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ab514fbeae6d4b44b633263de5dd6e24-oa-1	 G20 financeiro 2018	"<img src=""tmp0ymtprc4.png"" />"	"<img src=""ab514fbeae6d4b44b633263de5dd6e24-oa-1-Q.svg"" />"		O G20 financeiro foi criado em 1999, no contexto das crises financeiras da década de 1990, reunindo os ministros da Fazenda e os presidentes dos bancos centrais das 19 maiores economias do mundo mais a União Europeia🇪🇺, constituindo foro de diálogo🗣 e cooperação🤝 internacional em temas econômicos e financeiros💸.<br />.<br />💰Em 2008, o presidente dos EUA🇺🇸, George W. Bush, convidou os chefes de Estado e de Governo do G20 para reunião em Washington, naquela que foi a primeira reunião de cúpula do G20. Em 2009, na cúpula de Pittsburgh, o G20 foi reconhecido como o principal foro global para a discussão de temas econômicos e financeiros, papel até então desempenhado pelo G8.<br />.<br />💰O G20 não é uma organização internacional. Por essa razão, não possui secretariado permanente nem recursos próprios. A tarefa de preparação e seguimento dos trabalhos é assumida pelo país que exerce a presidência de turno, que muda anualmente. A presidência do G20 em 2018 é exercida pela Argentina🇦🇷, e a reunião de líderes será realizada nos dias 30/11 e 01/12, em Buenos Aires💃🏻.	http://antigo.itamaraty.gov.br/pt-BR/politica-externa/diplomacia-economica-comercial-e-financeira/15586-brasil-g20<br />http://antigo.itamaraty.gov.br/pt-BR/component/tags/tag/g-20<br />https://www.politize.com.br/g20-o-que-e/ 	G20 comercial X G20 financeiro 		"<img src=""ab514fbeae6d4b44b633263de5dd6e24-oa-1-A.svg"" />"	"<img src=""ab514fbeae6d4b44b633263de5dd6e24-oa-O.svg"" />"	G20
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ab514fbeae6d4b44b633263de5dd6e24-oa-3	 G20 financeiro 2018	"<img src=""tmp0ymtprc4.png"" />"	"<img src=""ab514fbeae6d4b44b633263de5dd6e24-oa-3-Q.svg"" />"		O G20 financeiro foi criado em 1999, no contexto das crises financeiras da década de 1990, reunindo os ministros da Fazenda e os presidentes dos bancos centrais das 19 maiores economias do mundo mais a União Europeia🇪🇺, constituindo foro de diálogo🗣 e cooperação🤝 internacional em temas econômicos e financeiros💸.<br />.<br />💰Em 2008, o presidente dos EUA🇺🇸, George W. Bush, convidou os chefes de Estado e de Governo do G20 para reunião em Washington, naquela que foi a primeira reunião de cúpula do G20. Em 2009, na cúpula de Pittsburgh, o G20 foi reconhecido como o principal foro global para a discussão de temas econômicos e financeiros, papel até então desempenhado pelo G8.<br />.<br />💰O G20 não é uma organização internacional. Por essa razão, não possui secretariado permanente nem recursos próprios. A tarefa de preparação e seguimento dos trabalhos é assumida pelo país que exerce a presidência de turno, que muda anualmente. A presidência do G20 em 2018 é exercida pela Argentina🇦🇷, e a reunião de líderes será realizada nos dias 30/11 e 01/12, em Buenos Aires💃🏻.	http://antigo.itamaraty.gov.br/pt-BR/politica-externa/diplomacia-economica-comercial-e-financeira/15586-brasil-g20<br />http://antigo.itamaraty.gov.br/pt-BR/component/tags/tag/g-20<br />https://www.politize.com.br/g20-o-que-e/ 	G20 comercial X G20 financeiro 		"<img src=""ab514fbeae6d4b44b633263de5dd6e24-oa-3-A.svg"" />"	"<img src=""ab514fbeae6d4b44b633263de5dd6e24-oa-O.svg"" />"	G20
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089dbac9217f4d4481117e4dc0c6a6a0-oa-2	Revoluçao egipcia 2018	"<img src=""tmpx0qaqn7p.png"" />"	"<img src=""089dbac9217f4d4481117e4dc0c6a6a0-oa-2-Q.svg"" />"				⏳A Revolução Egípcia de 2011 pôs fim a quase trinta anos de governo do presidente egípcio Hosni Mubarak (1981-2011). No contexto da Primavera Árabe🧕🏼🤳🏼🗣, jovens ocuparam a Praça Tahir, no Cairo, em protesto🙅🏻‍♂️ contra o regime autoritário de Mubarak. Após sua deposição, a presidência do Egito🇪🇬 foi assumida por Mohamed Morsi, da Irmandade Muçulmana, que tentou ampliar👐🏼 seus poderes com uma nova Constituição, aprovada em 2012. A oposição mobilizou-se, e Morsi foi deposto👋🏼 por um golpe militar em 2013. Em 2014, um referendo🗳 aprovou a nova Constituição egípcia, e Abdel al-Sisi foi eleito presidente do país. Em 2018, ele foi reeleito com mais de 97% dos votos.<br />.<br />⏳Em sua política externa, o governo egípcio tem se aproximado da Síria🇸🇾, da Rússia🇷🇺 e da Arábia Saudita🇸🇦. O governo saudita apoiou o golpe de Estado que levou à deposição do ex-presidente Morsi. O Egito🇪🇬 tem apoiado, desde 2015, a coalizão liderada pela Arábia Saudita🇸🇦 contra o grupo rebelde Houthi no Iêmen🇾🇪. Em 2017, o Egito🇪🇬 somou-se à Arábia Saudita🇸🇦 no rompimento de relações diplomáticas e na imposição de embargo ao Catar🇶🇦. Na guerra civil síria, entretanto, Egito🇪🇬 e Arábia Saudita🇸🇦 estão de lados opostos: o governo egípcio apoia o governo Assad🇸🇾, e a Arábia Saudita apoia grupos rebeldes de oposição🔫.		"<img src=""089dbac9217f4d4481117e4dc0c6a6a0-oa-2-A.svg"" />"	"<img src=""089dbac9217f4d4481117e4dc0c6a6a0-oa-O.svg"" />"	pi::africa::oriente
089dbac9217f4d4481117e4dc0c6a6a0-oa-3	Revoluçao egipcia 2018	"<img src=""tmpx0qaqn7p.png"" />"	"<img src=""089dbac9217f4d4481117e4dc0c6a6a0-oa-3-Q.svg"" />"				⏳A Revolução Egípcia de 2011 pôs fim a quase trinta anos de governo do presidente egípcio Hosni Mubarak (1981-2011). No contexto da Primavera Árabe🧕🏼🤳🏼🗣, jovens ocuparam a Praça Tahir, no Cairo, em protesto🙅🏻‍♂️ contra o regime autoritário de Mubarak. Após sua deposição, a presidência do Egito🇪🇬 foi assumida por Mohamed Morsi, da Irmandade Muçulmana, que tentou ampliar👐🏼 seus poderes com uma nova Constituição, aprovada em 2012. A oposição mobilizou-se, e Morsi foi deposto👋🏼 por um golpe militar em 2013. Em 2014, um referendo🗳 aprovou a nova Constituição egípcia, e Abdel al-Sisi foi eleito presidente do país. Em 2018, ele foi reeleito com mais de 97% dos votos.<br />.<br />⏳Em sua política externa, o governo egípcio tem se aproximado da Síria🇸🇾, da Rússia🇷🇺 e da Arábia Saudita🇸🇦. O governo saudita apoiou o golpe de Estado que levou à deposição do ex-presidente Morsi. O Egito🇪🇬 tem apoiado, desde 2015, a coalizão liderada pela Arábia Saudita🇸🇦 contra o grupo rebelde Houthi no Iêmen🇾🇪. Em 2017, o Egito🇪🇬 somou-se à Arábia Saudita🇸🇦 no rompimento de relações diplomáticas e na imposição de embargo ao Catar🇶🇦. Na guerra civil síria, entretanto, Egito🇪🇬 e Arábia Saudita🇸🇦 estão de lados opostos: o governo egípcio apoia o governo Assad🇸🇾, e a Arábia Saudita apoia grupos rebeldes de oposição🔫.		"<img src=""089dbac9217f4d4481117e4dc0c6a6a0-oa-3-A.svg"" />"	"<img src=""089dbac9217f4d4481117e4dc0c6a6a0-oa-O.svg"" />"	pi::africa::oriente
ffc1ce089fb04d6e8070a29a8c85e1dc-oa-1	Brasil-Russia relaçoes diplomaticas	"<img src=""tmpagxud4ty.png"" />"	"<img src=""ffc1ce089fb04d6e8070a29a8c85e1dc-oa-1-Q.svg"" />"				📜A cronologia das relações bilaterais entre Brasil🇧🇷 e Rússia🇷🇺 remonta às primeiras décadas do século XIX. O Império do Brasil e o Império Russo estabeleceram relações diplomáticas em 1828🤝. Celebram-se em 2018, portanto, os 190 anos do estabelecimento das relações diplomáticas bilaterais entre os dois países. Ao longo desse período, as relações foram interrompidas🙅🏼‍♀️ em 2️⃣ ocasiões.<br />.<br />✂️Em 1917, as relações diplomáticas bilaterais foram rompidas em decorrência do não reconhecimento brasileiro do governo de Vladimir Lênin, implantado após a Revolução Russa. Em 1918, o encarregado de negócios brasileiro em Petrogrado (atual São Petersburgo, capital russa até 1918) deixou a Rússia🇷🇺, e os interesses brasileiros no país ficaram a cargo da legação da Noruega🇳🇴.<br />.<br />📃As relações bilaterais foram restabelecidas apenas em 1945, após o encerramento da II Guerra Mundial, quando o Brasil🇧🇷 e a União Soviética reataram seus laços diplomáticos✌🏼.<br />.<br />📄Em 1947, o Brasil🇧🇷 realizou nova ruptura👎🏽 das relações diplomáticas com a União Soviética. As relações bilaterais seriam restabelecidas🕊 em 1961, durante o governo do presidente João Goulart, no contexto da chamada “Política Externa Independente”🗺.		"<img src=""ffc1ce089fb04d6e8070a29a8c85e1dc-oa-1-A.svg"" />"	"<img src=""ffc1ce089fb04d6e8070a29a8c85e1dc-oa-O.svg"" />"	pi::russia::bilat
ffc1ce089fb04d6e8070a29a8c85e1dc-oa-2	Brasil-Russia relaçoes diplomaticas	"<img src=""tmpagxud4ty.png"" />"	"<img src=""ffc1ce089fb04d6e8070a29a8c85e1dc-oa-2-Q.svg"" />"				📜A cronologia das relações bilaterais entre Brasil🇧🇷 e Rússia🇷🇺 remonta às primeiras décadas do século XIX. O Império do Brasil e o Império Russo estabeleceram relações diplomáticas em 1828🤝. Celebram-se em 2018, portanto, os 190 anos do estabelecimento das relações diplomáticas bilaterais entre os dois países. Ao longo desse período, as relações foram interrompidas🙅🏼‍♀️ em 2️⃣ ocasiões.<br />.<br />✂️Em 1917, as relações diplomáticas bilaterais foram rompidas em decorrência do não reconhecimento brasileiro do governo de Vladimir Lênin, implantado após a Revolução Russa. Em 1918, o encarregado de negócios brasileiro em Petrogrado (atual São Petersburgo, capital russa até 1918) deixou a Rússia🇷🇺, e os interesses brasileiros no país ficaram a cargo da legação da Noruega🇳🇴.<br />.<br />📃As relações bilaterais foram restabelecidas apenas em 1945, após o encerramento da II Guerra Mundial, quando o Brasil🇧🇷 e a União Soviética reataram seus laços diplomáticos✌🏼.<br />.<br />📄Em 1947, o Brasil🇧🇷 realizou nova ruptura👎🏽 das relações diplomáticas com a União Soviética. As relações bilaterais seriam restabelecidas🕊 em 1961, durante o governo do presidente João Goulart, no contexto da chamada “Política Externa Independente”🗺.		"<img src=""ffc1ce089fb04d6e8070a29a8c85e1dc-oa-2-A.svg"" />"	"<img src=""ffc1ce089fb04d6e8070a29a8c85e1dc-oa-O.svg"" />"	pi::russia::bilat
ffc1ce089fb04d6e8070a29a8c85e1dc-oa-3	Brasil-Russia relaçoes diplomaticas	"<img src=""tmpagxud4ty.png"" />"	"<img src=""ffc1ce089fb04d6e8070a29a8c85e1dc-oa-3-Q.svg"" />"				📜A cronologia das relações bilaterais entre Brasil🇧🇷 e Rússia🇷🇺 remonta às primeiras décadas do século XIX. O Império do Brasil e o Império Russo estabeleceram relações diplomáticas em 1828🤝. Celebram-se em 2018, portanto, os 190 anos do estabelecimento das relações diplomáticas bilaterais entre os dois países. Ao longo desse período, as relações foram interrompidas🙅🏼‍♀️ em 2️⃣ ocasiões.<br />.<br />✂️Em 1917, as relações diplomáticas bilaterais foram rompidas em decorrência do não reconhecimento brasileiro do governo de Vladimir Lênin, implantado após a Revolução Russa. Em 1918, o encarregado de negócios brasileiro em Petrogrado (atual São Petersburgo, capital russa até 1918) deixou a Rússia🇷🇺, e os interesses brasileiros no país ficaram a cargo da legação da Noruega🇳🇴.<br />.<br />📃As relações bilaterais foram restabelecidas apenas em 1945, após o encerramento da II Guerra Mundial, quando o Brasil🇧🇷 e a União Soviética reataram seus laços diplomáticos✌🏼.<br />.<br />📄Em 1947, o Brasil🇧🇷 realizou nova ruptura👎🏽 das relações diplomáticas com a União Soviética. As relações bilaterais seriam restabelecidas🕊 em 1961, durante o governo do presidente João Goulart, no contexto da chamada “Política Externa Independente”🗺.		"<img src=""ffc1ce089fb04d6e8070a29a8c85e1dc-oa-3-A.svg"" />"	"<img src=""ffc1ce089fb04d6e8070a29a8c85e1dc-oa-O.svg"" />"	pi::russia::bilat
ffc1ce089fb04d6e8070a29a8c85e1dc-oa-4	Brasil-Russia relaçoes diplomaticas	"<img src=""tmpagxud4ty.png"" />"	"<img src=""ffc1ce089fb04d6e8070a29a8c85e1dc-oa-4-Q.svg"" />"				📜A cronologia das relações bilaterais entre Brasil🇧🇷 e Rússia🇷🇺 remonta às primeiras décadas do século XIX. O Império do Brasil e o Império Russo estabeleceram relações diplomáticas em 1828🤝. Celebram-se em 2018, portanto, os 190 anos do estabelecimento das relações diplomáticas bilaterais entre os dois países. Ao longo desse período, as relações foram interrompidas🙅🏼‍♀️ em 2️⃣ ocasiões.<br />.<br />✂️Em 1917, as relações diplomáticas bilaterais foram rompidas em decorrência do não reconhecimento brasileiro do governo de Vladimir Lênin, implantado após a Revolução Russa. Em 1918, o encarregado de negócios brasileiro em Petrogrado (atual São Petersburgo, capital russa até 1918) deixou a Rússia🇷🇺, e os interesses brasileiros no país ficaram a cargo da legação da Noruega🇳🇴.<br />.<br />📃As relações bilaterais foram restabelecidas apenas em 1945, após o encerramento da II Guerra Mundial, quando o Brasil🇧🇷 e a União Soviética reataram seus laços diplomáticos✌🏼.<br />.<br />📄Em 1947, o Brasil🇧🇷 realizou nova ruptura👎🏽 das relações diplomáticas com a União Soviética. As relações bilaterais seriam restabelecidas🕊 em 1961, durante o governo do presidente João Goulart, no contexto da chamada “Política Externa Independente”🗺.		"<img src=""ffc1ce089fb04d6e8070a29a8c85e1dc-oa-4-A.svg"" />"	"<img src=""ffc1ce089fb04d6e8070a29a8c85e1dc-oa-O.svg"" />"	pi::russia::bilat
ffc1ce089fb04d6e8070a29a8c85e1dc-oa-5	Brasil-Russia relaçoes diplomaticas	"<img src=""tmpagxud4ty.png"" />"	"<img src=""ffc1ce089fb04d6e8070a29a8c85e1dc-oa-5-Q.svg"" />"				📜A cronologia das relações bilaterais entre Brasil🇧🇷 e Rússia🇷🇺 remonta às primeiras décadas do século XIX. O Império do Brasil e o Império Russo estabeleceram relações diplomáticas em 1828🤝. Celebram-se em 2018, portanto, os 190 anos do estabelecimento das relações diplomáticas bilaterais entre os dois países. Ao longo desse período, as relações foram interrompidas🙅🏼‍♀️ em 2️⃣ ocasiões.<br />.<br />✂️Em 1917, as relações diplomáticas bilaterais foram rompidas em decorrência do não reconhecimento brasileiro do governo de Vladimir Lênin, implantado após a Revolução Russa. Em 1918, o encarregado de negócios brasileiro em Petrogrado (atual São Petersburgo, capital russa até 1918) deixou a Rússia🇷🇺, e os interesses brasileiros no país ficaram a cargo da legação da Noruega🇳🇴.<br />.<br />📃As relações bilaterais foram restabelecidas apenas em 1945, após o encerramento da II Guerra Mundial, quando o Brasil🇧🇷 e a União Soviética reataram seus laços diplomáticos✌🏼.<br />.<br />📄Em 1947, o Brasil🇧🇷 realizou nova ruptura👎🏽 das relações diplomáticas com a União Soviética. As relações bilaterais seriam restabelecidas🕊 em 1961, durante o governo do presidente João Goulart, no contexto da chamada “Política Externa Independente”🗺.		"<img src=""ffc1ce089fb04d6e8070a29a8c85e1dc-oa-5-A.svg"" />"	"<img src=""ffc1ce089fb04d6e8070a29a8c85e1dc-oa-O.svg"" />"	pi::russia::bilat
d218ab2e84f54334a8dc4971cc47a283-oa-1	Brasil-Cuba 2018	"<img src=""tmpeqwsi_3d.png"" />"	"<img src=""d218ab2e84f54334a8dc4971cc47a283-oa-1-Q.svg"" />"				✏️Brasil🇧🇷 e Cuba🇨🇺 estabeleceram relações diplomáticas🤝 em 1906. Em 1959, o governo brasileiro reconheceu o governo revolucionário cubano, implantado após a vitória da Revolução Cubana, naquele ano. Em 1961, Ernesto “Che” Guevara, um dos líderes da Revolução, foi condecorado pelo presidente Jânio Quadros com a Ordem do Cruzeiro do Sul🎖. Em 1962, na Conferência de Punta del Este, o Brasil🇧🇷 absteve-se na votação🗳 que resultou na exclusão❌ do governo cubano🇨🇺 da participação no sistema interamericano🌎.<br />.<br />✏️Em 1964, no início do governo militar de Castello Branco, o Brasil🇧🇷 rompeu🙅🏽‍♂️ relações diplomáticas com Cuba🇨🇺. As relações bilaterais foram restabelecidas🤝 apenas após a redemocratização, no governo Sarney, em 1986. No ano anterior, haviam-se iniciado, de forma oficiosa, os contatos entre os dois governos. A primeira visita oficial🛬 de um chanceler brasileiro a Cuba🇨🇺 se deu em 1987, em missão do ministro Abreu Sodré ao país. Em 1989, o presidente cubano, Fidel Castro, realizou visita oficial🛬 ao Brasil🇧🇷.		"<img src=""d218ab2e84f54334a8dc4971cc47a283-oa-1-A.svg"" />"	"<img src=""d218ab2e84f54334a8dc4971cc47a283-oa-O.svg"" />"	pi::amlat::cuba
d218ab2e84f54334a8dc4971cc47a283-oa-2	Brasil-Cuba 2018	"<img src=""tmpeqwsi_3d.png"" />"	"<img src=""d218ab2e84f54334a8dc4971cc47a283-oa-2-Q.svg"" />"				✏️Brasil🇧🇷 e Cuba🇨🇺 estabeleceram relações diplomáticas🤝 em 1906. Em 1959, o governo brasileiro reconheceu o governo revolucionário cubano, implantado após a vitória da Revolução Cubana, naquele ano. Em 1961, Ernesto “Che” Guevara, um dos líderes da Revolução, foi condecorado pelo presidente Jânio Quadros com a Ordem do Cruzeiro do Sul🎖. Em 1962, na Conferência de Punta del Este, o Brasil🇧🇷 absteve-se na votação🗳 que resultou na exclusão❌ do governo cubano🇨🇺 da participação no sistema interamericano🌎.<br />.<br />✏️Em 1964, no início do governo militar de Castello Branco, o Brasil🇧🇷 rompeu🙅🏽‍♂️ relações diplomáticas com Cuba🇨🇺. As relações bilaterais foram restabelecidas🤝 apenas após a redemocratização, no governo Sarney, em 1986. No ano anterior, haviam-se iniciado, de forma oficiosa, os contatos entre os dois governos. A primeira visita oficial🛬 de um chanceler brasileiro a Cuba🇨🇺 se deu em 1987, em missão do ministro Abreu Sodré ao país. Em 1989, o presidente cubano, Fidel Castro, realizou visita oficial🛬 ao Brasil🇧🇷.		"<img src=""d218ab2e84f54334a8dc4971cc47a283-oa-2-A.svg"" />"	"<img src=""d218ab2e84f54334a8dc4971cc47a283-oa-O.svg"" />"	pi::amlat::cuba
d218ab2e84f54334a8dc4971cc47a283-oa-3	Brasil-Cuba 2018	"<img src=""tmpeqwsi_3d.png"" />"	"<img src=""d218ab2e84f54334a8dc4971cc47a283-oa-3-Q.svg"" />"				✏️Brasil🇧🇷 e Cuba🇨🇺 estabeleceram relações diplomáticas🤝 em 1906. Em 1959, o governo brasileiro reconheceu o governo revolucionário cubano, implantado após a vitória da Revolução Cubana, naquele ano. Em 1961, Ernesto “Che” Guevara, um dos líderes da Revolução, foi condecorado pelo presidente Jânio Quadros com a Ordem do Cruzeiro do Sul🎖. Em 1962, na Conferência de Punta del Este, o Brasil🇧🇷 absteve-se na votação🗳 que resultou na exclusão❌ do governo cubano🇨🇺 da participação no sistema interamericano🌎.<br />.<br />✏️Em 1964, no início do governo militar de Castello Branco, o Brasil🇧🇷 rompeu🙅🏽‍♂️ relações diplomáticas com Cuba🇨🇺. As relações bilaterais foram restabelecidas🤝 apenas após a redemocratização, no governo Sarney, em 1986. No ano anterior, haviam-se iniciado, de forma oficiosa, os contatos entre os dois governos. A primeira visita oficial🛬 de um chanceler brasileiro a Cuba🇨🇺 se deu em 1987, em missão do ministro Abreu Sodré ao país. Em 1989, o presidente cubano, Fidel Castro, realizou visita oficial🛬 ao Brasil🇧🇷.		"<img src=""d218ab2e84f54334a8dc4971cc47a283-oa-3-A.svg"" />"	"<img src=""d218ab2e84f54334a8dc4971cc47a283-oa-O.svg"" />"	pi::amlat::cuba
d218ab2e84f54334a8dc4971cc47a283-oa-4	Brasil-Cuba 2018	"<img src=""tmpeqwsi_3d.png"" />"	"<img src=""d218ab2e84f54334a8dc4971cc47a283-oa-4-Q.svg"" />"				✏️Brasil🇧🇷 e Cuba🇨🇺 estabeleceram relações diplomáticas🤝 em 1906. Em 1959, o governo brasileiro reconheceu o governo revolucionário cubano, implantado após a vitória da Revolução Cubana, naquele ano. Em 1961, Ernesto “Che” Guevara, um dos líderes da Revolução, foi condecorado pelo presidente Jânio Quadros com a Ordem do Cruzeiro do Sul🎖. Em 1962, na Conferência de Punta del Este, o Brasil🇧🇷 absteve-se na votação🗳 que resultou na exclusão❌ do governo cubano🇨🇺 da participação no sistema interamericano🌎.<br />.<br />✏️Em 1964, no início do governo militar de Castello Branco, o Brasil🇧🇷 rompeu🙅🏽‍♂️ relações diplomáticas com Cuba🇨🇺. As relações bilaterais foram restabelecidas🤝 apenas após a redemocratização, no governo Sarney, em 1986. No ano anterior, haviam-se iniciado, de forma oficiosa, os contatos entre os dois governos. A primeira visita oficial🛬 de um chanceler brasileiro a Cuba🇨🇺 se deu em 1987, em missão do ministro Abreu Sodré ao país. Em 1989, o presidente cubano, Fidel Castro, realizou visita oficial🛬 ao Brasil🇧🇷.		"<img src=""d218ab2e84f54334a8dc4971cc47a283-oa-4-A.svg"" />"	"<img src=""d218ab2e84f54334a8dc4971cc47a283-oa-O.svg"" />"	pi::amlat::cuba
d218ab2e84f54334a8dc4971cc47a283-oa-5	Brasil-Cuba 2018	"<img src=""tmpeqwsi_3d.png"" />"	"<img src=""d218ab2e84f54334a8dc4971cc47a283-oa-5-Q.svg"" />"				✏️Brasil🇧🇷 e Cuba🇨🇺 estabeleceram relações diplomáticas🤝 em 1906. Em 1959, o governo brasileiro reconheceu o governo revolucionário cubano, implantado após a vitória da Revolução Cubana, naquele ano. Em 1961, Ernesto “Che” Guevara, um dos líderes da Revolução, foi condecorado pelo presidente Jânio Quadros com a Ordem do Cruzeiro do Sul🎖. Em 1962, na Conferência de Punta del Este, o Brasil🇧🇷 absteve-se na votação🗳 que resultou na exclusão❌ do governo cubano🇨🇺 da participação no sistema interamericano🌎.<br />.<br />✏️Em 1964, no início do governo militar de Castello Branco, o Brasil🇧🇷 rompeu🙅🏽‍♂️ relações diplomáticas com Cuba🇨🇺. As relações bilaterais foram restabelecidas🤝 apenas após a redemocratização, no governo Sarney, em 1986. No ano anterior, haviam-se iniciado, de forma oficiosa, os contatos entre os dois governos. A primeira visita oficial🛬 de um chanceler brasileiro a Cuba🇨🇺 se deu em 1987, em missão do ministro Abreu Sodré ao país. Em 1989, o presidente cubano, Fidel Castro, realizou visita oficial🛬 ao Brasil🇧🇷.		"<img src=""d218ab2e84f54334a8dc4971cc47a283-oa-5-A.svg"" />"	"<img src=""d218ab2e84f54334a8dc4971cc47a283-oa-O.svg"" />"	pi::amlat::cuba
8747f6cd509b429290927ebfcc558721-oa-1	Inglaterra, Gra-Bretanha e Reino Unido 	"<img src=""tmp4uii084g.png"" />"	"<img src=""8747f6cd509b429290927ebfcc558721-oa-1-Q.svg"" />"	2018			🖋Motivo de confusão🤯 frequente, o nome oficial do Estado é “Reino Unido🇬🇧 da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte”, um dos 193 Estados membros da ONU🌐.<br />.<br />🖋O Reino Unido🇬🇧 inclui a ilha da Grã-Bretanha (onde estão Escócia🏴󠁧󠁢󠁳󠁣󠁴󠁿, Inglaterra🏴󠁧󠁢󠁥󠁮󠁧󠁿 e País de Gales🏴󠁧󠁢󠁷󠁬󠁳󠁿), a parte nordeste da ilha da Irlanda (Irlanda do Norte), além de muitas outras ilhas menores🏝 e territórios ultramarinos. O Reino Unido🇬🇧 é uma união política de 4️⃣ nações constituintes (às vezes também chamadas países, embora não sejam Estados independentes): Escócia🏴󠁧󠁢󠁳󠁣󠁴󠁿, Inglaterra🏴󠁧󠁢󠁥󠁮󠁧󠁿, Irlanda do Norte e País de Gales🏴󠁧󠁢󠁷󠁬󠁳󠁿.<br />.<br />🖋Em diversos esportes, Escócia🏴󠁧󠁢󠁳󠁣󠁴󠁿, Inglaterra🏴󠁧󠁢󠁥󠁮󠁧󠁿, Irlanda do Norte e País de Gales🏴󠁧󠁢󠁷󠁬󠁳󠁿 têm instituições próprias e podem participar individualmente de competições esportivas internacionais. Os 4️⃣ são membros da FIFA⚽️, e o time da Inglaterra🏴󠁧󠁢󠁥󠁮󠁧󠁿 participou da Copa do Mundo🇷🇺 de 2018.		"<img src=""8747f6cd509b429290927ebfcc558721-oa-1-A.svg"" />"	"<img src=""8747f6cd509b429290927ebfcc558721-oa-O.svg"" />"	pi::europ::uk
63180f32da0f40d889cbd6de46c17d81-oa-1	Embaixadas e Consulados 	"<img src=""tmpqvz1wy6i.png"" />"	"<img src=""63180f32da0f40d889cbd6de46c17d81-oa-1-Q.svg"" />"	2018		https://www.instagram.com/p/Bk5CIQeAsBP/<br />http://www.portalconsular.itamaraty.gov.br/paises-sem-representacao-do-brasil	➡️No exterior🌏, as repartições do Itamaraty são chamadas “postos”. Há 3️⃣ tipos básicos de postos: a embaixada, responsável pelas relações bilaterais🗣 entre o Brasil🇧🇷 e o país onde está instalada (motivo pelo qual sua sede sempre está localizada nas capitais); a repartição consular, responsável pela realização de atos notariais e de registro civil📜, pela assistência a brasileiros no exterior🆘 e pela concessão de vistos🛂 a estrangeiros que queiram vir ao Brasil🇧🇷; e a missão ou delegação credenciada junto a organizações internacionais🌐, como a ONU e a OMC.<br />.<br />➡️O Brasil🇧🇷 tem 225 postos no exterior, localizados em 140 países. São 139 embaixadas, 71 repartições consulares (incluindo 52 consulados-gerais, 11 consulados e 8 vice-consulados), 12 missões e delegações e 3 escritórios no exterior (o escritório de representação em Ramala🇵🇸, o escritório comercial💰 em Taipé e o escritório financeiro💵 em Nova York). Em países onde o Brasil🇧🇷 só mantém embaixada, a embaixada possui um setor consular, o que faz da rede consular brasileira uma das maiores do mundo🗺.<br />.<br />➡️O Brasil🇧🇷 tem relações diplomáticas universais e mantém relações diplomáticas com 196 países, incluindo a Santa Sé🇻🇦. Brasília abriga 135 embaixadas estrangeiras, o que a torna uma das principais capitais diplomáticas🗺🤝 do mundo em desenvolvimento. Há no Brasil🇧🇷 mais de 250 repartições consulares estrangeiras que prestam serviços consulares📑 a seus nacionais e emitem vistos🛂 para brasileiros		"<img src=""63180f32da0f40d889cbd6de46c17d81-oa-1-A.svg"" />"	"<img src=""63180f32da0f40d889cbd6de46c17d81-oa-O.svg"" />"	pi::consular
63180f32da0f40d889cbd6de46c17d81-oa-2	Embaixadas e Consulados 	"<img src=""tmpqvz1wy6i.png"" />"	"<img src=""63180f32da0f40d889cbd6de46c17d81-oa-2-Q.svg"" />"	2018		https://www.instagram.com/p/Bk5CIQeAsBP/<br />http://www.portalconsular.itamaraty.gov.br/paises-sem-representacao-do-brasil	➡️No exterior🌏, as repartições do Itamaraty são chamadas “postos”. Há 3️⃣ tipos básicos de postos: a embaixada, responsável pelas relações bilaterais🗣 entre o Brasil🇧🇷 e o país onde está instalada (motivo pelo qual sua sede sempre está localizada nas capitais); a repartição consular, responsável pela realização de atos notariais e de registro civil📜, pela assistência a brasileiros no exterior🆘 e pela concessão de vistos🛂 a estrangeiros que queiram vir ao Brasil🇧🇷; e a missão ou delegação credenciada junto a organizações internacionais🌐, como a ONU e a OMC.<br />.<br />➡️O Brasil🇧🇷 tem 225 postos no exterior, localizados em 140 países. São 139 embaixadas, 71 repartições consulares (incluindo 52 consulados-gerais, 11 consulados e 8 vice-consulados), 12 missões e delegações e 3 escritórios no exterior (o escritório de representação em Ramala🇵🇸, o escritório comercial💰 em Taipé e o escritório financeiro💵 em Nova York). Em países onde o Brasil🇧🇷 só mantém embaixada, a embaixada possui um setor consular, o que faz da rede consular brasileira uma das maiores do mundo🗺.<br />.<br />➡️O Brasil🇧🇷 tem relações diplomáticas universais e mantém relações diplomáticas com 196 países, incluindo a Santa Sé🇻🇦. Brasília abriga 135 embaixadas estrangeiras, o que a torna uma das principais capitais diplomáticas🗺🤝 do mundo em desenvolvimento. Há no Brasil🇧🇷 mais de 250 repartições consulares estrangeiras que prestam serviços consulares📑 a seus nacionais e emitem vistos🛂 para brasileiros		"<img src=""63180f32da0f40d889cbd6de46c17d81-oa-2-A.svg"" />"	"<img src=""63180f32da0f40d889cbd6de46c17d81-oa-O.svg"" />"	pi::consular
4693f826e2904cb7bb4eb81add2b6de2-oa-1	Parceiros comerciais BR 2018	"<img src=""tmpz8o10u_x.png"" />"	"<img src=""4693f826e2904cb7bb4eb81add2b6de2-oa-1-Q.svg"" />"	2018		comexvis	🗺Os principais parceiros comerciais do Brasil🇧🇷 em 2017 foram a 🥇China🇨🇳, os 🥈EUA🇺🇸 e a 🥉Argentina🇦🇷.<br />.<br />🗺De janeiro a junho de 2018, a China🇨🇳 se manteve na liderança🥇 como maior parceiro de importação e de exportação do Brasil🇧🇷. Os EUA🇺🇸 seguiram na segunda colocação🥈 em ambas as categorias. A Argentina🇦🇷 foi, no primeiro semestre de 2018, o terceiro🥉 maior parceiro de exportações do Brasil🇧🇷 e o quarto no ranking das origens de importações realizadas pelo Brasil🇧🇷. O terceiro lugar🥉 no ranking de nossos parceiros de importação de janeiro a junho de 2018 foi a Alemanha🇩🇪.		"<img src=""4693f826e2904cb7bb4eb81add2b6de2-oa-1-A.svg"" />"	"<img src=""4693f826e2904cb7bb4eb81add2b6de2-oa-O.svg"" />"	pi::comex::br
4693f826e2904cb7bb4eb81add2b6de2-oa-2	Parceiros comerciais BR 2018	"<img src=""tmpz8o10u_x.png"" />"	"<img src=""4693f826e2904cb7bb4eb81add2b6de2-oa-2-Q.svg"" />"	2018		comexvis	🗺Os principais parceiros comerciais do Brasil🇧🇷 em 2017 foram a 🥇China🇨🇳, os 🥈EUA🇺🇸 e a 🥉Argentina🇦🇷.<br />.<br />🗺De janeiro a junho de 2018, a China🇨🇳 se manteve na liderança🥇 como maior parceiro de importação e de exportação do Brasil🇧🇷. Os EUA🇺🇸 seguiram na segunda colocação🥈 em ambas as categorias. A Argentina🇦🇷 foi, no primeiro semestre de 2018, o terceiro🥉 maior parceiro de exportações do Brasil🇧🇷 e o quarto no ranking das origens de importações realizadas pelo Brasil🇧🇷. O terceiro lugar🥉 no ranking de nossos parceiros de importação de janeiro a junho de 2018 foi a Alemanha🇩🇪.		"<img src=""4693f826e2904cb7bb4eb81add2b6de2-oa-2-A.svg"" />"	"<img src=""4693f826e2904cb7bb4eb81add2b6de2-oa-O.svg"" />"	pi::comex::br
4693f826e2904cb7bb4eb81add2b6de2-oa-3	Parceiros comerciais BR 2018	"<img src=""tmpz8o10u_x.png"" />"	"<img src=""4693f826e2904cb7bb4eb81add2b6de2-oa-3-Q.svg"" />"	2018		comexvis	🗺Os principais parceiros comerciais do Brasil🇧🇷 em 2017 foram a 🥇China🇨🇳, os 🥈EUA🇺🇸 e a 🥉Argentina🇦🇷.<br />.<br />🗺De janeiro a junho de 2018, a China🇨🇳 se manteve na liderança🥇 como maior parceiro de importação e de exportação do Brasil🇧🇷. Os EUA🇺🇸 seguiram na segunda colocação🥈 em ambas as categorias. A Argentina🇦🇷 foi, no primeiro semestre de 2018, o terceiro🥉 maior parceiro de exportações do Brasil🇧🇷 e o quarto no ranking das origens de importações realizadas pelo Brasil🇧🇷. O terceiro lugar🥉 no ranking de nossos parceiros de importação de janeiro a junho de 2018 foi a Alemanha🇩🇪.		"<img src=""4693f826e2904cb7bb4eb81add2b6de2-oa-3-A.svg"" />"	"<img src=""4693f826e2904cb7bb4eb81add2b6de2-oa-O.svg"" />"	pi::comex::br
ARTIGOS DETERMINADOS&nbsp;	"Na língua espanhola, os artículos representam os artigos da língua portuguesa. Aqui, vale tudo o que dissemos anteriormente para os artigos da língua portuguesa, ou seja, o artículo também é algo bem simples na língua espanhola.<br><br>Os artículos, dentro da língua espanhola, fazem a mesma função que os artigos fazem na língua portuguesa, ou seja, eles são colocados antes dos substantivos para dar aos seres um sentido determinado ou um sentido indeterminado.<br><br>Assim como na língua portuguesa, no Espanhol também temos os artigos definidos (determinados) e os artigos indefinidos (indeterminados).<br><br><img src=""paste-916497f7b93faebc8f20a78a6b3fb2b3ea3cdffd.jpg""><br><br>Notem, nos exemplos acima, que o artículo determinado está definindo um ser em particular ou seres em particular (hombre, mujer, hombres, mujeres). Além disso, o artículo determinado está indicando: o gênero masculino (el hombre); o gênero feminino (la mujer); o singular (el hombre, la mujer); o plural (los hombres, las mujeres)."	ARTIGOS determinados
ARTIGOS INDETERMINADOS	"<img src=""paste-eb9db6f4fbd11489e8c58b485d088dcee4ef7a57.jpg""><br><br>Notem, nos exemplos acima, que o artículo indeterminado está indefinindo um ser (hombre, mujer, hombres, mujeres). Além disso, o artículo indeterminado está indicando: o gênero masculino (un hombre); o gênero feminino (una mujer); o singular (un hombre, una mujer); o plural (unos hombres, unas mujeres)."	ARTIGOS indeterminados
ARTIGO NEUTRO LO	"LO é uma palavra invariável. Não varia em número. Não varia em gênero. Dito de outra forma, essa palavra fica “neutra”. A função básica do artículo neutro “LO” é substantivar palavras de outras classes gramaticais.<br><br>Substantivar é converter (transformar) em substantivos palavras de outras classes gramaticais. Dito de outra forma, uma palavra classificada, por exemplo, como adjetivo pode funcionar como um substantivo em determinadas ocasiões. Adiante, vamos dar um exemplo disso: Lo mejor de todo fue la fiesta. (O melhor de tudo foi a festa.) Na oração acima, o artículo neutro “LO” está substantivando o adjetivo mejor (melhor). Também é importante destacar que o artículo neutro “LO” é traduzido para a língua portuguesa como o artigo “o”.<br><br>Nós podemos dizer que o artículo neutro “LO”, na língua espanhola, não acompanha nenhuma palavra da família dos substantivos.<br><br>Porque se o artículo neutro “LO” vai substantivar uma palavra, essa palavra não é classificada originalmente como substantivo.<br><br>Lo peor de todo fue el regalo rojo. (O pior de tudo foi o presente vermelho.) La paz es lo más valioso sentimiento. (A paz é o mais valioso sentimento.) Lo más ridículo de la fiesta... (O mais ridículo da festa...)<br><br><img src=""paste-5e75c0138d1460cb15ef1fc3bdd96352d397c1c0.jpg""><br><br>Quando o artículo neutro “LO” aparece antes do pronome relativo que, formando a expressão LO QUE, podemos traduzir essa expressão por “aquilo que” ou “o que”.<br><br>A forma LOS é plural do artigo determinado masculino EL.<br><br><img src=""paste-3501402143231df020c32a90b93f3e0f161aa00d.jpg"">"	artigo neutro
Sinais de pontuação	O punto (ponto) é utilizado na língua espanhola de forma similar ao uso na língua portuguesa. Ele serve para finalizar uma frase, um parágrafo, um texto.<br><br><br>O punto y coma (ponto e vírgula) é empregado na língua espanhola de forma similar ao uso na língua portuguesa. Ele é utilizado para separar orações sintaticamente independentes, mas com relação semântica direta entre si. <br>Também é utilizado para separar os elementos de uma enumeração que, por sua complexidade, incluem comas (vírgulas). <br>Exemplos:<br>&nbsp;Ø Las chicas gritaban al ver a sus ídolos; estos sonreían para ellas. (As garotas gritavam ao ver seus ídolos; estes sorriam para elas.) <br>Ø Llegaron primero los hombres; luego, las mujeres; por fin, los niños. (Chegaram primeiro os homens; depois, as mulheres; por fim, as crianças.)	pontuaçao
Vírgula { , }	A coma (vírgula) é empregada na língua espanhola de forma similar ao uso na língua portuguesa, ou seja, serve para delimitar, dentro do texto, determinados elementos como, por exemplo, uma enumeração, vocativos, etc. <br>Os principais casos de uso da coma estão dispostos a seguir. A coma é utilizada entre os termos de uma enumeração.<br>&nbsp;Exemplo: Ø La casa, el coche, la bicicleta, las joyas son herencia de mis padres. (A casa, o carro, a bicicleta, as joias são herança de meus pais.) <br><br>A coma é utilizada antes e depois de certas construções gramaticais. Exemplos:<br>Ø , es decir, (, é dizer,) Ø , o sea, (, ou seja,) Ø , a saber, (, a saber,) Ø , en primer lugar, (, em primeiro lugar,) Ø , por último, (, por último,) Ø , además, (, ademais,) Ø , sin embargo, (, sem embargo,) Ø , no obstante, (, não obstante)<br><br>A coma é utilizada para isolar vocativos. Exemplos: Ø Ana, ven aquí. (Ana, vem aqui.) Ø Mira, María, ¡qué cosa más fea! (Olha, Maria, que coisa mais feia!<br><br>A coma é utilizada no lugar de um verbo já mencionado anteriormente no texto. Exemplos: Ø Mi esposa comió la mitad del pastel e yo, la otra mitad. (Minha esposa comeu a metade do bolo e eu, a outra metade.) Ø Juan ganó una bicicleta y su primo, un patinete. (Juan ganhou uma bicicleta e seu primo, um patinete.)<br><br>A coma é utilizada para separar o lugar e a data. Exemplo: Ø Barcelona, 20 de julio de 2019. (Barcelona, 20 de julho de 2019.)<br><br>A coma é utilizada para separar o nome da rua, avenida, estrada, etc., e o número da edificação. Exemplo: Ø Calle Amarilla, 30. (Rua Amarela, 30.)	; pontuaçao virgula
Dois pontos { : }	Os dos puntos (dois pontos) são empregados na língua espanhola de forma similar ao uso na língua portuguesa. Eles são utilizados, por exemplo, para anunciar o que vem depois como enumerações, explicações, exemplificações ou citações textuais. Há também outros usos. Vejamos mais detalhes adiante.<br><br>Os dos puntos são utilizados diante de enumerações. Exemplo: Ø Son signos de puntuación: el punto, la coma, el punto y coma, los puntos suspensivos, etc. (São sinais de pontuação: o ponto, a vírgula, o ponto e vírgula, as reticências, etc.)<br><br>Os dos puntos são utilizados diante da citação de um texto. Exemplo: Ø En un sitio de internet estaba escrito: continúa estudiando, el cansancio es temporal y la satisfacción es para siempre. (Em um site da internet estava escrito: continua estudando, o cansaço é temporário e a satisfação é para sempre.)<br><br>Os dos puntos são utilizados depois das fórmulas de saudação em cartas e documentos. Exemplo: Ø Estimado señor:<br><br>(Estimado Senhor) Os dos puntos são utilizados diante de uma explicação. Exemplo: Ø El coche era: bonito, potente, rápido, rojo, caro. (O carro era: bonito, potente, rápido, vermelho, caro.)	; pontos pontuaçao
"Aspas { """" }"	"As comillas (são as nossas aspas) são empregadas na língua espanhola de forma similar ao uso na língua portuguesa. É um sinal ortográfico duplo usado, por exemplo, para marcar a reprodução de citações de textos, para citar um título dentro do texto, fala de personagens, ressaltar palavras de outras línguas, impróprias ou vulgares. Exemplos:<br><br>El libro llamado ""Cien años de soledad"" es un texto literario. (O livro chamado ""Cem anos de solidão"" é um texto literário. Ø Compré el regalo en un ""shopping center"" .<br><br>(Comprei o presente em um ""shopping center"".) Ø Él dice ""¡Hola!"" pero no hubo respuesta. (Ele disse ""Olá!"" mas não houve resposta.)"	; pontos pontuaçao
Hífen { - } e&nbsp;Travessão { — }	"O guion (é o nosso hífen) é empregado na língua espanhola de forma similar ao uso na língua portuguesa. Ele é utilizado para: dividir uma palavra ao final de uma linha que não cabe nela; para unir palavras a fim de formar uma palavra composta como, por exemplo, em ""estudios físicosquímicos""; para expressar intervalos como, por exemplo, em ""págs. 12-14""; para unir prefixos a nomes próprios ou siglas como, por exemplo, ""anti-Trump""; para unir letras e números como, por exemplo, em ""Airbus A-380"".<br><br>A raya (é o nosso travessão) é empregado na língua espanhola de forma similar ao uso na língua portuguesa. Ela é um sinal gráfico maior que o guion (hífen) e se utiliza como sinal duplo, nos mesmos moldes que os parênteses ou a vírgula, para isolar esclarecimentos. Já como sinal simples se utiliza para indicar a fala dos personagens em um diálogo. Exemplos:<br><br>La economía de Estados Unidos —en claro crecimiento— depende de China. (A economia dos Estados Unidos —em pleno crescimento— depende da China.)"	; hifen pontuaçao travessao
Construções com o verbo “pensar”	"<img src=""paste-d10a390d725935945021144e9c5953b170a554f5.jpg""><br><br>Observa-se que, com sujeitos distintos e empregados em seu sentido original, o verbo da subordinada toma forma do indicativo em ambas as línguas. Com sentido de intencionalidade, o Português pode usar o infinitivo flexionado, inexistente no Espanhol."	verbo
Construções com os verbos “saber” e “poder”	"<img src=""paste-551c69cb2d08e6ca8dd4a3bff04a336f0258d078.jpg"">"	verbo
Construções com os verbos “deber” e “soler”	"<img src=""paste-eeb40d316f4c0b7ab579810e8d3619dbf349b418.jpg""><br><br>Assim se observa que o infinitivo não flexionado coincide, na maioria das vezes, nas duas línguas. Quando em Português aparece o infinitivo flexionado, em Espanhol aparecerá outra forma, normalmente o subjuntivo, o próprio infinitivo não flexionado (se não houver ambigüidade) ou outro tempo equivalente. <br><br>Uma construção de que dispõe o Espanhol e da qual se ressente o Português, segundo Briones (2001, p. 139), é uma estrutura condicional, composta da preposição de mais o infinitivo: “De beber algo, beberé jugo”. Essa construção condicional não seria comum no Português."	verbo
Infinitivo flexionado	"A flexão do infinitivo é um fenômeno exclusivo do Português.<br><br>O estudante brasileiro deve tomar muito cuidado para não flexionar o infinitivo no espanhol e não usar o futuro do subjuntivo em subordinadas temporais (introduzidas por cuando) ou condicionais (introduzidas por si) como o faz em português...”.<br><br><br>Também observa a alta freqüência em que ocorre esta flexão no Português, havendo a flexão no morfema de pessoa e número, que pode ou não vir precedido de preposição, enquanto que, no Espanhol, estas formas aparecem no infinitivo, ou se expressam mediante a tempos precedidos por que.<br><br>tanto no Espanhol como no Português se utiliza a construção para + infinitivo, mas quando há dois sujeitos no enunciado, em Português flexiona-se o infinitivo e em Espanhol usa-se para que + subjuntivo<br><br>É importante mostrar aos estudantes brasileiros a impossibilidade de flexionar o infinitivo em Espanhol e fazer-lhes compreender que no caso de não haver ambigüidade quanto ao sujeito, poderão utilizar o infinitivo em Espanhol, ou recorrer ao subjuntivo, quando não estiver claro o sujeito.<br><br>a construção com infinitivo flexionado no Português se dá quando a oração subordinada tem o seu próprio sujeito e, no Espanhol, a construção com infinitivo se dá se o sujeito se pospõe (quando o verbo é “ser”, não ocorre tanto).<br><br>é ela só aparecer.&nbsp;(es que sólo aparezca).<br><br>Para o inventário ser exaustivo,&nbsp;” (para que el inventario sea; para ser el inventario).<br><br><a href=""https://wp.ufpel.edu.br/ppgl/files/2018/11/A_transferencia_indevida-Cristina_Boessio.pdf"">https://wp.ufpel.edu.br/ppgl/files/2018/11/A_transferencia_indevida-Cristina_Boessio.pdf</a>"	verbo
erros do por -&gt; esp&nbsp;	"<img src=""paste-a826c2f7a7dfba14ac5d7a12c66b654824ccfbdf.jpg""><br><img src=""paste-ab9e65b8a46e351e1fa87e2fe9593c3e07744445.jpg""><br><br><img src=""paste-5d9419f254c1eb9c1a18831b95da03bb2a19c2c2.jpg""><br><br><img src=""paste-2116d4f83cbe8f574ff1c257f95868b27919663b.jpg""><br><img src=""paste-9ffbe023e8a26bd8a42edceda634321190aa94e2.jpg""><br><br><img src=""paste-2f5d2afc20529b3a2265ca9093dba4ca1c502f6a.jpg""><br><br><img src=""paste-7f318249244e21870efe2c3bfa877e8d64e3c624.jpg""><br><br><img src=""paste-8a98af1c8fa4036f7d659305ecf4b955f0b4a9df.jpg""><br><img src=""paste-4b02071cd1e79548dd00cd64d0bd833b595362db.jpg""><br><img src=""paste-a82e9ab0558b69882a45a413549be30e88069d85.jpg""><br><img src=""paste-a9a93ebbbe1eeda2bd27661c605fd0b9b9b37ceb.jpg""><br><img src=""paste-3c13bf7e2e26891cfd9a2418dd5ae25cc23a201e.jpg""><br><img src=""paste-15eeff694f253db7b795cd67c768e5cde8cd1b25.jpg""><br><img src=""paste-f0ea51b95dd2c87ca39499cc91bd18b8eb579602.jpg""><br><img src=""paste-d4d566713c3454df1a78a3d91b9d327cc5e99e58.jpg""><br><img src=""paste-f2f78c02efa16818ec5c49d82cd27def468fb056.jpg"">"	erros
88fdbd97eda34ad4850b5b93a2121d1d-oa-1	caracteristicas das missoes de paz da ONU	"<img src=""tmpzbijy2pa.png"" />"	"<img src=""88fdbd97eda34ad4850b5b93a2121d1d-oa-1-Q.svg"" />"						"<img src=""88fdbd97eda34ad4850b5b93a2121d1d-oa-1-A.svg"" />"	"<img src=""88fdbd97eda34ad4850b5b93a2121d1d-oa-O.svg"" />"	ONU,paz
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e32510ca550044afbeae19a1575b18ab-oa-1	Brasil França economico comercial 2018	"<img src=""tmpkoo90h4d.png"" />"	"<img src=""e32510ca550044afbeae19a1575b18ab-oa-1-Q.svg"" />"	Europa importaçoes exportaçoes comex bilateral 	🇫🇷As relações bilaterais entre o Brasil🇧🇷 e a França🇫🇷 são tradicionais e guardam relação próxima com a formação cultural, intelectual e institucional brasileira. Além dos laços históricos, os dois países também compartilham fronteira terrestre com mais de 700 km de extensão📏, situada entre o Amapá e o departamento francês da Guiana – a maior fronteira terrestre da França🇫🇷 é com o Brasil🇧🇷.<br />.<br />🇫🇷A parceria estratégica bilateral🤝 foi estabelecida em 2006. Entre as convergências de política externa entre os dois países, destacam-se o apoio declarado da França🇫🇷 a um assento permanente para o Brasil🇧🇷 em um Conselho de Segurança da ONU reformado e a cooperação bilateral em diversas áreas (defesa🙅🏽‍♂️, nuclear⚛️, espacial🚀, cultural🎭, ciência, tecnologia e inovação📡, desenvolvimento sustentável🍃 e cooperação trilateral com outros países em desenvolvimento, além da cooperação transfronteiriça com o departamento da Guiana Francesa).<br />.<br />🇫🇷O comércio bilateral é tradicionalmente deficitário💸 para o Brasil🇧🇷, que exporta, sobretudo, produtos básicos para a França🇫🇷 (54% de básicos em 2017, com destaque para soja🌱, minério de ferro☄️, celulose🌳 e café☕️) e importa, principalmente, produtos industrializados (98% das importações provenientes da França🇫🇷 em 2017, destacando-se químicos⚗️, fármacos💊 e aviões✈️).				"<img src=""e32510ca550044afbeae19a1575b18ab-oa-1-A.svg"" />"	"<img src=""e32510ca550044afbeae19a1575b18ab-oa-O.svg"" />"	pi;europa
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9303468c79014e68bc0dbaa4c9dc5269-oa-1	Reforma fo FMI	"<img src=""tmpxygmbggw.png"" />"	"<img src=""9303468c79014e68bc0dbaa4c9dc5269-oa-1-Q.svg"" />"	monetario banco FMI 2018 2016	💰A Assembleia de Governadores, principal instância decisória do FMI, realiza revisões periódicas da distribuição de quotas entre seus membros. A cada membro do FMI corresponde uma quota, calculada de acordo com sua posição relativa na economia mundial📊. A quota de um membro determina seu aporte financeiro máximo💵 para o FMI e seu poder de voto🗳 na instituição.<br />.<br />💰A reforma de quotas e de governança do FMI de 2010 levou às seguintes modificações:<br />- as quotas totais dos 188 membros no FMI dobraram✌🏼 (para cerca de US$660 bi);<br />- mais de 6% das quotas foram transferidas para economias emergentes💪🏽 e para países em desenvolvimento;<br />- pela primeira vez, 4️⃣ economias emergentes💪🏽 (Brasil🇧🇷, Rússia🇷🇺, Índia🇮🇳 e China🇨🇳) passaram a figurar entre os 🔟 maiores membros do FMI;<br />- as quotas e o poder de voto🗳 dos membros mais pobres foram protegidos🤝;<br />- na reforma da governança do FMI, eliminou-se🙅🏾‍♀️ a categoria de diretores executivos indicados pelos membros com maiores quotas🤑, substituída por diretores executivos eleitos🗳.<br />.<br />💰Qualquer mudança nas quotas deve ser aceita por 3/5 dos membros que correspondam a pelo menos 85% do poder de voto🗳 total no FMI. Como os EUA têm poder voto de 16,5%, o país tem, na prática, capacidade de vetar🙅🏼‍♀️ (ou atrasar) quaisquer modificações. Com a tardia aprovação norte-americana da reforma de 2010, foi possível que ela entrasse em vigor apenas no início de 2016. A próxima revisão geral de quotas do FMI, a 15ª, está em negociação🗣 e inclui, entre outros temas, a adoção de nova fórmula para cálculo📝 das quotas.				"<img src=""9303468c79014e68bc0dbaa4c9dc5269-oa-1-A.svg"" />"	"<img src=""9303468c79014e68bc0dbaa4c9dc5269-oa-O.svg"" />"	pi;monetario
9303468c79014e68bc0dbaa4c9dc5269-oa-2	Reforma fo FMI	"<img src=""tmpxygmbggw.png"" />"	"<img src=""9303468c79014e68bc0dbaa4c9dc5269-oa-2-Q.svg"" />"	monetario banco FMI 2018 2016	💰A Assembleia de Governadores, principal instância decisória do FMI, realiza revisões periódicas da distribuição de quotas entre seus membros. A cada membro do FMI corresponde uma quota, calculada de acordo com sua posição relativa na economia mundial📊. A quota de um membro determina seu aporte financeiro máximo💵 para o FMI e seu poder de voto🗳 na instituição.<br />.<br />💰A reforma de quotas e de governança do FMI de 2010 levou às seguintes modificações:<br />- as quotas totais dos 188 membros no FMI dobraram✌🏼 (para cerca de US$660 bi);<br />- mais de 6% das quotas foram transferidas para economias emergentes💪🏽 e para países em desenvolvimento;<br />- pela primeira vez, 4️⃣ economias emergentes💪🏽 (Brasil🇧🇷, Rússia🇷🇺, Índia🇮🇳 e China🇨🇳) passaram a figurar entre os 🔟 maiores membros do FMI;<br />- as quotas e o poder de voto🗳 dos membros mais pobres foram protegidos🤝;<br />- na reforma da governança do FMI, eliminou-se🙅🏾‍♀️ a categoria de diretores executivos indicados pelos membros com maiores quotas🤑, substituída por diretores executivos eleitos🗳.<br />.<br />💰Qualquer mudança nas quotas deve ser aceita por 3/5 dos membros que correspondam a pelo menos 85% do poder de voto🗳 total no FMI. Como os EUA têm poder voto de 16,5%, o país tem, na prática, capacidade de vetar🙅🏼‍♀️ (ou atrasar) quaisquer modificações. Com a tardia aprovação norte-americana da reforma de 2010, foi possível que ela entrasse em vigor apenas no início de 2016. A próxima revisão geral de quotas do FMI, a 15ª, está em negociação🗣 e inclui, entre outros temas, a adoção de nova fórmula para cálculo📝 das quotas.				"<img src=""9303468c79014e68bc0dbaa4c9dc5269-oa-2-A.svg"" />"	"<img src=""9303468c79014e68bc0dbaa4c9dc5269-oa-O.svg"" />"	pi;monetario
9303468c79014e68bc0dbaa4c9dc5269-oa-3	Reforma fo FMI	"<img src=""tmpxygmbggw.png"" />"	"<img src=""9303468c79014e68bc0dbaa4c9dc5269-oa-3-Q.svg"" />"	monetario banco FMI 2018 2016	💰A Assembleia de Governadores, principal instância decisória do FMI, realiza revisões periódicas da distribuição de quotas entre seus membros. A cada membro do FMI corresponde uma quota, calculada de acordo com sua posição relativa na economia mundial📊. A quota de um membro determina seu aporte financeiro máximo💵 para o FMI e seu poder de voto🗳 na instituição.<br />.<br />💰A reforma de quotas e de governança do FMI de 2010 levou às seguintes modificações:<br />- as quotas totais dos 188 membros no FMI dobraram✌🏼 (para cerca de US$660 bi);<br />- mais de 6% das quotas foram transferidas para economias emergentes💪🏽 e para países em desenvolvimento;<br />- pela primeira vez, 4️⃣ economias emergentes💪🏽 (Brasil🇧🇷, Rússia🇷🇺, Índia🇮🇳 e China🇨🇳) passaram a figurar entre os 🔟 maiores membros do FMI;<br />- as quotas e o poder de voto🗳 dos membros mais pobres foram protegidos🤝;<br />- na reforma da governança do FMI, eliminou-se🙅🏾‍♀️ a categoria de diretores executivos indicados pelos membros com maiores quotas🤑, substituída por diretores executivos eleitos🗳.<br />.<br />💰Qualquer mudança nas quotas deve ser aceita por 3/5 dos membros que correspondam a pelo menos 85% do poder de voto🗳 total no FMI. Como os EUA têm poder voto de 16,5%, o país tem, na prática, capacidade de vetar🙅🏼‍♀️ (ou atrasar) quaisquer modificações. Com a tardia aprovação norte-americana da reforma de 2010, foi possível que ela entrasse em vigor apenas no início de 2016. A próxima revisão geral de quotas do FMI, a 15ª, está em negociação🗣 e inclui, entre outros temas, a adoção de nova fórmula para cálculo📝 das quotas.				"<img src=""9303468c79014e68bc0dbaa4c9dc5269-oa-3-A.svg"" />"	"<img src=""9303468c79014e68bc0dbaa4c9dc5269-oa-O.svg"" />"	pi;monetario
9303468c79014e68bc0dbaa4c9dc5269-oa-4	Reforma fo FMI	"<img src=""tmpxygmbggw.png"" />"	"<img src=""9303468c79014e68bc0dbaa4c9dc5269-oa-4-Q.svg"" />"	monetario banco FMI 2018 2016	💰A Assembleia de Governadores, principal instância decisória do FMI, realiza revisões periódicas da distribuição de quotas entre seus membros. A cada membro do FMI corresponde uma quota, calculada de acordo com sua posição relativa na economia mundial📊. A quota de um membro determina seu aporte financeiro máximo💵 para o FMI e seu poder de voto🗳 na instituição.<br />.<br />💰A reforma de quotas e de governança do FMI de 2010 levou às seguintes modificações:<br />- as quotas totais dos 188 membros no FMI dobraram✌🏼 (para cerca de US$660 bi);<br />- mais de 6% das quotas foram transferidas para economias emergentes💪🏽 e para países em desenvolvimento;<br />- pela primeira vez, 4️⃣ economias emergentes💪🏽 (Brasil🇧🇷, Rússia🇷🇺, Índia🇮🇳 e China🇨🇳) passaram a figurar entre os 🔟 maiores membros do FMI;<br />- as quotas e o poder de voto🗳 dos membros mais pobres foram protegidos🤝;<br />- na reforma da governança do FMI, eliminou-se🙅🏾‍♀️ a categoria de diretores executivos indicados pelos membros com maiores quotas🤑, substituída por diretores executivos eleitos🗳.<br />.<br />💰Qualquer mudança nas quotas deve ser aceita por 3/5 dos membros que correspondam a pelo menos 85% do poder de voto🗳 total no FMI. Como os EUA têm poder voto de 16,5%, o país tem, na prática, capacidade de vetar🙅🏼‍♀️ (ou atrasar) quaisquer modificações. Com a tardia aprovação norte-americana da reforma de 2010, foi possível que ela entrasse em vigor apenas no início de 2016. A próxima revisão geral de quotas do FMI, a 15ª, está em negociação🗣 e inclui, entre outros temas, a adoção de nova fórmula para cálculo📝 das quotas.				"<img src=""9303468c79014e68bc0dbaa4c9dc5269-oa-4-A.svg"" />"	"<img src=""9303468c79014e68bc0dbaa4c9dc5269-oa-O.svg"" />"	pi;monetario
9303468c79014e68bc0dbaa4c9dc5269-oa-5	Reforma fo FMI	"<img src=""tmpxygmbggw.png"" />"	"<img src=""9303468c79014e68bc0dbaa4c9dc5269-oa-5-Q.svg"" />"	monetario banco FMI 2018 2016	💰A Assembleia de Governadores, principal instância decisória do FMI, realiza revisões periódicas da distribuição de quotas entre seus membros. A cada membro do FMI corresponde uma quota, calculada de acordo com sua posição relativa na economia mundial📊. A quota de um membro determina seu aporte financeiro máximo💵 para o FMI e seu poder de voto🗳 na instituição.<br />.<br />💰A reforma de quotas e de governança do FMI de 2010 levou às seguintes modificações:<br />- as quotas totais dos 188 membros no FMI dobraram✌🏼 (para cerca de US$660 bi);<br />- mais de 6% das quotas foram transferidas para economias emergentes💪🏽 e para países em desenvolvimento;<br />- pela primeira vez, 4️⃣ economias emergentes💪🏽 (Brasil🇧🇷, Rússia🇷🇺, Índia🇮🇳 e China🇨🇳) passaram a figurar entre os 🔟 maiores membros do FMI;<br />- as quotas e o poder de voto🗳 dos membros mais pobres foram protegidos🤝;<br />- na reforma da governança do FMI, eliminou-se🙅🏾‍♀️ a categoria de diretores executivos indicados pelos membros com maiores quotas🤑, substituída por diretores executivos eleitos🗳.<br />.<br />💰Qualquer mudança nas quotas deve ser aceita por 3/5 dos membros que correspondam a pelo menos 85% do poder de voto🗳 total no FMI. Como os EUA têm poder voto de 16,5%, o país tem, na prática, capacidade de vetar🙅🏼‍♀️ (ou atrasar) quaisquer modificações. Com a tardia aprovação norte-americana da reforma de 2010, foi possível que ela entrasse em vigor apenas no início de 2016. A próxima revisão geral de quotas do FMI, a 15ª, está em negociação🗣 e inclui, entre outros temas, a adoção de nova fórmula para cálculo📝 das quotas.				"<img src=""9303468c79014e68bc0dbaa4c9dc5269-oa-5-A.svg"" />"	"<img src=""9303468c79014e68bc0dbaa4c9dc5269-oa-O.svg"" />"	pi;monetario
9303468c79014e68bc0dbaa4c9dc5269-oa-6	Reforma fo FMI	"<img src=""tmpxygmbggw.png"" />"	"<img src=""9303468c79014e68bc0dbaa4c9dc5269-oa-6-Q.svg"" />"	monetario banco FMI 2018 2016	💰A Assembleia de Governadores, principal instância decisória do FMI, realiza revisões periódicas da distribuição de quotas entre seus membros. A cada membro do FMI corresponde uma quota, calculada de acordo com sua posição relativa na economia mundial📊. A quota de um membro determina seu aporte financeiro máximo💵 para o FMI e seu poder de voto🗳 na instituição.<br />.<br />💰A reforma de quotas e de governança do FMI de 2010 levou às seguintes modificações:<br />- as quotas totais dos 188 membros no FMI dobraram✌🏼 (para cerca de US$660 bi);<br />- mais de 6% das quotas foram transferidas para economias emergentes💪🏽 e para países em desenvolvimento;<br />- pela primeira vez, 4️⃣ economias emergentes💪🏽 (Brasil🇧🇷, Rússia🇷🇺, Índia🇮🇳 e China🇨🇳) passaram a figurar entre os 🔟 maiores membros do FMI;<br />- as quotas e o poder de voto🗳 dos membros mais pobres foram protegidos🤝;<br />- na reforma da governança do FMI, eliminou-se🙅🏾‍♀️ a categoria de diretores executivos indicados pelos membros com maiores quotas🤑, substituída por diretores executivos eleitos🗳.<br />.<br />💰Qualquer mudança nas quotas deve ser aceita por 3/5 dos membros que correspondam a pelo menos 85% do poder de voto🗳 total no FMI. Como os EUA têm poder voto de 16,5%, o país tem, na prática, capacidade de vetar🙅🏼‍♀️ (ou atrasar) quaisquer modificações. Com a tardia aprovação norte-americana da reforma de 2010, foi possível que ela entrasse em vigor apenas no início de 2016. A próxima revisão geral de quotas do FMI, a 15ª, está em negociação🗣 e inclui, entre outros temas, a adoção de nova fórmula para cálculo📝 das quotas.				"<img src=""9303468c79014e68bc0dbaa4c9dc5269-oa-6-A.svg"" />"	"<img src=""9303468c79014e68bc0dbaa4c9dc5269-oa-O.svg"" />"	pi;monetario
9303468c79014e68bc0dbaa4c9dc5269-oa-7	Reforma fo FMI	"<img src=""tmpxygmbggw.png"" />"	"<img src=""9303468c79014e68bc0dbaa4c9dc5269-oa-7-Q.svg"" />"	monetario banco FMI 2018 2016	💰A Assembleia de Governadores, principal instância decisória do FMI, realiza revisões periódicas da distribuição de quotas entre seus membros. A cada membro do FMI corresponde uma quota, calculada de acordo com sua posição relativa na economia mundial📊. A quota de um membro determina seu aporte financeiro máximo💵 para o FMI e seu poder de voto🗳 na instituição.<br />.<br />💰A reforma de quotas e de governança do FMI de 2010 levou às seguintes modificações:<br />- as quotas totais dos 188 membros no FMI dobraram✌🏼 (para cerca de US$660 bi);<br />- mais de 6% das quotas foram transferidas para economias emergentes💪🏽 e para países em desenvolvimento;<br />- pela primeira vez, 4️⃣ economias emergentes💪🏽 (Brasil🇧🇷, Rússia🇷🇺, Índia🇮🇳 e China🇨🇳) passaram a figurar entre os 🔟 maiores membros do FMI;<br />- as quotas e o poder de voto🗳 dos membros mais pobres foram protegidos🤝;<br />- na reforma da governança do FMI, eliminou-se🙅🏾‍♀️ a categoria de diretores executivos indicados pelos membros com maiores quotas🤑, substituída por diretores executivos eleitos🗳.<br />.<br />💰Qualquer mudança nas quotas deve ser aceita por 3/5 dos membros que correspondam a pelo menos 85% do poder de voto🗳 total no FMI. Como os EUA têm poder voto de 16,5%, o país tem, na prática, capacidade de vetar🙅🏼‍♀️ (ou atrasar) quaisquer modificações. Com a tardia aprovação norte-americana da reforma de 2010, foi possível que ela entrasse em vigor apenas no início de 2016. A próxima revisão geral de quotas do FMI, a 15ª, está em negociação🗣 e inclui, entre outros temas, a adoção de nova fórmula para cálculo📝 das quotas.				"<img src=""9303468c79014e68bc0dbaa4c9dc5269-oa-7-A.svg"" />"	"<img src=""9303468c79014e68bc0dbaa4c9dc5269-oa-O.svg"" />"	pi;monetario
9303468c79014e68bc0dbaa4c9dc5269-oa-8	Reforma fo FMI	"<img src=""tmpxygmbggw.png"" />"	"<img src=""9303468c79014e68bc0dbaa4c9dc5269-oa-8-Q.svg"" />"	monetario banco FMI 2018 2016	💰A Assembleia de Governadores, principal instância decisória do FMI, realiza revisões periódicas da distribuição de quotas entre seus membros. A cada membro do FMI corresponde uma quota, calculada de acordo com sua posição relativa na economia mundial📊. A quota de um membro determina seu aporte financeiro máximo💵 para o FMI e seu poder de voto🗳 na instituição.<br />.<br />💰A reforma de quotas e de governança do FMI de 2010 levou às seguintes modificações:<br />- as quotas totais dos 188 membros no FMI dobraram✌🏼 (para cerca de US$660 bi);<br />- mais de 6% das quotas foram transferidas para economias emergentes💪🏽 e para países em desenvolvimento;<br />- pela primeira vez, 4️⃣ economias emergentes💪🏽 (Brasil🇧🇷, Rússia🇷🇺, Índia🇮🇳 e China🇨🇳) passaram a figurar entre os 🔟 maiores membros do FMI;<br />- as quotas e o poder de voto🗳 dos membros mais pobres foram protegidos🤝;<br />- na reforma da governança do FMI, eliminou-se🙅🏾‍♀️ a categoria de diretores executivos indicados pelos membros com maiores quotas🤑, substituída por diretores executivos eleitos🗳.<br />.<br />💰Qualquer mudança nas quotas deve ser aceita por 3/5 dos membros que correspondam a pelo menos 85% do poder de voto🗳 total no FMI. Como os EUA têm poder voto de 16,5%, o país tem, na prática, capacidade de vetar🙅🏼‍♀️ (ou atrasar) quaisquer modificações. Com a tardia aprovação norte-americana da reforma de 2010, foi possível que ela entrasse em vigor apenas no início de 2016. A próxima revisão geral de quotas do FMI, a 15ª, está em negociação🗣 e inclui, entre outros temas, a adoção de nova fórmula para cálculo📝 das quotas.				"<img src=""9303468c79014e68bc0dbaa4c9dc5269-oa-8-A.svg"" />"	"<img src=""9303468c79014e68bc0dbaa4c9dc5269-oa-O.svg"" />"	pi;monetario
9303468c79014e68bc0dbaa4c9dc5269-oa-9	Reforma fo FMI	"<img src=""tmpxygmbggw.png"" />"	"<img src=""9303468c79014e68bc0dbaa4c9dc5269-oa-9-Q.svg"" />"	monetario banco FMI 2018 2016	💰A Assembleia de Governadores, principal instância decisória do FMI, realiza revisões periódicas da distribuição de quotas entre seus membros. A cada membro do FMI corresponde uma quota, calculada de acordo com sua posição relativa na economia mundial📊. A quota de um membro determina seu aporte financeiro máximo💵 para o FMI e seu poder de voto🗳 na instituição.<br />.<br />💰A reforma de quotas e de governança do FMI de 2010 levou às seguintes modificações:<br />- as quotas totais dos 188 membros no FMI dobraram✌🏼 (para cerca de US$660 bi);<br />- mais de 6% das quotas foram transferidas para economias emergentes💪🏽 e para países em desenvolvimento;<br />- pela primeira vez, 4️⃣ economias emergentes💪🏽 (Brasil🇧🇷, Rússia🇷🇺, Índia🇮🇳 e China🇨🇳) passaram a figurar entre os 🔟 maiores membros do FMI;<br />- as quotas e o poder de voto🗳 dos membros mais pobres foram protegidos🤝;<br />- na reforma da governança do FMI, eliminou-se🙅🏾‍♀️ a categoria de diretores executivos indicados pelos membros com maiores quotas🤑, substituída por diretores executivos eleitos🗳.<br />.<br />💰Qualquer mudança nas quotas deve ser aceita por 3/5 dos membros que correspondam a pelo menos 85% do poder de voto🗳 total no FMI. Como os EUA têm poder voto de 16,5%, o país tem, na prática, capacidade de vetar🙅🏼‍♀️ (ou atrasar) quaisquer modificações. Com a tardia aprovação norte-americana da reforma de 2010, foi possível que ela entrasse em vigor apenas no início de 2016. A próxima revisão geral de quotas do FMI, a 15ª, está em negociação🗣 e inclui, entre outros temas, a adoção de nova fórmula para cálculo📝 das quotas.				"<img src=""9303468c79014e68bc0dbaa4c9dc5269-oa-9-A.svg"" />"	"<img src=""9303468c79014e68bc0dbaa4c9dc5269-oa-O.svg"" />"	pi;monetario
9303468c79014e68bc0dbaa4c9dc5269-oa-10	Reforma fo FMI	"<img src=""tmpxygmbggw.png"" />"	"<img src=""9303468c79014e68bc0dbaa4c9dc5269-oa-10-Q.svg"" />"	monetario banco FMI 2018 2016	💰A Assembleia de Governadores, principal instância decisória do FMI, realiza revisões periódicas da distribuição de quotas entre seus membros. A cada membro do FMI corresponde uma quota, calculada de acordo com sua posição relativa na economia mundial📊. A quota de um membro determina seu aporte financeiro máximo💵 para o FMI e seu poder de voto🗳 na instituição.<br />.<br />💰A reforma de quotas e de governança do FMI de 2010 levou às seguintes modificações:<br />- as quotas totais dos 188 membros no FMI dobraram✌🏼 (para cerca de US$660 bi);<br />- mais de 6% das quotas foram transferidas para economias emergentes💪🏽 e para países em desenvolvimento;<br />- pela primeira vez, 4️⃣ economias emergentes💪🏽 (Brasil🇧🇷, Rússia🇷🇺, Índia🇮🇳 e China🇨🇳) passaram a figurar entre os 🔟 maiores membros do FMI;<br />- as quotas e o poder de voto🗳 dos membros mais pobres foram protegidos🤝;<br />- na reforma da governança do FMI, eliminou-se🙅🏾‍♀️ a categoria de diretores executivos indicados pelos membros com maiores quotas🤑, substituída por diretores executivos eleitos🗳.<br />.<br />💰Qualquer mudança nas quotas deve ser aceita por 3/5 dos membros que correspondam a pelo menos 85% do poder de voto🗳 total no FMI. Como os EUA têm poder voto de 16,5%, o país tem, na prática, capacidade de vetar🙅🏼‍♀️ (ou atrasar) quaisquer modificações. Com a tardia aprovação norte-americana da reforma de 2010, foi possível que ela entrasse em vigor apenas no início de 2016. A próxima revisão geral de quotas do FMI, a 15ª, está em negociação🗣 e inclui, entre outros temas, a adoção de nova fórmula para cálculo📝 das quotas.				"<img src=""9303468c79014e68bc0dbaa4c9dc5269-oa-10-A.svg"" />"	"<img src=""9303468c79014e68bc0dbaa4c9dc5269-oa-O.svg"" />"	pi;monetario
53c9bc02a60a41c88cafe8482ea6df5a-oa-1	Objetivos de Desenvolvimento sustentavel 	"<img src=""tmpky224nx8.png"" />"	"<img src=""53c9bc02a60a41c88cafe8482ea6df5a-oa-1-Q.svg"" />"	Clima Meio Ambiente ONU	🌐Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) foram adotados em 2015, por ocasião da Cúpula das Nações Unidas para o Desenvolvimento Sustentável🗺♻️. Processo iniciado em 2013, seguindo mandato emanado da Conferência Rio+20, os ODS deverão orientar as políticas nacionais🗂 e as atividades de cooperação internacional🤝 até 2030, sucedendo e atualizando os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM).<br />.<br />🌐O Brasil🇧🇷 participou de todas as sessões da negociação🗣 intergovernamental dos ODS. Chegou-se a um acordo que contempla 17 objetivos e 169 metas, envolvendo temáticas diversificadas, como erradicação da pobreza💰, segurança alimentar e agricultura🌱, saúde💊, educação📚, igualdade de gênero🚻, redução das desigualdades🙌, energia⚡️, água e saneamento🚰, padrões sustentáveis de produção e de consumo♻️, mudança do clima🌧🏜, cidades sustentáveis🌇, proteção e uso sustentável dos oceanos🌊 e dos ecossistemas terrestres🌳, crescimento econômico inclusivo📈, infraestrutura e industrialização🏭, governança e meios de implementação🤝.<br />.<br />🌐Uma das novidades dos ODS e de suas metas📊 é o fato de se aplicarem a todos os Estados membros das Nações Unidas🌐. Isso reflete o reconhecimento de que todos os países – desenvolvidos e em desenvolvimento – têm desafios a superar🧗🏻‍♂️ quando o assunto é a promoção do desenvolvimento sustentável em suas 3️⃣ dimensões: social🙋🏽‍♀️, econômica💰 e ambiental🌱.				"<img src=""53c9bc02a60a41c88cafe8482ea6df5a-oa-1-A.svg"" />"	"<img src=""53c9bc02a60a41c88cafe8482ea6df5a-oa-O.svg"" />"	pi;ambiente
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53c9bc02a60a41c88cafe8482ea6df5a-oa-13	Objetivos de Desenvolvimento sustentavel 	"<img src=""tmpky224nx8.png"" />"	"<img src=""53c9bc02a60a41c88cafe8482ea6df5a-oa-13-Q.svg"" />"	Clima Meio Ambiente ONU	🌐Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) foram adotados em 2015, por ocasião da Cúpula das Nações Unidas para o Desenvolvimento Sustentável🗺♻️. Processo iniciado em 2013, seguindo mandato emanado da Conferência Rio+20, os ODS deverão orientar as políticas nacionais🗂 e as atividades de cooperação internacional🤝 até 2030, sucedendo e atualizando os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM).<br />.<br />🌐O Brasil🇧🇷 participou de todas as sessões da negociação🗣 intergovernamental dos ODS. Chegou-se a um acordo que contempla 17 objetivos e 169 metas, envolvendo temáticas diversificadas, como erradicação da pobreza💰, segurança alimentar e agricultura🌱, saúde💊, educação📚, igualdade de gênero🚻, redução das desigualdades🙌, energia⚡️, água e saneamento🚰, padrões sustentáveis de produção e de consumo♻️, mudança do clima🌧🏜, cidades sustentáveis🌇, proteção e uso sustentável dos oceanos🌊 e dos ecossistemas terrestres🌳, crescimento econômico inclusivo📈, infraestrutura e industrialização🏭, governança e meios de implementação🤝.<br />.<br />🌐Uma das novidades dos ODS e de suas metas📊 é o fato de se aplicarem a todos os Estados membros das Nações Unidas🌐. Isso reflete o reconhecimento de que todos os países – desenvolvidos e em desenvolvimento – têm desafios a superar🧗🏻‍♂️ quando o assunto é a promoção do desenvolvimento sustentável em suas 3️⃣ dimensões: social🙋🏽‍♀️, econômica💰 e ambiental🌱.				"<img src=""53c9bc02a60a41c88cafe8482ea6df5a-oa-13-A.svg"" />"	"<img src=""53c9bc02a60a41c88cafe8482ea6df5a-oa-O.svg"" />"	pi;ambiente
53c9bc02a60a41c88cafe8482ea6df5a-oa-14	Objetivos de Desenvolvimento sustentavel 	"<img src=""tmpky224nx8.png"" />"	"<img src=""53c9bc02a60a41c88cafe8482ea6df5a-oa-14-Q.svg"" />"	Clima Meio Ambiente ONU	🌐Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) foram adotados em 2015, por ocasião da Cúpula das Nações Unidas para o Desenvolvimento Sustentável🗺♻️. Processo iniciado em 2013, seguindo mandato emanado da Conferência Rio+20, os ODS deverão orientar as políticas nacionais🗂 e as atividades de cooperação internacional🤝 até 2030, sucedendo e atualizando os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM).<br />.<br />🌐O Brasil🇧🇷 participou de todas as sessões da negociação🗣 intergovernamental dos ODS. Chegou-se a um acordo que contempla 17 objetivos e 169 metas, envolvendo temáticas diversificadas, como erradicação da pobreza💰, segurança alimentar e agricultura🌱, saúde💊, educação📚, igualdade de gênero🚻, redução das desigualdades🙌, energia⚡️, água e saneamento🚰, padrões sustentáveis de produção e de consumo♻️, mudança do clima🌧🏜, cidades sustentáveis🌇, proteção e uso sustentável dos oceanos🌊 e dos ecossistemas terrestres🌳, crescimento econômico inclusivo📈, infraestrutura e industrialização🏭, governança e meios de implementação🤝.<br />.<br />🌐Uma das novidades dos ODS e de suas metas📊 é o fato de se aplicarem a todos os Estados membros das Nações Unidas🌐. Isso reflete o reconhecimento de que todos os países – desenvolvidos e em desenvolvimento – têm desafios a superar🧗🏻‍♂️ quando o assunto é a promoção do desenvolvimento sustentável em suas 3️⃣ dimensões: social🙋🏽‍♀️, econômica💰 e ambiental🌱.				"<img src=""53c9bc02a60a41c88cafe8482ea6df5a-oa-14-A.svg"" />"	"<img src=""53c9bc02a60a41c88cafe8482ea6df5a-oa-O.svg"" />"	pi;ambiente
53c9bc02a60a41c88cafe8482ea6df5a-oa-15	Objetivos de Desenvolvimento sustentavel 	"<img src=""tmpky224nx8.png"" />"	"<img src=""53c9bc02a60a41c88cafe8482ea6df5a-oa-15-Q.svg"" />"	Clima Meio Ambiente ONU	🌐Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) foram adotados em 2015, por ocasião da Cúpula das Nações Unidas para o Desenvolvimento Sustentável🗺♻️. Processo iniciado em 2013, seguindo mandato emanado da Conferência Rio+20, os ODS deverão orientar as políticas nacionais🗂 e as atividades de cooperação internacional🤝 até 2030, sucedendo e atualizando os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM).<br />.<br />🌐O Brasil🇧🇷 participou de todas as sessões da negociação🗣 intergovernamental dos ODS. Chegou-se a um acordo que contempla 17 objetivos e 169 metas, envolvendo temáticas diversificadas, como erradicação da pobreza💰, segurança alimentar e agricultura🌱, saúde💊, educação📚, igualdade de gênero🚻, redução das desigualdades🙌, energia⚡️, água e saneamento🚰, padrões sustentáveis de produção e de consumo♻️, mudança do clima🌧🏜, cidades sustentáveis🌇, proteção e uso sustentável dos oceanos🌊 e dos ecossistemas terrestres🌳, crescimento econômico inclusivo📈, infraestrutura e industrialização🏭, governança e meios de implementação🤝.<br />.<br />🌐Uma das novidades dos ODS e de suas metas📊 é o fato de se aplicarem a todos os Estados membros das Nações Unidas🌐. Isso reflete o reconhecimento de que todos os países – desenvolvidos e em desenvolvimento – têm desafios a superar🧗🏻‍♂️ quando o assunto é a promoção do desenvolvimento sustentável em suas 3️⃣ dimensões: social🙋🏽‍♀️, econômica💰 e ambiental🌱.				"<img src=""53c9bc02a60a41c88cafe8482ea6df5a-oa-15-A.svg"" />"	"<img src=""53c9bc02a60a41c88cafe8482ea6df5a-oa-O.svg"" />"	pi;ambiente
53c9bc02a60a41c88cafe8482ea6df5a-oa-16	Objetivos de Desenvolvimento sustentavel 	"<img src=""tmpky224nx8.png"" />"	"<img src=""53c9bc02a60a41c88cafe8482ea6df5a-oa-16-Q.svg"" />"	Clima Meio Ambiente ONU	🌐Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) foram adotados em 2015, por ocasião da Cúpula das Nações Unidas para o Desenvolvimento Sustentável🗺♻️. Processo iniciado em 2013, seguindo mandato emanado da Conferência Rio+20, os ODS deverão orientar as políticas nacionais🗂 e as atividades de cooperação internacional🤝 até 2030, sucedendo e atualizando os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM).<br />.<br />🌐O Brasil🇧🇷 participou de todas as sessões da negociação🗣 intergovernamental dos ODS. Chegou-se a um acordo que contempla 17 objetivos e 169 metas, envolvendo temáticas diversificadas, como erradicação da pobreza💰, segurança alimentar e agricultura🌱, saúde💊, educação📚, igualdade de gênero🚻, redução das desigualdades🙌, energia⚡️, água e saneamento🚰, padrões sustentáveis de produção e de consumo♻️, mudança do clima🌧🏜, cidades sustentáveis🌇, proteção e uso sustentável dos oceanos🌊 e dos ecossistemas terrestres🌳, crescimento econômico inclusivo📈, infraestrutura e industrialização🏭, governança e meios de implementação🤝.<br />.<br />🌐Uma das novidades dos ODS e de suas metas📊 é o fato de se aplicarem a todos os Estados membros das Nações Unidas🌐. Isso reflete o reconhecimento de que todos os países – desenvolvidos e em desenvolvimento – têm desafios a superar🧗🏻‍♂️ quando o assunto é a promoção do desenvolvimento sustentável em suas 3️⃣ dimensões: social🙋🏽‍♀️, econômica💰 e ambiental🌱.				"<img src=""53c9bc02a60a41c88cafe8482ea6df5a-oa-16-A.svg"" />"	"<img src=""53c9bc02a60a41c88cafe8482ea6df5a-oa-O.svg"" />"	pi;ambiente
53c9bc02a60a41c88cafe8482ea6df5a-oa-17	Objetivos de Desenvolvimento sustentavel 	"<img src=""tmpky224nx8.png"" />"	"<img src=""53c9bc02a60a41c88cafe8482ea6df5a-oa-17-Q.svg"" />"	Clima Meio Ambiente ONU	🌐Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) foram adotados em 2015, por ocasião da Cúpula das Nações Unidas para o Desenvolvimento Sustentável🗺♻️. Processo iniciado em 2013, seguindo mandato emanado da Conferência Rio+20, os ODS deverão orientar as políticas nacionais🗂 e as atividades de cooperação internacional🤝 até 2030, sucedendo e atualizando os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM).<br />.<br />🌐O Brasil🇧🇷 participou de todas as sessões da negociação🗣 intergovernamental dos ODS. Chegou-se a um acordo que contempla 17 objetivos e 169 metas, envolvendo temáticas diversificadas, como erradicação da pobreza💰, segurança alimentar e agricultura🌱, saúde💊, educação📚, igualdade de gênero🚻, redução das desigualdades🙌, energia⚡️, água e saneamento🚰, padrões sustentáveis de produção e de consumo♻️, mudança do clima🌧🏜, cidades sustentáveis🌇, proteção e uso sustentável dos oceanos🌊 e dos ecossistemas terrestres🌳, crescimento econômico inclusivo📈, infraestrutura e industrialização🏭, governança e meios de implementação🤝.<br />.<br />🌐Uma das novidades dos ODS e de suas metas📊 é o fato de se aplicarem a todos os Estados membros das Nações Unidas🌐. Isso reflete o reconhecimento de que todos os países – desenvolvidos e em desenvolvimento – têm desafios a superar🧗🏻‍♂️ quando o assunto é a promoção do desenvolvimento sustentável em suas 3️⃣ dimensões: social🙋🏽‍♀️, econômica💰 e ambiental🌱.				"<img src=""53c9bc02a60a41c88cafe8482ea6df5a-oa-17-A.svg"" />"	"<img src=""53c9bc02a60a41c88cafe8482ea6df5a-oa-O.svg"" />"	pi;ambiente
da6184e72caf4a9cbfdb6f1bc4875af8-oa-1	Procotolo de Ushuaia Mercosul america do sul 	"<img src=""tmpprg9r0wu.png"" />"	"<img src=""da6184e72caf4a9cbfdb6f1bc4875af8-oa-1-Q.svg"" />"		✒️Firmado✍🏽 em 1998 e em vigor a partir de 2002, o Protocolo de Ushuaia📜 estabelece o compromisso democrático no Mercosul e em outros Estados da região🌎.<br />.<br />✒️O Protocolo📜 reconhece que a plena vigência das instituições democráticas é condição essencial👍 para o desenvolvimento dos processos de integração🤝. No caso de ruptura da ordem democrática🙅🏾‍♀️ em um Estado parte do Protocolo📜, os demais signatários deverão realizar consultas🗣 entre si e com o Estado afetado. Quando essas consultas se mostrarem infrutíferas😔, os demais Estados partes deverão considerar, no âmbito dos acordos de integração vigentes entre si, a natureza e o alcance das medidas a serem aplicadas, levando em conta a gravidade🔴 da situação. Essas medidas podem compreender desde a suspensão do direito de participar👋🏼 nos diferentes órgãos dos respectivos processos de integração até a suspensão✂️ dos direitos e das obrigações resultantes desses processos.<br />.<br />✒️O Protocolo de Ushuaia📜 já foi empregado em duas ocasiões, que resultaram em suspensões do direito de participação👋🏼 dos referidos Estados no Mercosul: no Paraguai🇵🇾 (2012) e na Venezuela🇻🇪 (2017).				"<img src=""da6184e72caf4a9cbfdb6f1bc4875af8-oa-1-A.svg"" />"	"<img src=""da6184e72caf4a9cbfdb6f1bc4875af8-oa-O.svg"" />"	pi;america;mercosul
da6184e72caf4a9cbfdb6f1bc4875af8-oa-2	Procotolo de Ushuaia Mercosul america do sul 	"<img src=""tmpprg9r0wu.png"" />"	"<img src=""da6184e72caf4a9cbfdb6f1bc4875af8-oa-2-Q.svg"" />"		✒️Firmado✍🏽 em 1998 e em vigor a partir de 2002, o Protocolo de Ushuaia📜 estabelece o compromisso democrático no Mercosul e em outros Estados da região🌎.<br />.<br />✒️O Protocolo📜 reconhece que a plena vigência das instituições democráticas é condição essencial👍 para o desenvolvimento dos processos de integração🤝. No caso de ruptura da ordem democrática🙅🏾‍♀️ em um Estado parte do Protocolo📜, os demais signatários deverão realizar consultas🗣 entre si e com o Estado afetado. Quando essas consultas se mostrarem infrutíferas😔, os demais Estados partes deverão considerar, no âmbito dos acordos de integração vigentes entre si, a natureza e o alcance das medidas a serem aplicadas, levando em conta a gravidade🔴 da situação. Essas medidas podem compreender desde a suspensão do direito de participar👋🏼 nos diferentes órgãos dos respectivos processos de integração até a suspensão✂️ dos direitos e das obrigações resultantes desses processos.<br />.<br />✒️O Protocolo de Ushuaia📜 já foi empregado em duas ocasiões, que resultaram em suspensões do direito de participação👋🏼 dos referidos Estados no Mercosul: no Paraguai🇵🇾 (2012) e na Venezuela🇻🇪 (2017).				"<img src=""da6184e72caf4a9cbfdb6f1bc4875af8-oa-2-A.svg"" />"	"<img src=""da6184e72caf4a9cbfdb6f1bc4875af8-oa-O.svg"" />"	pi;america;mercosul
da6184e72caf4a9cbfdb6f1bc4875af8-oa-3	Procotolo de Ushuaia Mercosul america do sul 	"<img src=""tmpprg9r0wu.png"" />"	"<img src=""da6184e72caf4a9cbfdb6f1bc4875af8-oa-3-Q.svg"" />"		✒️Firmado✍🏽 em 1998 e em vigor a partir de 2002, o Protocolo de Ushuaia📜 estabelece o compromisso democrático no Mercosul e em outros Estados da região🌎.<br />.<br />✒️O Protocolo📜 reconhece que a plena vigência das instituições democráticas é condição essencial👍 para o desenvolvimento dos processos de integração🤝. No caso de ruptura da ordem democrática🙅🏾‍♀️ em um Estado parte do Protocolo📜, os demais signatários deverão realizar consultas🗣 entre si e com o Estado afetado. Quando essas consultas se mostrarem infrutíferas😔, os demais Estados partes deverão considerar, no âmbito dos acordos de integração vigentes entre si, a natureza e o alcance das medidas a serem aplicadas, levando em conta a gravidade🔴 da situação. Essas medidas podem compreender desde a suspensão do direito de participar👋🏼 nos diferentes órgãos dos respectivos processos de integração até a suspensão✂️ dos direitos e das obrigações resultantes desses processos.<br />.<br />✒️O Protocolo de Ushuaia📜 já foi empregado em duas ocasiões, que resultaram em suspensões do direito de participação👋🏼 dos referidos Estados no Mercosul: no Paraguai🇵🇾 (2012) e na Venezuela🇻🇪 (2017).				"<img src=""da6184e72caf4a9cbfdb6f1bc4875af8-oa-3-A.svg"" />"	"<img src=""da6184e72caf4a9cbfdb6f1bc4875af8-oa-O.svg"" />"	pi;america;mercosul
da6184e72caf4a9cbfdb6f1bc4875af8-oa-4	Procotolo de Ushuaia Mercosul america do sul 	"<img src=""tmpprg9r0wu.png"" />"	"<img src=""da6184e72caf4a9cbfdb6f1bc4875af8-oa-4-Q.svg"" />"		✒️Firmado✍🏽 em 1998 e em vigor a partir de 2002, o Protocolo de Ushuaia📜 estabelece o compromisso democrático no Mercosul e em outros Estados da região🌎.<br />.<br />✒️O Protocolo📜 reconhece que a plena vigência das instituições democráticas é condição essencial👍 para o desenvolvimento dos processos de integração🤝. No caso de ruptura da ordem democrática🙅🏾‍♀️ em um Estado parte do Protocolo📜, os demais signatários deverão realizar consultas🗣 entre si e com o Estado afetado. Quando essas consultas se mostrarem infrutíferas😔, os demais Estados partes deverão considerar, no âmbito dos acordos de integração vigentes entre si, a natureza e o alcance das medidas a serem aplicadas, levando em conta a gravidade🔴 da situação. Essas medidas podem compreender desde a suspensão do direito de participar👋🏼 nos diferentes órgãos dos respectivos processos de integração até a suspensão✂️ dos direitos e das obrigações resultantes desses processos.<br />.<br />✒️O Protocolo de Ushuaia📜 já foi empregado em duas ocasiões, que resultaram em suspensões do direito de participação👋🏼 dos referidos Estados no Mercosul: no Paraguai🇵🇾 (2012) e na Venezuela🇻🇪 (2017).				"<img src=""da6184e72caf4a9cbfdb6f1bc4875af8-oa-4-A.svg"" />"	"<img src=""da6184e72caf4a9cbfdb6f1bc4875af8-oa-O.svg"" />"	pi;america;mercosul
da6184e72caf4a9cbfdb6f1bc4875af8-oa-5	Procotolo de Ushuaia Mercosul america do sul 	"<img src=""tmpprg9r0wu.png"" />"	"<img src=""da6184e72caf4a9cbfdb6f1bc4875af8-oa-5-Q.svg"" />"		✒️Firmado✍🏽 em 1998 e em vigor a partir de 2002, o Protocolo de Ushuaia📜 estabelece o compromisso democrático no Mercosul e em outros Estados da região🌎.<br />.<br />✒️O Protocolo📜 reconhece que a plena vigência das instituições democráticas é condição essencial👍 para o desenvolvimento dos processos de integração🤝. No caso de ruptura da ordem democrática🙅🏾‍♀️ em um Estado parte do Protocolo📜, os demais signatários deverão realizar consultas🗣 entre si e com o Estado afetado. Quando essas consultas se mostrarem infrutíferas😔, os demais Estados partes deverão considerar, no âmbito dos acordos de integração vigentes entre si, a natureza e o alcance das medidas a serem aplicadas, levando em conta a gravidade🔴 da situação. Essas medidas podem compreender desde a suspensão do direito de participar👋🏼 nos diferentes órgãos dos respectivos processos de integração até a suspensão✂️ dos direitos e das obrigações resultantes desses processos.<br />.<br />✒️O Protocolo de Ushuaia📜 já foi empregado em duas ocasiões, que resultaram em suspensões do direito de participação👋🏼 dos referidos Estados no Mercosul: no Paraguai🇵🇾 (2012) e na Venezuela🇻🇪 (2017).				"<img src=""da6184e72caf4a9cbfdb6f1bc4875af8-oa-5-A.svg"" />"	"<img src=""da6184e72caf4a9cbfdb6f1bc4875af8-oa-O.svg"" />"	pi;america;mercosul
da6184e72caf4a9cbfdb6f1bc4875af8-oa-6	Procotolo de Ushuaia Mercosul america do sul 	"<img src=""tmpprg9r0wu.png"" />"	"<img src=""da6184e72caf4a9cbfdb6f1bc4875af8-oa-6-Q.svg"" />"		✒️Firmado✍🏽 em 1998 e em vigor a partir de 2002, o Protocolo de Ushuaia📜 estabelece o compromisso democrático no Mercosul e em outros Estados da região🌎.<br />.<br />✒️O Protocolo📜 reconhece que a plena vigência das instituições democráticas é condição essencial👍 para o desenvolvimento dos processos de integração🤝. No caso de ruptura da ordem democrática🙅🏾‍♀️ em um Estado parte do Protocolo📜, os demais signatários deverão realizar consultas🗣 entre si e com o Estado afetado. Quando essas consultas se mostrarem infrutíferas😔, os demais Estados partes deverão considerar, no âmbito dos acordos de integração vigentes entre si, a natureza e o alcance das medidas a serem aplicadas, levando em conta a gravidade🔴 da situação. Essas medidas podem compreender desde a suspensão do direito de participar👋🏼 nos diferentes órgãos dos respectivos processos de integração até a suspensão✂️ dos direitos e das obrigações resultantes desses processos.<br />.<br />✒️O Protocolo de Ushuaia📜 já foi empregado em duas ocasiões, que resultaram em suspensões do direito de participação👋🏼 dos referidos Estados no Mercosul: no Paraguai🇵🇾 (2012) e na Venezuela🇻🇪 (2017).				"<img src=""da6184e72caf4a9cbfdb6f1bc4875af8-oa-6-A.svg"" />"	"<img src=""da6184e72caf4a9cbfdb6f1bc4875af8-oa-O.svg"" />"	pi;america;mercosul
da6184e72caf4a9cbfdb6f1bc4875af8-oa-7	Procotolo de Ushuaia Mercosul america do sul 	"<img src=""tmpprg9r0wu.png"" />"	"<img src=""da6184e72caf4a9cbfdb6f1bc4875af8-oa-7-Q.svg"" />"		✒️Firmado✍🏽 em 1998 e em vigor a partir de 2002, o Protocolo de Ushuaia📜 estabelece o compromisso democrático no Mercosul e em outros Estados da região🌎.<br />.<br />✒️O Protocolo📜 reconhece que a plena vigência das instituições democráticas é condição essencial👍 para o desenvolvimento dos processos de integração🤝. No caso de ruptura da ordem democrática🙅🏾‍♀️ em um Estado parte do Protocolo📜, os demais signatários deverão realizar consultas🗣 entre si e com o Estado afetado. Quando essas consultas se mostrarem infrutíferas😔, os demais Estados partes deverão considerar, no âmbito dos acordos de integração vigentes entre si, a natureza e o alcance das medidas a serem aplicadas, levando em conta a gravidade🔴 da situação. Essas medidas podem compreender desde a suspensão do direito de participar👋🏼 nos diferentes órgãos dos respectivos processos de integração até a suspensão✂️ dos direitos e das obrigações resultantes desses processos.<br />.<br />✒️O Protocolo de Ushuaia📜 já foi empregado em duas ocasiões, que resultaram em suspensões do direito de participação👋🏼 dos referidos Estados no Mercosul: no Paraguai🇵🇾 (2012) e na Venezuela🇻🇪 (2017).				"<img src=""da6184e72caf4a9cbfdb6f1bc4875af8-oa-7-A.svg"" />"	"<img src=""da6184e72caf4a9cbfdb6f1bc4875af8-oa-O.svg"" />"	pi;america;mercosul
da6184e72caf4a9cbfdb6f1bc4875af8-oa-8	Procotolo de Ushuaia Mercosul america do sul 	"<img src=""tmpprg9r0wu.png"" />"	"<img src=""da6184e72caf4a9cbfdb6f1bc4875af8-oa-8-Q.svg"" />"		✒️Firmado✍🏽 em 1998 e em vigor a partir de 2002, o Protocolo de Ushuaia📜 estabelece o compromisso democrático no Mercosul e em outros Estados da região🌎.<br />.<br />✒️O Protocolo📜 reconhece que a plena vigência das instituições democráticas é condição essencial👍 para o desenvolvimento dos processos de integração🤝. No caso de ruptura da ordem democrática🙅🏾‍♀️ em um Estado parte do Protocolo📜, os demais signatários deverão realizar consultas🗣 entre si e com o Estado afetado. Quando essas consultas se mostrarem infrutíferas😔, os demais Estados partes deverão considerar, no âmbito dos acordos de integração vigentes entre si, a natureza e o alcance das medidas a serem aplicadas, levando em conta a gravidade🔴 da situação. Essas medidas podem compreender desde a suspensão do direito de participar👋🏼 nos diferentes órgãos dos respectivos processos de integração até a suspensão✂️ dos direitos e das obrigações resultantes desses processos.<br />.<br />✒️O Protocolo de Ushuaia📜 já foi empregado em duas ocasiões, que resultaram em suspensões do direito de participação👋🏼 dos referidos Estados no Mercosul: no Paraguai🇵🇾 (2012) e na Venezuela🇻🇪 (2017).				"<img src=""da6184e72caf4a9cbfdb6f1bc4875af8-oa-8-A.svg"" />"	"<img src=""da6184e72caf4a9cbfdb6f1bc4875af8-oa-O.svg"" />"	pi;america;mercosul
da6184e72caf4a9cbfdb6f1bc4875af8-oa-9	Procotolo de Ushuaia Mercosul america do sul 	"<img src=""tmpprg9r0wu.png"" />"	"<img src=""da6184e72caf4a9cbfdb6f1bc4875af8-oa-9-Q.svg"" />"		✒️Firmado✍🏽 em 1998 e em vigor a partir de 2002, o Protocolo de Ushuaia📜 estabelece o compromisso democrático no Mercosul e em outros Estados da região🌎.<br />.<br />✒️O Protocolo📜 reconhece que a plena vigência das instituições democráticas é condição essencial👍 para o desenvolvimento dos processos de integração🤝. No caso de ruptura da ordem democrática🙅🏾‍♀️ em um Estado parte do Protocolo📜, os demais signatários deverão realizar consultas🗣 entre si e com o Estado afetado. Quando essas consultas se mostrarem infrutíferas😔, os demais Estados partes deverão considerar, no âmbito dos acordos de integração vigentes entre si, a natureza e o alcance das medidas a serem aplicadas, levando em conta a gravidade🔴 da situação. Essas medidas podem compreender desde a suspensão do direito de participar👋🏼 nos diferentes órgãos dos respectivos processos de integração até a suspensão✂️ dos direitos e das obrigações resultantes desses processos.<br />.<br />✒️O Protocolo de Ushuaia📜 já foi empregado em duas ocasiões, que resultaram em suspensões do direito de participação👋🏼 dos referidos Estados no Mercosul: no Paraguai🇵🇾 (2012) e na Venezuela🇻🇪 (2017).				"<img src=""da6184e72caf4a9cbfdb6f1bc4875af8-oa-9-A.svg"" />"	"<img src=""da6184e72caf4a9cbfdb6f1bc4875af8-oa-O.svg"" />"	pi;america;mercosul
da6184e72caf4a9cbfdb6f1bc4875af8-oa-10	Procotolo de Ushuaia Mercosul america do sul 	"<img src=""tmpprg9r0wu.png"" />"	"<img src=""da6184e72caf4a9cbfdb6f1bc4875af8-oa-10-Q.svg"" />"		✒️Firmado✍🏽 em 1998 e em vigor a partir de 2002, o Protocolo de Ushuaia📜 estabelece o compromisso democrático no Mercosul e em outros Estados da região🌎.<br />.<br />✒️O Protocolo📜 reconhece que a plena vigência das instituições democráticas é condição essencial👍 para o desenvolvimento dos processos de integração🤝. No caso de ruptura da ordem democrática🙅🏾‍♀️ em um Estado parte do Protocolo📜, os demais signatários deverão realizar consultas🗣 entre si e com o Estado afetado. Quando essas consultas se mostrarem infrutíferas😔, os demais Estados partes deverão considerar, no âmbito dos acordos de integração vigentes entre si, a natureza e o alcance das medidas a serem aplicadas, levando em conta a gravidade🔴 da situação. Essas medidas podem compreender desde a suspensão do direito de participar👋🏼 nos diferentes órgãos dos respectivos processos de integração até a suspensão✂️ dos direitos e das obrigações resultantes desses processos.<br />.<br />✒️O Protocolo de Ushuaia📜 já foi empregado em duas ocasiões, que resultaram em suspensões do direito de participação👋🏼 dos referidos Estados no Mercosul: no Paraguai🇵🇾 (2012) e na Venezuela🇻🇪 (2017).				"<img src=""da6184e72caf4a9cbfdb6f1bc4875af8-oa-10-A.svg"" />"	"<img src=""da6184e72caf4a9cbfdb6f1bc4875af8-oa-O.svg"" />"	pi;america;mercosul
da6184e72caf4a9cbfdb6f1bc4875af8-oa-11	Procotolo de Ushuaia Mercosul america do sul 	"<img src=""tmpprg9r0wu.png"" />"	"<img src=""da6184e72caf4a9cbfdb6f1bc4875af8-oa-11-Q.svg"" />"		✒️Firmado✍🏽 em 1998 e em vigor a partir de 2002, o Protocolo de Ushuaia📜 estabelece o compromisso democrático no Mercosul e em outros Estados da região🌎.<br />.<br />✒️O Protocolo📜 reconhece que a plena vigência das instituições democráticas é condição essencial👍 para o desenvolvimento dos processos de integração🤝. No caso de ruptura da ordem democrática🙅🏾‍♀️ em um Estado parte do Protocolo📜, os demais signatários deverão realizar consultas🗣 entre si e com o Estado afetado. Quando essas consultas se mostrarem infrutíferas😔, os demais Estados partes deverão considerar, no âmbito dos acordos de integração vigentes entre si, a natureza e o alcance das medidas a serem aplicadas, levando em conta a gravidade🔴 da situação. Essas medidas podem compreender desde a suspensão do direito de participar👋🏼 nos diferentes órgãos dos respectivos processos de integração até a suspensão✂️ dos direitos e das obrigações resultantes desses processos.<br />.<br />✒️O Protocolo de Ushuaia📜 já foi empregado em duas ocasiões, que resultaram em suspensões do direito de participação👋🏼 dos referidos Estados no Mercosul: no Paraguai🇵🇾 (2012) e na Venezuela🇻🇪 (2017).				"<img src=""da6184e72caf4a9cbfdb6f1bc4875af8-oa-11-A.svg"" />"	"<img src=""da6184e72caf4a9cbfdb6f1bc4875af8-oa-O.svg"" />"	pi;america;mercosul
da6184e72caf4a9cbfdb6f1bc4875af8-oa-12	Procotolo de Ushuaia Mercosul america do sul 	"<img src=""tmpprg9r0wu.png"" />"	"<img src=""da6184e72caf4a9cbfdb6f1bc4875af8-oa-12-Q.svg"" />"		✒️Firmado✍🏽 em 1998 e em vigor a partir de 2002, o Protocolo de Ushuaia📜 estabelece o compromisso democrático no Mercosul e em outros Estados da região🌎.<br />.<br />✒️O Protocolo📜 reconhece que a plena vigência das instituições democráticas é condição essencial👍 para o desenvolvimento dos processos de integração🤝. No caso de ruptura da ordem democrática🙅🏾‍♀️ em um Estado parte do Protocolo📜, os demais signatários deverão realizar consultas🗣 entre si e com o Estado afetado. Quando essas consultas se mostrarem infrutíferas😔, os demais Estados partes deverão considerar, no âmbito dos acordos de integração vigentes entre si, a natureza e o alcance das medidas a serem aplicadas, levando em conta a gravidade🔴 da situação. Essas medidas podem compreender desde a suspensão do direito de participar👋🏼 nos diferentes órgãos dos respectivos processos de integração até a suspensão✂️ dos direitos e das obrigações resultantes desses processos.<br />.<br />✒️O Protocolo de Ushuaia📜 já foi empregado em duas ocasiões, que resultaram em suspensões do direito de participação👋🏼 dos referidos Estados no Mercosul: no Paraguai🇵🇾 (2012) e na Venezuela🇻🇪 (2017).				"<img src=""da6184e72caf4a9cbfdb6f1bc4875af8-oa-12-A.svg"" />"	"<img src=""da6184e72caf4a9cbfdb6f1bc4875af8-oa-O.svg"" />"	pi;america;mercosul
da6184e72caf4a9cbfdb6f1bc4875af8-oa-13	Procotolo de Ushuaia Mercosul america do sul 	"<img src=""tmpprg9r0wu.png"" />"	"<img src=""da6184e72caf4a9cbfdb6f1bc4875af8-oa-13-Q.svg"" />"		✒️Firmado✍🏽 em 1998 e em vigor a partir de 2002, o Protocolo de Ushuaia📜 estabelece o compromisso democrático no Mercosul e em outros Estados da região🌎.<br />.<br />✒️O Protocolo📜 reconhece que a plena vigência das instituições democráticas é condição essencial👍 para o desenvolvimento dos processos de integração🤝. No caso de ruptura da ordem democrática🙅🏾‍♀️ em um Estado parte do Protocolo📜, os demais signatários deverão realizar consultas🗣 entre si e com o Estado afetado. Quando essas consultas se mostrarem infrutíferas😔, os demais Estados partes deverão considerar, no âmbito dos acordos de integração vigentes entre si, a natureza e o alcance das medidas a serem aplicadas, levando em conta a gravidade🔴 da situação. Essas medidas podem compreender desde a suspensão do direito de participar👋🏼 nos diferentes órgãos dos respectivos processos de integração até a suspensão✂️ dos direitos e das obrigações resultantes desses processos.<br />.<br />✒️O Protocolo de Ushuaia📜 já foi empregado em duas ocasiões, que resultaram em suspensões do direito de participação👋🏼 dos referidos Estados no Mercosul: no Paraguai🇵🇾 (2012) e na Venezuela🇻🇪 (2017).				"<img src=""da6184e72caf4a9cbfdb6f1bc4875af8-oa-13-A.svg"" />"	"<img src=""da6184e72caf4a9cbfdb6f1bc4875af8-oa-O.svg"" />"	pi;america;mercosul
da6184e72caf4a9cbfdb6f1bc4875af8-oa-14	Procotolo de Ushuaia Mercosul america do sul 	"<img src=""tmpprg9r0wu.png"" />"	"<img src=""da6184e72caf4a9cbfdb6f1bc4875af8-oa-14-Q.svg"" />"		✒️Firmado✍🏽 em 1998 e em vigor a partir de 2002, o Protocolo de Ushuaia📜 estabelece o compromisso democrático no Mercosul e em outros Estados da região🌎.<br />.<br />✒️O Protocolo📜 reconhece que a plena vigência das instituições democráticas é condição essencial👍 para o desenvolvimento dos processos de integração🤝. No caso de ruptura da ordem democrática🙅🏾‍♀️ em um Estado parte do Protocolo📜, os demais signatários deverão realizar consultas🗣 entre si e com o Estado afetado. Quando essas consultas se mostrarem infrutíferas😔, os demais Estados partes deverão considerar, no âmbito dos acordos de integração vigentes entre si, a natureza e o alcance das medidas a serem aplicadas, levando em conta a gravidade🔴 da situação. Essas medidas podem compreender desde a suspensão do direito de participar👋🏼 nos diferentes órgãos dos respectivos processos de integração até a suspensão✂️ dos direitos e das obrigações resultantes desses processos.<br />.<br />✒️O Protocolo de Ushuaia📜 já foi empregado em duas ocasiões, que resultaram em suspensões do direito de participação👋🏼 dos referidos Estados no Mercosul: no Paraguai🇵🇾 (2012) e na Venezuela🇻🇪 (2017).				"<img src=""da6184e72caf4a9cbfdb6f1bc4875af8-oa-14-A.svg"" />"	"<img src=""da6184e72caf4a9cbfdb6f1bc4875af8-oa-O.svg"" />"	pi;america;mercosul
da6184e72caf4a9cbfdb6f1bc4875af8-oa-15	Procotolo de Ushuaia Mercosul america do sul 	"<img src=""tmpprg9r0wu.png"" />"	"<img src=""da6184e72caf4a9cbfdb6f1bc4875af8-oa-15-Q.svg"" />"		✒️Firmado✍🏽 em 1998 e em vigor a partir de 2002, o Protocolo de Ushuaia📜 estabelece o compromisso democrático no Mercosul e em outros Estados da região🌎.<br />.<br />✒️O Protocolo📜 reconhece que a plena vigência das instituições democráticas é condição essencial👍 para o desenvolvimento dos processos de integração🤝. No caso de ruptura da ordem democrática🙅🏾‍♀️ em um Estado parte do Protocolo📜, os demais signatários deverão realizar consultas🗣 entre si e com o Estado afetado. Quando essas consultas se mostrarem infrutíferas😔, os demais Estados partes deverão considerar, no âmbito dos acordos de integração vigentes entre si, a natureza e o alcance das medidas a serem aplicadas, levando em conta a gravidade🔴 da situação. Essas medidas podem compreender desde a suspensão do direito de participar👋🏼 nos diferentes órgãos dos respectivos processos de integração até a suspensão✂️ dos direitos e das obrigações resultantes desses processos.<br />.<br />✒️O Protocolo de Ushuaia📜 já foi empregado em duas ocasiões, que resultaram em suspensões do direito de participação👋🏼 dos referidos Estados no Mercosul: no Paraguai🇵🇾 (2012) e na Venezuela🇻🇪 (2017).				"<img src=""da6184e72caf4a9cbfdb6f1bc4875af8-oa-15-A.svg"" />"	"<img src=""da6184e72caf4a9cbfdb6f1bc4875af8-oa-O.svg"" />"	pi;america;mercosul
da6184e72caf4a9cbfdb6f1bc4875af8-oa-16	Procotolo de Ushuaia Mercosul america do sul 	"<img src=""tmpprg9r0wu.png"" />"	"<img src=""da6184e72caf4a9cbfdb6f1bc4875af8-oa-16-Q.svg"" />"		✒️Firmado✍🏽 em 1998 e em vigor a partir de 2002, o Protocolo de Ushuaia📜 estabelece o compromisso democrático no Mercosul e em outros Estados da região🌎.<br />.<br />✒️O Protocolo📜 reconhece que a plena vigência das instituições democráticas é condição essencial👍 para o desenvolvimento dos processos de integração🤝. No caso de ruptura da ordem democrática🙅🏾‍♀️ em um Estado parte do Protocolo📜, os demais signatários deverão realizar consultas🗣 entre si e com o Estado afetado. Quando essas consultas se mostrarem infrutíferas😔, os demais Estados partes deverão considerar, no âmbito dos acordos de integração vigentes entre si, a natureza e o alcance das medidas a serem aplicadas, levando em conta a gravidade🔴 da situação. Essas medidas podem compreender desde a suspensão do direito de participar👋🏼 nos diferentes órgãos dos respectivos processos de integração até a suspensão✂️ dos direitos e das obrigações resultantes desses processos.<br />.<br />✒️O Protocolo de Ushuaia📜 já foi empregado em duas ocasiões, que resultaram em suspensões do direito de participação👋🏼 dos referidos Estados no Mercosul: no Paraguai🇵🇾 (2012) e na Venezuela🇻🇪 (2017).				"<img src=""da6184e72caf4a9cbfdb6f1bc4875af8-oa-16-A.svg"" />"	"<img src=""da6184e72caf4a9cbfdb6f1bc4875af8-oa-O.svg"" />"	pi;america;mercosul
c5ed14ba55c94bd7bfcfaa1f460291cf-oa-1	OCDE 2018 OI	"<img src=""tmpyzwi1jmh.png"" />"	"<img src=""c5ed14ba55c94bd7bfcfaa1f460291cf-oa-1-Q.svg"" />"		💰A Organização Europeia de Cooperação Econômica (OECE) foi estabelecida em 1948, com o objetivo de gerir os recursos💵 do Plano Marshall para a reconstrução europeia pós-guerra. Em 1960, EUA🇺🇸 e Canadá🇨🇦 juntaram-se aos 18 membros da OECE e assinaram a Convenção da Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico (OCDE), que entrou em vigor em 1961, sucedendo a OECE. Os membros da OCDE realizam intercâmbio de informações🗣 e definem parâmetros📊 para políticas públicas em áreas relacionadas ao desenvolvimento📈.<br />.<br />💰O Brasil🇧🇷 e a OCDE relacionam-se desde a década de 1990. Em 2007, África do Sul🇿🇦, Brasil🇧🇷, China🇨🇳, Índia🇮🇳 e Indonésia🇮🇩 foram incluídos no programa de “enhanced engagement” da OCDE. Em 2012, esses 5️⃣ países passaram a ser considerados parceiros-chave, participando de comitês👥 e de diversas áreas de trabalho📝 da Organização. Em 2017, o Brasil🇧🇷 solicitou a adesão como membro da OCDE.				"<img src=""c5ed14ba55c94bd7bfcfaa1f460291cf-oa-1-A.svg"" />"	"<img src=""c5ed14ba55c94bd7bfcfaa1f460291cf-oa-O.svg"" />"	pi;multilateral
c5ed14ba55c94bd7bfcfaa1f460291cf-oa-2	OCDE 2018 OI	"<img src=""tmpyzwi1jmh.png"" />"	"<img src=""c5ed14ba55c94bd7bfcfaa1f460291cf-oa-2-Q.svg"" />"		💰A Organização Europeia de Cooperação Econômica (OECE) foi estabelecida em 1948, com o objetivo de gerir os recursos💵 do Plano Marshall para a reconstrução europeia pós-guerra. Em 1960, EUA🇺🇸 e Canadá🇨🇦 juntaram-se aos 18 membros da OECE e assinaram a Convenção da Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico (OCDE), que entrou em vigor em 1961, sucedendo a OECE. Os membros da OCDE realizam intercâmbio de informações🗣 e definem parâmetros📊 para políticas públicas em áreas relacionadas ao desenvolvimento📈.<br />.<br />💰O Brasil🇧🇷 e a OCDE relacionam-se desde a década de 1990. Em 2007, África do Sul🇿🇦, Brasil🇧🇷, China🇨🇳, Índia🇮🇳 e Indonésia🇮🇩 foram incluídos no programa de “enhanced engagement” da OCDE. Em 2012, esses 5️⃣ países passaram a ser considerados parceiros-chave, participando de comitês👥 e de diversas áreas de trabalho📝 da Organização. Em 2017, o Brasil🇧🇷 solicitou a adesão como membro da OCDE.				"<img src=""c5ed14ba55c94bd7bfcfaa1f460291cf-oa-2-A.svg"" />"	"<img src=""c5ed14ba55c94bd7bfcfaa1f460291cf-oa-O.svg"" />"	pi;multilateral
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c5ed14ba55c94bd7bfcfaa1f460291cf-oa-6	OCDE 2018 OI	"<img src=""tmpyzwi1jmh.png"" />"	"<img src=""c5ed14ba55c94bd7bfcfaa1f460291cf-oa-6-Q.svg"" />"		💰A Organização Europeia de Cooperação Econômica (OECE) foi estabelecida em 1948, com o objetivo de gerir os recursos💵 do Plano Marshall para a reconstrução europeia pós-guerra. Em 1960, EUA🇺🇸 e Canadá🇨🇦 juntaram-se aos 18 membros da OECE e assinaram a Convenção da Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico (OCDE), que entrou em vigor em 1961, sucedendo a OECE. Os membros da OCDE realizam intercâmbio de informações🗣 e definem parâmetros📊 para políticas públicas em áreas relacionadas ao desenvolvimento📈.<br />.<br />💰O Brasil🇧🇷 e a OCDE relacionam-se desde a década de 1990. Em 2007, África do Sul🇿🇦, Brasil🇧🇷, China🇨🇳, Índia🇮🇳 e Indonésia🇮🇩 foram incluídos no programa de “enhanced engagement” da OCDE. Em 2012, esses 5️⃣ países passaram a ser considerados parceiros-chave, participando de comitês👥 e de diversas áreas de trabalho📝 da Organização. Em 2017, o Brasil🇧🇷 solicitou a adesão como membro da OCDE.				"<img src=""c5ed14ba55c94bd7bfcfaa1f460291cf-oa-6-A.svg"" />"	"<img src=""c5ed14ba55c94bd7bfcfaa1f460291cf-oa-O.svg"" />"	pi;multilateral
c5ed14ba55c94bd7bfcfaa1f460291cf-oa-7	OCDE 2018 OI	"<img src=""tmpyzwi1jmh.png"" />"	"<img src=""c5ed14ba55c94bd7bfcfaa1f460291cf-oa-7-Q.svg"" />"		💰A Organização Europeia de Cooperação Econômica (OECE) foi estabelecida em 1948, com o objetivo de gerir os recursos💵 do Plano Marshall para a reconstrução europeia pós-guerra. Em 1960, EUA🇺🇸 e Canadá🇨🇦 juntaram-se aos 18 membros da OECE e assinaram a Convenção da Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico (OCDE), que entrou em vigor em 1961, sucedendo a OECE. Os membros da OCDE realizam intercâmbio de informações🗣 e definem parâmetros📊 para políticas públicas em áreas relacionadas ao desenvolvimento📈.<br />.<br />💰O Brasil🇧🇷 e a OCDE relacionam-se desde a década de 1990. Em 2007, África do Sul🇿🇦, Brasil🇧🇷, China🇨🇳, Índia🇮🇳 e Indonésia🇮🇩 foram incluídos no programa de “enhanced engagement” da OCDE. Em 2012, esses 5️⃣ países passaram a ser considerados parceiros-chave, participando de comitês👥 e de diversas áreas de trabalho📝 da Organização. Em 2017, o Brasil🇧🇷 solicitou a adesão como membro da OCDE.				"<img src=""c5ed14ba55c94bd7bfcfaa1f460291cf-oa-7-A.svg"" />"	"<img src=""c5ed14ba55c94bd7bfcfaa1f460291cf-oa-O.svg"" />"	pi;multilateral
c5ed14ba55c94bd7bfcfaa1f460291cf-oa-8	OCDE 2018 OI	"<img src=""tmpyzwi1jmh.png"" />"	"<img src=""c5ed14ba55c94bd7bfcfaa1f460291cf-oa-8-Q.svg"" />"		💰A Organização Europeia de Cooperação Econômica (OECE) foi estabelecida em 1948, com o objetivo de gerir os recursos💵 do Plano Marshall para a reconstrução europeia pós-guerra. Em 1960, EUA🇺🇸 e Canadá🇨🇦 juntaram-se aos 18 membros da OECE e assinaram a Convenção da Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico (OCDE), que entrou em vigor em 1961, sucedendo a OECE. Os membros da OCDE realizam intercâmbio de informações🗣 e definem parâmetros📊 para políticas públicas em áreas relacionadas ao desenvolvimento📈.<br />.<br />💰O Brasil🇧🇷 e a OCDE relacionam-se desde a década de 1990. Em 2007, África do Sul🇿🇦, Brasil🇧🇷, China🇨🇳, Índia🇮🇳 e Indonésia🇮🇩 foram incluídos no programa de “enhanced engagement” da OCDE. Em 2012, esses 5️⃣ países passaram a ser considerados parceiros-chave, participando de comitês👥 e de diversas áreas de trabalho📝 da Organização. Em 2017, o Brasil🇧🇷 solicitou a adesão como membro da OCDE.				"<img src=""c5ed14ba55c94bd7bfcfaa1f460291cf-oa-8-A.svg"" />"	"<img src=""c5ed14ba55c94bd7bfcfaa1f460291cf-oa-O.svg"" />"	pi;multilateral
e91a5c9c12ba4d938d82e3a259cbb217-oa-1	EUA Russia Acrodos de desarmamento 2018 	"<img src=""tmpr7570v78.png"" />"	"<img src=""e91a5c9c12ba4d938d82e3a259cbb217-oa-1-Q.svg"" />"		🔹A partir da década de 1970, no contexto de “détente” (distensão) da Guerra Fria, os EUA🇺🇸 e a URSS passaram a adotar uma série de acordos📜 relacionados ao desarmamento🚫🔫. Foram firmados, nesse período, acordos voltados à limitação da corrida armamentista relativa a mísseis balísticos com armas nucleares (SALT I e II) e a mísseis antibalísticos (ABMT, do qual os EUA🇺🇸 se retiraram em 2002). No início da década de 1990, o esforço de redução e limitação de armas estratégicas ofensivas levou à assinatura🖋 do START I.<br />.<br />🔹Após 1991, com a dissolução da URSS, a Rússia🇷🇺 deu continuidade a essa iniciativa, ainda que tenha sido marcada, desde então, por avanços e recuos. EUA🇺🇸 e Rússia🇷🇺 assinaram🖋, desde então, o START II (1993, que não entrou em vigor), o SORT (2003, sucedido pelo Novo START a partir de 2011) e o Novo START (2010, em vigor até 2021).				"<img src=""e91a5c9c12ba4d938d82e3a259cbb217-oa-1-A.svg"" />"	"<img src=""e91a5c9c12ba4d938d82e3a259cbb217-oa-O.svg"" />"	pi;nuclear
e91a5c9c12ba4d938d82e3a259cbb217-oa-2	EUA Russia Acrodos de desarmamento 2018 	"<img src=""tmpr7570v78.png"" />"	"<img src=""e91a5c9c12ba4d938d82e3a259cbb217-oa-2-Q.svg"" />"		🔹A partir da década de 1970, no contexto de “détente” (distensão) da Guerra Fria, os EUA🇺🇸 e a URSS passaram a adotar uma série de acordos📜 relacionados ao desarmamento🚫🔫. Foram firmados, nesse período, acordos voltados à limitação da corrida armamentista relativa a mísseis balísticos com armas nucleares (SALT I e II) e a mísseis antibalísticos (ABMT, do qual os EUA🇺🇸 se retiraram em 2002). No início da década de 1990, o esforço de redução e limitação de armas estratégicas ofensivas levou à assinatura🖋 do START I.<br />.<br />🔹Após 1991, com a dissolução da URSS, a Rússia🇷🇺 deu continuidade a essa iniciativa, ainda que tenha sido marcada, desde então, por avanços e recuos. EUA🇺🇸 e Rússia🇷🇺 assinaram🖋, desde então, o START II (1993, que não entrou em vigor), o SORT (2003, sucedido pelo Novo START a partir de 2011) e o Novo START (2010, em vigor até 2021).				"<img src=""e91a5c9c12ba4d938d82e3a259cbb217-oa-2-A.svg"" />"	"<img src=""e91a5c9c12ba4d938d82e3a259cbb217-oa-O.svg"" />"	pi;nuclear
e91a5c9c12ba4d938d82e3a259cbb217-oa-3	EUA Russia Acrodos de desarmamento 2018 	"<img src=""tmpr7570v78.png"" />"	"<img src=""e91a5c9c12ba4d938d82e3a259cbb217-oa-3-Q.svg"" />"		🔹A partir da década de 1970, no contexto de “détente” (distensão) da Guerra Fria, os EUA🇺🇸 e a URSS passaram a adotar uma série de acordos📜 relacionados ao desarmamento🚫🔫. Foram firmados, nesse período, acordos voltados à limitação da corrida armamentista relativa a mísseis balísticos com armas nucleares (SALT I e II) e a mísseis antibalísticos (ABMT, do qual os EUA🇺🇸 se retiraram em 2002). No início da década de 1990, o esforço de redução e limitação de armas estratégicas ofensivas levou à assinatura🖋 do START I.<br />.<br />🔹Após 1991, com a dissolução da URSS, a Rússia🇷🇺 deu continuidade a essa iniciativa, ainda que tenha sido marcada, desde então, por avanços e recuos. EUA🇺🇸 e Rússia🇷🇺 assinaram🖋, desde então, o START II (1993, que não entrou em vigor), o SORT (2003, sucedido pelo Novo START a partir de 2011) e o Novo START (2010, em vigor até 2021).				"<img src=""e91a5c9c12ba4d938d82e3a259cbb217-oa-3-A.svg"" />"	"<img src=""e91a5c9c12ba4d938d82e3a259cbb217-oa-O.svg"" />"	pi;nuclear
e91a5c9c12ba4d938d82e3a259cbb217-oa-4	EUA Russia Acrodos de desarmamento 2018 	"<img src=""tmpr7570v78.png"" />"	"<img src=""e91a5c9c12ba4d938d82e3a259cbb217-oa-4-Q.svg"" />"		🔹A partir da década de 1970, no contexto de “détente” (distensão) da Guerra Fria, os EUA🇺🇸 e a URSS passaram a adotar uma série de acordos📜 relacionados ao desarmamento🚫🔫. Foram firmados, nesse período, acordos voltados à limitação da corrida armamentista relativa a mísseis balísticos com armas nucleares (SALT I e II) e a mísseis antibalísticos (ABMT, do qual os EUA🇺🇸 se retiraram em 2002). No início da década de 1990, o esforço de redução e limitação de armas estratégicas ofensivas levou à assinatura🖋 do START I.<br />.<br />🔹Após 1991, com a dissolução da URSS, a Rússia🇷🇺 deu continuidade a essa iniciativa, ainda que tenha sido marcada, desde então, por avanços e recuos. EUA🇺🇸 e Rússia🇷🇺 assinaram🖋, desde então, o START II (1993, que não entrou em vigor), o SORT (2003, sucedido pelo Novo START a partir de 2011) e o Novo START (2010, em vigor até 2021).				"<img src=""e91a5c9c12ba4d938d82e3a259cbb217-oa-4-A.svg"" />"	"<img src=""e91a5c9c12ba4d938d82e3a259cbb217-oa-O.svg"" />"	pi;nuclear
e91a5c9c12ba4d938d82e3a259cbb217-oa-5	EUA Russia Acrodos de desarmamento 2018 	"<img src=""tmpr7570v78.png"" />"	"<img src=""e91a5c9c12ba4d938d82e3a259cbb217-oa-5-Q.svg"" />"		🔹A partir da década de 1970, no contexto de “détente” (distensão) da Guerra Fria, os EUA🇺🇸 e a URSS passaram a adotar uma série de acordos📜 relacionados ao desarmamento🚫🔫. Foram firmados, nesse período, acordos voltados à limitação da corrida armamentista relativa a mísseis balísticos com armas nucleares (SALT I e II) e a mísseis antibalísticos (ABMT, do qual os EUA🇺🇸 se retiraram em 2002). No início da década de 1990, o esforço de redução e limitação de armas estratégicas ofensivas levou à assinatura🖋 do START I.<br />.<br />🔹Após 1991, com a dissolução da URSS, a Rússia🇷🇺 deu continuidade a essa iniciativa, ainda que tenha sido marcada, desde então, por avanços e recuos. EUA🇺🇸 e Rússia🇷🇺 assinaram🖋, desde então, o START II (1993, que não entrou em vigor), o SORT (2003, sucedido pelo Novo START a partir de 2011) e o Novo START (2010, em vigor até 2021).				"<img src=""e91a5c9c12ba4d938d82e3a259cbb217-oa-5-A.svg"" />"	"<img src=""e91a5c9c12ba4d938d82e3a259cbb217-oa-O.svg"" />"	pi;nuclear
e91a5c9c12ba4d938d82e3a259cbb217-oa-6	EUA Russia Acrodos de desarmamento 2018 	"<img src=""tmpr7570v78.png"" />"	"<img src=""e91a5c9c12ba4d938d82e3a259cbb217-oa-6-Q.svg"" />"		🔹A partir da década de 1970, no contexto de “détente” (distensão) da Guerra Fria, os EUA🇺🇸 e a URSS passaram a adotar uma série de acordos📜 relacionados ao desarmamento🚫🔫. Foram firmados, nesse período, acordos voltados à limitação da corrida armamentista relativa a mísseis balísticos com armas nucleares (SALT I e II) e a mísseis antibalísticos (ABMT, do qual os EUA🇺🇸 se retiraram em 2002). No início da década de 1990, o esforço de redução e limitação de armas estratégicas ofensivas levou à assinatura🖋 do START I.<br />.<br />🔹Após 1991, com a dissolução da URSS, a Rússia🇷🇺 deu continuidade a essa iniciativa, ainda que tenha sido marcada, desde então, por avanços e recuos. EUA🇺🇸 e Rússia🇷🇺 assinaram🖋, desde então, o START II (1993, que não entrou em vigor), o SORT (2003, sucedido pelo Novo START a partir de 2011) e o Novo START (2010, em vigor até 2021).				"<img src=""e91a5c9c12ba4d938d82e3a259cbb217-oa-6-A.svg"" />"	"<img src=""e91a5c9c12ba4d938d82e3a259cbb217-oa-O.svg"" />"	pi;nuclear
e91a5c9c12ba4d938d82e3a259cbb217-oa-7	EUA Russia Acrodos de desarmamento 2018 	"<img src=""tmpr7570v78.png"" />"	"<img src=""e91a5c9c12ba4d938d82e3a259cbb217-oa-7-Q.svg"" />"		🔹A partir da década de 1970, no contexto de “détente” (distensão) da Guerra Fria, os EUA🇺🇸 e a URSS passaram a adotar uma série de acordos📜 relacionados ao desarmamento🚫🔫. Foram firmados, nesse período, acordos voltados à limitação da corrida armamentista relativa a mísseis balísticos com armas nucleares (SALT I e II) e a mísseis antibalísticos (ABMT, do qual os EUA🇺🇸 se retiraram em 2002). No início da década de 1990, o esforço de redução e limitação de armas estratégicas ofensivas levou à assinatura🖋 do START I.<br />.<br />🔹Após 1991, com a dissolução da URSS, a Rússia🇷🇺 deu continuidade a essa iniciativa, ainda que tenha sido marcada, desde então, por avanços e recuos. EUA🇺🇸 e Rússia🇷🇺 assinaram🖋, desde então, o START II (1993, que não entrou em vigor), o SORT (2003, sucedido pelo Novo START a partir de 2011) e o Novo START (2010, em vigor até 2021).				"<img src=""e91a5c9c12ba4d938d82e3a259cbb217-oa-7-A.svg"" />"	"<img src=""e91a5c9c12ba4d938d82e3a259cbb217-oa-O.svg"" />"	pi;nuclear
e91a5c9c12ba4d938d82e3a259cbb217-oa-8	EUA Russia Acrodos de desarmamento 2018 	"<img src=""tmpr7570v78.png"" />"	"<img src=""e91a5c9c12ba4d938d82e3a259cbb217-oa-8-Q.svg"" />"		🔹A partir da década de 1970, no contexto de “détente” (distensão) da Guerra Fria, os EUA🇺🇸 e a URSS passaram a adotar uma série de acordos📜 relacionados ao desarmamento🚫🔫. Foram firmados, nesse período, acordos voltados à limitação da corrida armamentista relativa a mísseis balísticos com armas nucleares (SALT I e II) e a mísseis antibalísticos (ABMT, do qual os EUA🇺🇸 se retiraram em 2002). No início da década de 1990, o esforço de redução e limitação de armas estratégicas ofensivas levou à assinatura🖋 do START I.<br />.<br />🔹Após 1991, com a dissolução da URSS, a Rússia🇷🇺 deu continuidade a essa iniciativa, ainda que tenha sido marcada, desde então, por avanços e recuos. EUA🇺🇸 e Rússia🇷🇺 assinaram🖋, desde então, o START II (1993, que não entrou em vigor), o SORT (2003, sucedido pelo Novo START a partir de 2011) e o Novo START (2010, em vigor até 2021).				"<img src=""e91a5c9c12ba4d938d82e3a259cbb217-oa-8-A.svg"" />"	"<img src=""e91a5c9c12ba4d938d82e3a259cbb217-oa-O.svg"" />"	pi;nuclear
e91a5c9c12ba4d938d82e3a259cbb217-oa-9	EUA Russia Acrodos de desarmamento 2018 	"<img src=""tmpr7570v78.png"" />"	"<img src=""e91a5c9c12ba4d938d82e3a259cbb217-oa-9-Q.svg"" />"		🔹A partir da década de 1970, no contexto de “détente” (distensão) da Guerra Fria, os EUA🇺🇸 e a URSS passaram a adotar uma série de acordos📜 relacionados ao desarmamento🚫🔫. Foram firmados, nesse período, acordos voltados à limitação da corrida armamentista relativa a mísseis balísticos com armas nucleares (SALT I e II) e a mísseis antibalísticos (ABMT, do qual os EUA🇺🇸 se retiraram em 2002). No início da década de 1990, o esforço de redução e limitação de armas estratégicas ofensivas levou à assinatura🖋 do START I.<br />.<br />🔹Após 1991, com a dissolução da URSS, a Rússia🇷🇺 deu continuidade a essa iniciativa, ainda que tenha sido marcada, desde então, por avanços e recuos. EUA🇺🇸 e Rússia🇷🇺 assinaram🖋, desde então, o START II (1993, que não entrou em vigor), o SORT (2003, sucedido pelo Novo START a partir de 2011) e o Novo START (2010, em vigor até 2021).				"<img src=""e91a5c9c12ba4d938d82e3a259cbb217-oa-9-A.svg"" />"	"<img src=""e91a5c9c12ba4d938d82e3a259cbb217-oa-O.svg"" />"	pi;nuclear
e91a5c9c12ba4d938d82e3a259cbb217-oa-10	EUA Russia Acrodos de desarmamento 2018 	"<img src=""tmpr7570v78.png"" />"	"<img src=""e91a5c9c12ba4d938d82e3a259cbb217-oa-10-Q.svg"" />"		🔹A partir da década de 1970, no contexto de “détente” (distensão) da Guerra Fria, os EUA🇺🇸 e a URSS passaram a adotar uma série de acordos📜 relacionados ao desarmamento🚫🔫. Foram firmados, nesse período, acordos voltados à limitação da corrida armamentista relativa a mísseis balísticos com armas nucleares (SALT I e II) e a mísseis antibalísticos (ABMT, do qual os EUA🇺🇸 se retiraram em 2002). No início da década de 1990, o esforço de redução e limitação de armas estratégicas ofensivas levou à assinatura🖋 do START I.<br />.<br />🔹Após 1991, com a dissolução da URSS, a Rússia🇷🇺 deu continuidade a essa iniciativa, ainda que tenha sido marcada, desde então, por avanços e recuos. EUA🇺🇸 e Rússia🇷🇺 assinaram🖋, desde então, o START II (1993, que não entrou em vigor), o SORT (2003, sucedido pelo Novo START a partir de 2011) e o Novo START (2010, em vigor até 2021).				"<img src=""e91a5c9c12ba4d938d82e3a259cbb217-oa-10-A.svg"" />"	"<img src=""e91a5c9c12ba4d938d82e3a259cbb217-oa-O.svg"" />"	pi;nuclear
e91a5c9c12ba4d938d82e3a259cbb217-oa-11	EUA Russia Acrodos de desarmamento 2018 	"<img src=""tmpr7570v78.png"" />"	"<img src=""e91a5c9c12ba4d938d82e3a259cbb217-oa-11-Q.svg"" />"		🔹A partir da década de 1970, no contexto de “détente” (distensão) da Guerra Fria, os EUA🇺🇸 e a URSS passaram a adotar uma série de acordos📜 relacionados ao desarmamento🚫🔫. Foram firmados, nesse período, acordos voltados à limitação da corrida armamentista relativa a mísseis balísticos com armas nucleares (SALT I e II) e a mísseis antibalísticos (ABMT, do qual os EUA🇺🇸 se retiraram em 2002). No início da década de 1990, o esforço de redução e limitação de armas estratégicas ofensivas levou à assinatura🖋 do START I.<br />.<br />🔹Após 1991, com a dissolução da URSS, a Rússia🇷🇺 deu continuidade a essa iniciativa, ainda que tenha sido marcada, desde então, por avanços e recuos. EUA🇺🇸 e Rússia🇷🇺 assinaram🖋, desde então, o START II (1993, que não entrou em vigor), o SORT (2003, sucedido pelo Novo START a partir de 2011) e o Novo START (2010, em vigor até 2021).				"<img src=""e91a5c9c12ba4d938d82e3a259cbb217-oa-11-A.svg"" />"	"<img src=""e91a5c9c12ba4d938d82e3a259cbb217-oa-O.svg"" />"	pi;nuclear
e91a5c9c12ba4d938d82e3a259cbb217-oa-12	EUA Russia Acrodos de desarmamento 2018 	"<img src=""tmpr7570v78.png"" />"	"<img src=""e91a5c9c12ba4d938d82e3a259cbb217-oa-12-Q.svg"" />"		🔹A partir da década de 1970, no contexto de “détente” (distensão) da Guerra Fria, os EUA🇺🇸 e a URSS passaram a adotar uma série de acordos📜 relacionados ao desarmamento🚫🔫. Foram firmados, nesse período, acordos voltados à limitação da corrida armamentista relativa a mísseis balísticos com armas nucleares (SALT I e II) e a mísseis antibalísticos (ABMT, do qual os EUA🇺🇸 se retiraram em 2002). No início da década de 1990, o esforço de redução e limitação de armas estratégicas ofensivas levou à assinatura🖋 do START I.<br />.<br />🔹Após 1991, com a dissolução da URSS, a Rússia🇷🇺 deu continuidade a essa iniciativa, ainda que tenha sido marcada, desde então, por avanços e recuos. EUA🇺🇸 e Rússia🇷🇺 assinaram🖋, desde então, o START II (1993, que não entrou em vigor), o SORT (2003, sucedido pelo Novo START a partir de 2011) e o Novo START (2010, em vigor até 2021).				"<img src=""e91a5c9c12ba4d938d82e3a259cbb217-oa-12-A.svg"" />"	"<img src=""e91a5c9c12ba4d938d82e3a259cbb217-oa-O.svg"" />"	pi;nuclear
483301ab891b4596926e9e30055edcd5-oa-1	Oriente medio religiao paises de maioria xiita 2018	"<img src=""tmp4_h7ylya.png"" />"	"<img src=""483301ab891b4596926e9e30055edcd5-oa-1-Q.svg"" />"		🕌O sunismo é o ramo predominante em quase todo o mundo islâmico. Os únicos países do Oriente Médio com maioria xiita em suas populações🧕🏼 são o Bahrein🇧🇭, o Irã🇮🇷 e o Iraque🇮🇶. Fora do Oriente Médio, o Azerbaijão🇦🇿 também tem maioria xiita.<br />.<br />🕌Embora ambos os grupos sejam muçulmanos, sunitas e xiitas adotam diferentes práticas religiosas. Os xiitas, por exemplo, defendem que a liderança religiosa do Islamismo🕋 cabe aos descendentes do profeta Maomé, enquanto os sunitas argumentam que a liderança religiosa do Islamismo🕋 não é hereditária.				"<img src=""483301ab891b4596926e9e30055edcd5-oa-1-A.svg"" />"	"<img src=""483301ab891b4596926e9e30055edcd5-oa-O.svg"" />"	pi;oriente
483301ab891b4596926e9e30055edcd5-oa-2	Oriente medio religiao paises de maioria xiita 2018	"<img src=""tmp4_h7ylya.png"" />"	"<img src=""483301ab891b4596926e9e30055edcd5-oa-2-Q.svg"" />"		🕌O sunismo é o ramo predominante em quase todo o mundo islâmico. Os únicos países do Oriente Médio com maioria xiita em suas populações🧕🏼 são o Bahrein🇧🇭, o Irã🇮🇷 e o Iraque🇮🇶. Fora do Oriente Médio, o Azerbaijão🇦🇿 também tem maioria xiita.<br />.<br />🕌Embora ambos os grupos sejam muçulmanos, sunitas e xiitas adotam diferentes práticas religiosas. Os xiitas, por exemplo, defendem que a liderança religiosa do Islamismo🕋 cabe aos descendentes do profeta Maomé, enquanto os sunitas argumentam que a liderança religiosa do Islamismo🕋 não é hereditária.				"<img src=""483301ab891b4596926e9e30055edcd5-oa-2-A.svg"" />"	"<img src=""483301ab891b4596926e9e30055edcd5-oa-O.svg"" />"	pi;oriente
483301ab891b4596926e9e30055edcd5-oa-3	Oriente medio religiao paises de maioria xiita 2018	"<img src=""tmp4_h7ylya.png"" />"	"<img src=""483301ab891b4596926e9e30055edcd5-oa-3-Q.svg"" />"		🕌O sunismo é o ramo predominante em quase todo o mundo islâmico. Os únicos países do Oriente Médio com maioria xiita em suas populações🧕🏼 são o Bahrein🇧🇭, o Irã🇮🇷 e o Iraque🇮🇶. Fora do Oriente Médio, o Azerbaijão🇦🇿 também tem maioria xiita.<br />.<br />🕌Embora ambos os grupos sejam muçulmanos, sunitas e xiitas adotam diferentes práticas religiosas. Os xiitas, por exemplo, defendem que a liderança religiosa do Islamismo🕋 cabe aos descendentes do profeta Maomé, enquanto os sunitas argumentam que a liderança religiosa do Islamismo🕋 não é hereditária.				"<img src=""483301ab891b4596926e9e30055edcd5-oa-3-A.svg"" />"	"<img src=""483301ab891b4596926e9e30055edcd5-oa-O.svg"" />"	pi;oriente
ca13a962b1cb4c36b2278e6f7c93120b-oa-1	Acordos de nao proliferaçao nuclear 2018 	"<img src=""tmpukw1nfkm.png"" />"	"<img src=""ca13a962b1cb4c36b2278e6f7c93120b-oa-1-Q.svg"" />"		📜Os principais tratados internacionais sobre a não proliferação nuclear🚫☢️ foram firmados🖋 ao longo dos últimos 55 anos.<br />.<br />📜Em 1963, o Tratado para a Proibição Parcial de Testes Nucleares (PTBT) baniu🙅🏾‍♀️ testes atmosféricos🌫 e subaquáticos💦. O Tratado de Tlatelolco, de 1967, proscreveu a aquisição de armas nucleares🚫☢️ na América Latina e no Caribe🌎. Em 1968, foi assinado o Tratado sobre a Não Proliferação de Armas Nucleares (TNP), baseado em 3️⃣ pilares: não proliferação🚫☢️, uso da energia nuclear para fins pacíficos⚡️🕊 e desarmamento nuclear✌🏼.<br />.<br />📜O Tratado para a Proibição Completa dos Testes Nucleares (CTBT), assinado em 1996, visa a proibir🙅🏽‍♂️ explosões nucleares de qualquer modalidade, mas ainda não entrou em vigor😞. O Protocolo Adicional ao TNP, firmado em 1997, aumenta os poderes de inspeção🔎 da Agência Internacional de Energia Atômica (AIEA). O Brasil🇧🇷 não é parte do Protocolo Adicional. O Tratado sobre a Proibição de Armas Nucleares (TPAN), assinado em 2017, busca livrar o mundo🌍 de armas nucleares. O Brasil🇧🇷 foi o primeiro país a assinar🖋 o TPAN, que não foi assinado por nenhum dos países nuclearmente armados🤯.				"<img src=""ca13a962b1cb4c36b2278e6f7c93120b-oa-1-A.svg"" />"	"<img src=""ca13a962b1cb4c36b2278e6f7c93120b-oa-O.svg"" />"	pi;nuclear
ca13a962b1cb4c36b2278e6f7c93120b-oa-2	Acordos de nao proliferaçao nuclear 2018 	"<img src=""tmpukw1nfkm.png"" />"	"<img src=""ca13a962b1cb4c36b2278e6f7c93120b-oa-2-Q.svg"" />"		📜Os principais tratados internacionais sobre a não proliferação nuclear🚫☢️ foram firmados🖋 ao longo dos últimos 55 anos.<br />.<br />📜Em 1963, o Tratado para a Proibição Parcial de Testes Nucleares (PTBT) baniu🙅🏾‍♀️ testes atmosféricos🌫 e subaquáticos💦. O Tratado de Tlatelolco, de 1967, proscreveu a aquisição de armas nucleares🚫☢️ na América Latina e no Caribe🌎. Em 1968, foi assinado o Tratado sobre a Não Proliferação de Armas Nucleares (TNP), baseado em 3️⃣ pilares: não proliferação🚫☢️, uso da energia nuclear para fins pacíficos⚡️🕊 e desarmamento nuclear✌🏼.<br />.<br />📜O Tratado para a Proibição Completa dos Testes Nucleares (CTBT), assinado em 1996, visa a proibir🙅🏽‍♂️ explosões nucleares de qualquer modalidade, mas ainda não entrou em vigor😞. O Protocolo Adicional ao TNP, firmado em 1997, aumenta os poderes de inspeção🔎 da Agência Internacional de Energia Atômica (AIEA). O Brasil🇧🇷 não é parte do Protocolo Adicional. O Tratado sobre a Proibição de Armas Nucleares (TPAN), assinado em 2017, busca livrar o mundo🌍 de armas nucleares. O Brasil🇧🇷 foi o primeiro país a assinar🖋 o TPAN, que não foi assinado por nenhum dos países nuclearmente armados🤯.				"<img src=""ca13a962b1cb4c36b2278e6f7c93120b-oa-2-A.svg"" />"	"<img src=""ca13a962b1cb4c36b2278e6f7c93120b-oa-O.svg"" />"	pi;nuclear
ca13a962b1cb4c36b2278e6f7c93120b-oa-3	Acordos de nao proliferaçao nuclear 2018 	"<img src=""tmpukw1nfkm.png"" />"	"<img src=""ca13a962b1cb4c36b2278e6f7c93120b-oa-3-Q.svg"" />"		📜Os principais tratados internacionais sobre a não proliferação nuclear🚫☢️ foram firmados🖋 ao longo dos últimos 55 anos.<br />.<br />📜Em 1963, o Tratado para a Proibição Parcial de Testes Nucleares (PTBT) baniu🙅🏾‍♀️ testes atmosféricos🌫 e subaquáticos💦. O Tratado de Tlatelolco, de 1967, proscreveu a aquisição de armas nucleares🚫☢️ na América Latina e no Caribe🌎. Em 1968, foi assinado o Tratado sobre a Não Proliferação de Armas Nucleares (TNP), baseado em 3️⃣ pilares: não proliferação🚫☢️, uso da energia nuclear para fins pacíficos⚡️🕊 e desarmamento nuclear✌🏼.<br />.<br />📜O Tratado para a Proibição Completa dos Testes Nucleares (CTBT), assinado em 1996, visa a proibir🙅🏽‍♂️ explosões nucleares de qualquer modalidade, mas ainda não entrou em vigor😞. O Protocolo Adicional ao TNP, firmado em 1997, aumenta os poderes de inspeção🔎 da Agência Internacional de Energia Atômica (AIEA). O Brasil🇧🇷 não é parte do Protocolo Adicional. O Tratado sobre a Proibição de Armas Nucleares (TPAN), assinado em 2017, busca livrar o mundo🌍 de armas nucleares. O Brasil🇧🇷 foi o primeiro país a assinar🖋 o TPAN, que não foi assinado por nenhum dos países nuclearmente armados🤯.				"<img src=""ca13a962b1cb4c36b2278e6f7c93120b-oa-3-A.svg"" />"	"<img src=""ca13a962b1cb4c36b2278e6f7c93120b-oa-O.svg"" />"	pi;nuclear
ca13a962b1cb4c36b2278e6f7c93120b-oa-4	Acordos de nao proliferaçao nuclear 2018 	"<img src=""tmpukw1nfkm.png"" />"	"<img src=""ca13a962b1cb4c36b2278e6f7c93120b-oa-4-Q.svg"" />"		📜Os principais tratados internacionais sobre a não proliferação nuclear🚫☢️ foram firmados🖋 ao longo dos últimos 55 anos.<br />.<br />📜Em 1963, o Tratado para a Proibição Parcial de Testes Nucleares (PTBT) baniu🙅🏾‍♀️ testes atmosféricos🌫 e subaquáticos💦. O Tratado de Tlatelolco, de 1967, proscreveu a aquisição de armas nucleares🚫☢️ na América Latina e no Caribe🌎. Em 1968, foi assinado o Tratado sobre a Não Proliferação de Armas Nucleares (TNP), baseado em 3️⃣ pilares: não proliferação🚫☢️, uso da energia nuclear para fins pacíficos⚡️🕊 e desarmamento nuclear✌🏼.<br />.<br />📜O Tratado para a Proibição Completa dos Testes Nucleares (CTBT), assinado em 1996, visa a proibir🙅🏽‍♂️ explosões nucleares de qualquer modalidade, mas ainda não entrou em vigor😞. O Protocolo Adicional ao TNP, firmado em 1997, aumenta os poderes de inspeção🔎 da Agência Internacional de Energia Atômica (AIEA). O Brasil🇧🇷 não é parte do Protocolo Adicional. O Tratado sobre a Proibição de Armas Nucleares (TPAN), assinado em 2017, busca livrar o mundo🌍 de armas nucleares. O Brasil🇧🇷 foi o primeiro país a assinar🖋 o TPAN, que não foi assinado por nenhum dos países nuclearmente armados🤯.				"<img src=""ca13a962b1cb4c36b2278e6f7c93120b-oa-4-A.svg"" />"	"<img src=""ca13a962b1cb4c36b2278e6f7c93120b-oa-O.svg"" />"	pi;nuclear
ca13a962b1cb4c36b2278e6f7c93120b-oa-5	Acordos de nao proliferaçao nuclear 2018 	"<img src=""tmpukw1nfkm.png"" />"	"<img src=""ca13a962b1cb4c36b2278e6f7c93120b-oa-5-Q.svg"" />"		📜Os principais tratados internacionais sobre a não proliferação nuclear🚫☢️ foram firmados🖋 ao longo dos últimos 55 anos.<br />.<br />📜Em 1963, o Tratado para a Proibição Parcial de Testes Nucleares (PTBT) baniu🙅🏾‍♀️ testes atmosféricos🌫 e subaquáticos💦. O Tratado de Tlatelolco, de 1967, proscreveu a aquisição de armas nucleares🚫☢️ na América Latina e no Caribe🌎. Em 1968, foi assinado o Tratado sobre a Não Proliferação de Armas Nucleares (TNP), baseado em 3️⃣ pilares: não proliferação🚫☢️, uso da energia nuclear para fins pacíficos⚡️🕊 e desarmamento nuclear✌🏼.<br />.<br />📜O Tratado para a Proibição Completa dos Testes Nucleares (CTBT), assinado em 1996, visa a proibir🙅🏽‍♂️ explosões nucleares de qualquer modalidade, mas ainda não entrou em vigor😞. O Protocolo Adicional ao TNP, firmado em 1997, aumenta os poderes de inspeção🔎 da Agência Internacional de Energia Atômica (AIEA). O Brasil🇧🇷 não é parte do Protocolo Adicional. O Tratado sobre a Proibição de Armas Nucleares (TPAN), assinado em 2017, busca livrar o mundo🌍 de armas nucleares. O Brasil🇧🇷 foi o primeiro país a assinar🖋 o TPAN, que não foi assinado por nenhum dos países nuclearmente armados🤯.				"<img src=""ca13a962b1cb4c36b2278e6f7c93120b-oa-5-A.svg"" />"	"<img src=""ca13a962b1cb4c36b2278e6f7c93120b-oa-O.svg"" />"	pi;nuclear
ca13a962b1cb4c36b2278e6f7c93120b-oa-6	Acordos de nao proliferaçao nuclear 2018 	"<img src=""tmpukw1nfkm.png"" />"	"<img src=""ca13a962b1cb4c36b2278e6f7c93120b-oa-6-Q.svg"" />"		📜Os principais tratados internacionais sobre a não proliferação nuclear🚫☢️ foram firmados🖋 ao longo dos últimos 55 anos.<br />.<br />📜Em 1963, o Tratado para a Proibição Parcial de Testes Nucleares (PTBT) baniu🙅🏾‍♀️ testes atmosféricos🌫 e subaquáticos💦. O Tratado de Tlatelolco, de 1967, proscreveu a aquisição de armas nucleares🚫☢️ na América Latina e no Caribe🌎. Em 1968, foi assinado o Tratado sobre a Não Proliferação de Armas Nucleares (TNP), baseado em 3️⃣ pilares: não proliferação🚫☢️, uso da energia nuclear para fins pacíficos⚡️🕊 e desarmamento nuclear✌🏼.<br />.<br />📜O Tratado para a Proibição Completa dos Testes Nucleares (CTBT), assinado em 1996, visa a proibir🙅🏽‍♂️ explosões nucleares de qualquer modalidade, mas ainda não entrou em vigor😞. O Protocolo Adicional ao TNP, firmado em 1997, aumenta os poderes de inspeção🔎 da Agência Internacional de Energia Atômica (AIEA). O Brasil🇧🇷 não é parte do Protocolo Adicional. O Tratado sobre a Proibição de Armas Nucleares (TPAN), assinado em 2017, busca livrar o mundo🌍 de armas nucleares. O Brasil🇧🇷 foi o primeiro país a assinar🖋 o TPAN, que não foi assinado por nenhum dos países nuclearmente armados🤯.				"<img src=""ca13a962b1cb4c36b2278e6f7c93120b-oa-6-A.svg"" />"	"<img src=""ca13a962b1cb4c36b2278e6f7c93120b-oa-O.svg"" />"	pi;nuclear
ca13a962b1cb4c36b2278e6f7c93120b-oa-7	Acordos de nao proliferaçao nuclear 2018 	"<img src=""tmpukw1nfkm.png"" />"	"<img src=""ca13a962b1cb4c36b2278e6f7c93120b-oa-7-Q.svg"" />"		📜Os principais tratados internacionais sobre a não proliferação nuclear🚫☢️ foram firmados🖋 ao longo dos últimos 55 anos.<br />.<br />📜Em 1963, o Tratado para a Proibição Parcial de Testes Nucleares (PTBT) baniu🙅🏾‍♀️ testes atmosféricos🌫 e subaquáticos💦. O Tratado de Tlatelolco, de 1967, proscreveu a aquisição de armas nucleares🚫☢️ na América Latina e no Caribe🌎. Em 1968, foi assinado o Tratado sobre a Não Proliferação de Armas Nucleares (TNP), baseado em 3️⃣ pilares: não proliferação🚫☢️, uso da energia nuclear para fins pacíficos⚡️🕊 e desarmamento nuclear✌🏼.<br />.<br />📜O Tratado para a Proibição Completa dos Testes Nucleares (CTBT), assinado em 1996, visa a proibir🙅🏽‍♂️ explosões nucleares de qualquer modalidade, mas ainda não entrou em vigor😞. O Protocolo Adicional ao TNP, firmado em 1997, aumenta os poderes de inspeção🔎 da Agência Internacional de Energia Atômica (AIEA). O Brasil🇧🇷 não é parte do Protocolo Adicional. O Tratado sobre a Proibição de Armas Nucleares (TPAN), assinado em 2017, busca livrar o mundo🌍 de armas nucleares. O Brasil🇧🇷 foi o primeiro país a assinar🖋 o TPAN, que não foi assinado por nenhum dos países nuclearmente armados🤯.				"<img src=""ca13a962b1cb4c36b2278e6f7c93120b-oa-7-A.svg"" />"	"<img src=""ca13a962b1cb4c36b2278e6f7c93120b-oa-O.svg"" />"	pi;nuclear
ca13a962b1cb4c36b2278e6f7c93120b-oa-8	Acordos de nao proliferaçao nuclear 2018 	"<img src=""tmpukw1nfkm.png"" />"	"<img src=""ca13a962b1cb4c36b2278e6f7c93120b-oa-8-Q.svg"" />"		📜Os principais tratados internacionais sobre a não proliferação nuclear🚫☢️ foram firmados🖋 ao longo dos últimos 55 anos.<br />.<br />📜Em 1963, o Tratado para a Proibição Parcial de Testes Nucleares (PTBT) baniu🙅🏾‍♀️ testes atmosféricos🌫 e subaquáticos💦. O Tratado de Tlatelolco, de 1967, proscreveu a aquisição de armas nucleares🚫☢️ na América Latina e no Caribe🌎. Em 1968, foi assinado o Tratado sobre a Não Proliferação de Armas Nucleares (TNP), baseado em 3️⃣ pilares: não proliferação🚫☢️, uso da energia nuclear para fins pacíficos⚡️🕊 e desarmamento nuclear✌🏼.<br />.<br />📜O Tratado para a Proibição Completa dos Testes Nucleares (CTBT), assinado em 1996, visa a proibir🙅🏽‍♂️ explosões nucleares de qualquer modalidade, mas ainda não entrou em vigor😞. O Protocolo Adicional ao TNP, firmado em 1997, aumenta os poderes de inspeção🔎 da Agência Internacional de Energia Atômica (AIEA). O Brasil🇧🇷 não é parte do Protocolo Adicional. O Tratado sobre a Proibição de Armas Nucleares (TPAN), assinado em 2017, busca livrar o mundo🌍 de armas nucleares. O Brasil🇧🇷 foi o primeiro país a assinar🖋 o TPAN, que não foi assinado por nenhum dos países nuclearmente armados🤯.				"<img src=""ca13a962b1cb4c36b2278e6f7c93120b-oa-8-A.svg"" />"	"<img src=""ca13a962b1cb4c36b2278e6f7c93120b-oa-O.svg"" />"	pi;nuclear
ca13a962b1cb4c36b2278e6f7c93120b-oa-9	Acordos de nao proliferaçao nuclear 2018 	"<img src=""tmpukw1nfkm.png"" />"	"<img src=""ca13a962b1cb4c36b2278e6f7c93120b-oa-9-Q.svg"" />"		📜Os principais tratados internacionais sobre a não proliferação nuclear🚫☢️ foram firmados🖋 ao longo dos últimos 55 anos.<br />.<br />📜Em 1963, o Tratado para a Proibição Parcial de Testes Nucleares (PTBT) baniu🙅🏾‍♀️ testes atmosféricos🌫 e subaquáticos💦. O Tratado de Tlatelolco, de 1967, proscreveu a aquisição de armas nucleares🚫☢️ na América Latina e no Caribe🌎. Em 1968, foi assinado o Tratado sobre a Não Proliferação de Armas Nucleares (TNP), baseado em 3️⃣ pilares: não proliferação🚫☢️, uso da energia nuclear para fins pacíficos⚡️🕊 e desarmamento nuclear✌🏼.<br />.<br />📜O Tratado para a Proibição Completa dos Testes Nucleares (CTBT), assinado em 1996, visa a proibir🙅🏽‍♂️ explosões nucleares de qualquer modalidade, mas ainda não entrou em vigor😞. O Protocolo Adicional ao TNP, firmado em 1997, aumenta os poderes de inspeção🔎 da Agência Internacional de Energia Atômica (AIEA). O Brasil🇧🇷 não é parte do Protocolo Adicional. O Tratado sobre a Proibição de Armas Nucleares (TPAN), assinado em 2017, busca livrar o mundo🌍 de armas nucleares. O Brasil🇧🇷 foi o primeiro país a assinar🖋 o TPAN, que não foi assinado por nenhum dos países nuclearmente armados🤯.				"<img src=""ca13a962b1cb4c36b2278e6f7c93120b-oa-9-A.svg"" />"	"<img src=""ca13a962b1cb4c36b2278e6f7c93120b-oa-O.svg"" />"	pi;nuclear
ca13a962b1cb4c36b2278e6f7c93120b-oa-10	Acordos de nao proliferaçao nuclear 2018 	"<img src=""tmpukw1nfkm.png"" />"	"<img src=""ca13a962b1cb4c36b2278e6f7c93120b-oa-10-Q.svg"" />"		📜Os principais tratados internacionais sobre a não proliferação nuclear🚫☢️ foram firmados🖋 ao longo dos últimos 55 anos.<br />.<br />📜Em 1963, o Tratado para a Proibição Parcial de Testes Nucleares (PTBT) baniu🙅🏾‍♀️ testes atmosféricos🌫 e subaquáticos💦. O Tratado de Tlatelolco, de 1967, proscreveu a aquisição de armas nucleares🚫☢️ na América Latina e no Caribe🌎. Em 1968, foi assinado o Tratado sobre a Não Proliferação de Armas Nucleares (TNP), baseado em 3️⃣ pilares: não proliferação🚫☢️, uso da energia nuclear para fins pacíficos⚡️🕊 e desarmamento nuclear✌🏼.<br />.<br />📜O Tratado para a Proibição Completa dos Testes Nucleares (CTBT), assinado em 1996, visa a proibir🙅🏽‍♂️ explosões nucleares de qualquer modalidade, mas ainda não entrou em vigor😞. O Protocolo Adicional ao TNP, firmado em 1997, aumenta os poderes de inspeção🔎 da Agência Internacional de Energia Atômica (AIEA). O Brasil🇧🇷 não é parte do Protocolo Adicional. O Tratado sobre a Proibição de Armas Nucleares (TPAN), assinado em 2017, busca livrar o mundo🌍 de armas nucleares. O Brasil🇧🇷 foi o primeiro país a assinar🖋 o TPAN, que não foi assinado por nenhum dos países nuclearmente armados🤯.				"<img src=""ca13a962b1cb4c36b2278e6f7c93120b-oa-10-A.svg"" />"	"<img src=""ca13a962b1cb4c36b2278e6f7c93120b-oa-O.svg"" />"	pi;nuclear
ca13a962b1cb4c36b2278e6f7c93120b-oa-11	Acordos de nao proliferaçao nuclear 2018 	"<img src=""tmpukw1nfkm.png"" />"	"<img src=""ca13a962b1cb4c36b2278e6f7c93120b-oa-11-Q.svg"" />"		📜Os principais tratados internacionais sobre a não proliferação nuclear🚫☢️ foram firmados🖋 ao longo dos últimos 55 anos.<br />.<br />📜Em 1963, o Tratado para a Proibição Parcial de Testes Nucleares (PTBT) baniu🙅🏾‍♀️ testes atmosféricos🌫 e subaquáticos💦. O Tratado de Tlatelolco, de 1967, proscreveu a aquisição de armas nucleares🚫☢️ na América Latina e no Caribe🌎. Em 1968, foi assinado o Tratado sobre a Não Proliferação de Armas Nucleares (TNP), baseado em 3️⃣ pilares: não proliferação🚫☢️, uso da energia nuclear para fins pacíficos⚡️🕊 e desarmamento nuclear✌🏼.<br />.<br />📜O Tratado para a Proibição Completa dos Testes Nucleares (CTBT), assinado em 1996, visa a proibir🙅🏽‍♂️ explosões nucleares de qualquer modalidade, mas ainda não entrou em vigor😞. O Protocolo Adicional ao TNP, firmado em 1997, aumenta os poderes de inspeção🔎 da Agência Internacional de Energia Atômica (AIEA). O Brasil🇧🇷 não é parte do Protocolo Adicional. O Tratado sobre a Proibição de Armas Nucleares (TPAN), assinado em 2017, busca livrar o mundo🌍 de armas nucleares. O Brasil🇧🇷 foi o primeiro país a assinar🖋 o TPAN, que não foi assinado por nenhum dos países nuclearmente armados🤯.				"<img src=""ca13a962b1cb4c36b2278e6f7c93120b-oa-11-A.svg"" />"	"<img src=""ca13a962b1cb4c36b2278e6f7c93120b-oa-O.svg"" />"	pi;nuclear
ca13a962b1cb4c36b2278e6f7c93120b-oa-12	Acordos de nao proliferaçao nuclear 2018 	"<img src=""tmpukw1nfkm.png"" />"	"<img src=""ca13a962b1cb4c36b2278e6f7c93120b-oa-12-Q.svg"" />"		📜Os principais tratados internacionais sobre a não proliferação nuclear🚫☢️ foram firmados🖋 ao longo dos últimos 55 anos.<br />.<br />📜Em 1963, o Tratado para a Proibição Parcial de Testes Nucleares (PTBT) baniu🙅🏾‍♀️ testes atmosféricos🌫 e subaquáticos💦. O Tratado de Tlatelolco, de 1967, proscreveu a aquisição de armas nucleares🚫☢️ na América Latina e no Caribe🌎. Em 1968, foi assinado o Tratado sobre a Não Proliferação de Armas Nucleares (TNP), baseado em 3️⃣ pilares: não proliferação🚫☢️, uso da energia nuclear para fins pacíficos⚡️🕊 e desarmamento nuclear✌🏼.<br />.<br />📜O Tratado para a Proibição Completa dos Testes Nucleares (CTBT), assinado em 1996, visa a proibir🙅🏽‍♂️ explosões nucleares de qualquer modalidade, mas ainda não entrou em vigor😞. O Protocolo Adicional ao TNP, firmado em 1997, aumenta os poderes de inspeção🔎 da Agência Internacional de Energia Atômica (AIEA). O Brasil🇧🇷 não é parte do Protocolo Adicional. O Tratado sobre a Proibição de Armas Nucleares (TPAN), assinado em 2017, busca livrar o mundo🌍 de armas nucleares. O Brasil🇧🇷 foi o primeiro país a assinar🖋 o TPAN, que não foi assinado por nenhum dos países nuclearmente armados🤯.				"<img src=""ca13a962b1cb4c36b2278e6f7c93120b-oa-12-A.svg"" />"	"<img src=""ca13a962b1cb4c36b2278e6f7c93120b-oa-O.svg"" />"	pi;nuclear
1cb141487d6649a8a582432d31099c76-oa-1	Brasil e a America do Sul 2018	"<img src=""tmplln64q4e.png"" />"	"<img src=""1cb141487d6649a8a582432d31099c76-oa-1-Q.svg"" />"		🌎A América do Sul é o espaço privilegiado de atuação da diplomacia brasileira🇧🇷. As circunstâncias geográficas e a densidade dos contatos econômicos💰, culturais🎞 e humanos🤗 impõem uma prioridade natural à política externa para a região. A integração sul-americana é, portanto, vetor fundamental da política externa brasileira🇧🇷, destacando-se sua participação em organizações como o MERCOSUL e a UNASUL e mecanismos como a CELAC, que também inclui os países centro-americanos e caribenhos.<br />.<br />🌎Dos 11 demais países países sul-americanos (a Guiana Francesa é um departamento ultramarino da França🇫🇷 ), o Brasil🇧🇷 faz fronteira com 9️⃣. A balança comercial do Brasil🇧🇷 com o conjunto dos outros países da América do Sul é tradicionalmente superavitária➕ para o Brasil🇧🇷. Em 2017, o superávit➕ brasileiro com os países da região chegou a quase US$15 bilhões. Mais de 84% das exportações🏗 brasileiras para os países sul-americanos em 2017 foram de produtos manufaturados🏭, destacando-se as vendas de automóveis de passageiros🚙 (16%), óleos brutos de petróleo🛢 (6,8%) e veículos de carga🚛 (6,7%).<br />.				"<img src=""1cb141487d6649a8a582432d31099c76-oa-1-A.svg"" />"	"<img src=""1cb141487d6649a8a582432d31099c76-oa-O.svg"" />"	do pi;america sul
1cb141487d6649a8a582432d31099c76-oa-2	Brasil e a America do Sul 2018	"<img src=""tmplln64q4e.png"" />"	"<img src=""1cb141487d6649a8a582432d31099c76-oa-2-Q.svg"" />"		🌎A América do Sul é o espaço privilegiado de atuação da diplomacia brasileira🇧🇷. As circunstâncias geográficas e a densidade dos contatos econômicos💰, culturais🎞 e humanos🤗 impõem uma prioridade natural à política externa para a região. A integração sul-americana é, portanto, vetor fundamental da política externa brasileira🇧🇷, destacando-se sua participação em organizações como o MERCOSUL e a UNASUL e mecanismos como a CELAC, que também inclui os países centro-americanos e caribenhos.<br />.<br />🌎Dos 11 demais países países sul-americanos (a Guiana Francesa é um departamento ultramarino da França🇫🇷 ), o Brasil🇧🇷 faz fronteira com 9️⃣. A balança comercial do Brasil🇧🇷 com o conjunto dos outros países da América do Sul é tradicionalmente superavitária➕ para o Brasil🇧🇷. Em 2017, o superávit➕ brasileiro com os países da região chegou a quase US$15 bilhões. Mais de 84% das exportações🏗 brasileiras para os países sul-americanos em 2017 foram de produtos manufaturados🏭, destacando-se as vendas de automóveis de passageiros🚙 (16%), óleos brutos de petróleo🛢 (6,8%) e veículos de carga🚛 (6,7%).<br />.				"<img src=""1cb141487d6649a8a582432d31099c76-oa-2-A.svg"" />"	"<img src=""1cb141487d6649a8a582432d31099c76-oa-O.svg"" />"	do pi;america sul
1cb141487d6649a8a582432d31099c76-oa-3	Brasil e a America do Sul 2018	"<img src=""tmplln64q4e.png"" />"	"<img src=""1cb141487d6649a8a582432d31099c76-oa-3-Q.svg"" />"		🌎A América do Sul é o espaço privilegiado de atuação da diplomacia brasileira🇧🇷. As circunstâncias geográficas e a densidade dos contatos econômicos💰, culturais🎞 e humanos🤗 impõem uma prioridade natural à política externa para a região. A integração sul-americana é, portanto, vetor fundamental da política externa brasileira🇧🇷, destacando-se sua participação em organizações como o MERCOSUL e a UNASUL e mecanismos como a CELAC, que também inclui os países centro-americanos e caribenhos.<br />.<br />🌎Dos 11 demais países países sul-americanos (a Guiana Francesa é um departamento ultramarino da França🇫🇷 ), o Brasil🇧🇷 faz fronteira com 9️⃣. A balança comercial do Brasil🇧🇷 com o conjunto dos outros países da América do Sul é tradicionalmente superavitária➕ para o Brasil🇧🇷. Em 2017, o superávit➕ brasileiro com os países da região chegou a quase US$15 bilhões. Mais de 84% das exportações🏗 brasileiras para os países sul-americanos em 2017 foram de produtos manufaturados🏭, destacando-se as vendas de automóveis de passageiros🚙 (16%), óleos brutos de petróleo🛢 (6,8%) e veículos de carga🚛 (6,7%).<br />.				"<img src=""1cb141487d6649a8a582432d31099c76-oa-3-A.svg"" />"	"<img src=""1cb141487d6649a8a582432d31099c76-oa-O.svg"" />"	do pi;america sul
1cb141487d6649a8a582432d31099c76-oa-4	Brasil e a America do Sul 2018	"<img src=""tmplln64q4e.png"" />"	"<img src=""1cb141487d6649a8a582432d31099c76-oa-4-Q.svg"" />"		🌎A América do Sul é o espaço privilegiado de atuação da diplomacia brasileira🇧🇷. As circunstâncias geográficas e a densidade dos contatos econômicos💰, culturais🎞 e humanos🤗 impõem uma prioridade natural à política externa para a região. A integração sul-americana é, portanto, vetor fundamental da política externa brasileira🇧🇷, destacando-se sua participação em organizações como o MERCOSUL e a UNASUL e mecanismos como a CELAC, que também inclui os países centro-americanos e caribenhos.<br />.<br />🌎Dos 11 demais países países sul-americanos (a Guiana Francesa é um departamento ultramarino da França🇫🇷 ), o Brasil🇧🇷 faz fronteira com 9️⃣. A balança comercial do Brasil🇧🇷 com o conjunto dos outros países da América do Sul é tradicionalmente superavitária➕ para o Brasil🇧🇷. Em 2017, o superávit➕ brasileiro com os países da região chegou a quase US$15 bilhões. Mais de 84% das exportações🏗 brasileiras para os países sul-americanos em 2017 foram de produtos manufaturados🏭, destacando-se as vendas de automóveis de passageiros🚙 (16%), óleos brutos de petróleo🛢 (6,8%) e veículos de carga🚛 (6,7%).<br />.				"<img src=""1cb141487d6649a8a582432d31099c76-oa-4-A.svg"" />"	"<img src=""1cb141487d6649a8a582432d31099c76-oa-O.svg"" />"	do pi;america sul
1cb141487d6649a8a582432d31099c76-oa-5	Brasil e a America do Sul 2018	"<img src=""tmplln64q4e.png"" />"	"<img src=""1cb141487d6649a8a582432d31099c76-oa-5-Q.svg"" />"		🌎A América do Sul é o espaço privilegiado de atuação da diplomacia brasileira🇧🇷. As circunstâncias geográficas e a densidade dos contatos econômicos💰, culturais🎞 e humanos🤗 impõem uma prioridade natural à política externa para a região. A integração sul-americana é, portanto, vetor fundamental da política externa brasileira🇧🇷, destacando-se sua participação em organizações como o MERCOSUL e a UNASUL e mecanismos como a CELAC, que também inclui os países centro-americanos e caribenhos.<br />.<br />🌎Dos 11 demais países países sul-americanos (a Guiana Francesa é um departamento ultramarino da França🇫🇷 ), o Brasil🇧🇷 faz fronteira com 9️⃣. A balança comercial do Brasil🇧🇷 com o conjunto dos outros países da América do Sul é tradicionalmente superavitária➕ para o Brasil🇧🇷. Em 2017, o superávit➕ brasileiro com os países da região chegou a quase US$15 bilhões. Mais de 84% das exportações🏗 brasileiras para os países sul-americanos em 2017 foram de produtos manufaturados🏭, destacando-se as vendas de automóveis de passageiros🚙 (16%), óleos brutos de petróleo🛢 (6,8%) e veículos de carga🚛 (6,7%).<br />.				"<img src=""1cb141487d6649a8a582432d31099c76-oa-5-A.svg"" />"	"<img src=""1cb141487d6649a8a582432d31099c76-oa-O.svg"" />"	do pi;america sul
8c9106445e334164b891bee6981c87db-oa-1	Votaçoes na ONU 2018 	"<img src=""tmprml825du.png"" />"	"<img src=""8c9106445e334164b891bee6981c87db-oa-1-Q.svg"" />"		🌐 Os procedimentos de votação🗳 na Assembleia Geral da ONU (AGNU) e no Conselho de Segurança da ONU (CSNU) são definidos nos artigos 18 e 27 da Carta da ONU📃, respectivamente. .<br />🌐 Na AGNU, as decisões em questões consideradas importantes são tomadas por maioria de 2/3 dos membros presentes e votantes. Essas questões importantes incluem: recomendações relativas à manutenção da paz🕊️ e da segurança internacionais, eleição🗳 dos membros não permanentes do CSNU, eleição🗳 dos membros do ECOSOC e do Conselho de Tutela, admissão de novos membros à ONU🤗, suspensão dos direitos e dos privilégios de membros✋🏼, expulsão de membros👋🏼, questões referentes ao funcionamento do sistema de tutela e questões orçamentárias💸. As decisões sobre as demais questões na AGNU são tomadas por maioria dos membros presentes e que votem🙋🏿‍♀️🗳.<br />.<br />🌐 No CSNU, as questões processuais são tomadas pelo voto afirmativo de 9 de seus 15 membros (são 5️⃣ membros permanentes e 🔟 não permanentes). Em todos os outros assuntos, as decisões do CSNU são tomadas pelo voto afirmativo de 9️⃣ membros, inclusive os votos afirmativos de seus 5️⃣ membros permanentes (os chamados “P5”). A abstenção🤷🏾‍♂️ de um membro permanente não impede a aprovação de uma decisão pelo CSNU. Apenas o voto negativo❎ de um membro permanente configura o chamado “veto”🙅🏻‍♀️. A palavra “veto” não é mencionada na Carta da ONU📃, mas é o que ocorre, na prática, quando um membro permanente vota contra🙅🏼‍♀️ uma decisão sobre questão não processual no CSNU, o que impede sua aprovação😔.				"<img src=""8c9106445e334164b891bee6981c87db-oa-1-A.svg"" />"	"<img src=""8c9106445e334164b891bee6981c87db-oa-O.svg"" />"	pi;ONU
8c9106445e334164b891bee6981c87db-oa-2	Votaçoes na ONU 2018 	"<img src=""tmprml825du.png"" />"	"<img src=""8c9106445e334164b891bee6981c87db-oa-2-Q.svg"" />"		🌐 Os procedimentos de votação🗳 na Assembleia Geral da ONU (AGNU) e no Conselho de Segurança da ONU (CSNU) são definidos nos artigos 18 e 27 da Carta da ONU📃, respectivamente. .<br />🌐 Na AGNU, as decisões em questões consideradas importantes são tomadas por maioria de 2/3 dos membros presentes e votantes. Essas questões importantes incluem: recomendações relativas à manutenção da paz🕊️ e da segurança internacionais, eleição🗳 dos membros não permanentes do CSNU, eleição🗳 dos membros do ECOSOC e do Conselho de Tutela, admissão de novos membros à ONU🤗, suspensão dos direitos e dos privilégios de membros✋🏼, expulsão de membros👋🏼, questões referentes ao funcionamento do sistema de tutela e questões orçamentárias💸. As decisões sobre as demais questões na AGNU são tomadas por maioria dos membros presentes e que votem🙋🏿‍♀️🗳.<br />.<br />🌐 No CSNU, as questões processuais são tomadas pelo voto afirmativo de 9 de seus 15 membros (são 5️⃣ membros permanentes e 🔟 não permanentes). Em todos os outros assuntos, as decisões do CSNU são tomadas pelo voto afirmativo de 9️⃣ membros, inclusive os votos afirmativos de seus 5️⃣ membros permanentes (os chamados “P5”). A abstenção🤷🏾‍♂️ de um membro permanente não impede a aprovação de uma decisão pelo CSNU. Apenas o voto negativo❎ de um membro permanente configura o chamado “veto”🙅🏻‍♀️. A palavra “veto” não é mencionada na Carta da ONU📃, mas é o que ocorre, na prática, quando um membro permanente vota contra🙅🏼‍♀️ uma decisão sobre questão não processual no CSNU, o que impede sua aprovação😔.				"<img src=""8c9106445e334164b891bee6981c87db-oa-2-A.svg"" />"	"<img src=""8c9106445e334164b891bee6981c87db-oa-O.svg"" />"	pi;ONU
8c9106445e334164b891bee6981c87db-oa-3	Votaçoes na ONU 2018 	"<img src=""tmprml825du.png"" />"	"<img src=""8c9106445e334164b891bee6981c87db-oa-3-Q.svg"" />"		🌐 Os procedimentos de votação🗳 na Assembleia Geral da ONU (AGNU) e no Conselho de Segurança da ONU (CSNU) são definidos nos artigos 18 e 27 da Carta da ONU📃, respectivamente. .<br />🌐 Na AGNU, as decisões em questões consideradas importantes são tomadas por maioria de 2/3 dos membros presentes e votantes. Essas questões importantes incluem: recomendações relativas à manutenção da paz🕊️ e da segurança internacionais, eleição🗳 dos membros não permanentes do CSNU, eleição🗳 dos membros do ECOSOC e do Conselho de Tutela, admissão de novos membros à ONU🤗, suspensão dos direitos e dos privilégios de membros✋🏼, expulsão de membros👋🏼, questões referentes ao funcionamento do sistema de tutela e questões orçamentárias💸. As decisões sobre as demais questões na AGNU são tomadas por maioria dos membros presentes e que votem🙋🏿‍♀️🗳.<br />.<br />🌐 No CSNU, as questões processuais são tomadas pelo voto afirmativo de 9 de seus 15 membros (são 5️⃣ membros permanentes e 🔟 não permanentes). Em todos os outros assuntos, as decisões do CSNU são tomadas pelo voto afirmativo de 9️⃣ membros, inclusive os votos afirmativos de seus 5️⃣ membros permanentes (os chamados “P5”). A abstenção🤷🏾‍♂️ de um membro permanente não impede a aprovação de uma decisão pelo CSNU. Apenas o voto negativo❎ de um membro permanente configura o chamado “veto”🙅🏻‍♀️. A palavra “veto” não é mencionada na Carta da ONU📃, mas é o que ocorre, na prática, quando um membro permanente vota contra🙅🏼‍♀️ uma decisão sobre questão não processual no CSNU, o que impede sua aprovação😔.				"<img src=""8c9106445e334164b891bee6981c87db-oa-3-A.svg"" />"	"<img src=""8c9106445e334164b891bee6981c87db-oa-O.svg"" />"	pi;ONU
8c9106445e334164b891bee6981c87db-oa-4	Votaçoes na ONU 2018 	"<img src=""tmprml825du.png"" />"	"<img src=""8c9106445e334164b891bee6981c87db-oa-4-Q.svg"" />"		🌐 Os procedimentos de votação🗳 na Assembleia Geral da ONU (AGNU) e no Conselho de Segurança da ONU (CSNU) são definidos nos artigos 18 e 27 da Carta da ONU📃, respectivamente. .<br />🌐 Na AGNU, as decisões em questões consideradas importantes são tomadas por maioria de 2/3 dos membros presentes e votantes. Essas questões importantes incluem: recomendações relativas à manutenção da paz🕊️ e da segurança internacionais, eleição🗳 dos membros não permanentes do CSNU, eleição🗳 dos membros do ECOSOC e do Conselho de Tutela, admissão de novos membros à ONU🤗, suspensão dos direitos e dos privilégios de membros✋🏼, expulsão de membros👋🏼, questões referentes ao funcionamento do sistema de tutela e questões orçamentárias💸. As decisões sobre as demais questões na AGNU são tomadas por maioria dos membros presentes e que votem🙋🏿‍♀️🗳.<br />.<br />🌐 No CSNU, as questões processuais são tomadas pelo voto afirmativo de 9 de seus 15 membros (são 5️⃣ membros permanentes e 🔟 não permanentes). Em todos os outros assuntos, as decisões do CSNU são tomadas pelo voto afirmativo de 9️⃣ membros, inclusive os votos afirmativos de seus 5️⃣ membros permanentes (os chamados “P5”). A abstenção🤷🏾‍♂️ de um membro permanente não impede a aprovação de uma decisão pelo CSNU. Apenas o voto negativo❎ de um membro permanente configura o chamado “veto”🙅🏻‍♀️. A palavra “veto” não é mencionada na Carta da ONU📃, mas é o que ocorre, na prática, quando um membro permanente vota contra🙅🏼‍♀️ uma decisão sobre questão não processual no CSNU, o que impede sua aprovação😔.				"<img src=""8c9106445e334164b891bee6981c87db-oa-4-A.svg"" />"	"<img src=""8c9106445e334164b891bee6981c87db-oa-O.svg"" />"	pi;ONU
8c9106445e334164b891bee6981c87db-oa-5	Votaçoes na ONU 2018 	"<img src=""tmprml825du.png"" />"	"<img src=""8c9106445e334164b891bee6981c87db-oa-5-Q.svg"" />"		🌐 Os procedimentos de votação🗳 na Assembleia Geral da ONU (AGNU) e no Conselho de Segurança da ONU (CSNU) são definidos nos artigos 18 e 27 da Carta da ONU📃, respectivamente. .<br />🌐 Na AGNU, as decisões em questões consideradas importantes são tomadas por maioria de 2/3 dos membros presentes e votantes. Essas questões importantes incluem: recomendações relativas à manutenção da paz🕊️ e da segurança internacionais, eleição🗳 dos membros não permanentes do CSNU, eleição🗳 dos membros do ECOSOC e do Conselho de Tutela, admissão de novos membros à ONU🤗, suspensão dos direitos e dos privilégios de membros✋🏼, expulsão de membros👋🏼, questões referentes ao funcionamento do sistema de tutela e questões orçamentárias💸. As decisões sobre as demais questões na AGNU são tomadas por maioria dos membros presentes e que votem🙋🏿‍♀️🗳.<br />.<br />🌐 No CSNU, as questões processuais são tomadas pelo voto afirmativo de 9 de seus 15 membros (são 5️⃣ membros permanentes e 🔟 não permanentes). Em todos os outros assuntos, as decisões do CSNU são tomadas pelo voto afirmativo de 9️⃣ membros, inclusive os votos afirmativos de seus 5️⃣ membros permanentes (os chamados “P5”). A abstenção🤷🏾‍♂️ de um membro permanente não impede a aprovação de uma decisão pelo CSNU. Apenas o voto negativo❎ de um membro permanente configura o chamado “veto”🙅🏻‍♀️. A palavra “veto” não é mencionada na Carta da ONU📃, mas é o que ocorre, na prática, quando um membro permanente vota contra🙅🏼‍♀️ uma decisão sobre questão não processual no CSNU, o que impede sua aprovação😔.				"<img src=""8c9106445e334164b891bee6981c87db-oa-5-A.svg"" />"	"<img src=""8c9106445e334164b891bee6981c87db-oa-O.svg"" />"	pi;ONU
8c9106445e334164b891bee6981c87db-oa-6	Votaçoes na ONU 2018 	"<img src=""tmprml825du.png"" />"	"<img src=""8c9106445e334164b891bee6981c87db-oa-6-Q.svg"" />"		🌐 Os procedimentos de votação🗳 na Assembleia Geral da ONU (AGNU) e no Conselho de Segurança da ONU (CSNU) são definidos nos artigos 18 e 27 da Carta da ONU📃, respectivamente. .<br />🌐 Na AGNU, as decisões em questões consideradas importantes são tomadas por maioria de 2/3 dos membros presentes e votantes. Essas questões importantes incluem: recomendações relativas à manutenção da paz🕊️ e da segurança internacionais, eleição🗳 dos membros não permanentes do CSNU, eleição🗳 dos membros do ECOSOC e do Conselho de Tutela, admissão de novos membros à ONU🤗, suspensão dos direitos e dos privilégios de membros✋🏼, expulsão de membros👋🏼, questões referentes ao funcionamento do sistema de tutela e questões orçamentárias💸. As decisões sobre as demais questões na AGNU são tomadas por maioria dos membros presentes e que votem🙋🏿‍♀️🗳.<br />.<br />🌐 No CSNU, as questões processuais são tomadas pelo voto afirmativo de 9 de seus 15 membros (são 5️⃣ membros permanentes e 🔟 não permanentes). Em todos os outros assuntos, as decisões do CSNU são tomadas pelo voto afirmativo de 9️⃣ membros, inclusive os votos afirmativos de seus 5️⃣ membros permanentes (os chamados “P5”). A abstenção🤷🏾‍♂️ de um membro permanente não impede a aprovação de uma decisão pelo CSNU. Apenas o voto negativo❎ de um membro permanente configura o chamado “veto”🙅🏻‍♀️. A palavra “veto” não é mencionada na Carta da ONU📃, mas é o que ocorre, na prática, quando um membro permanente vota contra🙅🏼‍♀️ uma decisão sobre questão não processual no CSNU, o que impede sua aprovação😔.				"<img src=""8c9106445e334164b891bee6981c87db-oa-6-A.svg"" />"	"<img src=""8c9106445e334164b891bee6981c87db-oa-O.svg"" />"	pi;ONU
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63ba2464349e4b4782eeadcbe7eaceb4-oa-3	Refoma da ONU 2018	"<img src=""tmpdmbvlzvn.png"" />"	"<img src=""63ba2464349e4b4782eeadcbe7eaceb4-oa-3-Q.svg"" />"		"✒️O artigo 108 da Carta da ONU📃 estabelece que uma emenda à Carta entrará em vigor para todos os membros das Nações Unidas quando for adotada pelos votos de 2/3 dos membros da Assembleia Geral e ratificada por 2/3 dos membros da ONU🌐, inclusive todos os membros permanentes🇨🇳🇺🇸🇫🇷🇬🇧🇷🇺 do Conselho de Segurança (CSNU).<br />.<br />✒️Ao longo da história, foram realizadas emendas à Carta da ONU📃 em 3️⃣ ocasiões:<br />🔸 em 1965, entraram em vigor as emendas ao artigo 23, ampliando⬆️ o CSNU de 11 para 15 membros, ao artigo 27, aumentando⬆️ o número requerido de votos🗳 no CSNU de 7 para 9, e ao artigo 61, ampliando⬆️ o Conselho Econômico e Social (ECOSOC) de 18 para 27 membros (essas emendas foram adotadas pela AGNU em 1963);<br />🔸 em 1968, entrou em vigor a emenda ao artigo 109, que mudou os requerimentos para uma ""Conferência Geral dos Membros das Nações Unidas"" para revisão da Carta🔎📃 (essa emenda foi adotada pela AGNU em 1965);<br />🔸 em 1973, entrou em vigor nova emenda ao artigo 61, que ampliou⬆️ o ECOSOC de 27 para 54 membros (essa emenda foi adotada pela AGNU em 1971)."				"<img src=""63ba2464349e4b4782eeadcbe7eaceb4-oa-3-A.svg"" />"	"<img src=""63ba2464349e4b4782eeadcbe7eaceb4-oa-O.svg"" />"	pi;ONU
63ba2464349e4b4782eeadcbe7eaceb4-oa-4	Refoma da ONU 2018	"<img src=""tmpdmbvlzvn.png"" />"	"<img src=""63ba2464349e4b4782eeadcbe7eaceb4-oa-4-Q.svg"" />"		"✒️O artigo 108 da Carta da ONU📃 estabelece que uma emenda à Carta entrará em vigor para todos os membros das Nações Unidas quando for adotada pelos votos de 2/3 dos membros da Assembleia Geral e ratificada por 2/3 dos membros da ONU🌐, inclusive todos os membros permanentes🇨🇳🇺🇸🇫🇷🇬🇧🇷🇺 do Conselho de Segurança (CSNU).<br />.<br />✒️Ao longo da história, foram realizadas emendas à Carta da ONU📃 em 3️⃣ ocasiões:<br />🔸 em 1965, entraram em vigor as emendas ao artigo 23, ampliando⬆️ o CSNU de 11 para 15 membros, ao artigo 27, aumentando⬆️ o número requerido de votos🗳 no CSNU de 7 para 9, e ao artigo 61, ampliando⬆️ o Conselho Econômico e Social (ECOSOC) de 18 para 27 membros (essas emendas foram adotadas pela AGNU em 1963);<br />🔸 em 1968, entrou em vigor a emenda ao artigo 109, que mudou os requerimentos para uma ""Conferência Geral dos Membros das Nações Unidas"" para revisão da Carta🔎📃 (essa emenda foi adotada pela AGNU em 1965);<br />🔸 em 1973, entrou em vigor nova emenda ao artigo 61, que ampliou⬆️ o ECOSOC de 27 para 54 membros (essa emenda foi adotada pela AGNU em 1971)."				"<img src=""63ba2464349e4b4782eeadcbe7eaceb4-oa-4-A.svg"" />"	"<img src=""63ba2464349e4b4782eeadcbe7eaceb4-oa-O.svg"" />"	pi;ONU
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940a92c6c5f44e939e2b092784f54f9b-oa-10	EUA China 2018 	"<img src=""tmpxafgkw7q.png"" />"	"<img src=""940a92c6c5f44e939e2b092784f54f9b-oa-10-Q.svg"" />"	america asia poentencias	✏️A Revolução Comunista Chinesa culminou com a proclamação, em 1949, da República Popular da China (RPC🇨🇳). Mao Tsé-tung derrotou as tropas nacionalistas do Kuomintang, lideradas por Chiang Kai-shek, que se instalou na ilha de Taiwan. Os EUA🇺🇸 não reconheceram a RPC🇨🇳 e mantiveram relações diplomáticas com a República da China🇹🇼, que ocupou o assento da China na Organização das Nações Unidas (ONU)🌐. Em 1950, em retaliação à intervenção do governo chinês na Guerra da Coreia (em apoio à Coreia do Norte), os EUA🇺🇸 impuseram embargo econômico à RPC🇨🇳.<br />.<br />✏️No início da década de 1970, o aprofundamento do cisma sino-soviético e a emergência da China🇨🇳 como potência global em ascensão apresentaram aos EUA🇺🇸 a oportunidade de aproximar-se do governo chinês com o objetivo de contrabalançar⚖️ o poder da União Soviética☭, em estratégia que ficou conhecida como “diplomacia triangular”📐. Em 1971, o embargo econômico norte-americano contra a China🇨🇳 começou a ser levantado. Apesar disso, ainda em 1971, os EUA🇺🇸 votaram contra🙅🏻‍♂️ a resolução 2758 da Assembleia Geral das Nações Unidas, que reconheceu o governo da RPC🇨🇳 como legítimo representante da China na ONU e expulsou👋🏽 os representantes de Chiang Kai-shek🇹🇼 da Organização. Em 1972, o presidente Richard Nixon realizou a primeira visita🛬 de um presidente estadunidense à RPC🇨🇳. Apesar disso, as relações diplomáticas entre os EUA🇺🇸 e a RPC🇨🇳 só seriam estabelecidas🤝 em 1979.				"<img src=""940a92c6c5f44e939e2b092784f54f9b-oa-10-A.svg"" />"	"<img src=""940a92c6c5f44e939e2b092784f54f9b-oa-O.svg"" />"	pi;potencias
940a92c6c5f44e939e2b092784f54f9b-oa-11	EUA China 2018 	"<img src=""tmpxafgkw7q.png"" />"	"<img src=""940a92c6c5f44e939e2b092784f54f9b-oa-11-Q.svg"" />"	america asia poentencias	✏️A Revolução Comunista Chinesa culminou com a proclamação, em 1949, da República Popular da China (RPC🇨🇳). Mao Tsé-tung derrotou as tropas nacionalistas do Kuomintang, lideradas por Chiang Kai-shek, que se instalou na ilha de Taiwan. Os EUA🇺🇸 não reconheceram a RPC🇨🇳 e mantiveram relações diplomáticas com a República da China🇹🇼, que ocupou o assento da China na Organização das Nações Unidas (ONU)🌐. Em 1950, em retaliação à intervenção do governo chinês na Guerra da Coreia (em apoio à Coreia do Norte), os EUA🇺🇸 impuseram embargo econômico à RPC🇨🇳.<br />.<br />✏️No início da década de 1970, o aprofundamento do cisma sino-soviético e a emergência da China🇨🇳 como potência global em ascensão apresentaram aos EUA🇺🇸 a oportunidade de aproximar-se do governo chinês com o objetivo de contrabalançar⚖️ o poder da União Soviética☭, em estratégia que ficou conhecida como “diplomacia triangular”📐. Em 1971, o embargo econômico norte-americano contra a China🇨🇳 começou a ser levantado. Apesar disso, ainda em 1971, os EUA🇺🇸 votaram contra🙅🏻‍♂️ a resolução 2758 da Assembleia Geral das Nações Unidas, que reconheceu o governo da RPC🇨🇳 como legítimo representante da China na ONU e expulsou👋🏽 os representantes de Chiang Kai-shek🇹🇼 da Organização. Em 1972, o presidente Richard Nixon realizou a primeira visita🛬 de um presidente estadunidense à RPC🇨🇳. Apesar disso, as relações diplomáticas entre os EUA🇺🇸 e a RPC🇨🇳 só seriam estabelecidas🤝 em 1979.				"<img src=""940a92c6c5f44e939e2b092784f54f9b-oa-11-A.svg"" />"	"<img src=""940a92c6c5f44e939e2b092784f54f9b-oa-O.svg"" />"	pi;potencias
856152b8a1d34479ba2df300d9a559fd-oa-1	TMP nuclear 2018 	"<img src=""tmpeysn0k1i.png"" />"	"<img src=""856152b8a1d34479ba2df300d9a559fd-oa-1-Q.svg"" />"		☢️ Firmado há 50 anos, em 1968, e em vigor a partir de 1970, o Tratado sobre a Não Proliferação de Armas Nucleares (TNP) está fundado em três pilares: 1️⃣ não proliferação nuclear; 2️⃣ desarmamento nuclear; 3️⃣ desenvolvimento de energia nuclear para fins pacíficos.<br />.<br />☢️ Atualmente, quase todos os 193 Estados membros da ONU🌐 são partes do TNP, à exceção de Sudão do Sul🇸🇸, Israel🇮🇱, Coreia do Norte🇰🇵, Índia🇮🇳 e Paquistão🇵🇰. Os últimos três têm, comprovadamente, armas nucleares. No caso de Israel*🇮🇱, a posse de armas nucleares não é oficialmente declarada ou negada por seu governo - embora haja indícios de que as possua. Santa Sé🇻🇦 e Palestina🇵🇸, que são Estados observadores não membros da ONU🌐, também são partes do TNP. A Coreia do Norte🇰🇵 chegou a ser parte, mas retirou-se do tratado em 2003.<br />.				"<img src=""856152b8a1d34479ba2df300d9a559fd-oa-1-A.svg"" />"	"<img src=""856152b8a1d34479ba2df300d9a559fd-oa-O.svg"" />"	pi;nuclear
856152b8a1d34479ba2df300d9a559fd-oa-2	TMP nuclear 2018 	"<img src=""tmpeysn0k1i.png"" />"	"<img src=""856152b8a1d34479ba2df300d9a559fd-oa-2-Q.svg"" />"		☢️ Firmado há 50 anos, em 1968, e em vigor a partir de 1970, o Tratado sobre a Não Proliferação de Armas Nucleares (TNP) está fundado em três pilares: 1️⃣ não proliferação nuclear; 2️⃣ desarmamento nuclear; 3️⃣ desenvolvimento de energia nuclear para fins pacíficos.<br />.<br />☢️ Atualmente, quase todos os 193 Estados membros da ONU🌐 são partes do TNP, à exceção de Sudão do Sul🇸🇸, Israel🇮🇱, Coreia do Norte🇰🇵, Índia🇮🇳 e Paquistão🇵🇰. Os últimos três têm, comprovadamente, armas nucleares. No caso de Israel*🇮🇱, a posse de armas nucleares não é oficialmente declarada ou negada por seu governo - embora haja indícios de que as possua. Santa Sé🇻🇦 e Palestina🇵🇸, que são Estados observadores não membros da ONU🌐, também são partes do TNP. A Coreia do Norte🇰🇵 chegou a ser parte, mas retirou-se do tratado em 2003.<br />.				"<img src=""856152b8a1d34479ba2df300d9a559fd-oa-2-A.svg"" />"	"<img src=""856152b8a1d34479ba2df300d9a559fd-oa-O.svg"" />"	pi;nuclear
856152b8a1d34479ba2df300d9a559fd-oa-3	TMP nuclear 2018 	"<img src=""tmpeysn0k1i.png"" />"	"<img src=""856152b8a1d34479ba2df300d9a559fd-oa-3-Q.svg"" />"		☢️ Firmado há 50 anos, em 1968, e em vigor a partir de 1970, o Tratado sobre a Não Proliferação de Armas Nucleares (TNP) está fundado em três pilares: 1️⃣ não proliferação nuclear; 2️⃣ desarmamento nuclear; 3️⃣ desenvolvimento de energia nuclear para fins pacíficos.<br />.<br />☢️ Atualmente, quase todos os 193 Estados membros da ONU🌐 são partes do TNP, à exceção de Sudão do Sul🇸🇸, Israel🇮🇱, Coreia do Norte🇰🇵, Índia🇮🇳 e Paquistão🇵🇰. Os últimos três têm, comprovadamente, armas nucleares. No caso de Israel*🇮🇱, a posse de armas nucleares não é oficialmente declarada ou negada por seu governo - embora haja indícios de que as possua. Santa Sé🇻🇦 e Palestina🇵🇸, que são Estados observadores não membros da ONU🌐, também são partes do TNP. A Coreia do Norte🇰🇵 chegou a ser parte, mas retirou-se do tratado em 2003.<br />.				"<img src=""856152b8a1d34479ba2df300d9a559fd-oa-3-A.svg"" />"	"<img src=""856152b8a1d34479ba2df300d9a559fd-oa-O.svg"" />"	pi;nuclear
856152b8a1d34479ba2df300d9a559fd-oa-4	TMP nuclear 2018 	"<img src=""tmpeysn0k1i.png"" />"	"<img src=""856152b8a1d34479ba2df300d9a559fd-oa-4-Q.svg"" />"		☢️ Firmado há 50 anos, em 1968, e em vigor a partir de 1970, o Tratado sobre a Não Proliferação de Armas Nucleares (TNP) está fundado em três pilares: 1️⃣ não proliferação nuclear; 2️⃣ desarmamento nuclear; 3️⃣ desenvolvimento de energia nuclear para fins pacíficos.<br />.<br />☢️ Atualmente, quase todos os 193 Estados membros da ONU🌐 são partes do TNP, à exceção de Sudão do Sul🇸🇸, Israel🇮🇱, Coreia do Norte🇰🇵, Índia🇮🇳 e Paquistão🇵🇰. Os últimos três têm, comprovadamente, armas nucleares. No caso de Israel*🇮🇱, a posse de armas nucleares não é oficialmente declarada ou negada por seu governo - embora haja indícios de que as possua. Santa Sé🇻🇦 e Palestina🇵🇸, que são Estados observadores não membros da ONU🌐, também são partes do TNP. A Coreia do Norte🇰🇵 chegou a ser parte, mas retirou-se do tratado em 2003.<br />.				"<img src=""856152b8a1d34479ba2df300d9a559fd-oa-4-A.svg"" />"	"<img src=""856152b8a1d34479ba2df300d9a559fd-oa-O.svg"" />"	pi;nuclear
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856152b8a1d34479ba2df300d9a559fd-oa-6	TMP nuclear 2018 	"<img src=""tmpeysn0k1i.png"" />"	"<img src=""856152b8a1d34479ba2df300d9a559fd-oa-6-Q.svg"" />"		☢️ Firmado há 50 anos, em 1968, e em vigor a partir de 1970, o Tratado sobre a Não Proliferação de Armas Nucleares (TNP) está fundado em três pilares: 1️⃣ não proliferação nuclear; 2️⃣ desarmamento nuclear; 3️⃣ desenvolvimento de energia nuclear para fins pacíficos.<br />.<br />☢️ Atualmente, quase todos os 193 Estados membros da ONU🌐 são partes do TNP, à exceção de Sudão do Sul🇸🇸, Israel🇮🇱, Coreia do Norte🇰🇵, Índia🇮🇳 e Paquistão🇵🇰. Os últimos três têm, comprovadamente, armas nucleares. No caso de Israel*🇮🇱, a posse de armas nucleares não é oficialmente declarada ou negada por seu governo - embora haja indícios de que as possua. Santa Sé🇻🇦 e Palestina🇵🇸, que são Estados observadores não membros da ONU🌐, também são partes do TNP. A Coreia do Norte🇰🇵 chegou a ser parte, mas retirou-se do tratado em 2003.<br />.				"<img src=""856152b8a1d34479ba2df300d9a559fd-oa-6-A.svg"" />"	"<img src=""856152b8a1d34479ba2df300d9a559fd-oa-O.svg"" />"	pi;nuclear
856152b8a1d34479ba2df300d9a559fd-oa-7	TMP nuclear 2018 	"<img src=""tmpeysn0k1i.png"" />"	"<img src=""856152b8a1d34479ba2df300d9a559fd-oa-7-Q.svg"" />"		☢️ Firmado há 50 anos, em 1968, e em vigor a partir de 1970, o Tratado sobre a Não Proliferação de Armas Nucleares (TNP) está fundado em três pilares: 1️⃣ não proliferação nuclear; 2️⃣ desarmamento nuclear; 3️⃣ desenvolvimento de energia nuclear para fins pacíficos.<br />.<br />☢️ Atualmente, quase todos os 193 Estados membros da ONU🌐 são partes do TNP, à exceção de Sudão do Sul🇸🇸, Israel🇮🇱, Coreia do Norte🇰🇵, Índia🇮🇳 e Paquistão🇵🇰. Os últimos três têm, comprovadamente, armas nucleares. No caso de Israel*🇮🇱, a posse de armas nucleares não é oficialmente declarada ou negada por seu governo - embora haja indícios de que as possua. Santa Sé🇻🇦 e Palestina🇵🇸, que são Estados observadores não membros da ONU🌐, também são partes do TNP. A Coreia do Norte🇰🇵 chegou a ser parte, mas retirou-se do tratado em 2003.<br />.				"<img src=""856152b8a1d34479ba2df300d9a559fd-oa-7-A.svg"" />"	"<img src=""856152b8a1d34479ba2df300d9a559fd-oa-O.svg"" />"	pi;nuclear
856152b8a1d34479ba2df300d9a559fd-oa-8	TMP nuclear 2018 	"<img src=""tmpeysn0k1i.png"" />"	"<img src=""856152b8a1d34479ba2df300d9a559fd-oa-8-Q.svg"" />"		☢️ Firmado há 50 anos, em 1968, e em vigor a partir de 1970, o Tratado sobre a Não Proliferação de Armas Nucleares (TNP) está fundado em três pilares: 1️⃣ não proliferação nuclear; 2️⃣ desarmamento nuclear; 3️⃣ desenvolvimento de energia nuclear para fins pacíficos.<br />.<br />☢️ Atualmente, quase todos os 193 Estados membros da ONU🌐 são partes do TNP, à exceção de Sudão do Sul🇸🇸, Israel🇮🇱, Coreia do Norte🇰🇵, Índia🇮🇳 e Paquistão🇵🇰. Os últimos três têm, comprovadamente, armas nucleares. No caso de Israel*🇮🇱, a posse de armas nucleares não é oficialmente declarada ou negada por seu governo - embora haja indícios de que as possua. Santa Sé🇻🇦 e Palestina🇵🇸, que são Estados observadores não membros da ONU🌐, também são partes do TNP. A Coreia do Norte🇰🇵 chegou a ser parte, mas retirou-se do tratado em 2003.<br />.				"<img src=""856152b8a1d34479ba2df300d9a559fd-oa-8-A.svg"" />"	"<img src=""856152b8a1d34479ba2df300d9a559fd-oa-O.svg"" />"	pi;nuclear
70997653cf3c4b1f969b82c85bfb68c0-oa-1	EUA IRA 2018 	"<img src=""tmpl_0t6vbp.png"" />"	"<img src=""70997653cf3c4b1f969b82c85bfb68c0-oa-1-Q.svg"" />"	EUA america oriente ira nuclear	✒️Desde 1980, os EUA🇺🇸 e o Irã🇮🇷 não mantêm relações diplomáticas. No contexto da Revolução Iraniana (1979), que depôs o xá Reza Pahlavi, aliado dos EUA🇺🇸, diplomatas e cidadãos norte-americanos foram mantidos como reféns na embaixada dos EUA🇺🇸 em Teerã por mais de 400 dias. A crise dos reféns chegou ao fim apenas no início de 1981.<br />.<br />✒️A partir de 2006, o Conselho de Segurança das Nações Unidas (CSNU) passou a adotar sanções🙅🏽‍♀️ ao Irã🇮🇷 relacionadas ao programa nuclear☢️ do país. Em 2010, Brasil🇧🇷, Turquia🇹🇷 e Irã🇮🇷 firmaram a Declaração de Teerã, que tinha o objetivo de construir confiança🤝 e permitir o desbloqueio das negociações entre os países do P5+1 (os cinco membros permanentes do CSNU🇨🇳🇺🇸🇫🇷🇬🇧🇷🇺 e a Alemanha🇩🇪) e o Irã🇮🇷. A Declaração não chegou a ser posta em prática, devido à aprovação, pouco tempo depois, de nova rodada de sanções contra o Irã🇮🇷 propostas pelos EUA🇺🇸 no CSNU.<br />.<br />✒️Em 2015, os países do P5+1, com a facilitação da União Europeia🇪🇺, celebraram com o Irã🇮🇷 o Plano de Ação Conjunto Abrangente (JCPoA, na sigla em inglês). Em 2018, o presidente Donald Trump anunciou a retirada🏃🏼‍♂️ unilateral dos EUA🇺🇸 do JCPoA, acusando o acordo de ser prejudicial aos interesses estadunidenses, e determinou a reimposição de sanções econômicas🙅🏼‍♂️ ao Irã🇮🇷.<br />.				"<img src=""70997653cf3c4b1f969b82c85bfb68c0-oa-1-A.svg"" />"	"<img src=""70997653cf3c4b1f969b82c85bfb68c0-oa-O.svg"" />"	pi;eua
70997653cf3c4b1f969b82c85bfb68c0-oa-2	EUA IRA 2018 	"<img src=""tmpl_0t6vbp.png"" />"	"<img src=""70997653cf3c4b1f969b82c85bfb68c0-oa-2-Q.svg"" />"	EUA america oriente ira nuclear	✒️Desde 1980, os EUA🇺🇸 e o Irã🇮🇷 não mantêm relações diplomáticas. No contexto da Revolução Iraniana (1979), que depôs o xá Reza Pahlavi, aliado dos EUA🇺🇸, diplomatas e cidadãos norte-americanos foram mantidos como reféns na embaixada dos EUA🇺🇸 em Teerã por mais de 400 dias. A crise dos reféns chegou ao fim apenas no início de 1981.<br />.<br />✒️A partir de 2006, o Conselho de Segurança das Nações Unidas (CSNU) passou a adotar sanções🙅🏽‍♀️ ao Irã🇮🇷 relacionadas ao programa nuclear☢️ do país. Em 2010, Brasil🇧🇷, Turquia🇹🇷 e Irã🇮🇷 firmaram a Declaração de Teerã, que tinha o objetivo de construir confiança🤝 e permitir o desbloqueio das negociações entre os países do P5+1 (os cinco membros permanentes do CSNU🇨🇳🇺🇸🇫🇷🇬🇧🇷🇺 e a Alemanha🇩🇪) e o Irã🇮🇷. A Declaração não chegou a ser posta em prática, devido à aprovação, pouco tempo depois, de nova rodada de sanções contra o Irã🇮🇷 propostas pelos EUA🇺🇸 no CSNU.<br />.<br />✒️Em 2015, os países do P5+1, com a facilitação da União Europeia🇪🇺, celebraram com o Irã🇮🇷 o Plano de Ação Conjunto Abrangente (JCPoA, na sigla em inglês). Em 2018, o presidente Donald Trump anunciou a retirada🏃🏼‍♂️ unilateral dos EUA🇺🇸 do JCPoA, acusando o acordo de ser prejudicial aos interesses estadunidenses, e determinou a reimposição de sanções econômicas🙅🏼‍♂️ ao Irã🇮🇷.<br />.				"<img src=""70997653cf3c4b1f969b82c85bfb68c0-oa-2-A.svg"" />"	"<img src=""70997653cf3c4b1f969b82c85bfb68c0-oa-O.svg"" />"	pi;eua
70997653cf3c4b1f969b82c85bfb68c0-oa-3	EUA IRA 2018 	"<img src=""tmpl_0t6vbp.png"" />"	"<img src=""70997653cf3c4b1f969b82c85bfb68c0-oa-3-Q.svg"" />"	EUA america oriente ira nuclear	✒️Desde 1980, os EUA🇺🇸 e o Irã🇮🇷 não mantêm relações diplomáticas. No contexto da Revolução Iraniana (1979), que depôs o xá Reza Pahlavi, aliado dos EUA🇺🇸, diplomatas e cidadãos norte-americanos foram mantidos como reféns na embaixada dos EUA🇺🇸 em Teerã por mais de 400 dias. A crise dos reféns chegou ao fim apenas no início de 1981.<br />.<br />✒️A partir de 2006, o Conselho de Segurança das Nações Unidas (CSNU) passou a adotar sanções🙅🏽‍♀️ ao Irã🇮🇷 relacionadas ao programa nuclear☢️ do país. Em 2010, Brasil🇧🇷, Turquia🇹🇷 e Irã🇮🇷 firmaram a Declaração de Teerã, que tinha o objetivo de construir confiança🤝 e permitir o desbloqueio das negociações entre os países do P5+1 (os cinco membros permanentes do CSNU🇨🇳🇺🇸🇫🇷🇬🇧🇷🇺 e a Alemanha🇩🇪) e o Irã🇮🇷. A Declaração não chegou a ser posta em prática, devido à aprovação, pouco tempo depois, de nova rodada de sanções contra o Irã🇮🇷 propostas pelos EUA🇺🇸 no CSNU.<br />.<br />✒️Em 2015, os países do P5+1, com a facilitação da União Europeia🇪🇺, celebraram com o Irã🇮🇷 o Plano de Ação Conjunto Abrangente (JCPoA, na sigla em inglês). Em 2018, o presidente Donald Trump anunciou a retirada🏃🏼‍♂️ unilateral dos EUA🇺🇸 do JCPoA, acusando o acordo de ser prejudicial aos interesses estadunidenses, e determinou a reimposição de sanções econômicas🙅🏼‍♂️ ao Irã🇮🇷.<br />.				"<img src=""70997653cf3c4b1f969b82c85bfb68c0-oa-3-A.svg"" />"	"<img src=""70997653cf3c4b1f969b82c85bfb68c0-oa-O.svg"" />"	pi;eua
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e68e3ab9d532472c8d6384ae0bee22ee-oa-11	Operaçoes de paz da ONU 2018	"<img src=""tmp1ikh9p07.png"" />"	"<img src=""e68e3ab9d532472c8d6384ae0bee22ee-oa-11-Q.svg"" />"		"🌐 As primeiras operações de manutenção paz🕊 criadas pela ONU foram inicialmente limitadas à manutenção de acordos de cessar-fogo🏳️ e à estabilização de situações em terreno pós-conflito, apoiando os esforços políticos para solução de conflitos de maneira pacífica✌️. Essas missões consistiam em grupos de observadores👀 militares desarmados com papéis primários de monitoramento e construção de confiança. As duas primeiras operações de manutenção da paz🕊 das Nações Unidas foram a ""UN Truce Supervision Organization"" (UNTSO, no Oriente Médio, criada em 1948) e a ""UN Military Observer Group in India🇮🇳 and Pakistan🇵🇰"" (UNMOGIP, criada em 1949). Essas duas missões seguem em operação até a atualidade.<br />.<br />🌐 A primeira operação de manutenção da paz armada🔫 foi a I Força de Emergência das Nações Unidas (UNEF I), empregada em 1956, para lidar com a Crise do Suez, no Egito🇪🇬. A Operação das Nações Unidas no Congo (ONUC), criada em 1960, foi a primeira operação de paz de larga escala, chegando a empregar quase 20 mil militares em seu auge."				"<img src=""e68e3ab9d532472c8d6384ae0bee22ee-oa-11-A.svg"" />"	"<img src=""e68e3ab9d532472c8d6384ae0bee22ee-oa-O.svg"" />"	pi;ONU
e68e3ab9d532472c8d6384ae0bee22ee-oa-12	Operaçoes de paz da ONU 2018	"<img src=""tmp1ikh9p07.png"" />"	"<img src=""e68e3ab9d532472c8d6384ae0bee22ee-oa-12-Q.svg"" />"		"🌐 As primeiras operações de manutenção paz🕊 criadas pela ONU foram inicialmente limitadas à manutenção de acordos de cessar-fogo🏳️ e à estabilização de situações em terreno pós-conflito, apoiando os esforços políticos para solução de conflitos de maneira pacífica✌️. Essas missões consistiam em grupos de observadores👀 militares desarmados com papéis primários de monitoramento e construção de confiança. As duas primeiras operações de manutenção da paz🕊 das Nações Unidas foram a ""UN Truce Supervision Organization"" (UNTSO, no Oriente Médio, criada em 1948) e a ""UN Military Observer Group in India🇮🇳 and Pakistan🇵🇰"" (UNMOGIP, criada em 1949). Essas duas missões seguem em operação até a atualidade.<br />.<br />🌐 A primeira operação de manutenção da paz armada🔫 foi a I Força de Emergência das Nações Unidas (UNEF I), empregada em 1956, para lidar com a Crise do Suez, no Egito🇪🇬. A Operação das Nações Unidas no Congo (ONUC), criada em 1960, foi a primeira operação de paz de larga escala, chegando a empregar quase 20 mil militares em seu auge."				"<img src=""e68e3ab9d532472c8d6384ae0bee22ee-oa-12-A.svg"" />"	"<img src=""e68e3ab9d532472c8d6384ae0bee22ee-oa-O.svg"" />"	pi;ONU
Dutra (1946-1951)	-rompimento de relações com a URSS (1947)<br>- assinatura do TIAR (1947) <br>- convergência de posições com os EUA na OEA e na ONU<br>- Missão Abbink (1948) - não reconhecimento da RPC (1949)	pi;presidente;dutra
Getúlio Vargas (1951-1954)	- CMBEU (1951-1953) <br>- recusa à proposta argentina do Pacto ABC <br>- recusa de envio de tropas à Guerra da Coreia (1950-1953) <br>- acordo militar Brasil-EUA (1952)&nbsp;	pi;presidente;vargas
Café Filho (1954-1955)	- instrução 113 da SUMOC (1955) favorece o ingresso de capital estrangeiro	pi;presidente;cafefilho
Juscelino Kubitscheck (1956-1961)	- Operação Pan-Americana (OPA, 1958) <br>- rompimento do Brasil com o FMI (1959) <br>- apoio à criação da ALALC (1960)	pi;presidente;jk
Jânio Quadros (1961)	- início da Política Externa Independente (PEI)	pi;presidente;quadros
João Goulart (1961-1964)	- continuação da PEI <br>- reatamento de relações com a URSS (1961) <br>- abstenção sobre suspensão cubana da OEA (1962) <br>- discurso dos “3 Ds” (1963)	pi;presidente;goulart
Castelo Branco (1964-1967)	- rompimento de relações com Cuba (1964)<br>&nbsp;- envio de tropas à Rep. Dominicana (FIP, 1965-1966) <br>- participação na I UNCTAD e criação do G77 (1964)	pi;presidente;castelobranco
Costa e Silva (1967-1969)	- recusa ao TNP (1968) <br>- apoio à criação do SGP na II UNCTAD (1968)	pi;presidente;costaesilva
Médici (1969-1974)	- extensão do mar territorial para 200 milhas (1970) <br>- voto contra a admissão da RPC na ONU (1971) <br>- Tratado de Itaipu (Brasil-Paraguai, 1973)	pi;presidente;medici
Geisel (1974-1979)	- estabelecimento de relações com a RPC (1974) <br>- reconhecimento da independência de Angola (1975) <br>- acordo nuclear com a Alemanha Federal (1975) <br>- denúncia do acordo militar com os EUA (1977) <br>- Tratado de Cooperação Amazônica (TCA, 1978)	pi;presidente;geisel
Figueiredo (1979-1985)	- Acordo Tripartite Itaipu-Corpus (1979) <br>- apoio à criação da ALADI (1980) <br>- neutralidade oficial na Guerra das Malvinas (1982)	pi;presidente;figueiredo
Sarney (1985-1990)	-Grupo de Apoio a Contadora (1985) e Grupo do Rio (1986) <br>- criação da ZOPACAS pela AGNU (1986) <br>- reatamento de relações com Cuba (1986) <br>- I Cúpula dos Países de Língua Portuguesa (1989)	pi;presidente;sarney
Collor (1990-1992)	- criação do Mercosul (Tratado de Assunção, 1991) <br>- criação da ABACC e Acordo Quadripartite (1991)	pi;presidente;collor
Itamar (1992-1994)	- lançamento da negociação da ALCA (1994)	pi;presidente;itamar
FHC (1995-2002)	- criação da CPLP (1996) e da OTCA (1998) <br>- adesão ao TNP (1998) <br>- criação do G20 financeiro (1999) <br>- I Reunião de Presidentes da América do Sul (2000)	pi;presidente;fhc
Lula (2003-2010)	- criação do IBAS (2003) e do BRIC (2006) <br>- criação do G4 (2004) <br>- participação na MINUSTAH no Haiti (2004-2017) <br>- rechaço à proposta da ALCA (2005) <br>- criação da UNASUL (2008) e da CELAC (2010/2011)	pi;presidente;lula
Dilma (2011-2016)	- ingresso da África do Sul no BRICS (2011) <br>- ingresso da Venezuela no Mercosul (2012) <br>- criação do NBD e do ACR no BRICS (2014/2015)	pi;presidente;dilma
Temer (2016-2018)	- suspensão da Venezuela do Mercosul (2016/2017) e criação do Grupo de Lima (2017) <br>- pedido de acessão como membro da OCDE (2017)	pi;presidente;temer
Bolsonaro (desde 2019)&nbsp;	- dissociação do Pacto Global para Migração/ONU (2019) <br>- reconhecimento de Juan Guaidó como presidente interino da Venezuela (2019) <br>- abertura de escritório comercial em Jerusalém (2019) <br>- saída brasileira da UNASUL (2019) e da CELAC (2020) e criação do PROSUL (2019) <br>- conclusão das negociações comerciais do Mercosul com a União Europeia e a EFTA (2019)	pi;presidente;bolsonaro
Destaques das relações recentes Brasil-EUA (julho 2019)	- segundo maior parceiro comercial e maior comprador de bens manufaturados do Brasil <br>- maior comunidade brasileira no exterior (± 1,6 mi) <br>- Foro Permanente de Segurança (2018) <br>- apoio dos EUA à acessão do Brasil à OCDE (2019) <br>- assinaturas do AST (2019) e do RDT&amp;E (2020) <br>- reconhecimento do Brasil como aliado prioritário extraOTAN pelos EUA (2019) <br>- criação do Diálogo de Parceria Estratégica (2019) <br>- lançamento conjunto da Parceria para as Famílias (2019) e da Aliança Internacional para Liberdade Religiosa (2020) - negociação de pacote de comércio bilateral (2020) <br>- cooperação em pesquisa e doação de insumos médicos ao Brasil para enfrentamento ao COVID-19 (2020)	pi;eua
História da política externa brasileira e relações Brasil-EUA temas importantes&nbsp;	"- Relações Brasil-EUA (dos anos 1940 até os dias atuais) <br>- Operação Pan-Americana (OPA) <br>- Política Externa Independente (PEI) <br>- Questão cubana e posições brasileiras (1959-1964) <br>- Relações Brasil-África (anos 1960 e 1970)<br><br><br>Política externa brasileira padrões e descontinuidades no período republicano* Gelson Fonseca Jr.<br><a href=""https://06e4583d-be8f-4fe5-97f7-72c97b3853b0.usrfiles.com/ugd/06e458_791f8af50fc7472688b97f52eb8d06af.pdf"">https://06e4583d-be8f-4fe5-97f7-72c97b3853b0.usrfiles.com/ugd/06e458_791f8af50fc7472688b97f52eb8d06af.pdf</a><br><br>O Brasil e o Mundo: a política externa e suas fases&nbsp;Paulo G. Fagundes Vizentini*&nbsp;<a href=""https://06e4583d-be8f-4fe5-97f7-72c97b3853b0.usrfiles.com/ugd/06e458_945abccb655b45689aab7a84d8712a31.pdf"">https://06e4583d-be8f-4fe5-97f7-72c97b3853b0.usrfiles.com/ugd/06e458_945abccb655b45689aab7a84d8712a31.pdf</a><br><br>Maço BR-EUA 2019 MRE&nbsp;<a href=""https://06e4583d-be8f-4fe5-97f7-72c97b3853b0.usrfiles.com/ugd/06e458_3fefc419d478415baf433c415a110851.pdf"">https://06e4583d-be8f-4fe5-97f7-72c97b3853b0.usrfiles.com/ugd/06e458_3fefc419d478415baf433c415a110851.pdf</a>"	pi;eua
Ainda que próximo dos EUA, especialmente em termos comerciais, o Brasil da segunda metade da década de 40 do século XX – governo Gaspar Dutra – procurou manterse equidistante no cenário de polarização ideológica e de retórica demasiado agressiva da guerra fria, eximindo-se de assumir atitudes políticas que pudessem significar comprometimento ou ruptura com as superpotências. (TPS 2004, Q. 79)	1: E	tps:pi:cacd:2004:79
O governo de JK buscou ativamente o apoio norteamericano para o desenvolvimento da América Latina, por meio da Operação Pan-Americana. Seus esforços, porém, encontraram resistências nos Estados Unidos da América e nas instituições financeiras internacionais. A dificuldade em obter acesso a financiamentos externos levou, inclusive, ao rompimento do Brasil com o Fundo Monetário Internacional em 1959. (TPS 2017, Q. 13.2)	2: C	tps:pi:cacd:2017:13:2
Lançada por Jânio Quadros, tendo à frente o chanceler San Tiago Dantas, e ampliada no governo João Goulart,&nbsp;especialmente sob a liderança de Afonso Arinos, a Política Externa Independente rompeu com a tradição brasileira de aproximação com Washington e aproximou o País do bloco socialista, à época liderado pela República Popular da China. (TPS 2019, Q. 54.4)	3: E	tps:pi:cacd:2019:54:4
Durante o período militar (1964-1985), o Brasil manteve-se incondicionalmente alinhado com os EUA, tendo rompido relações diplomáticas com Cuba e com a China continental, no governo Castello Branco, e tendo votado, no governo Médici, contra a admissão da China no sistema das Nações Unidas. (TPS 2011, Q. 19.C, adaptado)	4: E	tps:pi:cacd:2011:19:C
Depois da então URSS, o Brasil foi o primeiro país a reconhecer a independência de Angola. (TPS 2010, Q. 80.B)	5: E	tps:pi:cacd:2010:80:B
A elevação do Brasil à condição de “aliado prioritário extra-OTAN” vincula o País ao arcabouço de segurança coletiva da Aliança, mas não lhe atribui a responsabilidade de participar das ações de defesa coletiva, sob a égide do art. 5º do Tratado do Atlântico Norte. (TPS 2019, Q. 15.3)	6: E	tps:pi:cacd:2019:15:3
História da política externa brasileira e relações Brasil-EUA	feito em 2019&nbsp;	maratona solidaria julho de 2019&nbsp;	Considerando o histórico da política externa brasileira no governo Dutra (1946-1951) e no segundo governo Vargas (1951-1954), julgue (C ou E) os itens a seguir	A frustração do governo Dutra com a falta de apoio dos EUA ao desenvolvimento nacional levou o Brasil a recusar-se a assinar o Tratado Interamericano de Assistência Recíproca (1947), instrumento que prevê a defesa hemisférica e a segurança coletiva contra agressões a qualquer Estado americano	Após a Revolução Chinesa de 1949, o Brasil não reconheceu a recém-proclamada República Popular da China (RPC) e manteve relações diplomáticas com a República da China, instalada em Taiwan, até a década de 1970	No início dos anos 1950, o Brasil não atendeu ao pedido do governo dos EUA de envio de tropas para combater ao lado das forças norte-americanas na Guerra da Coreia (1950-1953).	O governo do presidente Juan Perón (1946-1955), na Argentina, recusou a proposta do governo Vargas de&nbsp;assinatura do “Pacto ABC”, que reuniria Argentina, Brasil e Chile em uma aliança militar de defesa contra ameaças transcontinentais.	No início da década de 1960, a política externa brasileira ficou marcada pela prática da chamada “Política Externa Independente” (PEI). Considerando a PEI, seus princípios e seus resultados, julgue (C ou E) os itens a seguir.	Embora pregasse a independência, a PEI notabilizouse, na prática, pela associação do Brasil aos interesses norte-americanos, como ficou demonstrado pelo afastamento brasileiro da União Soviética e pelo rompimento das relações diplomáticas com Cuba.	Durante o governo de Jânio Quadros (1961), o Brasil promoveu missões comerciais ao Leste europeu e à União Soviética (URSS) e recebeu missões comerciais da República Popular da China e da URSS, no contexto da busca de universalização das relações do país e da abertura de novos mercados	Em 1962, o Brasil votou contra a resolução que suspendeu o direito de participação de Cuba na Organização dos Estados Americanos (OEA).	No “discurso dos três Ds”, proferido pelo chanceler Araújo Castro na Assembleia Geral das Nações Unidas (1963), o Brasil defendeu o papel central dos países em desenvolvimento na gestão da ordem internacional e advogou pela mudança de prioridades da ONU em prol do desarmamento, do desenvolvimento e da descolonização.	A política externa brasileira sofreu, ao longo dos anos 1970, importantes transformações relacionadas à inserção do país na região e no mundo. Considerando esse contexto histórico e a política externa dos governos desse período, julgue (C ou E) os itens a seguir	No governo Médici (1969-1974), o Brasil declarou, de maneira unilateral, a extensão de seu mar territorial para 200 milhas náuticas. Tal ação, inédita até então, levou ao protesto unânime dos países sulamericanos, que se viram ameaçados pela projeção de poder marítimo pelo governo brasileiro.	Em 1971, na Assembleia Geral das Nações Unidas, o Brasil votou contra o reconhecimento da RPC como representante legítima da China na ONU.	O Brasil foi o primeiro país a reconhecer a independência de Angola, realizada por um movimento político de orientação socialista em 1975.	O acordo sobre Cooperação no Campo dos Usos Pacíficos da Energia Nuclear, assinado pelo Brasil e pela República Federal da Alemanha em 1975, previu o fomento à cooperação entre instituições de&nbsp;pesquisa científica e tecnológica e empresas dos dois países, abrangendo, entre outros dispositivos, a extração de minérios de urânio, o enriquecimento de urânio e a produção de reatores nucleares.	O relacionamento com os Estados Unidos da América (EUA) ocupou papel de destaque na história da política externa brasileira ao longo do último século. Julgue (C ou E) os itens a seguir, que dizem respeito às relações bilaterais Brasil-EUA entre as décadas de 1940 e 1990	A Missão Abbink, estabelecida em 1948, cumpriu plenamente seu propósito de prover financiamento a obras de infraestrutura no Brasil, em contexto de nítida aproximação entre o Brasil e os EUA.	Embora a Comissão Mista Brasil-Estados Unidos tenha sido unilateralmente extinta pelos EUA em 1953, seu legado incluiu a capacitação de técnicos brasileiros e a elaboração de estudos que subsidiaram projetos de desenvolvimento no Brasil.	Em 1977, em meio às críticas do governo norteamericano sobre a situação de direitos humanos no Brasil, o governo brasileiro denunciou o acordo militar firmado pelo país com os EUA em 1952.	Na década de 1990, o governo brasileiro negou-se a presidir as negociações comerciais da Área de Livre Comércio das Américas (ALCA) e recusou os termos propostos pelos EUA para o bloco, levando à interrupção de suas negociações ainda nessa década	Os Estados Unidos da América (EUA) são o segundo maior parceiro comercial do Brasil e importante parceiro político do país na atualidade. Considerando a agenda recente do relacionamento bilateral Brasil-EUA, julgue (C ou E) os itens a seguir	O Diálogo de Parceria Estratégica Brasil-Estados Unidos, criado em 2019, inclui entre seus objetivos o intercâmbio de opiniões e a coordenação sobre temas regionais e globais.	O Diálogo de Parceria Estratégica Brasil-Estados Unidos, criado em 2019, inclui entre seus objetivos o intercâmbio de opiniões e a coordenação sobre temas regionais e globais.	O Acordo de Pesquisa, Desenvolvimento, Teste e Avaliação (RDT&amp;E), assinado por Brasil e EUA em 2020, visa a possibilitar o desenvolvimento de projetos conjuntos nas áreas de defesa e segurança.	O comércio de bens entre o Brasil e os EUA, que tem sido amplamente deficitário para o Brasil em anos recentes, é caracterizado pelas exportações majoritárias de produtos básicos pelo Brasil e pelas importações de produtos industrializados provenientes dos EUA.	Errado. O Brasil sediou a Conferência Interamericana para Manutenção da Paz e Segurança no Continente (1947) e assinou o TIAR, concluído nessa ocasião. O TIAR está baseado no princípio da solidariedade continental, prevendo defesa hemisférica e segurança coletiva contra agressões – armadas ou não armadas – ao território ou à soberania de qualquer Estado americano	Certo. O Brasil manteve relações diplomáticas com a República da China até 1974, ano do estabelecimento de relações diplomáticas entre o Brasil e a RPC.	Certo. Os EUA lideraram uma força militar multinacional que apoiou a Coreia do Sul no conflito. O Brasil recusou-se a enviar tropas para a guerra.	Errado. A proposta do “Pacto ABC” foi apresentada pelo governo Perón ao Brasil. O governo brasileiro recusou a proposta argentina, que objetivava a integração econômica entre os três países, sem disposições militares.	Errado. No contexto da PEI, o Brasil restabeleceu relações diplomáticas com a URSS (1961). As relações diplomáticas com Cuba foram rompidas apenas no governo Castelo Branco (1964) – fora, portanto, da PEI.	Certo. A PEI propunha a ampliação geográfica dos relacionamentos diplomáticos do Brasil, afastando-se da divisão entre Leste e Oeste característica da Guerra Fria.&nbsp;	Errado. Na Conferência de Punta del Este (1962), o Brasil absteve-se na votação dessa resolução.	Certo. Nesse discurso, Araújo Castro defendeu que, em vez de se deixar paralisar pela rigidez da ordem bipolar da Guerra Fria, a ONU deveria dedicar-se a realizar progressos reais em temas relacionados aos “três Ds”	Errado. Quando o Brasil tomou essa medida, em 1970, vários outros países latino-americanos já haviam declarado sua soberania sobre as 200 milhas de mar territorial. A decisão brasileira foi recebida positivamente por muitos desses vizinhos, que se sentiram fortalecidos em seus respectivos pleitos marítimos	Certo. Apesar do voto negativo brasileiro, a resolução 2758 foi aprovada pela AGNU, e a RPC assumiu a&nbsp;representação da China na ONU, em substituição aos representantes da República da China (Taiwan)	Certo. A independência de Angola foi proclamada pelo Movimento Popular de Libertação de Angola (MPLA), de orientação socialista, apoiado por Cuba e pela URSS. Em 1977, o MPLA adotou o marxismo-leninismo como ideologia partidária	"Certo. Todos esses dispositivos figuram no texto do tratado firmado pelos dois países&nbsp;<a href=""https://concordia.itamaraty.gov.br/detalhamento-acordo/2273"">https://concordia.itamaraty.gov.br/detalhamento-acordo/2273</a>"	Errado. A Missão Abbink objetivou identificar as razões do avanço e dos obstáculos ao desenvolvimento econômico brasileiro e estabelecer diretrizes para a manutenção de um crescimento econômico sustentado e equilibrado no país, mas não resultou na pretendida atração de investimentos estrangeiros para o Brasil.	Certo. A CMBEU, formalmente instalada em 1951, objetivou preparar projetos específicos para investimentos em setores-chave para o crescimento econômico brasileiro. A CMBEU foi unilateralmente extinta pelos EUA em 1953. Seus estudos subsidiaram a elaboração do Plano de Metas	Certo. O governo Carter (1977-1981) condicionou a concessão de ajuda militar a avaliações sobre a situação de direitos humanos no Brasil. O governo Geisel criticou a postura norte-americana e denunciou, em 1977, o acordo militar de 1952 e outros acordos a ele vinculados.	Errado. O Brasil copresidiu, juntamente com os EUA, as negociações da ALCA a partir de 1998. O rechaço à proposta da ALCA deu-se apenas em 2005, quando as negociações foram abandonadas.	Certo. A primeira edição do Diálogo foi realizada nos EUA, em 2019, e ele está organizado em três pilares: prosperidade econômica, democracia e cooperação em segurança e defesa.	"Errado. O AST não é um acordo de transferência de tecnologia. Ele visa à proteção de tecnologias dos EUA em operações de lançamento de foguetes a partir do Centro Espacial de Alcântara&nbsp;<a href=""http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10220.htm"">http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10220.htm</a>"	"Certo&nbsp;<a href=""https://www.gov.br/planalto/pt-br/acompanhe-o-planalto/noticias/2020/03/governo-brasileiro-assina-acordo-militar-com-eua-durante-visita-de-bolsonaro"">https://www.gov.br/planalto/pt-br/acompanhe-o-planalto/noticias/2020/03/governo-brasileiro-assina-acordo-militar-com-eua-durante-visita-de-bolsonaro</a>"	"Errado. O Brasil tem deficits comerciais em bens com os EUA desde 2009 (exceto 2017), mas o deficit brasileiro no comércio de bens com os EUA em 2019 foi de apenas US$ 374 mi (Fonte: Comex Vis). As exportações de produtos brasileiros para os EUA são majoritariamente compostas por manufaturados (63% do total em 2019).&nbsp;<a href=""http://comexstat.mdic.gov.br/pt/comex-vis"">http://comexstat.mdic.gov.br/pt/comex-vis</a>"	tps:pi:bruno:hpeb:america:eua:bilateral
Estabelecimento de relaçoes diplomaticas bilaterais BR-EUA&nbsp;	1824&nbsp;<br><br>Os EUA foram, em 1824, um dos primeiros países a reconhecer a independência brasileira e a estabelecer relações diplomáticas com o Império do Brasil. Em seguida, os dois países abriram legações – representações diplomáticas de nível inferior ao de embaixadas – em Washington e no Rio de Janeiro.	pi::america::eua::bilateral
BR EUA O Tratado de Amizade, Navegação e Comércio	"1828 <br><br>O Tratado de Amizade, Navegação e Comércio, assinado por Brasil e EUA em 1828, estabeleceu a ""paz perfeita, firme e inviolável e sincera amizade"" entre os dois governos e seus cidadãos. Em 1905, os dois países elevaram o status de suas legações a embaixadas. A embaixada do Brasil em Washington foi, assim, a primeira embaixada brasileira no exterior, inicialmente chefiada por Joaquim Nabuco"	pi::america::eua::bilateral
BR-EUA Elevaçao dos estatus das legaçoes a embaixadas	1905<br><br>Em 1905, os dois países elevaram o status de suas legações a embaixadas. A embaixada do Brasil em Washington foi, assim, a primeira embaixada brasileira no exterior, inicialmente chefiada por Joaquim Nabuco.	pi::america::eua::bilateral
BR-EUA primeira visita de um chefe de Estado brasileiro aos EUA	1876&nbsp;<br><br>Em 1876, o imperador Dom Pedro II fez a primeira visita de um chefe de Estado brasileiro aos EUA	pi::america::eua::bilateral
BR-EUA primeira visita de um presidente norte-americano ao BR	1936&nbsp;<br>Em 1936, Franklin Delano Roosevelt fez a primeira visita oficial de um presidente norte-americano ao Brasil	pi::america::eua::bilateral
BR-EUA primeiro presidente brasileiro a realizar visita oficial aos EUA	1949<br>Em 1949, Eurico Gaspar Dutra foi o primeiro presidente brasileiro a realizar visita oficial aos EUA durante seu mandato.&nbsp;	pi::america::eua::bilateral
PEB do governo Dutra caracteristicas	"A política externa do governo Dutra (1946-1951) foi caracterizada por Gerson Moura como de ""alinhamento sem recompensa"" aos EUA: segundo o autor, enquanto o governo Vargas fizera uso do alinhamento como instrumento de barganha no contexto da Segunda Guerra Mundial, o governo Dutra fez do alinhamento o próprio objetivo de sua política exterior."	pi:hpeb:presidente:dutra
PEB do governo Dutra BR-EUA	Com o intuito de promover o apoio norte-americano ao desenvolvimento econômico nacional, o Brasil de Dutra empreendeu ações alinhadas aos interesses regionais e globais norte-americanos. O Brasil assinou o Tratado Interamericano de Assistência Recíproca (#TIAR), rompeu relações com a União Soviética☭e não reconheceu a China comunista pós-Revolução de 1949	pi:hpeb:presidente:dutra
PEB do governo Dutra inicitativas	Com iniciativas como a missão Abbink e a Comissão Mista Brasil-Estados Unidos, o Brasil buscou atrair financiamento estrangeiro ao desenvolvimento nacional. A América Latina, entretanto, foi marginalizada no quadro de preocupações norte-americanas, mormente voltadas à reconstrução europeia e à contenção do comunismo☭nos anos iniciais da Guerra Fria.	pi:hpeb:presidente:dutra
PEB dos governos Quadros e Goulart PEI caracteristicas	Nos governos de Jânio Quadros (1961) e João Goulart (1961-1964), o Brasil empreendeu a chamada “Política Externa Independente” (#PEI). A PEI teve como características centrais a defesa da autonomia decisória, do pragmatismo e do universalismo	pi:hpeb:presidente:quadros:goulart:pei
PEB dos governos Quadros e Goulart PEI iniciativas	Inserem-se no contexto da PEI iniciativas como a realização de missões comerciais a países da órbita soviética, o restabelecimento de relações diplomáticas com a URSS☭(1961), a abstenção brasileira na votação sobre a suspensão de Cuba da Organização dos Estados Americanos (1962) e o discurso dos “Três Ds”, proferido pelo chanceler Araújo Castro perante a Assembleia Geral das Nações Unidas, em 1963.	pi:hpeb:presidente:quadros:goulart:pei
"""Discurso dos Três Ds"" embaixador&nbsp;João Augusto de Araújo Castro"	O embaixador João Augusto de Araújo Castro, chanceler no governo de João Goulart, discursou na XVIII Assembleia Geral das Nações Unidas, em 1963, ocasião em que proferiu o célebre&nbsp;“Discurso dos Três Ds”. Nessa intervenção, defendeu que a competição entre os condomínios de poder na Guerra Fria☭ não deveria continuar a pautar a política internacional de maneira inconteste. Para o governo brasileiro, em vez de se deixar paralisar pela bipolaridade, a #ONU deveria dedicar-se a realizar progressos reais em 3 temas fundamentais: o #desenvolvimento econômico, o #desarmamento e a #descolonização, os “Três Ds”.	pi:hpeb:presidente:goulart
PEB dos governos militares Castelo Branco&nbsp;	"Nos governos militares (1964-1985), a política externa brasileira atravessou momentos com distintas ênfases e orientações. No governo Castello Branco, a ""diplomacia da segurança nacional"" aportou à política externa considerações de cunho estratégico e securitário alinhadas aos interesses norte-americanos, destacando-se o rompimento de relações diplomáticas com Cuba (1964) e o envio de tropas para a Força Interamericana de Paz na República Dominicana (1965-1966)."	pi:hpeb:presidente:castelobranco
PEB dos governos militares Costa e Silva	"A partir do governo Costa e Silva, que promoveu a chamada ""diplomacia da prosperidade"", resgatou-se a autonomia decisória que caracterizara a Política Externa Independente (1961-1964), o que foi demonstrado em episódios como a recusa brasileira ao Tratado sobre a Não Proliferação Nuclear☢(#TNP, 1968)."	pi:hpeb:presidente:costaesilva
PEB dos governos militares Geisel	"No governo Geisel, o ""pragmatismo responsável e ecumênico"" alçou a novo patamar a defesa da autonomia, exemplificada pelo estabelecimento de relações diplomáticas com a República Popular da #China (1974), pelo pronto reconhecimento da independência de #Angola (1975) e pela denúncia do acordo militar de 1952 com os #EUA (1977)."	pi:hpeb:presidente:geisel
Acordos Brasil-EUA em matéria de defesa&nbsp;Acordo de Assistência Militar	Em 1952, Brasil e EUA assinaram o Acordo de Assistência Militar, que previa fornecimento e venda de armas e equipamentos, intercâmbio de oficiais, cursos e treinamento.<br><br>Em 1977, em meio às críticas do governo Carter à situação de direitos humanos no Brasil, o governo brasileiro denunciou acordos que mantinha com os EUA na área militar, inclusive o acordo de 1952.<br>	pi;bilateral;america;eua;militar
Acordos Brasil-EUA em matéria de defesa&nbsp;o Acordo sobre Cooperação em Matéria de Defesa	Em 2010, Brasil e EUA firmaram o Acordo sobre Cooperação em Matéria de Defesa, com o objetivo de promover a cooperação em assuntos relativos à defesa, particularmente nas áreas de pesquisa e desenvolvimento, apoio logístico, segurança tecnológica, aquisição de produtos e serviços de defesa e trocas de informações e experiências.	pi;bilateral;america;eua;militar
Acordos Brasil-EUA em matéria de defesa O Acordo sobre Salvaguardas Tecnológicas (AST)&nbsp;	O Acordo sobre Salvaguardas Tecnológicas (AST), assinado e ratificado por Brasil e EUA em 2019, destina-se ao uso comercial da Base de Alcântara (MA) para lançamentos espaciais comerciais de satélites com componentes norteamericanos<br><br>Cuidado texto feito em 2019- verificar	pi;bilateral;america;eua;militar
Acordos Brasil-EUA em matéria de defesa OTAN	"Em 2019, os EUA designaram o Brasil como ""aliado prioritário extra-OTAN"".<br><br>Cuidade, feito em 2019- verificar"	pi;bilateral;america;eua;militar
Acordos Brasil-EUA em matéria de defesa Acordo de Pesquisa, Desenvolvimento, Teste e Avaliação (RDT&amp;E)	Em 2020, Brasil e EUA assinaram o Acordo de Pesquisa, Desenvolvimento, Teste e Avaliação (RDT&amp;E), que possibilitará o desenvolvimento de projetos conjuntos para aperfeiçoar ou prover materiais de defesa e segurança. O RDT&amp;E deverá ser submetido à aprovação pelo Congresso brasileiro.<br><br>Cuidado feito em 2020-verificar	pi;bilateral;america;eua;militar
Histórico da integração regional latino-americana	1948: criação da CEPAL pelo ECOSOC/ONU<br>1960: Tratado de Montevidéu I (ALALC) <br>1969: Pacto Andino (tornou-se CAN em 1996) <br>1973: Comunidade do Caribe (CARICOM) <br>1978: Tratado de Cooperação Amazônica (TCA) <br>1980: Tratado de Montevidéu II (ALADI) <br>1986: Grupo do Rio (Grupo de Contadora + Grupo de Apoio a Contadora) <br>1991: Tratado de Assunção (Mercosul) <br>1998: Organização do Trat. de Coop. Amazônica (OTCA) 2000: I Reunião de Presidentes da América do Sul (Brasília) <br>2004: Comunidade Sul-Americana de Nações (CASA) 2008: I CALC; Tratado de Brasília (UNASUL) <br>2010/2011: CELAC (CALC + Grupo do Rio) <br>2019: Declaração de Santiago (PROSUL)	pi::amlat::integraçao
Histórico da integração regional latino-americana 1948	criação da CEPAL pelo ECOSOC/ONU	pi::amlat::integraçao
Histórico da integração regional latino-americana 1960	Tratado de Montevidéu I (ALALC)	pi::amlat::integraçao
Histórico da integração regional latino-americana 1969	Pacto Andino (tornou-se CAN em 1996)	pi::amlat::integraçao
Histórico da integração regional latino-americana 1973	Comunidade do Caribe (CARICOM)	pi::amlat::integraçao
Histórico da integração regional latino-americana 1978	Tratado de Cooperação Amazônica (TCA)	pi::amlat::integraçao
Histórico da integração regional latino-americana 1980	Tratado de Montevidéu II (ALADI)	pi::amlat::integraçao
Histórico da integração regional latino-americana 1986	Grupo do Rio (Grupo de Contadora + Grupo de Apoio a Contadora)	pi::amlat::integraçao
Histórico da integração regional latino-americana 1991	Tratado de Assunção (Mercosul)	pi::amlat::integraçao
Histórico da integração regional latino-americana 1998	Organização do Trat. de Coop. Amazônica (OTCA)	pi::amlat::integraçao
Histórico da integração regional latino-americana 2000	I Reunião de Presidentes da América do Sul (Brasília)	pi::amlat::integraçao
Histórico da integração regional latino-americana 2004	Comunidade Sul-Americana de Nações (CASA)	pi::amlat::integraçao
Histórico da integração regional latino-americana 2008	I CALC; Tratado de Brasília (UNASUL)	pi::amlat::integraçao
Histórico da integração regional latino-americana 2010-2011	CELAC (CALC + Grupo do Rio)	pi::amlat::integraçao
Histórico da integração regional latino-americana 2019	Declaração de Santiago (PROSUL)	pi::amlat::integraçao
Integração regional latino-americana e relações Brasil-Argentina&nbsp;Tipos de integração econômica	(1) Área de livre comércio: eliminação de barreiras tarifárias e não tarifárias <br>(2) União aduaneira: (1) + tarifa externa comum (TEC)<br>(3) Mercado comum: (2) + mobilidade de fatores e ativos (4) União monetária: (3) + moeda comum <br>(5) União econômica: (4) + política econômica comum	pi::amlat::integraçao::eco
Histórico da integração regional latino-americana<br>Tipos de integração econômica<br>&nbsp;<br>(2) União aduaneira: (1) + tarifa externa comum (TEC) <br>(3) Mercado comum: (2) + mobilidade de fatores e ativos (4) União monetária: (3) + moeda comum <br>(5) União econômica: (4) + política econômica comum	Histórico da integração regional latino-americana<br>Tipos de integração econômica<br><br>(1) Área de livre comércio: eliminação de barreiras tarifárias e não tarifárias&nbsp;<br>	pi::amlat::integraçao::eco
Histórico da integração regional latino-americana<br>Tipos de integração econômica<br><br>(1) Área de livre comércio: eliminação de barreiras tarifárias e não tarifárias&nbsp;<br>(2)&nbsp;<br>(3) Mercado comum: (2) + mobilidade de fatores e ativos (4) União monetária: (3) + moeda comum&nbsp;<br>(5) União econômica: (4) + política econômica comum	(2) União aduaneira: (1) + tarifa externa comum (TEC)&nbsp;<br>	pi::amlat::integraçao::eco
Histórico da integração regional latino-americana<br>Tipos de integração econômica<br><br>(1) Área de livre comércio: eliminação de barreiras tarifárias e não tarifárias&nbsp;<br>(2) União aduaneira: (1) + tarifa externa comum (TEC)&nbsp;<br>(3)&nbsp;<br>(4) União monetária: (3) + moeda comum&nbsp;<br>(5) União econômica: (4) + política econômica comum	<br>3) Mercado comum: (2) + mobilidade de fatores e ativos&nbsp;	pi::amlat::integraçao::eco
Histórico da integração regional latino-americana<br>Tipos de integração econômica<br><br>(1) Área de livre comércio: eliminação de barreiras tarifárias e não tarifárias&nbsp;<br>(2) União aduaneira: (1) + tarifa externa comum (TEC)&nbsp;<br>(3) Mercado comum: (2) + mobilidade de fatores e ativos (4) &nbsp;<br>(5) União econômica: (4) + política econômica comum	(4) União monetária: (3) + moeda comum&nbsp;	pi::amlat::integraçao::eco
Histórico da integração regional latino-americana<br>Tipos de integração econômica<br><br>(1) Área de livre comércio: eliminação de barreiras tarifárias e não tarifárias&nbsp;<br>(2) União aduaneira: (1) + tarifa externa comum (TEC)&nbsp;<br>(3) Mercado comum: (2) + mobilidade de fatores e ativos (4) União monetária: (3) + moeda comum&nbsp;<br>(5)&nbsp;	(5) União econômica: (4) + política econômica comum	pi::amlat::integraçao::eco
Mercosul: evolução e aspectos institucionais todos	1991: Tratado de Assunção; Protocolo de Brasília <br>1992: Protocolo de Las Leñas <br>1994: Protocolo de Ouro Preto <br>1995: início da implementação da TEC <br>1998: Protocolo de Ushuaia <br>2002: Protocolo de Olivos <br>2004: FOCEM (operativo a partir de 2006) <br>2005: Protocolo Constitutivo do Parlamento do Mercosul 2011: Protocolo de Montevidéu (ou “Ushuaia II”) <br>2012: suspensão do Paraguai (retorno em 2013) e ingresso da Venezuela como Estado parte <br>2016/2017: suspensões da Venezuela	pi::amlat::integraçao::eco::mercosul
Mercosul: evolução e aspectos institucionais<br><br>(?)<br>1992: Protocolo de Las Leñas&nbsp;<br>1994: Protocolo de Ouro Preto&nbsp;<br>1995: início da implementação da TEC&nbsp;<br>1998: Protocolo de Ushuaia&nbsp;<br>2002: Protocolo de Olivos&nbsp;<br>2004: FOCEM (operativo a partir de 2006)&nbsp;<br>2005: Protocolo Constitutivo do Parlamento do Mercosul 2011: Protocolo de Montevidéu (ou “Ushuaia II”)&nbsp;<br>2012: suspensão do Paraguai (retorno em 2013) e ingresso da Venezuela como Estado parte&nbsp;<br>2016/2017: suspensões da Venezuela	1991: Tratado de Assunção; Protocolo de Brasília&nbsp;	pi::amlat::integraçao::eco::mercosul
Mercosul: evolução e aspectos institucionais<br><br>1991: Tratado de Assunção; Protocolo de Brasília&nbsp;<br>(?)<br>1994: Protocolo de Ouro Preto&nbsp;<br>1995: início da implementação da TEC&nbsp;<br>1998: Protocolo de Ushuaia&nbsp;<br>2002: Protocolo de Olivos&nbsp;<br>2004: FOCEM (operativo a partir de 2006)&nbsp;<br>2005: Protocolo Constitutivo do Parlamento do Mercosul 2011: Protocolo de Montevidéu (ou “Ushuaia II”)&nbsp;<br>2012: suspensão do Paraguai (retorno em 2013) e ingresso da Venezuela como Estado parte&nbsp;<br>2016/2017: suspensões da Venezuela	1992: Protocolo de Las Leñas&nbsp;	pi::amlat::integraçao::eco::mercosul
Mercosul: evolução e aspectos institucionais<br><br>1991: Tratado de Assunção; Protocolo de Brasília&nbsp;<br>1992: Protocolo de Las Leñas&nbsp;<br>(?)<br>1995: início da implementação da TEC&nbsp;<br>1998: Protocolo de Ushuaia&nbsp;<br>2002: Protocolo de Olivos&nbsp;<br>2004: FOCEM (operativo a partir de 2006)&nbsp;<br>2005: Protocolo Constitutivo do Parlamento do Mercosul 2011: Protocolo de Montevidéu (ou “Ushuaia II”)&nbsp;<br>2012: suspensão do Paraguai (retorno em 2013) e ingresso da Venezuela como Estado parte&nbsp;<br>2016/2017: suspensões da Venezuela	1994: Protocolo de Ouro Preto&nbsp;	pi::amlat::integraçao::eco::mercosul
Mercosul: evolução e aspectos institucionais<br><br>1991: Tratado de Assunção; Protocolo de Brasília&nbsp;<br>1992: Protocolo de Las Leñas&nbsp;<br>1994: Protocolo de Ouro Preto&nbsp;<br>(?)<br>1998: Protocolo de Ushuaia&nbsp;<br>2002: Protocolo de Olivos&nbsp;<br>2004: FOCEM (operativo a partir de 2006)&nbsp;<br>2005: Protocolo Constitutivo do Parlamento do Mercosul 2011: Protocolo de Montevidéu (ou “Ushuaia II”)&nbsp;<br>2012: suspensão do Paraguai (retorno em 2013) e ingresso da Venezuela como Estado parte&nbsp;<br>2016/2017: suspensões da Venezuela	1995: início da implementação da TEC&nbsp;	pi::amlat::integraçao::eco::mercosul
Mercosul: evolução e aspectos institucionais<br><br>1991: Tratado de Assunção; Protocolo de Brasília&nbsp;<br>1992: Protocolo de Las Leñas&nbsp;<br>1994: Protocolo de Ouro Preto&nbsp;<br>1995: início da implementação da TEC&nbsp;<br>(?)<br>2002: Protocolo de Olivos&nbsp;<br>2004: FOCEM (operativo a partir de 2006)&nbsp;<br>2005: Protocolo Constitutivo do Parlamento do Mercosul 2011: Protocolo de Montevidéu (ou “Ushuaia II”)&nbsp;<br>2012: suspensão do Paraguai (retorno em 2013) e ingresso da Venezuela como Estado parte&nbsp;<br>2016/2017: suspensões da Venezuela	1998: Protocolo de Ushuaia&nbsp;	pi::amlat::integraçao::eco::mercosul
Mercosul: evolução e aspectos institucionais<br><br>1991: Tratado de Assunção; Protocolo de Brasília&nbsp;<br>1992: Protocolo de Las Leñas&nbsp;<br>1994: Protocolo de Ouro Preto&nbsp;<br>1995: início da implementação da TEC&nbsp;<br>1998: Protocolo de Ushuaia&nbsp;<br>(?)<br>2004: FOCEM (operativo a partir de 2006)&nbsp;<br>2005: Protocolo Constitutivo do Parlamento do Mercosul 2011: Protocolo de Montevidéu (ou “Ushuaia II”)&nbsp;<br>2012: suspensão do Paraguai (retorno em 2013) e ingresso da Venezuela como Estado parte&nbsp;<br>2016/2017: suspensões da Venezuela	2002: Protocolo de Olivos&nbsp;	pi::amlat::integraçao::eco::mercosul
Mercosul: evolução e aspectos institucionais<br><br>1991: Tratado de Assunção; Protocolo de Brasília&nbsp;<br>1992: Protocolo de Las Leñas&nbsp;<br>1994: Protocolo de Ouro Preto&nbsp;<br>1995: início da implementação da TEC&nbsp;<br>1998: Protocolo de Ushuaia&nbsp;<br>2002: Protocolo de Olivos&nbsp;<br>(?)<br>2005: Protocolo Constitutivo do Parlamento do Mercosul 2011: Protocolo de Montevidéu (ou “Ushuaia II”)&nbsp;<br>2012: suspensão do Paraguai (retorno em 2013) e ingresso da Venezuela como Estado parte&nbsp;<br>2016/2017: suspensões da Venezuela	2004: FOCEM (operativo a partir de 2006)&nbsp;	pi::amlat::integraçao::eco::mercosul
Mercosul: evolução e aspectos institucionais<br><br>1991: Tratado de Assunção; Protocolo de Brasília&nbsp;<br>1992: Protocolo de Las Leñas&nbsp;<br>1994: Protocolo de Ouro Preto&nbsp;<br>1995: início da implementação da TEC&nbsp;<br>1998: Protocolo de Ushuaia&nbsp;<br>2002: Protocolo de Olivos&nbsp;<br>2004: FOCEM (operativo a partir de 2006)&nbsp;<br>(?)<br>2011: Protocolo de Montevidéu (ou “Ushuaia II”)&nbsp;<br>2012: suspensão do Paraguai (retorno em 2013) e ingresso da Venezuela como Estado parte&nbsp;<br>2016/2017: suspensões da Venezuela	2005: Protocolo Constitutivo do Parlamento do Mercosul&nbsp;	pi::amlat::integraçao::eco::mercosul
Mercosul: evolução e aspectos institucionais<br><br>1991: Tratado de Assunção; Protocolo de Brasília&nbsp;<br>1992: Protocolo de Las Leñas&nbsp;<br>1994: Protocolo de Ouro Preto&nbsp;<br>1995: início da implementação da TEC&nbsp;<br>1998: Protocolo de Ushuaia&nbsp;<br>2002: Protocolo de Olivos&nbsp;<br>2004: FOCEM (operativo a partir de 2006)&nbsp;<br>2005: Protocolo Constitutivo do Parlamento do Mercosul<br>&nbsp;(?)<br>2012: suspensão do Paraguai (retorno em 2013) e ingresso da Venezuela como Estado parte&nbsp;<br>2016/2017: suspensões da Venezuela	2011: Protocolo de Montevidéu (ou “Ushuaia II”)&nbsp;	pi::amlat::integraçao::eco::mercosul
Mercosul: evolução e aspectos institucionais<br><br>1991: Tratado de Assunção; Protocolo de Brasília&nbsp;<br>1992: Protocolo de Las Leñas&nbsp;<br>1994: Protocolo de Ouro Preto&nbsp;<br>1995: início da implementação da TEC&nbsp;<br>1998: Protocolo de Ushuaia&nbsp;<br>2002: Protocolo de Olivos&nbsp;<br>2004: FOCEM (operativo a partir de 2006)&nbsp;<br>2005: Protocolo Constitutivo do Parlamento do Mercosul 2011: Protocolo de Montevidéu (ou “Ushuaia II”)&nbsp;<br>(?)<br>2016/2017: suspensões da Venezuela	2012: suspensão do Paraguai (retorno em 2013) e ingresso da Venezuela como Estado parte&nbsp;	pi::amlat::integraçao::eco::mercosul
Mercosul: evolução e aspectos institucionais<br><br>1991: Tratado de Assunção; Protocolo de Brasília&nbsp;<br>1992: Protocolo de Las Leñas&nbsp;<br>1994: Protocolo de Ouro Preto&nbsp;<br>1995: início da implementação da TEC&nbsp;<br>1998: Protocolo de Ushuaia&nbsp;<br>2002: Protocolo de Olivos&nbsp;<br>2004: FOCEM (operativo a partir de 2006)&nbsp;<br>2005: Protocolo Constitutivo do Parlamento do Mercosul 2011: Protocolo de Montevidéu (ou “Ushuaia II”)&nbsp;<br>2012: suspensão do Paraguai (retorno em 2013) e ingresso da Venezuela como Estado parte&nbsp;<br>(?)	2016/2017: suspensões da Venezuela	pi::amlat::integraçao::eco::mercosul
Classificação do Mercosul	união aduaneira incompleta, pois <br>(i) há exceções à TEC e <br>(ii) os setores automotivo e açucareiro não fazem parte do livre comércio intrabloco	pi::amlat::integraçao::eco::mercosul
Estrutura básica do Mercosul	 Conselho do Mercado Comum (CMC)<br> Grupo Mercado Comum (GMC) <br> Comissão de Comércio do Mercosul (CCM) <br> Parlamento do Mercosul (Parlasul)	pi::amlat::integraçao::eco::mercosul
Acordos comerciais do Mercosul (ate julho de 2019)	2004 ACP Mercosul-Índia&nbsp;&nbsp;<br>2007 ALC Mercosul-Israel&nbsp;<br>2008 ACP Mercosul-SACU&nbsp;<br>2010 ALC Mercosul-Egito <br>2011, sem vigor ALC MercosulPalestina&nbsp;<br>2019&nbsp; Negociações comerciais com UE e EFTA concluídas 2020 Negociações em andamento com Canadá, Coreia do Sul e Singapura.<br><br>verificar 2019 e 2020	pi::amlat::integraçao::eco::mercosul
Destaques das relações Brasil-Argentina (desde 1950)&nbsp;Vargas II	recusa à proposta argentina do Pacto ABC	pi::amlat::arg
Destaques das relações Brasil-Argentina (desde 1950) JK	apoio argentino à OPA e à criação da ALALC e do BID	pi::amlat::arg
Destaques das relações Brasil-Argentina (desde 1950)&nbsp;&nbsp;Jânio Quadros	encontro de Uruguaiana (1961)	pi::amlat::arg
Destaques das relações Brasil-Argentina (desde 1950)&nbsp;João Goulart	Brasil e Argentina se abstiveram na votação sobre a suspensão de Cuba da OEA (1962)	pi::amlat::arg
Destaques das relações Brasil-Argentina (desde 1950)&nbsp;Castelo Branco	apoio dos dois países, na OEA, à criação da FIP para atuação na República Dominicana (1965-1966)	pi::amlat::arg
Destaques das relações Brasil-Argentina (desde 1950)&nbsp;Costa e Silva	Tratado da Bacia do Prata (1969)	pi::amlat::arg
Destaques das relações Brasil-Argentina (desde 1950)&nbsp;Médici e Geisel	queixas argentinas à construção da usina de Itaipu (Brasil-Paraguai: Tratado de Itaipu, 1973)	pi::amlat::arg
Destaques das relações Brasil-Argentina (desde 1950)&nbsp;Figueiredo	O Brasil apoia o pleito argentino de soberania sobre as Ilhas Malvinas desde 1833<br>1979 Acordo Tripartite Itaipu-Corpus&nbsp;<br>1980 troca de visitas presidenciais e acordo de cooperação nuclear&nbsp;<br>1982 neutralidade do Brasil (“imperfeita”, segundo Moniz Bandeira) na Guerra das Malvinas&nbsp;	pi::amlat::arg
Destaques das relações Brasil-Argentina (desde 1950) Sarney	1985 Declaração do Iguaçu&nbsp;<br>1986 Ata para a Integração Brasileiro-Argentina (1986, cria o PICE)<br>1988Tratado de Integração, Cooperação e Desenvolvimento (1988 – meta: livre comércio bilateral dentro de dez anos)	pi::amlat::arg
Destaques das relações Brasil-Argentina (desde 1950) Collor	1990 Ata de Buenos Aires (meta: mercado comum até 31/12/1994); <br>1991 Mercosul&nbsp;<br>1991 ABACC e Acordo Quadripartite (Brasil-Argentina-ABACC-AIEA, 1991)	pi::amlat::arg
Destaques das relações Brasil-Argentina (desde 1950) FHC	1997 “aliança estratégica” Brasil-Argentina	pi::amlat::arg
Destaques das relações Brasil-Argentina (desde 1950) Lula	2003&nbsp;Consenso de Buenos Aires ( integração social)	pi::amlat::arg
Destaques das relações Brasil-Argentina (desde 1950) Dilma	2012&nbsp;Diálogo de Integração Estratégica	pi::amlat::arg
Destaques das relações Brasil-Argentina (desde 1950) Temer	2016&nbsp;Mecanismo de Coordenação Política e Comissão de Produção e Comércio<br>2017&nbsp;Grupo de Lima	pi::amlat::arg
Destaques das relações recentes Brasil-Argentina em 2019 Bolsonaro ( feito em julho de 2019)	"- 3º maior parceiro comercial do Brasil em 2019; comércio majoritariamente de bens da indústria de transformação<br><br><b>Governo Mauricio Macri (2015-2019)</b><br>&nbsp;convergências sobre: situação na Venezuela (Grupo de Lima), <br>abertura comercial, <br>agenda negociadora do Mercosul, <br>saída da UNASUL <br>e criação do PROSUL<br><br><b>Governo Alberto Fernández (desde 2019)</b><br>divergências sobre: situações na Bolívia e na Venezuela<br>abertura comercial e agenda negociadora do Mercosul<br><br>2019 Maço ALADI e Mercosul MRE&nbsp;<a href=""https://06e4583d-be8f-4fe5-97f7-72c97b3853b0.usrfiles.com/ugd/06e458_906c9742b300482e86e2cda26c16a8e1.pdf"">https://06e4583d-be8f-4fe5-97f7-72c97b3853b0.usrfiles.com/ugd/06e458_906c9742b300482e86e2cda26c16a8e1.pdf</a><br><br>BR-ARG uma analise dos ananços e recuos Alessandro Warley Candeas&nbsp;<a href=""https://06e4583d-be8f-4fe5-97f7-72c97b3853b0.usrfiles.com/ugd/06e458_5ec5cfe768bc4edfbca21156cc764ba1.pdf"">https://06e4583d-be8f-4fe5-97f7-72c97b3853b0.usrfiles.com/ugd/06e458_5ec5cfe768bc4edfbca21156cc764ba1.pdf</a><br><br>2019 Maço BR-ARG 2019 MRE&nbsp;<a href=""https://06e4583d-be8f-4fe5-97f7-72c97b3853b0.usrfiles.com/ugd/06e458_de0700ef802c460caeaeb89e238e57bd.pdf"">https://06e4583d-be8f-4fe5-97f7-72c97b3853b0.usrfiles.com/ugd/06e458_de0700ef802c460caeaeb89e238e57bd.pdf</a>"	pi::amlat::arg
No MERCOSUL, como nas demais iniciativas de integração na América do Sul, predomina a dimensão intergovernamental sobre a supranacional. O Protocolo de Ouro Preto, de 1994, atribuiu ao MERCOSUL personalidade jurídica como ator internacional.	C	tps:pi:cacd:2014:24:4
A integração sul-americana despontou na agenda da política externa brasileira mediante iniciativas como a proposta de integração de natureza comercial formulada na primeira metade dos anos 90 do século passado e na década seguinte; a organização da Primeira Reunião de Presidentes de Países da América do Sul; a criação da Comunidade Sul-Americana de Nações (CASA); e a criação da União de Nações Sul-Americanas (UNASUL). (TPS 2018, Q. 11.1)	C	tps:pi:cacd:2018:11:1
O Acordo de Associação entre o Mercado Comum do Sul (MERCOSUL) e a União Europeia inclui três pilares: diálogo político, cooperação e livre comércio. O acordo comercial é composto por capítulos e anexos relativos a&nbsp;um conjunto de temas, entre os quais figuram: facilitação de comércio e cooperação aduaneira; integração regional; subsídios; e pequenas e médias empresas. (TPS 2019, Q. 11.1)	C	tps:pi:cacd:2019:11:1
Na presidência de Raul Alfonsín, foram lançadas as bases de uma integração profunda com o Brasil, que teve, como principal marco jurídico, o Tratado de Integração, Cooperação e Desenvolvimento, formado em 1988, que estabeleceu, como objetivo maior, a formação de um mercado comum no prazo de até 10 anos. Esse objetivo foi posteriormente revisto, por proposta do governo argentino, na Ata de Buenos Aires de junho de 1990, a qual estabeleceu a constituição de uma área de livre comércio entre ambos os países no prazo de quatro anos, dando origem ao MERCOSUL. (TPS 2019, Q. 21.1)	E	tps:pi:cacd:2019:21:1
Durante o período de Carlos Menem na presidência argentina (1989-1999), sua política externa alinhou-se com as posições dos Estados Unidos da América no contexto internacional, enquanto surgiram críticas, de fontes oficiais e privadas, sobre uma “Brasil dependência” por parte da Argentina. (TPS 2017, Q. 19.1)	C	tps:pi:cacd:2017:19:1
Integração regional latino-americana e relações Brasil-Argentina		Maratona solidaria 2019 julho&nbsp;	Julgue (C ou E) os itens a seguir, que dizem respeito ao histórico de iniciativas de integração na América Latina ao longo do século XX.	A CEPAL, criada no âmbito das Nações Unidas em 1948, teve como alguns de seus propósitos iniciais aumentar o nível de atividade econômica na América Latina e fortalecer as relações econômicas dos países latino-americanos entre si e com outros países.	O Tratado de Montevidéu de 1960, que instituiu a ALALC, previu a implementação de uma zona de livre comércio entre suas partes contratantes em um prazo máximo de doze anos a partir da entrada em vigor desse instrumento.	Diferentemente da ALALC, que permitia a celebração de acordos comerciais que englobassem&nbsp;apenas alguns de seus Estados partes, as iniciativas de integração econômica negociadas e firmadas sob o amparo normativo da ALADI devem incluir todos os seus Estados membros, a fim de fortalecer o regionalismo aberto no plano latino-americano	Na primeira Reunião de Presidentes da América do Sul, realizada em Brasília, em 2000, os líderes sulamericanos reafirmaram seu apoio ao processo de expansão e aprofundamento da integração econômica no hemisfério como instrumento efetivo para o desenvolvimento sustentável e equitativo do conjunto das Américas	O Mercosul, criado pelo Tratado de Assunção (1991), foi concebido com base no diagnóstico de que a ampliação das dimensões dos mercados nacionais de seus Estados partes, por meio da integração, constitui condição&nbsp;fundamental para acelerar seus processos de desenvolvimento econômico com justiça social. Considerando a criação do Mercosul, sua estrutura, seu funcionamento e sua evolução recente, julgue (C ou E) os itens a seguir	O Tratado de Assunção previu não apenas o estabelecimento de uma tarifa externa comum para os Estados partes do Mercosul, mas também a adoção de uma política comercial comum em relação a terceiros Estados ou agrupamentos de Estados e a coordenação de posições em foros econômicocomerciais regionais e internacionais.	O Protocolo de Ouro Preto prevê como atribuição exclusiva da Comissão de Comércio do Mercosul a negociação e a assinatura de acordos comerciais em nome do Mercosul com terceiros países, grupos de países e organizações internacionais.	A suspensão da Venezuela como Estado parte do Mercosul aprovada em agosto de 2017 fundamentouse na aplicação do artigo 5º do Protocolo de Ushuaia, que dispõe sobre as medidas passíveis de adoção no caso de ruptura da ordem democrática em um Estado parte desse tratado	Em 2019, os Estados partes fundadores do Mercosul assinaram o Acordo sobre Facilitação do Comércio do Mercosul, instrumento que objetiva simplificar, harmonizar e automatizar seus procedimentos de comércio internacional, de modo a torná-los mais baratos e rápidos.	Considerando a evolução recente de iniciativas de integração regional latino-americanas e caribenhas, julgue (C ou E) os itens a seguir.	O Tratado Constitutivo da UNASUL prevê a possibilidade de sua denúncia por qualquer dos Estados membros da organização, mediante notificação escrita ao governo do Equador, que é o depositário do tratado. A denúncia surte efeito seis meses depois do recebimento dessa notificação.	O Foro para o Progresso e Integração da América do Sul (PROSUL), criado em 2019, absorveu a estrutura institucional e administrativa da UNASUL, incluindo a IIRSA, o Cosiplan e o Conselho de Defesa SulAmericano, dotando-os de funcionamento mais ágil e eficaz para fortalecer as relações e a cooperação entre os Estados sul-americanos.	A Aliança do Pacífico, criada por Chile, Colômbia, México e Peru em 2012, prevê a liberalização do intercâmbio comercial tanto de bens quanto de serviços entre seus membros, como parte dos esforços para avançar progressivamente rumo à livre&nbsp;circulação de bens, serviços, capitais e pessoas entre os quatro países.	A CELAC, criada a partir da fusão da CALC e do Grupo do Rio, é uma organização internacional voltada à promoção da concertação política, à celebração de acordos de liberalização comercial e à cooperação entre os países latino-americanos e caribenhos.	Entre o fim da década de 1970 e o início dos anos 1990, o relacionamento entre o Brasil e a Argentina passou da rivalidade à cooperação. Julgue (C ou E) os itens a seguir, que dizem respeito às relações bilaterais nesse período	O Acordo Tripartite Itaipu-Corpus de 1979, ao pôr fim ao impasse relativo aos projetos para o aproveitamento hidrelétrico no curso do rio Paraná, serviu como liame de aproximação entre Brasil e Argentina, contribuindo para a substituição da lógica de competição no cenário hidropolítico platino por um contexto de progressivo incremento da cooperação bilateral.	Na visita oficial realizada pelo presidente Figueiredo à Argentina em 1980, os líderes brasileiro e argentino manifestaram, em declaração conjunta, o objetivo inalienável dos dois países de aceder à tecnologia nuclear como instrumento indispensável para o desenvolvimento econômico e o exercício efetivo da soberania e da autodeterminação nacionais. Ao mesmo tempo, os presidentes declararam a finalidade exclusivamente pacífica dos programas nucleares dos dois países e expressaram sua oposição ao desenvolvimento de armas atômicas.	A crescente convergência em matéria econômica de Brasil e Argentina durante as presidências de José Sarney (1985-1990) e Raúl Alfonsín (1983-1989) levou à assinatura, ainda na década de 1980, de um acordo de complementação econômica bilateral que instituiu, com efeitos imediatos, uma zona de livre comércio para os bens e serviços transacionados entre os dois países.	A Ata de Buenos Aires, firmada pelos presidentes Menem e Collor em julho de 1990, dispôs sobre a criação do Grupo Mercado Comum como foro destinado a elaborar e propor aos governos de Brasil e Argentina medidas que permitissem cumprir o objetivo de conformação definitiva de um mercado comum bilateral até 31/12/1994.	Considerando a agenda recente do relacionamento bilateral Brasil-Argentina, julgue (C ou E) os itens a seguir.	A Argentina é o principal parceiro comercial do Brasil na América Latina, e a pauta comercial de bens&nbsp;transacionados entre os dois países tem sido majoritariamente composta por produtos da indústria de transformação – tanto nas exportações brasileiras para a Argentina quanto nas importações realizadas pelo Brasil provenientes da Argentina.	A partir da criação do Mercosul, a corrente de comércio bilateral entre Brasil e Argentina cresceu de maneira ininterrupta até o início da década de 2000. A profunda crise econômica argentina no início dessa década, somada à instabilidade política provocada por repetidas sucessões presidenciais no país em curto período de tempo, contribuiu para expressiva queda no intercâmbio bilateral e para a reversão do histórico superavit comercial brasileiro	Durante a presidência de Mauricio Macri (2015-2019), os esforços do governo argentino em prol da&nbsp;liberalização econômica e da reinserção do país nos fluxos internacionais de comércio e investimentos, combinados ao engajamento do governo brasileiro no adensamento das relações comerciais com a Argentina, contribuíram para o contínuo crescimento da corrente de comércio bilateral, que atingiu nesse período seu maior valor histórico nominal.	A política externa do governo Alberto Fernández tem sido caracterizada por profundas mudanças em relação à administração de seu antecessor. Em 2020, o governo argentino abandonou o Grupo de Lima e o PROSUL, restabeleceu relações diplomáticas com a Bolívia e a Venezuela e deu início ao processo de saída da Argentina do Mercosul.	"Certo. A CEPAL foi criada por resolução do ECOSOC de 1948. Os objetivos mencionados no item estão incluídos nos termos de referência adotados nessa resolução. Posteriormente, seu escopo foi ampliado para incluir também os países do Caribe.&nbsp;<a href=""https://undocs.org/en/E/RES/106(VI)"">https://undocs.org/en/E/RES/106(VI)</a>"	"Certo. O texto do Tratado de Montevidéu de 1960 dispõe o seguinte: “Pelo presente Tratado, as Partes Contratantes estabelecem uma zona de livre comércio (...). A zona de livre comércio estabelecida nos termos do presente Tratado se aperfeiçoará em um período não superior a 12 (doze) anos, contado a partir da data de sua entrada em vigor.”&nbsp;<a href=""http://www2.uol.com.br/actasoft/actamercosul/novo/tratmonte_1960.htm"">http://www2.uol.com.br/actasoft/actamercosul/novo/tratmonte_1960.htm</a>"	Errado. Pelo contrário, a ALALC é que não admitia acordos de alcance parcial, o que foi um dos motivos para sua substituição pela ALADI, que admite a celebração de acordos entre apenas parte de seus Estados membros.	"Certo. V. Comunicado de Brasília, adotado na ocasião&nbsp;<a href=""https://pt.wikisource.org/wiki/Comunicado_de_Bras%C3%ADlia"">https://pt.wikisource.org/wiki/Comunicado_de_Brasília</a>"	"Certo. V. artigo 1º do Tratado de Assunção.&nbsp;<a href=""http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1990-1994/D0350.htm"">http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1990-1994/D0350.htm</a>"	"Errado. Trata-se de função do CMC, que pode delegála por mandato expresso ao GMC. V. artigo 8º do Protocolo de Ouro Preto&nbsp;<a href=""http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D1901.htm"">http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D1901.htm</a>"	"Certo. É o que prevê o texto do Protocolo de Ushuaia, tal como dispõe a decisão sobre a suspensão da Venezuela do Mercosul adotada por Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai em 5/8/2017. A Venezuela já se encontrava suspensa do bloco desde dezembro de 2016, pelo&nbsp;descumprimento do dispositivo de seu Protocolo de Adesão sobre a internalização da normativa do Mercosul.&nbsp;<a href=""http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2002/D4210.htm"">http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2002/D4210.htm</a>&nbsp;&nbsp;<a href=""https://www.mercosur.int/pt-br/decisao-sobre-a-suspensao-da-republica-bolivariana-da-venezuela-no-mercosul/"">https://www.mercosur.int/pt-br/decisao-sobre-a-suspensao-da-republica-bolivariana-da-venezuela-no-mercosul/</a>"	"Certo. Esse foi um dos resultados da presidência pro tempore do Brasil no segundo semestre de 2019. V. nota à imprensa sobre os documentos adotados na Cúpula do Vale dos Vinhedos, realizada em dezembro de 2019.&nbsp;<a href=""http://www.itamaraty.gov.br/pt-BR/notas-a-imprensa/21130-mercosul-documentos-adotados-na-cupula-do-vale-dos-vinhedos-bento-goncalves-5-de-dezembro-de-2019"">http://www.itamaraty.gov.br/pt-BR/notas-a-imprensa/21130-mercosul-documentos-adotados-na-cupula-do-vale-dos-vinhedos-bento-goncalves-5-de-dezembro-de-2019</a>"	"Certo. Esse é o procedimento previsto no artigo 24 do Tratado de Brasília. O Brasil denunciou o Tratado por meio desse procedimento em 2019.&nbsp;<a href=""http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Decreto/D7667.htm"">http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Decreto/D7667.htm</a>&nbsp;<a href=""http://www.itamaraty.gov.br/pt-BR/notas-a-imprensa/20291-denuncia-do-tratado-constitutivo-da-uniao-de-nacoes-sul-americanas-unasul"">http://www.itamaraty.gov.br/pt-BR/notas-a-imprensa/20291-denuncia-do-tratado-constitutivo-da-uniao-de-nacoes-sul-americanas-unasul</a>"	"Errado. O PROSUL não incorporou nenhuma das estruturas da UNASUL, que ainda existe formalmente. As diretrizes para o funcionamento do PROSUL preveem “uma estrutura leve, que prescinda de sede, de SecretariaGeral e de orçamento”&nbsp;<a href=""http://www.itamaraty.gov.br/pt-BR/politica-externa/integracao-regional/688-prosul"">http://www.itamaraty.gov.br/pt-BR/politica-externa/integracao-regional/688-prosul</a>"	"Certo. O Acordo Marco da Aliança do Pacífico prevê tais dispositivos no artigo 3º, que trata de seus objetivos.&nbsp;<a href=""https://alianzapacifico.net/download-category/acuerdo-marco-de-la-alianza-del-pacifico/"">https://alianzapacifico.net/download-category/acuerdo-marco-de-la-alianza-del-pacifico/</a>"	Errado. A CELAC não é uma organização internacional. Trata-se de um foro de concertação e cooperação. Além disso, a CELAC não prevê a celebração de acordos de liberalização comercial.	Certo. O Acordo Tripartite firmado por Argentina, Brasil e Paraguai em 1979 desfez o contencioso acerca do aproveitamento hidrelétrico no curso do Rio Paraná e propiciou a crescente aproximação Brasil-Argentina a partir de então.	"Certo. V. Declaração Conjunta Brasil-Argentina, assinada em Buenos Aires, em 17 de maio de 1980, pelos presidentes João Figueiredo e Jorge Rafael Videla (item IV.1, pág. 56).&nbsp;<a href=""http://www.funag.gov.br/chdd/images/Resenhas/RPEB_25_abr_mai_jun_1980.pdf"">http://www.funag.gov.br/chdd/images/Resenhas/RPEB_25_abr_mai_jun_1980.pdf</a>"	". Brasil e Argentina assinaram, em 1990, o ACE14, que previu a eliminação, até 31/12/1994, das barreiras ao comércio bilateral, com o objetivo de “facilitar a criação&nbsp;das condições necessárias para o estabelecimento do Mercado Comum entre ambos os países signatários”.&nbsp;<a href=""http://www.mdic.gov.br/comercio-exterior/negociacoes-internacionais/132-acordos-dos-quais-o-brasil-e-parte/1818-acordos-brasil-argentina-ace-14"">http://www.mdic.gov.br/comercio-exterior/negociacoes-internacionais/132-acordos-dos-quais-o-brasil-e-parte/1818-acordos-brasil-argentina-ace-14</a>"	"Certo. A criação do “Grupo de Trabalho Binacional para a conformação do Mercado Comum entre a República Argentina e a República Federativa do Brasil”, denominado “Grupo Mercado Comum”, foi prevista no Anexo II da Ata de Buenos Aires. Não confundir com o GMC do Mercosul, de mesmo nome.&nbsp;<a href=""https://services.intradebid.org/data-repository/DocsPdf/Acuerdos/ARGBRA-ACE14%20-%20Acta%20de%20Buenos%20Aires%20del%2090.pdf"">https://services.intradebid.org/data-repository/DocsPdf/Acuerdos/ARGBRA-ACE14 - Acta de Buenos Aires del 90.pdf</a>"	"Certo. V. Comex Stat/Ministério da Economia. A respeito da nova metodologia de classificação de atividades econômicas (ISIC) adotada pelo Brasil em 2020, em substituição à classificação de fator agregado, veja a nota metodológica do Ministério da Economia.&nbsp;<a href=""http://comexstat.mdic.gov.br/pt/comex-vis"">http://comexstat.mdic.gov.br/pt/comex-vis</a>&nbsp;<a href=""http://www.mdic.gov.br/balanca/metodologia/Nota_ISIC-CUCI.pdf"">http://www.mdic.gov.br/balanca/metodologia/Nota_ISIC-CUCI.pdf</a>"	"Errado. No período referido no item, a corrente de comércio Brasil-Argentina cresceu continuamente apenas de 1991 a 1996, registrando-se quedas em 1997, 1999, 2001 e 2002. Em 2002, em meio à crise econômica e política argentina, a corrente de comércio retrocedeu ao&nbsp;menor valor nominal desde 1994. Entre 1994 e 2003, o Brasil teve deficit no comércio de bens com a Argentina. (Dados: Comex Stat/Ministério da Economia)&nbsp;<a href=""http://comexstat.mdic.gov.br/pt/geral"">http://comexstat.mdic.gov.br/pt/geral</a><br><img src=""paste-0e51fe39244ebe9e29ddf682ab9c93c649e6d17a.jpg"">"	"Errado. Houve quedas na corrente de comércio BrasilArgentina em 2015, 2016, 2018 e 2019. O recorde histórico da corrente de comércio bilateral foi registrado em 2011 (US$ 39,6 bi). Em 2019, a corrente de comércio bilateral foi de US$ 20,3 bi – o menor valor desde 2007. (Dados: Comex Stat/Ministério da Economia)&nbsp;<a href=""http://comexstat.mdic.gov.br/pt/geral"">http://comexstat.mdic.gov.br/pt/geral</a><br><img src=""paste-0e51fe39244ebe9e29ddf682ab9c93c649e6d17a.jpg"">"	Errado. Embora não tenha endossado comunicados do Grupo de Lima e do PROSUL, a Argentina ainda não anunciou, de maneira oficial, o abandono dos dois foros. A Argentina não rompeu relações diplomáticas com a Bolívia nem com a Venezuela. O governo Fernández revogou as credenciais da representante em Buenos Aires designada pelo presidente interino da Venezuela, Juan Guaidó. A Argentina não anunciou sua saída do Mercosul e apenas manifestou sua desvinculação das negociações comerciais extrarregionais ainda em curso, sem prejuízo para aquelas concluídas em 2019 (com a UE e a EFTA).	tps:pi:bruno:amlat
CACD 2017 – QUESTÃO 1 <br><br>Disserte a respeito das relações políticas entre o Brasil e a Argentina no período entre 1945 e 1980, contextualizando e analisando os eventos históricos que marcaram tais relações. Extensão máxima: 90 linhas (Valor: 30,00 pontos).	O candidato deverá fazer uma redação com argumentação consistente, na forma e no conteúdo. No texto deverá ser desenvolvido coerentemente o argumento central, respeitados os encadeamentos factuais e sua cronologia. A contextualização, com a correta utilização de conceitos, é essencial para a compreensão do processo histórico. <br><br>A redação deve demonstrar que as relações entre o Brasil e a Argentina, na segunda metade da década de 1940, estão parcialmente condicionadas pelas diferentes posturas de ambos quanto à II Guerra Mundial, o que não impediu a diplomacia brasileira de defender a participação argentina na fundação da ONU. <br><br>O alinhamento brasileiro à causa aliada e a neutralidade argentina repercutiram no pós- guerra, levando o governo Dutra a nortear sua política externa a partir de princípios liberais, como demonstram a Missão Negrão de Lima ao Paraguai em 1947; o alinhamento aos EUA na Guerra Fria e a participação nos novos organismos multilaterais, enquanto o governo Perón apoiava a ditadura paraguaia de Morínigo; buscava uma “Terceira Via” no contexto mundial e não aderiu ao Fundo Monetário Internacional. <br><br>O governo Vargas (1950-1954), acusado por forte oposição interna, principalmente da UDN, de querer instalar uma “república sindicalista”, viu-se impedido de considerar a proposta de Perón para a assinatura de um pacto econômico entre a Argentina, o Brasil e o Chile. <br>--------------------------------------------------------------<br>Com a derrubada de Perón, em 1955, e a ascensão à presidência brasileira de Juscelino Kubitschek e de Arturo Frondizi na presidência da Argentina, surgiu um novo ambiente de cooperação nas relações bilaterais. <br><br>Comprovam-no a postura do governo argentino de apoio à Operação Pan-Americana, a assinatura do acordos de 1959 e 1961 e a convergência de postura dos dois países quanto a temas, como a ALALC e a expulsão de Cuba da OEA. No entanto, o Brasil e a Argentina sofreram mudanças políticas internas e de objetivos externos, com a ascensão dos militares ao poder em ambos os países.<br><br>&nbsp;As relações entre os dois países deterioram-se em decorrência da disputa geopolítica em torno do aproveitamento hidrelétrico dos rios da Bacia do Prata, particularmente quanto ao projeto brasileiro-paraguaio de construção da hidrelétrica de Itaipu. <br><br>O candidato deverá expor eventos que demonstram a evolução e a superação dessa disputa geopolítica, desde o Tratado da Bacia do Prata até 1980, quando ocorreram as visitas presidências dos generais Figueiredo e Videla e a assinatura de tratados de cooperação.	disc:pi:cacd:2017:1:bruno
CACD 2019 – QUESTÃO 3 <br><br>Discorra a respeito da política externa argentina do governo de Mauricio Macri. Aborde, necessariamente, os seguintes tópicos (não necessariamente na ordem a seguir): <br>a) fatores domésticos e externos que condicionaram a atuação internacional do país; <br>b) curso de ação no plano regional; <br>c) semelhanças ou diferenças em relação à política externa dos governos de Carlos Menem e de Néstor e Cristina Kirchner; e <br>d) evolução das relações com o Brasil, bem como de processos negociadores, no âmbito do MERCOSUL, com parceiros extrarregionais. <br>Extensão do texto: até 60 linhas [valor: 20,00 pontos]	A política externa do governo de Mauricio Macri, iniciado em 2015, sobressai pelo discurso de reinserção da Argentina nos fluxos internacionais de comércio e investimentos, de recuperação da credibilidade externa na segurança jurídica do país (que inclui pleito de acessão à Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico – OCDE) e reaproximação com o mundo desenvolvido, em particular com Estados Unidos da América (EUA) e Europa Ocidental, históricas fontes de investimento na Argentina.<br><br>As vertentes da política externa de Macri contrapõem-se às seguidas pelas três administrações Kirchner (2003-2015), marcadas por fortalecimento do intervencionismo estatal na economia e reversão de privatizações dos anos de 1990, elementos que haviam alienado investidores e governos daqueles parceiros tradicionais. <br><br>O período Kirchner notabilizou-se, ademais, por aproximação com grandes economias emergentes como Rússia e, sobretudo, China (em sincronia com alta global dos preços de commodities), bem como, no plano regional, por acercamento aos governos de orientação social-democrata ou socialista então ascendentes, em particular as administrações então identificadas como “bolivarianas”, como Bolívia, Equador e, principalmente, Venezuela, que se tornou aliado e credor da Argentina.<br><br><br>As diretrizes de Macri no campo externo assemelham-se, por outro lado, ao caminho trilhado por Carlos Menem (1989-1999), em particular no que se refere à integração da Argentina à economia internacional e à aproximação com os EUA. <br>O acesso a grandes mercados extrarregionais, ambicionado por Macri, defrontou-se, porém, com a investida protecionista do governo norte-americano sob Donald Trump, que difere notadamente da posição de Washington nos anos de 1990 (quando Menem governava em Buenos Aires), em defesa de uma área de livre comércio hemisférica. <br>À parte aval dos EUA para eventual acessão à OCDE (2017) e negociações com o FMI (2018), Macri pouco obteve de Trump. <br>Restava concentrar-se nas tratativas do MERCOSUL com a União Europeia, sem evolução significativa sob os governos Kirchner.<br><br>O MERCOSUL não mais se pautaria por linhas-mestras como a do Consenso de Buenos Aires, de 2003, que oficialmente defendia a integração regional sob um prisma de inclusão social e combate à desigualdade. <br>O bloco regional constitui, para Macri, instrumento de integração da Argentina às cadeias transnacionais de agregação de valor. A retomada das tratativas do Acordo de Associação MERCOSUL-União Europeia, cujo capítulo comercial viu-se concluído em junho passado, mostrou ser exemplo primordial dessa reformulação do MERCOSUL. <br>O bloco logrou, em agosto último, entendimento similar com a Associação Europeia de Livre Comércio (EFTA) e conduz rodadas negociadoras similares com Canadá e Coreia do Sul, entre outros.<br><br>Quanto à dimensão política do MERCOSUL, a Argentina sob Macri buscou protagonismo em ofensiva pelo isolamento da Venezuela por meio da aplicação do Protocolo de Ushuaia contra um regime crescentemente autoritário, que subtraía poderes da Assembleia Nacional eleita em 2015, com maioria de oposição. <br>A pressão argentina foi instrumental para que a Venezuela não exercesse a presidência pro tempore do bloco em 2016 (por descumprimento de questões técnicas de caráter comercial) e viesse a ser definitivamente suspensa do MERCOSUL em 2017, por “ruptura da ordem democrática”.<br><br>Igualmente no plano regional, a UNASUL, organismo fortemente respaldado pela Argentina durante os governos Kirchner, foi gradualmente esvaziada de poder e atribuições em decorrência de percebida identificação com o regime venezuelano e aliados remanescentes, à parte controvérsia irresoluta no processo de sucessão de seu secretário-geral. <br>A Argentina retirou-se da UNASUL em 2019, após firmar, junto com o Brasil, a Declaração de Santiago, instrumento criador do Fórum para o Progresso da América do Sul (PROSUL), com o objetivo de “desideologizar” o relacionamento entre países sul-americanos.<br><br>A mudança de orientação política no Brasil, a partir de 2016, contribuiu de forma decisiva para a reconfiguração do curso de ação do MERCOSUL – sobretudo no que tange às negociações com a UE e ao tratamento da Venezuela – e reforçou a “aliança estratégica” da Argentina com o Brasil.<br><br>No contexto bilateral, a constituição, em 2016, da Comissão de Produção e Comércio Bilateral retomou encontros de alto nível para tratamento da agenda econômico-comercial que desde 2011 não se realizavam com a devida regularidade. <br>Por ocasião da visita de Estado de Macri ao Brasil, em 2017, firmou-se Plano de Ação que reforçou o trabalho conjunto em temas-chave como cooperação nuclear (que tem como exemplo importante projeto de reator multipropósito para produção de radiofármacos), compras governamentais (com conclusão de protocolo intra-MERCOSUL na área em 2017) e segurança nas fronteiras (com assinatura, em 2018, de acordo para criar base de dados comum no combate ao crime organizado e a ilícitos transnacionais), entre outros.<br><br>Pendências de liberalização comercial viram-se, contudo, postergadas, como nos casos do açúcar e do setor automotivo, ambos com histórica postura defensiva argentina: naquele último, prevê-se livre comércio, após recente entendimento bilateral, somente em 2029.<br><br>A vinculação da política externa argentina com a conjuntura doméstica teve lugar por meio de reformas que ambicionavam equalizar o marco regulatório econômico com os modelos predominantes nos países desenvolvidos e na OCDE: após a lei de normalização da dívida pública (que saldou as pendências remanescentes da moratória de 2001 com os chamados “fundos abutres” ao custo de aproximadamente US$ 12 bilhões), foram aprovadas novas legislações de parcerias público-privadas, de “teto” fiscal (federal e subnacional) e de responsabilidade penal empresarial.<br><br>O processo reformista empreendido por Macri careceu, todavia, tanto de diligência quanto de profundidade: por não dispor de maioria parlamentar em ambas as câmaras legislativas (situação insólita desde a redemocratização em 1983), o presidente protelou a reforma trabalhista por tempo indeterminado e flexibilizou reformas como as da previdência e a tributária. <br>Em razão dessa limitação de caráter político, o conjunto de seu programa de governo teve, ao longo de seu mandato, efeito reduzido sobre a situação fiscal argentina e a confiança do empresariado interno e externo nos rumos da economia.	disc:pi:cacd:2019:3:bruno
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ONU&nbsp;&nbsp;Alguns antecedentes importantes&nbsp;<br><br>1920-46 Liga das Nações&nbsp;<br>1941Carta do Atlântico&nbsp;<br>1942 Declaração das Nações Unidas&nbsp;<br>1943 Conferências de Moscou&nbsp;<br>1944de Dumbarton Oaks&nbsp;<br>1945 de Ialta&nbsp;<br>(?)	ONU&nbsp;&nbsp;Alguns antecedentes importantes&nbsp;<br><br>1920-46 Liga das Nações&nbsp;<br>1941Carta do Atlântico&nbsp;<br>1942 Declaração das Nações Unidas&nbsp;<br>1943 Conferências de Moscou&nbsp;<br>1944de Dumbarton Oaks&nbsp;<br>1945 de Ialta&nbsp;<br>1945be de São Francisco	pi::onu
Carta da ONU / Carta de São Francisco (1945)&nbsp; segurança internacional&nbsp; proibição do uso da força	Art. 2(4): proibição do uso da força (duas exceções: art. 42 – autorização pelo CSNU; art. 51 – legítima defesa)	pi::onu::segurança
Carta da ONU / Carta de São Francisco (1945) segurança&nbsp;&nbsp;medidas de solução pacífica de controvérsias	Cap. VI	pi::onu::segurança
Carta da ONU / Carta de São Francisco (1945) segurança&nbsp;ação relativa a ameaças à paz, ruptura da paz e atos de agressão	- Cap. VII	pi::onu::segurança
Carta da ONU / Carta de São Francisco (1945)	- Art. 2(4): proibição do uso da força (duas exceções: art. 42 – autorização pelo CSNU; art. 51 – legítima defesa) <br>- Cap. VI: medidas de solução pacífica de controvérsias <br>- Cap. VII: ação relativa a ameaças à paz, ruptura da paz e atos de agressão	pi::onu::segurança
Estrutura da ONU – órgãos principais	AGNU: todos os 193 Estados membros da ONU <br>- CSNU: 5 membros permanentes (“P5”) + 10 membros não permanentes (mandatos de 2 anos) <br>- ECOSOC: 54 membros rotativos (mandatos de 3 anos) <br>- CIJ: 15 juízes (mandatos de 9 anos) <br>- Conselho de Tutela: atividades suspensas desde 1994 <br>- Secretariado: chefiado pelo secretário-geral	pi::onu::orgaos
ONU Votações	- AGNU: “questões importantes” (art. 18.1) – maioria de 2/3 dos votos; outras questões – maioria simples <br><br>- CSNU: questões processuais – voto afirmativo de 9 membros; demais assuntos – voto afirmativo de 9 membros, inclusive os P5 (voto contra de P5 = “veto”)	pi::onu::voto
ONU&nbsp;&nbsp;Reforma do CSNU&nbsp;	- G4 (Brasil, Alemanha, Índia e Japão, 2004): defende aumento de membros permanentes e não permanentes; apoio recente (2019/2020) à Posição Comum Africana<br><br>- Posição Comum Africana (Consenso de Ezulwini e Declaração de Sirte, 2005): pelo menos 2 assentos permanentes com veto e 5 não permanentes para países africanos<br><br>-Unidos pelo Consenso: opõe-se a novos membros permanentes e defende aumento só de não permanentes	pi::onu::csnu
Operações de paz da ONU&nbsp;Princípios clássicos	consentimento das partes, imparcialidade e não uso da força (exceto em legítima defesa)	pi::onu::paz
Operações de paz da ONU&nbsp;Surgimento	UNTSO (desde 1948) – missão de observadores militares; UNEF I (1956-1967) – emprego de força armada (participação do Brasil com o “Batalhão Suez”) <br>MINUSTAH (Haiti, 2004-2017): comando militar brasileiro - UNIFIL (Líbano): Brasil comanda a Força Tarefa Marítima	pi::onu::paz
TNP Regime de não proliferação nuclear	- Tratado de Tlatelolco (1967): proscreve as armas nucleares na América Latina e no Caribe; criou o OPANAL <br>- Tratado sobre a Não Proliferação de Armas Nucleares (TNP, 1968): 3 pilares – não proliferação, uso da energia nuclear para fins pacíficos e desarmamento nuclear<br>- Países nuclearmente armados: China, EUA, França, Reino Unido, Rússia (partes do TNP) + Coreia do Norte, Índia, Israel*, Paquistão (não partes do TNP) [*Israel não confirma nem nega ter armas nucleares] <br>- Protocolo Adicional ao TNP (1997): Brasil não assinou <br>- Tratado sobre a Proibição de Armas Nucleares (2017, ainda sem vigor) – desarmamento nuclear (cf. Art. VI do TNP)	pi::nuclear
TNP Regime de não proliferação nuclear<br><br>(?)<br>- Tratado sobre a Não Proliferação de Armas Nucleares (TNP, 1968): 3 pilares – não proliferação, uso da energia nuclear para fins pacíficos e desarmamento nuclear<br>- Países nuclearmente armados: China, EUA, França, Reino Unido, Rússia (partes do TNP) + Coreia do Norte, Índia, Israel*, Paquistão (não partes do TNP) [*Israel não confirma nem nega ter armas nucleares]&nbsp;<br>- Protocolo Adicional ao TNP (1997): Brasil não assinou&nbsp;<br>- Tratado sobre a Proibição de Armas Nucleares (2017, ainda sem vigor) – desarmamento nuclear (cf. Art. VI do TNP)	Tratado de Tlatelolco (1967): proscreve as armas nucleares na América Latina e no Caribe; criou o OPANAL&nbsp;	pi::nuclear
TNP Regime de não proliferação nuclear<br><br>- Tratado de Tlatelolco (1967): proscreve as armas nucleares na América Latina e no Caribe; criou o OPANAL&nbsp;<br>(?)<br>- Países nuclearmente armados: China, EUA, França, Reino Unido, Rússia (partes do TNP) + Coreia do Norte, Índia, Israel*, Paquistão (não partes do TNP) [*Israel não confirma nem nega ter armas nucleares]&nbsp;<br>- Protocolo Adicional ao TNP (1997): Brasil não assinou&nbsp;<br>- Tratado sobre a Proibição de Armas Nucleares (2017, ainda sem vigor) – desarmamento nuclear (cf. Art. VI do TNP)	Tratado sobre a Não Proliferação de Armas Nucleares (TNP, 1968): 3 pilares – não proliferação, uso da energia nuclear para fins pacíficos e desarmamento nuclear	pi::nuclear
TNP Regime de não proliferação nuclear<br><br>Paises nuclearmente armados (2019 verificar)<br>	China, EUA, França, Reino Unido, Rússia (partes do TNP) + Coreia do Norte, Índia, Israel*, Paquistão (não partes do TNP) [*Israel não confirma nem nega ter armas nucleares]&nbsp;<br>	pi::nuclear
TNP Regime de não proliferação nuclear<br><br>- Tratado de Tlatelolco (1967): proscreve as armas nucleares na América Latina e no Caribe; criou o OPANAL&nbsp;<br>- Tratado sobre a Não Proliferação de Armas Nucleares (TNP, 1968): 3 pilares – não proliferação, uso da energia nuclear para fins pacíficos e desarmamento nuclear<br>- Países nuclearmente armados: China, EUA, França, Reino Unido, Rússia (partes do TNP) + Coreia do Norte, Índia, Israel*, Paquistão (não partes do TNP) [*Israel não confirma nem nega ter armas nucleares]&nbsp;<br>(?)&nbsp;<br>- Tratado sobre a Proibição de Armas Nucleares (2017, ainda sem vigor) – desarmamento nuclear (cf. Art. VI do TNP)	Protocolo Adicional ao TNP (1997): Brasil não assinou&nbsp;<br>	pi::nuclear
TNP Regime de não proliferação nuclear<br><br>- Tratado de Tlatelolco (1967): proscreve as armas nucleares na América Latina e no Caribe; criou o OPANAL&nbsp;<br>- Tratado sobre a Não Proliferação de Armas Nucleares (TNP, 1968): 3 pilares – não proliferação, uso da energia nuclear para fins pacíficos e desarmamento nuclear<br>- Países nuclearmente armados: China, EUA, França, Reino Unido, Rússia (partes do TNP) + Coreia do Norte, Índia, Israel*, Paquistão (não partes do TNP) [*Israel não confirma nem nega ter armas nucleares]&nbsp;<br>- Protocolo Adicional ao TNP (1997): Brasil não assinou&nbsp;<br>(?)&nbsp;	Tratado sobre a Proibição de Armas Nucleares (2017, ainda sem vigor) – desarmamento nuclear (cf. Art. VI do TNP)<br><br>feito em 2019 se atualizar&nbsp;	pi::nuclear
segurança internacional&nbsp;&nbsp;Responsabilidade internacional	- <b>Responsabilidade de Proteger (R2P)</b>: conceito adotado na Cúpula Mundial de 2005; quando um Estado não proteger seus cidadãos contra genocídio, crimes de guerra, crimes contra a humanidade ou limpeza étnica, a responsabilidade de protegê-los pode passar, subsidiariamente, à comunidade internacional.<br><br>- <b>Responsabilidade ao Proteger</b>: conceito proposto pelo Brasil em 2011, no contexto da crise da Líbia; o uso da força autorizado pelo CSNU não deve prejudicar os civis.<br><br><br>	pi::nuclear
Estatuto de Roma – Tribunal Penal Internacional (TPI)&nbsp;segurança internacional	<b>Competência</b>: (1) genocídio, (2) crime contra a humanidade, (3) crime de guerra e (4) crime de agressão<br><br><b>Exercício da jurisdição</b>: denúncia feita pelo CSNU, denúncia feita por Estado parte ou inquérito iniciado pelo procurador do TPI (os dois últimos se aplicam a crimes cometidos em Estado parte ou por nacional de Estado parte)	
Histórico do Oriente Médio<br><br><u>(?)</u><br><u>1948</u>: criação do Estado de Israel&nbsp;<br><u>1948-1949</u>: 1ª Guerra Árabe-Israelense – invasão de Israel por Egito, Jordânia e Síria<br><u>1956</u>: Crise do Suez – invasão do Egito por Israel, após a nacionalização do Canal de Suez pelo Egito<br><u>1967</u>: Guerra dos Seis Dias – ataque israelense a Egito, Jordânia e Síria; Israel ocupou Faixa de Gaza, Península do Sinai, Cisjordânia, Jerusalém Oriental e Colinas de Golã »&nbsp;<b>Resolução 242 do CSNU(1967)</b>: determina a retirada de tropas israelenses dos territórios ocupados na guerra -&nbsp;<u>1973</u>: Guerra do Yom Kippur – coalizão de países árabes liderados por Egito e Síria atacou Israel; o apoio dos EUA a Israel levou a OPEP a declarar o embargo de petróleo	<u>1947</u>: Plano de Partição da Palestina aprovado pela AGNU, presidida por Oswaldo Aranha (resolução 181)	pi::oriente
Histórico do Oriente Médio<br><br><u>1947</u>: Plano de Partição da Palestina aprovado pela AGNU, presidida por Oswaldo Aranha (resolução 181)<br><u>(?)</u><br><u>1948-1949</u>: 1ª Guerra Árabe-Israelense – invasão de Israel por Egito, Jordânia e Síria<br><u>1956</u>: Crise do Suez – invasão do Egito por Israel, após a nacionalização do Canal de Suez pelo Egito<br><u>1967</u>: Guerra dos Seis Dias – ataque israelense a Egito, Jordânia e Síria; Israel ocupou Faixa de Gaza, Península do Sinai, Cisjordânia, Jerusalém Oriental e Colinas de Golã »&nbsp;<b>Resolução 242 do CSNU(1967)</b>: determina a retirada de tropas israelenses dos territórios ocupados na guerra -&nbsp;<u>1973</u>: Guerra do Yom Kippur – coalizão de países árabes liderados por Egito e Síria atacou Israel; o apoio dos EUA a Israel levou a OPEP a declarar o embargo de petróleo	<u>1948</u>: criação do Estado de Israel&nbsp;	pi::oriente
Histórico do Oriente Médio<br><br><u>1947</u>: Plano de Partição da Palestina aprovado pela AGNU, presidida por Oswaldo Aranha (resolução 181)<br><u>1948</u>: criação do Estado de Israel&nbsp;<br><u>(?)</u><br><u>1956</u>: Crise do Suez – invasão do Egito por Israel, após a nacionalização do Canal de Suez pelo Egito<br><u>1967</u>: Guerra dos Seis Dias – ataque israelense a Egito, Jordânia e Síria; Israel ocupou Faixa de Gaza, Península do Sinai, Cisjordânia, Jerusalém Oriental e Colinas de Golã »&nbsp;<b>Resolução 242 do CSNU(1967)</b>: determina a retirada de tropas israelenses dos territórios ocupados na guerra -&nbsp;<u>1973</u>: Guerra do Yom Kippur – coalizão de países árabes liderados por Egito e Síria atacou Israel; o apoio dos EUA a Israel levou a OPEP a declarar o embargo de petróleo	<u>1948-1949</u>: 1ª Guerra Árabe-Israelense – invasão de Israel por Egito, Jordânia e Síria	pi::oriente
Histórico do Oriente Médio<br><br><u>1947</u>: Plano de Partição da Palestina aprovado pela AGNU, presidida por Oswaldo Aranha (resolução 181)<br><u>1948</u>: criação do Estado de Israel&nbsp;<br><u>1948-1949</u>: 1ª Guerra Árabe-Israelense – invasão de Israel por Egito, Jordânia e Síria<br><u>(?)</u><br><u>1967</u>: Guerra dos Seis Dias – ataque israelense a Egito, Jordânia e Síria; Israel ocupou Faixa de Gaza, Península do Sinai, Cisjordânia, Jerusalém Oriental e Colinas de Golã »&nbsp;<b>Resolução 242 do CSNU(1967)</b>: determina a retirada de tropas israelenses dos territórios ocupados na guerra -&nbsp;<u>1973</u>: Guerra do Yom Kippur – coalizão de países árabes liderados por Egito e Síria atacou Israel; o apoio dos EUA a Israel levou a OPEP a declarar o embargo de petróleo	<u>1956</u>: Crise do Suez – invasão do Egito por Israel, após a nacionalização do Canal de Suez pelo Egito	pi::oriente
Histórico do Oriente Médio<br><br><u>1947</u>: Plano de Partição da Palestina aprovado pela AGNU, presidida por Oswaldo Aranha (resolução 181)<br><u>1948</u>: criação do Estado de Israel&nbsp;<br><u>1948-1949</u>: 1ª Guerra Árabe-Israelense – invasão de Israel por Egito, Jordânia e Síria<br><u>1956</u>: Crise do Suez – invasão do Egito por Israel, após a nacionalização do Canal de Suez pelo Egito<br><u>(?)<br></u>-&nbsp;<u>1973</u>: Guerra do Yom Kippur – coalizão de países árabes liderados por Egito e Síria atacou Israel; o apoio dos EUA a Israel levou a OPEP a declarar o embargo de petróleo	<u>1967</u>: Guerra dos Seis Dias – ataque israelense a Egito, Jordânia e Síria; Israel ocupou Faixa de Gaza, Península do Sinai, Cisjordânia, Jerusalém Oriental e Colinas de Golã »&nbsp;<b>Resolução 242 do CSNU(1967)</b>: determina a retirada de tropas israelenses dos territórios ocupados na guerra&nbsp;	pi::oriente
Histórico do Oriente Médio<br><br><u>1947</u>: Plano de Partição da Palestina aprovado pela AGNU, presidida por Oswaldo Aranha (resolução 181)<br><u>1948</u>: criação do Estado de Israel&nbsp;<br><u>1948-1949</u>: 1ª Guerra Árabe-Israelense – invasão de Israel por Egito, Jordânia e Síria<br><u>1956</u>: Crise do Suez – invasão do Egito por Israel, após a nacionalização do Canal de Suez pelo Egito<br><u>1967</u>: Guerra dos Seis Dias – ataque israelense a Egito, Jordânia e Síria; Israel ocupou Faixa de Gaza, Península do Sinai, Cisjordânia, Jerusalém Oriental e Colinas de Golã »&nbsp;<b>Resolução 242 do CSNU(1967)</b>: determina a retirada de tropas israelenses dos territórios ocupados na guerra<br>&nbsp;(?)	<u>1973</u>: Guerra do Yom Kippur – coalizão de países árabes liderados por Egito e Síria atacou Israel; o apoio dos EUA a Israel levou a OPEP a declarar o embargo de petróleo	pi::oriente
O Brasil e o Oriente Médio<br><br>(?)<br>1949: estabelece relações diplomáticas com Israel<br>1975: voto favorável à resolução da AGNU que considerou o sionismo uma forma de racismo (revogada em 1991)<br>2010: reconhecimento do Estado da Palestina nas fronteiras de 1967 (ou seja, anteriores à Guerra dos Seis Dias)<br>2017: após o reconhecimento, pelos EUA, de Jerusalém como capital de Israel, a AGNU aprovou resolução, com voto favorável do Brasil, afirmando que decisões que visem a alterar a situação de Jerusalém não têm efeito legal<br>2019: abertura de escritório de promoção de comércio e investimentos da Apex-Brasil em Jerusalém<br>2020: apoio brasileiro à proposta política apresentada pelos EUA de plano de paz para a questão israelo-palestina (“Paz para a Prosperidade” ou ”Acordo do Século”)<br>*feito em julho de 2020 se atualizar&nbsp;	1947: voto favorável à resolução 181 da AGNU	pi::oriente::bilateral
O Brasil e o Oriente Médio<br><br>1947: voto favorável à resolução 181 da AGNU<br>(?)<br>1975: voto favorável à resolução da AGNU que considerou o sionismo uma forma de racismo (revogada em 1991)<br>2010: reconhecimento do Estado da Palestina nas fronteiras de 1967 (ou seja, anteriores à Guerra dos Seis Dias)<br>2017: após o reconhecimento, pelos EUA, de Jerusalém como capital de Israel, a AGNU aprovou resolução, com voto favorável do Brasil, afirmando que decisões que visem a alterar a situação de Jerusalém não têm efeito legal<br>2019: abertura de escritório de promoção de comércio e investimentos da Apex-Brasil em Jerusalém<br>2020: apoio brasileiro à proposta política apresentada pelos EUA de plano de paz para a questão israelo-palestina (“Paz para a Prosperidade” ou ”Acordo do Século”)<br>*feito em julho de 2020 se atualizar&nbsp;	1949: estabelece relações diplomáticas com Israel	pi::oriente::bilateral
O Brasil e o Oriente Médio<br><br>1947: voto favorável à resolução 181 da AGNU<br>1949: estabelece relações diplomáticas com Israel<br>(?)<br>2010: reconhecimento do Estado da Palestina nas fronteiras de 1967 (ou seja, anteriores à Guerra dos Seis Dias)<br>2017: após o reconhecimento, pelos EUA, de Jerusalém como capital de Israel, a AGNU aprovou resolução, com voto favorável do Brasil, afirmando que decisões que visem a alterar a situação de Jerusalém não têm efeito legal<br>2019: abertura de escritório de promoção de comércio e investimentos da Apex-Brasil em Jerusalém<br>2020: apoio brasileiro à proposta política apresentada pelos EUA de plano de paz para a questão israelo-palestina (“Paz para a Prosperidade” ou ”Acordo do Século”)<br>*feito em julho de 2020 se atualizar&nbsp;	1975: voto favorável à resolução da AGNU que considerou o sionismo uma forma de racismo (revogada em 1991)	pi::oriente::bilateral
O Brasil e o Oriente Médio<br><br>1947: voto favorável à resolução 181 da AGNU<br>1949: estabelece relações diplomáticas com Israel<br>1975: voto favorável à resolução da AGNU que considerou o sionismo uma forma de racismo (revogada em 1991)<br>(?)<br>2017: após o reconhecimento, pelos EUA, de Jerusalém como capital de Israel, a AGNU aprovou resolução, com voto favorável do Brasil, afirmando que decisões que visem a alterar a situação de Jerusalém não têm efeito legal<br>2019: abertura de escritório de promoção de comércio e investimentos da Apex-Brasil em Jerusalém<br>2020: apoio brasileiro à proposta política apresentada pelos EUA de plano de paz para a questão israelo-palestina (“Paz para a Prosperidade” ou ”Acordo do Século”)<br>*feito em julho de 2020 se atualizar&nbsp;	2010: reconhecimento do Estado da Palestina nas fronteiras de 1967 (ou seja, anteriores à Guerra dos Seis Dias)	pi::oriente::bilateral
O Brasil e o Oriente Médio<br><br>1947: voto favorável à resolução 181 da AGNU<br>1949: estabelece relações diplomáticas com Israel<br>1975: voto favorável à resolução da AGNU que considerou o sionismo uma forma de racismo (revogada em 1991)<br>2010: reconhecimento do Estado da Palestina nas fronteiras de 1967 (ou seja, anteriores à Guerra dos Seis Dias)<br>(?)<br>2019: abertura de escritório de promoção de comércio e investimentos da Apex-Brasil em Jerusalém<br>2020: apoio brasileiro à proposta política apresentada pelos EUA de plano de paz para a questão israelo-palestina (“Paz para a Prosperidade” ou ”Acordo do Século”)<br>*feito em julho de 2020 se atualizar&nbsp;	2017: após o reconhecimento, pelos EUA, de Jerusalém como capital de Israel, a AGNU aprovou resolução, com voto favorável do Brasil, afirmando que decisões que visem a alterar a situação de Jerusalém não têm efeito legal	pi::oriente::bilateral
O Brasil e o Oriente Médio<br><br>1947: voto favorável à resolução 181 da AGNU<br>1949: estabelece relações diplomáticas com Israel<br>1975: voto favorável à resolução da AGNU que considerou o sionismo uma forma de racismo (revogada em 1991)<br>2010: reconhecimento do Estado da Palestina nas fronteiras de 1967 (ou seja, anteriores à Guerra dos Seis Dias)<br>2017: após o reconhecimento, pelos EUA, de Jerusalém como capital de Israel, a AGNU aprovou resolução, com voto favorável do Brasil, afirmando que decisões que visem a alterar a situação de Jerusalém não têm efeito legal<br>(?)	2019: abertura de escritório de promoção de comércio e investimentos da Apex-Brasil em Jerusalém<br>2020: apoio brasileiro à proposta política apresentada pelos EUA de plano de paz para a questão israelo-palestina (“Paz para a Prosperidade” ou ”Acordo do Século”)<br>*feito em julho de 2020 se atualizar&nbsp;	pi::oriente::bilateral
Comércio Brasil-Oriente Médio julho 2020 se atualizar&nbsp;	: superavit para o Brasil; principais exportações – carne de frango, minério de ferro, milho e açúcar; principais importações – combustíveis e adubos; maior parceiro comercial: Arábia Saudita	pi::oriente::eco::comex
ONU, segurança internacional e Oriente Médio Temas importantes ate 2019	ONU: Carta de São Francisco, estrutura e funcionamento da ONU; reforma do CSNU; operações de paz (e participações brasileiras); R2P e responsabilidade ao proteger <br><br>Regime de não proliferação nuclear: TNP, Protocolo Adicional, TPAN e outros instrumentos; posições do Brasil <br><br>Tribunal Penal Internacional (TPI) <br><br>Oriente Médio: Plano de Partição da Palestina (resolução 181 da AGNU) e voto brasileiro; guerras árabe-israelenses; a questão israelo-palestina e a posição brasileira; situação recente de paz e segurança (Iêmen, Irã, Síria, entre outros)	pi::onu
A Carta das Nações Unidas, elaborada em conferência realizada em São Francisco, declarava a luta pelos direitos humanos, o respeito à autodeterminação dos povos e a solidariedade universal como princípios básicos da ONU. (TPS 2018, Q. 58.3)	C	tps:pi:cacd:2018:58:3
O conceito de responsabilidade de proteger (R2P) surgiu como resposta aos desafios encontrados pela Organização das Nações Unidas (ONU) para evitar catástrofes humanitárias como as que ocorreram nos Bálcãs e em Ruanda. Sob seus auspícios, a comunidade internacional possui o dever de ingerência em conflitos nos quais se observem crimes de guerra, genocídio e tráfico de seres humanos. (TPS 2019, Q. 13.1)	E	tps:pi:cacd:2019:13:1
O Tribunal Penal Internacional tem competência para investigar e, face a evidências, julgar indivíduos acusados de crimes considerados graves pela comunidade internacional, tais como crimes de guerra e crimes de agressão. (TPS 2019, Q. 13.2)	C	tps:pi:cacd:2019:13:2
O Brasil contribui com as forças de paz da ONU desde a década de 50 do século XX, quando soldados brasileiros participaram da Força de Emergência das Nações Unidas, criada para evitar conflitos entre egípcios e israelenses e pôr fim à Crise de Suez; cabe ao Brasil, atualmente, o comando da missão de paz da Força-Tarefa Marítima da Força Interina das Nações Unidas no Líbano. (TPS 2017, Q. 17.4)	C	tps:pi:cacd:2017:17:4
O brasileiro Osvaldo Aranha foi o presidente da Assembleia-Geral da ONU em 1947, que aprovou a resolução sobre o Plano de Partição da Palestina, com a chamada “solução de dois Estados”. (TPS 2018, Q. 18.4)	C	tps:pi:cacd:2018:18:4
O Brasil reconheceu o Estado da Palestina nas fronteiras de 1967 e foi seguido por vários países sul-americanos. (TPS 2018, Q. 18.1)	C	tps:pi:cacd:2018:18:1
ONU, segurança internacional e Oriente Médio&nbsp;		Bruno julho 2019	Considerando a Carta de São Francisco, a estrutura e o funcionamento da Organização das Nações Unidas (ONU), julgue (C ou E) os itens a seguir	A Carta da ONU prevê duas exceções à proibição do uso da força: a legítima defesa no caso de um ataque armado contra um membro das Nações Unidas ou a luta contra o imperialismo e o jugo colonial.	A admissão de qualquer Estado como membro da ONU é efetuada por decisão da Assembleia Geral, mediante recomendação do Conselho de Segurança.	Ainda que a Carta da ONU atribua ao Conselho de Segurança a principal responsabilidade na manutenção da paz e da segurança internacionais, a Assembleia Geral pode discutir quaisquer questões relativas à manutenção da paz e da segurança internacionais.	A realização de eventual reforma na composição do Conselho de Segurança demandaria uma emenda à&nbsp;Carta da ONU, que deve ser inicialmente aprovada pelo Conselho de Segurança e posteriormente submetida à Assembleia Geral para confirmação.	Embora não estejam textualmente previstas na Carta das Nações Unidas, as operações de paz têm se firmado como importante instrumento para a promoção da paz e da segurança internacionais à disposição da Organização das Nações Unidas (ONU). Julgue (C ou E) os itens a seguir, que dizem respeito a essas operações	A primeira geração de operações de paz da ONU caracterizou-se por sua natureza multidimensional, isto é, pela conjugação de tarefas militares e civis que incluem o monitoramento de trégua ou cessar-fogo, a assistência humanitária, a realização de eleições e o apoio à transição democrática nos países afetados	A UNEF I, criada pela Assembleia Geral da ONU em 1956, contou com participação de tropas brasileiras	O Brasil tem engajamento histórico em missões de paz das Nações Unidas e participou ou participa de operações de paz de diferentes gerações, a exemplo de operações realizadas na República Dominicana, em Angola, no Kosovo, no Haiti e no Sudão.	O Brasil participa atualmente, com tropas contingentes, das operações de paz da ONU em curso no Líbano, no Chipre, na República Democrática do Congo, na República Centro-Africana e no Mali.	Julgue (C ou E) os itens a seguir, sobre a dimensão da segurança na agenda internacional e na política externa brasileira	O Brasil está historicamente comprometido com o caráter pacífico de seu programa nuclear, de que são exemplos o engajamento do país nas Conferências de Revisão do TNP, a participação ativa do Brasil no âmbito da Organização do Tratado de Proibição Completa de Testes Nucleares (CTBTO) e a assinatura do Protocolo Adicional ao acordo de salvaguardas entre o Brasil e a Agência Internacional de Energia Atômica (AIEA).	O Brasil adota, tradicionalmente, a prática de reconhecer como organizações terroristas apenas aquelas assim designadas pelo Conselho de Segurança das Nações Unidas, razão pela qual não existe previsão, na legislação brasileira, de procedimento para designação nacional de pessoas ou entidades ligadas ao terrorismo ou a seu financiamento	O Brasil submete-se à jurisdição do Tribunal Penal Internacional (TPI).	O TPI pode exercer sua jurisdição em relação a qualquer um dos crimes previstos no Estatuto de Roma, desde que o Estado de nacionalidade do acusado seja&nbsp;parte do TPI e concorde explicitamente com o julgamento. Caso contrário, não há previsão de outras possibilidades de exercício da jurisdição pelo TPI	O século XX foi caracterizado, no Oriente Médio, por grandes transformações políticas, conflitos e instabilidades. Julgue (C ou E) os itens a seguir, que dizem respeito ao histórico dessa região desde a década de 1940	O Brasil votou a favor da resolução 181 da Assembleia Geral das Nações Unidas, aprovada em 1947, que estabeleceu o Plano de Partição da Palestina. Tal Plano baseou-se na construção de dois Estados na região, um árabe e um judeu, e na instituição de um regime internacional especial para a cidade de Jerusalém.	Na Guerra dos Seis Dias (1967), Israel ocupou territórios anteriormente administrados por Egito, Jordânia e Síria. Apesar de o Conselho de Segurança da ONU haver determinado, pela resolução 242, a retirada de Israel dos territórios árabes conquistados no conflito, todos esses territórios permanecem sob administração israelense até a atualidade.	A exemplo do Irã, onde a Revolução Iraniana derrubou a monarquia do xá Reza Pahlavi e implantou uma República islâmica, a Arábia Saudita também atravessou profundas transformações políticas na década de 1980, quando se deu o fim da monarquia saudita e o início de um governo secular no país.	A atual República do Iêmen foi constituída no início dos anos 1990, a partir da unificação do Iêmen do Sul e do Iêmen do Norte. Trinta anos depois, a unificação pode ser considerada plenamente alcançada, inexistindo grupos separatistas de relevo político no país.	Considerando a evolução recente da situação de paz e segurança no Oriente Médio e o relacionamento do Brasil com países da região, julgue (C ou E) os itens a seguir	Apesar da reimposição de sanções norte-americanas ao Irã, o país foi o segundo maior destino das exportações do Brasil para o Oriente Médio em 2019, destacando-se as vendas de gêneros alimentícios brasileiros ao Irã	O plano de paz apresentado pelos EUA para solucionar o conflito israelense-palestino não contemplou o reconhecimento de um Estado palestino, rompendo com a “solução de dois Estados” prevista em resoluções do Conselho de Segurança da ONU, razão pela qual foi rechaçado pelos países árabes.	A guerra na Síria tem sido caracterizada pela presença de diversos atores estrangeiros em apoio a diferentes partes em conflito. A Rússia, o Irã e a Turquia têm apoiado o governo sírio, ao passo que os EUA, a&nbsp;Arábia Saudita e a União Europeia têm colaborado com a oposição ao governo de Bashar al-Assad	A Península Arábica não foi afetada pela Primavera Árabe, dado o histórico de governos fortes e centralizadores na região. Diferentemente do que se verificou no Egito ou na Tunísia, os governos da Península Arábica passaram incólumes aos movimentos revolucionários do início da década de 2010.	"Errado. As hipóteses em que a Carta da ONU prevê o uso da força são: mediante autorização pelo CSNU (art. 42) e em situação de legítima defesa individual ou coletiva no caso de ataque armado contra um membro (art. 51).&nbsp;<a href=""http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1930-1949/d19841.htm"">http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1930-1949/d19841.htm</a>"	"Certo. É o que prevê o art. 4(2) da Carta da ONU.&nbsp;<a href=""http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1930-1949/d19841.htm"">http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1930-1949/d19841.htm</a>"	"Certo. Conforme art. 24(1) e art. 11(2) da Carta da ONU. Quanto à discussão pela AGNU, a ressalva prevista no artigo 12.1 da Carta é que, enquanto o CSNU estiver exercendo suas funções em relação a qualquer controvérsia ou situação, a AGNU não deve fazer nenhuma recomendação a respeito dela, a menos que o CSNU a solicite.&nbsp;<a href=""http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1930-1949/d19841.htm"">http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1930-1949/d19841.htm</a>"	"Errado. O procedimento de emendas à Carta prevê sua adoção pelos votos de 2/3 dos membros da AGNU e sua posterior ratificação por 2/3 dos membros da AGNU, inclusive todos os P5 (art. 108 da Carta da ONU).&nbsp;<a href=""http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1930-1949/d19841.htm"">http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1930-1949/d19841.htm</a>"	Errado. As operações de natureza multidimensional foram criadas no contexto do fim da Guerra Fria, o que marcou o início das operações de segunda geração.	"Certo. A UNEF I foi criada pela AGNU diante da obstrução do CSNU pela França e pelo Reino Unido. Para criação da UNEF I pela AGNU, invocou-se a resolução “Unidos pela Paz” (resolução 377 da AGNU, de 1950). Essa foi a primeira participação brasileira em operações de paz da ONU, com o envio de tropas do “Batalhão Suez”.&nbsp;<a href=""https://www.un.org/en/sc/repertoire/otherdocs/GAres377A(v).pdf"">https://www.un.org/en/sc/repertoire/otherdocs/GAres377A(v).pdf</a>"	"Certo. O Brasil participou de operações em todos os países mencionados no item: República Dominicana (DOMREP, de primeira geração), Angola (UNAVEM I, II e III e MONUA, todas de segunda geração), Kosovo (UNMIK, de terceira geração), Haiti (MINUSTAH e MINUJUSTH, de quarta geração) e Sudão (UNAMID, de quinta geração, ainda em curso). Essa classificação em cinco gerações não é oficial nem consensual, mas tomou como base o artigo “Five generations of peace operations”, de Kai Michael Kenkel e foi a classificação exigida em questão discursiva de PI do CACD 2019. Independentemente da classificação adotada, o gabarito não é alterado, uma vez que o item contempla países em que houve operações de diferentes gerações (quaisquer que elas sejam).&nbsp;<a href=""https://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&amp;pid=S0034-73292013000100007"">https://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&amp;pid=S0034-73292013000100007</a>"	Errado. O Brasil tem tropas contingentes apenas no Líbano (UNIFIL) e no Chipre (UNFICYP). O Brasil também participa de outras operações com especialistas, policiais e/ou staff, a exemplo das missões na República Democrática do Congo (MONUSCO, cujo comandante militar é brasileiro) e na República Centro-Africana (MINUSCA). Não há brasileiros na missão no Mali (MINUSMA) atualmente.	Errado. Desde sua acessão ao TNP, em 1998, o Brasil tem participado de suas conferências de revisão, geralmente realizadas a cada cinco anos (a de 2020 foi adiada por causa da pandemia). O restante do item, entretanto, está errado: o CTBT ainda não está em vigor, razão pela qual a CTBTO ainda não foi criada; o Brasil não assinou Protocolo Adicional ao acordo de salvaguardas com a AIEA (também chamado “Protocolo Adicional ao TNP”).	"Errado. Tal procedimento foi estabelecido pela lei nº 13.810/2019. Embora ainda não tenha sido aplicada para tal fim, essa lei prevê o processo administrativo e judicial para a eventual designação nacional e, após decisão judicial, o congelamento de ativos no território brasileiro.&nbsp;<a href=""http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13810.htm"">http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13810.htm</a>"	"Certo. Assim dispõe o art. 5º, § 4º da CF/1988 (incluído pela EC nº 45/2004): “O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal Internacional a cuja criação tenha manifestado adesão”.&nbsp;<a href=""http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm"">http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm</a>"	"Errado. O Art. 13 do Estatuto de Roma prevê que o TPI pode exercer sua jurisdição se: (a) um Estado parte denunciar ao procurador do TPI qualquer situação em que haja indícios de ter ocorrido a prática de um ou vários dos crimes sob competência do Tribunal; (b) o CSNU denunciar tal situação ao procurador do TPI; ou (c) o procurador tiver dado início a um inquérito sobre tal crime. Nas hipóteses “a” ou “c”, o Art. 12 do Estatuto prevê como condições prévias ao exercício da jurisdição do TPI que seja parte no Estatuto de Roma (ou aceite a competência do TPI) o Estado em cujo território tenha ocorrido o crime ou o Estado de que seja nacional a pessoa a quem é imputado um crime de competência do TPI.&nbsp;<a href=""http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2002/d4388.htm"">http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2002/d4388.htm</a>"	"Certo. O brasileiro Oswaldo Aranha foi o presidente da II AGNU, durante a qual foi aprovada a resolução 181. A delegação brasileira votou a favor dessa resolução.&nbsp;<a href=""https://digitallibrary.un.org/record/671195?ln=en"">https://digitallibrary.un.org/record/671195?ln=en</a>"	Errado. No contexto do tratado de paz entre Israel e Egito, assinado em 1979, a península do Sinai, ocupada por Israel na Guerra dos Seis Dias, foi devolvida ao Egito. Israel retirou os assentamentos na Faixa de Gaza em 2005.	Errado. A Arábia Saudita ainda é uma monarquia	Errado. O Conselho de Transição do Sul, constituído em 2017, é um movimento separatista do sul do Iêmen que tem contado com o apoio dos Emirados Árabes Unidos.	"Certo. O Irã foi destino de 20% das exportações brasileiras para o Oriente Médio em 2019, atrás apenas dos Emirados Árabes Unidos (21%). As principais exportações brasileiras para o Irã em 2019 foram de milho, soja, farelo de soja, carne bovina, açúcares e melaços (de modo geral, alimentos e medicamentos não estão sujeitos às sanções dos EUA ao Irã) (v. Comex Vis, Ministério da Economia).&nbsp;<a href=""https://www.treasury.gov/resource-center/sanctions/Programs/Documents/iran_guidance_med.pdf"">https://www.treasury.gov/resource-center/sanctions/Programs/Documents/iran_guidance_med.pdf</a>&nbsp;<a href=""http://comexstat.mdic.gov.br/pt/comex-vis"">http://comexstat.mdic.gov.br/pt/comex-vis</a>"	"Errado. O plano “Paz para a Prosperidade”, apresentado pelo governo Trump, prevê o compromisso com a solução de dois Estados e o reconhecimento mútuo do Estado de Israel e do “futuro Estado da Palestina” (na expressão usada no plano).&nbsp;<a href=""https://www.whitehouse.gov/peacetoprosperity/political/"">https://www.whitehouse.gov/peacetoprosperity/political/</a>"	Errado. A Turquia também se inclui entre aqueles que têm apoiado grupos de oposição no conflito sírio. Os principais aliados do governo Assad são Irã, Iraque, Rússia e o grupo libanês Hezbolá. No CSNU, a China também tem adotado posições consideradas pró-Assad.	Errado. O Iêmen também se inclui entre os países afetados pela Primavera Árabe nos quais houve destituição do governo no poder	tps:pi:bruno:onu:oriente
<b>Relações Brasil-África&nbsp;&nbsp;Breve histórico</b><br><br><b>Anos 1960</b>: (? Pex do BR )<br>» Voto a favor da Declaração de Independência dos Países e Povos Coloniais (resolução 1514/AGNU, 1960) <br>» Defesa da “natural vocação africana” do Brasil pela PEI <br>» Abstenções ou voto contrário a resoluções da AGNU sobre colônias portuguesas e o apartheid sul-africano - <br><br><b>Anos 1970</b>: o primeiro choque do petróleo (1973) e a Revolução dos Cravos (1974) influenciaram a revisão da postura brasileira na ONU sobre o colonialismo português e o apartheid sul-africano <br>» “Périplo africano” do ministro Gibson Barboza (1972) <br>» Brasil: primeiro país a reconhecer a independência de Angola, realizada pelo MPLA (1975)	<b>Relações Brasil-África&nbsp;&nbsp;Breve histórico</b><br><br><b>Anos 1960</b>: movimentos de aproximação (defesa da descolonização no “discurso dos 3 Ds”) e afastamento (manutenção do apoio ao colonialismo português na ONU e da proximidade com a África do Sul no contexto do apartheid)&nbsp;<br>» Voto a favor da Declaração de Independência dos Países e Povos Coloniais (resolução 1514/AGNU, 1960)&nbsp;<br>» Defesa da “natural vocação africana” do Brasil pela PEI&nbsp;<br>» Abstenções ou voto contrário a resoluções da AGNU sobre colônias portuguesas e o apartheid sul-africano -&nbsp;<br><br><b>Anos 1970</b>: o primeiro choque do petróleo (1973) e a Revolução dos Cravos (1974) influenciaram a revisão da postura brasileira na ONU sobre o colonialismo português e o apartheid sul-africano&nbsp;<br>» “Périplo africano” do ministro Gibson Barboza (1972)&nbsp;<br>» Brasil: primeiro país a reconhecer a independência de Angola, realizada pelo MPLA (1975)	pi::africa
<b>Relações Brasil-África&nbsp;&nbsp;Breve histórico</b><br><br><b>Anos 1960</b>: movimentos de aproximação (defesa da descolonização no “discurso dos 3 Ds”) e afastamento (manutenção do apoio ao colonialismo português na ONU e da proximidade com a África do Sul no contexto do apartheid)&nbsp;<br>(iniciativas BR ?)<br><br><b>Anos 1970</b>: o primeiro choque do petróleo (1973) e a Revolução dos Cravos (1974) influenciaram a revisão da postura brasileira na ONU sobre o colonialismo português e o apartheid sul-africano&nbsp;<br>» “Périplo africano” do ministro Gibson Barboza (1972)&nbsp;<br>» Brasil: primeiro país a reconhecer a independência de Angola, realizada pelo MPLA (1975)	<b>Relações Brasil-África&nbsp;&nbsp;Breve histórico</b><br><br><b>Anos 1960</b>: movimentos de aproximação (defesa da descolonização no “discurso dos 3 Ds”) e afastamento (manutenção do apoio ao colonialismo português na ONU e da proximidade com a África do Sul no contexto do apartheid)&nbsp;<br>» Voto a favor da Declaração de Independência dos Países e Povos Coloniais (resolução 1514/AGNU, 1960)&nbsp;<br>» Defesa da “natural vocação africana” do Brasil pela PEI&nbsp;<br>» Abstenções ou voto contrário a resoluções da AGNU sobre colônias portuguesas e o apartheid sul-africano&nbsp;<br><br><b>Anos 1970</b>: o primeiro choque do petróleo (1973) e a Revolução dos Cravos (1974) influenciaram a revisão da postura brasileira na ONU sobre o colonialismo português e o apartheid sul-africano&nbsp;<br>» “Périplo africano” do ministro Gibson Barboza (1972)&nbsp;<br>» Brasil: primeiro país a reconhecer a independência de Angola, realizada pelo MPLA (1975)	pi::africa
<b>Relações Brasil-África&nbsp;&nbsp;Breve histórico</b><br><br><b>Anos 1960</b>: movimentos de aproximação (defesa da descolonização no “discurso dos 3 Ds”) e afastamento (manutenção do apoio ao colonialismo português na ONU e da proximidade com a África do Sul no contexto do apartheid)&nbsp;<br>» Voto a favor da Declaração de Independência dos Países e Povos Coloniais (resolução 1514/AGNU, 1960)&nbsp;<br>» Defesa da “natural vocação africana” do Brasil pela PEI&nbsp;<br>» Abstenções ou voto contrário a resoluções da AGNU sobre colônias portuguesas e o apartheid sul-africano&nbsp;<br><br><b>Anos 1970</b>: (? Pext BR )<br>» “Périplo africano” do ministro Gibson Barboza (1972)&nbsp;<br>» Brasil: primeiro país a reconhecer a independência de Angola, realizada pelo MPLA (1975)	<b>Relações Brasil-África&nbsp;&nbsp;Breve histórico</b><br><br><b>Anos 1960</b>: movimentos de aproximação (defesa da descolonização no “discurso dos 3 Ds”) e afastamento (manutenção do apoio ao colonialismo português na ONU e da proximidade com a África do Sul no contexto do apartheid)&nbsp;<br>» Voto a favor da Declaração de Independência dos Países e Povos Coloniais (resolução 1514/AGNU, 1960)&nbsp;<br>» Defesa da “natural vocação africana” do Brasil pela PEI&nbsp;<br>» Abstenções ou voto contrário a resoluções da AGNU sobre colônias portuguesas e o apartheid sul-africano&nbsp;<br><br><b>Anos 1970</b>: o primeiro choque do petróleo (1973) e a Revolução dos Cravos (1974) influenciaram a revisão da postura brasileira na ONU sobre o colonialismo português e o apartheid sul-africano&nbsp;<br>» “Périplo africano” do ministro Gibson Barboza (1972)&nbsp;<br>» Brasil: primeiro país a reconhecer a independência de Angola, realizada pelo MPLA (1975)	pi::africa
<b>Relações Brasil-África&nbsp;&nbsp;Breve histórico</b><br><br><b>Anos 1960</b>: movimentos de aproximação (defesa da descolonização no “discurso dos 3 Ds”) e afastamento (manutenção do apoio ao colonialismo português na ONU e da proximidade com a África do Sul no contexto do apartheid)&nbsp;<br>» Voto a favor da Declaração de Independência dos Países e Povos Coloniais (resolução 1514/AGNU, 1960)&nbsp;<br>» Defesa da “natural vocação africana” do Brasil pela PEI&nbsp;<br>» Abstenções ou voto contrário a resoluções da AGNU sobre colônias portuguesas e o apartheid sul-africano&nbsp;<br><br><b>Anos 1970</b>: o primeiro choque do petróleo (1973) e a Revolução dos Cravos (1974) influenciaram a revisão da postura brasileira na ONU sobre o colonialismo português e o apartheid sul-africano&nbsp;<br>(? Iniciativas BR )	<b>Relações Brasil-África&nbsp;&nbsp;Breve histórico</b><br><br><b>Anos 1960</b>: movimentos de aproximação (defesa da descolonização no “discurso dos 3 Ds”) e afastamento (manutenção do apoio ao colonialismo português na ONU e da proximidade com a África do Sul no contexto do apartheid)&nbsp;<br>» Voto a favor da Declaração de Independência dos Países e Povos Coloniais (resolução 1514/AGNU, 1960)&nbsp;<br>» Defesa da “natural vocação africana” do Brasil pela PEI&nbsp;<br>» Abstenções ou voto contrário a resoluções da AGNU sobre colônias portuguesas e o apartheid sul-africano&nbsp;<br><br><b>Anos 1970</b>: o primeiro choque do petróleo (1973) e a Revolução dos Cravos (1974) influenciaram a revisão da postura brasileira na ONU sobre o colonialismo português e o apartheid sul-africano&nbsp;<br>» “Périplo africano” do ministro Gibson Barboza (1972)&nbsp;<br>» Brasil: primeiro país a reconhecer a independência de Angola, realizada pelo MPLA (1975)	pi::africa
Relações atuais BR Africa desde 2019 - verificar&nbsp;	- Prioridades brasileiras: comércio e investimentos, cooperação técnica, cooperação em segurança e defesa. <br>- Superavit comercial para o Brasil desde 2016. <br>Em 2019: <br>- Exportações: açúcar, milho, carnes e minério de ferro <br>- Importações: combustíveis e adubos <br>- Maior parceiro comercial: Argélia	pi::africa
Relações com os PALOPs BR- Africa&nbsp;	1989: I Encontro dos Chefes de Estado e de Governo dos Países de Língua Portuguesa (São Luís) – cria-se o IILP - 1994: Reunião de Ministros das Rel. Exteriores (Brasília) - 1996: criação da CPLP	pi::africa
&nbsp;BRAfrica lingua portuguesa lusofono&nbsp;<br>CPLP membros, objetivos, orgaos principais&nbsp; e atualidades&nbsp;	<b>CPLP</b>: 7 membros fundadores + Timor-Leste (2002) e Guiné Equatorial (2014) <br><br>- <b>Objetivos</b>: cooperação, concertação político-diplomática e fortalecimento e difusão do idioma. <br><br>- <b>Órgãos principais</b>: Conferência de Chefes de Estado e de Governo, Conselho de Ministros, Comitê de Concertação Permanente e Secretariado Executivo.	pi::africa::cplp
Relações Brasil-Ásia e Brasil-Europa por pais importante<br>Relaçoes diplo , dialogo e cooperaçao&nbsp;<br>China,&nbsp;&nbsp;Índia,&nbsp;Japão,&nbsp;Rússia,União Europeia	<b>China </b><br>- Relações diplomáticas: Império da China (1881), República da China (1913), República Popular da China (1974) <br>- Comércio: maior parceiro comercial do Brasil desde 2009; superavit para o Brasil; exportações brasileiras concentradas em commodities (soja, petróleo e minério de ferro)<br>- Diálogo e cooperação: COSBAN (2004), parceria estratégica global (2012), DEG, BASIC, BRICS, G20<br><br><b>Índia</b> <br>- Relações diplomáticas: 1948 <br>-&nbsp;Diálogo e cooperação: parceria estratégica (2006), BASIC, BRICS, IBAS, G4, G20<br><br><b>Japão</b> <br>- Relações diplomáticas: estabelecidas em 1895, rompidas em 1942 e restabelecidas em 1952 <br>- Diálogo e cooperação: parceria estratégica e global (2014), G4, G20<br><br><b>Rússia</b> <br>- Relações diplomáticas: Império Russo (1828), rompimento em 1917, restabelecimento com a URSS em 1945, novo rompimento em 1947 e restabelecimento em 1961 <br>- Diálogo e cooperação: CAN (1997), parceria estratégica (2002), BRICS, G20<br><br><b>União Europeia</b> <br>- Relações diplomáticas: 1960 (Brasil-CEE) <br>- Diálogo e cooperação: parceria estratégica (2007), Diálogo Político de Alto Nível, diálogos setoriais	pi::europ::asia
<b>Integração europeia&nbsp;Principais tratados e instrumentos</b><br><br>(?)<br>1957: Tratados de Roma – CEE e Euratom <br>1965: Tratado de Bruxelas – Comunidades Europeias&nbsp; 1985: Acordo de Schengen - 1986: Ato Único Europeu&nbsp; 1992: Tratado de Maastricht – União Europeia <br>1997: Tratado de Amsterdã <br>1997: Pacto de Estabilidade e Crescimento (PEC) <br>2001: Tratado de Nice&nbsp;<br>2007: Tratado de Lisboa	<b>Integração europeia&nbsp;Principais tratados e instrumentos</b><br><br><b>1951: Tratado de Paris – CECA</b><br>1957: Tratados de Roma – CEE e Euratom&nbsp;<br>1965: Tratado de Bruxelas – Comunidades Europeias&nbsp; 1985: Acordo de Schengen - 1986: Ato Único Europeu&nbsp; 1992: Tratado de Maastricht – União Europeia&nbsp;<br>1997: Tratado de Amsterdã&nbsp;<br>1997: Pacto de Estabilidade e Crescimento (PEC)&nbsp;<br>2001: Tratado de Nice&nbsp;<br>2007: Tratado de Lisboa	pi::europ::integraçao
<b>Integração europeia&nbsp;Principais tratados e instrumentos</b><br><br>1951: Tratado de Paris – CECA<br>(?)&nbsp;<br>1965: Tratado de Bruxelas – Comunidades Europeias&nbsp; 1985: Acordo de Schengen - 1986: Ato Único Europeu&nbsp; 1992: Tratado de Maastricht – União Europeia&nbsp;<br>1997: Tratado de Amsterdã&nbsp;<br>1997: Pacto de Estabilidade e Crescimento (PEC)&nbsp;<br>2001: Tratado de Nice&nbsp;<br>2007: Tratado de Lisboa	<b>Integração europeia&nbsp;Principais tratados e instrumentos</b><br><br>1951: Tratado de Paris – CECA<br><b>1957: Tratados de Roma – CEE e Euratom&nbsp;</b><br>1965: Tratado de Bruxelas – Comunidades Europeias&nbsp; 1985: Acordo de Schengen - 1986: Ato Único Europeu&nbsp; 1992: Tratado de Maastricht – União Europeia&nbsp;<br>1997: Tratado de Amsterdã&nbsp;<br>1997: Pacto de Estabilidade e Crescimento (PEC)&nbsp;<br>2001: Tratado de Nice&nbsp;<br>2007: Tratado de Lisboa	pi::europ::integraçao
<b>Integração europeia&nbsp;Principais tratados e instrumentos</b><br><br>1951: Tratado de Paris – CECA<br>1957: Tratados de Roma – CEE e Euratom&nbsp;<br>(?)<br>1985: Acordo de Schengen <br>1986: Ato Único Europeu&nbsp; 1992: Tratado de Maastricht – União Europeia&nbsp;<br>1997: Tratado de Amsterdã&nbsp;<br>1997: Pacto de Estabilidade e Crescimento (PEC)&nbsp;<br>2001: Tratado de Nice&nbsp;<br>2007: Tratado de Lisboa	<b>Integração europeia&nbsp;Principais tratados e instrumentos</b><br><br>1951: Tratado de Paris – CECA<br>1957: Tratados de Roma – CEE e Euratom&nbsp;<br><b>1965: Tratado de Bruxelas – Comunidades Europeias</b>&nbsp; 1985: Acordo de Schengen<br>1986: Ato Único Europeu&nbsp; <br>1992: Tratado de Maastricht – União Europeia&nbsp;<br>1997: Tratado de Amsterdã&nbsp;<br>1997: Pacto de Estabilidade e Crescimento (PEC)&nbsp;<br>2001: Tratado de Nice&nbsp;<br>2007: Tratado de Lisboa	pi::europ::integraçao
<b>Integração europeia&nbsp;Principais tratados e instrumentos</b><br><br>1951: Tratado de Paris – CECA<br>1957: Tratados de Roma – CEE e Euratom&nbsp;<br>1965: Tratado de Bruxelas – Comunidades Europeias&nbsp; <br>(?)<br>1986: Ato Único Europeu&nbsp;&nbsp;<br>1992: Tratado de Maastricht – União Europeia&nbsp;<br>1997: Tratado de Amsterdã&nbsp;<br>1997: Pacto de Estabilidade e Crescimento (PEC)&nbsp;<br>2001: Tratado de Nice&nbsp;<br>2007: Tratado de Lisboa	<b>Integração europeia&nbsp;Principais tratados e instrumentos</b><br><br>1951: Tratado de Paris – CECA<br>1957: Tratados de Roma – CEE e Euratom&nbsp;<br>1965: Tratado de Bruxelas – Comunidades Europeias&nbsp; <b>1985: Acordo de Schengen</b><br>1986: Ato Único Europeu&nbsp;&nbsp;<br>1992: Tratado de Maastricht – União Europeia&nbsp;<br>1997: Tratado de Amsterdã&nbsp;<br>1997: Pacto de Estabilidade e Crescimento (PEC)&nbsp;<br>2001: Tratado de Nice&nbsp;<br>2007: Tratado de Lisboa	pi::europ::integraçao
<b>Integração europeia&nbsp;Principais tratados e instrumentos</b><br><br>1951: Tratado de Paris – CECA<br>1957: Tratados de Roma – CEE e Euratom&nbsp;<br>1965: Tratado de Bruxelas – Comunidades Europeias&nbsp; 1985: Acordo de Schengen<br>(?)&nbsp;&nbsp;<br>1992: Tratado de Maastricht – União Europeia&nbsp;<br>1997: Tratado de Amsterdã&nbsp;<br>1997: Pacto de Estabilidade e Crescimento (PEC)&nbsp;<br>2001: Tratado de Nice&nbsp;<br>2007: Tratado de Lisboa	<b>Integração europeia&nbsp;Principais tratados e instrumentos</b><br><br>1951: Tratado de Paris – CECA<br>1957: Tratados de Roma – CEE e Euratom&nbsp;<br>1965: Tratado de Bruxelas – Comunidades Europeias&nbsp; 1985: Acordo de Schengen<br><b>1986: Ato Único Europeu&nbsp;&nbsp;</b><br>1992: Tratado de Maastricht – União Europeia&nbsp;<br>1997: Tratado de Amsterdã&nbsp;<br>1997: Pacto de Estabilidade e Crescimento (PEC)&nbsp;<br>2001: Tratado de Nice&nbsp;<br>2007: Tratado de Lisboa	pi::europ::integraçao
<b>Integração europeia&nbsp;Principais tratados e instrumentos</b><br><br>1951: Tratado de Paris – CECA<br>1957: Tratados de Roma – CEE e Euratom&nbsp;<br>1965: Tratado de Bruxelas – Comunidades Europeias&nbsp; 1985: Acordo de Schengen<br>1986: Ato Único Europeu&nbsp;&nbsp;<br>(?)<br>1997: Tratado de Amsterdã&nbsp;<br>1997: Pacto de Estabilidade e Crescimento (PEC)&nbsp;<br>2001: Tratado de Nice&nbsp;<br>2007: Tratado de Lisboa	<b>Integração europeia&nbsp;Principais tratados e instrumentos</b><br><br>1951: Tratado de Paris – CECA<br>1957: Tratados de Roma – CEE e Euratom&nbsp;<br>1965: Tratado de Bruxelas – Comunidades Europeias&nbsp; 1985: Acordo de Schengen<br>1986: Ato Único Europeu&nbsp;&nbsp;<br><b>1992: Tratado de Maastricht – União Europeia</b>&nbsp;<br>1997: Tratado de Amsterdã&nbsp;<br>1997: Pacto de Estabilidade e Crescimento (PEC)&nbsp;<br>2001: Tratado de Nice&nbsp;<br>2007: Tratado de Lisboa	pi::europ::integraçao
<b>Integração europeia&nbsp;Principais tratados e instrumentos</b><br><br>1951: Tratado de Paris – CECA<br>1957: Tratados de Roma – CEE e Euratom&nbsp;<br>1965: Tratado de Bruxelas – Comunidades Europeias&nbsp; 1985: Acordo de Schengen<br>1986: Ato Único Europeu&nbsp;&nbsp;<br>1992: Tratado de Maastricht – União Europeia&nbsp;<br>(?)&nbsp;<br>2001: Tratado de Nice&nbsp;<br>2007: Tratado de Lisboa	<b>Integração europeia&nbsp;Principais tratados e instrumentos</b><br><br>1951: Tratado de Paris – CECA<br>1957: Tratados de Roma – CEE e Euratom&nbsp;<br>1965: Tratado de Bruxelas – Comunidades Europeias&nbsp; 1985: Acordo de Schengen<br>1986: Ato Único Europeu&nbsp;&nbsp;<br>1992: Tratado de Maastricht – União Europeia&nbsp;<br><b>1997: Tratado de Amsterdã&nbsp;<br>1997: Pacto de Estabilidade e Crescimento (PEC)&nbsp;</b><br>2001: Tratado de Nice&nbsp;<br>2007: Tratado de Lisboa	pi::europ::integraçao
<b>Integração europeia&nbsp;Principais tratados e instrumentos</b><br><br>1951: Tratado de Paris – CECA<br>1957: Tratados de Roma – CEE e Euratom&nbsp;<br>1965: Tratado de Bruxelas – Comunidades Europeias&nbsp; 1985: Acordo de Schengen<br>1986: Ato Único Europeu&nbsp;&nbsp;<br>1992: Tratado de Maastricht – União Europeia&nbsp;<br>1997: Tratado de Amsterdã&nbsp;<br>1997: Pacto de Estabilidade e Crescimento (PEC)&nbsp;<br>(?)<br>2007: Tratado de Lisboa	<b>Integração europeia&nbsp;Principais tratados e instrumentos</b><br><br>1951: Tratado de Paris – CECA<br>1957: Tratados de Roma – CEE e Euratom&nbsp;<br>1965: Tratado de Bruxelas – Comunidades Europeias&nbsp; 1985: Acordo de Schengen<br>1986: Ato Único Europeu&nbsp;&nbsp;<br>1992: Tratado de Maastricht – União Europeia&nbsp;<br>1997: Tratado de Amsterdã&nbsp;<br>1997: Pacto de Estabilidade e Crescimento (PEC)&nbsp;<br><b>2001: Tratado de Nice&nbsp;</b><br>2007: Tratado de Lisboa	pi::europ::integraçao
<b>Integração europeia&nbsp;Principais tratados e instrumentos</b><br><br>1951: Tratado de Paris – CECA<br>1957: Tratados de Roma – CEE e Euratom&nbsp;<br>1965: Tratado de Bruxelas – Comunidades Europeias&nbsp; 1985: Acordo de Schengen<br>1986: Ato Único Europeu&nbsp;&nbsp;<br>1992: Tratado de Maastricht – União Europeia&nbsp;<br>1997: Tratado de Amsterdã&nbsp;<br>1997: Pacto de Estabilidade e Crescimento (PEC)&nbsp;<br>2001: Tratado de Nice&nbsp;<br>(?)	<b>Integração europeia&nbsp;Principais tratados e instrumentos</b><br><br>1951: Tratado de Paris – CECA<br>1957: Tratados de Roma – CEE e Euratom&nbsp;<br>1965: Tratado de Bruxelas – Comunidades Europeias&nbsp; 1985: Acordo de Schengen<br>1986: Ato Único Europeu&nbsp;&nbsp;<br>1992: Tratado de Maastricht – União Europeia&nbsp;<br>1997: Tratado de Amsterdã&nbsp;<br>1997: Pacto de Estabilidade e Crescimento (PEC)&nbsp;<br>2001: Tratado de Nice&nbsp;<br><b>2007: Tratado de Lisboa</b>	pi::europ::integraçao
Estrutura da União Europeia	Comissão Europeia: um comissário de cada país da UE <br>Conselho da UE: ministros de cada país da UE, conforme o tema em discussão <br>Conselho Europeu: chefes de Estado ou de Governo Parlamento Europeu: 705 membros eleitos<br><br>* de juljo de 2019 atualizar e verificar&nbsp;	pi::europ::ue::estrutura
Brexit&nbsp;	2016: referendo do Brexit <br>2017: pedido de saída (art. 50 do Tratado da UE) <br>2020: conclusão do acordo de saída e início das negociações sobre o futuro da relação Reino Unido-UE<br><br>feito em julho de 2020 atualizar e verificar	pi::europ::ue::estrutura
África, Ásia e União Europeia&nbsp;alguns temas importantes&nbsp;	Cronologia da integração europeia <br>União Europeia: estrutura básica e funcionamento; principais tratados e dispositivos; Brexit; relações com o Brasil <br><br>Relações do Brasil com China, Índia, Japão e Rússia: histórico e atualidade (principais temas e acontecimentos)&nbsp;<br><br>&nbsp;Relações Brasil-África: anos 1960 e 1970; temas recentes, cooperação, comércio exterior e investimentos	pi::europ::africa::asia
No Ato de Criação da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa, de 1996, constam como órgãos originários, entre outros, a Conferência de Chefes de Estado e de Governo, o Conselho de Ministros e o Secretariado Executivo, tendo sido criados, desde então, outros órgãos, especialmente para melhor se conduzir a cooperação em âmbito setorial, aprofundando-se a amizade mútua e aperfeiçoando-se a concertação político-diplomática e a cooperação entre seus membros. (TPS 2013, Q. 15.1)	C	tps:pi:cacd:2013:15:1
O Tratado de Lisboa, em seu art. 50, não dispôs acerca da possibilidade de um país-membro retirar-se da UE sem a realização de um acordo de saída com o bloco e estabeleceu o prazo de dois anos após a notificação de saída – prazo esse passível de prorrogação, para que a retirada seja, de fato, consumada. (TPS 2019, Q. 22.2)	E	tps:pi:cacd:2019:22:2
O Brasil mantém relações diplomáticas com a Rússia desde o século 19, as quais foram rompidas apenas uma vez: durante a Guerra Fria, entre 1947 e 1961. Nem sempre essas relações convergiram, por exemplo, no âmbito dos&nbsp;BRICS, sendo que o Brasil tem se posicionado de modo contrário às propostas russas de maior regulamentação e controle do fluxo de informações na internet. (TPS 2019, Q. 18.4)	E	tps:pi:cacd:2019:18:4
As relações entre o Brasil e a China foram oficialmente instituídas por meio do Tratado de Amizade, Comércio e Navegação, em 1881, e, dois anos mais tarde, o governo brasileiro estabeleceu um consulado em Xangai. (TPS 2019, Q. 16.1)	C	tps:pi:cacd:2019:16:1
No Brasil, a rigidez ideológica do regime militar, ainda sob o influxo da Guerra Fria, impediu que o país normalizasse suas relações com Pequim, o que somente se deu com a redemocratização, ocorrida em 1985. (TPS 2016, Q. 18.3)	E	tps:pi:cacd:2016:18:3
Nos últimos anos, a política externa da Índia buscou substituir a identidade terceiro-mundista, que lhe impunha complexa agenda de negociações, por um perfil simplificado de polo geopolítico, ao impor-se aos EUA na questão nuclear e ao confrontar a China em disputas territoriais. (TPS 2014, Q. 16.2)	E	tps:pi:cacd:2014:16:2
África, Ásia e União Europeia		feito em julho de 2019 verificar e atualizar maratona solidaria 2019&nbsp;	Considerando as relações do Brasil com a África nos anos 1960 e 1970, julgue (C ou E) os itens abaixo.	No governo de Juscelino Kubitscheck, o Brasil votou favoravelmente à Declaração de Independência dos Países e Povos Coloniais, aprovada pela Assembleia Geral da ONU em 1960.	O período da Política Externa Independente (PEI) marcou mudança paradigmática no posicionamento do Brasil com relação à África. Em nome do universalismo e da autonomia, o Brasil, durante a PEI, rompeu com seu padrão de voto nas Nações Unidas e passou a condenar, de maneira inconteste, o colonialismo europeu na África e o apartheid sul-africano.	Em seu “périplo africano” realizado em 1972, o chanceler Mário Gibson Barbosa visitou nove países africanos da costa ocidental. As declarações conjuntas emitidas durante essas visitas consignaram as semelhanças entre a política externa brasileira e as posições desses países, inclusive a respeito das grandes teses de interesse dos países em desenvolvimento nos foros multilaterais à época	Na década de 1970, logo após as independências das ex-colônias portuguesas, o Brasil sediou a I Reunião de Chefes de Estado e de Governo dos Países de Língua Portuguesa, dando início ao processo que culminaria na criação da CPLP, nos anos 1990.	Julgue (C ou E) os itens a seguir, que dizem respeito às relações recentes do Brasil com países africanos e com os demais países de língua oficial portuguesa.	O Brasil tem representação diplomática específica junto à CPLP, em Lisboa, além de embaixadas residentes em todos os países da Comunidade.	O comércio entre o Brasil e a África tem sido caracterizado, em anos recentes, pela continuidade do padrão histórico de exportações brasileiras de produtos industrializados e importações majoritárias de produtos básicos provenientes da África.	Os investimentos brasileiros na África concentramse, principalmente, nos ramos de construção civil, agronegócio, mineração e petróleo. Os principais destinos de investimentos brasileiros no continente africano são Angola, África do Sul e Nigéria.	A cooperação técnica é uma das principais vertentes do relacionamento entre o Brasil e a África ao longo dos últimos vinte anos, destacadamente nas áreas de saúde, agricultura, pecuária, pesca, educação e formação profissional. Como decorrência da prioridade atribuída essa matéria, o Brasil tem acordos de cooperação técnica em vigor com a maioria dos países africanos.	Considerando o relacionamento do Brasil com países asiáticos nos séculos XIX e XX, julgue (C ou E) os itens a seguir.	Após a Revolução Chinesa de 1949, o Brasil não reconheceu a recém-proclamada República Popular da China (RPC) e abriu embaixada em Taipei. Essa situação durou até 1974, quando o Brasil estabeleceu relações diplomáticas com a RPC.	Em 1971, na Assembleia Geral das Nações Unidas, o Brasil votou contra a admissão da RPC na ONU.	O relacionamento do Brasil com o Japão no século XX teve como destaques o fortalecimento do complexo minerador de ferro no Brasil, a partir dos anos 1950, e a evolução tecnológica que contribuiu para o desenvolvimento da agricultura tropical no cerrado, em particular da soja, a partir da década de 1970	As relações do Brasil com a Índia ganharam especial dinamismo nas décadas de 1960 e 1970, em contexto de crescente convergência entre os dois países nos foros multilaterais. Ernesto Geisel fez a primeira visita oficial de um presidente brasileiro à Índia, ocasião em que foram assinados acordos de cooperação econômica e de usos pacíficos da energia nuclear.	Julgue (C ou E) os itens a seguir, que dizem respeito às relações recentes do Brasil com países da Ásia.	A China é o principal parceiro comercial do Brasil desde 2009 e tem sido uma das principais fontes de investimento externo no país, com crescente presença chinesa em setores de relevo da economia nacional, a exemplo de eletricidade, extração de petróleo, transportes, telecomunicações, serviços financeiros e indústria.	A cooperação espacial é importante vertente do relacionamento entre o Brasil e a China na área científicotecnológica, destacando-se o Programa CBERS, criado ainda na década de 1980, para construção e lançamento de satélites.	O Japão foi, em 2019, o segundo maior parceiro comercial do Brasil na Ásia. No comércio entre o Brasil e o Japão, tradicionalmente deficitário para o Brasil, têm predominado as exportações brasileiras de produtos da agropecuária.	Na visita de Estado do presidente Jair Bolsonaro à Índia realizada em 2020, os líderes dos dois países adotaram o Plano de Ação para Fortalecer a Parceria Estratégica entre o Brasil e a Índia, que define ações em todas as esferas de cooperação, incluindo cooperação espacial, pesquisa e desenvolvimento de tecnologias de uso dual e cooperação em defesa e segurança	Considerando o histórico da integração europeia, seus principais instrumentos e as relações Brasil-União Europeia, julgue (C ou E) os itens a seguir.	O Tratado de Paris, que foi assinado em 1951 e esteve em vigor de 1952 a 2002, instituiu a Comunidade Europeia do Carvão e do Aço (CECA), com o objetivo de desanuviar o clima de desconfiança e as tensões entre países europeus no pós-Segunda Guerra Mundial.	O Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia prevê os procedimentos a serem adotados para o ingresso ou a retirada de um Estado da União Europeia. Tanto para o ingresso quanto para a retirada, o Estado requerente deve dirigir seu pedido ao Conselho da Europa, que delibera sobre tal pedido em votação por maioria qualificada	O Brasil foi um dos primeiros países a estabelecer relações diplomáticas com a então Comunidade Econômica Europeia, em 1960	Com o arrefecimento das relações políticas entre o Brasil e a União Europeia nos últimos anos, o Diálogo Político de Alto Nível teve suas atividades interrompidas, e a parceria estratégica teve status rebaixado para “aliança Brasil-União Europeia”	"Certo. Essa foi a resolução 1514 da AGNU.&nbsp;<a href=""https://digitallibrary.un.org/record/662085?ln=en"">https://digitallibrary.un.org/record/662085?ln=en</a>"	Errado. A mudança definitiva de posicionamento do Brasil com relação ao colonialismo português na África e ao apartheid sul-africano deu-se a partir de 1973.	"Certo. V. Relatório do MRE de 1972 (pág. 10).&nbsp;<a href=""http://www.funag.gov.br/chdd/images/Relatorios/Relat%C3%B3rio%201972.pdf"">http://www.funag.gov.br/chdd/images/Relatorios/Relatório 1972.pdf</a>"	Errado. A I Reunião de Chefes de Estado e de Governo dos Países de Língua Portuguesa foi realizada em 1989, em São Luís.	"Certo. V. nota nº 241/2018 do MRE&nbsp;<a href=""http://www.itamaraty.gov.br/pt-BR/notas-a-imprensa/19156-xii-cupula-da-cplp"">http://www.itamaraty.gov.br/pt-BR/notas-a-imprensa/19156-xii-cupula-da-cplp</a>"	"Errado. Tanto as exportações quanto as importações de bens no comércio Brasil-África foram majoritariamente industrializadas em anos recentes. (Fonte: Comex Vis)&nbsp;<a href=""http://comexstat.mdic.gov.br/pt/comex-vis"">http://comexstat.mdic.gov.br/pt/comex-vis</a>"	"Certo. V. discurso do ministro Ernesto Araújo na conferência ""A Cooperação entre o Brasil e a África"" (2019).&nbsp;<a href=""http://www.itamaraty.gov.br/pt-BR/discursos-artigos-e-entrevistas-categoria/ministro-das-relacoes-exteriores-discursos/20456-discurso-do-ministro-ernesto-araujo-na-conferencia-a-cooperacao-entre-o-brasil-e-a-africa-por-ocasiao-da-celebracao-do-dia-da-africa-brasilia-27-de-maio-de-2019"">http://www.itamaraty.gov.br/pt-BR/discursos-artigos-e-entrevistas-categoria/ministro-das-relacoes-exteriores-discursos/20456-discurso-do-ministro-ernesto-araujo-na-conferencia-a-cooperacao-entre-o-brasil-e-a-africa-por-ocasiao-da-celebracao-do-dia-da-africa-brasilia-27-de-maio-de-2019</a>"	Certo. V. discurso do item anterior.	Certo. No contexto posterior à Revolução de 1949, o Brasil fechou o consulado em Xangai (que fora aberto em 1883) e abriu embaixada em Taipei (1952).	"Certo. Essa foi a resolução 2758(XXVI) da AGNU.&nbsp;<a href=""https://digitallibrary.un.org/record/654350?ln=en"">https://digitallibrary.un.org/record/654350?ln=en</a>"	Certo. A cooperação em agricultura com o Japão se deu no marco do Programa de Cooperação Nipo-Brasileira para o Desenvolvimento dos Cerrados (PRODECER).	Errado. A primeira visita oficial de um presidente brasileiro à Índia foi realizada por FHC em 1996.	"Certo. V. página do Itamaraty&nbsp;<a href=""http://www.itamaraty.gov.br/templates/mre/pesquisa-postos/index.php?option=com_content&amp;view=article&amp;id=4926&amp;Itemid=478&amp;cod_pais=CHN&amp;tipo=ficha_pais&amp;lang=pt-BR"">http://www.itamaraty.gov.br/templates/mre/pesquisa-postos/index.php?option=com_content&amp;view=article&amp;id=4926&amp;Itemid=478&amp;cod_pais=CHN&amp;tipo=ficha_pais&amp;lang=pt-BR</a>"	Certo. O Programa CBERS, projeto pioneiro entre países em desenvolvimento no campo da alta tecnologia, foi iniciado por ocasião da visita do presidente Sarney à China (1988). Já foram lançados seis satélites no marco do CBERS (1999, 2003, 2007, 2013, 2014 e 2019), cinco deles bem-sucedidos – o de 2013 teve falha de lançamento	"Errado. Desde 2010, o Brasil teve superavit com o Japão em todos os anos, exceto 2015 e 2018. Em 2019, 49% das exportações brasileiras para o Japão foram de produtos da indústria de transformação*, e os produtos da agropecuária* responderam por 31%. (Fonte: Comex Vis)&nbsp;<a href=""http://comexstat.mdic.gov.br/pt/comex-vis"">http://comexstat.mdic.gov.br/pt/comex-vis</a>"	"Errado. “Pesquisa e desenvolvimento de tecnologias de uso dual” não está incluído. V. Plano de Ação. * “Produtos da indústria de transformação” não é sinônimo de “produtos industrializados”, e “produtos da agropecuária” não é sinônimo de “produtos básicos”. Os primeiros são termos da ISIC, nova nomenclatura adotada pelo governo brasileiro desde 2020, em substituição à classificação por fator agregado (saiba mais)&nbsp;<a href=""http://www.itamaraty.gov.br/pt-BR/notas-a-imprensa/21260-plano-de-acao-para-fortalecer-a-parceria-estrategica-entre-o-brasil-e-a-india-25-de-janeiro-de-2020"">http://www.itamaraty.gov.br/pt-BR/notas-a-imprensa/21260-plano-de-acao-para-fortalecer-a-parceria-estrategica-entre-o-brasil-e-a-india-25-de-janeiro-de-2020</a>&nbsp;&nbsp;<a href=""http://www.mdic.gov.br/balanca/metodologia/Nota_ISIC-CUCI.pdf"">http://www.mdic.gov.br/balanca/metodologia/Nota_ISIC-CUCI.pdf</a>"	"Certo. V. Texto 2 das leituras sugeridas&nbsp;<a href=""https://www.consilium.europa.eu/pt/history/?filters=1734&amp;filters=2031"">https://www.consilium.europa.eu/pt/history/?filters=1734&amp;filters=2031</a>"	Errado. Conforme os artigos 49 e 50 do Tratado, o Estado que requer seu ingresso deve dirigir o pedido ao Conselho da UE, ao passo que o Estado que decida retirar-se deve notificar sua intenção ao Conselho Europeu. O Conselho da Europa é uma organização internacional à parte que não integra a UE.	"Certo. V. página do Itamaraty&nbsp;<a href=""http://www.itamaraty.gov.br/index.php?option=com_content&amp;view=article&amp;id=5812&amp;Itemid=478&amp;cod_pais=UE&amp;tipo=ficha_pais&amp;lang=pt-BR"">http://www.itamaraty.gov.br/index.php?option=com_content&amp;view=article&amp;id=5812&amp;Itemid=478&amp;cod_pais=UE&amp;tipo=ficha_pais&amp;lang=pt-BR</a>"	Errado. A VI Reunião do Diálogo Político de Alto Nível Brasil-União Europeia ocorreu em Brasília, em novembro de 2019. Não houve interrupção do mecanismo nem modificação na parceria estratégica.	tps:pi:bruno:europa:africa:asia
Teorias de Relações Internacionais	"<img src=""paste-ecd29faacae529658422b5d7ec3bde1277c1d64b.jpg"">"	pi;teoria
Crise de 1929 Causas, iniciativas&nbsp;	<b>Crise de 1929</b>&nbsp;<br><u>Causas</u>: superprodução, expansão do crédito, especulação financeira, entre outras.&nbsp;<br><u>Smoot-Hawley Act (EUA, 1930)</u>: aumento de tarifas às importações, para proteger a economia dos EUA.&nbsp;<br><u>New Deal&nbsp;</u>(1933, governo Roosevelt): promoção do Estado de bem-estar social; intervenção estatal.<br>	pi::crise::29
<b>Conferência de Bretton Woods (1944)</b>	<b>Conferência de Bretton Woods (1944)</b><br>&nbsp;<u>Plano White</u>&nbsp;(fixação do câmbio + empréstimos a países com dificuldades de balanço de pagamentos) X Plano Keynes (Câmara de Compensações e moeda escritural “bancor) – prevaleceram as ideias de White.&nbsp;<br><u>&nbsp;Resultados</u>: criação do FMI e do BIRD; padrão dólar-ouro; proposta de criação da OIC.<br>	pi::financeiro::conferencia::bretton
Reformas do FMI e do Banco Mundial&nbsp;	<b>Reformas do FMI e do Banco Mundial</b><br>&nbsp;<u>As cotas e o poder de voto</u>&nbsp;no FMI e no Banco Mundial estão vinculados à subscrição de capital de cada membro.&nbsp;<u>O Brasil e outros PEDs</u>&nbsp;têm defendido o aumento e a redistribuição de cotas em favor dos PEDs.&nbsp;<br><u>Reformas de 2008</u>&nbsp;(FMI) e 2010 (FMI e Banco Mundial): redistribuições de cotas em favor de PEDs.&nbsp;<br><u>2020</u>: conclusão da 15ª Revisão de Cotas do FMI, sem aumento nas cotas *&nbsp; atualizar e verificar&nbsp;	pi::financeiro::FMI::BM
G20 financeiro&nbsp; datas importantes&nbsp;	<b>G20 financeiro&nbsp;</b><br><u>1999</u>: criação, no contexto das crises financeiras dos anos 1990, para cooperação econômico-financeira entre ministros de Finanças e presidentes de bancos centrais.&nbsp;<br><u>2008</u>: primeira reunião de cúpula do G20 (chefes de Estado e de Governo), para gerir a crise financeira global e aperfeiçoar a regulação financeira.&nbsp;<br><u>2009</u>: G20 é reconhecido como principal foro de cooperação econômica internacional.	pi::financeiro::FG20
Sistema multilateral de comércio&nbsp;GATT-1947	GATT-1947 <br><b>Acordo executivo</b> ao amparo do qual se desenvolveram 8 rodadas de negociação até o início dos anos 1990, diante da não criação da OIC (os EUA não ratificaram seu acordo). <br><u>Criação da OMC </u>ao final da Rodada Uruguai (1986-1994). Alguns princípios básicos: <br>» Nação mais favorecida: deve-se estender os benefícios concedidos a um para todos os demais; <br>» Tratamento nacional: o produto/serviço importado deve ser tratado como o similar nacional; <br>» Transparência.	pi::comex::GATT
Sistema multilateral de comércio OMC : criaçao,accordos,SSC+BR,rodada e reforma	<b>OMC&nbsp;<br></b><br>Organização internacional criada pelo Acordo de Marraquexe (1994), em funcionamento desde 1995.<br><br><u>Acordos multilaterais</u> de adesão obrigatória por todos os membros (“single undertaking”): GATT e demais acordos de comércio de bens (Anexo 1A), GATS (Anexo 1B), TRIPS (Anexo 1C), DSU (Anexo 2) e TPRM (Anexo 3).<br>&nbsp;<u>Acordos plurilaterais</u> de adesão voluntária: aeronaves civis, compras governamentais (GPA), produtos lácteos e carne bovina (os últimos dois não estão mais em vigor). - <br><br><u>Sistema de solução de controvérsias (SSC)</u> – etapas: consultas, painel, apelação (se houver) e adoção do relatório (do painel ou, se houver apelação, do Órgão de Apelação) pelo Órgão de Solução de Controvérsias.&nbsp;<br><u>Alguns casos do Brasil no SSC</u>: <br>» Embraer e Bombardier: abertos por Canadá e Brasil, questionando a concessão de subsídios. Acordo bilateral evitou retaliações. <br>» Pneus: Comunidades Europeias questionaram proibição à importação de pneus reformados pelo Brasil. <br>» Algodão: Brasil questionou subsídios dos EUA à produção e à exportação de algodão. <br>» Suco de laranja: Brasil questionou medidas antidumping dos EUA ao suco de laranja brasileiro. <br><br><u>Rodada Doha </u>– lançada em 2001; mandato inclui agricultura, acesso a mercados para bens não agrícolas, serviços, subsídios à pesca, facilitação do comércio, etc. <br>» Principais resultados até o momento: Acordo sobre Facilitação do Comércio (AFC, 2013) e proibição de subsídios às exportações agrícolas (2015) <br><br><u>Reforma da OMC </u>– principais temas em discussão: solução de controvérsias e papel do Órgão de Apelação; negociações multilaterais (dificuldades de consenso); monitoramento e transparência de políticas comerciais.	pi::comex::multilateral::OMC
Sistema financeiro, comércio internacional e Teorias de RIs Alguns temas importantes&nbsp;	"<u>TRI:</u> Realismo, Neorrealismo, Liberalismo, Construtivismo e Escola Inglesa: influências teóricas e principais características <br><br><u>Crise de 1929</u>, Grande Depressão e New Deal&nbsp;<br><br><u>Conferência de Bretton</u> Woods, planos White e Keynes, FMI e BIRD (criação, objetivos e reformas) <br><br><u>G20 financeiro</u>: criação e evolução <br><br><u>Sistema multilateral de comércio</u>: GATT, OMC, princípios, rodadas de negociação, SSC e posições do Brasil<br><br><a href=""https://static.wixstatic.com/ugd/06e458_260c5fb1cf714e5483f190637494029b.pdf"">https://static.wixstatic.com/ugd/06e458_260c5fb1cf714e5483f190637494029b.pdf</a><br><a href=""http://www.scielo.mec.pt/pdf/ri/n61/n61a08.pdf"">http://www.scielo.mec.pt/pdf/ri/n61/n61a08.pdf</a><br><a href=""http://funag.gov.br/biblioteca/download/1079-instituicoes-de-bretton-woods.pdf"">http://funag.gov.br/biblioteca/download/1079-instituicoes-de-bretton-woods.pdf</a>"	pi::comex::financeiro::teoria
Embora o realismo seja uma tradição teórica da área de Relações Internacionais que apresenta uma grande diversidade, é possível afirmar que, para os realistas, os Estados são os atores centrais das relações internacionais, as quais se caracterizam pela anarquia e, sobretudo, pela cooperação para sobreviver. (TPS 2018, Q. 20.1)	E	tps:pi:cacd:2018:20:1
Um argumento importante desenvolvido pelo teórico idealista Norman Angell é o de que a guerra não é economicamente proveitosa para os países agressores. (TPS 2017, Q. 22.2)	C	tps:pi:cacd:2017:22:2
A Convenção de Bretton Woods, que pretendeu evitar nova crise pós-guerra, como a ocorrida nos anos 30 do século XX, teve como principal proponente Maynard Keynes, célebre por suas contribuições na solução da crise norteamericana. (TPS 2018, Q. 55.2)	E	tps:pi:cacd:2018:55:2
Em várias reuniões do G20 foram apontadas falhas graves de regulamentação e supervisão, além dos riscos irresponsavelmente assumidos por parte de bancos e outras instituições financeiras, que acabaram criando fragilidades que contribuíram para o agravamento da crise econômica de 2008. Um ponto ausente nessas pautas foi a necessidade de reforma das agências de classificação de risco, pois elas têm subestimado os impactos que uma classificação equivocada de riscos pode provocar no mercado e nas economias sob suas análises. (TPS 2017, Q. 71.4)	E	tps:pi:cacd:2017:71:4
No contencioso Brasil-Pneus, o Órgão de Apelação da OMC concluiu que, à luz das disposições do Acordo Geral de Tarifas e Comércio (GATT), a proibição de importação de pneus reformados era necessária à proteção da saúde pública e do meio ambiente no Brasil, mas que, para ser mantida, o Brasil deveria assegurar a efetiva cessação das importações de pneus usados e reformados de todas as origens, inclusive dos países do MERCOSUL. (TPS 2018, Q. 33.3)	C	tps:pi:cacd:2018:33:3
Sistema financeiro, comércio internacional e Teorias de RIs		julho de 2019 verificar e atualizar&nbsp; Maratona solidaria	Considerando as principais correntes de Relações Internacionais, seus autores e suas propostas teóricas, julgue (C ou E) os itens a seguir.	O Realismo é uma teoria estrutural que está baseada na dinâmica competitiva de distribuição de capacidades materiais de poder em um sistema internacional anárquico.	Para os teóricos do Neoliberalismo em Relações Internacionais, a interdependência complexa entre os atores torna irrelevantes os aspectos de segurança nas relações internacionais, os quais são hierarquicamente inferiores às considerações de ordem moral, econômica e cooperativa.	) Para o Construtivismo, as variáveis consideradas pelas teorias de Relações Internacionais – a exemplo do poder militar, das instituições internacionais e do comércio – têm sua importância vinculada, sobretudo, aos significados sociais e às interpretações intersubjetivas a elas atribuídas pelos agentes	Segundo John Mearsheimer, expoente do Realismo ofensivo em Relações Internacionais, a tentativa norteamericana de contenção da hegemonia chinesa na Ásia, diante do crescimento econômico e da nova projeção internacional da China, deverá implicar uma competição em matéria de segurança, com potencial considerável de conflito.	O sistema financeiro internacional atravessou importantes transformações após a crise de 1929 e, sobretudo, a partir de meados da década de 1940. Considerando esse contexto e as características do sistema financeiro internacional à época, julgue (C ou E) os itens a seguir.	A Smoot-Hawley Act, adotada em 1930, foi uma lei norte-americana destinada a fazer frente à Grande Depressão. Os principais dispositivos dessa lei incluíram a expansão dos gastos públicos e a redução de tarifas, para baratear os produtos importados e ampliar o consumo.	Na Conferência de Bretton Woods, realizada em 1944, acordou-se a criação do Fundo Monetário Internacional, que foi concebido com base nas ideias de John Maynard Keynes e incorporou o objetivo de promover a ampliação dos gastos públicos nas nações aliadas para a recuperação econômica após a Segunda Guerra Mundial.	A Convenção sobre o Banco Internacional de Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD), concluída por ocasião da Conferência Monetária e Financeira das Nações Unidas, em 1944, incluiu entre as finalidades do BIRD tanto o auxílio à reconstrução e ao desenvolvimento de economias de membros destruídas pela guerra quanto o apoio ao desenvolvimento dos meios produtores e dos recursos dos países menos desenvolvidos.	O padrão dólar-ouro, concebido na Conferência de Bretton Woods, foi o sistema monetário mundial vigente até o fim da Guerra Fria. Com o colapso da União Soviética e a ascensão norte-americana como potência econômica global, os EUA abandonaram o padrão dólar-ouro no início dos anos 1990 e deixaram o dólar valorizar em relação às demais moedas transacionadas internacionalmente	Julgue (C ou E) os itens a seguir, que dizem respeito às transformações do sistema financeiro internacional desde os anos 1990.	O G20 financeiro foi estabelecido em 1999, em formato de ministros das Finanças e presidentes de bancos centrais, com os objetivos iniciais de discutir questões econômicas e financeiras e de promover a cooperação para o crescimento econômico sustentável.	Na Cúpula de Pittsburgh, em 2009, o G20 financeiro foi reconhecido como principal foro de cooperação econômica internacional. Em decorrência disso, o G8, que até então cumpria esse papel, foi extinto nessa ocasião.	No contexto da crise financeira iniciada em 2008, o G20 financeiro conclamou o Fórum de Estabilidade Financeira (FSF) a incorporar economias emergentes em seu corpo de membros, como parte dos esforços de reforma das instituições financeiras internacionais, para conceder maior voz e representação a países em desenvolvimento.	Em declaração adotada em 2020, no contexto da pandemia de COVID-19, os líderes do G20 comprometeram-se a usar todas as ferramentas políticas disponíveis para minimizar os danos econômicos e sociais decorrentes da pandemia, restaurar o crescimento global, manter a estabilidade do mercado e fortalecer a resiliência. Tais medidas incluem a adoção de apoio fiscal em larga escala, o aumento da liquidez nos mercados globais e a promoção da estabilidade financeira.	Considerando a estrutura e o funcionamento da Organização Mundial do Comércio (OMC), bem como as características do regime multilateral de comércio que a antecedeu, julgue (C ou E) os itens a seguir	A Carta de Havana, elaborada na Conferência das Nações Unidas sobre Comércio e Emprego (1947-1948), previu a constituição da Organização Internacional do Comércio (OIC). A Carta de Havana referiu-se apenas à redução de tarifas no comércio entre os membros da futura OIC e não tratou de questões mais complexas, como subsídios, medidas antidumping ou a constituição de uniões aduaneiras, que ganhariam espaço no sistema multilateral de comércio apenas nas décadas seguintes.	Durante as rodadas negociadoras do GATT-1947, o setor de agricultura foi objeto de esforço de liberalização modesto, se comparado ao setor de bens manufaturados.	O GATT autoriza a constituição de zonas de livre comércio ou uniões aduaneiras como exceções permitidas à cláusula da nação mais favorecida, desde que não impliquem elevação adicional de tarifas ou imposição de restrições mais rígidas ao comércio com terceiros mercados.	De acordo com a normativa em vigor na OMC, para que um subsídio seja considerado proibido, deve-se comprovar a existência do nexo de causalidade entre o subsídio concedido por um membro da OMC e o dano à indústria nacional de outro membro.	Julgue (C ou E) os itens a seguir, que tratam da evolução das tratativas comerciais no âmbito da OMC ao longo das últimas duas décadas.	Todos os acordos negociados na OMC são de adesão obrigatória por todos os seus membros, uma vez que todos eles integram o “single-undertaking”.	No final dos anos 2000, o contexto de crise econômica global propiciou momento profícuo à conclusão da Rodada Doha nas áreas de agricultura e acesso a mercados de bens não agrícolas, restando pendentes apenas os demais temas do mandato de Doha.	O Acordo de Facilitação de Comércio (AFC) da OMC, concluído em 2013 e em vigor desde 2017, foi o primeiro acordo multilateral celebrado pela OMC desde sua criação, em 1995. O AFC objetiva simplificar a burocracia e agilizar os procedimentos para o comércio internacional de bens, com medidas de reforço de transparência na elaboração de normas e cooperação entre autoridades aduaneiras.	As discussões sobre a reforma da OMC incluem, entre outros temas, deliberações sobre a reforma do sistema de solução de controvérsias e do Órgão de Apelação, que tem sido alvo de críticas por sua morosidade e por alegados excessos na interpretação da normativa multilateral.	Certo. Para os teóricos do Realismo, os Estados buscam o poder para garantir sua sobrevivência, diante da constatação de que o sistema internacional é anárquico – ou seja, não há entes superiores aos Estados que administrem suas relações.	Errado. Para a interdependência complexa, não há hierarquização de temas nas relações internacionais.	Certo. Para o Construtivismo, os fatos e a realidade internacional são uma construção intersubjetiva e social – ou seja, são constituídos de maneira dinâmica, a partir da interação entre os agentes e a estrutura.	"Certo. Como teórico do Realismo ofensivo, Mearsheimer defendeu que os Estados buscam hegemonia para garantir sua segurança. Para ele, um Estado conseguirá maximizar sua segurança apenas se conseguir criar um desequilíbrio de poder a seu favor. No caso da ascensão da China, Mearsheimer argumentou que o crescimento econômico da China e sua tentativa de dominar a Ásia deverão levar os EUA a engajar-se com vizinhos chineses – como Coreia do Sul, Índia, Japão, Singapura – para conter o poder chinês, gerando uma competição por segurança com potencial considerável de guerra. “Em resumo, a ascensão chinesa provavelmente não será pacífica” (John Mearsheimer, “Can China Rise Peacefully?”)&nbsp;<a href=""http://nationalinterest.org/commentary/can-china-rise-peacefully-10204"">http://nationalinterest.org/commentary/can-china-rise-peacefully-10204</a>"	Errado. A Smoot-Hawley Act previu a elevação de tarifas alfandegárias como medida para proteção da economia norte-americana no contexto de crise.	Errado. O FMI foi criado com base nas ideias de Harry Dexter White (“plano White”) e teve como propósitos iniciais a fiscalização das variações cambiais no âmbito do padrão dólar-ouro e o financiamento de curto prazo a países com desequilíbrio no balanço de pagamentos.	"Certo. Tratam-se de dispositivos incluídos no Artigo I da Convenção sobre o BIRD. “Conferência Monetária e Financeira das Nações Unidas” foi o nome oficial da Conferência de Bretton Woods.&nbsp;<a href=""https://concordia.itamaraty.gov.br/detalhamento-acordo/8049?tipoPesquisa=2&amp;TituloAcordo=banco%20internacional&amp;TipoAcordo=ML"">https://concordia.itamaraty.gov.br/detalhamento-acordo/8049?tipoPesquisa=2&amp;TituloAcordo=banco internacional&amp;TipoAcordo=ML</a>"	Errado. Os EUA abandonaram o padrão dólar-ouro em 1971.	"Certo. Tais objetivos estão previstos no comunicado da primeira reunião do G20.&nbsp;<a href=""http://www.g20.utoronto.ca/1999/1999communique.htm"">http://www.g20.utoronto.ca/1999/1999communique.htm</a>"	Errado. O G8 não foi extinto, apenas deixou de ser o principal foro econômico-financeiro global.	"Certo. Trata-se de pleito incluído no comunicado da cúpula de Washington do G20 (2008). Como resultado, foi criado o Conselho de Estabilidade Financeira (FSB), em 2009, incorporando novos membros (especialmente, países emergentes), com o objetivo de coordenar os trabalhos de normatização, implementação e supervisão da reforma regulatória no setor financeiro, para reduzir riscos e construir sistemas financeiros mais resilientes.&nbsp;<a href=""http://www.g20.utoronto.ca/2008/2008declaration1115.html"">http://www.g20.utoronto.ca/2008/2008declaration1115.html</a>"	"Certo. Tais compromissos foram incluídos no comunicado da cúpula extraordinária dos líderes do G20, realizada em março de 2020.&nbsp;<a href=""http://www.itamaraty.gov.br/pt-BR/notas-a-imprensa/21469-cupula-extraordinaria-dos-lideres-do-g20-declaracao-sobre-covid-19"">http://www.itamaraty.gov.br/pt-BR/notas-a-imprensa/21469-cupula-extraordinaria-dos-lideres-do-g20-declaracao-sobre-covid-19</a>"	"Errado. Os três temas mencionados no item estavam previstos na Carta de Havana.&nbsp;<a href=""https://www.wto.org/english/docs_e/legal_e/havana_e.pdf"">https://www.wto.org/english/docs_e/legal_e/havana_e.pdf</a>"	Certo. Esse é um dos motivos pelos quais o Brasil e outros países defendem a centralidade do tema agrícola nas negociações da Rodada Doha.	"Certo. Isso é autorizado pelo artigo XXIV do GATT.&nbsp;<a href=""https://www.fd.unl.pt/docentes_docs/ma/LTF_MA_26142.pdf"">https://www.fd.unl.pt/docentes_docs/ma/LTF_MA_26142.pdf</a>"	"Errado. São considerados proibidos os subsídios às exportações e os subsídios vinculados ao uso de conteúdo nacional. Não é necessário demonstrar a existência de dano para que esses subsídios sejam considerados proibidos (v. página da OMC).<a href=""https://www.wto.org/spanish/tratop_s/scm_s/subs_s.htm"">https://www.wto.org/spanish/tratop_s/scm_s/subs_s.htm</a>"	Errado. São obrigatórios apenas os acordos multilaterais incluídos nos Anexos 1A, 1B, 1C, 2 e 3 do Acordo de Marraquexe. Os acordos plurilaterais são de adesão voluntária. Em 2020, o Brasil solicitou acessão ao Acordo de Compras Governamentais (GPA) – que é um acordo plurilateral negociado sob a égide da OMC	Errado. Os progressos nas negociações foram insuficientes, especialmente a partir de julho de 2008, quando se fracassou na tentativa de acordo em agricultura e acesso a mercados para bens não agrícolas (“NAMA”).	Certo. O AFC foi adotado como parte do “Pacote de Bali”, aprovado na IX Conferência Ministerial da OMC. O AFC foi incluído no Anexo 1A do Acordo da OMC.	Certo. Trata-se de crítica encampada, sobretudo, pelos EUA, que têm bloqueado a escolha de novos membros do Órgão de Apelação, o que o deixou incapacitado de acolher novas apelações desde 2019.	tps:pi:bruno:comex:financeiro:teoria
Meio ambiente e desenvolvimento sustentável&nbsp;Conferências da Organização das Nações Unidas	<u>Conferência de Estocolmo </u>(CNUMAH, 1972): Plano de Ação de Estocolmo; proposta de criação do PNUMA <br><br><u>Conferência do Rio de Janeiro </u>(CNUMAD, 1992): Declaração do Rio (três dimensões do desenvolvimento sustentável: ambiental, econômica e social), Agenda 21, Declaração de Princípios sobre Florestas, UNFCCC e CDB&nbsp;<br><br><u>Conferência de Joanesburgo</u> (CMDS/Rio+10, 2002): Declaração e Plano de Implementação de Joanesburgo <br><br><u>Conferência Rio+20</u> (CNUDS, 2012): documento final “O Futuro que Queremos”; lançou-se o processo negociador da Agenda 2030 (então chamada “agenda pós-2015”), adotada em 2015	pi::ambiente
Meio ambiente e desenvolvimento sustentável<br>Documentos sobre meio ambiente e desenvolvimento	<u>Relatório Founex </u>(1971): correlaciona problemas ambientais e desenvolvimento <br><br><u>Relatório do Clube de Roma </u>(“Limites ao Crescimento”, 1972): relaciona crescimento econômico e esgotamento dos recursos naturais <br><br><u>Relatório Brundtland</u> (“Nosso Futuro Comum”, 1987): propõe o conceito de “desenvolvimento sustentável” como aquele que alcança as necessidades do presente, sem comprometer a habilidade das gerações futuras de alcançar suas próprias necessidades	pi::ambiente
Meio ambiente e desenvolvimento sustentável<br>Direito do mar – Convenção de Montego Bay (1982)	<b>Direito do mar – Convenção de Montego Bay (1982)</b><br><br>Espaços marítimos e direitos do Estado costeiro: <br>- Mar territorial (0 a 12 milhas náuticas – mn): soberania no espaço aéreo, na coluna de água, no leito e no subsolo <br>- Zona contígua (12 a 24 mn): direito de fiscalização <br>- Zona econômica exclusiva (12 a 200 mn): direito de exploração econômica da coluna de água, do leito e do subsolo; liberdades de navegação e sobrevoo <br>- Plataforma continental (12 a 200 mn, extensível): direito de exploração econômica do leito e do subsolo	pi::ambiente::mar
Meio ambiente e desenvolvimento sustentável<br>Mudança do clima , convençoes, tratados, protocolos e acordos	<u>Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima</u> (UNFCCC): as partes do Anexo I (partes desenvolvidas e economias em transição) têm maiores responsabilidades históricas pela emissão de GEEs<br><br><u>Protocolo de Quioto</u> (1997): prevê metas obrigatórias de redução ou limitação de emissões de GEEs para partes do Anexo I da UNFCCC no período de compromisso (2008-12)<br><br><u>Emenda de Doha</u> (2012; sem vigor): prevê segundo período de compromisso para o Protocolo de Quioto (2013-20)<br><br><u>Acordo de Paris</u> (2015): objetiva manter o aquecimento global abaixo de 2ºC em relação aos níveis pré-industriais e esforçar-se para limitá-lo a 1,5ºC; a cada 5 anos, cada parte deve submeter sua contribuição nacionalmente determinada (NDC)	pi::ambiente::clima
<b>Direitos humanos</b><br>Sistema universal	Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948)<br><br>Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos + Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (1966)<br><br>Comissão de Direitos Humanos (1946-2006): subordinada ao ECOSOC; 53 membros escolhidos em votação aberta<br><br>Conselho de Direitos Humanos (desde 2006): subordinado à AGNU; 47 membros escolhidos em votação secreta	pi::dh::sistema
Direitos humanos<br>Sistema interamericano	Pacto de São José da Costa Rica/Convenção Americana sobre Direitos Humanos (1969): direitos civis e políticos<br><br>Protocolo de San Salvador (1988): direitos econômicos, sociais e culturais<br><br>Convenção de Belém do Pará (1994): prevenir, punir e erradicar a violência contra a mulher<br><br>Comissão de Direitos Humanos: 7 membros; recebe denúncias de pessoas, grupos e ONGs e, se o Estado reconhecer, de outros Estados<br><br>Corte de Direitos Humanos: 7 membros; recebe denúncias da Comissão e, se o Estado reconhecer, de outros Estados<br>» O Brasil reconheceu a competência obrigatória da Corte Interamericana em 1998, sob reserva de reciprocidade e para fatos posteriores a 1998	pi::dh::sistema::america
<b>Direitos humanos</b><br>Migrações, refugiados e apátridas<br>Conevçoes,protocolos,pactos,acordos	Convenção de Genebra (1951): define refugiados como pessoas que se encontram fora de seu país por temor de perseguição por motivos de raça, religião, nacionalidade, grupo social ou opiniões políticas<br><br>Protocolo de Nova York (1967): retira as limitações geográfica e temporal da Convenção de Genebra<br><br>Declaração de Cartagena (1984): amplia a definição de refugiado, incluindo os que deixaram o país por violência, conflito ou violação massiva de direitos humanos<br><br>Convenção sobre o Estatuto dos Apátridas (1954): apátrida -– pessoa não considerada nacional de nenhum Estado.<br><br>Pacto Global sobre Refugiados + Pacto Global para a Migração Ordenada, Regular e Segura (2018) – adotados na AGNU; o Brasil dissociou-se do segundo (2019) * feito em 2019 verificar e checar&nbsp;	pi::dh::sistema::migraçoes::refugiados::apatridas
Cooperação e desenvolvimento<br>Conferencias,cupulas e eventos	UNCTAD (1964): criada na ONU como foro de debate sobre comércio e desenvolvimento<br><br>Conferência das Nações Unidas sobre a Cooperação Técnica entre PEDs (Buenos Aires, 1978): Plano de Ação de Buenos Aires (PABA); adoção dos princípios da CTPD<br><br>Cúpula do Milênio (2000): adoção dos 8 ODMs<br><br>Cúpula sobre Desenvolvimento Sustentável (2015): adoção da Agenda 2030 (17 ODS, 169 metas, meios de implementação e mecanismo de acompanhamento/HLPF)	pi::cooperaçao::desenvolvimento
Desenvolvimento sustentável, direitos humanos e cooperação internacional<br>Alguns temas importantes	"Histórico das grandes conferências da ONU sobre meio ambiente e desenvolvimento (sobretudo, Estocolmo, CSNUMAD/Rio-92 e Rio+20)<br><br>Relatório Brundtland e o conceito de desenvolvimento sustentável<br><br>UNFCCC, Protocolo de Quioto, Emenda de Doha e Acordo de Paris: princípios, objetivos, dispositivos centrais e posições brasileiras<br><br>Comissão e Conselho de Direitos Humanos da ONU + Comissão e Corte Interamericana de Direitos Humanos: características e funcionamento; participação brasileira<br><br>Cooperação Sul-Sul na agenda da política externa brasileira: princípios, objetivos e exemplos<br><br><a href=""https://nacoesunidas.org/acao/meio-ambiente/"">https://nacoesunidas.org/acao/meio-ambiente/</a><br><a href=""https://nacoesunidas.org/acao/mudanca-climatica/"">https://nacoesunidas.org/acao/mudanca-climatica/</a><br><a href=""https://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&amp;pid=S1806-64452008000200008"">https://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&amp;pid=S1806-64452008000200008</a>"	pi::dh::ambiente::cooperaçao::desenvolvimento
A XVIII Conferência das Partes da UNFCCC prorrogou o Protocolo de Quioto até 2030, embora sem o apoio de Japão, Rússia, Canadá e Nova Zelândia, além dos EUA, que nunca ratificaram o protocolo. (TPS 2015, Q. 23.1)	E	tps:pi:cacd:2015:23:1
A contribuição brasileira às metas do Acordo de Paris contempla o aumento da participação de energias renováveis em sua matriz energética, mas não inclui compromissos no âmbito florestal, seja de redução do desmatamento, seja de reflorestamento. (TPS 2017, Q. 16.2, adaptado)	E	tps:pi:cacd:2017:16:2
Criado pela Assembleia Geral das Nações Unidas em 1948, o Conselho de Direitos Humanos realiza, entre outras iniciativas, a Revisão Periódica Universal, mecanismo que permite a avaliação da situação dos direitos humanos&nbsp;em todos os Estados-membros das Nações Unidas. (TPS 2015, Q. 26.2)	E	tps:pi:cacd:2015:26:2
O Brasil é parte da Convenção sobre o Estatuto dos Apátridas de 1954 e da Convenção para a Redução dos Casos de Apatridia de 1961, tendo reconhecido pela primeira vez, em 2018, duas pessoas como apátridas. (TPS 2018, Q. 21.3)	C	tps:pi:cacd:2018:21:3
A Conferência das Nações Unidas sobre Comércio e Desenvolvimento (UNCTAD) representa, no presente, importante espaço de apoio aos países em desenvolvimento no que diz respeito ao seguimento e à implementação dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável que conformam a Agenda 2030 para o desenvolvimento sustentável e, de modo particular, daqueles voltados para a dimensão econômica. (TPS 2018, Q. 15.3)	C	tps:pi:cacd:2018:15:3
Desenvolvimento sustentável, direitos humanos e cooperação internacional		maratona bruno 2019&nbsp;	Considerando o histórico das grandes conferências da Organização das Nações Unidas (ONU) sobre meio ambiente e desenvolvimento e a adoção de conceitos relacionados a essas temáticas, julgue (C ou E) os itens a seguir.	A Conferência de Estocolmo de 1972, da qual participaram chefes de Estado e de Governo da quase totalidade dos Estados membros da ONU, teve como um de seus resultados centrais a adoção de um conceito de desenvolvimento sustentável que conjuga a proteção do meio ambiente e a promoção do desenvolvimento inclusivo.	O Relatório Brundtland, publicado em 1987, reconheceu a inter-relação entre as dimensões ambiental, econômica e social para o alcance do desenvolvimento sustentável.	Na Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (CNUMAD), em 1992, foi adotada a Declaração de Princípios sobre as Florestas, instrumento não vinculante que reconhece o direito soberano dos Estados de aproveitar suas florestas de modo sustentável, de acordo com suas necessidades de desenvolvimento.	Durante a Conferência Rio+20, em 2012, foram adotados tanto os 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) que compõem a Agenda 2030 quanto suas 169 metas, as quais passaram a ser mensuradas a partir de 2013.	Julgue (C ou E) os itens a seguir, que dizem respeito aos principais instrumentos do regime internacional de mudança do clima e a transformações e evoluções recentes no âmbito desse regime.	A Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima (UNFCCC) objetiva alcançar a estabilização das concentrações de gases de efeito estufa na atmosfera em um nível que impeça uma interferência antrópica perigosa no sistema climático.	O Protocolo de Quioto previu compromissos quantificados de limitação e redução de emissões apenas para as partes incluídas no Anexo I da UNFCCC, razão pela qual esse tratado não previu mecanismos para que as partes não incluídas no Anexo I possam atingir o desenvolvimento sustentável.	O Brasil ratificou a Emenda de Doha ao Protocolo de Quioto, a qual ainda não está em vigor.	O Acordo de Paris previu a possibilidade de cooperação voluntária entre as partes, inclusive por meio da transferência internacional de resultados de mitigação, para a implementação de suas contribuições nacionalmente determinadas.	Considerando os principais instrumentos internacionais referentes aos direitos humanos e a participação brasileira nesse regime, julgue (C ou E) os itens abaixo	A Assembleia Geral das Nações Unidas proclamou, em 1948, a Declaração Universal dos Direitos Humanos como o ideal comum a ser atingido por todos os povos e nações, com vistas à observância universal e efetiva dos direitos nela dispostos	Todos os Estados membros das Nações Unidas são partes dos Pactos Internacionais de Direitos Humanos de 1966.	A Convenção Americana sobre Direitos Humanos, também denominada Pacto de São José da Costa Rica, prevê, de maneira expressa, que toda pessoa tem direito à liberdade de consciência e de religião.	O Brasil é parte da Convenção de Belém do Pará, instrumento firmado no âmbito interamericano que reconhece a toda mulher o direito a uma vida livre de violência, tanto na esfera pública quanto na privada.	Julgue (C ou E) os itens a seguir, que dizem respeito aos sistemas universal e interamericano de direitos humanos.	Diferentemente da Comissão de Direitos Humanos, cujos membros eram escolhidos em votação aberta no ECOSOC, o Conselho de Direitos Humanos da ONU tem seus membros escolhidos em votação secreta na Assembleia Geral das Nações Unidas	Na Revisão Periódica Universal (RPU), a situação dos direitos humanos de todos Estados membros da ONU é passada em revista pelos demais membros, em exercício cooperativo no âmbito do qual são apresentadas tanto recomendações quanto determinações de cumprimento obrigatório pelo Estado participante da RPU.	Qualquer pessoa pode apresentar à Comissão Interamericana de Direitos Humanos petições que contenham denúncias ou queixas de violação da Convenção Americana sobre Direitos Humanos por um Estado parte.	Os cidadãos de Estados partes do Pacto de São José têm direito de submeter casos diretamente à Corte Interamericana de Direitos Humanos para decisão.	A cooperação internacional e a promoção do desenvolvimento são vetores tradicionais de atuação da política externa brasileira. Considerando a evolução do tratamento desses temas na Organização das Nações Unidas (ONU) e na agenda da política externa do Brasil, julgue (C ou E) os itens que se seguem.	A organização da Conferência das Nações Unidas sobre Comércio e Desenvolvimento (UNCTAD), cuja primeira edição foi realizada em Genebra, em 1964, buscou responder à necessidade de maior participação dos países em desenvolvimento na gestão da ordem econômica internacional. Um dos resultados concretos dos debates no âmbito da UNCTAD foi a concepção do Sistema Geral de Preferências para ampliação do acesso a mercados por países em desenvolvimento.	O Plano de Ação de Buenos Aires, adotado em 1978, reconheceu a cooperação técnica entre países em desenvolvimento como nova dimensão da cooperação internacional para o desenvolvimento, em contexto caracterizado pela defesa de uma nova ordem econômica internacional nas Nações Unidas.	Crítica comum aos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM), a qual levou à substituição dos ODM antes mesmo do término de sua implementação, foi a ausência de metas ou indicadores concretos para acompanhar seu efetivo cumprimento pelos Estados.	O Fórum Político de Alto Nível (HLPF), órgão que substituiu a Comissão de Desenvolvimento Sustentável das Nações Unidas, tem como uma de suas atribuições o acompanhamento da implementação dos compromissos dos Estados membros em matéria de desenvolvimento sustentável.	Errado. Não houve participação expressiva de chefes de Estado e de Governo na Conferência de Estocolmo (apenas dois, segundo alguns registros; na CNUMAD, em 1992, houve mais de cem). O conceito de desenvolvimento sustentável não foi adotado nessa ocasião e surgiu apenas nos anos 1980.	Certo. O Relatório “Nosso Futuro Comum”, também conhecido como Relatório Brundtland, define o desenvolvimento sustentável como aquele que “alcança as necessidades do presente, sem comprometer a habilidade das gerações futuras de alcançar suas próprias necessidades”. Segundo o relatório, “os objetivos de desenvolvimento econômico e social devem ser definidos em termos de sustentabilidade em todos os países”.	Certo. A Declaração, que não é legalmente vinculante, dispõe como um de seus princípios que “[o]s Estados têm o direito soberano e inalienável de utilizar, gerir e desenvolver suas florestas de acordo com suas necessidades de desenvolvimento e seu nível de desenvolvimento socioeconômico (...)”.	Errado. A Rio+20 lançou o processo negociador que se concluiria apenas em 2015, quando foi adotada a Agenda 2030, que inclui os ODS, suas metas e seus meios de implementação e monitoramento.	"Certo. V. artigo 2 da UNFCCC.&nbsp;<a href=""http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d2652.htm"">http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d2652.htm</a>"	"Errado. O Protocolo de Quioto previu o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL), com os propósitos de apoiar as partes não incluídas no Anexo I para que atinjam o desenvolvimento sustentável e contribuam para o objetivo final da UNFCCC e assistir as partes incluídas no Anexo I para que cumpram seus compromissos assumidos no âmbito do Protocolo (v. artigo 12 do Protocolo de Quioto).<a href=""http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/decreto/d5445.htm"">http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/decreto/d5445.htm</a>"	Certo. O Brasil ratificou a Emenda de Doha em 2018. Ainda não foi alcançado (até julho/2020) o número de ratificações necessárias (144) para sua entrada em vigor.	"Certo. V. artigo 6º do Acordo de Paris.&nbsp;<a href=""http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/decreto/D9073.htm"">http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/decreto/D9073.htm</a>"	"Certo. V. Declaração Universal dos Direitos Humanos.&nbsp;<a href=""https://nacoesunidas.org/wp-content/uploads/2018/10/DUDH.pdf"">https://nacoesunidas.org/wp-content/uploads/2018/10/DUDH.pdf</a>"	Errado. O PIDCP tem 173 partes, e o PIDESC tem 171 partes. A ONU tem 193 Estados membros. O Brasil é parte de ambos os pactos, aos quais acedeu em 1992.	"Certo. V. artigo 12 da Convenção Americana&nbsp;<a href=""https://www.cidh.oas.org/basicos/portugues/c.convencao_americana.htm"">https://www.cidh.oas.org/basicos/portugues/c.convencao_americana.htm</a>"	"Certo. V. artigo 3 da Convenção de Belém do Pará. Entre os membros da OEA, apenas o Canadá e os EUA não são partes dessa Convenção.&nbsp;<a href=""http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1996/D1973.htm"">http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1996/D1973.htm</a>"	"Certo. V. página do Conselho de Direitos Humanos&nbsp;<a href=""https://www.ohchr.org/en/hrbodies/hrc/pages/membership.aspx"">https://www.ohchr.org/en/hrbodies/hrc/pages/membership.aspx</a>"	Errado. Todas as recomendações formuladas no âmbito da RPU são de cumprimento voluntário.	Certo. A Comissão recebe petições apresentadas por qualquer pessoa ou grupo de pessoas, por qualquer entidade não governamental legalmente reconhecida em um ou mais Estados membros da OEA ou, se for aceito pelo Estado alvo da denúncia, por outros Estados.	"Errado. Somente os Estados partes e a Comissão têm direito de submeter caso à decisão da Corte, conforme o artigo 61 do Pacto de São José.&nbsp;<a href=""https://www.cidh.oas.org/basicos/portugues/c.convencao_americana.htm"">https://www.cidh.oas.org/basicos/portugues/c.convencao_americana.htm</a>"	Certo. O SGP foi acordado na II UNCTAD (1968), adotado provisoriamente no âmbito do GATT em 1971 e definitivamente em 1979, com a Cláusula de Habilitação.	"Certo. O PABA foi adotado na Conferência das Nações Unidas sobre Cooperação Técnica entre Países em Desenvolvimento (1978). V. parágrafo 12 do PABA.&nbsp;<a href=""https://www.unsouthsouth.org/bapa40/documents/buenos-aires-plan-of-action/"">https://www.unsouthsouth.org/bapa40/documents/buenos-aires-plan-of-action/</a>"	"Errado. Foram adotadas tanto metas quanto indicadores para os ODM. Os ODM foram adotados até o prazo previsto de 2015 e não foram substituídos antes do término de sua implementação.&nbsp;<a href=""https://unstats.un.org/unsd/mdg/Host.aspx?Content=Indicators/OfficialList.htm"">https://unstats.un.org/unsd/mdg/Host.aspx?Content=Indicators/OfficialList.htm</a>"	"Certo. O HLPF foi criado pela AGNU em 2013, em cumprimento ao disposto no documento final da Rio+20, “O Futuro que Queremos”. O HLPF reúne-se anualmente sob os auspícios do ECOSOC e, a cada quatro anos, reúnese no nível de chefes de Estado e de Governo, sob os auspícios da AGNU. V. página da ONU sobre o HLPF.&nbsp;<a href=""https://sustainabledevelopment.un.org/hlpf/"">https://sustainabledevelopment.un.org/hlpf/</a>"	tps:pi:dh:ambiente:cooperaçao:desenvolvimento
<h1>destacado adj</h1>	"<a href=""https://www.sinonimosonline.com/notorio/"">notorio</a><span style=""color: rgb(64, 64, 64);"">,&nbsp;</span><a href=""https://www.sinonimosonline.com/relevante/"">relevante</a><span style=""color: rgb(64, 64, 64);"">,&nbsp;</span><a href=""https://www.sinonimosonline.com/sobresaliente/"">sobresaliente</a><span style=""color: rgb(64, 64, 64);"">,&nbsp;</span><a href=""https://www.sinonimosonline.com/descollante/"">descollante</a><span style=""color: rgb(64, 64, 64);"">,&nbsp;</span><a href=""https://www.sinonimosonline.com/aventajado/"">aventajado</a><span style=""color: rgb(64, 64, 64);"">,&nbsp;</span><a href=""https://www.sinonimosonline.com/preponderante/"">preponderante</a><span style=""color: rgb(64, 64, 64);"">,&nbsp;</span><a href=""https://www.sinonimosonline.com/prominente/"">prominente</a><span style=""color: rgb(64, 64, 64);"">,&nbsp;</span><span style=""color: rgb(64, 64, 64);"">preeminente ,&nbsp;</span><a href=""https://www.sinonimosonline.com/notable/"">notable</a><span style=""color: rgb(64, 64, 64);"">,&nbsp;</span><a href=""https://www.sinonimosonline.com/distinguido/"">distinguido</a><span style=""color: rgb(64, 64, 64);"">,&nbsp;</span><a href=""https://www.sinonimosonline.com/ilustre/"">ilustre</a><span style=""color: rgb(64, 64, 64);"">,&nbsp;</span><span style=""color: rgb(64, 64, 64);"">afamado</span><span style=""color: rgb(64, 64, 64);"">,&nbsp;</span><a href=""https://www.sinonimosonline.com/eminente/"">eminente</a><span style=""color: rgb(64, 64, 64);"">,&nbsp;</span><a href=""https://www.sinonimosonline.com/celebre/"">célebre</a><span style=""color: rgb(64, 64, 64);"">,&nbsp;</span><a href=""https://www.sinonimosonline.com/conocido/"">conocido</a><span style=""color: rgb(64, 64, 64);"">.</span>"	
inteligente	"<span style=""color: rgb(64, 64, 64); font-weight: 700;"">Instruido<br></span><a href=""https://www.sinonimosonline.com/instruido/"">instruido</a><span style=""color: rgb(64, 64, 64);"">,&nbsp;</span><a href=""https://www.sinonimosonline.com/perito/"">perito</a><span style=""color: rgb(64, 64, 64);"">,&nbsp;</span><a href=""https://www.sinonimosonline.com/entendido/"">entendido</a><span style=""color: rgb(64, 64, 64);"">,&nbsp;</span><a href=""https://www.sinonimosonline.com/enterado/"">enterado</a><span style=""color: rgb(64, 64, 64);"">,&nbsp;</span><a href=""https://www.sinonimosonline.com/docto/"">docto</a><span style=""color: rgb(64, 64, 64);"">,&nbsp;</span><a href=""https://www.sinonimosonline.com/sabio/"">sabio</a><span style=""color: rgb(64, 64, 64);"">.<br></span><span style=""color: rgb(64, 64, 64); font-weight: 700;"">Listo<br></span><a href=""https://www.sinonimosonline.com/listo/"">listo</a><span style=""color: rgb(64, 64, 64);"">,&nbsp;</span><a href=""https://www.sinonimosonline.com/ingenioso/"">ingenioso</a><span style=""color: rgb(64, 64, 64);"">,&nbsp;</span><a href=""https://www.sinonimosonline.com/sagaz/"">sagaz</a><span style=""color: rgb(64, 64, 64);"">,&nbsp;</span><a href=""https://www.sinonimosonline.com/genial/"">genial</a><span style=""color: rgb(64, 64, 64);"">,&nbsp;</span><a href=""https://www.sinonimosonline.com/perspicaz/"">perspicaz</a><span style=""color: rgb(64, 64, 64);"">,&nbsp;</span><a href=""https://www.sinonimosonline.com/desenvuelto/"">desenvuelto</a><span style=""color: rgb(64, 64, 64);"">,&nbsp;</span><a href=""https://www.sinonimosonline.com/brillante/"">brillante</a><span style=""color: rgb(64, 64, 64);"">.<br></span><span style=""color: rgb(64, 64, 64); font-weight: 700;"">Agudo<br></span><a href=""https://www.sinonimosonline.com/agudo/"">agudo</a><span style=""color: rgb(64, 64, 64);"">,&nbsp;</span><a href=""https://www.sinonimosonline.com/lucido/"">lúcido</a><span style=""color: rgb(64, 64, 64);"">,&nbsp;</span><a href=""https://www.sinonimosonline.com/listo/"">listo</a><span style=""color: rgb(64, 64, 64);"">,&nbsp;</span><a href=""https://www.sinonimosonline.com/astuto/"">astuto</a><span style=""color: rgb(64, 64, 64);"">,&nbsp;</span><a href=""https://www.sinonimosonline.com/despierto/"">despierto</a><span style=""color: rgb(64, 64, 64);"">,&nbsp;</span><span style=""color: rgb(64, 64, 64);"">espabilado</span><span style=""color: rgb(64, 64, 64);"">,&nbsp;</span><a href=""https://www.sinonimosonline.com/avispado/"">avispado</a><span style=""color: rgb(64, 64, 64);"">.<br></span><span style=""color: rgb(64, 64, 64); font-weight: 700;"">Hábil<br></span><a href=""https://www.sinonimosonline.com/habil/"">hábil</a><span style=""color: rgb(64, 64, 64);"">,&nbsp;</span><a href=""https://www.sinonimosonline.com/capaz/"">capaz</a><span style=""color: rgb(64, 64, 64);"">,&nbsp;</span><a href=""https://www.sinonimosonline.com/competente/"">competente</a><span style=""color: rgb(64, 64, 64);"">.<br></span><span style=""color: rgb(64, 64, 64); font-weight: 700;"">Prudente<br></span><span style=""color: rgb(64, 64, 64);"">&nbsp;</span><a href=""https://www.sinonimosonline.com/prudente/"">prudente</a><span style=""color: rgb(64, 64, 64);"">,&nbsp;</span><a href=""https://www.sinonimosonline.com/discreto/"">discreto</a><span style=""color: rgb(64, 64, 64);"">,&nbsp;</span><a href=""https://www.sinonimosonline.com/cauteloso/"">cauteloso</a><span style=""color: rgb(64, 64, 64);"">.</span><span style=""color: rgb(64, 64, 64); font-weight: 700;""><br></span>"	
elegante adj	"<span style=""color: rgb(64, 64, 64); font-weight: 700;"">Tratándose de un estilo<br></span><a href=""https://www.sinonimosonline.com/distinguido/"">distinguido</a><span style=""color: rgb(64, 64, 64);"">,&nbsp;</span><a href=""https://www.sinonimosonline.com/refinado/"">refinado</a><span style=""color: rgb(64, 64, 64);"">,&nbsp;</span><a href=""https://www.sinonimosonline.com/fino/"">fino</a><span style=""color: rgb(64, 64, 64);"">,&nbsp;</span><a href=""https://www.sinonimosonline.com/chic/"">chic</a><span style=""color: rgb(64, 64, 64);"">,&nbsp;</span><a href=""https://www.sinonimosonline.com/selecto/"">selecto</a><span style=""color: rgb(64, 64, 64);"">,&nbsp;</span><a href=""https://www.sinonimosonline.com/delicado/"">delicado</a><span style=""color: rgb(64, 64, 64);"">,&nbsp;</span><a href=""https://www.sinonimosonline.com/noble/"">noble</a><span style=""color: rgb(64, 64, 64);"">.<br></span><span style=""color: rgb(64, 64, 64); font-weight: 700;"">Atractivo:<br></span><a href=""https://www.sinonimosonline.com/atractivo/"">atractivo</a><span style=""color: rgb(64, 64, 64);"">,&nbsp;</span><a href=""https://www.sinonimosonline.com/agraciado/"">agraciado</a><span style=""color: rgb(64, 64, 64);"">,&nbsp;</span><a href=""https://www.sinonimosonline.com/gallardo/"">gallardo</a><span style=""color: rgb(64, 64, 64);"">,&nbsp;</span><a href=""https://www.sinonimosonline.com/primoroso/"">primoroso</a><span style=""color: rgb(64, 64, 64);"">,&nbsp;</span><a href=""https://www.sinonimosonline.com/bello/"">bello</a><span style=""color: rgb(64, 64, 64);"">,&nbsp;</span><a href=""https://www.sinonimosonline.com/bonito/"">bonito</a><span style=""color: rgb(64, 64, 64);"">,&nbsp;</span><a href=""https://www.sinonimosonline.com/lindo/"">lindo</a><span style=""color: rgb(64, 64, 64);"">,&nbsp;</span><a href=""https://www.sinonimosonline.com/hermoso/"">hermoso</a><span style=""color: rgb(64, 64, 64);"">.<br></span><span style=""color: rgb(64, 64, 64); font-weight: 700;"">Tratándose de las formas o apariencia de una cosa:<br></span><span style=""color: rgb(64, 64, 64);"">&nbsp;</span><a href=""https://www.sinonimosonline.com/armonioso/"">armonioso</a><span style=""color: rgb(64, 64, 64);"">,&nbsp;</span><a href=""https://www.sinonimosonline.com/proporcionado/"">proporcionado</a><span style=""color: rgb(64, 64, 64);"">,&nbsp;</span><a href=""https://www.sinonimosonline.com/correcto/"">correcto</a><span style=""color: rgb(64, 64, 64);"">,&nbsp;</span><a href=""https://www.sinonimosonline.com/moderado/"">moderado</a><span style=""color: rgb(64, 64, 64);"">,&nbsp;</span><a href=""https://www.sinonimosonline.com/equilibrado/"">equilibrado</a><span style=""color: rgb(64, 64, 64);"">,&nbsp;</span><a href=""https://www.sinonimosonline.com/mesurado/"">mesurado</a><span style=""color: rgb(64, 64, 64);"">,&nbsp;</span><a href=""https://www.sinonimosonline.com/sobrio/"">sobrio</a><span style=""color: rgb(64, 64, 64);"">,&nbsp;</span><a href=""https://www.sinonimosonline.com/sencillo/"">sencillo</a><span style=""color: rgb(64, 64, 64);"">,&nbsp;</span><a href=""https://www.sinonimosonline.com/natural/"">natural</a><span style=""color: rgb(64, 64, 64);"">.</span><span style=""color: rgb(64, 64, 64); font-weight: 700;""><br></span>"	
"<img src=""paste-44c1038ff95abe099cb44ac796f57747d6614dcd.jpg"">"	&nbsp; Firmado há 50 anos, em 1968, e em vigor a partir de 1970, o Tratado  sobre a Não Proliferação de Armas Nucleares (TNP) está fundado em três  pilares: 1️⃣ não proliferação nuclear; 2️⃣ desarmamento nuclear; 3️⃣  desenvolvimento de energia nuclear para fins pacíficos.<br>.<br>☢️  Atualmente, quase todos os 193 Estados membros da ONU🌐 são partes do  TNP, à exceção de Sudão do Sul🇸🇸, Israel🇮🇱, Coreia do Norte🇰🇵,  Índia🇮🇳 e Paquistão🇵🇰. Os últimos três têm, comprovadamente, armas  nucleares. No caso de Israel*🇮🇱, a posse de armas nucleares não é  oficialmente declarada ou negada por seu governo - embora haja indícios  de que as possua. Santa Sé🇻🇦 e Palestina🇵🇸, que são Estados  observadores não membros da ONU🌐, também são partes do TNP. A Coreia do  Norte🇰🇵 chegou a ser parte, mas retirou-se do tratado em 2003.	2018 TNP;
"<img src=""paste-b33becbc6aab91dd31edbbae4a82b0fdf37679c2.jpg"">"	"<h2><div><a href=""https://www.instagram.com/curso.cacd/""></a></div></h2><div>✒️Desde  1980, os EUA🇺🇸 e o Irã🇮🇷 não mantêm relações diplomáticas. No  contexto da Revolução Iraniana (1979), que depôs o xá Reza Pahlavi,  aliado dos EUA🇺🇸, diplomatas e cidadãos norte-americanos foram  mantidos como reféns na embaixada dos EUA🇺🇸 em Teerã por mais de 400  dias. A crise dos reféns chegou ao fim apenas no início de 1981.<br>.<br>✒️A  partir de 2006, o Conselho de Segurança das Nações Unidas (CSNU) passou  a adotar sanções🙅🏽‍♀️ ao Irã🇮🇷 relacionadas ao programa nuclear☢️  do país. Em 2010, Brasil🇧🇷, Turquia🇹🇷 e Irã🇮🇷 firmaram a  Declaração de Teerã, que tinha o objetivo de construir confiança🤝 e  permitir o desbloqueio das negociações entre os países do P5+1 (os cinco  membros permanentes do CSNU🇨🇳🇺🇸🇫🇷🇬🇧🇷🇺 e a Alemanha🇩🇪) e o  Irã🇮🇷. A Declaração não chegou a ser posta em prática, devido à  aprovação, pouco tempo depois, de nova rodada de sanções contra o  Irã🇮🇷 propostas pelos EUA🇺🇸 no CSNU.<br>.<br>✒️Em 2015, os países do  P5+1, com a facilitação da União Europeia🇪🇺, celebraram com o Irã🇮🇷  o Plano de Ação Conjunto Abrangente (JCPoA, na sigla em inglês). Em  2018, o presidente Donald Trump anunciou a retirada🏃🏼‍♂️ unilateral  dos EUA🇺🇸 do JCPoA, acusando o acordo de ser prejudicial aos  interesses estadunidenses, e determinou a reimposição de sanções  econômicas🙅🏼‍♂️ ao Irã🇮🇷.</div>"	EUA;IRA;2018
"<img src=""paste-e944df4f7ed5325f8ca2db41d72490677e8c0b5d.jpg"">"	"➡️  A teoria funcionalista de Relações Internacionais defende que a  cooperação🤝 em temas da chamada ""baixa política"" (""low politics"") - por  meio da criação de organismos internacionais de caráter funcional, como  as agências especializadas da ONU🌐 - pode implicar processo de  ""transbordamento"" (""spill-over""), levando à inclusão de temas da ""alta  política"" (""high politics"") na agenda de cooperação internacional🌎.<br>.<br>➡️  O Neofuncionalismo analisa o processo de integração europeia, desde a  evolução da integração funcional (com a Comunidade Europeia do Carvão e  do Aço🏭, a Comunidade Econômica Europeia💰 e a Comunidade Europeia da  Energia Atômica☢️) até a instituição da União Europeia🇪🇺, com o  Tratado de Maastricht (1992)."	TRI;funcionalismo
"<img src=""paste-e1adfd121149daa4c6c8c53ae655182db0113feb.jpg"">"	&nbsp; O uso do termo “parceria estratégica”🤝 – em seus diversos formatos,  sem diferenças concretas prévias entre as diferentes terminologias  adotadas (como parceria estratégica, aliança estratégica, entre outras) –  busca designar determinadas relações consideradas prioritárias para um  país, permitindo destacar a importância do relacionamento de acordo com  critérios políticos🤝, econômicos💰 e sociais👥.<br>.<br>✏️ São relações  bilaterais prioritárias de interesse mútuo, que resultam da vocação  histórica do Brasil🇧🇷 para a universalidade. Estabelecem-se, assim,  mecanismos de coordenação e diálogo bilateral que permitem trocar  impressões sobre assuntos de interesse nas agendas bilateral👯‍♀️,  regional🌎 e multilateral🗺. Na imagem acima, são destacadas as datas de  estabelecimento das relações estratégicas do Brasil🇧🇷 com a União  Europeia🇪🇺 e com os países incluídos no edital de PI do CACD📄.	BR;Pext;parcerias
"<img src=""paste-8e4dc7381319d2ac73e1c94514031665cceab18e.jpg"">"	"<h2><div><a href=""https://www.instagram.com/curso.cacd/""></a></div></h2><div>🌐  As primeiras operações de manutenção paz🕊 criadas pela ONU foram  inicialmente limitadas à manutenção de acordos de cessar-fogo🏳️ e à  estabilização de situações em terreno pós-conflito, apoiando os esforços  políticos para solução de conflitos de maneira pacífica✌️. Essas  missões consistiam em grupos de observadores👀 militares desarmados com  papéis primários de monitoramento e construção de confiança. As duas  primeiras operações de manutenção da paz🕊 das Nações Unidas foram a ""UN  Truce Supervision Organization"" (UNTSO, no Oriente Médio, criada em  1948) e a ""UN Military Observer Group in India🇮🇳 and Pakistan🇵🇰""  (UNMOGIP, criada em 1949). Essas duas missões seguem em operação até a  atualidade.<br>.<br>🌐 A primeira operação de manutenção da paz armada🔫  foi a I Força de Emergência das Nações Unidas (UNEF I), empregada em  1956, para lidar com a Crise do Suez, no Egito🇪🇬. A Operação das  Nações Unidas no Congo (ONUC), criada em 1960, foi a primeira operação  de paz de larga escala, chegando a empregar quase 20 mil militares em  seu auge.</div>"	ONU;paz;missoes;2018
"<img src=""paste-77d3d85cfa78e197a193aacb057d4d27fb5d6dc1.jpg"">"	"O  Brasil🇧🇷 é ator engajado no regime internacional de não proliferação  nuclear❌☢️. Além do Tratado sobre a Não Proliferação de Armas Nucleares  (TNP), o Brasil🇧🇷 também é parte do Tratado para a Proscrição de Armas  Nucleares na América Latina e no Caribe🌎 (Tratado de Tlatelolco) e do  Tratado de Proibição Completa dos Testes Nucleares (CTBT). A  Constituição Federal📃 determina, além disso, que ""toda atividade  nuclear em território nacional somente será admitida para fins  pacíficos✌️ e mediante aprovação do Congresso Nacional” (Artigo 21). O  Programa Nuclear Brasileiro está submetido, desde dezembro de 1991, às  regras da Agência Internacional de Energia Atômica (AIEA) e da Agência  Brasileiro-Argentina🇧🇷🇦🇷 de Contabilidade e Controle de Materiais  Nucleares (ABACC). Em 2017, o Brasil🇧🇷 foi o primeiro país a assinar🖋  o Tratado sobre a Proibição de Armas Nucleares (TPAN)"	BR;nuclear;2018
"<img src=""paste-7b0618ba2461b57ba0528afd88c90e7ef775b1bc.jpg"">"	A  cooperação entre o Brasil🇧🇷 e a Rússia🇷🇺 na área espacial🌠 tem  três décadas de história e teve início em 1988, quando os governos do  Brasil🇧🇷 e da União Soviética ☭ assinaram um protocolo de cooperação📃  nos campos da pesquisa espacial🔭 e da utilização do espaço para fins  pacíficos✌🏼. A partir da década de 1990, foram celebrados acordos e  contratos📝 referentes ao veículo lançador de satélites🛰.<br>.<br>💫 Na  década de 2000, Brasil🇧🇷 e Rússia🇷🇺 avançaram na cooperação  espacial🤝🌠 (veja alguns destaques na imagem acima). Em 2004, durante  visita do presidente Vladimir Putin ao Brasil🇧🇷, a primeira de um  chefe de Estado da Rússia🇷🇺 ao país, foi celebrada a “Aliança  Tecnológica” entre os dois países.<br>.<br>💫 Mais recentemente, com o  Sistema Global de Navegação por Satélite (GNSS)📡, realizou-se a  experiência bem-sucedida de cooperação com a Universidade de Brasília  (UnB) para o sistema de navegação russo (GLONASS). Em 2016, novas  estações de medição foram inauguradas na Universidade Federal de Santa  Maria (UFSM) e no Instituto Tecnológico de Pernambuco (ITP). Essas  iniciativas permitem integrar o ambiente acadêmico ao desenvolvimento de  recursos humanos👥, científicos🔬 e tecnológicos🛰, com vistas a  habilitar o Brasil🇧🇷 a tornar-se um provedor de soluções em navegação  por satélite📡.	BR;RuSSIA;2018
"<img src=""paste-4aaf9c2e1f4083d6ee53a960ebd3195a30f23f0d.jpg"">"	As  negociações extrarregionais do Mercosul têm os objetivos de  diversificar e ampliar mercados para as exportações🏗🛳 do bloco e  permitir o ingresso de produtos importados💵 a preços mais baixos nos  países da região.<br>.<br>✏️Na perspectiva do governo brasileiro🇧🇷, os  acordos comerciais podem contribuir para fortalecer💪 a competitividade  interna e externa dos setores produtivos nacionais e dos demais países  do Mercosul. No plano interno, atraem investimentos💵 estrangeiros  diretos, aumentando a oferta de empregos👷🏽‍♀️ e promovendo  transferência de tecnologia💾. No plano externo, contribuem para  expandir as exportações e para a integração do Brasil🇧🇷 à economia  global🌏 – o que possibilita não apenas adquirir insumos a custos mais  acessíveis, mas também exportar produtos a preços mais competitivos💰 e  sujeitos a menores barreiras🙅🏼‍♂️ não tarifárias.<br>.<br>✏️Há  diversas negociações🗣 extrarregionais do Mercosul em andamento  atualmente, em diferentes estágios. As negociações mais avançadas são  aquelas do acordo Mercosul-União Europeia🇪🇺, que se espera concluir  proximamente🙏.	MERCOSUL;interregionais;2018
"<img src=""paste-74feb4c98863f9144486fa1cb031c8a397dc1ebe.jpg"">"	A  Arábia Saudita🇸🇦 opõe-se à crescente influência do Irã🇮🇷 na região  do Oriente Médio. Os dois países estão em lados opostos de diversas  “guerras por procuração” (”proxy wars”).<br>.<br>A Arábia Saudita🇸🇦  apoia o governo do Iêmen🇾🇪 em sua luta contra os rebeldes Houthi, que o  governo saudita acusa serem apoiados militarmente pelo Irã🇮🇷. O  governo saudita também apoia grupos rebeldes na guerra civil síria e  defendeu a retirada do presidente Bashar al-Assad🇸🇾, aliado do governo  iraniano.<br>.<br>O Irã🇮🇷 apoia o presidente sírio Bashar al-Assad na  luta contra os grupos de oposição e contra o autodenominado Estado  Islâmico💣. A Síria🇸🇾 também é a principal rota para envio de  armamentos iranianos ao grupo xiita Hezbollah no Líbano🇱🇧.<br>.<br>A  Arábia Saudita🇸🇦 é tradicional aliada dos EUA🇺🇸 na região, embora as  relações bilaterais tenham arrefecido durante o governo Obama,  especialmente no contexto das negociações nucleares☢️ com o Irã🇮🇷. A  primeira visita de Donald Trump ao exterior como presidente foi a  Israel🇮🇱 e Arábia Saudita🇸🇦 – os principais rivais do Irã🇮🇷 na  região.<br>.<br>Em 2017, as relações entre o Catar🇶🇦 e a Arábia  Saudita🇸🇦 foram estremecidas pelo relacionamento do governo catari com  o Irã🇮🇷. Arábia Saudita🇸🇦, Emirados Árabes Unidos🇦🇪 (EAU),  Egito🇪🇬 e Bahrein🇧🇭 impuseram um bloqueio econômico ao Catar🇶🇦.  Embora o Kuwait🇰🇼 não tenha participado do bloqueio, seu governo  aproximou-se da Arábia Saudita🇸🇦.<br>.<br>No contexto posterior à  Primavera Árabe, a Arábia Saudita🇸🇦 apoiou a destituição do presidente  egípcio🇪🇬 Mohammed Morsi, da Irmandade Muçulmana, em 2013. O  Egito🇪🇬 uniu-se ao governo saudita no bloqueio ao Catar🇶🇦 em 2017.<br>.	IRA;ARABIA SAUDITA;2018
"<img src=""paste-dc5aa36324edbbb2fd8aff9f9d0b53a1d2c9ede3.jpg"">"	"<h2><div><a href=""https://www.instagram.com/curso.cacd/""></a></div></h2><div>O  Brasil🇧🇷 é, tradicionalmente, o primeiro país a discursar🗣 na  abertura do debate geral da Assembleia Geral das Nações Unidas🌐. Seguem  alguns destaques do discurso brasileiro em 2018:<br>.<br>- Necessidade  de resposta ao isolacionismo🙅🏼‍♂️, à intolerância🤬 e ao  unilateralismo🤫 com: mais abertura e mais integração🤗; diálogo e  solidariedade✌️; mais diplomacia e mais multilateralismo🌐.<br>.<br>- A  política externa universalista do Brasil🇧🇷 se reflete na busca do  aprofundamento da integração🤝: nas negociações extrarregionais do  Mercosul (Aliança do Pacífico, União Europeia🇪🇺, EFTA, Canadá🇨🇦,  Coreia do Sul🇰🇷, Singapura🇸🇬, Líbano🇱🇧, Marrocos🇲🇦,  Tunísia🇹🇳), nas relações bilaterais e na participação em foros como o  G20, o BRICS e a CPLP.<br>.<br>- 70 anos da Declaração Universal dos  Direitos Humanos e o imperativo da preservação da democracia e dos  direitos humanos🕊 (como na Nicarágua🇳🇮).<br>.<br>- Situação de  migrantes e refugiados👨‍👩‍👧‍👦: engajamento no recém-concluído Pacto  Global sobre Migração e nas negociações em andamento do Pacto Global  sobre Refugiados📑; acolhimento de venezuelanos no Brasil🇧🇷; nova Lei  de Migração, que protege a dignidade do imigrante e reconhece os  benefícios da imigração📃👍.<br>.<br>- Oriente Médio🌍: apoio à solução  de dois Estados para Israel 🇮🇱 e Palestina 🇵🇸; apoio aos esforços  internacionais para pôr fim ao conflito na Síria 🇸🇾.<br>.<br>- Península Coreana 🇰🇷🇰🇵: apoio a soluções diplomáticas que promovam a desnuclearização e a paz ✌️.<br>.<br>- Necessidade de fortalecer e reformar a ONU🌐 (inclusive seu Conselho de Segurança), para torná-la mais legítima e eficaz.<br>.<br>-  Importância da diplomacia e do multilateralismo🌐: desarmamento e não  proliferação nuclear☢️ (Tratado sobre a Proibição de Armas Nucleares),  sistema multilateral de comércio💰 (liberalização agrícola),  desenvolvimento sustentável🌱 (Agenda 2030 e Acordo de Paris), missões  de paz da ONU🌐 e combate aos ilícitos transnacionais🔫.</div>"	AGNU;BR;2018
"<img src=""paste-8b702c8f5ad582874df2ef2cadfc2ce16c52159e.jpg"">"	Em  27 de setembro de 1918, Maria José de Castro Rebello Mendes foi  aprovada em primeiro lugar no concurso para a diplomacia brasileira📝👏.  Foi a primeira mulher diplomata e a primeira funcionária pública de  carreira do Brasil👩‍💼.<br>⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀<br>*️⃣ No plano internacional, a  Carta da ONU📜, firmada em 1945, reconhece a “igualdade de direito dos  homens e das mulheres” como valor comum às Nações Unidas🌐. Setenta anos  depois, a Agenda 2030 estabeleceu como um dos Objetivos de  Desenvolvimento Sustentável “alcançar a igualdade de gênero🚻 e  empoderar todas as mulheres e meninas👩‍👧” (ODS nº 5).<br>⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀<br>*️⃣  A política externa brasileira🇧🇷 para assuntos de gênero promove uma  agenda orientada por valores como a igualdade de gênero🚻, o  empoderamento das mulheres🗣, a inclusão econômica👩🏻‍🏭, o  reconhecimento de direitos sexuais e reprodutivos🤱🏼 e o enfrentamento  da violência contra a mulher🙅🏽‍♀️.	ONU;mulheres
"<img src=""paste-779e740c7f084b51d4607d47decc7b326fb7e142.jpg"">"	O  BRICS tem suas origens em acrônimo financeiro cunhado em 2001. A partir  de 2006, os chanceleres de Brasil🇧🇷, Rússia🇷🇺, Índia🇮🇳 e  China🇨🇳 (BRIC) passaram a reunir-se informalmente.<br>⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀<br>✏️Com  a realização da primeira reunião dos chanceleres do BRIC, em 2008, o  acrônimo não mais se limitou a identificar 4️⃣ economias emergentes,  passando o BRIC a constituir nova entidade político-diplomática.<br>⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀<br>✏️Em  2009, os chefes de Estado e de Governo do BRIC realizaram sua primeira  cúpula em Ecaterimburgo🇷🇺 e passaram a encontrar-se anualmente. Em  2011, na cúpula de Sanya🇨🇳, a África do Sul🇿🇦 passou a fazer parte  do agrupamento, que, desde então, é chamado BRICS.	BRICS;2018
"<img src=""paste-49e2300af387b125846270a55b5d251270e28edb.jpg"">"	Os  EUA🇺🇸 são o segundo🥈 maior parceiro comercial do Brasil🇧🇷, atrás  da China🇨🇳. A balança comercial foi favorável✅ ao Brasil em 2017  (superávit de US$ 2 bi), mas o valor acumulado dos últimos 🔟 anos  (2008-2017) foi de déficit📉 de US$ 45 bi para o Brasil🇧🇷.<br>⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀<br>✏️Os  principais produtos exportados pelo Brasil🇧🇷 aos EUA🇺🇸 em 2017  foram óleos brutos de petróleo🛢 (9,9% das exportações brasileiras),  aviões✈️ (8,1%) e produtos semimanufaturados de ferro ou aços🏗 (6,9%).  Os principais produtos importados pelo Brasil🇧🇷 dos EUA🇺🇸 no ano  passado foram óleos combustíveis🛢 (18%) e medicamentos para medicina  humana e veterinária💊 (4,4%).	EUA;BR;2018
"<img src=""paste-7691a59f4336b14ffb327aa18774e4b9e1638a6c.jpg"">"	A  renegociação do NAFTA (Acordo de Livre Comércio da América do Norte)  era uma promessa🗣 de campanha de Donald Trump. Depois de mais de 1️⃣  ano de negociações, EUA🇺🇸, Canadá🇨🇦 e México🇲🇽 finalizaram o  acordo de revisão do NAFTA📃, agora chamado USMCA (“United  States-Mexico-Canada”). O acordo deverá ser assinado🖋 em novembro e,  posteriormente, submetido aos procedimentos internos de ratificação🔎.<br>⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀<br>📍Entre os principais dispositivos do novo acordo📃, destacam-se:<br>- regras de origem no setor automotivo🚙 (aumento do conteúdo regional);<br>- regras trabalhistas⛏ e ambientais🌱;<br>- ampliação do acesso dos EUA🇺🇸 ao mercado canadense🇨🇦 de laticínios🐮🥛;<br>- aumento do tempo mínimo de proteção de propriedade intelectual de biofármacos💊 no Canadá🇨🇦 e no México🇲🇽;<br>- limitação do mecanismo de solução de controvérsias investidor-Estado;<br>- vigência de 16 anos para o acordo, com possibilidade de renovação📃;<br>-  restrições para negociação comercial com um país que não seja economia  de mercado (cláusula que tem sido interpretada como “anti-China”🇨🇳).	USMCA;NAFTA;2018
"<img src=""paste-d19bb495d5ae6d135d6f7faa92f621b426331b25.jpg"">"	"Em  1961, Fidel Castro declarou o caráter socialista da Revolução  Cubana🇨🇺 e anunciou sua vinculação ao marxismo-leninismo☭. Em seguida,  foi convocada uma Reunião de Consulta dos países do hemisfério  americano🌎 com o objetivo de discutir a questão cubana🇨🇺.<br>⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀<br>✏️  A reunião foi realizada em janeiro de 1962, em Punta Del Este/Uruguai.  Nessa ocasião, decidiu-se pela exclusão🙅 da participação cubana no  sistema interamericano🌎, o que implicou a suspensão de Cuba🇨🇺 da  Organização dos Estados Americanos (OEA). 6️⃣ países se abstiveram na  votação sobre a suspensão - os chamados ""outer six"" (Argentina🇦🇷,  Bolívia🇧🇴, Brasil🇧🇷, Chile🇨🇱, Equador🇪🇨 e México🇲🇽)."	BR;CUBA;2018
"<img src=""paste-2510bb5b8dfbef3607a22dccd4bff3141f7da733.jpg"">"	O  relacionamento bilateral entre o Brasil🇧🇷 e a China🇨🇳 data do final  do século XIX, quando foi firmado🖋 o Tratado de Amizade, Comércio e  Cooperação📜. Em 1913,  Brasil🇧🇷 e Peru🇵🇪 foram os primeiros países a  reconhecer oficialmente🤝 a República da China.<br>⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀<br>🌀Em  1949, após a Revolução Comunista chinesa, o Brasil🇧🇷 não  reconheceu🙅🏽‍♂️ a recém-estabelecida República Popular da China🇨🇳  (RPC) e manteve relações diplomáticas com a República da China (Taiwan)  até 1974, ano em que foram estabelecidas as relações diplomáticas🤝  entre o Brasil🇧🇷 e a RPC🇨🇳.	BR;CHINA;2018
"<img src=""paste-beeef82ea5f2e8a091b6f96a4a91ba1a6658ee1c.jpg"">"	Em  2006, a Comissão de Direitos Humanos da ONU foi extinta👋, e foi  criado, por resolução📜 da Assembleia Geral das Nações Unidas (AGNU), o  Conselho de Direitos Humanos (CDH). Como características principais do  Conselho, apontam-se:<br>📌o CDH tem 47 membros (a Comissão tinha 53);<br>📌o CDH reporta-se à AGNU (a Comissão reportava-se ao Conselho Econômico e Social/ECOSOC);<br>📌os  membros do CDH são escolhidos pela AGNU, por maioria simples, em  votação🗳 secreta🙈 (os membros da Comissão eram escolhidos pelo ECOSOC,  por maioria simples, em votação aberta🗣);<br>📌existe a possibilidade  de suspensão🙅🏻‍♀️ de um membro do CDH que pratique violação  sistemática dos direitos humanos (como ocorreu com a Líbia, em 2011);<br>📌no  âmbito do CDH, foi criado o Mecanismo de Revisão Periódica Universal  (RPU), por meio do qual todos os membros da ONU devem apresentar  relatórios📋 periódicos da situação dos direitos humanos e podem receber  recomendações dos demais Estados membros.	ONU;DH;2018
"<img src=""paste-25dab2520156788ddb1ce56151085c52c585cb69.jpg"">"	Comemora-se  em 24 de outubro o Dia da ONU🌐, em memória à data de entrada em vigor  de seu tratado constitutivo📜, em 1945. A Organização das Nações  Unidas🌐 foi criada pela Carta de São Francisco, firmada🖋 em 26 de  junho de 1945. O Brasil🇧🇷 é um dos 51 membros fundadores da ONU🌐, que  hoje completa 73 anos🎂.	ONU;2018
"<img src=""paste-beed217ab5a755954696c256cfe3a9c8d87b6cb3.jpg"">"	Os  presidentes dos EUA🇺🇸 (Ronald Reagan) e da URSS☭ (Mikhail Gorbachev)  assinaram🖋, em 1987, o Tratado de Forças Nucleares de Alcance  Intermediário (INF, na sigla em inglês). Com ele, comprometeram-se a  eliminar🙅🏼‍♂️ todos os mísseis nucleares e convencionais de curto e  médio alcances🚀, bem como seus lançadores.<br>⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀<br>✳️ Alegando  que a Rússia🇷🇺 estaria descumprindo o tratado, o presidente Donald  Trump anunciou que retiraria os EUA🇺🇸 dele. O governo estadunidense  também alegou preocupação😳 com o desenvolvimento de mísseis pela  China🇨🇳, que não faz parte do tratado. Em agosto de 2019, surtiu  efeito a denúncia norte-americana do INF.	INF;nuclear;2018
"<img src=""paste-bd8e5e189d7a7ec2f745fcbb31318a54379ab352.jpg"">"	"Criado  na década de 1980, o conceito de ""desenvolvimento sustentável"" foi  definido no Relatório Brundtland📜, publicado em 1987, como aquele que  alcança as necessidades do presente sem comprometer a habilidade das  gerações futuras👶🏻 de alcançar suas próprias necessidades.<br>⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀<br>🌐  Na Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento  (CNUMAD/Rio-92), consagrou-se a acepção de desenvolvimento sustentável  adotada até a atualidade, que está baseada em 3️⃣ dimensões  inter-relacionadas: a econômica💰, a social🙆🏽‍♀️ e a ambiental🌱."	DS;sustentavel;ambiente;2018
"<img src=""paste-e64c42cf735c4ce1c1a921a4ac466bca6188dcec.jpg"">"	A  Carta das Nações Unidas📜, também conhecida como Carta de São  Francisco, resultou de negociações realizadas ao final da II Guerra  Mundial e está em vigor desde 1945. Na arquitetura institucional da  ONU🌐, atribuiu-se ao Conselho de Segurança das Nações Unidas (CSNU) a  primazia sobre condução dos assuntos relacionados à paz e à segurança  internacionais. Com a Carta📜, os Estados comprometeram-se a resolver  suas controvérsias por meios pacíficos🕊️ e a evitar o uso da força💪  nas relações internacionais.<br>⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀<br>➡️ As únicas exceções à proibição🚫 do uso da força na Carta da ONU📜 ocorrem nas seguintes circunstâncias: <br>1️⃣ quando autorizado pelo CSNU (Art. 42 da Carta);<br>2️⃣ em situação de legítima defesa individual ou coletiva (Art. 51 da Carta).	ONU;carta;2018
"<img src=""paste-038b6d958a16dcb6f2867bea973ede6c192b006f.jpg"">"	A  Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP) foi criada em 1996,  com o objetivo de construir, sobre a base do idioma comum🗣 e de laços  históricos e culturais📜, uma rede de interesses e valores  compartilhados🤝.<br>⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀<br>✳️ A presença e a atuação da  Comunidade têm contribuído para a projeção internacional da língua  portuguesa🗣; para o fortalecimento institucional e político de seus  membros em situação de crise ou instabilidade🤯; para a afirmação  conjunta dos interesses comuns de seus membros em outros foros  internacionais👥; e para o desenvolvimento de programas de cooperação🤝.<br>⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀ ⠀⠀<br>✳️  A CPLP tem, atualmente, 9 membros: Angola🇦🇴, Cabo Verde🇨🇻,  Portugal🇵🇹, Brasil🇧🇷, Guiné-Bissau🇬🇼, Moçambique🇲🇿, São Tomé e  Príncipe🇸🇹, Timor-Leste🇹🇱 (membro desde 2002) e Guiné Equatorial🇬🇶  (membro desde 2014).	CPLP;2018
"<img src=""paste-9bb3e0754fc90c7ab3ad18917db11e292eb934c7.jpg"">"	A  guerra civil síria teve início em 2011. Os principais aliados🤝 do  governo de Bashar al-Assad, presidente da Síria🇸🇾, são os governos da  Rússia🇷🇺, do Irã🇮🇷, do Iraque🇮🇶 e da China🇨🇳 e o Hezbollah,  grupo político e militar libanês que é considerado uma organização  terrorista pelos EUA🇺🇸, pela União Europeia🇪🇺, pela Liga Árabe e por  Israel🇮🇱. A Rússia🇷🇺e o Irã🇮🇷 têm apoiado o governo sírio  militarmente contra grupos armados de oposição e organizações  terroristas💣.<br>⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀ ⠀⠀<br>➡️ Desde 2014, os EUA🇺🇸 mantêm  presença militar na Síria🇸🇾 para combate ao autodenominado Estado  Islâmico💣 – atuação que a Síria🇸🇾 classifica como ilegal, por não ter  sido autorizada pelo Conselho de Segurança da ONU🇺🇳 e por não ser  realizada a convite✉️ do governo sírio. Em dezembro de 2018, o  presidente Donald Trump anunciou a decisão de retirar🛫 as tropas  norte-americanas🇺🇸 do território sírio.	SIRIA;GUERRA;2018
"<img src=""paste-838daded045be078603e36560805497372add56f.jpg"">"	"Criada em 1945, a Organização das Nações Unidas (ONU) é composta por 6️⃣ órgãos principais:<br>🔹 Assembleia Geral das Nações Unidas (AGNU)🌎, na qual têm assento todos os Estados membros da ONU🌐 (atualmente, 193);<br>🔹  Conselho de Segurança das Nações Unidas (CSNU)🔫, do qual participam  quinze membros, sendo 5️⃣ membros permanentes (China🇨🇳, Estados  Unidos🇺🇸, França🇫🇷, Reino Unido🇬🇧 e Rússia🇷🇺, os chamados ""P5"") e  🔟 membros não permanentes (eleitos para mandatos de dois anos);<br>🔹 Conselho Econômico e Social (ECOSOC)👥, que tem 54 membros rotativos, eleitos para mandatos de três anos;<br>🔹  Conselho de Tutela🧐, que tinha o objetivo de acompanhar a  administração dos territórios tutelados (com a conquista da soberania de  Palau, o último território tutelado, em 1994, o Conselho de Tutela teve  seus trabalhos suspensos);<br>🔹 Corte Internacional de Justiça  (CIJ)👩🏽‍⚖️, composta por quinze juízes independentes (eleitos em  caráter individual para mandatos de nove anos, podendo ser reeleitos);<br>🔹  Secretariado, chefiado pelo secretário-geral👨🏻‍💼 (embora a Carta da  ONU não defina a duração do mandato do secretário-geral, consolidou-se a  prática de indicação para mandatos de cinco anos, renováveis uma vez)."	ONU;estrutura;2018
"<img src=""paste-b3767c7753b3fc9f777356be6b6f2e9f8c66eca7.jpg"">"	De  janeiro a dezembro de 2018, as exportações brasileiras somaram US$  239,9 bilhões, e as importações alcançaram US$ 181,2 bilhões. O saldo📊  da balança comercial brasileira registrou, portanto, superávit➕ de  US$58,7 bilhões para o Brasil🇧🇷.<br>⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀<br>💰Os principais  parceiros comerciais do Brasil🇧🇷 foram a China🇨🇳, os EUA🇺🇸 e a  Argentina🇦🇷, nessa ordem. Entre os principais produtos exportados🏗  pelo Brasil🇧🇷 a todo o mundo🌎 nesse período, destacaram-se a soja🌱  (14%), os óleos brutos de petróleo🛢 (10%) e os minérios de ferro e seus  concentrados☄️ (8,4%).	COMEX;BC;balança;BR;2018
"<img src=""paste-1ae167618de1eeb73476c2fc295d2f96452a3a8a.jpg"">"	Os principais parceiros comerciais do Brasil🇧🇷 em 2018 foram a 🥇China🇨🇳, os 🥈EUA🇺🇸 e a 🥉Argentina🇦🇷.<br>⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀<br>🗺  De janeiro a dezembro de 2018, a China🇨🇳 se manteve na liderança🥇  como maior parceiro tanto de importação quanto de exportação do  Brasil🇧🇷. Os EUA🇺🇸 seguiram na segunda colocação🥈 em ambas as  categorias, e a Argentina🇦🇷 foi o terceiro🥉 maior parceiro de  exportações e de importações do Brasil🇧🇷 no ano.	BR;COMEX;parceiros;2018
"<img src=""paste-0fdb8e2ad21ef9dc1f728dbf87ec8b404bfdf130.jpg"">"	Nicolás  Maduro👨🏻, que fora vice-presidente de Hugo Chávez, foi eleito  presidente da Venezuela🇻🇪 em 2013. A crise política e institucional  venezuelana agravou-se juntamente com o aprofundamento da crise  econômica📉 no país. Nas eleições parlamentares🗳 de 2015, a oposição  conseguiu a maioria dos assentos na Assembleia Nacional👥, o parlamento  do país. Com o agravamento da crise, a oposição tentou aprovar a  realização de um referendo revogatório🗳 para “recall” do presidente,  que foi suspensa🙅🏽‍♀️ pelo Conselho Nacional Eleitoral.<br>⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀<br>Em  2017, o governo venezuelano convocou eleições🗳 para uma Assembleia  Nacional Constituinte, o que foi criticado🤬 pela oposição como  tentativa de contornar o parlamento. Em 2018, Maduro foi reeleito em  eleição🗳 presidencial contestada, que não contou com a participação de  vários candidatos opositores🤐, foi boicotada por alguns partidos de  oposição🙅🏻‍♂️ e teve acusações de fraude🧐. Em 2019, diante da  assunção da presidência por Nicolás Maduro👨🏻 para novo mandato, o  presidente da Assembleia Nacional, deputado Juan Guaidó, declarou-se  presidente encarregado do país. Cerca de 50 países - inclusive o  Brasil🇧🇷 e os EUA🇺🇸 - já reconheceram Guaidó como presidente  encarregado da Venezuela🇻🇪.	VENEZUELA;2019
"<img src=""paste-bdb37cadca6a000e5bd0e379153bc669a19e74ec.jpg"">"	"Em  2015, os países do P5+1 (China🇨🇳, EUA🇺🇸, França🇫🇷, Reino  Unido🇬🇧, Rússia🇷🇺 e Alemanha🇩🇪) a União Europeia🇪🇺 e o Irã🇮🇷  assinaram o ""Plano de Ação Conjunto Abrangente"" (JCPOA, na sigla em  inglês), também chamado ""Acordo de Viena"", documento abrangente e de  longo prazo sobre o programa nuclear iraniano.<br>⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀<br>O JCPOA estabeleceu como diretrizes centrais para o programa nuclear iraniano as seguintes medidas:<br>- limitação da capacidade e do nível de enriquecimento e dos estoques de material nuclear para o Irã🇮🇷;☢️⛔<br>- restrições às instalações nucleares iranianas e às atividades de pesquisa e desenvolvimento nessa área🔎;<br>-aplicação provisória do Protocolo Adicional ao TNP📜;<br>- sujeição a procedimentos de verificação acordados com a Agência Internacional de Energia Atômica (AIEA)⚠️.<br>⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀<br>Após  a verificação, pela AIEA, do cumprimento desses compromissos, a UE🇪🇺 e  os EUA🇺🇸 puseram fim, em 2016, às sanções econômicas💰,  financeiras💱, de transportes🛩️ e de viagens🛂 impostas ao Irã🇮🇷  relacionadas à questão nuclear.<br>⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀<br>Em 2018, os EUA🇺🇸  anunciaram sua retirada do JCPOA, criticando o alegado descumprimento do  acordo pelo governo do Irã🇮🇷, e restabeleceram sanções ao país. Em  2019, Alemanha🇩🇪, França🇫🇷 e Reino Unido🇬🇧 lançaram um mecanismo  de pagamentos para evitar as sanções norte-americanas em transações  comerciais de empresas europeias com o Irã🇮🇷."	ACORDO;P5;nucelar;2019
"<img src=""paste-9075b0d4513f2556b326930a69b29e1a47ca99a3.jpg"">"	"O Plano de Partição da <a href=""https://www.instagram.com/explore/tags/palestina/"">#Palestina</a>, aprovado pela Assembleia Geral da <a href=""https://www.instagram.com/explore/tags/onu/"">#ONU</a>🇺🇳 em 1947, previu o estabelecimento de um regime especial para <a href=""https://www.instagram.com/explore/tags/jerusalém/"">#Jerusalém</a>, que seria administrado pela ONU🇺🇳. Após a guerra árabe-israelense de 1948, <a href=""https://www.instagram.com/explore/tags/israel/"">#Israel</a>  🇮🇱 declarou Jerusalém como sua ""capital eterna"" e passou a instalar  suas instituições administrativas🏢 na parte Ocidental da cidade🏘.<br>⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀<br>Em  1967, com a Guerra dos Seis Dias, Israel🇮🇱 ampliou seu domínio sobre  territórios na região, incluindo Jerusalém Oriental. A resolução 242 do  Conselho de Segurança da ONU🇺🇳 (<a href=""https://www.instagram.com/explore/tags/csnu/"">#CSNU</a>) determinou a retirada das forças armadas israelenses de territórios ocupados no conflito.<br>⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀<br>Em  1980, Israel🇮🇱 aprovou a ""Lei Básica de Jerusalém"", que reconheceu  Jerusalém ""completa e unificada"" como capital do país. A resolução 478  do CSNU condenou essas medidas e conclamou os Estados membros da ONU🇺🇳  a retirar suas missões diplomáticas de Jerusalém. Todas as embaixadas  estrangeiras em Israel🇮🇱 foram, então, instaladas em Tel Aviv.<br>⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀<br>Em 1996, o congresso dos <a href=""https://www.instagram.com/explore/tags/eua/"">#EUA</a>  🇺🇸 aprovou a ""Jerusalem Embassy Act"", lei que reconhecia Jerusalém  como capital de Israel🇮🇱 e determinava a mudança da embaixada  norte-americana para a cidade, mas a implementação dessa lei foi  repetidamente adiada. Em 2017, o governo dos EUA🇺🇸 reconheceu  oficialmente Jerusalém como a capital de Israel🇮🇱 e, em 2018, mudou  sua embaixada para a cidade. <a href=""https://www.instagram.com/explore/tags/guatemala/"">#Guatemala</a> 🇬🇹 e <a href=""https://www.instagram.com/explore/tags/paraguai/"">#Paraguai</a> 🇵🇾 seguiram-se aos EUA🇺🇸, mas o novo governo paraguaio acabou voltando atrás❌ na decisão."	ISRAEL;PALESTINA;2019
"<img src=""paste-5e2e55065415dcd692e95ebcd2ddd03ef58fde3b.jpg"">"	"<h2><div><a href=""https://www.instagram.com/curso.cacd/""></a></div></h2><div>A  Organização das Nações Unidas (ONU🇺🇳) é composta por 6️⃣ órgãos  principais: a Assembleia Geral (AGNU👥), a Corte Internacional de  Justiça (CIJ⚖️), o Conselho de Segurança (CSNU🔫), o Conselho Econômico e  Social (ECOSOC💰), o Conselho de Tutela📜 e o Secretariado🗃.<br>⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀<br>-A AGNU👥 é integrada por todos os 193 Estados membros da ONU🇺🇳.<br>-A CIJ⚖️ é formada por 15 juízes de diferentes nacionalidades.<br>- O CSNU🔫 tem 15 membros: 5️⃣ permanentes e 🔟 não permanentes.<br>- O ECOSOC💰 é formado por 54 países escolhidos pela AGNU.<br>- O Conselho de Tutela📜 teve suas atividades suspensas em 1994.<br>- O Secretariado🗃 é chefiado pelo secretário-geral, eleito para mandato de cinco anos.</div>"	ONU;estrutura
"<img src=""paste-16c79dc241362e118bd2d04385051911c60453d4.jpg"">"	O  programa nuclear iraniano🇮🇷 foi lançado na década de 1950, em  cooperação com os EUA🇺🇸. O Irã🇮🇷 é signatário original do Tratado  sobre a Não Proliferação de Armas Nucleares (TNP)📜 e o ratificou em  1970.<br>⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀<br>Em 2002, descobriu-se👀 um programa não declarado  de enriquecimento de urânio no Irã🇮🇷. Após anos de descumprimento de  determinações da Agência Internacional de Energia Atômica (AIEA)☢️, o  Irã🇮🇷 passou a sofrer, a partir de 2006, sanções🙅🏽‍♂️ determinadas  pelo Conselho de Segurança das Nações Unidas🇺🇳.<br>⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀<br>Em  2015, foi assinado🖋 o Plano de Ação Conjunto Abrangente (JCPOA, na  sigla em inglês), que ensejou o fim das sanções ao Irã🇮🇷 relacionadas a  seu programa nuclear. Em 2018, os EUA🇺🇸 abandonaram🙋🏼‍♂️ o JCPOA,  alegando seu descumprimento pelo Irã🇮🇷, restabeleceram sanções  econômicas💰❌ ao Irã🇮🇷 e impuseram uma série de condições📝 para a  retirada das sanções.	IRA;nuclear;2019
"<img src=""paste-043e29e7edcca75d9e2f2110dd8e929196c91be5.jpg"">"	"Os <a href=""https://www.instagram.com/explore/tags/eua/"">#EUA</a> 🇺🇸 reconheceram a independência do <a href=""https://www.instagram.com/explore/tags/brasil/"">#Brasil</a> 🇧🇷 em 1824. No mesmo ano, foi aberta a legação do Brasil🇧🇷 em Washington. Em 1876, o imperador <a href=""https://www.instagram.com/explore/tags/dompedroii/"">#DomPedroII</a> fez a primeira visita de um chefe de Estado brasileiro aos EUA🇺🇸.<br>⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀<br>Em  1905, durante a chancelaria do Barão do Rio Branco👴🏻, as duas  legações foram elevadas ao status de embaixada, e Joaquim Nabuco foi o  primeiro embaixador do Brasil🇧🇷 em Washington. Em 1919, Epitácio  Pessoa visitou os EUA🇺🇸 como presidente eleito. Em 1936, Franklin  Delano Roosevelt fez a primeira visita oficial de um presidente  norte-americano ao Brasil🇧🇷, e Eurico Gaspar Dutra foi, em 1949, o  primeiro presidente brasileiro a realizar visita oficial aos EUA🇺🇸  durante seu mandato."	EUA;BR;2019
"<img src=""paste-1bd37e72abbb4561c413f0b76f886496850e40aa.jpg"">"	"Com o objetivo de reconstruir o sistema econômico internacional💰🌎 após a <a href=""https://www.instagram.com/explore/tags/iiguerramundial/"">#IIGuerraMundial</a>, representantes de 44 países reuniram-se em <a href=""https://www.instagram.com/explore/tags/brettonwoods/"">#BrettonWoods</a>  (EUA), em 1944, na Conferência Monetária e Financeira das Nações Unidas  (conhecida como Conferência de Bretton Woods). Os Acordos de Bretton  Woods📜 estabeleceram um sistema de regras, instituições e procedimentos  para regular o sistema financeiro internacional💰🌎. Foram  estabelecidos o Fundo Monetário Internacional (<a href=""https://www.instagram.com/explore/tags/fmi/"">#FMI</a>) e o Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento (<a href=""https://www.instagram.com/explore/tags/bird/"">#BIRD</a>, que atualmente faz parte do Grupo <a href=""https://www.instagram.com/explore/tags/bancomundial/"">#BancoMundial</a> 🏦).<br>⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀<br>Nos  debates🗣 da Conferência de Bretton Woods, prevaleceram as propostas do  secretário do Tesouro dos EUA👴🏻🇺🇸, Harry Dexter White, que previram  o estabelecimento de um regime de taxas de câmbio💱 fixas baseadas no  padrão ouro-dólar💰💵. Esse sistema operou até a década de 1970."	FMI;BRETTON WOODS;CRISE;2019
"<img src=""paste-f4f6921cff2c1522397d6c207118ea8de17c1d7c.jpg"">"	"A <a href=""https://www.instagram.com/explore/tags/coreia/"">#Coreia</a>  esteve sob a administração japonesa até 1945. Após a rendição do  Japão🇯🇵 na Segunda Guerra Mundial, o paralelo 38 marcou a divisão das  zonas de comando militar na <a href=""https://www.instagram.com/explore/tags/penínsulacoreana/"">#PenínsulaCoreana</a>  entre a URSS☭ (norte) e os EUA🇺🇸 (sul). As negociações para a  reunificação fracassaram, e formaram-se governos separados em 1948: a  República Popular Democrática da Coreia (<a href=""https://www.instagram.com/explore/tags/coreiadonorte/"">#CoreiadoNorte</a> 🇰🇵) e a República da Coreia (<a href=""https://www.instagram.com/explore/tags/coreiadosul/"">#CoreiadoSul</a> 🇰🇷).<br>⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀<br>A  Coreia do Norte🇰🇵 adquiriu tecnologia nuclear☢️ por transferência de  tecnologia soviética☭, inicialmente para finalidades energéticas⚡️. Em  2003, a Coreia do Norte abandonou o Tratado sobre a Não Proliferação de  Armas Nucleares (<a href=""https://www.instagram.com/explore/tags/tnp/"">#TNP</a>)👋🏻  e passou a realizar testes nucleares🤯, o que resultou em uma sequência  de rodadas de sanções🚫 aprovadas pelo Conselho de Segurança da <a href=""https://www.instagram.com/explore/tags/onu/"">#ONU</a> 🇺🇳. Desde 2018, os governos dos <a href=""https://www.instagram.com/explore/tags/eua/"">#EUA</a> 🇺🇸, da Coreia do Norte🇰🇵 e da Coreia do Sul 🇰🇷 têm envidado esforços para a resolução da questão coreana, ainda pendente."	ASIA;COREIA;2019
"<img src=""paste-280fa6fa6fa202048a9f0e2b06d17ec0c1bad365.jpg"">"	"Os procedimentos de votação🗳 na Assembleia Geral das Nações Unidas (<a href=""https://www.instagram.com/explore/tags/agnu/"">#AGNU</a>) e no Conselho de Segurança das Nações Unidas (<a href=""https://www.instagram.com/explore/tags/csnu/"">#CSNU</a>) são definidos nos artigos 18 e 27 da Carta da ONU📃🇺🇳, respectivamente.<br>⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀<br>🌐  Na AGNU, as decisões em questões consideradas importantes são tomadas  por maioria de 2/3 dos membros presentes e votantes. Essas questões  importantes incluem: recomendações relativas à manutenção da paz🕊️ e da  segurança internacionais, eleição🗳 dos membros não permanentes do  CSNU, eleição🗳 dos membros do <a href=""https://www.instagram.com/explore/tags/ecosoc/"">#ECOSOC</a>  e do Conselho de Tutela, admissão de novos membros à ONU🤗, suspensão  dos direitos e dos privilégios de membros✋🏼, expulsão de membros👋🏼,  questões referentes ao funcionamento do sistema de tutela e questões  orçamentárias💸. As decisões sobre as demais questões na AGNU são  tomadas por maioria dos membros presentes e que votem🙋🏽‍♀️🗳.<br>⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀<br>🌐  No CSNU, as questões processuais são tomadas pelo voto afirmativo de 9  de seus 15 membros (são 5️⃣ membros permanentes – 🇨🇳🇺🇸🇫🇷🇬🇧🇷🇺 –  e 🔟 não permanentes). Em todos os outros assuntos, as decisões do CSNU  são tomadas pelo voto afirmativo de 9️⃣ membros, inclusive os votos  afirmativos de seus 5️⃣ membros permanentes (os chamados “P5”). A  abstenção🤷🏾‍♂️ de um membro permanente não impede a aprovação de uma  decisão pelo CSNU. Apenas o voto negativo❌ de um membro permanente em  votação de questão não processual configura o chamado “veto”🙅🏻‍♀️. A  palavra “veto” não é mencionada na Carta da ONU📃, mas é o que ocorre,  na prática, quando um membro permanente vota contra🙅🏼‍♂️ uma decisão  sobre questão não processual no CSNU, impedindo sua aprovação😔.<br>⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀"	ONU;estrutura;2019
"<img src=""paste-b853a69a6dbb30c395ebaa53e2b77cd6a99a0319.jpg"">"	"O <a href=""https://www.instagram.com/explore/tags/brasil/"">#Brasil</a> 🇧🇷 desempenhou papel fundamental durante a Assembleia Geral das Nações Unidas🇺🇳 (<a href=""https://www.instagram.com/explore/tags/agnu/"">#AGNU</a>)  que aprovou a Resolução 181, em 1947, sob a presidência👨🏻‍⚖️ do  ex-ministro das Relações Exteriores do Brasil, Oswaldo Aranha. A  Resolução 181📄 estabeleceu o plano de partição✂️ da Palestina histórica  em 2️⃣ Estados, um árabe e um judeu. Em 1949, um ano depois da criação  do Estado de <a href=""https://www.instagram.com/explore/tags/israel/"">#Israel</a> 🇮🇱, foram estabelecidas as <a href=""https://www.instagram.com/explore/tags/relaçõesdiplomáticas/"">#relaçõesdiplomáticas</a> com o Brasil🇧🇷.<br>⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀<br>Em  1967, como membro não permanente do Conselho de Segurança da ONU🇺🇳, o  Brasil🇧🇷 votou a favor👍 da Resolução 242, que determinou a  retirada🏃‍♂️ das forças armadas israelenses dos territórios ocupados no  contexto da <a href=""https://www.instagram.com/explore/tags/guerradosseisdias/"">#GuerradosSeisDias</a>.  Na AGNU🇺🇳, em 1975, o Brasil votou favoravelmente👍 à Resolução 3379,  aprovada com o apoio do bloco soviético☭, que determinava que o  sionismo era uma forma de racismo e discriminação racial. Em 1991, essa  resolução foi revogada❌ pela AGNU🇺🇳. ⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀<br>Em 2007, o MERCOSUL  assinou🖋 com Israel🇮🇱 seu primeiro acordo de livre comércio  extrarregional, que entrou em vigor para o Brasil🇧🇷 em 2010. Em 2019,  durante a <a href=""https://www.instagram.com/explore/tags/visitaoficial/"">#visitaoficial</a>  do presidente Jair Bolsonaro a Israel🇮🇱, o governo brasileiro  anunciou a decisão de estabelecer um escritório🏢 em Jerusalém para a  promoção de comércio💱, investimento💰, tecnologia e inovação🖥💡, a ser  coordenado pelo Ministério das Relações Exteriores."	BR;ISRAEL;2019
"<img src=""paste-3721264eb8c913b125171e7b27ca462deee3c569.jpg"">"	"O mecanismo de solução de controvérsias da <a href=""https://www.instagram.com/explore/tags/omc/"">#OMC</a>  prevê procedimentos que podem ser classificados em quatro fases  principais: 1️⃣ consultas; 2️⃣ painel; 3️⃣ apelação; 4️⃣ implementação.<br>⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀<br>1️⃣  Na fase de consultas, a parte demandante solicita à parte demandada  informações sobre legislações ou práticas comerciais. Se as consultas  não resolverem a disputa, pode-se solicitar a instauração de um <a href=""https://www.instagram.com/explore/tags/painel/"">#painel</a>.<br>⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀<br>2️⃣  O painel é constituído de maneira ad hoc, com três membros, e analisa  questões de fato e questões de direito sobre a controvérsia. O painel  produz um relatório de conclusão. Se nenhuma das partes entrar com  recurso à decisão do painel, o relatório poderá ser adotado👍 pelo Órgão  de Solução de Controvérsias (OSC) – a não ser que o OSC decida, por  unanimidade, rejeitá-lo (”consenso negativo”)🙅🏽‍♀️.<br>⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀<br>3️⃣  Se houver recurso ao relatório do painel, a questão é examinada pelo  Órgão de Apelação. Por não haver possibilidade adicional de recurso, o  relatório do Órgão de Apelação deve ser adotado👍 pelo OSC – a não ser  que o OSC decida, por unanimidade, rejeitá-lo🙅🏼‍♂️.<br>⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀<br>4️⃣  Caso o relatório adotado pelo OSC conclua pela incompatibilidade🚫 de  medidas adotadas pela parte demandada com o direito internacional, elas  devem ser modificadas de acordo com as disposições do relatório."	OMC;OSC;2019
"<img src=""paste-aba604d074e23d169cf54f3deac6e14ceded72c9.jpg"">"	"A  formação das chamadas coalizões de geometria variável está relacionada  ao agrupamento informal e flexível de países em torno de 1️⃣ ou ➕ temas  de interesse comum.<br>⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀<br>O Brasil🇧🇷 faz parte de várias  coalizões, grupos e mecanismos nas mais diversas áreas. Alguns dos  principais parceiros políticos do Brasil🇧🇷 participam de vários desses  agrupamentos, como é o caso de <a href=""https://www.instagram.com/explore/tags/áfricadosul/"">#ÁfricadoSul</a> 🇿🇦, <a href=""https://www.instagram.com/explore/tags/china/"">#China</a> 🇨🇳, <a href=""https://www.instagram.com/explore/tags/índia/"">#Índia</a> 🇮🇳 e <a href=""https://www.instagram.com/explore/tags/rússia/"">#Rússia</a> 🇷🇺, com os quais o Brasil🇧🇷 forma o <a href=""https://www.instagram.com/explore/tags/brics/"">#BRICS</a> e que também integram diversos outros agrupamentos ao lado do país."	BR;Pext;2019
"<img src=""paste-1b97afa5250a9bdea1bbb23cee555515f7085a7d.jpg"">"	"Realizada em Estocolmo, em 1972, a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano (<a href=""https://www.instagram.com/explore/tags/cnumah/"">#CNUMAH</a>) tratou da indivisibilidade entre o ser humano e a natureza e foi a primeira grande reunião organizada pela <a href=""https://www.instagram.com/explore/tags/onu/"">#ONU</a> 🇺🇳 a centrar-se em questões sobre o <a href=""https://www.instagram.com/explore/tags/meioambiente/"">#meioambiente</a> 🌱.<br>⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀<br>Em 1992, o Rio de Janeiro sediou a Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (<a href=""https://www.instagram.com/explore/tags/cnumad/"">#CNUMAD</a>), no âmbito da qual se consagrou o conceito multidimensional de <a href=""https://www.instagram.com/explore/tags/desenvolvimentosustentável/"">#desenvolvimentosustentável</a>, que abrange os domínios econômico💰, social👥 e ambiental🌱."	BR;DS;MA;abiente;sustentavle;2019
"<img src=""paste-4e87012097485050c2fcc34f91238250c10df7d7.jpg"">"	"No  dia 20 de abril, comemora-se🥳 o ""Dia do Diplomata"", em memória à data  de nascimento de José Maria da Silva Paranhos Jr., o Barão do Rio  Branco👴🏻.<br>⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀<br>O <a href=""https://www.instagram.com/explore/tags/barãodoriobranco/"">#BarãodoRioBranco</a> (1845-1912) foi diplomata e historiador. Formado em Direito👨🏻‍⚖️, atuou como deputado🗣 e jornalista📝 antes de ingressar na <a href=""https://www.instagram.com/explore/tags/carreiradiplomática/"">#carreiradiplomática</a>.  Iniciou sua carreira no serviço exterior brasileiro em 1876, como  cônsul em Liverpool🇬🇧. Em duas ocasiões na década de 1890, foi  designado ministro plenipotenciário em missão especial para defender os  interesses brasileiros em disputas fronteiriças relacionadas ao sul do  Brasil🇧🇷 e ao atual estado do <a href=""https://www.instagram.com/explore/tags/amapá/"">#Amapá</a>, obtendo vitórias nos dois casos.<br>⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀<br>O <a href=""https://www.instagram.com/explore/tags/barão/"">#Barão</a>  esteve à frente da missão do Brasil em Berlim🇩🇪 de 1901 a 1902. Foi  ministro das Relações Exteriores entre 1902 e 1912, sob quatro  presidentes: Rodrigues Alves, Afonso Pena, Nilo Peçanha e Hermes da  Fonseca. Como <a href=""https://www.instagram.com/explore/tags/chanceler/"">#chanceler</a>, consolidou as fronteiras do Brasil🇧🇷 e deixou legado de pragmatismo e de defesa da solução pacífica🕊 de controvérsias🤝."	BR;Pext;Rio Branco
"<img src=""paste-84360f44370ecfabe4ab46e0297995a01b1a1e7a.jpg"">"	"Em 2004, Alemanha🇩🇪, Brasil🇧🇷, Índia🇮🇳 e Japão🇯🇵 reuniram-se e formaram o <a href=""https://www.instagram.com/explore/tags/g4/"">#G4</a>, grupo de países que defende a reforma do Conselho de Segurança das Nações Unidas🇺🇳 (<a href=""https://www.instagram.com/explore/tags/csnu/"">#CSNU</a>), pleiteando sua admissão como membros permanentes em um CSNU reformado.<br>⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀<br>O  grupo “Unidos pelo Consenso”, criado na década de 1990, opõe-se à  expansão do número de membros permanentes no CSNU. Fazem parte do  “Unidos pelo Consenso” atualmente: Argentina🇦🇷, Canadá🇨🇦,  Colômbia🇨🇴, Coreia do Sul🇰🇷, Costa Rica🇨🇷, Espanha🇪🇸,  Itália🇮🇹, Malta🇲🇹, México🇲🇽, Paquistão🇵🇰, San Marino🇸🇲 e  Turquia🇹🇷.<br>⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀<br>Entre os 5️⃣ membros permanentes do CSNU, o  Brasil🇧🇷 já recebeu manifestações públicas de apoio👍 a seu pleito a  um assento permanente no Conselho feitas pelos governos da França🇫🇷,  do Reino Unido🇬🇧 e da Rússia🇷🇺."	ONU;CSNU;reforma;2019
"<img src=""paste-a100a1ee250b8556c00047f866c815ab6fa74f52.jpg"">"	"O presidente da Assembleia Nacional da <a href=""https://www.instagram.com/explore/tags/venezuela/"">#Venezuela</a>  🇻🇪, Juan Guaidó, declarou-se presidente interino do país em 23 de  janeiro de 2019, criticando a ilegitimidade das eleições presidenciais  realizadas pelo governo de <a href=""https://www.instagram.com/explore/tags/nicolásmaduro/"">#NicolásMaduro</a> em 2018.<br>⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀<br><a href=""https://www.instagram.com/explore/tags/guaidó/"">#Guaidó</a>  já foi reconhecido como presidente pelos governos de mais de 50 países,  incluindo: Albânia🇦🇱, Alemanha🇩🇪, Andorra🇦🇩, Argentina🇦🇷,  Austrália🇦🇺, Áustria🇦🇹, Bahamas🇧🇸, Bélgica🇧🇪, Brasil🇧🇷,  Bulgária🇧🇬, Canadá🇨🇦, Chile🇨🇱, Colômbia🇨🇴, Coreia do Sul🇰🇷,  Costa Rica🇨🇷, Croácia🇭🇷, Dinamarca🇩🇰, Eslovênia🇸🇮, Espanha🇪🇸,  Estados Unidos🇺🇸, Equador🇪🇨, Estônia🇪🇪, Finlândia🇫🇮, França🇫🇷,  El Salvador🇸🇻, Geórgia🇬🇪, Guatemala🇬🇹, Haiti🇭🇹, Honduras🇭🇳,  Hungria🇭🇺, Ilhas Marshall🇲🇭, Islândia🇮🇸, Israel🇮🇱, Irlanda🇮🇪,  Jamaica🇯🇲, Japão🇯🇵, Letônia🇱🇻, Lituânia🇱🇹, Luxemburgo🇱🇺,  Macedônia do Norte🇲🇰, Malta🇲🇹, Marrocos🇲🇦, Micronésia🇫🇲,  Montenegro🇲🇪, Países Baixos🇳🇱, Panamá🇵🇦, Paraguai🇵🇾, Peru🇵🇪,  Polônia🇵🇱, Portugal🇵🇹, Reino Unido🇬🇧, República Tcheca🇨🇿,  República Dominicana🇩🇴, Romênia🇷🇴, Santa Lúcia🇱🇨 e Suécia🇸🇪."	VENEZUELA;2019
"<img src=""paste-1fe0c8a8a5033327ffffd17679f05fe80a380369.jpg"">"	"Iniciada em 2015, a guerra civil no <a href=""https://www.instagram.com/explore/tags/iêmen/"">#Iêmen</a> 🇾🇪 opõe o governo internacionalmente reconhecido do país ao movimento armado rebelde <a href=""https://www.instagram.com/explore/tags/houthi/"">#Houthi</a> 🔫. Desde 2015, a <a href=""https://www.instagram.com/explore/tags/arábiasaudita/"">#ArábiaSaudita</a>  🇸🇦 lidera uma coalizão internacional de apoio ao governo iemenita,  que já recebeu apoios de Emirados Árabes Unidos🇦🇪, Bahrein🇧🇭,  Kuwait🇰🇼, Egito🇪🇬, Jordânia🇯🇴, EUA🇺🇸, Marrocos🇲🇦 e Sudão🇸🇩.<br>⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀<br>Os  EUA🇺🇸 têm apoiado a coalizão por meio de suporte logístico,  compartilhamento de dados de inteligência💿 e venda de armas🔫. Em 2019,  o Congresso norte-americano aprovou resolução que exigia o fim da  participação dos EUA🇺🇸 no conflito, mas a normativa foi vetada🙅🏼‍♂️  pelo presidente Donald Trump.<br>⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀<br>A Arábia Saudita🇸🇦 acusa o governo do <a href=""https://www.instagram.com/explore/tags/irã/"">#Irã</a> 🇮🇷 de apoiar os Houthis no conflito iemenita, o que tem sido negado pelo governo iraniano."	AFRICA;IEMEN;GUERRA;2019
"<img src=""paste-c858d7a31904e3966c7af649ca810ad81d2caba0.jpg"">"	"A quebra da bolsa de valores📉 de Nova York🗽, em outubro de 1929, marcou um período de crise que culminaria com a <a href=""https://www.instagram.com/explore/tags/grandedepressão/"">#GrandeDepressão</a>.  As causas que levaram à crise são motivo de debate entre os economistas  e incluem, por exemplo: o superaquecimento da economia📈, a expansão do  crédito💰, a especulação financeira💸, a crise no setor agrícola🌱, as  altas taxas de juros, entre outras.<br>⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀<br>Nos EUA🇺🇸, uma lei  aprovada em 1930, chamada ""Smoot-Hawley Act""📜, estabeleceu políticas  comerciais protecionistas, aumentando as tarifas norte-americanas  aplicadas à importação de milhares de produtos. O efeito cascata  provocado pelo protecionismo alfandegário ao redor do mundo contribuiu  para aprofundar a recessão👎.<br>⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀<br>A partir de 1933, o  governo do presidente Franklin D. Roosevelt adotou uma série de  políticas conhecida como ""New Deal"", que visou a retomar o emprego e o  crescimento📈 e a reformar o sistema financeiro🏦, para evitar nova  crise de grandes proporções."	ECO;CRISE;1929
"<img src=""paste-813769bf0464445fe2e60268e36cd28436e74a1a.jpg"">"	Para  o Realismo clássico, os Estados são entidades que buscam o poder e  entram em competição umas com as outras, na ausência de um poder central  superior. Essa é a situação de anarquia (ou seja, de ausência de um  Leviatã🐲 superior aos Estados, na alegoria de Thomas Hobbes). Os  realistas explicam a política externa, dessa maneira, em termos de  poder. Em um contexto internacional de anarquia, os Estados buscariam a  segurança e a maximização de seu poder (em expressão do “self-help” ou  autointeresse), com o objetivo de assegurar sua sobrevivência.🤺<br>⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀<br>🗺  O Liberalismo clássico defende que as relações internacionais estão  baseadas na harmonia de interesses entre os Estados, o que permite  possibilidades mais amplas para a cooperação🤝. Seria possível, assim,  superar o caráter endêmico da guerra por meio da cooperação.🕊	TRI;realismo;liberalismo
"<img src=""paste-d0df2036bbdfdc3d9a0e42e7be8e08a5394a41ce.jpg"">"	"O Brasil🇧🇷 e a Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico (<a href=""https://www.instagram.com/explore/tags/ocde/"">#OCDE</a>)  relacionam-se de maneira adensada🤝 desde 1999, quando o Conselho da  OCDE decidiu criar um programa direcionado ao Brasil🇧🇷. Em 2007, o  Conselho da OCDE decidiu fortalecer a cooperação com <a href=""https://www.instagram.com/explore/tags/áfricadosul/"">#ÁfricadoSul</a> 🇿🇦, <a href=""https://www.instagram.com/explore/tags/brasil/"">#Brasil</a> 🇧🇷, <a href=""https://www.instagram.com/explore/tags/china/"">#China</a> 🇨🇳, <a href=""https://www.instagram.com/explore/tags/índia/"">#Índia</a> 🇮🇳 e <a href=""https://www.instagram.com/explore/tags/indonésia/"">#Indonésia</a>  🇮🇩 pelo programa de “enhanced engagement” (engajamento ampliado), por  meio do qual passaram a ser reconhecidos como “key partners”  (parceiros-chaves) da OCDE, participando de comitês e de diversas  áreas de trabalho da organização.<br>⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀<br>No final de 2020, o  Brasil🇧🇷 já aderiu a 94 dos 245 instrumentos legais da OCDE📑 (quase  40% do “acquis”), é membro associado de órgãos da organização e  participa regularmente dos trabalhos de diversos comitês. Em 2015, o  Brasil🇧🇷 assinou🖋 um Acordo Marco de Cooperação com a OCDE.<br>⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀<br>Em  2017, o governo brasileiro solicitou a adesão como membro da OCDE. Em  2019, o comunicado conjunto da visita presidencial a Washington fez  menção ao apoio dos <a href=""https://www.instagram.com/explore/tags/eua/"">#EUA</a>  🇺🇸 à acessão brasileira – os EUA eram o único membro que ainda  não haviam se manifestado favoravelmente ao ingresso do Brasil. Para  que o processo tenha início formal, precisará ser aprovado pelo  Conselho da OCDE👨🏻‍⚖️."	BR;OCDE;2019
"<img src=""paste-1c382094c90fb09a69d8a159b7801383a2ef59d7.jpg"">"	"O <a href=""https://www.instagram.com/explore/tags/parlamentoeuropeu/"">#ParlamentoEuropeu</a> é o órgão legislativo da <a href=""https://www.instagram.com/explore/tags/uniãoeuropeia/"">#UniãoEuropeia</a> 🇪🇺 (UE). É diretamente eleito pelos cidadãos europeus a cada 5⃣ anos. As eleições🗳 mais recentes ocorreram em maio de 2019.<br>⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀<br>O  número de deputados👥 por país é aproximadamente proporcional à  população de cada país, sendo que nenhum país pode ter ➖ de seis ou ➕ de  96 deputados, e o número total de deputados não pode exceder 751 (750  mais o presidente). ⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀<br>O Parlamento tem 3️⃣ tipos principais de poderes:<br>🔹 poderes legislativos📃 - adota legislação, juntamente com o Conselho da UE🇪🇺, com base em propostas da Comissão Europeia;<br>🔹 poderes de supervisão🔎 - exerce o controle democrático de todas as instituições da UE🇪🇺;<br>🔹 poderes orçamentários💰 - define o orçamento da UE🇪🇺, juntamente com o Conselho."	UE;europa;parlamento;2019
"<img src=""paste-424979385e9f13fd346169bf167ba9a71b17585c.jpg"">"	"Apesar de a criação de <a href=""https://www.instagram.com/explore/tags/operaçõesdepaz/"">#operaçõesdepaz</a> não estar prevista na <a href=""https://www.instagram.com/explore/tags/cartadaonu/"">#CartadaONU</a>  🇺🇳, o secretário-geral Dag Hammarskjöld a justificou por poderes  implícitos contidos no imaginário ""capítulo VI e meio""💡 – ou seja, a  combinação de instrumentos de solução pacífica de controvérsias🕊  (referidos no capítulo VI da Carta) e de medidas adotadas pelo Conselho  de Segurança em situações de ameaça à paz, ruptura da paz ou ato de  agressão, inclusive a possibilidade de uso da força 🔫 (previstas no  capítulo VII).<br>⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀<br>As categorias de operações de paz frequentemente referidas incluem:<br>🔸operações de promoção da paz (""peace-making"") – buscam persuadir as partes em conflito a encontrar uma solução pacífica ✌️;<br>🔸operações de manutenção da paz (""<a href=""https://www.instagram.com/explore/tags/peacekeeping/"">#peacekeeping</a>"") – presença em campo para monitorar trégua ou acordo de paz📜;<br>🔸operações de imposição da paz (""peace-enforcement"") – emprego de forças militares autorizadas pelo Conselho de Segurança🔫;<br>🔸operações de consolidação da paz (""<a href=""https://www.instagram.com/explore/tags/peacebuilding/"">#peacebuilding</a>"") – cooperação multidimensional (econômica, social e institucional) para promover uma paz duradoura"	ONU;paz;missoes;operaçoes;2019
"<img src=""paste-46d7593f878ba0c54b92111918204a4808b7520d.jpg"">"	"Na década de 1990, os Estados membros da <a href=""https://www.instagram.com/explore/tags/onu/"">#ONU</a> 🇺🇳 assinaram 3️⃣ grandes convenções ambientais📑 - todas elas ratificadas pelo Brasil:<br>⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀<br>🔹 a Convenção das Nações Unidas sobre <a href=""https://www.instagram.com/explore/tags/diversidadebiológica/"">#DiversidadeBiológica</a>  (CBD, na sigla em inglês) 🌱🦋, assinada no Rio de Janeiro, em 1992,  que trata do acesso e da repartição de recursos biológicos;<br>⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀<br>🔹 a Convenção das Nações Unidas de Combate à <a href=""https://www.instagram.com/explore/tags/desertificação/"">#Desertificação</a>  e Mitigação dos Efeitos da Seca (UNCCD)🏜, assinada em Paris, em 1994,  que tem por objetivo atingir o desenvolvimento sustentável nas zonas  afetadas por seca grave e/ou desertificação, particularmente na África;<br>⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀<br>🔹 a Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre <a href=""https://www.instagram.com/explore/tags/mudançadoclima/"">#MudançadoClima</a> (<a href=""https://www.instagram.com/explore/tags/unfccc/"">#UNFCCC</a>)⛄🌞,  assinada no Rio de Janeiro, em 1992, que visa a alcançar a  estabilização das concentrações de gases de efeito estufa na atmosfera  em um nível que impeça uma interferência antrópica perigosa no sistema  climático."	ONU;MA;ambiente;2019
"<img src=""paste-73aa2089f27bcf77c86922eb76bb95ebfb1ee5f4.jpg"">"	"A segunda metade da década de 1940 marcou o início da <a href=""https://www.instagram.com/explore/tags/guerrafria/"">#GuerraFria</a> entre os <a href=""https://www.instagram.com/explore/tags/estadosunidos/"">#EstadosUnidos</a> 🇺🇸 e a <a href=""https://www.instagram.com/explore/tags/uniãosoviética/"">#UniãoSoviética</a> ☭. O reconhecimento da existência de interesses antagônicos e irreconciliáveis entre os <a href=""https://www.instagram.com/explore/tags/eua/"">#EUA</a> e a <a href=""https://www.instagram.com/explore/tags/urss/"">#URSS</a>  balizou a adoção de políticas norte-americanas voltadas a conter o  expansionismo soviético🛑, simbolizadas na “doutrina Truman”, formulada  em 1947.<br>⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀<br>Com a criação do Plano Marshall💰 (inicialmente  proposto em 1947 e aprovado no Congresso norte-americano em 1948) e da  Organização do Tratado do Atlântico Norte (<a href=""https://www.instagram.com/explore/tags/otan/"">#OTAN</a>,  1949), o governo norte-americano visou, respectivamente, a apoiar a  reconstrução econômica europeia📈 e a estabelecer uma aliança defensiva  permanente🛡, para fazer frente a possíveis investidas soviéticas nos  países da Europa ocidental."	EUA;GF;GUERRA;guerra fria;2019
"<img src=""paste-14a5b3d41880b871b969d0549526152150f8c9dc.jpg"">"	"A Carta da Organização das Nações Unidas (<a href=""https://www.instagram.com/explore/tags/onu/"">#ONU</a>)📜  estabelece que todos os seus Estados membros deverão evitar, em suas  relações internacionais, a ameaça ou o uso da força🔫 contra a  integridade territorial ou a independência política de qualquer Estado,  ou qualquer outra ação incompatível com os propósitos das Nações  Unidas🌐. As 2️⃣ únicas possibilidades em que se admite o uso da força  na Carta da ONU são mediante autorização do <a href=""https://www.instagram.com/explore/tags/conselhodesegurança/"">#ConselhodeSegurança</a> ✔️ (artigo 42 da Carta) ou em situação de legítima defesa individual ou coletiva🛡 (artigo 51).<br>⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀<br>A  Carta da ONU estabelece, em seu capítulo VI, um rol não exaustivo de  medidas de solução pacífica de controvérsias🤝. De acordo com esse  capítulo, as partes em uma controvérsia que possa vir a constituir uma  ameaça à paz e à segurança internacionais devem procurar, antes de tudo,  chegar a uma solução por negociação, inquérito, mediação, conciliação,  arbitragem, solução judicial, recurso a entidades ou acordos regionais,  ou qualquer outro meio pacífico à sua escolha✌️.<br>⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀<br>O  capítulo VII da Carta da ONU aborda a ação relativa a ameaças à paz,  ruptura da paz e atos de agressão🔫. Nessas situações, o Conselho de  Segurança deve fazer recomendações ou decidir as medidas a serem tomadas  a fim de manter ou restabelecer a paz e a segurança internacionais🕊."	ONU;carta;2019
"<img src=""paste-7f6244c927f41bb08a97854b5c3426524fc6d6da.jpg"">"	"Nas décadas de 1970 e 1980, importantes relatórios📑 sobre <a href=""https://www.instagram.com/explore/tags/meioambiente/"">#meioambiente</a> 🌱 e <a href=""https://www.instagram.com/explore/tags/desenvolvimento/"">#desenvolvimento</a> contribuíram para a evolução da abordagem multilateral🌐 dessa temática. ⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀<br>O  Relatório Founex (1971) defendeu que a degradação do meio ambiente🌱  nos países ricos derivava, sobretudo, do modelo de desenvolvimento💰, ao  passo que os problemas ambientais dos países em desenvolvimento seriam  consequência do subdesenvolvimento e da pobreza. Segundo o Relatório do  Clube de Roma (1972), intitulado ""Limites ao Crescimento"", a manutenção  dos ritmos de crescimento econômico📈 verificados à época levaria à  exaustão dos recursos naturais.<br>⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀<br>O Relatório Brandt  (1980) propôs medidas que diminuíssem a crescente assimetria econômica  entre países ricos e pobres📊. Já o Relatório Brundtland (1987), chamado  ""Nosso Futuro Comum”, abordou a erradicação da pobreza como condição  indispensável para construir um desenvolvimento ecológico sustentável🌱.  O documento📃 também apresentou o conceito de <a href=""https://www.instagram.com/explore/tags/desenvolvimentosustentável/"">#desenvolvimentosustentável</a>,  entendido como o desenvolvimento que alcança as necessidades das  gerações presentes, sem comprometer a capacidade de as gerações futuras  alcançarem suas necessidades👥. ⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀"	MA;ambiente;relatorios;2019
"<img src=""paste-7037c1f02e3bdb3915363ddcccdf353328fc79db.jpg"">"	"O acordo de associação📜 entre o <a href=""https://www.instagram.com/explore/tags/mercosul/"">#MERCOSUL</a> e a <a href=""https://www.instagram.com/explore/tags/uniãoeuropeia/"">#UniãoEuropeia</a> (<a href=""https://www.instagram.com/explore/tags/ue/"">#UE</a>  🇪🇺), cujas origens remontam à década de 1990, teve avanço recente com  a conclusão das negociações🤝 de seu capítulo comercial. O acordo  Mercosul-UE tem 3️⃣ pilares: livre comércio💱, diálogo político🗣 e  cooperação🤝. Após a conclusão da negociação do pilar comercial, os  outros dois encontram-se em fase de finalização. Os próximos passos são:<br>🔎 revisão técnica e jurídica e tradução do acordo;<br>🖋  assinatura do acordo (do lado europeu, a Comissão Europeia encaminha o  acordo ao Conselho da UE, que decide sobre a assinatura);<br>👍 aprovação pelo Parlamento Europeu e processo de ratificação nos países do MERCOSUL e nos Estados partes da UE.<br>⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀<br>O  acordo constituirá uma das maiores áreas de livre comércio do mundo🌎 e  é o acordo mais amplo e de maior complexidade já negociado pelo  MERCOSUL. Com ele, praticamente 100% das exportações do MERCOSUL  contarão com preferências para melhor acesso ao mercado europeu (cerca  de 90% com tarifa zero e o restante com acesso preferencial, como quotas  e reduções parciais de tarifas). O acordo comercial abrange temas tanto  tarifários quanto de natureza regulatória, como serviços, compras  governamentais, facilitação de comércio, barreiras técnicas, medidas  sanitárias e fitossanitárias e propriedade intelectual. ⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀<br>O  termo ""acordo de associação"" é o nome dado aos instrumentos firmados  pela UE🇪🇺 para estabelecer uma cooperação política e econômica  aprofundada com terceiros Estados e organizações internacionais, em  conformidade com o artigo 217 do <a href=""https://www.instagram.com/explore/tags/tratadodelisboa/"">#TratadodeLisboa</a>."	MERCOSUL;UE;europa;2019
"<img src=""paste-c8775ab42824fec128f14c77466d65ad87344318.jpg"">"	A  Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar (CNUDM, UNCLOS ou  Convenção de Montego Bay), assinada🖋 em 1982 e em vigor a partir de  1994, estabeleceu novo regime legal abrangente para os mares e  oceanos🌊. Com relação às questões ambientais, objetiva estabelecer uma  ordem jurídica para os mares e oceanos que facilite as comunicações  internacionais e promova o uso pacífico✌️ dos mares e oceanos, a  utilização equitativa e eficiente de seus recursos⛴, a conservação dos  recursos vivos🐳 e o estudo, a proteção e a preservação do meio marinho.  São definidas as seguintes zonas marítimas: mar territorial, zona  contígua, zona econômica exclusiva e plataforma continental (veja a  imagem acima).<br>⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀<br>A UNCLOS tem 168 partes, inclusive o  Brasil🇧🇷. Estados como Israel🇮🇱, Peru🇵🇪, Turquia🇹🇷 e  Venezuela🇻🇪 nunca assinaram a Convenção. Países como os EUA🇺🇸 e a  Colômbia🇨🇴 a assinaram, mas não a ratificaram.	ONU;CNUDM;mar;2019
"<img src=""paste-bbcce0690602c7fd89ff11840686f8556a83a9bc.jpg"">"	De  janeiro a junho de 2019, a balança comercial brasileira🇧🇷 foi  superavitária: o Brasil exportou US$ 109,8 bilhões e importou US$ 83,8  bilhões, o que representou saldo positivo de US$ 26,0 bilhões💰 .<br>⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀<br>Os  principais destinos das exportações e as principais origens das  importações brasileiras foram os mesmos, na mesma ordem: (1)  China🥇🇨🇳; (2) EUA🥈🇺🇸; (3) Argentina🥉🇦🇷.	BR;COMEX;BC;balança;2019
"<img src=""paste-d21388115c8c19206efc7a275223f2c488b068d1.jpg"">"	"A Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico (<a href=""https://www.instagram.com/explore/tags/ocde/"">#OCDE</a>)  foi criada pela Convenção da OCDE, firmada por 20 países em 1960🖋 e em  vigor a partir de 1961. Sua antecessora, a Organização Europeia de  Cooperação Econômica (OECE), fora criada em 1948, com a função de  administrar os fundos do <a href=""https://www.instagram.com/explore/tags/planomarshall/"">#PlanoMarshall</a> 💰 para a reconstrução da <a href=""https://www.instagram.com/explore/tags/europa/"">#Europa</a> após a <a href=""https://www.instagram.com/explore/tags/iiguerramundial/"">#IIGuerraMundial</a>.<br><br>A  OCDE tem, atualmente, 36 países membros, e a Colômbia🇨🇴 encontra-se  em processo de acessão para tornar-se o 37º. São candidatos à acessão:  Argentina🇦🇷, Brasil🇧🇷, Bulgária🇧🇬, Croácia🇭🇷, Peru🇵🇪 e  Romênia🇷🇴. Em 2007, a OCDE reconheceu cinco países como  parceiros-chave da organização: África do Sul🇿🇦, Brasil🇧🇷,  China🇨🇳, Índia🇮🇳 e Indonésia🇮🇩. Os objetivos principais da OCDE  incluem, por exemplo, a ampliação do <a href=""https://www.instagram.com/explore/tags/comérciointernacional💱/"">#comérciointernacional💱</a>, a manutenção da estabilidade financeira💸, o crescimento econômico duradouro📈 e a provisão de <a href=""https://www.instagram.com/explore/tags/cooperaçãointernacional/"">#cooperaçãointernacional</a> 🤝 para o desenvolvimento de outros países."	OCDE;2019
"<img src=""paste-430ba172ac27a10ad7c7b2071e3b26459525d96d.jpg"">"	"Os <a href=""https://www.instagram.com/explore/tags/criptoativos/"">#criptoativos</a>  são uma inovação💡 tecnológica recente no sistema financeiro. Diversos  foros e organismos internacionais têm debatido padrões regulatórios📑  para esses ativos, a exemplo de:<br>⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀<br>🔹 Conselho de Estabilidade Financeira (FSB): tem produzido relatórios, que são enviados ao <a href=""https://www.instagram.com/explore/tags/g20/"">#G20</a>,  sobre a abordagem regulatória de criptoativos; seus relatórios afirmam  que os criptoativos não apresentam risco à estabilidade financeira  global no presente (isso também foi reconhecido em relatório recente do <a href=""https://www.instagram.com/explore/tags/bancocentraleuropeu/"">#BancoCentralEuropeu</a> 🇪🇺);<br>⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀<br>🔹  Grupo de Ação Financeira Internacional (GAFI/FATF): diretrizes para  combater a lavagem de dinheiro💸, o financiamento ao terrorismo💣 e os  crimes financeiros💰 por meio de criptoativos.<br>⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀<br>Os  líderes do G20 afirmaram, na Declaração de Osaka📃 (2019), que, ""embora  os criptoativos não representem uma ameaça à estabilidade financeira  global neste momento, estamos monitorando de perto os desenvolvimentos e  permanecemos vigilantes em relação aos riscos existentes e emergentes.  (...) Reafirmamos nosso compromisso de aplicar os Padrões GAFI  recentemente atualizados aos ativos virtuais e provedores relacionados,  para combate à lavagem de dinheiro e ao financiamento do terrorismo""."	banco;moeda;digital;criptoativos;2019
"<img src=""paste-bed15dcd276c86a759adeee959aef5054e39a643.jpg"">"	"<h2><div><a href=""https://www.instagram.com/curso.cacd/""></a></div></h2><div>O <a href=""https://www.instagram.com/explore/tags/mercosul/"">#Mercosul</a>  foi criado em 1991, pelo Tratado de Assunção📜, assinado por  Argentina🇦🇷, Brasil🇧🇷, Paraguai🇵🇾 e Uruguai🇺🇾. Os quatro países  estabeleceram o objetivo de constituição de um mercado comum que  incluísse:<br>🔹 a livre circulação de bens, serviços e fatores produtivos;<br>🔹  o estabelecimento de uma tarifa externa comum (TEC), a adoção de uma  política comercial comum em relação a terceiros Estados e a coordenação  de posições em foros econômico-comerciais regionais e internacionais;<br>🔹 a coordenação de políticas macroeconômicas e setoriais entre os Estados partes;<br>🔹 a harmonização legislativa, para fortalecer o processo de integração.<br>⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀<br>O  Mercosul pode ser classificado atualmente como uma união aduaneira  imperfeita, pois há exceções à TEC, e os setores automotivo🚘 e  açucareiro🍯 não estão incluídos na livre circulação.<br>⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀<br>A  Venezuela🇻🇪, que foi admitida como Estado parte do Mercosul em 2012,  foi suspensa🛑 do bloco em 2016, pelo descumprimento do compromisso de  incorporação da normativa do bloco. Em 2017, os Estados fundadores do  Mercosul aprovaram outra suspensão🛑 da Venezuela🇻🇪 do bloco, dessa  vez fundamentada na violação da cláusula democrática do <a href=""https://www.instagram.com/explore/tags/protocolodeushuaia/"">#ProtocolodeUshuaia</a>.</div>"	MERCOSUL;2019
"<img src=""paste-6c0e5043bd675db2adc738a82f7a81d1d3874e51.jpg"">"	"<h2><div><a href=""https://www.instagram.com/curso.cacd/""></a></div></h2><div>Em  1966, Brasil🇧🇷 e Paraguai🇵🇾 assinaram a Ata das Cataratas (ou Ata  do Iguaçu), instrumento que inspirou o marco legal do Tratado de <a href=""https://www.instagram.com/explore/tags/itaipu/"">#Itaipu</a>  📃, que seria firmado🖋 em 1973. A Ata das Cataratas previu a divisão➗  em partes iguais para os dois países da energia elétrica⚡️ produzida  entre o Salto Grande de Sete Quedas e a foz do rio <a href=""https://www.instagram.com/explore/tags/iguaçu/"">#Iguaçu</a>, tendo cada país a preferência para adquirir a energia não utilizada pelo outro.<br>⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀<br>O  governo argentino protestou🗣 contra a projetada construção da usina  hidrelétrica de Itaipu no curso do rio Paraná. Na Conferência de  Estocolmo🇺🇳, em 1972, a Argentina🇦🇷 defendeu, sem sucesso, o  estabelecimento de regras sobre o uso de recursos naturais  compartilhados por mais de um país. O impasse com a Argentina🇦🇷 seria  superado apenas com o Acordo Tripartite Itaipu-Corpus📜, concluído por  Argentina🇦🇷, Brasil🇧🇷 e Paraguai🇵🇾 em 1979, que pôs fim às  divergências sobre o aproveitamento hidrelétrico na região de  fronteira🤝.</div>"	energia;ITAIPU;2019;PARAGUAI;BR;fronteira;agua
"<img src=""paste-9dc4284d28e19889c35f2b70c277c218dfb8c758.jpg"">"	"Assinado🖋 em 1947, na Conferência do Rio de Janeiro, o Tratado Interamericano de Assistência Recíproca📜 (<a href=""https://www.instagram.com/explore/tags/tiar/"">#TIAR</a>)  está baseado no princípio da solidariedade continental, prevendo defesa  hemisférica🛡 e segurança coletiva contra agressões - armadas ou não  armadas - ao território ou à soberania de qualquer Estado americano🌎.<br>⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀<br>Se  a inviolabilidade ou a integridade do território ou a soberania ou a  independência política de qualquer Estado americano for atingida por uma  agressão que não seja um ataque armado🔫, ou por um conflito  extracontinental, ou por qualquer outro fato que possa colocar em perigo  a paz nas Américas🌎, o Órgão de Consulta do TIAR deve reunir-se  imediatamente, a fim de acordar as medidas que, em caso de agressão,  devam ser tomadas em auxílio do agredido ou, em qualquer caso, convenha  tomar para a defesa comum e a manutenção da paz✌️ e da segurança no  continente. O Órgão de Consulta adota suas decisões pelo voto de 2/3 dos  Estados partes do TIAR.<br>⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀<br>O Brasil🇧🇷 assinou o TIAR em  1947 e o ratificou em 1948. Alguns Estados que foram partes do TIAR o  denunciaram: México🇲🇽 (2002), Bolívia🇧🇴 (2012), Nicarágua🇳🇮  (2012), <a href=""https://www.instagram.com/explore/tags/venezuela/"">#Venezuela</a>  🇻🇪 (2013) e Equador🇪🇨 (2014). O Peru🇵🇪 chegou a denunciar o TIAR  em 1990, mas retirou a denúncia em 1991. Em agosto de 2019, o governo de  Juan Guaidó depositou os instrumentos de ratificação do TIAR e de seu  protocolo de emenda, e a Venezuela🇻🇪 voltou a ser parte desses  tratados."	OEA;TIAR;segurança
"<img src=""paste-f121e863408a8d6dc4681c4d2bc9c51c2c8def19.jpg"">"	"Em  1978, por iniciativa brasileira, os 8️⃣ países amazônicos (Bolívia🇧🇴,  Brasil🇧🇷, Colômbia🇨🇴, Equador🇪🇨, Guiana🇬🇾, Peru🇵🇪,  Suriname🇸🇷 e Venezuela🇻🇪) assinaram🖋, em Brasília, o Tratado de  Cooperação Amazônica (<a href=""https://www.instagram.com/explore/tags/tca/"">#TCA</a>),  com o objetivo promover o desenvolvimento integral da região e o  bem-estar de suas populações, além de reforçar a soberania dos países  sobre seus territórios amazônicos. O fortalecimento da <a href=""https://www.instagram.com/explore/tags/cooperação/"">#cooperação</a> regional🤝 foi identificado como o principal meio para alcançar esses objetivos.<br>⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀<br>Em 1989, realizou-se em <a href=""https://www.instagram.com/explore/tags/manaus/"">#Manaus</a>  a I Reunião dos Presidentes dos Países Amazônicos, na qual foram  reiteradas a importância de discutir o meio ambiente🌿 no contexto do  desenvolvimento e a necessidade de melhorar as condições sociais das  populações👥. A ""Declaração da <a href=""https://www.instagram.com/explore/tags/amazônia/"">#Amazônia</a>"", aprovada na ocasião, reafirmou alguns dos princípios básicos do TCA: soberania🛡, conservação ambiental🌿 e cooperação🤝.<br>⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀<br>Em 1998, foi assinado🖋 o Protocolo de Emenda ao TCA, que criou a Organização do Tratado de Cooperação Amazônica (<a href=""https://www.instagram.com/explore/tags/otca/"">#OTCA</a>), organização internacional que dispõe de personalidade jurídica internacional e está sediada em Brasília."	amazonia;BR;tratado
"<img src=""paste-9756762f449ae226f2a13c01a4d1e379b3148b7d.jpg"">"	"O Brasil🇧🇷 participa, atualmente, de 9️⃣ operações da ONU🇺🇳 (dados referentes a 31/07/2019; fonte: <a href=""https://www.instagram.com/explore/tags/onu/"">#ONU</a>):<br>🔹MINURSO (Saara Ocidental🇪🇭);<br>🔹MINUSCA (República Centro-Africana🇨🇫);<br>🔹MONUSCO (República Democrática do Congo🇨🇩);<br>🔹UNAMID (Darfur, Sudão🇸🇩);<br>🔹UNFICYP (Chipre🇨🇾);<br>🔹UNIFIL (Líbano🇱🇧);<br>🔹UNIOGBIS (Guiné-Bissau🇬🇼);<br>🔹UNISFA (Abyei, Sudão🇸🇩/Sudão do Sul🇸🇸) ;<br>🔹UNMISS (Sudão do Sul🇸🇸).<br>⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀<br>O maior contingente de tropas brasileiras atualmente está na <a href=""https://www.instagram.com/explore/tags/unifil/"">#UNIFIL</a>,  cuja Força Tarefa Marítima é comandada pelo Brasil🇧🇷 desde 2011.  Desde junho de 2018, o general brasileiro Elias Martins Filho exerce o  comando militar da <a href=""https://www.instagram.com/explore/tags/monusco/"">#MONUSCO</a>."	ONU;BR;paz;missoes;operaçoes;2019
"<img src=""paste-fbb073622e5d61615af88a190bd6d937528c6de7.jpg"">"	"Kenneth  Waltz👨🏻‍🦳, autor neorrealista de Relações Internacionais, discorreu  sobre as causas da guerra em sua obra ""O Homem, o Estado e a Guerra""  (1959). Nesse livro📘, Waltz avaliou os conflitos internacionais sob 3️⃣  níveis de análise, por ele referidos como ""3️⃣ imagens"":<br>⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀<br>1️⃣  Indivíduos👤 – como os indivíduos (a exemplo de líderes políticos e  chefes de Estado) influenciam a tomada de decisões dos Estados no plano  internacional;<br>2️⃣ Estados🏁 – como o regime político ou de governo afeta a política externa de um Estado;<br>3️⃣  Sistema internacional🌎 – como o sistema internacional anárquico (isto  é, um sistema no qual não há um ente soberano superior aos  Estados-nação) influencia as relações entre os Estados.<br>⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀<br>Para  Waltz, embora as duas primeiras imagens sejam importantes para entender  as causas da guerra, a terceira é, em geral, a mais influente."	TRI;neorrealismo;2019
"<img src=""paste-a29cefa3b985d64c84e0b0a06741104b54e924d2.jpg"">"	Para  os realistas ofensivos, como John Mearsheimer, os Estados devem ganhar  tanto poder quanto puderem, para garantir sua sobrevivência e sua  segurança🛡. Mearsheimer afirma que a China🇨🇳 buscará tornar-se uma  potência hegemônica regional na Ásia🌏. Diante disso, os EUA🇺🇸 deverão  buscar contrarrestar a busca de hegemonia regional pela China🇨🇳,  gerando intensa competição por segurança, com potencial considerável de  conflito.<br>⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀<br>Já os realistas defensivos, como Kenneth  Waltz, afirmam que a busca de hegemonia pelos Estados não traz  estabilidade. A estrutura anárquica do sistema internacional encorajaria  os Estados a manter políticas moderadas, evitando que outros Estados se  agrupassem para derrotar⚔️ uma hegemonia em ascensão. Em artigo  publicado na revista Foreign Affairs em 2012, Waltz argumenta que, se o  Irã🇮🇷 conseguisse uma bomba nuclear💣☢️, isso traria maior  estabilidade à região, uma vez que provocaria equilíbrio de poder⚖️ com  Israel🇮🇱.	TRI;realismo;2019
"<img src=""paste-055e160fad51703ebe3740a56a3d839fd57f6bf1.jpg"">"	"Os  autores institucionalistas das Relações Internacionais🌎 Robert Keohane  e Joseph Nye tratam, na obra📓 ""Poder e Interdependência"" (1977), do  conceito de ""interdependência complexa"". Analisando as transformações do  contexto internacional na década de 1970, os autores argumentam que a  preocupação com a segurança🛡 não é o único elemento que influencia a  política internacional. Nessa leitura, além dos Estados, também há  outros atores (como a sociedade civil🗣, as empresas transnacionais🏦,  as organizações internacionais🏛 e outros agentes não estatais) que  promovem múltiplos canais de contato transnacionais.<br>⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀⠀<br>Além  disso, os autores consideram haver queda relativa do uso da força  militar🔫 e da balança de poder nas relações internacionais: apesar de a  segurança permanecer como elemento importante, não há hierarquização de  temas de política internacional, uma vez que as agendas estão em  constante transformação, com interconexões🔄 entre os diversos temas  priorizados."	TRI;interdependencia;2019
Nos termos definidos pela CF/88, compete ao Senado Federal autorizar previamente a celebração de tratados internacionais sobre matéria financeira de interesse da União, Estados, DF, Municípios e Territórios.	Fundamentação que explica porque NÃO se pode afirmar que a União, Estados, DF, Municípios e Territórios podem celebrar tratados internacionais de natureza financeira, mesmo se houver autorização prévia do Senado Federal. Estudem com atenção o art. 52, V, CF/88 e o art. 49, I, CF/88.	CF;finaceira;municipios;senado
Em decorrência da teoria do risco administrativo, a responsabilidade civil dos agentes públicos prescinde de prova de culpa ou dolo	É importante lembrar que a responsabilidade civil da Administração Pública é, em regra, objetiva (ou seja, prescinde/dispensa prova de culpa ou dono do agente público causador do dano). Todavia, a responsabilidade civil do agente público - que apenas é aferida em um segundo momento, na ação de regresso - é subjetiva (isto é, imprescinde/exige prova de culpa ou dolo do agente causador do dano).	dir;responsabilidade;civil;servidor
Somente Leis de iniciativa do Poder Executivo podem estabelecer o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e os orçamentos anuais.	O art. 165, I, II e III, CF/88 prevê expressamente que apenas o Poder Executivo (em verdade, o chefe do Poder Executivo) tem legitimidade para propor perante o Congresso Nacional os projetos de lei em matéria orçamentária. A CF/88 prevê 03 tipos de projetos de lei em matéria orçamentária, todos eles de iniciativa legislativa privativa ou exclusiva do Presidente da República: o plano plurianual, lei de diretrizes orçamentárias e a lei orçamentária anual.<br>correto	dir;executivo;financeiro
Nos termos definidos pela CF/88, a prisão apenas poderá ocorrer no caso de flagrante delito ou por ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária competente	O art. 5, LXI, CF/88 prevê 03 hipóteses de prisão admitidas pela ordem constitucional vigente: (i) prisão em flagrante; (ii) prisão por ordem judicial fundamentada; e (iii) prisão militar por transgressão militar ou crime propriamente militar. A assertiva apresentada está ERRADA porque não mencionava esta terceira espécie de prisão	dir;prisão;delito
Conforme a CF/88, a competência do Presidente da República para celebrar tratados internacionais é indelegável.	É CERTO afirmar que a competência privativa do Presidente da República para celebrar tratados internacionais é indelegável (art. 84, VIII, CF/88). Isso porque o art. 84, parágrafo único, CF/88 prevê as 03 competências privativas do Presidente da República que podem ser delegadas aos Ministros de Estado, AGU e PGR, a saber: (i) Art. 84, VI, CF/88, que prevê a competência para expedir decreto autônomo - isto é, decreto que extingue cargo ou função pública vago e organiza a Administração Pública, desde que não ocorra aumento de despesa, nem criação ou extinção de órgãos públicos; (ii) Art. 84, XII, CF/88, que prevê a competência para comutar penas e conceder indulto; e (iii) Art. 84, XXV, primeira parte, CF/89, que prevê a competência para prover cargos públicos federais, na forma da lei. Todas as demais competências privativas do Presidente da República previstas no art. 84, CF/88 são indelegáveis	dir;presidente;tratados
As decisões definitivas proferidas pelo STF no controle concentrado de constitucionalidade produzirão eficácia contra todos (“erga omens”) e efeitos vinculantes, relativamente aos órgãos dos Poderes Judiciário, Legislativo e Executivo.	O art. 102, § 2º, CF/88 prevê que as sentenças do STF no controle concentrado ou abstrato de constitucionalidade têm efeitos contra todos (“erga omnes”) e vinculantes em relação aos demais órgãos do Poder Judiciário (EXCLUI-SE O STF) e em relação à Administração Direta e Indireta nas esferas federal, estadual e municipal (EXCLUI-SE O LEGISLADOR OU O PODER LEGISLATIVO). Desse modo, a assertiva apresentada deve ser considerada ERRADA.	dir;constitucionalidade;STF
O respeito à dignidade da pessoa humana é um dos princípios constitucionais que regem as relações internacionais da República Federativa do Brasil	A dignidade da pessoa humana consta no art. 1, III, CF/88 e é considerada um dos FUNDAMENTOS da República Federativa do Brasil. O art. 4 da CF/88 prevê os princípios constitucionais das relações internacionais e não traz menção à dignidade da pessoa humana.	dir;DH;fundamentais
O Poder Judiciário, no exercício de jurisdição, não pode revogar <br> atos administrativos que deixaram de atender o interesse da coletividade	É CERTO afirmar que o Poder Judiciário, ao exercer a jurisdição, NÃO tem competência para revogar atos administrativos. Deve-se lembrar que a revogação de atos administrativos é uma prerrogativa apenas da Administração Pública que decorre da chamada discricionariedade administrativa. Os atos administrativos que sofrem revogação são aqueles que, embora adequados à lei, deixaram de ser convenientes e oportunos (ou seja, deixaram de atender o interesse da coletividade). E apenas a Administração Pública pode decidir o que atende ou não ao interesse da coletividade.	dir;dadmin;atos
É competência concorrente da União, Estados, DF e Municípios legislar sobre conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição.	As competências legislativas concorrentes estão previstas no art. 24, “caput”, CF/88 e significam competências que permitem que mais de um ente federado legisle sobre o tema. A literalidade do art. 24, “caput”, CF/88 estabelece que APENAS União, Estados e DF têm competências legislativas concorrentes. Logo, não se pode afirmar que o Município é detentor de competências concorrentes. Todavia, o art. 30, II, CF/88 reconhece ao Município competência SUPLEMENTAR em relação à legislação federal e estadual, NO QUE COUBER. Escutem com calma o áudio que eu explico detalhadamente de que forma o Município - embora não tenha competência concorrente - poderá legislar de modo suplementar sobre proteção ao meio ambiente e controle da poluição.	dir;MA;DS;ambiente;sustentavel
IDC (Incidente de Deslocamento de Competência)	Art. 109, § 5º, CF/88, que prevê o seguinte: “Nas hipóteses de grave violação de direitos humanos, o Procurador-Geral da República, com a finalidade de assegurar o cumprimento de obrigações decorrentes de tratados internacionais de direitos humanos dos quais o Brasil seja parte, poderá suscitar, perante o Superior Tribunal de Justiça, em qualquer fase do inquérito ou processo, incidente de deslocamento de competência para a Justiça Federal”	IDC;tratados;procurador
O voto direto, secreto, obrigatório, universal e periódico é previsto como limite material ao poder de emenda da Constituição, por isso não pode ser abolido por meio de atuação do poder constituinte derivado reformador	O item apresentado está ERRADO. O voto obrigatório NÃO está previsto no art. 60, § 4º, CF/88 como sendo cláusula pétrea. Somente o voto direto, secreto, universal e período é que são considerados temas petrificados da CF/88, isto é, matérias que não podem ser abolidas por meio de emenda constitucional. Desse modo, é juridicamente possível que uma emenda constitucional altere o art. 14, § 1º, CF/88 e promova a extinção da regra geral lá consagrada, que é o voto obrigatório.	dir;voto
Cláusula aberta dos direitos fundamentais	art. 5º, § 2º, CF/88. A referida previsão é a justificativa para afirmar que o rol de direitos fundamentais da CF/88 é meramente exemplificativo, enumerativo, não-taxativo ou não-exaustivo, ao prever que “os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte	dir;fundamentais;direitos;DH
Compete ao STF e ao Senado Federal julgar, respectivamente, crimes comuns e crimes de responsabilidade praticadas pelo Presidente da República, desde que haja autorização de julgamento por 2/3 da Câmara dos Deputados	Está CERTA a assertiva apresentada. O art. 86, “caput”, CF/88 prevê que, em matéria penal, o Presidente da República pode ser julgado por 02 órgãos jurisdicionais diferentes, a depender do tipo de crime praticado: (i) STF: no caso de CRIME COMUM, desde que exista autorização prévia de julgamento por 2/3 da Câmara dos Deputados; (ii) Senado Federal: STF: no caso de CRIME DE RESPONSABILIDADE, desde que exista autorização prévia de julgamento por 2/3 da Câmara dos Deputados	dir;STF;senado;penal
extradição belga	Sistema belga de extradição: o sistema de extradição de matriz belga foi adotado como inspiração do sistema extradicional brasileiro. A principal característica desse sistema é o fato de o Poder Judiciário realizar um juízo de CONTENCIOSIDADE LIMITADA, isto é, um juízo de delibação do pedido de extradição formulado por Estado estrangeiro ao Brasil. Nesse juízo, o STF não analisa o mérito da acusação penal imputada ao extraditando. O Poder Judiciário verifica apenas os requisitos formais que autorizam ou não o deferimento da extradição requerida	dir;extradiçao;crime
Os indivíduos que não apresentam discernimento em virtude de enfermidade mental grave são considerados absolutamente incapazes de exercer os atos da vida civil, por isso precisam ser representados no exercício desses atos.	O item apresentado está ERRADO. Desde 2015, em razão do Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei n. 13.146/2015), houve a alteração dos arts. 3 e 4 do Código Civil. Esses 02 artigos do Código Civil tratam justamente dos absolutamente e dos relativamente incapazes, respectivamente, e, desde então, deixaram de fazer qualquer alusão a doenças mentais como causas de incapacidade civil. Na prova, qualquer questão que pergunte literalmente qual é o enquadramento dos doentes mentais quanto à capacidade civil, a resposta deverá ser: os doentes mentais são considerados agentes civilmente capazes pela legislação brasileira em vigor	dir;civil;deficiência
Forma federativa de Estado	a Federação é um tema constante na história do constitucionalismo brasileiro desde o advento da Constituição Republicana de 1891. Além disso, o art. 60, § 4º, CF/88 prevê que a forma federativa de Estado é uma das cláusulas pétreas da CF/88	dir;federaçao;BR
O texto constitucional não prevê reserva de vagas (ações afirmativas) em concursos públicos, todavia o STF reconheceu a constitucionalidade dessas medidas para promover a igualdade em relação a candidatos portadores de deficiência e afrodescendentes.	A afirmação apresentada está ERRADA. O art. 37, VIII, CF/88 prevê expressamente que a lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos para as pessoas portadoras de deficiência e definirá os critérios de sua admissão. Não há previsão expressa no texto constitucional de ações afirmativas para candidatos afrodescendentes, tendo sido as reservas de vagas em concurso público para estes candidatos estabelecidas por meio de lei. O STF entende que as leis que trazem previsão de ações afirmativas para candidatos afrodescendentes não ofendem a CF/88, uma vez que permitem concretizar o princípio da igualdade material em concursos públicos (“tratar os iguais de modo igual e os desiguais de modo desigual, na exata medida da desigualdade”)	dir;fdesigualdade;2021
Diferença entre isonomia e igualdade material:	a isonomia está prevista no art. 5°, “caput”, CF/88 e significa e igualdade perante a lei, já a igualdade material ou substantiva tem como fundamento o art. 5°, I, CF/88 e significa tratar os iguais de modo igual e os desiguais de modo desigual, na exata medida da desigualdade. Veja o vídeo e aprenda a empregar corretamente esses 02 conceitos jurídicos importantíssimos.	dir;isonomia;igualdade;material
Parlamentares poderão apresentar emendas ao projeto de lei do orçamento anual somente se as alterações propostas forem compatíveis com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias e Indicarem a fonte dos recursos para custeio das despesas.	O art. 166, § 3°, I e II, CF/88 admite a legitimidade de parlamentares (deputados federais e senadores) apresentar emendas que alterem a lei orçamentária anual. Entretanto, essas emendas parlamentares à lei orçamentária anual apenas serão consideradas compatíveis com a CF/88 se atenderem a 02 requisitos cumulativos:<br>(i) sejam compatíveis com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias;<br>(ii) indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de anulação de despesa.<br>A questão proposta deve ser considerada, portanto, CERTA	dir;iparlamento;deputados;2021
Os direitos sociais - também chamados direitos fundamentais de 2 geração	ou, ainda, direitos econômicos e culturais - são considerados direitos positivos ou deveres de prestação do Estado. O Poder Público precisa, portanto, de recursos públicos para que possam ser assegurados. O vídeo explica de que modo se aplica o princípio da reserva do possível na concretização dessa categoria de direitos fundamentais	dir; direitos;fundamentais;sociais
O rol exaustivo de direitos e garantias fundamentais previsto na CF/88 permite reconhecer novos direitos fundamentais com base no regime e princípios constitucionais e nos tratados internacionais que o Brasil figura como parte	O item está errado porque a CF/88 traz um rol exemplificativo, enumerativo, não-taxativo ou não-exaustivo de direitos fundamentais. O art. 5°, § 2°, CF/88 realmente prevê que novos direitos fundamentais podem ser reconhecidos do regime e princípios constitucionais e dos tratados internacionais que o Brasil figura como parte e, justamente por isso, é que o aludido rol não é exaustivo	dir; direitos;fundamentais
Compete ao Presidente da República, desde que autorizado previamente pelo Congresso Nacional, declarar a guerra e celebrar a paz.	O item apresentado está ERRADO, pois o art. 84, XIX e XX, CF/88 prevê que o Congresso Nacional poderá atuar de modos no controle da decisão do Presidente da República sobre a declaração de guerra e a celebração de paz: (i) deverá AUTORIZAR previamente a declaração de guerra e a celebração de paz; (ii) deverá REFERENDAR a declaração de guerra e a celebração de paz, caso exista RECESSO LEGISLATIVO (intervalo das sessões legislativas).	dir;presidente;guerra;paz;2021
Com exceção dos casos expressamente previstos na CF/88, a lei não poderá estabelecer distinções entre brasileiros e estrangeiros.	A afirmação apresentada está ERRADA. CUIDADO: o art. 12, § 2, CF/88 prevê que apenas a CF/88 poderá estabelecer distinções entre BRASILEIROS NATOS e BRASILEIROS NATURALIZADOS. Todavia, não existe nenhuma previsão na CF/88 que proíba o legislador infraconstitucional de criar diferenciações entre brasileiros e estrangeiros.	dir;nacionalidade
Se houver relevância e urgência, o Presidente da República poderá editar medida provisória estabelecendo regras para obter celeridade processual e assegurar o direito à duração razoável do processo	ERRADO afirmar que medida provisória pode ser empregada para disciplinar temas relacionados ao direito processual. O art. 62, §1, CF/88 traz um rol de temas que não podem ser objeto de medida provisória (e esse rol precisa ser decorado para a prova). Lá existe expressa previsão que proíbe o Presidente da República editar medida provisória sobre Processo Civil e Processo Penal.	dir;processual;presidente
É vedada a edição de medidas provisórias sobre planos plurianuais, diretrizes orçamentárias, orçamento anual, créditos adicionais, créditos suplementares ou créditos extraordinários	"A assertiva apresentada está ERRADA. O art.167, § 3, CF/88 prevê que a medida provisória (art. 62, CF/88) pode ser empregada para autorizar a abertura de CRÉDITOS EXTRAORDINÁRIOS, os quais se destinam a cobrir despesas imprevisíveis e urgentes. Recomendo muito que decorem o art.167, § 3, CF/88, cujo texto prevê que ""abertura de crédito extraordinário somente será admitida para atender a despesas imprevisíveis e urgentes, como as decorrentes de guerra, comoção interna ou calamidade pública, observado o disposto no art. 62"	dir;fianceiro
A existência de direitos sociais na CF/88 permite classificá-la como Constituição dirigente.	O a assertiva está CERTA porque entende-se que a Constituição dirigente ou compromissória é caracterizada por prever direitos sociais (direitos fundamentais de 2 geração). O art. 6 da CF/88 traz menção expressa a esses direitos sociais, o que justifica a classificação da CF/88 como dirigente.	dir;fundamentais
Admite-se que a ação de improbidade administrativa seja ajuizada contra particular nas hipóteses em que o particular seja o único réu da ação.	O item apresentado está ERRADO, pois a jurisprudência brasileira firmou o entendimento de que o particular apenas poderá figurar como réu em ação de improbidade administrativa se a referida ação também apresentar como réu um agente público.&nbsp;	dir;adm;improbidade
A falta de defesa técnica por advogado no processo administrativo disciplinar não ofende a Constituição	O item está CERTO! Reproduz a súmula vinculante n. 5 do STF! No áudio, eu explico as razões que levaram o STF dispensar a atuação de advogado no processo administrativo disciplinar.	dir;STF
Admitida a acusação contra o Presidente da República, por dois terços do Congresso Nacional, será ele submetido a julgamento perante o Supremo Tribunal Federal, nas infrações penais comuns.	O item apresentado ERRADO. O Presidente da República é julgado por crime comum pelo STF, desde que existe autorização prévia por 2/3 DA CÂMARA DOS DEPUTADOS.	dir;pesidente;parlamento;camara
Apenas se houver motivos razoáveis lei da União, Estados, Distrito Federal ou Municípios poderá criar distinções entre brasileiros ou preferências entre si	A afirmação apresentada está ERRADA. O art. 19, III, CF/88 prevê expressamente que a União, Estados, DF e Municípios estão PROIBIDOS de criar distinções entre brasileiros ou preferências entre si.	dir;federal
A jurisprudência brasileira converge em admitir que pessoas jurídicas de direito público são titulares de direitos fundamentais, como é o caso do direito à imagem	A afirmação apresentada está ERRADA. A jurisprudência brasileira, embora reconheça que pessoas jurídicas possam ser titulares de direitos fundamentais cujo o exercício seja compatível com sua condição, tem entendimento específico sobre o DIREITO À IMAGEM e PESSOAS JURÍDICAS DE DIREITO PÚBLICO. No áudio, explico essa particularidade importante.	dir;fundamentais
Com exceção da União, os demais entes federados contam com 03 senadores, cada um, eleitos pelo sistema majoritário	A afirmação apresentada está ERRADA, uma vez que o Senado Federal é composto por representantes de apenas 02 tipos de entes federados: Estados e DF. Outros 02 tipos de entes federados não contam com senadores: União e Municípios.	dir;senado
A iniciativa popular pode ser exercida pela apresentação à Câmara dos Deputados de proposta de emenda constitucional subscrita por, no mínimo, um por cento do eleitorado nacional.	A afirmativa está ERRADA. Não existe na CF/88 iniciativa popular para a propositura de emendas constitucionais. O art. 61, parágrafo 2, CF/88 prevê a iniciativa popular apenas para a PROJETOS DE LEI (ordinária e lei complementar)	dir;parlamento;camara
É incompatível com a CF/88 a adoção de iniciativa popular de emendas às Constituições Estaduais	A afirmativa apresentada está ERRADA. O STF entende que, embora a CF/88 não autorize proposta de iniciativa popular para emendas ao próprio texto (existe iniciativa popular no processo legislativo federal apenas para projetos de lei), não há impedimento para que as Constituições Estaduais tragam essa possibilidade, não havendo, portanto, a aplicação do princípio da simetria neste tema	dir;EC;STF
Ao rejeitar medida provisória que ofende a CF/88, o Poder Legislativo realiza o controle repressivo abstrato de constitucionalidade.	A afirmativa apresentada está CERTA. Ao rejeitar uma medida provisória, na votação de sua conversão em lei, o Poder Legislativo realiza o controle abstrato e repressivo de constitucionalidade, caso o fundamento dessa rejeição for a incompatibilidade da medida provisória em relação à CF/89. É uma espécie de controle repressivo de constitucionalidade porque a medida provisória já faz parte do ordenamento jurídico desde sua publicação. E é controle abstrato porque a análise realizada pelas Casas do Congresso tem como objeto a medida provisória considerada em tese (ou seja, não há casos concretos sendo analisados).	dir;STF;constitucionalidade
Compete ao Senado Federal processar e julgar os crimes de responsabilidade praticados pelos Ministros do STF, AGU e PGR	A afirmação está CERTA! Corresponde à previsão do art. 52, II, CF/88. Para esse tipo de questão, vale mais que nunca a orientação: “artigo no caderno é artigo decorado”	dir;senado
A responsabilidade civil objetiva do Estado não se aplica às empresas públicas prestadoras de serviço público	A afirmativa está ERRADA. Por força da teoria do risco administrativo, se houver prestação de serviço público, dano ou prejuízo e nexo de causalidade, haverá a aplicação da responsabilidade objetiva (ainda que o SERVIÇO PÚBLICO tenha sido prestado por empresa pública ou empresa privada concessionárias).	dir;responsabilidade;civil;2021
A União é considerada pessoa jurídica de direito público interno, ao passo que as autarquias são consideradas pessoas jurídicas de direito privado.	O item apresentado está ERRADO. Tanto a União, quanto as autarquias são pessoas jurídicas de direito público interno (art. 41 do Código Civil).	dir;responsabilidade;2021
Os cargos que compõem o serviço exterior brasileiro são privativos de brasileiros natos	A afirmação está ERRADA. O art. 2 da Lei n. 11.440/2006 (Lei do Serviço Exterior brasileiro) prevê 03 cargos que integram o serviço exterior brasileiro: diplomata, oficial de chancelaria e assistente de chancelaria. Apenas um desses cargos é privativo de brasileiro nato: o cargo de diplomata. Os oficiais de chancelaria e os assistentes de chancelaria podem ser brasileiros natos ou brasileiros naturalizados	dir;servidor;2021
Diante da colisão entre os princípios da legalidade e da eficiência, a Administração Pública deverá primar pela aplicação daquele para assegurar a supremacia do interesse público e o respeito à vontade do legislador.	A afirmação apresentada está ERRADA. Não há hierarquia entre os princípios explícitos e os princípios implícitos que regem a Administração Pública.	dir;adm;2021
Compete privativamente ao Senado Federal dispor sobre limites globais e condições para as operações de crédito externo e interno dos entes federados, de suas autarquias e demais entidades controladas pelo Poder Público federal.	A afirmação apresentada está CERTA. Corresponde ao disposto no art. 52, VII, CF/88	dir;senado;2021
A organização político-administrativa compreende a União, Estados, DF, Municípios e Territórios, nos termos da CF/88.	A afirmação está ERRADA. Os territórios não integram a organização político-administrativa da República Federativa do Brasil (ou a Federação brasileira). Apenas a União, Estados, DF e Municípios têm autonomia e, portanto, fazem parte da Federação brasileira (art. 18, “caput”, CF/88	dir;federal;2021
A concessão do mandado de injunção está condicionada à ausência de norma regulamentadora para o exercício de um direito, ainda que esta omissão seja parcial.	A afirmação está CERTA. O art. 5, LXXI, CF/88 permite concluir que o pressuposto lógico para impetrar mandado de injunção é a constatação de que FALTA UMA NORMA REGULAMENTADORA, sendo que a inércia do legislador em criar essa norma regulamentadora inviabiliza o exercício dos direitos e liberdades constitucionais e das prerrogativas inerentes à nacionalidade, soberania e cidadania.	dir;mandato;2021
A CF/88 admite a transferência voluntária de recursos financeiros pelo governo estadual para fins de pagamento de despesas com pessoal ativo dos municípios.	A afirmação apresentada está ERRADA. O art. 167, X, CF/88 proíbe a transferência voluntária de recursos e a concessão de empréstimos pelos Governos Federal e Estaduais e suas instituições financeiras para pagamento de despesas com pessoal ativo, inativo e pensionista, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.	dir;financeiro;recursos;2021
A adoção de ações afirmativas não é incompatível com o princípio da igualdade.	A afirmativa está CERTA. O áudio explica de que modo a adoção de medidas afirmativas em concursos públicos permite concretizar o princípio da IGUALDADE MATERIAL OU SUBSTANTIVA (“tratar os iguais de modo igual e os desiguais de modo desigual, na exata medida da desigualdade”) - sem, no entanto, representar violação ao princípio da ISONOMIA (“todos são iguais perante a lei”).	dir;igualdade;material;DH;2021
O Presidente e o Vice-Presidente da República não poderão, sem licença do Congresso Nacional, ausentar-se do País por período superior a 15 dias, sob pena de serem substituídos no cargo.	A afirmação está ERRADA. O fundamento a ser adotado é o art. 83 da CF/88, cujo texto prevê que o Presidente e o Vice-Presidente da República não poderão, sem licença do Congresso Nacional, ausentar-se do País por período superior a quinze dias, sob pena de PERDA do cargo (isto é, vacância). Diante da vacância, as autoridades pública deverão ser SUCEDIDAS, e não substituídas	dir;ipresidente;exterior;2021
A matéria constante de proposta de emenda constitucional rejeitada ou havida por prejudicada pode ser objeto de nova proposta na mesma legislatura.	A afirmação apresentada está CERTA. O art. 60, parágrafo 5, CF/88 proíbe reapresentar NA MESMA SESSÃO LEGISLATIVA (“ano parlamentar - art. 57, “caput”, CF/88) proposta de emenda constitucional rejeitada ou prejudicada. Entretanto, é possível proceder à reapresentação da proposta de emenda constitucional rejeitada ou prejudicada NA MESMA LEGISLATURA (período de 04 anos - art. 44, parágrafo único, CF/88).	dir;EC;2021
As funções de confiança não são preenchidas por livre nomeação e exoneração.	A afirmação apresentada está CERTA. O art. 37, V, CF/88 prevê a diferença entre funções de confiança e cargos em comissão. Essa diferença não está nas atribuições: ambos se destinam às atribuições de direção, chefia e assessoramento. O que diferencia a função de confiança do cargo em comissão é a forma de preenchimento: (i) funções de confiança: são preenchidas APENAS POR SERVIDORES PÚBLICOS EFETIVOS; (ii) CARGOS EM COMISSÃO: a lei irá prever um percentual mínimo de cargos em comissão para ser preenchido por servidores de carreira (efetivos ou concursados); O RESTANTE DOS CARGOS EM COMISSÃO SERÁ DE LIVRE NOMEAÇÃO E EXONERAÇÃO	dir;cargos;2021
Por força do princípio da inércia da jurisdição, é defeso à Administração Pública iniciar, sem que haja provocação específica, processo administrativo.	A afirmação está ERRADA. O princípio da oficialidade, que rege os processos administrativos, permite que a Administração Pública atue de ofício (isto é, sem que exista provocação específica) na instauração de processos administrativos	dir;2021;principio;oficialidade
No caso de violação de tratados de direitos humanos, o PGR poderá suscitar ao STF o deslocamento da competência para apreciar inquéritos e processos da justiça estadual para a justiça federal, o que se denomina de incidente de deslocamento de competência.	A afirmativa está ERRADA. O art. 109, parágrafo 5, CF/88 prevê que compete ao Superior Tribunal de Justiça (STJ) julgar o incidente de deslocamento de competência (IDC) apresentado pelo Procurador-Geral da República (PGR) com a finalidade de evitar graves violações de tratados internacionais de direitos humanos.	dir;2021;DH;STF
Embora os territórios não sejam considerados entes federados, os territórios são dotados de personalidade jurídica de direito público interno própria.	A afirmativa está CERTA. Os territórios são autarquias federais e, mesmo NÃO sendo entes federados, possuem personalidade jurídica própria. Como autarquias, os territórios são pessoas jurídicas de direito público interno ou nacional	dir;2021;territorio
A edição de atos normativos é competência que não pode ser delegada a outro órgão.	O art. 13 da Lei n. 9784/99 (Lei do Processo Administrativo Federal) prevê que existem 03 tipos de atos administrativos INDELEGÁVEIS: (i) atos de caráter normativo; (ii) decisão de recurso administrativo; e (ii) atos de competência exclusiva de órgão ou autoridade. A afirmação apresentada está CERTA, portanto	dir;2021;adm;delegar
O bloco de constitucionalidade brasileiro alcança o texto constitucional, inclusive o ADCT, além de tratados de direitos humanos equivalentes às emendas constitucionais.	A afirmativa está CERTA. Retrata o conceito de bloco de constitucionalidade no Direito brasileiro, isto é, o conjunto de normas que gozam de máxima hierarquia no ordenamento jurídico brasileiro. Esse conjunto é composto pela CF/88 (parte permanente + ADCT) e tratados internacionais de direitos humanos equivalentes às emendas constitucionais.	dir;2021;constitucionalidade
As súmulas vinculantes devem ser aprovadas por maioria absoluta dos membros do STF, obrigando aos demais órgãos do Poder Judiciário e a todos os órgãos do Poder Legislativo e da administração pública.	A afirmação está ERRADA. As súmulas vinculantes do STF, conforme prevê o art. 103-A da CF/88, são criadas a partir de decisão de 2/3 dos Ministros do STF (ou seja, 08 dos 11 Ministros do STF). Os efeitos vinculantes alcançam os demais órgãos do Poder Judiciário (exclui-se o STF) e a administração direta e indireta nas esferas federal, estadual e municipal (exclui-se o Poder Legislativo).	dir;2021;STF;sumulas
As emendas constitucionais, após aprovadas em dois turnos, nas Casas do Congresso, mediante quórum de aprovação de 3/5 dos respectivos membros, são promulgadas pelas mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal	A afirmação está CERTA. O art. 60, parágrafos 2 e 3, da CF/88 confirma o acerto do item em análise	dir;2021;congresso;camara;parlamento;senado;EC
A responsabilidade objetiva do Estado, fundada na teoria do risco integral, independente da comprovação de culpa ou dolo do agente causador do dano, protege os usuários e os não usuários do serviço público e engloba danos morais e/ou materiais.	A afirmativa está ERRADA. A responsabilidade objetiva decorrente da prestação de serviços públicos decorre da aplicação da TEORIA DO RISCO ADMINISTRATIVO, e não da aplicação da teoria do risco integral.	dir;2021;responsabilidade
A República Federativa do Brasil buscará a integração econômica, política, social e cultural dos povos da América do Sul, visando à formação de uma comunidade latino-americana de nações.	A afirmação apresentada está ERRADA. O art. 4, parágrafo único, CF/88 prevê expressamente que a República Federativa do Brasil deverá promover a integração POLÍTICA, SOCIAL, CULTURAL e ECONÔMICA com os povos da AMÉRICA LATINA (não apenas com os povos da América do Sul)	dir;2021;exterior
Não perderá o mandato o deputado ou senador investido no cargo de chefe de missão diplomática permanente ou temporária.	A afirmativa está ERRADA. O art. 56, I, CF/88 prevê que o parlamentar (deputado ou senador) não irá perder o mandato apenas se ocupar o cargo de chefe de missão diplomática TEMPORÁRIA. No caso de ser investido no cargo de chefe de missão diplomática permanente, haverá a perda do mandato.	dir;2021;exterior;servidor
O Supremo Tribunal Federal, o Conselho Nacional de Justiça e os Tribunais Superiores têm sede na Capital Federal e jurisdição em todo território nacional.	A afirmação está ERRADA. O Conselho Nacional de Justiça (CNJ), embora tenha sede na Capital Federal, NÃO EXERCE JURISDIÇÃO. O CNJ é um órgão do Poder Judiciário desprovido de jurisdição, isto é, não exerce função jurisdicional (não julga casos concretos envolvendo autor e réu). O CNJ - juntamente com as Corregedorias dos Tribunais - atua no controle interno do Poder Judiciário.	dir;2021;tribunal;CNJ
Os empregados públicos da União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios submetem-se ao mesmo regime jurídico, sendo vedado aos entes federados subnacionais criar normas próprias em relação a esses agentes públicos.	A afirmação está ERRADA. Os empregados públicos federais, estaduais, distritais e municipais são regidas são todos regidos pela CLT (Consolidação das Leis Trabalhistas), que é lei sobre direito do trabalho (competência legislativa privativa da União). Os entes federados podem legislar apenas sobre servidores públicos (vínculo estatutário).	dir;2021;federal;servidor
Os tratados de direitos humanos aprovados em turno único de votação, nas Casas do Congresso Nacional, por voto de maioria simples ou relativa, são considerados supralegais	A afirmativa está CERTA. Os tratados supralegais correspondem, segundo definido pela jurisprudência do STF, aos tratados de direitos humanos aprovados conforme o processo legislativo de lei ordinária - isto é, turno único de votação, nas 02 Casas do Congresso Nacional, com quórum de maioria simples ou relativa.	dir;2021;DH;tratado;exterior
As autarquias, pessoas jurídicas de direito público, têm sua criação autorizada por lei e atuam na execução de serviços públicos de natureza social e atividades administrativas.	A afirmativa está ERRADA. As autarquias são entidades da Administração Pública Indireta e são dotadas de personalidade jurídica de direito público. Isso significa que as autarquias são CRIADAS por meio de lei (a lei autoriza a criação de pessoas jurídicas de direito privado, como é o caso de empresas públicas e sociedades de economia mista).	dir;2021;adm;autarquia
Um dos objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil é a prevalência dos direitos humanos.	A afirmativa está ERRADA. A prevalência dos direitos humanos consta no art. 4, II, CF/88 e é um dos princípios constitucionais das relações internacionais. Os objetivos fundamentais da República estão no rol do art. 3 da CF/88 e devem ser interpretados literalmente.	dir;2021;DH
Para que seja reconhecida como um direito ou uma garantia fundamental pelo ordenamento jurídico brasileiro, a norma internacional deverá ser aprovada, em cada casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos dos respectivos membros.	A afirmação está ERRADA. O art. 5, § 2, CF/88 prevê que novos direitos fundamentais podem ser reconhecidos a partir do regime constitucional, dos princípios constitucionais e de tratados internacionais em relação aos quais o Brasil figura como parte. Não há, portanto, exigência de que esses tratados internacionais sejam votados pelo Congresso Nacional segundo o processo de aprovação de emendas constitucionais (02 turnos de votação, nas 02 Casas do Congresso Nacional, com quórum de aprovação de 3/5 dos respectivos membros) para que novos direitos fundamentais sejam reconhecidos na ordem constitucional brasileira	dir;2021;fundamentais
O STF admite a possibilidade de emenda à Constituição do Estado ser proposta por iniciativa popular, desde que exista previsão na respectiva Constituição Estadual	A afirmativa está CERTA. O STF entendeu que, embora não exista previsão na CF/88 (art. 60, incisos I, II e III) de iniciativa popular para emendar da Constituição Federal, os Estados poderão adotar essa medida em suas respectivas Constituições Estaduais, por força da previsão do art. 27, parágrafo 4, CF/88.	dir;2021;STF;EC
O Estado não é civilmente responsável por danos causados por seus agentes se existente causa excludente de ilicitude penal.	A afirmação está ERRADA. A teoria do risco administrativo impõe ao Estado o dever de indenizar os danos praticados pelos seus agentes, ainda que os agentes estatais tenham atuado de modo lícito (isto é, sem praticar atos considerados crimes pelo Direito Penal ou atos em relação aos quais incidam excludente de ilicitude penal).	dir;2021;responsabilidade
A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial da União e das entidades da administração direta e indireta constitui atribuição exclusiva do Congresso Nacional e do Tribunal de Contas da União.	A afirmação está ERRADA. O art. 70, “caput”, CF/88 prevê que a fiscalização contábil, financeira e orçamentária da Administração Direta e Indireta ocorre por meio de 02 sistemas de controle: (i) controle interno, que é realizado por órgãos de cada um dos Poderes do Estado (a exemplo da Controladoria-Geral da União, no Poder Executivo); (ii) controle externo, realizado pelo Congresso Nacional, com o auxílio do Tribunal de Contas da União.	dir;2021;financeiro
Os atos de improbidade administrativa importarão a cassação dos direitos políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível.	"A afirmação esta ERRADA. O art. 37, § 4, CF/88, ao prever a improbidade administrativa prevê as penas que podem ser aplicadas e NÃO PREVÊ A CASSAÇÃO DE DIREITOS POLÍTICOS. Está previsto a possibilidade de aplicar a sanção de suspensão dos direitos políticos. Além disso, é importante registrar que o art. 15, ""caput"", CF/88 PROÍBE EXPRESSAMENTE A CASSAÇÃO DE DIREITOS POLÍTICOS no Brasil. Admite apenas a suspensão ou a perda dos direitos políticos."	dir;2021;adm;improbidade
Em virtude da forma de governo presidencialista, o Presidente da República atua, concomitantemente, como chefe de Estado e chefe de governo.	A afirmação está ERRADA. O erro está na parte inicial em que se menciona que o presidencialismo seria a forma de governo. Presidencialismo é o SISTEMA DE GOVERNO adotado pela CF/88. A forma de governo que a CF/88 adota é a República.	dir;2021;presidente
É incabível habeas corpus em relação a decisão condenatória a pena exclusivamente de multa.	A afirmação está CERTA. Se não há risco de prisão ilegal e arbitrária - como é o caso de ação penal referente a crime punido apenas com multa -, não caberá “habeas corpus” com a finalidade de trancar ação penal	corpus dir;2021;DH;habeas
É possível que um órgão administrativo e seu titular deleguem parte de sua competência a outros órgãos ou titulares, ainda que estes não lhe sejam hierarquicamente subordinados, quando for conveniente e oportuno.	A afirmação está CERTA. O art. 12 da Lei n. 9.784/99 define o instituto da delegação administrativa nos seguintes termos: “Art. 12. Um órgão administrativo e seu titular poderão, se não houver impedimento legal, delegar parte da sua competência a outros órgãos ou titulares, ainda que estes não lhe sejam hierarquicamente subordinados, quando for conveniente, em razão de circunstâncias de índole técnica, social, econômica, jurídica ou territorial”. Cuidado para não confundir a delegação administrativa - que não exige subordinação hierárquica entre os órgãos e autoridades envolvidas - com a avocação administrativa - que exige subordinação hierárquica entre os órgãos e autoridades envolvidas (“Art. 15 da Lei n. 9.784/99: Será permitida, em caráter excepcional e por motivos relevantes devidamente justificados, a avocação temporária de competência atribuída a órgão hierarquicamente inferior”).	dir;2021;adm;delegar
Os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder Judiciário não poderão ser superiores aos pagos pelo Poder Executivo.	"A afirmação está CERTA! O art. 37, XII, CF/88 prevê que ""os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder Judiciário não poderão ser superiores aos pagos pelo Poder Executivo"". ATENÇÃO: não confunda VENCIMENTOS (valor fixo determinado para um cargo público específico) com REMUNERAÇÃO (soma dos vencimentos + vantagens pessoais). O teto das remunerações de cada servidor público é o subsídio dos Ministros do STF (art. 37, XI, CF/88). Agora, o limite dos vencimentos dos cargos públicos é aquele fixado pelo Poder Executivo para seus cargos (art. 37, XII, CF/88)"	dir;2021;adm;cargos
exceção reconhecida pela jurisprudência do STF no controle abstrato ou concentrado de constitucionalidade realizado pelo TJ Estadual.	Embora o art. 125, parágrafo 2, CF/88 traga a previsão de que o TJ do Estado deverá adotar a respectiva Constituição Estadual como parâmetro de controle, a jurisprudência do STF admite, em caráter excepcional, a adoção da Constituição Federal como parâmetro em uma hipótese apenas. Trata-se da decisão do TJ Estadual, no controle abstrato ou concentrado de constitucionalidade, que adota uma norma da Constituição Federal DE REPRODUÇÃO OBRIGATÓRIA na Constituição do Estadual.&nbsp;Leiam com atenção o art. 125, § 2º, CF/88 - “Cabe aos Estados a instituição de representação de inconstitucionalidade de leis ou atos normativos estaduais ou municipais em face da CONSTITUIÇÃO ESTADUAL, vedada a atribuição da legitimação para agir a um único órgão”.	dir;2021;STF;federal
O conceito moderno de Constituição pressupõe uma norma jurídico-política que prevê direitos fundamentais e que organiza os poderes políticos.	A afirmativa está CERTA. O constitucionalismo moderno surgiu com a Constituição dos EUA da 1787 e é um marco na evolução do Direito Constitucional como ciência, uma vez que delimitou as 02 atribuições principais da Constituição: (i) organizar o poder estatal; (ii) limitar o poder do Estado.	dir;2021;constitucional;EUA
"As ações de ""habeas corpus"" e ""habeas data"" são gratuitas apenas para os reconhecidamente pobres, na forma da lei"	A afirmativa está ERRADA. O art. 5, LXXVII, CF/88 prevê expressamente a gratuidade do “habeas corpus” e “habeas data” (para todos os impetrantes)	corpus dir;2021;habeas
Toda norma constitucional goza de eficácia jurídica	A afirmação está CERTA! Todas as normas constitucionais gozam de algum grau de eficácia (isto é, produzem algum efeito jurídico). No que se refere às normas constitucionais, a doutrina entende que essas normas gozam da chamada eficácia mínima ou eficácia negativa. Isso porque, caso alguma lei contrarie o conteúdo de qualquer norma constitucional, essa lei será considerada inconstitucional por ofender norma encartada na CF/88. Logo, não existem normas constitucionais desprovidas de eficácia.	dir;2021;LINDB
Visando à atividade de fomento, o Banco Central do Brasil poderá conceder empréstimos financeiros para as autarquias federais, desde que a União figure como garantidora da operação	A afirmação está ERRADA. O art. 164, parágrafo 1, da CF/88 proíbe expressamente que o Banco Central realize empréstimos ao Tesouro Nacional, o que engloba as autarquias federais (que são pessoas jurídicas de direito público interno ou nacional). Apenas instituições financeiras podem obter empréstimos junto ao Banco Central.<br><br>Art. 164. A competência da União para emitir moeda será exercida exclusivamente pelo banco central. <br><br>§ 1º - É vedado ao banco central conceder, direta ou indiretamente, empréstimos ao Tesouro Nacional e a qualquer órgão ou entidade que não seja instituição financeira.	dir;2021;banco;financeiro
O Presidente da República não tem atribuição para promulgar emendas constitucionais.	A afirmativa está CERTA. As emendas constitucionais são promulgadas pelas mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, com o respectivo número de ordem (art. 60, parágrafo 3, CF/88).	dir;2021;EC;presidente
O dever do administrador público de agir de forma ética e com boa-fé se refere ao seu dever de eficiência.	A afirmação está ERRADA. A atuação dentro de padrões éticos e de boa-fé caracteriza o princípio da moralidade da Administração Público, e não o princípio da eficiência	dir;2021;adm;servidor
Perderá a nacionalidade o brasileiro cuja naturalização for cancelada, por decisão judicial ou administrativa, em virtude de atividade nociva ao interesse nacional.	A afirmação está ERRADA. Nos termos do art. 12, § 4, CF/88, no caso de atividade nociva ao interesse nacional, exige-se SENTENÇA JUDICIAL (e não decisão administrativa) para que ocorra a perda da nacionalidade brasileira por parte do brasileiro naturalizado (esta hipótese de perda de nacionalidade brasileira não alcança o brasileiro nato).	dir;2021;nacionalidade;exterior
conceito doutrinário de DIREITO DE SUFRÁGIO	Para fixar esse conceito, recomendo a leitura do art. 14, § 2, CF/88 (que prevê os inalistáveis); do art. 14, § 1, II, CF/88 (que prevê os indivíduos com alistamento e voto facultativos) e do art. 14, § 4, CF/88 (que prevê os inelegíveis).<br><br>Art. 14, § 2, CF/88: Não podem alistar-se como eleitores os estrangeiros e, durante o período do serviço militar obrigatório, os conscritos<br><br>Art. 14, § 1, II, CF/88: O alistamento eleitoral e o voto são:<br>(...) <br>II - facultativos para:<br>a) os analfabetos;<br>b) os maiores de setenta anos;<br>c) os maiores de dezesseis e menores de dezoito anos<br><br>Art. 14, § 4, CF/88: São inelegíveis os inalistáveis e os analfabetos.	dir;2021;nacionalidade;exterior
A Constituição Federal de 1988 não veda a criação de diferenciações entre brasileiros e estrangeiros em relação à investidura em cargos, empregos e funções públicas	"A afirmativa está CERTA. A lei pode estabelecer distinções entre BRASILEIROS e ESTRANGEIROS, como comprova o art. 37, I, CF/88, cujo texto define que os estrangeiros poderão ocupar os cargos, empregos e funções públicas, ""NA FORMA DA LEI"". O que não é possível é que a lei crie distinções entre brasileiros natos e brasileiros naturalizados, haja vista que o art. 12, § 2, CF/88 requer expressa previsão constitucional sobre isso."	dir;2021;nacionalidade;cargos;exterior
A atuação das comissões parlamentares de inquérito insere-se no âmbito da função jurisdicional do Poder Legislativo, considerada função típica desse poder.	A afirmativa está ERRADA. As CPIs são órgãos do Poder Legislativo que desempenham função fiscalizatória, que é uma das 02 funções típicas desse Poder. As CPIs não atuam no exercício de função jurisdicional.	dir;2021;parlamentar
ministro das Relações Exteriores do Brasil	"<img src=""paste-6a1d115ba222100c205ee099f75c7bac45d7f1d8.jpg"">"	2021;BR;Pext;MRE;posse
Brasil e a CSNU em 2021	"<img src=""paste-c0e00204b68a8dd43e7ace69e6887b8f85f6ae67.jpg"">"	2021;BR;ONU;CSNU;AGNU
BR e FAO 21	O Brasil foi reeleito (junho/2021), por aclamação e com o endosso da América Latina e do Caribe, para integrar (2022-2025) o Conselho da Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura (FAO ).	2021;BR;ONU;FAO
BR e ISRAEL, judeus 21	O Brasil aderiu (novembro/2021) à (IHRA), na condição de observador. <br><br>A IHRA reúne governos, organizações internacio-nais e especialistas que atuam no combate ao antissemitismo e na preservação da memória do Holocausto.O Brasil é lar da segunda maior comunidade judaica da América Latina e décima maior do mundo. Aracy de Carvalho Guimarães Rosa e o embaixador Luiz<br>Martins de Souza Dantas, membros do Serviço Exterior Brasileiro, foram designados com o título Justo entre as Nações , em reconhecimento a seus esforços para salvar centenas de judeus da perseguição nazista	2021;BR;ISRAEL;religiao
CIDH e o BR em 21	O brasileiro Rodrigo Mudrovitsch foi eleito (novembro/2021) juiz da e tomou posse em fevereiro/2022. <br><br>Instituída pelo Pacto de São José da Costa Rica (1969), a Corte entrou em funcionamento em 1979, na cidade de São José da Costa Rica, e é composta por sete juízes, eleitos para mandatos de seis anos, em caráter pessoal (não representam os países de origem). Essa é a terceira vez em que um brasileiro ocupa assento no tribunal.	2021;BR;OEA;DH;CIDH
BR e UNESCO em 21	O embaixador brasileiro Santiago Mourão foi eleito (novembro/2021) presidente da Conferên- cia-Geral da , órgão máximo da organização, com mandato de dois anos (2021- 2023).	2021;BR;ONU;UNESCO
BR e CDI 21	O brasileiro George Galindo foi eleito (novembro/2021) membro da Comissão de Direito Internacional das Nações Unidas (CDI ).&nbsp;	2021;BR;ONU;UNESCO
BR e INTERPOL 21	O delegado brasileiro Valdecy Silva Jr. foi eleito (novembro/2021) vice-presidente para as Américas do Comitê Executivo da INTERPOL no mandato 2022-2024.	2021;BR;inteligencia;INTERPOL
BR IMO (mar) em 21	O Brasil foi reeleito (dezembro/2021) para o Conselho da (IMO) no mandato 2022-2023. Organização Maritíma Internacional	2021;BR;mar;IMO
BR postos novos	O Brasil criou (fevereiro/2022) novos em Chengdu (China), Edimburgo (Reino Unido), Marselha (França) e Orlando (EUA), para assistência consular e promoção científico-tecnológica, comercial e cultural	2021;BR;servidor;exterior
BR café em 22	A brasileira Vanusia Nogueira foi eleita (fevereiro/2022) à direção-executiva da&nbsp; Organização Internacional do café.	2022;BR;servidor;exterior
situação do bloqueio contra o Catar em 21 ?	Sob mediação dos EUA e do Kuwait, oCatar e os demais membros do Conselho de Cooperação do Golfo chegaram a um acordo (janeiro/2021) para restabelecer relações e pôr fim ao bloqueio contra o CATAR , que estava em vigor desde 2017	2021;EUA;CATAR;KUWAIT;ORIENTE
TPAN em 2021	O Tratado sobre a Proibição de Armas Nu-cleares ( TPAN), aberto para assinaturas em 2017, entrou em vigor (janeiro/2021)	2021;TPAN;nuclear
ONU paz em 21	O general brasileiro Affonso da Costa foi designado (abril/2021) comandante militar ( force commander ) da operação de paz da ONU na Re- pública Democrática do Congo ( MONUSCO ).	2021;ONU;paz;missoes;operaçoes
Grupo de Amigos sobre Proteção e Segurança de Capacetes Azuis em Operações de Manutenção da Paz em 21&nbsp;	O &nbsp;Brasil &nbsp;aderiu &nbsp;(abril/2021) &nbsp; assumiu a presidência do grupo, ao lado de China, Indonésia e Ruanda.	2021;ONU;paz;missoes;operaçoes
Convenção sobre Armas Químicas e Síria em 21	Diante da constatação de violações, a Síria teve direitos e privilégios suspensos (abril.2021)	2021;guerra;armas;SIRIA
AGNU e Segurança cibernética em 21	AGNU &nbsp;adotou &nbsp;(maio/2021), &nbsp;por &nbsp;con- senso, o relatório do Grupo de Peritos Governa- mentais (GGE) das Nações Unidas sobre Segurança cibernética	2021;segurança;digital
secretário-geral da ONU em 21 ?	O CSNU recomendou a recondução de António Guterres ao cargo de secretário-geral da ONU para omandato 2022-2017. a AGNU aprovou (junho.2021) a indicação, que contou com o apoio braisileiro.	2021;ONU;estrutura
76ª AGNU temas principais em 21&nbsp;	Ela teve início em setembro/2021, com o tema principal Construir resiliência atra- vés da esperança recuperar-se da COVID-19, reconstruir de forma sustentável, responder às ne- cessidades do planeta, respeitar os direitos das pessoas e revitalizar as Nações Unidas	2021;ONU;AGNU
G4 reforma CSNU comunidado em 21	<div>Como praxe anual, os chanceleres do emi- tiram&nbsp; &nbsp;comunicado&nbsp; &nbsp;conjunto&nbsp; &nbsp;(setembro/2021), sublinhando a urgência da&nbsp; &nbsp; &nbsp; &nbsp; &nbsp; &nbsp; &nbsp; &nbsp; &nbsp; , para torná-lo mais legítimo, representativo e eficaz, refletindo a realidade do mundo contemporâneo, incluindo países em desenvolvimento e os principais contribuintes.</div>	2021;ONU;CSNU;reforma;G4
BR Crime Cibernético internacional 21	O Senado Federal aprovou (dezembro/2021) a adesão do Brasil à Convenção de Budapeste sobre o Crime Cibernético	2021;BR;digital;cibernetico;segurança
CSNU Coreia do Norte em 22	O Brasil e outros países divulgaram (janeiro/2022)&nbsp; &nbsp;uma&nbsp; &nbsp;declaração&nbsp;&nbsp; &nbsp;conjunta&nbsp; &nbsp;de condenação aos lançamentos de mísseis balísticos pela Coreia do Norte , afirmando que eles violam resoluções do CSNU e representam uma ameaça à paz e à segurança internacionais.	2021;BR;CSNU;COREIA do NORTE
CSNU debata sobre a Ucrânia em 22	Ocorreu um debate aberto no CSNU sobre a situação &nbsp;na Ucrânia (janeiro/2022). &nbsp;O &nbsp;Brasil votou favoravelmente à convocaçao do debate e defendeu o respeito ao Direito internacional e à solução pacífica de controvérsias.&nbsp;	2021;BR;CSNU;UCRANIA;RUSSIA;guerra
&nbsp;O Brasil participa das seguintes operações de paz da ONU ( por ordem descrescente de brasileiros em nov.2021)	<div>-&nbsp;&nbsp; <i>MONUSCO (República Democrática do Congo): </i><i>staff, especialistas e comandante militar;</i><i></i></div> <div>-&nbsp;&nbsp;&nbsp;&nbsp;&nbsp; <i>UNMISS (Sudão do Sul): staff, policiais e especialistas;</i><i></i></div> <div>-&nbsp;&nbsp;&nbsp;&nbsp;&nbsp;&nbsp;&nbsp; <i>MINURSO&nbsp;&nbsp;&nbsp;&nbsp; (Saara&nbsp; </i><i>Ocidental,&nbsp;&nbsp;&nbsp; </i><i>Marrocos): </i><i>especialistas;</i><i></i></div> <div>-&nbsp;&nbsp;&nbsp;&nbsp;&nbsp;&nbsp;&nbsp;&nbsp; <i>M</i><i>I</i><i>N</i><i>US</i><i>C</i><i>A</i><i>&nbsp;&nbsp;&nbsp;&nbsp; (República&nbsp;&nbsp;&nbsp; Centro-Africana): especialistas, staff e policial;</i></div> <div>-&nbsp;&nbsp; <i>UNIFIL (Líbano): tropa e staff;</i><i></i></div> <div>-&nbsp;&nbsp; <i>UNISFA (Abyei, Sudão e Sudão do Sul): especi- </i><i>alistas e staff;</i><i></i></div> <div>-&nbsp;&nbsp; <i>UNFICYP (Chipre): tropas e staff.</i><i></i></div>	2021;BR;ONU;paz
O resumo em francês 2019	Avaliação: um resumo e uma tradução do português para o francês. - O resumo em francês: “résumé” deve conservar a ordem original do texto de base, manter o mesmo sistema enunciativo; com isso, sem frases que se refiram ao autor, sem reformular o discurso do texto de base, sem tomar posição. Cerca de um quarto do texto original. Respeitar as palavras de ligação ou ligações lógicas entre as ideias do texto. Frases devem ser claras e precisas, papel essencial da pontuação. Maioria dos verbos está no presente, infinitivo aparece em menor quantidade, passado aparece menos ainda. Terceira pessoa do singular e plural, pronomes relativos, possessivos, demonstrativos. Não é permitido usar citações do texto; mas pode-se valer de palavras chaves ou fórmulas particularmente significativas do texto. Jamais citar “o autor pensa que, diz que”, tampouco primeira pessoa. Poucos conectores (por exemplo, “d’abord”, “notamment” e “enfin”). Poucas conjunções: aditivas (et), adversativas (mais) e conclusivas (donc). Frases curtas e ligadas na maior parte pela pontuação (ponto final e vírgula), que exercem o papel de conectores.	FR;resumo;2019
Le présent. Formation et emploi.	Le présent. Formation et emploi. - Verbes en -er (+ offrir, ouvrir, cueillir)&nbsp;: -e, -es, -e, -ons, - ez, -ent. - Verbes en -ir/-re/-oir&nbsp;: -s, -s, -t, -ons, -ez, -ent. - Vouloir/pouvoir&nbsp;: -x pour je/tu veux/peux. - Verbes en -dre&nbsp;: -d pour il/elle/on. - Verbes en -cer: ils prennent une cédille devant «&nbsp;a&nbsp;» et «&nbsp;o&nbsp;»&nbsp;: nous lançons. - Verbes en -ger&nbsp;: on écrit «&nbsp;ge&nbsp;» devant «&nbsp;a&nbsp;» et «&nbsp;o&nbsp;»&nbsp;: nous mangeons. - Verbes en -yer&nbsp;: «&nbsp;y&nbsp;» devient «&nbsp;i&nbsp;» devant un «&nbsp;e&nbsp;» muet&nbsp;: j’envoie. - Payer, balayer, bégayer&nbsp;: ont deux orthographes&nbsp;: je paye, je paie. - Verbes en -eler&nbsp;: ils redoublent le «&nbsp;l&nbsp;» devant «&nbsp;e&nbsp;» muet&nbsp;: j’appelle. - Verbes en -eter&nbsp;: ils redoublent le «&nbsp;t&nbsp;» devant «&nbsp;e&nbsp;» muet&nbsp;: je jette. - Certains verbes transforment le «&nbsp;e&nbsp;» du radical en «&nbsp;è&nbsp;»&nbsp;: j’achète.	FR;2019;temps
– Les verbes auxiliaires et les semiauxiliaires	- Être: défine un état ou une caractéristique&nbsp;; défine une localisation ou une situation&nbsp;; tirer son origine d’un endroit (être originaire de tel endroit)&nbsp;; exister&nbsp;; le moment de la journée&nbsp;; aller, se rendre quelque part.<br>Avoir: le principal verbe auxiliaire.<br>Les semi-auxiliaires: aller, venir, faire, vouloir, devoir, pouvoir, savoir, falloir	FR;2019;temps;verbes
Accords du participe passé avec être	"<img src=""paste-715b5d017bfcc8a517b84468934325c17c45c24c.jpg"">"	FR;2019;temps;verbes
Principaux verbes pronominaux invariables	-Se parler, se mentir, se nuire, se plaire, se sourire, se suffire, se succéder (l’un à l’autre)&nbsp;: Ils se sont plu tout de suite. Les années se sont succédé.<br>&nbsp;- Se demander, se permettre, se rendre compte (soimême)&nbsp;: Elle s’est permis de le critiquer. Elle s’est rendu compte de son erreur. - S’apercevoir s’accorde. Elle s’est aperçue dans la glace. Elle s’est aperçue qu’il était là.<br>- S’imaginer est variable. Elle s’est imaginée en robe de mariée. Elle s’est imaginé qu’il viendrait	FR;2019;temps;verbes
Accords du participe passé avec avoir.	"<img src=""paste-bde0aa1a2c0740191565bef5df1496273c9bb680.jpg"">"	FR;2019;temps;verbes
Accords du participe passé avec avoir&nbsp;Couru, parcouru, coûté, mesuré, pesé (mesures) et&nbsp;Vécu	- Couru, parcouru, coûté, mesuré, pesé (mesures)&nbsp;: ne s’accordent pas au sens propre&nbsp;: Les 6 kilomètres que j’ai couru. Les 10 euros que ça m’a coûté. (Combien&nbsp;? Pas d’accord). Les dangers que j’ai courus. Les efforts que ça m’a coûtés. (Quoi&nbsp;? Accord). <br>- Vécu + quantité objective de temps est invariable&nbsp;: Combien d’années avez-vous vécu ensemble&nbsp;? Vécu + expérience subjective est variable&nbsp;: Les merveilleuses années qu’on a vécues sont loin.	FR;2019;temps;verbes
Participes passés suivis d’un infinitif. accord ou pas ?	"<img src=""paste-6c5b182016e8d7a0933e089cac7ebb939f05bd8b.jpg"">"	FR;2019;temps;verbes
Participes passés suivis d’un infinitif.&nbsp;Verbes de perception (voir, sentir, entendre, etc.	- Verbes de perception (voir, sentir, entendre, etc.) et verbe laisser&nbsp;: l’accord dépend de l’action de l’infinitif.<br><br>- Se sentir/se voir + participe passé&nbsp;: obéit aux même règles d’accord. Elle s’est sentie attaquée (elle est attaquée). Ils se sont vus cernés par la police (ils sont cernés).<br>&nbsp;- Verbe faire + infinitif&nbsp;: on ne fait jamais l’accord. C’est la vieille voiture que tu as fait réparer&nbsp;? Tu as vu les étagéres que j’ai fait faire&nbsp;? La journaliste s’est fait critiquer&nbsp;?<br>&nbsp;- Se faire + infinitif&nbsp;: a une valeur de passif, aucune idée de «&nbsp;complicité&nbsp;»&nbsp;: Elle s’est fait insulter/tuer/étrangler (elle a été insultée/tuée/étranglée). <br>- Voulu, pensé, pu, cru, fallu&nbsp;: invariables (un infinitif est sous-entendu)&nbsp;: Il a pris toutes les photos qu’il a voulu (prendre). On a fait les exercices qu’on a pu (faire). <br>- Donné, eu, laissé à + infinitif&nbsp;: peuvent accorder ou non. J’ai emporté les devoirs qu’on m’a donné/donnés à faire. <br><br>- Cas particuliers&nbsp;:<br>- Les formules ci-joint, ci-inclus, excepté peuvent être variables ou invariables selon leur place. Ci-joint les documents promis. Voir les notes ci-jointes. J’ai tout trouvé excepté les photos 1 et 6. J’ai tout trouvé, les photos 1 et 6 exceptées.<br>&nbsp;- Les formes impersonnelles sont invariables&nbsp;: Tu as vu les embouteillages qu’il y a eu hier&nbsp;? Tu as vu la chaleur qu’il a fait&nbsp;?<br>&nbsp;- Eu s’accorde avec le complément d’objet placé avant&nbsp;: Quelle note avez-vous eue&nbsp;? Été est invariable&nbsp;: Les élèves ont été interrogés. Les notes on été distribuées	FR;2019;temps;verbes
Formes et place de la négation	"<img src=""paste-42ddf9059358afd4fe3c3aac0912816faf38ee31.jpg""><br><img src=""paste-bbedd7310035076a2eb37a1c774ee9b6c860c9fc.jpg"">"	FR;2019;temps;verbes
Place de la négation aux temps simples et aux temps composés	- Temps simples. Ne + verbe conjugué + pas. Je ne fume pas.<br>&nbsp;- Temps composés. Ne + verbe auxiliaire + pas. Je n’ai pas compris. <br>- La majorité des termes négatifs se placent comme pas. Je n’ai plus vu Paul. Je n’ai jamais fumé. Je n’ai rien compris. Je n’ai guère dormi. <br>- Personne, aucun, nulle part se placent après le participe passé. Je n’ai vu personne. Je n’ai lu aucun livre. Je ne suis allé nulle part	FR;2019;temps;verbes
Place de la négation en position sujet	- Place de la négation en position sujet. Le deux termes négatifs se placent devant le verbe. <br>- Personne ne. Personne n’a appelé. Rien ne. Rien n’a changé.<br>&nbsp;- Aucun ne. Aucun étudiant n’est encore arrivé. Nul ne. Nul ne peut ignorer le loi. <br>- Distinguer. Une personne est venue (affirmation). Personne n’est venu (négation).	FR;2019;temps;verbes
Négation de plusieurs éléments	- Négation de plusieurs éléments. La négation porte sur deux ou plusieurs éléments. - Et ... et&nbsp;; ne ... ni ... ni&nbsp;; ni ... ni ... ne. Paul n’est ni riche, ni beau, ni intelligent. Ni Paul ni Rose ne sont riches. <br>- Avec ... avec&nbsp;; sans ... ni&nbsp;; pas de ... ni de. Il est difficile de vivre sans argent ni famille. C’est difficile si on n’a pas d’argent ni de famille.<br>- Sans ... ni peut porter sur un infinitif. Il est sorti sans parler ni sourire	FR;2019;temps;verbes
Combination de plusieurs négations	- Pas ne peut jamais se combiner avec une autre négation. <br>- Plus, jamais, sans se combinent entre eux et avec les autres pour renforcer une négation. Je ne dirai rien. Je ne dirai plus rien. Je ne le verrai plus. Je ne le verrai jamais plus. Je n’ai plus aucun espoir. Il ne sort jamais. Il ne sort plus jamais. Il ne sort jamais plus. Il ne va plus mais nulle part. Il n’attend rien ni personne. Elle ne voit personne. Elle ne voit plus personne. Elle ne voit jamais personne. Elle ne voit plus jamais personne. Elle est sortie sans rien dire.	FR;2019;temps;verbes
Place de la négation à l’infinitif.	Ne pas + infinitif. <br>- Ne pas fumer. Ne pas faire de bruit. Ne pas marcher sur la pelouse.<br>&nbsp;- La majorité des termes négatifs se placent comme pas. Ne plus sortir. Ne rien faire. Ne guère dormir. Ne jamais renoncer. <br>- Personne, aucun, nulle part se placent après l’infinitif. Ne voir personne. N’aller nulle part. N’avoir aucun ami. <br>- Avec l’infinitif passé. Je suis désolé de n’être pas venu (soutenu)	FR;2019;temps;verbes
Place de la négation avec les pronoms compléments	- La négation encadre le bloc pronom verbe. La négation suit immédiatement le sujet. Je ne lui parle pas parlé. Je ne lui ai pas parlé. Je ne lui en ai pas parlé. <br>- Même chose à l’impératif. Ne les attends pas&nbsp;! Ne lui en parle pas&nbsp;! <br>- À l’infinitif, les deux termes négatifs précèdent le bloc pronom verbe. J’ai décidé de ne pas lui en parler. Je suis désolé de ne pas lui en avoir parlé	FR;2019;temps;verbes
Le futur proche et le futur simple.	- Le futur proche et le futur simple. Je vais partir. Je partirai. <br>- Le futur proche est le futur le plus usuel en français oral. Il indique surtout l’immédiateté, mais on peut l’employer pour un futur éloigné, s’il est vu à partir du présent. <br>-Un futur en marche, vu à partir du présent&nbsp;: verbe «&nbsp;aller&nbsp;» + infinitif. Dépêche-toi, le train va partir. Prends un parapluie, il va pleuvoir. Le présent s’emploie souvent à la place du futur proche pour renforcer l’imminence d’un événement. <br>- Nous partons bientôt en vacances. Je sors, mais je reviens tout de suite. Attends une minute&nbsp;: je t’ouvre la porte&nbsp;! <br>- Le futur proche indique un changement à venir, un événement.<br>&nbsp;- Je vais avoir un enfant. On va déménager. Jo et Léa vont se marier. <br>- Le futur simple est une projection dans un «&nbsp;monde&nbsp;» futur. À l’écrit, et d’une manière générale lorsqu’on enchaine plusieurs phrases, on emploie le futur simple (plus économique et plus élégant). <br>- Un futur programmé, imaginé ou rêvé&nbsp;: dans six ans, je prendrai ma retraite. En août, il fera chaud. Quand je serai grand, je voyagerai. Vous rencontrerez le grand amour.<br>&nbsp;- Pour faire une promesse, prendre un engagement&nbsp;: je viendrai demain, comme promis. <br>- Après un déclencheur au futur proche, on emploie souvent le futur simple&nbsp;: On va faire des travaux. On aura plus de place. On sera mieux.<br>- Dans un récit historique, le futur simple peut introduire une idée de fatalité, de destin. Paul épouse Rose en 1938. En 1939, la guerre éclatera. Paul ne reviendra pas.	FR;2019;temps;verbes
L’imparfait	- L’imparfait et le passé composé. L’imparfait et le passé composé sont complémentaires dans un récit. <br>- L’imparfait : décrit une situation, un cadre, des circonstances. Il neigeait. Je marchais dans la rue. Je pensais à Marie. <br>- Les circonstances n’ont ni début ni fin, elles sont en cours et se développent en parallèle<br>- Avec penser, croire, vouloir, on peut employer l’imparfait (situation mentale). <br>- L’imparfait a la valeur d’un passé composé dans certaines constructions. <br>- Comme + imparfait&nbsp;: met l’accent sur la circonstance&nbsp;; le moment est suspendu, dilaté, pour permettre aux événements de coïncider. «&nbsp;Comme il franchissait la ligne d’arrivée, le coureur s’est écroulé&nbsp;». <br>- À l’écrit, l’imparfait peut conférer une dimension dramatique à un moment du passé. «&nbsp;Paul épousa Rose en 1938. En 1939, la guerre éclatait. Paul mourait sur le front en 1940&nbsp;». <br>- Selon le point de vue&nbsp;: une scène peut être décrite à l’imparfait (vision «&nbsp;intérieure&nbsp;»). Jo attendait Léa. Il fumait. <br>- L’imparfait s’utilise avec une durée indéfinie. Avant. Quand j’étais jeune. Dans mon enfance, je jouais du piano. Signale un début et un fin vagues. Lorsque la durée la plus large est indéfinie, on emploie l’imparfait. Tous les jours, pendant 4 h, je faisais du piano (habitude).	FR;2019;temps;verbes
Le passé composé	L’imparfait et le passé composé sont complémentaires dans un récit.<br>- Le passé composé : raconte un événement ponctuel. J’ai glissé, je suis tombée, je me suis foulé la cheville. <br>- Les événements sont finis, ils se succèdent, et on peut les énumérer.<br>&nbsp;- Quand on peut dire soudain, puis, alors, etc., on emploie le passé composé.<br>&nbsp;- Avec penser, croire, vouloir, on peut employer le passé composé (prise de conscience). <br>- Selon le point de vue&nbsp;: une scène peut être décrite au passé composé (vision «&nbsp;extérieure&nbsp;»). Jo a attendu Léa. <br>- Le passé composé s’utilise avec une durée définie. Entre 1992 et 2002. Pendant dix ans. Pendant des années, j’ai joué du piano. Tranche de temps. On emploie le passé composé avec longtemps et avec une répétition (= X fois). J’ai longtemps fait du piano. J’ai vu ce film dix fois. Lorsque la durée la plus large est définie, on emploie un passé composé. Tous les jours, pendant 4 ans, j’ai fait du piano (constat). <br>- Le passé composé est le temps des rétrospectives. J’ai toujours aimé le foot. Je n’ai jamais aimé le vin. Est le temps des conclusions, des constats. On l’emploie quand on peut dire finalement. On l’emploie pour faire un constat de type journalistique. «&nbsp;Hier, les Français ont voté&nbsp;».	FR;2019;temps;verbes
Le passé simple	Le passé simple. Le passé simple est surtout un temps de l’écrit. Le passé simple est l’équivalent du passé composé dans un récit littéraire&nbsp;: contes, chroniques, écrits journalistiques, etc. «&nbsp;Les soldats partirent à l’aube. Ils marchèrent tout le jour. Ils s’arrêtèrent à Nice. (Ils sont&nbsp;partis&nbsp;; ils ont marché&nbsp;; ils se sont arrêtés)&nbsp;»<br>Les événements, au passé simple, se démarquent des situations, à l’imparfait. «&nbsp;Soudain, il vit un objet brillant sur le sol&nbsp;». <br>- Le passé simple est une forme simple, qui donne au récit un rythme rapide et léger. «&nbsp;Il l’appela. Elle courut vers lui&nbsp;». <br>- Il est surtout utilisé à la 3 e personne du singulier et du pluriel. «&nbsp;Leurs yeux s’enflammèrent, leurs genoux tremblèrent&nbsp;»	FR;2019;temps;verbes
Formation du passé simple	"<img src=""paste-0b9cabf740a10dcc481e23b7ea9db55887675363.jpg"">"	FR;2019;temps;verbes
Formation du passé simple (verbes irreguliers)	"<img src=""paste-35b4f2000d442615fdb327d03b68332218faec93.jpg"">"	FR;2019;temps;verbes
Le plus-que-parfait	Le plus-que-parfait. «&nbsp;Dès que j’avais fait&nbsp;». Est le passé d’un passé révolu. Le plus-que-parfait exprime l’antériorité avec l’imparfait et le passé simple. Il exprime l’antériorité avec le passé composé si deux événements sont marqués chronologiquement, par exemple avec «&nbsp;la veille&nbsp;», «&nbsp;avant&nbsp;», «&nbsp;plus tôt&nbsp;», «&nbsp;précédent&nbsp;». <br>- Avec l’imparfait&nbsp;: «&nbsp;J’étais essoufflé parce que j’avais couru.&nbsp;» Avec le passé simple&nbsp;: «&nbsp;Je vis que ma mère avait pleuré.&nbsp;» Avec le passé composé&nbsp;: «&nbsp;On est partis le 10 juin, j’avais commandé un taxi la veille.&nbsp;»	FR;2019;temps;verbes
Le passé antérieur	Le passé antérieur. Est le passé du passé simple. «&nbsp;Quand il eut mangé, il se coucha&nbsp;». «&nbsp;Il s’endormit dès que la lumière fut éteinte&nbsp;»	FR;2019;temps;verbes
Le futur antérieur	Le futur antérieur. Est le passé du futur simple. «&nbsp;Quand il aura mangé, il se couchera&nbsp;». «&nbsp;Il s’endormira dès que la lumière sera éteinte&nbsp;». Il peut aussi exprimer une supposition. «&nbsp;La porte ne s’ouvre pas&nbsp;? Le code aura changé.&nbsp;» (le code a sûrement changé). Après «&nbsp;une fois que&nbsp;» dans un contexte de futur, le futur antérieur est obligatoire. «&nbsp;J’imprimerai le texte une fois que je l’aurai relu.&nbsp;»	FR;2019;temps;verbes
Difficultés avec les temps du passé.&nbsp;Passé composé et imparfait.	"<img src=""paste-9577e8674a77e96cc5ad0aa84194275f3cbce09e.jpg""><br><img src=""paste-758c8b9556fad6f88750747c9f7c53c594119e30.jpg"">"	FR;2019;temps;verbes
Difficultés avec les temps du passé.&nbsp;Plus-que-parfait et passé composé	"<img src=""paste-4611dd25275cbe69cb1122660d5324b1a15f5272.jpg"">"	FR;2019;temps;verbes
Subjonctif&nbsp;: verbes introducteurs	- L’indicatif et le subjonctif expriment deux perceptions de la réalité. <br>- L’indicatif exprime le monde objectif, l’indépendance affective du sujet&nbsp;; ce sont les verbes de la «&nbsp;tête&nbsp;». Je constate qu’il fait froid. - Le subjonctif exprime le monde subjectif, la dépendance affective du sujet&nbsp;; ce sont les verbes du «&nbsp;cœur&nbsp;». Je souhaite qu’il fasse beau. <br>- On dit&nbsp;: Je pense que ce tableau est un Picasso. Mais&nbsp;: Je doute que ce tableau soit un Picasso. <br>- On emploie l’indicatif avec espérer&nbsp;: J’espère qu’il fera beau. Si on «&nbsp;espère&nbsp;», on a plus de raisons de croire que de ne pas croire à un fait. <br>- Le subjonctif demande deux sujets distincts&nbsp;; avec un seul sujet, on emploie l’infinitif&nbsp;: Je désire qu’il parte. Je désire partir. Je suis désolé que tu partes. Je suis désolé de partir.<br><br>- Admettre et comprendre&nbsp;: avec l’indicatif (constater, tenir pour vrai)&nbsp;; avec le subjonctif (accepter, tenir pour possible). <br>- Dire, écrire, téléphoner, expliquer&nbsp;: avec l’indicatif (déclaration)&nbsp;; avec le subjonctif (ordre). <br>- Il me semble + indicatif (je trouve). Il semble + subjonctif (on dirait). <br>- Se douter + indicatif (imaginer, penser). Douter + subjonctif (avoir des doutes).	FR;2019;verbes
Négation et interrogation avec inversion	- Je crois qu’il est coupable. Mais&nbsp;: Je ne crois pas qu’il soit coupable. <br>- Je pense qu’il a raison. Mais&nbsp;: Je ne pense pas qu’il ait raison.	FR;2019;verbes
Supposition à valeur d’hypothèse	- Après un impératif à valeur d’hypothèse (= si... alors... ), on emploie souvent le subjonctif&nbsp;: Supposons qu’il soit coupable. Admettons qu’il ait des excuses. Imaginons qu’il fasse des aveux	FR;2019;verbes
Subjonctif&nbsp;: formes impersonnelles	On emploie le subjonctif dans les formes impersonnelles quand elles placent le sujet sous la dépendance d’une situation (sous le «&nbsp;joug&nbsp;» des circonstances) et selon le degré de réalité qu’elles introduisent. <br>- Il faut que/il vaut mieux que/il suffit que... tu t’en ailles. -<br>&nbsp;Si, par le contexte, le sujet n’a pas besoin d’être mentionné, on emploie «&nbsp;il faut + infinitif&nbsp;»&nbsp;: Bom, je n’aime pas ça, mais il faut aller travailler.<br>&nbsp;- Il est + adjectif s’emploie avec l’indicatif ou le subjonctif selon le degré de réalité de l’adjectif&nbsp;: Il est sûr/certain/probable/fort probable qu’il sera élu (plus de&nbsp;50% de chances, indicatif). Il est possible/impossible/peu probable qu’il soit élu (moins de 50% de chances, subjonctif).<br>- Les formes adverbiales placées en début de phrase sont suivies de l’indicatif&nbsp;: Peut-être qu’il viendra. Il est possible qu’il vienne	FR;2019;verbes
Subjonctif&nbsp;: subordonnées relatives.	Lorsque les faits introduits par une subordonnée relatif sont réels, on emploi l’indicatif. Lorsqu’ils ne sont que possibles, souhaités, rares ou uniques, on emploi le subjonctif.<br>- Expression du réel&nbsp;: verbe à l’indicatif. Je connais une jeune fille qui peut garder les enfants le soir.<br>&nbsp;- Expression du possible&nbsp;: verbe au subjonctif. Je cherche une maison qui ait trois chambres et un jardin. <br>- Expression de l’exception&nbsp;(le seul, l’unique, le premier) : verbe au subjonctif. Gilda est très belle. C’est la plus belle femme qui soit. <br>- Le fait est que + indicatif&nbsp;: constate une réalité. Le fait est qu’on est en hiver. <br>- Le fait que + subjonctif&nbsp;: met en lumière une réalité. Le fait qu’on soit en hiver rend encore plus étrange le fait qu’il fasse si chaud.	FR;2019;verbes
Subjonctif&nbsp;: subordonnées de temps&nbsp;Expressions de temps suivies du subjonctif.	On emploie le subjonctif quand l’action de la principale se situe avant celle de la subordonnée et qu’elle exprime une dépendance temporelle.<br>- Avant que, en attendant que, jusqu’à ce que (avant). Composte ton billet avant que le train parte. Je lirai un magazine en attendant que le train parte. J’attendrai sur le quai jusqu’à ce que le train parte.<br>&nbsp;- Le temps que, d’ici (à ce) que (délai)&nbsp;: Attends-moi, le temps que je mette un pull. D’ici (à ce) que tu sois prêt, tout sera fermé.<br>&nbsp;- Si les deux propositions ont le même sujet, on emploie «&nbsp;de&nbsp;» + infinitif. J’ai tout rangé avant de partir. J’ai lu en attendant de prendre le train.	FR;2019;verbes
Subjonctif&nbsp;: subordonnées de temps.Expressions de temps suivies de l’indicatif	On emploie le subjonctif quand l’action de la principale se situe avant celle de la subordonnée et qu’elle exprime une dépendance temporelle.<br>- Tant que, aussi longtemps que (pendant)&nbsp;: Tant qu’il y a de la vie, il y a de l’espoir. Aussi longtemps que je vivrai, je t’aimerai. <br>- Tant que est suivi de l’indicatif, jusqu’à ce que du subjonctif. Tu ne pourras pas travailler tant que tu n’auras pas 16 ans. Tu dois attendre jusqu’à ce que tu aies plus de 16 ans. <br>- Après que, une fois que, dès que, aussitôt que, à peine... que (après)&nbsp;: J’ai dîné après que Max est parti. Une fois qu’on a compris la règle, c’est facile	FR;2019;verbes
Tableau récapitulatif des subordonnés de temps	"<img src=""paste-48fcddfe7437362dba05c895ea23434cfe943410.jpg""><br><br><img src=""paste-1faf4c54b9c5bbd92dba1dff2904c27a0ea9ff1b.jpg""><br><img src=""paste-536ac9dff6071f5236ea270cf81323002a82cb08.jpg""><br>"	FR;2019;verbes
Subjonctif présent et subjonctif passé&nbsp;: formation. Présent.	Le subjonctif comprend quatre temps mais seuls le présent et le passé sont employés dans la langue courante.<br>Que j’aime, que tu aimes, qu’il aime, que nous aimions, que vous aimiez, qu’ils aiment. Passé. Que j’aie aimé, que tu aies aimé, qu’il ait aimé, que nous ayons aimé, que vous ayez aimé, qu’ils aient aimé. Imparfait. Que j’aimasse, que tu aimasses, qu’il aimât, que nous aimassions, que vous aimassiez, qu’ils aimassent	FR;2019;verbes
Subjonctif présent et subjonctif passé&nbsp;: formation.Formation du présent du subjonctif.	Il se forme sur le radical de «&nbsp;ils&nbsp;» au présent de l’indicatif + «&nbsp;e, es, e, ions, iez, ent&nbsp;». <br>- Ils finissent&nbsp;: que je finisse, que tu finisses, qu’il finisse, que nous finissions, que vous finissiez, qu’ils finissent. <br>- Ils mettent&nbsp;: que je mette, que tu mettes, qu’il mette, que nous mettions, que vous mettiez, qu’ils mettent. <br>- Les verbes en «&nbsp;ier&nbsp;» prennent deux «&nbsp;i&nbsp;»&nbsp;: que nous étudiions, que nous recopiions.	FR;2019;verbes
Subjonctif présent&nbsp;Verbes irréguliers	"<img src=""paste-3348f9e1a69a0c3ff89dc01c67f0e8985b2c43e5.jpg"">"	FR;2019;verbes
Formation du passé du subjonctif.	«&nbsp;Être&nbsp;» ou «&nbsp;Avoir&nbsp;» au subjonctif présent + participe passé.<br>- Que je sois parti, que j’aie fini, qu’il soit rentré, qu’il ait dîné, que nous soyons arrivé(e)s, que nous ayons parlé.	FR;2019;verbes
Formation du imparfait du subjonctif	Il se forme sur la 3 e personne du singulier du passé simple + «&nbsp;sse, sses, ^t, ssions, ssiez, ssent&nbsp;». Aimer. Que j’aimasse, que tu aimasses, qu’il aimât, que nous aimassions, que vous aimassiez, qu’ils aimassent. Être&nbsp;: fusse, fusses, fût, fussions, fussiez, fussent. Avoir. Eusse, eusses, eût, eussions, eussiez, eussent.	FR;2019;verbes
La condition&nbsp;: les hypothèses avec si	Pour imaginer une situation soumise à condition, on crée une hypothèse&nbsp;: <br>- Sur le futur&nbsp;: SI + présent ... futur. Si je gagne au Loto, j’achèterai un bateau. <br>- Sur le présent&nbsp;: SI + imparfait ... conditionnel présent. Si j’étais jeune, je voyagerais. Cette construction peut avoir la valeur d’un futur improbable ou d’un souhait. Si un jour les guerres cessaient, le monde serait plus beau.<br>- Sur le passé&nbsp;: SI + plus-que-parfait ... conditionnel passé. Si tu n’avais étudié, tu aurais réussi. L’imparfait peut remplacer le conditionnel passé (conséquence inévitable). Si je n’avais pas couru, je ratais le bus.	FR;2019;condition
- Le conditionnel&nbsp;: formation	- Le conditionnel présent&nbsp;: se forme sur le futur simple + terminaisons de l’imparfait&nbsp;: Je danserai, je serai, il faudra =&gt; Je danserais, je serais, il faudrait. <br>- Le conditionnel passé&nbsp;: se forme avec être ou avoir au conditionnel présent + participe passé&nbsp;: J’ai voulu, je suis venu =&gt; J’aurais voulu, je serais venu	FR;2019;condition
La condition&nbsp;: les hypothèses sans si	- On peut employer le conditionnel dans les deux termes de la phrase&nbsp;: Je serais le président, je ferais des réformes. J’aurais su que tu étais seul, je t’aurais invité. Je n’aurais pas couru, j’aurais raté le train. <br>- Au cas où/pour le cas où/dans le cas où + conditionnel&nbsp;: si par hasard. Au cas où je ne serais pas là, laissez un message. Je te laisse les clés dans le cas où tu en aurais besoin.<br>&nbsp;- On emploie où + conditionnel ou que + subjonctif lorsqu’on enchaîne plusieurs conditions&nbsp;: Au cas où tu passerais et où je ne serais pas là, je te laisse les clés. Au cas où tu passerais et que je ne sois pas là, je te laisse les clés.	FR;2019;condition
La condition&nbsp;: indicatif ou subjonctif	On emploie le subjonctif avec la plupart des conjonctions de condition, car elles soumettent la réalité à une condition, une réserve ou une limitation.	FR;2019;condition
Expressions de la condition suivies du subjonctif	- À condition que, pourvu que, sans que, à moins que (condition stricte). Les enfants pourront entrer à condition qu’un adulte vienne avec eux. Ils pourront entrer pourvu qu’ils soient accompagnés. Les enfants ne pourront pas entrer sans qu’un adulte les accompagne. Ils ne pourront pas entrer à moins qu’un adulte les accompagne. <br>- En admettant que, en supposant que, si tant est que, pour autant que (réserve, restriction). Nous vous rembourserons en admettant que vous puissiez prouver notre erreur. <br>- Pour peu que (condition légère mais suffisante). Tu progresses vite, pour peu que tu fasses quelques efforts. <br>- Que ... que (conditions variables, conséquence identique). Qu’on soit riche ou pauvre, chacun a les mêmes droits	FR;2019;condition
Expressions de la condition suivies de l’indicatif	- Selon que, suivant que (conditions variables, conséquences variables). Selon qu’il y a ou qu’il n’y a pas&nbsp;de vent, il fait chaud ou froid.<br>- Du moment que/dès lors que (condition + cause évidente). Du moment que vous êtes d’accord, on va signer le contrat	FR;2019;condition
La forme passive	Elle met l’accent sur l’objet du verbe plutôt que sur le sujet. <br>- Forme active&nbsp;: le sujet du verbe fait l’action. L’ouragan a dévasté la région. Le feu a ravagé l’entrepôt. Sujet actif + verbe + complément d’objet.<br>&nbsp;- Forme passive&nbsp;: le sujet du verbe subit l’action. La région a été dévastée par l’ouragan. L’entrepôt a été ravagé par le feu. Sujet passif + verbe + complément d’agent. Formation&nbsp;: être + participe passé + par. L’agent peut être omis. La région a été dévastée. Kennedy a été assassiné. <br>- Le pronom «&nbsp;On&nbsp;» remplace souvent le passif lorsque l’agent est impersonnel&nbsp;: On a trouvé du pétrole en mer du Nord.<br>&nbsp;- Le passif est surtout employé dans les médias pour annoncer des événements subis, des découvertes réalisées, des lois adoptées. Deux journalistes ont été kidnappés. Une banque a été attaquée. Un nouveau vaccin a été découvert. <br>- Généralement l’accent porte sur le résultat et on emploie le passé composé&nbsp;: Les otages ont été libérés (événement). Les otages étaient libérés (état&nbsp;?).<br><br>- De&nbsp;: peut remplacer «&nbsp;par&nbsp;» avec les verbes&nbsp;: <br>- D’accompagnement&nbsp;: être accompagné, précédé, suivi. Les enfants étaient accompagnés de leur baby-sitter et suivis de leur chien. <br>- De description&nbsp;: être entouré, couvert, bordé, rempli, composé. La maison était entourée d’oliviers. Les arbres étaient couverts de neige. <br>- Qui expriment un sentiment général&nbsp;: être admiré, détesté, connu, respecté, oublié. Ce peintre admoré de tous au siècle dernier est aujourd’hui ignoré de tous.<br><br>- Se faire + infinitif&nbsp;: peut avoir un sens passif, sans idée de complicité, avec des verbes impliquant que le sujet subi l’action (cambrioler, tuer, étrangler, violer, et autres). La victime s’est fait étrangler (elle a été étranglée). Les voisins se sont fait cambrioler (ils ont été cambriolés).	FR;2019;passif
Le gérondif	On l’emploie quand le sujet de deux verbes est le même pour exprimer la simultanéité, le temps, la manière ou la condition, entre autres. Il travaille en écoutant la radio. Je l’ai croisé en rentrant. Il est tombé en faisant du ski. En vous taisant, vous acceptez.<br>- Formation&nbsp;: «&nbsp;en&nbsp;» + participe présent. En lisant, en travaillant, en mangeant. Tout en&nbsp;: renforce la simultanéité temporelle. Il travaille tout en écoutant la&nbsp;radio&nbsp;<br>- On n’emploie pas le gérondif si les sujets ne sont pas identiques. La police l’a arrêté quand il passait la frontière. <br>- Lorsqu’il y a deux actions, seule celle qui exprime la manière peut être au gérondif. Elle s’est coupée en ouvrant la boîte de conserve. <br>- On n’emploie pas le gérondif avec le verbe «&nbsp;passer...&nbsp;» + période de temps. Il a passé la nuit à travailler.	FR;2019;gerondif
Le participe présent	Il exprime surtout un état, une caractéristique. On l’emploie surtout à l’écrit (annonce, lettres, etc.), à la place d’une relative. Le participe présent est invariable. Nous recherchons une baby-sitter habitant le quartier (qui habite le quartier). Nous recevrons les candidats ayant répondu tout de suite (qui ont répondu). Les dossiers concernant les candidatures sont disponibles (qui concernent).	FR;2019;gerondif
On distingue le gérondif et le participe présent	Je l’ai vu en traversant la rue (c’est moi qui traverse). Je l’ai vu traversant la rue (c’est lui qui traverse). <br>- Formation&nbsp;: radical de «&nbsp;nous&nbsp;» au présent + «&nbsp;ant&nbsp;». Fais-ant, pren-ant, buv-ant. Participes présents irréguliers&nbsp;: avoir (ayant), savoir (sachant), être (étant). <br>- On dit&nbsp;: Étant malade, le professeur ne peut venir. Cherchant un emploi, je m’adresse à vous.	FR;2019;gerondif
L’adjectif verbal.	"<img src=""paste-f3616f9e24e6d427aec8d56c6b20768ea22dfb5e.jpg"">"	FR;2019;adjectif
L’adjectif verbal&nbsp;D’autres cas particuliers	"<img src=""paste-ec9ac3b8e96b9e912230812d9a04849de2287604.jpg""><br><img src=""paste-a3ea37bbc41226da03f1f382ed356cd4d0e69aac.jpg""><br>"	FR;2019;adjectif
Le discours indirect&nbsp;&nbsp;au présent.	On peut rapporter un dialogue au discours direct ou au discours indirect au présent ou au passé.<br>- Discours indirect au présent. Il me dit&nbsp;: «&nbsp;- Je suis au téléphone.&nbsp;»&nbsp;; Il me dit qu’il est au téléphone. Il me dit&nbsp;: «&nbsp;- Entre et assieds-toi.&nbsp;»&nbsp;; Il me dit d’entrer et de m’asseoir. Il me demande&nbsp;: «&nbsp;- Tu veux un café&nbsp;?&nbsp;»&nbsp;; Il me demande si je veux un café. Il me demande&nbsp;: «&nbsp;Qu’est-ce que tu veux&nbsp;?&nbsp;»&nbsp;; Il me demande ce que je veux.<br>&nbsp;- On conserve les adverbes «&nbsp;quand, comment, où, combien, pourquoi&nbsp;», sans inversion du sujet&nbsp;: Il me demande «&nbsp;- Pourquoi partez-vous&nbsp;?&nbsp;»&nbsp;; Il me demande pourquoi nous partons. Il me demande&nbsp;: «&nbsp;Quand reviendrez-vous&nbsp;?&nbsp;»&nbsp;; Il me demande quand nous reviendrons.	FR;2019;discours;indirect
Discours indirect au passé	On peut rapporter un dialogue au discours direct ou au discours indirect au présent ou au passé.<br>- Discours indirect au passé. Après un verbe introducteur au passé, on emploie un passé de concordance. <br>- Le présent devient l’imparfait. Il dit qu’il pleut&nbsp;; Il a dit qu’il pleuvait.<br>&nbsp;- Le passé composé devient le plus-que-parfait. Il dit qu’il a plu&nbsp;; Il a dit qu’il avait plu. <br>- Le futur simple devient le conditionnel présent. Il dit qu’il pleuvra&nbsp;; Il a dit qu’il pleuvrait. <br>- L’imparfait et le conditionnel de concordance ne sont pas des temps «&nbsp;réels&nbsp;», mais il s’agit plutôt d’une sorte «&nbsp;d’accord&nbsp;» au sens musical, dans un discours au passé, surtout à l’écrit. <br>- Lorsqu’on se réfère au futur, on n’emploie jamais de temps composé&nbsp;: Il a dit qu’il viendrait demain. Ils ont dit qu’ils se marieraient en mai. <br>- À l’écrit, pour rapporter un dialogue direct, on fait l’inversion du verbe et du sujet&nbsp;: «&nbsp;Veux-tu un café&nbsp;?&nbsp;», lui demanda-t-il. «&nbsp;Il est tout chaud&nbsp;», ajouta-t-il. «&nbsp;Il va pleuvoir&nbsp;», lui dis-je. «&nbsp;On est prêtes&nbsp;», dirent-elles. On emploie parfois «&nbsp;faire&nbsp;» pour «&nbsp;dire&nbsp;»&nbsp;: «&nbsp;Il va pleuvoir&nbsp;», fit-il.	FR;2019;discours;indirect
Les adjectifs	en français, peu importe si on énonce le substantif avant l’adjectif, ou l’adjectif avalt le substantif. Il est vrai que, pour faire entendre le sens, il est égal de dire «&nbsp;bonnet blanc&nbsp;» ou «&nbsp;blanc bonnet&nbsp;»&nbsp;; mais, par rapport à l’élocution et à la syntaxe d’usage, on ne doit dire que «&nbsp;bonnet blanc&nbsp;». Quelques règles à suivre&nbsp;: <br>- Avant le substantif, l’adjectif lui est intimement uni, et dit plus que quand il est placé après&nbsp;; <br>- Avant les substantifs monosyllabes (formé d’une seule syllabe), les adjectifs de plusieurs syllabes font rarement bien, comme&nbsp;: les champêtres airs, les imaginaires lois. <br>- Les adjectifs masculins par leur terminaison sont encore moins supportables avant les substantifs monosyllabes, comme&nbsp;dans&nbsp;: les sacrés os, ces affreux temps. On dit pourtant de jolis airs, mais c’est une exception. <br>- Les adjectifs pluriels s’unissent ordinairement mieux avec les substantifs commençant par une voyelle, parce que le «&nbsp;s&nbsp;» qui termine les premiers se lie très bien avec les voyelles par où les autres commencent&nbsp;: brilliants atours. <br>- Il en est de même des adjectifs qui, quoiqu’au singulier, sont terminés par un «&nbsp;x&nbsp;» que l’on prononce comme «&nbsp;s&nbsp;»&nbsp;: courageux ami, heureux artifice.<br>&nbsp;- Les adjectifs masculins, modifiant un substantif de terminaison féminine (ceux qui se terminent par un «&nbsp;e&nbsp;» muet), font mieux après qu’avant&nbsp;: astres brillants, et non pas brillants astres&nbsp;; mais que les adjectifs de terminaison féminine précèdent élégamment&nbsp;: brillante lumière, caste champ.	FR;2019;adjectif
L’accord de l’adjectif qualificatif .Le féminin des adjectifs qualificatifs	- L’accord de l’adjectif qualificatif&nbsp;: mot variable, l’adjectif qualificatif prend, à de rares exceptions près, les marques du genre et du nombre du nom auquel il se rapporte. <br>- Le féminin des adjectifs qualificatifs&nbsp;: règle générale, on forme généralement le féminin des adjectifs qualificatifs en ajoutant un «&nbsp;e&nbsp;» muet au masculin&nbsp;; les adjectifs masculins en «&nbsp;e&nbsp;» ne changent pas au féminin. Cas particuliers&nbsp;: les adjectifs terminés par «&nbsp;er&nbsp;» font leur féminin en «&nbsp;ère&nbsp;»&nbsp;: léger, légère&nbsp;; cher, chère. Certains adjectifs doublent la consonne finale&nbsp;: bas, basse&nbsp;; gentil, gentille&nbsp;; gros, grosse. D’autres changent ou modifient la consonne finale&nbsp;: vif, vive&nbsp;; précieux, précieuse&nbsp;; frais, fraîche&nbsp;; roux, rousse.	FR;2019;adjectif
Le pluriel des adjectifs qualificatifs	régle générale, on forme généralement le pluriel des adjectifs qualificatifs en ajoutant un «&nbsp;s&nbsp;» au singulier. Un ami discret, des amis discrets.	FR;2019;adjectif
Les adjectifs terminés par «&nbsp;eur&nbsp;»,&nbsp;«&nbsp;et&nbsp;»&nbsp;Quelques féminins particuliers&nbsp;	- Les adjectifs terminés par «&nbsp;eur&nbsp;»&nbsp;: varieux féminins. Majeur, majeure&nbsp;; rieur, rieuse&nbsp;; créateur, créatrice&nbsp;; vengeur, vengeresse. - Les adjectifs terminés en «&nbsp;et&nbsp;»&nbsp;: doublent généralement le «&nbsp;t&nbsp;». Fluet, fluette&nbsp;; muet, muette, violet, violette&nbsp;; certains en «&nbsp;et&nbsp;» se terminent en «&nbsp;ète&nbsp;». Complet, complète&nbsp;; concret, concrète&nbsp;; secret, secrète. <br>- Quelques féminins particuliers&nbsp;: hébreu, hébraïque&nbsp;; tiers, tierce&nbsp;; andalou, andalouse. <br>- Le pluriel des adjectifs qualificatifs&nbsp;: régle générale, on forme généralement le pluriel des adjectifs qualificatifs en ajoutant un «&nbsp;s&nbsp;» au singulier. Un ami discret, des amis discrets.	FR;2019;adjectif
Les adjectifs&nbsp;Cas particuliers	les adjectifs terminés par «&nbsp;s&nbsp;» ou par «&nbsp;x&nbsp;» au singulier, ne changent pas au pluriel. Gris, poudreux, par exemple. On ajoute un «&nbsp;x&nbsp;» aux adjectifs en «&nbsp;eau&nbsp;»&nbsp;: beau, beaux&nbsp;; nouveau, nouveaux. Les adjectifs en «&nbsp;al&nbsp;» forment en général leur pluriel en «&nbsp;aux&nbsp;»&nbsp;: mondial, mondiaux&nbsp;; fiscal, fiscaux. Exceptions&nbsp;: fatal, final, natal, naval&nbsp;: on ajoute un «&nbsp;s&nbsp;».	FR;2019;adjectif
Les articles	L’article est un mot qui détermine de nom. Il indique si le nom auquel il est attaché est pris dans un sens déterminé ou indéterminé. L’article s’accorde en genre et en nombre avec le nom qu’il introduit. Il y a trois sortes d’articles&nbsp;: définis, indéfinis et partitifs.	FR;2019;adjectif
L’article défini	Désigne une personne ou une chose en particulier. Il s’accorde en genre et en nombre avec le nom qu’il introduit. <br>Singulier&nbsp;: masculin (le, l’)&nbsp;; féminin (la, l’). <br>Pluriel&nbsp;: les. Lorsque le nom commence par une voyelle ou un «&nbsp;h&nbsp;» muet, «&nbsp;le&nbsp;» et «&nbsp;la&nbsp;» deviennent, pour des raisons phonétiques, «&nbsp;l’&nbsp;» (élision). <br>Emploi de l’article défini&nbsp;: emploi général&nbsp;; titres&nbsp;; noms propres&nbsp;; noms abstraits&nbsp;; langues&nbsp;; pays, continents, fleuves&nbsp;; les parties du corps&nbsp;; valeur démonstratif&nbsp;; jours de la semaine&nbsp;; dates&nbsp;; poids et mesures. <br>Contraction de l’article&nbsp;: avec la préposition «&nbsp;à&nbsp;» : à + le = au&nbsp;; à + la = à la&nbsp;; à + l’ = à l’&nbsp;; à + les = aux. Avec la préposition «&nbsp;de&nbsp;»&nbsp;: de + le = du&nbsp;; de + la = de la&nbsp;; de + l’ = à l’&nbsp;; de + les = des.	FR;2019;article
L’article indéfini.	Introduit un nom comme faisant partie d’une catégorie, et non comme étant désigné dans son individualité particulière. Il s’accorde en genre et en nombre avec le nom qu’il introduit. Singulier&nbsp;: masculin (un), féminin (une). <br>Pluriel&nbsp;: des. <br>Emploi de l’article indéfini&nbsp;: valeur numérale&nbsp;; valeur de l’adjectif indéfini&nbsp;; pour désigner une catégorie&nbsp;; valeur exclamative&nbsp;; pour introduire un nom propre transformé en nom commun. <br>Obs&nbsp;: devant un nom pluriel où l’adjectif précède le nom, «&nbsp;des&nbsp;» devient «&nbsp;de&nbsp;». Cependant, quand l’adjectif fait partie intégrante du nom qu’il qualifie, on emploie «&nbsp;des&nbsp;». À la forme negative&nbsp;: on emploie «&nbsp;«&nbsp;de&nbsp;» ou «&nbsp;d’&nbsp;».	FR;2019;article
L’article partitif	Emploi affirmative&nbsp;: du (masculin singulier)&nbsp;; de la (féminin singulier)&nbsp;; des (pluriel). Emploi négative&nbsp;: de (masculin et féminin, singulier et pluriel).	FR;2019;article
Les déterminants démonstratifs	Désignent le nom qu’ils qualifient. L’adjectif démonstratif s’accorde en genre et en nombre avec le nom qu’il introduit. <br>Ses formes&nbsp;: masculin singulier (ce&nbsp;; cet devant voyelle ou un h muet)&nbsp;; féminin singulier (cette)&nbsp;; pluriel (ces). <br>Règles&nbsp;: l’adjectif démonstratif se répète devant chaque nom&nbsp;; quand employés dans une même phrase, «&nbsp;-là&nbsp;» par rapport à «&nbsp;-ci&nbsp;» indique une opposition dans les termes ou, plus généralement, un plus grand éloignement	FR;2019;determinant
Les déterminants possessifs	Indiquent une idée d’appartenance. Comme tous les adjectifs, il s’accorde en genre et en nombre avec le nom qu’il détermine. <br>Ses formes&nbsp;: un possesseur et un objet&nbsp;: mon, ton, son, ma, ta, sa&nbsp;; un possesseur, plusieurs objets&nbsp;: mes, tes, ses.<br>&nbsp;Plusieurs possesseurs, un objet&nbsp;: notre, votre, leur&nbsp;; plusieurs possesseurs et plusieurs objets&nbsp;: nos, vos&nbsp;leurs. <br>Le déterminant possessif s’accorde avec le nom qu’il détermine, l’objet possédé, et non avec le possesseur.<br>&nbsp;Devant un mot féminin commençant par une voyelle ou un h muet, on emploie, pour des raisons de phonétique, la forme masculine du déterminant.	FR;2019;determinant
Le nom en français	Les noms communs&nbsp;: désignent les êtres et les objets d’une même espèce. Ils sont le plus souvent précédés d’un déterminant. Le grenier, un berceau, des confitures.<br>Les noms propres&nbsp;: désignent en général un être ou un objet unique, bien individualisé. Noms de personnes (patronymiques), prénoms, personnages historiques, nom de pays, de régions, de monuments, de divinités, titres d’œuvres, noms de marques, etc. Les noms propres ne prennent pas de déterminant, sauf beaucoup de noms de pays et de régions, les noms d’habitants, les noms de monuments et les titres d’œuvres.	FR;2019;nom
La négation	"Une phrase est négative lorsqu'elle nie quelque chose. Exemples : Le garagiste ne répare pas la voiture. Ce garagiste ne répare-t-il pas la voiture ? <br>- Formes de négation&nbsp;: Il faut toujours utiliser au moins deux mots qui encadrent le verbe : ne ... pas, ne ... plus, ne ... jamais, ne ... rien, etc. (à choisir selon le sens de la phrase). <br>- Les différents sens de la négation. La négation peut exprimer des sens différents en fonction de l'adverbe de négation utilisé. <br>- Avec un verbe conjugué&nbsp;: a un temps simple la négation encadre le verbe (je ne croi pas qu’il faille se fâcher)&nbsp;; a un temps composé elle encadre l'auxiliaire. (je n'ai pas voulu en arriver là).<br>&nbsp;- La négation «&nbsp;ne&nbsp;» précède toujours les pronoms personnels qui sont placés avant le verbe (nous ne lui dirons pas). <br>- Avec verbe à l’infinitif&nbsp;: ne et pas sont collés et se placent devant le verbe&nbsp;(Lucile a décidé de ne pas me donner la traduction du texte)."	FR;2019;nom
tableau affirmation-négation	"<img src=""paste-e2f5e8422d1cabef4bf747020a6111471084e3e1.jpg""><br><img src=""paste-980bf7a0f8fd591df8cde926f87aac24977cba55.jpg""><br>"	FR;2019;nom
La préposition	Est un mot invariable qui relie un mot ou un groupe de mots complément au mot ou au groupe de mots complété. Elle introduit le plus souvent un groupe nominal ou un infinitiv. Exemples : Un décor de forêt&nbsp;; le soleil jouait avec les arbres.	FR;2019;preposition
Les prépositions de lieu	chez, devant, derrière, audessus de, au-dessous de, autour de, hors de, loin de, près de, à travers, au-delà de, le long de.	FR;2019;preposition
Les prépositions de&nbsp;&nbsp;Temps	avant, après, pendant, durant, depuis, dès, en attendant	FR;2019;preposition
Les prépositions de&nbsp;Manière ou moyen	avec, sans, à la manière de, à l’aide de, au moyen de	FR;2019;preposition
Les prépositions d´Opposition	malgré, en dépit de	FR;2019;preposition
Les prépositions de sens multiples&nbsp;	dans, en, par, vers, jusqu’à, à partir de. Peuvent introduire soit un complément circonstanciel de temps, de lieu ou de manière.	FR;2019;preposition
Les prépositions «&nbsp;à&nbsp;» et «&nbsp;de&nbsp;»	elles ont de nombreux emplois&nbsp;; elles peuvent introduire soit un groupe nominal complément de détermination d’un nom, soit un groupe nominal complément circonstanciel du verbe (temps, lieu, manière, cause), soit un infinitif (complément du nom ou de l’adjectif, complément du verbe).	FR;2019;preposition
Les prépositions, les villes et les pays	- Noms féminins&nbsp;: la France, la Belgique, la Slovaquie, la Syrie, la Chine, la Corée. Préposition «&nbsp;en&nbsp;»&nbsp;: devant les pays féminins et ceux qui commencent par une voyelle. En Chine, en France, en Italie, en Iran, en Irak, en Israel. <br>- Noms masculins : le Cambodge, le Mexique, le Mozambique, le Danemark, le Portugal, le Congo, l’Iran, le Royaume-Uni. Préposition «&nbsp;au&nbsp;»&nbsp;: devant les pays masculins. Au Chili, au Cambodge, au Danemark.<br>&nbsp;- Noms pluriels&nbsp;: les États-Unis, les Philippines, les Pays-Bas. Préposition «&nbsp;aux&nbsp;»&nbsp;: devant les pays pluriels. Aux États-Unis, aux Pays-Bas. <br>- Noms de villes&nbsp;: ne prennent pas d’article, sauf quelques exceptions. Préposition «&nbsp;à&nbsp;»&nbsp;: à Rome, à Tokyo. Au Caire. À l’Havane	FR;2019;preposition
Les présentatifs .&nbsp;Il y a	s’utilise pour identifier des choses ou des personnes dans un lieu&nbsp;; cette forme est toujours au singulier. Dans le salon, il y a une table. Il y a des femmes qui attendent.	FR;2019;preposition
Les présentatifs.&nbsp;C’est	s’utilise pour identifier une chose ou une personne&nbsp;; ceton utilise au singulier ou au pluriel. C’est un livre. Ce sont des amis.	FR;2019;presentatif
Les présentatifs.Il est	s’utilise pour décrire une chose ou une personne, on utilise il est, elle est, ils sont ou eles sont + adjectif ou profession. C’est un livre. Il est cher. Ce sont des livres. Ils sont chers.	FR;2019;presentatif
Les présentatifs.Il fait	Il fait&nbsp;: emplois impersonnels. Il fait chaud, il fait froid, il fait nuit, il fait du soleil, il fait bon dormir	FR;2019;presentatif
Les adverbes	es adverbes ne sont point susceptibles de complément, et forme, par eux-mêmes, un sens complet. Généreusement = avec générosité, par exemple. L’adverbe est un mot invariable que modifie&nbsp;: soit un verbe, soit un adjectif, soit un autre adverbe, soit même une phrase ou une proposition tout entière	FR;2019;adverbe
Les adverbes.Manière, qualité	prudemment, sagement, indignement, miraculeusement, etc	FR;2019;adverbe
Les adverbes.Temps	aujourd’hui, hier, demain, autrefois, jadis, alors, aussitôt, désormais, tôt, bientôt, tard, toujours, jamais, etc	FR;2019;adverbe
Les adverbes.Situation, lieu, ordre	ici, là, y, devant, derrière, dedans, dehors, dessus, dessous, d’abord, premièrement, ensuite, etc.	FR;2019;adverbe
Les adverbes.Quantité	assez, beaucoup, peu, trop, moins, très, fort, que, combien, tant, tellement, etc	FR;2019;adverbe
Les adverbes.Comparaison, préference&nbsp;	mieux, plus, moins, autant, davantage, etc.	FR;2019;adverbe
Les adverbes.Affirmation	oui, assurément, certainement, certes, etc.	FR;2019;adverbe
Les adverbes.Négation&nbsp;	non, non… pas, ne… pas, ne… point, nullement, aucunement, etc.	FR;2019;adverbe
Les adverbes de comparaison	par eux-mêmes, marquent comparaison ou différence de degrés dans les personnes ou dans les choses&nbsp;: comme, de même, ainsi, plus, moins, pis, mieux, très, davantage, de plus, ni plus, ni moins, presque, quasi, à-peu-près, pour le plus, tout au plus, à qui mieux mieux, à l’envi, de mieux en mieux.	FR;2019;adverbe
Les adverbes de comparaison.Égalité	comme, de même, ainsi, pareillement, autant, aussi, si, etc	FR;2019;adverbe
Les adverbes de comparaison.Supériorité	plus, davantage, de plus, pis, mieux, de mieux en mieux, etc.	FR;2019;adverbe
Les adverbes de comparaison. Infériorité	moins, presque, quasi, à peu près, tout au plus, etc.	FR;2019;adverbe
Comparatif avec un nom	Je mange plus de/moins de/autant de pommes que Stéphanie	FR;2019;adverbe
Comparatif avec un verbe	- Je travaille plus/moins/autant que Jacques.<br>&nbsp;- Je travaille mieux/plus mal que Julien.	FR;2019;adverbe
Comparatif avec un adjectif	- Je suis plus/moins/aussi intelligent que toi. <br>- Stéphanie est meilleure/plus mauvaise au tennis que Georges.	FR;2019;adverbe
Comparatif avec un adverbe	Je conduis plus/moins/aussi vite que Robert.	FR;2019;adverbe
Pensamento geográfico antes do século XX.Síntese de dois campos de tradições	descrição/particularismo (relatos de viajantes, construção de imagens do mundo) e explicação/generalismo.	GEO;2019;pensamento
Pensamento geográfico antes do século XX.- Nascimento da geografia moderna (fim do século XVIII, início do XIX).	Necessidade de representar a Terra esférica em um plano constituído por uma folha. <br>Respeito às medidas de latitude e longitude, necessidade da precisão matemática. <br>Ao mesmo tempo, avanço das ciências naturais, com o aprofundamento da descrição do mundo. <br><br>Alemanha, onde o sucesso das filosofias da natureza é grande, se destaca com Humboldt e Ritter (descritiva particularista e explicativa generalista), síntese dos campos de tradição no século XIX. Mas não é geografia moderna.	GEO;2019;pensamento
Pensamento geográfico, a partir de meados do século XIX	processo de institucionalização;<br>&nbsp;correntes importantes são determinismo de Ratzel (pai da geografia política, formação do Estado alemão; <br>natureza explica a sociedade) <br>e o possibilismo de La Blache (noção de gênero de vida, geografia regional francesa)	GEO;2019;pensamento
Pensamento geográfico antes do século XX.Geografia alemã	espaço vital (equilíbrio entre população e recursos naturais disponíveis); estuda leis gerais da natureza; <br>ciência dos lugares, não dos homens;<br>&nbsp;metodologia descritiva: inventário, causas, observação; determinista (homem é produto do meio); <br>apresentação de resultados por análise; escala de abordagem geral; construção científica nomotética, com leis gerais e normativas; prioriza fenômenos físicos;<br>&nbsp;serve ao expansionis-mo dos processos de formação alemã e nas guerras mundiais	GEO;2019;pensamento
Pensamento geográfico antes do século XX.Geografia francesa	gênero de vida (cultura de uma sociedade é capaz de se adequar às limitações naturais e transformá-las em vantagens);<br>&nbsp;busca identificar a relação entre homem e natureza;<br>&nbsp;ciência de síntese; metodologia relacional: imbricações, finalidades, naturezas; <br>possibilista (a cultura transforma o meio);<br>apresentação de resultados por síntese; escala de abordagem regional; construção científica idiográfica, busca identidade específica de uma parte do espaço;<br>&nbsp;primazia a fenômenos sociais e naturais; serve ao colonialismo	GEO;2019;pensamento
Revoluções epistemológicas do pensamento geográfico no séc. XX	Desde então, três grandes mudanças paradigmáticas, que impuseram novos questionamentos e agregaram elementos inovadores à forma de pensar-se a geografia: a Geografia Quantitativa, a Crítica e a Humanista. <br>Essas seguidas mudanças são afetas a uma ciência relativamente jovem; em vez de problemas, significam multiplicação de alternativas para diferentes problemas apontados	GEO;2019;pensamento;revoluçoes
Revoluções epistemológicas do pensamento geográfico no séc. XX.<br>Primeira mudança, meados da década de 1950	Primeira mudança, meados da década de 1950, com a Geografia Quantitativa, Geografia Teórica ou Nova Geografia. <br>Concentrada sobretudo nos EUA e no Reino Unido, preconizou geografia científica, metodologia mais sistemática e rigorosa para o pensamento, servindo como resposta à ausência de estatuto científico da geografia tradicional (sobretudo a regional francesa) e à inadequação em dar respostas para dinâmicas espaciais de forma geral. <br>Geografia descritiva deu lugar a uma ciência explicativa na qual modelos matemáticos e estatísticos ganharam relevância, assim como o estudo da localização e da distância como variáveis do espaço.&nbsp;<br>O espaço tornou-se conceito central na disciplina, enquanto a região passou a ser interpretada como uma classe de área, homogênea. <br>A geografia tornava-se uma ciência espacial; contudo, o fato de a Geografia Quantitativa não considerar particularidades dos fenômenos levou a fortes questionamentos, que levaram a nova inflexão no pensamento geográfico.	GEO;2019;pensamento;revoluçoes
Revoluções epistemológicas do pensamento geográfico no séc. XX.<br>Segunda mudança, meados da década de 1960	A abordagem positivista da Nova Geografia não tardou a ser questionada pela chamada Geografia Crítica, que emergiu no final da década de 1960 e apontou problemas político-ideológicos e teórico-metodológicos não apenas na corrente quantitativa, mas também na Geografia Tradicional. <br>Rejeitava-se o empirismo em prol do embasamento em diversas fontes teóricas, ao mesmo tempo em que os pensadores se comprometeram a revelar os processos de produção de desigualdades e os meios de dominação e resistência. <br>O espaço passou a ser valorizado em seu conteúdo social, como produtor de opressão e de assimetrias e, sob a chamada corrente radical, incorporou-se uma conduta terceiro-mundista, sob influência marxista. <br>Temas como direitos civis, meio ambiente e conflitos passaram a integrar os estudos geográficos. <br>Um dos principais nomes da Geografia Crítica é o brasileiro Milton Santos, que conceituou paisagem como a dimensão morfológica do espaço, em uma “acumulação desigual de tempos”, como formaconteúdo. <br>Algumas questões permaneceram sem solução, sobretudo quanto à institucionalização da Geografia Crítica, que inicialmente se concebeu como uma corrente alternativa, mas se tornou prevalente.	GEO;2019;pensamento;revoluçoes
Revoluções epistemológicas do pensamento geográfico no séc. XX.<br>Terceira mudança, meados da década de 1970	A terceira mudança de paradigma, a chamada Geografia Humanista, embora tenha surgido na década de 1960, ganhou força na década seguinte.<br>&nbsp;Influenciados pela fenomenologia e por outras correntes epistemológicas, os geógrafos humanistas passaram a questionar tanto o economicismo excessivo da Geografia Crítica quanto o objetivismo e economicismo excessivo da Geografia Quantitativa. A nova corrente de pensamento passou a valorizar as experiências subjetivas de indivíduos e de grupos na relação com o espaço, simbolizada pelas noções de espaço vivido e de lugar. Outra inovação foi o resgate da chamada Geografia Cultural de Carl Sauer, ramo da geografia tradicional. <br>A dimensão cultural do espaço se fez presente no estudo de identidades regionais, de regionalismos e das relações de pertencimento, ao mesmo tempo em que a paisagem cultural ganhou a concepção de sistema de significação e de projeção de valores.	GEO;2019;pensamento;revoluçoes
Impactos das diferentes revoluções epistemológicas no pensamento geográfico são sentidos até os dias atuais	A Nova Geografia valorizou o uso de indicadores estatísticos, com implicações substanciais na geografia urbana e na geografia econômica; <br>a Geografia Crítica, por sua vez, além de difundir-se por todo o globo, ampliou o caráter interdisciplinar da geografia;<br>&nbsp;finalmente, a Geografia Humanista trouxe à tona a&nbsp;pesquisa dos diversos tipos de percepção, de valores e de atitudes ligadas ao espaço e à natureza.<br>&nbsp;Desde então, novas ramificações surgiram, as quais sempre baseadas na geografia tradicional e nas três correntes do século XX.	GEO;2019;pensamento;revoluçoes
Espaço	dificuldade de definição apriorística; <br>perspectivas nas diferentes correntes; <br>conceito central, objeto da geografia moderna;<br>&nbsp;derivação de outros conceitos.<br><br>Na geografia <b>tradicional</b>, não é conceito de grande importância, preterido por outros como região e paisagem. <br>Na geografia <b>quantitativa</b>, espaço assume condição de conceito central; importância na construção de modelos e capacidade de generalização. <br>Na geografia <b>crítica</b>, valorização do conteúdo social do espaço (<i>Milton Santos</i>: “O espaço é uma forma-conteúdo, um conjunto indissociável de sistemas de objetos e sistemas de ações”);<br>&nbsp;duas dimensões, morfológica (forma) e social (conteúdo).<br>&nbsp;Espaço é simultaneamente continente e contingência. <br>Na geografia <b>humanista</b>, noção de “espaço vivido”, valorização de experiência subjetiva e maior operacionalização de outros conceitos	GEO;2019;conceitos
Região	base etimológica; região como recorte (não estático) do espaço; princípio da diferenciação espacial. <br><br>Para geografia <b>tradicional</b>, centro do debate das relações entre sociedade e natureza. <br>Região natural é herança da geologia, relação com determinismo geográfico, enquanto região geográfica, na matriz de La Blache, tem caráter único, definido a partir dos gêneros de vida; <br>a descrição torna-se método geográfico, herança na geografia escolar. <br>Região como conceito “autoevidente”.<br>&nbsp;Para a geografia <b>quantitativa</b>, a região como classe de área;<br>&nbsp;recorte definido a partir de critério escolhido (IBGE, Pedro Geiger, <i>Milton Santos</i> e região concentrada); ampliação das possibilidades, região homogênea. <br>Na geografia <b>crítica,</b> o método permanece, mas mudam os critérios; princípio do desenvolvimento desigual e combinado, divisão do trabalho. <br>Na geografia <b>humanista</b>, resgate do princípio da particularidade: identidades regionais e regionalismos, debate sobre a região em um mundo globalizado.	GEO;2019;conceitos
Território	ideia de controle e poder. <br>Matriz <b>ratzeliana</b>&nbsp;e nascimento da geografia política; <br>vinculação com o território nacional. <br>Relação entre território e Estado; <br>Poder e Identidade; <br>Limites e Fontes de poder. <br><br>A partir da segunda metade do século XX, renova-se a geografia política e a geopolítica;<br>&nbsp;novas escalas de poder, novas lógicas territoriais, que podem transcender unidades políticas. <br>Territórios <b>descontínuos</b>: <br><i>espacialmente</i> (em rede) e <br><i>temporalmente</i> (intermitentes). <br>Território e <b>identidade</b>: <br><i>territorialização</i> (construção identitária em território), <i>desterritorialização</i> (ruptura da identidade),<br><i>&nbsp;reterritorialização</i> (CTGs, p. ex)	GEO;2019;conceitos
Paisagem	&nbsp;conceito transtemporal. Landskip/landscape/paysage/ paesaggio. Dimensão sensorial; <br>conjunto de formas, dimensão morfológica do espaço. <br><br>Para geografia <b>tradicional</b>, a paisagem natural tem ausência do elemento humano. <br>Surgimento da “Landschaftkunde” na Alemanha; Carl Sauer e a Geografia Cultural. <br>Influência da Antropologia Cultural e Alfred Kroeber. <br>Paisagem <b>cultural</b>: ação da cultura como elemento modelador (cultura; tempo; paisagem natural; população, habitação, produção e comunicação; paisagem cultural). <br>Para a geografia <b>crítica,</b> a paisagem é dimensão morfológica do espaço (<b>Milton Santos</b>: “O espaço é uma acumulação desigual de tempos”; a paisagem como testemunho da acumulação de tempos).<br>Para a geografia <b>humanista</b>, há o resgate da Geografia Cultural; outra concepção de cultura. <br>Paisagem <b>cultural</b>: sistemas de significação; o que cada cultura atribui como significado à paisagem.	GEO;2019;conceitos
Lugar	princípio da <b>singularidade</b> (identificação com local; destaque em relação ao espaço).<br><br>&nbsp;Milton Santos: lugar como “escala de resistência”, “guerra dos lugares”. <br>“Não lugar” (placelessness, non-lieu): lugares sem singularidades, sem subjetividades, como estradas, aeroportos, estacionamentos. <br>Cotidiano compartilhado, cooperação e conflito como base da vida em comum	GEO;2019;conceitos
Relações Sociedade-Natureza (Milton Santos, A Natureza do Espaço)	produção do espaço geográfico. <br>O meio natural (técnicas simples, dependência de vantagens naturais); <br>meio técnico (pós-Revolução Industrial, máquinas e ferrovias, menor dependência das vantagens naturais);<br>&nbsp;meio técnico-científicoinformacional (início no pós-2GM, consolidação recente, revolução informacional, intencionalidade da ciência – invenções têm objetivos).	GEO;2019;conceitos
Para Milton Santos, o espaço	Para Milton Santos, o espaço pode ser definido como uma totalidade, <br>como conjunto indissociável de sistemas de objetos e de sistemas de ações. <br><br>Entre as categorias analíticas reconhecidas pelo geógrafo estão as formasconteúdo, <br>pelas quais o espaço pode ser visto em sua própria existência,<br>&nbsp;na qual a forma perde seu significado caso seja considerada de forma separada do conteúdo, <br>assim como o mesmo se dá na direção inversa	GEO;2019;conceitos;milton santos
A forma, para Milton Santos	é o aspecto visível, exterior de um conjunto de objetos, as formas especiais. <br>A função é a atividade desempenhada pelo objeto criado, <br>em uma estrutura social-natural definida historicamente,<br>&nbsp;com formas e funções criadas e instituídas,<br>&nbsp;variando ao longo do tempo e moldando-se às particularidades de cada grupo social.	GEO;2019;conceitos;milton santos
processo de transformação do espaço, para Milton Santos	No processo de transformação do espaço,<br>há uma metamorfose contínua do espaço e do tempo, <br>e o conteúdo do espaço torna-se cada vez mais técnico e mais artificializado, <br>em um processo de acirramento da divisão territorial do trabalho.<br><br>&nbsp;O território redunda modelado, <br>configurado, cada vez mais constituído como negação do que se chamava de natureza natural. <br>O espaço modificado tem, por si só, conteúdo técnico e social, <br>em uma relação na qual forma e conteúdo se amalgamam e se influenciam mutuamente em relação dialética.	GEO;2019;conceitos;milton santos
A totalidade do espaço provém de impactos seletivos, para Milton Santos	A totalidade do espaço provém de impactos seletivos,<br>tanto no âmbito da forma quanto no do conteúdo. <br>É um processo que se dirige à espacialização e à particularização. <br>Uma totalidade se transforma em outra totalidade, <br>em uma evolução diferenciada para cada lugar,<br>&nbsp;na qual a estrutura (o conteúdo) depende da forma, <br>ao mesmo tempo em que a forma-conteúdo atua ativamente na consolidação do processo.	GEO;2019;conceitos;milton santos
A observação da realidade, para Milton Santos	A observação da realidade permite consubstanciar os conceitos de Milton Santos pela análise de inúmeras&nbsp;contradições,<br>como a diferenciação entre o circuito inferior e o superior da economia, <br>entre fixos e fluxos,<br>&nbsp;entre espaço-rede e espaço banal, <br>entre sistemas de objetos e sistemas de ações,<br>&nbsp;entre horizontalidades e verticalidades, <br>entre muitas outras possibilidades	GEO;2019;conceitos;milton santos
Considerando poder e identidade, evolução do conceito de território e desdobramentos contemporâneos<br>O conceito de território	O conceito de território versa sobre a porção de espaço geográfica dentro da qual um governo exerce sua jurisdição – relaciona-se às ideias de poder e identidade.<br><br>&nbsp;A ideia de território tem origem na obra de Friedrich Ratzel,<br>&nbsp;no contexto da consolidação alemã enquanto Estado e nação,<br>&nbsp;no final do século XIX;<br>&nbsp;desde meados do século XX, <br>surgiram novas escalas de poder, <br>novas lógicas territoriais e processos identitários	E GEO;2019;conceitos; identidade poder
Considerando poder e identidade, evolução do conceito de território e desdobramentos contemporâneos<br>O aparecimento do conceito de território, na matriz ratzeliana	O aparecimento do conceito de território, na matriz ratzeliana, está relacionado não apenas à consolidação alemã, <br>mas ao surgimento da geopolítica política. <br><br>Para Ratzel, o “espaço vital” consistia em parcela da superfície terrestre apropriada por um grupo humano, <br>que teria uma necessidade imperativa de um território com recursos naturais suficientes para seu povoamento,<br>&nbsp;os quais seriam utilizados a partir das capacidades tecnológicas existentes	E GEO;2019;conceitos; identidade poder
Considerando poder e identidade, evolução do conceito de território e desdobramentos contemporâneos<br>O território, em termos de poder de um Estado	O território, em termos de poder de um Estado, <br>seria sua dimensão espacial. <br><br>O território é fonte do poder do Estado, <br>dentro do que hoje é a soberania estatal interna e da exploração dos recursos disponíveis dentro dele; <br>ao mesmo tempo, <br>o território é um limite desse poder, <br>pois o Estado não o exerce fora de suas fronteiras. <br><br>A questão da identidade é ilustrada, no caso do território, <br>pela construção de um discurso nacional, <br>da nacionalidade dentro de cada ente territorial.	E GEO;2019;conceitos; identidade poder
Considerando poder e identidade, evolução do conceito de território e desdobramentos contemporâneos<br>Se o conceito de território ainda era adstrito ao Estado com Ratzel, a partir da segunda metade do século XX	Se o conceito de território ainda era adstrito ao Estado com Ratzel, a partir da segunda metade do século XX,<br>&nbsp;houve a renovação da geografia política e da geopolítica.<br><br>&nbsp;O franco-suíço <b>Claude Raffestin</b> sublinhou que a relação território-poder indicava a existência de múltiplos poderes que se manifestavam nas estratégias regionais e locais.	E GEO;2019;conceitos; identidade poder
Considerando poder e identidade, evolução do conceito de território e desdobramentos contemporâneos<br>As novas lógicas territoriais	As novas lógicas territoriais podem transcender&nbsp;unidades políticas, <br>como nos casos dos territórios descontínuos espacialmente (territórios em rede) e<br>&nbsp;temporalmente (intermitentes). <br>A maior fluidez do território faz com que seja difícil encontrar os nós dessas estruturas territoriais.	E GEO;2019;conceitos; identidade poder
Considerando poder e identidade, evolução do conceito de território e desdobramentos contemporâneos<br>A relação entre identidade e território também tem novas implicações	A relação entre identidade e território também tem novas implicações, <br>pois o território se constitui na presença de energia e de informação,<br>&nbsp;sob a forma de ações e de estruturas simbólicas.<br><br>&nbsp;São característicos dessa dinâmica os processos de territorialização, <br>pelo qual há a construção identitária em um território, <br>de desterritorialização, <br>quando há a ruptura dessa identidade,<br>&nbsp;e de reterritorialização, <br>quando essa identidade é recriada em outra escala geográfica,<br>&nbsp;a exemplo dos CTGs, <br>Centros de Tradições Gaúchas,<br>&nbsp;que se estabelecem em múltiplas regiões do Brasil e do mundo.	E GEO;2019;conceitos; identidade poder
Considerando poder e identidade, evolução do conceito de território e desdobramentos contemporâneos<br>A observação do conceito de território desde o surgimento com Ratzel até o presente	A observação do conceito de território desde o surgimento com Ratzel até o presente permite interpretar que,<br>&nbsp;apesar de haver transformações da sua matriz original, sobretudo sobre as inserções de novos atores que se somaram aos Estados, <br>as dimensões de poder e identidade permanecem partes substanciais.	E GEO;2019;conceitos; identidade poder
Geografia Política&nbsp;Friedrich Ratzel	Expressão existe há séculos. Mas consenso de que a matriz inicial é de Friedrich Ratzel.<br><br>&nbsp;Formação como zoólogo; <br>viagem à América do Norte (1874/75);<br>&nbsp;papel dos migrantes;<br>&nbsp;a ideologia do destino manifesto; <br>a teoria da fronteira de Turner. <br><br>Contribuição para o determinismo alemão: “Antropogeografia” (1882/91). <br>Contexto da formação do estado alemão.<br>&nbsp;Geografia Política: uma geografia do Esta<br>&nbsp;o Estado flutua no ar e seu território nada mais e que uma forma superior de propriedade fundiária”. <br>Estado como organismo; simbiose Estado/solo; e<br>spaço vital (Lebensraum). <br>Crescimento demográfico (Malthus) mais evolucionismo (Darwin) dão no Espaço Vital de Ratzel; <br>influência em Haushofer e as Pan-Regiões.	GEO;2019;politica
Geografia Política&nbsp;Friedrich Ratzel&nbsp;<br>As leis de crescimento dos Estados	dimensões do Estado crescem com sua cultura; <br>o crescimento do Estado segue outras manifestações do crescimento dos povos, <br>necessariamente precedendo o crescimento do Estado. “Expansões apolíticas”: produção, comércio; ideias; <br>crescimento do Estado pela anexação dos membros menores ao agregado. <br>Ao mesmo tempo, relação entre população e terra torna-se continuamente mais próxima.<br>&nbsp;Mera anexação: “conglomerados frouxos”; <br>fronteiras são órgão periférico do Estado, suporte e fortificação do seu crescimento, e participam de todas as transformações do organismo do Estado; <br>no crescimento, o Estado esforça-se pela delimitação de posições politicamente valiosas; <br>primeiros estímulos ao crescimento espacial dos Estados vêm do exterior;<br>&nbsp;a tendência geral para anexação ou fusão territoriais passa de Estado para Estado, crescendo continuamente de intensidade.	GEO;2019;politica
Geografia Política<br>Rudolf Kjellén	surgimento do termo geopolítica: “As grandes potencias” (1905). A sistematização: “O Estado como forma de vida” (1916). <br>“A geopolítica é o estudo do Estado como organismo geográfico ou fenômeno espacial”. <br><br>Cinco <b>dimensões do poder do Estado</b>: <br>demopolítica (povo/raças/demografia); <br>sociopolítica (estrutura da sociedade);<br>&nbsp;cratopolítica (forma de governo); <br>ecopolítica (economia); <br>geopolítica (território). <br><br><b>Geopolítica</b>:<br>&nbsp;topopolítica (posição); <br>fisiopolítica (sítio); <br>morfopolítica (forma). <br><br><b>Heranças ratzelianas:</b> o determinismo geográfico; o excepcionalismo estatal. <br>Estado como unidade política básica do sistema internacional, atributo principal é o poder. <br>Poder como capacidade de uma unidade política fazer com que outras se comportem conforme seus interesses. <br>Emergência das hipóteses geoestratégicas de poder mundial.	GEO;2019;politica
Geografia Política<br>Bases do poder terrestre	"poder vem de grandes extensões,<br>&nbsp;abundância de recursos;<br>&nbsp;28% do mundo terras emersas; <br>maior parte no hemisfério norte;<br>&nbsp;anel quase continuo no entorno do Ártico.<br><br>Halford <b>Mackinder</b>: professor (Oxford e London School of Economics). Membro do Parlamento.<br>&nbsp;Defesa do pensamento político e estratégico na geografia inglesa. <br><br><b>1897</b>: “On the scope and methods of geography”; “Pode a geografia se tornar uma disciplina, ao invés de um mero corpo de informações?”. <br>“Causalidade geográfica”: “É o homem e nao a natureza quem inicia, mas é a natureza quem dirige em grande parte”. <br><br>“The Geographical Pivot of History” (1904).<br>&nbsp;Virada para <b>século XX</b>: o fim da “era colombiana”. <br>O avanço da mobilidade terrestre&nbsp;sobrepujando o poder marítimo; a história da Europa Ocidental sob visão das ameaças a leste; “core area” na massa eurasiana, inacessível por mar.<br>&nbsp;Os recursos de poder da “<b>Área Pivot</b>”:<br>&nbsp;a extensão (do Ártico ao Himalaia, do Volga ao Yang-Tse);<br>&nbsp;os recursos naturais; <br>a fortaleza natural;<br>&nbsp;a integração. <br><br>Embora inglês (de um país “marítimo”), <br>a preocupação de MacKinder é evitar com que o heartland acabe concentrado nas mãos de uma única potência rival, <br>ou de eventual aliança entre a Alemanha e a Rússia – impacto no pacto anglo-francês no Oriente Médio, <br>como por exemplo o Acordo <b>Sykes Picot</b>,<br>&nbsp;e na formação do chamado “cordão sanitário"" no período após a Primeira Guerra Mundial."	GEO;2019;politica
Geografia Política<br>Democratic ideals and reality (1919)	Realpolitik + revolução soviética vs. “nações livres”. <br>Idealists vs. Organizers. <br><br>“Modo de pensar do organizer basicamente estratégico,<br>&nbsp;enquanto do verdadeiro democrata é ético.<br><br>&nbsp;O organizer pensando em como usar os homens, <br>democrata pensando no direito dos homens, <br>que são perdas no pensamento do organizer.”. <br><br>A expansão da “<b>Area Pivot</b>”: o heartland. <br>Hoje Rússia e Ásia Central, área rica em minério de ferro, de cobre, petróleo, gás natural e carvão.	GEO;2019;politica
Geografia Política<br>O Heartland e as mudanças da “Ilha Mundial”	crescente externo: satélites; <br>África subsaariana: southern heartland;<br><br>&nbsp;Novas áreas centrais: <br>Mar Báltico, <br>Baixo e médio Danúbio, <br>Mar Negro,<br>&nbsp;Ásia Menor, <br>Armênia, <br>Pérsia, <br>Tibete e Mongólia.<br><br>&nbsp;“Quem domina a Europa Oriental domina o heartland,<br>&nbsp;quem domina o heartland, domina a Ilha Mundial,<br>&nbsp;quem domina a Ilha Mundial, domina o mundo”.<br><br><b>&nbsp;Cordão sanitário europeu</b>: <br>Polônia, <br>Tchecoslováquia,<br>&nbsp;Hungria, <br>Iugoslávia, <br>Bulgária,<br>&nbsp;Romênia, <br>Bálticos,<br>&nbsp;Grécia, <br>Finlândia.<br><br>&nbsp;<b>Fragmentação</b> evitaria que um grande Estado conquistasse o Heartland;<br>&nbsp;neutralizar eventual aliança russo-germânica. <br><br>“The round world and the winning of peace” (1943): <br>necessidade de revisão das hipóteses anteriores, pelo contexto que conduziu à 2GM e <br>a progressão dos fatos ao longo da guerra;<br>&nbsp;as transformações das estratégias de conflito; <br>a emergência do EUA como potência. <br><br>A nova divisão geopolítica: <br>o <b>Midland</b> Ocean (Atlântico Norte) integrado ao Heartland como centros. <br>As <b>periferias</b>: as costas tropicais do Atlântico Sul e a Ásia de monções; os “vazios”, as demais regiões do globo terrestre.	GEO;2019;politica
Geografia Política<br>Karl Haushofer	militar e geógrafo. <br>No pré-Primeira Guerra, formação no Japão, onde conheceu a obra de Ratzel e aproximou-se da geografia. <br>Doutor em Geografia Política (Munique, 1919). <br>A “Escola de Munique” ou “Círculo de Munique”. <br>Revista de Geopolítica, 1924, a primeira publicação sobre o tema no mundo. <br><br>“<b>Geopolítica</b> é o fundamento científico da arte da ação política na luta de vida e morte entre os organismos estatais pelo espaço vital”; <br>“A Geopolítica é a ciência das características culturais que determinam o desenvolvimento dos povos e dos estados”. <br><br><b>Separação entre Geografia Política e Geopolítica:</b> “A Geopolítica surgiu da Geografia Política.<br>&nbsp;Ela ativa o repositório de conhecimentos desta última e põe-no a serviço do líder político”.<br><br>&nbsp;A <b>hipótese das Pan-Regiões e seus Estados autárquicos</b>:<br>&nbsp;Pan-América (Estados Unidos), <br>Euráfrica (Alemanha; inclui Oriente Médio), <br>Pan-Rússia (Rússia, obviamente; <br>inclui subcontinente indiano) e <br>a Zona de Co-Prosperidade Asiática (Japão; inclui Sudeste Asiático e a Oceania/Pacífico).	GEO;2019;politica
Geografia Política<br>Alfred Mahan	Almirante da Marinha norte-americana;<br>&nbsp;“o evangelista do poder marítimo”, “o profeta do imperialismo americano”.<br><br>&nbsp;Poder marítimo: <br>soma de poder naval e poder mercante. <br>“Who commands the sea commands the trade of the world and who commands the trade of the world commands the riches of the world”. Sir Walter Raleigh, 1608. <br>Correlação causa-efeito entre <b>poder marítimo e grandeza nacional</b>. <br><br>Contraposição à “marcha para oeste”, expansionismo pela via continental. <br><br>1890: “The influence of sea power upon history”: <br>condições do poder marítimo: posição; <br>configuração física; <br>extensão territorial e densidade da população; <br>caráter nacional; <br>caráter do governo. <br><br>Requisitos para o poderio estratégico: produção;<br>&nbsp;transporte; <br>colônias;<br>&nbsp;“trindade mahaniana”. <br>Capacidade de defesa ativa.<br><br>&nbsp;Influência na construção do Canal do Panamá;<br>&nbsp;encurtar distância marítima entre Atlântico e Pacífico dos <b>EUA</b>. <br>No início do século XX, a política do “Big Stick” de intervenções no Mar do Caribe. <br>Intervencionismo dos EUA no Pacífico, mantido até hoje, com possessões na Oceania. <br>No presente, há frotas da Marinha dos <b>EUA</b> ao redor do mundo; responsáveis por regiões distintas; <br>capacidade da Marinha norte-americana superior à soma dos nove seguintes países em relação à força. <br><br>A política externa <b>chinesa</b> atual também se orienta por preceitos da teoria de Mahan; <br>a Rota da Seda pela via marítima, a busca de acesso pelo Ártico; o “Colar de Pérolas”. <br><br>Controle de Gibraltar pelo <b>Reino Unido</b>, que fragmentou o poder naval francês, separado entre o Mediterrâneo e a saída pelo Atlântico.	GEO;2019;politica
Geografia Política<br>Nicholas Spykman e a “teoria do Rimland”	. Representa a transição entre a geografia política clássica e a ciência que surgiu após a crise da metade do século XX.<br><br>&nbsp;“Who controls eastern Europe rules the Heartland; who controls the Heartland rules the World Island;<br>&nbsp;and who rules the World Island rules the World”. <br>“Who controls the rimland rules Eurasia; who rules Eurasia controls the destinies of the world”. <br><br>O elemento-chave não estaria no “heartland” de Mackinder, mas no “rimland”, o entorno da grande massa eurasiana. <br>Estratégia de contenção.&nbsp;<br><br>Novo Mundo (a região da projeção de poder dos EUA): ilhas e continentes offshore. <br>Abertura dos canais, as cinco ilhas do mundo.<br>&nbsp;Políticas de contenção. <br><br>A negação do “esplêndido isolamento”, impossibilidade de isolamento dos Estados Unidos. <br>“A geopolítica é o planejamento da política de segurança de um país em termos de seus fatores geográficos”. <br>Cercar ou ser cercado. <br><br>Política de <b>segurança norte-americana</b>: <br>assegurar o equilíbrio de poder na Eurásia para evitar que se estabeleça um centro de poder excessivamente influente na Europa e no extremo oriente; <br>manter uma situação de indiscutível hegemonia no hemisfério ocidental;<br>&nbsp;impedir controle do Rimland pelos comunistas.	GEO;2019;politica
Geografia Política<br>O “pecado original” e crise da metade do século XX	resgates da geografia política. <br>Nos 1950s, geografia política nos EUA (Bowman, Hartshorne, Whittlesey); <br>nos 1970s, a “Hérodote” francesa e a “geopolítica crítica”,<br>além de Henry Kissinger;<br>&nbsp;nos 1980s, conservadorismo nos EUA.<br>&nbsp;Os obituários da geopolítica: a emergência de novos atores; geoeconomia e o fim da geopolítica; o fim do Estado.	GEO;2019;politica
Geografia Política<br>Geoeconomia	A Geoeconomia: Edward Luttwak.<br>&nbsp;1990: “Da geopolítica à geoeconomia”. Clausewitz: “A guerra é a política continuada por outros meios”.<br><br>&nbsp;Luttwak: “A lógica da guerra está subsumida à gramática do comércio”.<br><br>&nbsp;Competição: conquista de mercados; cadeias de valor; novas tecnologias. <br>Pascal Lorot: Introduction à la géoeconomie (1999). “A geoeconomia analisa as estratégias de ordem econômica, notadamente comerciais, decididas pelos Estados no quadro de sua política externa”. <br>Papel dos Estados: proteger economia nacional; conquista de tecnologias; conquista de mercados. <br><br>Lester Thurow: Head to Head (1992). <br>“O confronto agora deixou de ser militar para se tornar econômico (…) <br>Em última análise, os confrontos militares representam um desperdício de recursos. <br>As competições econômicas são exatamente o contrário. <br>Na competição econômica o mundo não está mais dividido em parceiros e inimigos. <br>O jogo será simultaneamente competitivo e cooperativo. <br>Possível ser amigo e aliado e, no entanto, querer vencer”. Inglaterra no século XIX; EUA no século XX; Japão, Europa e EUA no século XXI.	GEO;2019;politica
Geografia Política<br>O fim do Estado	Redes de longo alcance; <br>fim do espaço;<br>&nbsp;fim das fronteiras, porosidade; <br>fim da soberania;<br>&nbsp;toda rede tem uma base territorial; fluxos tolerados x fluxos indesejados.<br><br>&nbsp;Logística como tema geopolítico: <br>alcance cada vez maior das redes; controle de áreas estratégicas para a circulação;<br>&nbsp;valorização dos territórios. <br><br>Exemplos: <br>abertura de novas rotas de navegação pelo Ártico, tanto pelo Canadá quanto pela Rússia,<br>&nbsp;no contexto de crescente degelo da região, em rotas que são cada vez mais viáveis, a ponto de a China investir na construção de um porto em Arkhangelsk, <br>no norte russo; <br><br>redes de gasodutos e oleodutos com base territorial, <br>na Rússia e no Oriente Médio,<br>&nbsp;e a grande dependência do gás russo na Europa Central e na Europa Oriental; <br><br>Europa busca alternativas ao fornecimento do gás e do petróleo russo, seja via novos fornecedores ou pesquisa de novas fontes de energia; <br><br>acordo entre Rússia e China (Power of Siberia, acordo de USD400bi para construção de gasoduto), alternativa russa para eventual perda do fornecimento à Europa;<br>&nbsp;o projeto da Nova Rota da Seda chinês, com rotas terrestres e marítimas, <br>envolvendo mais de 60 países;<br><br>&nbsp;a teoria do “Colar de Pérolas”, relativa às intenções chinesas com a rota marítima;<br>&nbsp;a China e o projeto de canal na Nicarágua, contraponto ao Canal do Panamá.	GEO;2019;politica
<div> <div><b>Introdução: o pensamento econômico ao longo da história<br></b><u>Liberalismo</u><b><br></b></div></div>	<u>Liberalismo</u> (século XVIII, ortodoxos): Smith, Say, Ricardo. Demanda é infinita (oferta produz sua demanda, Lei de Say. Com isso, equilíbrio constante). Fatores de produção.	ECO;2019;pensamento
<div> <div><b>Introdução: o pensamento econômico ao longo da história<br></b><u>Retomada clássica</u>&nbsp;<b><br></b></div></div>	<u>Retomada clássica</u> (1880-940, ortodoxos): Marshall. Utilitarismo, marginalismo (agregações geram novas demandas; oferta gera sua demanda, inversão da lógica do liberalismo clássico). Demanda e oferta. Equilíbrio e bem-estar. Neoclassicismo. Microeconomia (preocupação setorial).	ECO;2019;pensamento
<div> <div><b>Introdução: o pensamento econômico ao longo da história</b></div> </div> <u>Keynesianismo</u>	<u>Keynesianismo</u> (1936-70, heterodoxos): Keynes. Demanda efetiva (não infinita, de acordo com a renda), aceleração. Desequilíbrio constante. Papel do governo (grande demandante) como força motriz. Macroeconomia.	ECO;2019;pensamento
<div> <div><b>Introdução: o pensamento econômico ao longo da história</b></div> </div> <u>Nova retomada clássica</u>	<u>Nova retomada clássica</u> (1970-presente, ortodoxos): Friedman. Equilíbrio, papel do governo. Crítica a Keynes. Renda permanente, economia intertemporal. Inflação e governo. Equilíbrio é necessidade, desenv. sustentado.&nbsp;	ECO;2019;pensamento
<div> <div><b>Introdução: o pensamento econômico ao longo da história<br></b><u>Ortodoxos e&nbsp;</u><u>Heterodoxos</u><b><br></b></div></div>	<u>Ortodoxos</u>: mercado sempre em equilíbrio; intervenção mínima do governo. <br><u><br>Heterodoxos</u>: mercado sempre em desequilíbrio; intervenção necessária.&nbsp;	ECO;2019;pensamento
<u>Multinacionais</u>	empresa replica-se inteiramente em outros países.&nbsp;	ECO;2019;pensamento
<u>Transnacionais</u>	partes da produção em países diferentes, mesma empresa.&nbsp;	ECO;2019;pensamento
<u>Cadeias globais de valor</u>	empresas diferentes na produção de um produto	ECO;2019;pensamento
<b>Macroeconomia</b>	<u>análise de quatro grandes mercados</u><b>:</b> bens (sua produção); monetário (moeda); cambial (relação entre moedas); trabalho (emprego). Todo mercado é composto de algo circulando, ofertantes e demandantes.&nbsp;	ECO;2019;macro
<b>Fluxo Circular da Renda</b>	"<div>Fluxo de rendimentos (monetário) é igual ao de bens e serviços (real).<br><img src=""paste-20ce589f5321d2bace2eb8a769522016294e8192.jpg""><br></div> <div>                    </div>"	ECO;2019;macro
<b>Agregados Macroeconômicos</b>	Produto, Renda e Despesa	ECO;2019;macro
<u>Produto Nacional</u>	valor dos bens e serviços finais produzidos em determinado período de tempo. <u>Soma de preços e quantidades de bens e serviços</u>	ECO;2019;macro
<u>Renda Nacional</u>	<div>soma dos rendimentos pagos às famílias, proprietárias dos fatores de produção, pela utilização de seus serviços produtivos, em determinado período de tempo. <u>Salários, juros, aluguéis e lucros</u>.&nbsp;</div>	ECO;2019;macro
<u>Despesa Nacional</u>	<div>despesa com o produto nacional. <u>Consumo</u> (em uma economia sem formação de capital).&nbsp;</div>	ECO;2019;macro
<u>Produto Nacional&nbsp;</u>	<u>= Renda Nacional = Despesa Nacional</u>	ECO;2019;macro
<u>Conceito de valor adicionado</u>	<div>Para evitar o problema da dupla contagem, costuma-se medir o produto nacional pelo valor adicionado (ou valor agregado) por setor. Consiste em calcular o que cada ramo de atividade adicionou ao valor do produto final, em cada etapa do processo produtivo. <u>O valor adicionado é assim igual ao valor bruto de produção menos o consumo de produtos intermediários (matérias-primas e componentes)</u>.<br><br></div> <div>estoques são considerados como produto final para fins de contabilidade do produto (PIB/PNB), pois não foram utilizados como produtos intermediários dentro do período.</div>	ECO;2019;macro
<div><u>Formação de Capital</u></div>	<div><u>- Investimento</u>: <b><u>I = Ibk+ </u></b><b><u>Δ</u></b><b><u>E</u></b>. <u>Estoques</u>: investimentos não planejados.<br><br></div> <div><u>- Depreciação</u>: consumo do estoque de capital físico, em dado período. É a diferença entre conceitos “brutos” e “líquidos”. <b><u>IL = IB – d</u></b>. <b><u>PNL = PNB – d</u></b>.&nbsp;</div>	ECO;2019;macro
<u>Poupança</u>	parcela da RN não consumida. <b><u>S = RN – C</u></b>.	ECO;2019;macro
<u>Investimento</u>	<div>gasto em bens que representam aumento da capacidade produtiva da economia. <b><u>I = PN – C</u></b>.</div>	ECO;2019;macro
<div><u>Identidade entre poupança e investimento</u>: <i>ex post</i>.&nbsp;</div>	<div><b><u>S = RN – C</u></b> e <b><u>I = PN – C</u></b> à <b><u>RN = PN</u></b> à <b><u>S = I</u></b></div>	ECO;2019;macro
<u>Preços de mercado x Custos de Fatores</u>	<div><u>- Produto Nacional a preços de mercado (PNpm)</u>: medido a partir dos valores transacionados no mercado.<br><br></div> <div><u>- Produto Nacional a custo de fatores (PNcf)</u>: medido a partir dos valores que refletem os custos de produção, remuneração aos fatores.<br><br></div> <div>- A diferença entre ambos está nos impostos indiretos (Ti) e nos subsídios (Sub) à <b><u>PNpm = PNcf + Ti – Sub</u></b>.</div>	ECO;2019;macro
<u>Fluxo com o Exterior</u>	<div><u>- Renda Líquida dos Fatores Externos (RLFE)</u>: remuneração dos ativos pertencentes a estrangeiros; renda enviada e renda recebida.<br><br></div> <div><u>- Renda líquida enviada ao exterior</u>: <b><u>RLEE = RE – RR</u></b>.</div> <div><u>- PIB</u>: renda devida à produção dentro dos limites territoriais do país em determinado período. <u>PNB</u>: renda que pertence efetivamente aos nacionais.<br><br></div> <div>- <b><u>PNB = PIB + RLFE</u></b> e <b><u>PNB = PIB – RLEE</u></b>.</div>	ECO;2019;macro
- Fórmula Final da Despesa Nacional (DN)&nbsp;	<div><b><u>DN = C + I + G + X – M</u></b>.</div>	ECO;2019;macro
<u>Deflator Implícito do PIB</u>	"<div>chama-se deflator implícito do PIB o indicador que mede a variação média dos preços de um período em relação aos preços do ano anterior. Ainda que menos citado em relação aos outros índices de preços disponíveis na economia (é divulgado apenas nas bases trimestral e anual), é provavelmente o mais abrangente, pois considera informações indisponíveis nos outros índices como, por exemplo, os preços implícitos da administração pública. <u>Especificamente, o deflator implícito do PIB é a razão entre o PIB Nominal e o PIB Real</u>.<br><br></div> <div>- Daí vem seu nome, porque não é um índice pesquisado diretamente, como são o Índice Geral de Preços-Disponibilidade Interna (IGP-DI), calculado pela Fundação Getúlio Vargas (FGV), e o Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), que também calcula o deflator implícito do PIB.<br><br></div> <div>- Ocasionalmente, o deflator se distancia dos principais índices de preços: <a href=""https://www.institutomillenium.org.br/artigos/o-deflator-pib/"">https://www.institutomillenium.org.br/artigos/o-deflator-pib/</a> (Giambiagi, 2011).</div>"	ECO;2019;macro
<div><b>Equilíbrio Agregativo</b></div>	<div><u>- Teoria de equilíbrio da renda nacional</u>: lado real e lado monetário.<br><br></div> <div><u>- Hipóteses do modelo keynesiano básico</u>: equilíbrio com desemprego; nível geral de preços constante (aumento de quantidades e não preços); <u>curto prazo</u>.<br><br></div> <div><u>- Oferta e Demanda agregadas</u>. <u>Oferta agregada</u>: valor total da produção de bens/serviços finais à disposição da coletividade num dado período. <u>Demanda</u><u> agregada</u>: valor total dos gastos dos agentes macroeconômicos.<br><br></div> <div><b><u>&nbsp;</u></b><b><u>DA = C + I + G + (X – M)</u></b>.</div>	ECO;2019;macro
<b><u>Equilíbrio macroeconômico</u></b>	"<div>Oferta Agregada = Demanda Agregada.<br><br></div> <div><u>- Economia com alto desemprego</u>: OA horizontal (trecho keynesiano)<br><br></div> <div><u>- Economia com baixo desemprego</u>: OA positivamente inclinada (trecho intermediário) – curto prazo.<br><br></div> <div><u>- Economia em pleno emprego</u>: OA vertical (trecho clássico) – longo prazo.<br><br></div> <div><u>- Curva DA</u>: negativamente inclinada.<br><img src=""paste-0f43af0b976f94f304317f18a1901a3a284af74f.jpg""><br></div>"	ECO;2019;macro
<div><b>Modelo Keynesiano</b></div>	<div><u>- Premissas</u>: lado real e monetário; economia com desemprego de recursos; nível geral de preços constante; oferta agregada potencial fixa no curto prazo. <br><br></div> <div>- Princípio da Demanda Efetiva: a demanda determina a oferta.</div> <div><b><u>à</u></b><b><u> </u></b><b><u>DA = C + I + G + (X – M)</u></b>.<br><br></div> <div>- C – consumo das famílias;<br>&nbsp;I – investimento privado; <br>G – gastos do governo;<br>&nbsp;X-M – consumo líquido do exterior (saldo da balança comercial)<br><br></div> <div><u>- Lei de Say: Oferta determina a demanda (pensamento clássico)</u>.</div>	ECO;2019;macro
<b><u>Consumo Agregado</u></b>.&nbsp;	Consumo é função da renda disponível (renda total descontando os impostos).	ECO;2019;macro
<u>Função Consumo e&nbsp;</u><u>Função Poupança</u>	<div><u>- Função Consumo</u>: uma das principais contribuições de Keynes foi estabelecer que o Consumo Agregado é função crescente do nível de renda nacional (y):<b> </b></div> <div><b>à</b><b> </b><b><u>𝐶</u></b><b><u> = </u></b><b><u>𝑓</u></b><b><u> (</u></b><b><u>𝑦)</u></b></div> <div><b>à</b> <b><u>𝐶</u></b><b><u> = </u></b><b><u>𝑎</u></b><b><u> + </u></b><b><u>𝑏𝑦</u></b> (função linear)</div> <div><b>à</b> a = consumo autônomo</div> <div><b>à</b> b = propensão marginal a consumir (𝑃𝑚𝑔𝐶) <br><b>&nbsp;resulta em &nbsp;</b>0 &lt; 𝑃𝑚𝑔𝐶 &lt; 1</div> <br> <div><u>- Função Poupança</u>: Poupança é a parcela não consumida da renda nacional (y):</div> <div><b>&nbsp;resulta em </b>&nbsp;<b><u>S = </u></b><b><u>𝑦</u></b><b><u> </u></b><b><u>–</u></b><b><u> </u></b><b><u>𝐶</u></b></div> <div><b>&nbsp;resulta em </b>&nbsp;<b><u>𝑆</u></b><b><u> =</u></b> <b><u>–</u></b><b><u>𝑎</u></b><b><u> + (1 </u></b><b><u>–</u></b><b><u> </u></b><b><u>𝑏</u></b><b><u>)</u></b><b><u>𝑦</u></b> (função linear)</div> <div><b>&nbsp;resulta em </b>&nbsp;(1 − 𝑏) = propensão marginal a poupar (𝑃𝑚𝑔𝑆) <b>&nbsp;resulta em </b>&nbsp;0 &lt; 𝑃𝑚𝑔𝑆 &lt; 1</div> <div>&nbsp;</div> <div>- Assim, temos que <b>&nbsp;resulta em </b>&nbsp;<b><u>𝑃𝑚𝑔𝑆</u></b><b><u> + </u></b><b><u>𝑃𝑚𝑔𝐶</u></b><b><u> = 1</u></b><b></b></div>	ECO;2019;macro
<u>Investimentos</u>	<div>- o investimento agregado talvez seja a mais importante variável macroeconômica, tanto no modelo keynesiano, tipicamente de curto prazo, como nos modelos de crescimento e desenvolvimento econômico, em que é o principal determinante do crescimento do produto e do emprego.<br><br></div> <div>- Ele desempenha duplo papel: investimento visto como elemento da demanda agregada: antes de maturar; investimento visto como elemento da oferta agregada: aumento de capacidade produtiva.</div>	ECO;2019;macro
<u>Duas hipóteses sobre o investimento no modelo keynesiano básico</u>	<div>&nbsp;a curto prazo, o investimento afeta apenas a demanda agregada; o investimento é autônomo ou independente da renda nacional.</div>	ECO;2019;macro
<u>Política Fiscal (Tributos e Gastos – T e G)<br></u><u>Função Gastos do Governo</u><u><br></u>	<div>autônoma em relação à renda nacional; inibe ou estimula atividade econômica (C e I). <u>Expansão fiscal</u>: pode gerar inflação, junto a crescimento e emprego. <u>Contração fiscal</u>: controle da inflação, recessão e desemprego.</div>	ECO;2019;macro
<u>Política Fiscal (Tributos e Gastos – T e G)<br></u><u>Função Tributação</u><u><br></u>	autônoma em relação à renda nacional; introduz conceito de renda disponível.	ECO;2019;macro
<u>Setor Externo (X-M)<br>explicar X e M</u>	<div><u>- </u><u>Função exportação</u><u> (X):</u> autônomas em relação à renda nacional; dependem da renda de outros países.<br><br></div> <div><u>- Função importação (M)</u>: são, inicialmente, consideradas autônomas.</div>	ECO;2019;macro
<u>Equilíbrio Agregativo de Curto Prazo</u>	<div>a renda de equilíbrio é aquela em que 𝑂𝐴 = 𝐷𝐴, e não necessariamente é a renda de pleno emprego. <br><br>O equilíbrio não necessariamente indica uma situação desejável. <br>O ideal é o equilíbrio com pleno emprego.</div>	ECO;2019;macro
<u>Equilíbrio Agregativo de Curto Prazo<br></u><u>Determinação do equilíbrio</u><u><br></u>	<div>- Igualando a oferta e a demanda agregada de bens e serviços;</div> <div><b><u>&nbsp;resulta em &nbsp;</u></b>&nbsp;<b><u>𝑦</u></b><b><u> = </u></b><b><u>𝐶</u></b><b><u> + </u></b><b><u>𝐼</u></b><b><u> + </u></b><b><u>𝐺</u></b><b><u> + </u></b><b><u>𝑋</u></b><b><u> – </u></b><b><u>𝑀<br><br></u></b></div> <div>- Igualando vazamentos e injeções ao fluxo da renda.</div> <div><b><u>&nbsp;resulta em &nbsp;</u></b><b><u>𝑆</u></b><b><u> </u></b><b><u>–</u></b><b><u> </u></b><b><u>𝐼</u></b><b><u> = </u></b><b><u>𝐺</u></b><b><u> </u></b><b><u>–</u></b><b><u> </u></b><b><u>𝑇</u></b> e <b><u>&nbsp;resulta em &nbsp;</u></b>&nbsp;<b><u>𝑆</u></b><b><u> + </u></b><b><u>𝑇</u></b><b><u> + </u></b><b><u>𝑀</u></b><b><u> = </u></b><b><u>𝐼</u></b><b><u> + </u></b><b><u>𝐺</u></b><b><u> + </u></b><b><u>𝑋</u></b></div>	ECO;2019;macro
<u>Paradoxo da Parcimônia</u>	<div>se uma pessoa poupa, certamente é bom para ela. Porém, se toda a coletividade poupasse, sem que essa poupança fosse investida, provocaria queda no nível de investimento e da renda nacional.</div>	ECO;2019;macro
<u>Multiplicador Keynesiano</u>	<div>supondo que I, T e M são funções da renda nacional (y), surge a hipótese do multiplicador keynesiano:<br><br></div> <div>- Variações autônomas na DA (deslocamento da curva) geram efeitos induzidos do consumo (deslocamento ao longo da curva) em cada etapa.<br><br></div> <div>- O funcionamento do multiplicador supõe economia em desemprego; <br>supõe lado monetário invariável (não há crowding out); se a renda pode aumentar em valor múltiplo, também pode diminuir em valor múltiplo.</div>	ECO;2019;macro
<u>Função Investimento dependente da renda</u>	consideremos o investimento não mais como autônomo, mas como dependente da renda. <br><u>A variável do nível de investimento passa a ser a taxa de juros</u>;<br>&nbsp;o nível de investimento será inversamente proporcional à taxa de juros;<br>&nbsp;consumo também segue essa relação;<br>&nbsp;a poupança passa a ter relação inversa em relação ao investimento.	ECO;2019;macro
<u>Teorema de Haavelmo</u>	<div>uma economia pode aumentar renda e emprego, e manter ao mesmo tempo o equilíbrio orçamentário.<br><br>&nbsp;&nbsp;<i>“Se o governo efetuar gastos no mesmo montante dos tributos recolhidos, a renda, em vez de permanecer constante, como se poderia supor, aumentará de um montante igual ao aumento de G e T.”</i></div>	ECO;2019;macro
<u>Hiato Deflacionário</u>	insuficiência de demanda agregada em relação à oferta agregada de pleno emprego. <br>O equilíbrio da economia dá-se em um ponto abaixo do pleno emprego. <br><u><br>Possibilidade de política fiscal expansionista</u>:<br>&nbsp;C (diminuição de impostos); <br>I (incentivos fiscais); <br>G (maiores gastos); <br>X &gt; M.	ECO;2019;macro
<u>Hiato Inflacionário</u>	excesso de demanda agregada em relação à oferta agregada de pleno emprego. <br>O equilíbrio da economia dá-se em um ponto acima do pleno emprego. <br><u><br>Possibilidade de política fiscal contracionista</u>: <br>C (aumento de impostos); <br>I (corte de subsídios); <br>G (menores gastos); <br>X &lt; M.	ECO;2019;macro
<u>Notas rápidas sobre o modelo IS-LM</u>	síntese neoclássica do pensamento keynesiano; <u>Modelo Hicks-Hansen</u>.<br>&nbsp;O modelo mostra a interligação entre o setor monetário e o setor real da economia via taxa de juros: <br>mercado de ativos determina a taxa de juros que afeta o investimento agregado com reflexo sobre a demanda agregada e o produto da economia. <br><br><u>Variáveis exógenas do modelo</u>:<br>&nbsp;oferta de moeda, <br>impostos e <br>gastos públicos e o nível de preço.	ECO;2019;macro
<u>Curva IS</u>	<div>equilíbrio no mercado de bens. <br>A curva IS (Investment-saving) mostra as condições de equilíbrio no mercado de bens, ou seja, a oferta agregada iguala a demanda agregada. <br><br>No modelo keynesiano simplificado, o investimento era considerado exogenamente determinado. <br>Aqui torna-se variável endógena, oscilando de acordo com alterações na taxa de juros.</div>	ECO;2019;macro
<u>Curva LM</u>	<div>equilíbrio no mercado monetário. <br>Como o equilíbrio no mercado monetário implica um equilíbrio no mercado de títulos, <br>essa combinação de equilíbrios ocorrerá nos três mercados seguintes:<br>&nbsp;bens, <br>moeda<br>&nbsp;e títulos.</div>	ECO;2019;macro
<u>Equilíbrio simultâneo</u>	<div>: quando se cruzam as curvas IS e LM.&nbsp;</div>	ECO;2019;macro
<u>Papeis e funções econômicas do governo</u>&nbsp;	<div><u>alocativa</u> <br>(gastos públicos; <br>geração de infraestrutura; <br>intervenção direta na economia; <br>desenvolvimentismo; <br>bem-estar social); <br><u><br>distributiva</u> <br>(tributação;<br>&nbsp;alteração das condições de bem-estar;<br>&nbsp;limita a liberdade econômica privada;<br>&nbsp;altera equilíbrio para reequilibrar;<br>&nbsp;dinâmica de desenvolvimento controlado;<br>&nbsp;bem-estar social); <br><u><br>estabilizadora<br></u>(macroeconomia para equilíbrio;<br>&nbsp;garante bem-estar; <br>credibilidade e expectativa;<br>&nbsp;política monetária de controle; <br>combate distorções de equilíbrio); <br><br><u>reguladora</u> <br>(microeconomia para equilíbrio; <br>normatização setorial;<br>&nbsp;agências de regulação;<br>&nbsp;ortodoxia, controle e fiscalização;<br>&nbsp;combate distorções. <br><b><u><br>Governo atuante como empresa</u></b>: <br>nível <u>estratégico</u> (presidência, longo prazo; PPA);<br>&nbsp;&nbsp;<u>tático</u> (ministérios, médio prazo; LDO); <br>e <u>operacional</u> (demais estruturas, curto prazo, execução; LOA).&nbsp;</div>	ECO;2019;macro;setor publico
<u>Gastos e receitas do governo</u>. <u>Tributo</u>	um pagamento compulsório feito ao Governo associado a uma atividade (fato) econômica. <br><br>“Valor” da atividade = Base tributária.<br><br>&nbsp;O tributo “tira” recursos das famílias e empresas e transfere para o Governo; <br>os bens e serviços que seriam consumidos ou produzidos pelas famílias e empresas são o custo de oportunidade do tributo. <br><br>Governo deve avaliar custo/benefício na introdução ou alteração de um tributo	ECO;2019;macro;setor publico
<u>Gastos e receitas do governo<br></u><u>Imposto progressivo</u><u><br></u>	<div>aquele em que a taxa média aumenta com o tamanho da base tributária.&nbsp;</div>	ECO;2019;macro;setor publico
<u>Gastos e receitas do governo<br></u><u>Imposto regressivo</u>	<div>aquele em que a taxa média diminui com o tamanho da base tributária.&nbsp;</div>	ECO;2019;macro;setor publico
<u>Gastos e receitas do governo<br></u><u>Princípios de tributação</u><u><br></u>	equidade, eficiência e simplicidade	ECO;2019;macro;setor publico
<u>Curva de Laffer</u>	"<div>relação entre o total da arrecadação tributária e a alíquota de impostos.<br><br>&nbsp;Quando a alíquota é relativamente baixa, relação direta entre a alíquota e a arrecadação;<br>&nbsp;há uma alíquota ótima de arrecadação; <br>acima desse nível, devido à evasão e elisão fiscais e ao desestímulo aos negócios em geral, haveria redução da arrecadação global:<br><img src=""paste-2e7012bc2da4cee5ef0853d29fbc827cf5551264.jpg""><br><br></div>"	ECO;2019;macro;setor publico
<div><b>Política orçamentária e equilíbrio orçamentário</b></div>	<div><u>- Equilíbrio</u>: G = T<br><br></div> <div><u>- Teorema do orçamento equilibrado (perspectiva keynesiana)</u>: economia pode aumentar renda e emprego e manter ao mesmo tempo o equilíbrio orçamentário.<br><br></div> <div><u>- Teorema de Haavelmo</u>: se o governo efetuar gastos no mesmo montante dos tributos recolhidos, <br>a renda, em vez de permanecer constante,&nbsp;como se poderia supor,<br>&nbsp;aumentará de um montante igual ao aumento de G e T. <br>O teorema de Haavelmo, porém, pode levar a um crescimento ineficiente de G e T para benefícios que poderiam ser alcançados com níveis menores de G.</div>	ECO;2019;macro;setor publico
<div><b>Conceitos de superávit e déficit público<br></b><u>Déficit nominal ou Total</u><b><br></b></div>	<div>Necessidade de Financiamento Líquido do Setor Público (Conceito Nominal):<br>&nbsp;essa medida indica o fluxo líquido de novos financiamentos, obtidos ao longo de um ano pelo setor público não financeiro em suas várias esferas: <br>União, <br>governos estaduais e municipais,<br>&nbsp;empresas estatais e Previdência Social.</div>	ECO;2019;macro;setor publico
<div><b>Conceitos de superávit e déficit público<br></b><u>Déficit Primário ou Fiscal</u><b><br></b></div>	<div>e medido pelo déficit total, excluindo a correção monetária e os juros reais da dívida contraída anteriormente.</div>	ECO;2019;macro;setor publico
<div><b>Conceitos de superávit e déficit público<br></b><u>Déficit Operacional</u><b><br></b></div>	<div>Necessidades de Financiamento do Setor Público (Conceito Operacional): <br>é medido pelo déficit primário acrescido dos juros reais da dívida passada. <br>Também pode ser visto como o déficit total ou nominal, excluindo a correção monetária e a cambial.</div>	ECO;2019;macro;setor publico
<div><b>Abordagem Ricardiana da Dívida Pública</b></div>	<div>- Segundo a visão ricardiana, os consumidores são previdentes e, por isso, baseiam seus gastos não apenas na renda atual, mas, também, na renda esperada no futuro.<br>&nbsp;Assim, redução de impostos, que impacta positivamente a renda disponível dos consumidores, não necessariamente eleva consumo.<br>&nbsp;&nbsp;<u>O corte de impostos hoje pode significar aumento de impostos no futuro</u>.<br><br></div> <div>- Um corte fiscal financiado pela dívida do governo não reduz o ônus fiscal; apenas promove um reescalonamento. Portanto, não deve estimular o consumidor a gastar mais. <br><u>A redução de compras do governo, em vez da redução dos impostos, estimula o consumo, pois implicaria tributos mais baixos em algum momento futuro</u>.</div>	ECO;2019;macro;setor publico
<div><b>Endividamento e responsabilidade fiscal</b></div>	<div><u>- Financiamento do déficit</u>: política fiscal (aumento de tributos) e monetária (emissão de moeda ou venda de títulos).</div> <div><u>- Lei de Responsabilidade Fiscal</u>: Lei Complementar nº 101 de 2000; trata do controle de gastos da União, estados, Distrito Federal e municípios.<br><br></div> <div>- Gerenciamento dos recursos públicos dentro de um marco de regras claras e precisas, aplicadas a todos os gestores de recursos públicos e em todas as esferas de governo, relativas à gestão da receita e da despesa públicas, ao endividamento e à gestão do patrimônio público.<br><br></div> <div>- Além disso, a Lei consagra a transparência da gestão como mecanismo de controle social, através da publicação de relatórios e demonstrativos da execução orçamentária, apresentando ao contribuinte a utilização dos recursos que ele coloca à disposição dos governantes.</div>	ECO;2019;macro;setor publico
<div><b>Política Fiscal<br>Funções</b></div>	<div><u>- Função Alocativa</u>: Prover bens públicos ou regular a oferta de monopólios naturais, suprir as falhas de mercado<br><br></div> <div><u>- Função Distributiva</u>: agente redistribuidor de renda (tributos e gastos)<br><br></div> <div><u>- Função Estabilizadora</u>: estabilidade de preços e&nbsp;pleno emprego</div>	ECO;2019;macro;setor publico
<div><b>Política Fiscal<br></b><u>Curva IS</u><b><br></b></div>	"<div>equilíbrio no mercado de bens. A curva IS (Investment-saving) mostra as condições de equilíbrio no mercado de bens, ou seja, a oferta agregada iguala a demanda agregada. <br><br>No modelo keynesiano simplificado, o investimento era considerado como exogenamente determinado. Aqui o investimento torna-se uma variável endógena, oscilando de acordo com alterações na taxa de juros.<br><br></div> <div>- A inclinação da curva IS depende de dois fatores: <br>(1) da sensibilidade do investimento em relação à taxa de juros; (2) propensão marginal a consumir.<br><br></div> <div>- Assim, temos que:<br>&nbsp;quanto maior a elasticidade do investimento em relação à taxa de juros, mais horizontal a IS; quanto menos sensível for o investimento em relação à taxa de juros, mais inclinada será a IS.</div> <div><br>- Se a propensão marginal a consumir for elevada e, portanto,<br>&nbsp;o multiplicador também elevado, variações no investimento gerarão grandes expansões induzidas no consumo, ampliando a demanda e a renda. <br><br>Assim, quanto maior o multiplicador, maior será o impacto sobre a renda de variações nas taxas de juros, sendo menor a inclinação da IS.<br><br><img src=""paste-cd427d8d39215fdb68a304b3e0b6deaf05e2cf3c.jpg""><br></div>"	ECO;2019;macro;setor publico
<b>Política Fiscal<br></b><u>Fatores que produzem deslocamento na IS</u>	"<div>&nbsp;gastos autônomos: <br>consumo, investimento, elementos de política fiscal. <br><br>Quanto maiores os gastos autônomos, mais para a direita se deslocará a IS.<br>variação nas exportações: aumentos exógenos nas exportações deslocam a IS para a direita.<br><img src=""paste-cd427d8d39215fdb68a304b3e0b6deaf05e2cf3c.jpg""><br></div> <div>                      </div>"	;IS ECO;2019;macro;setor publico
<div><b>Balanço de Pagamentos</b></div>	"<div>registro sistemático das transações financeiras do país com o exterior, entre agentes econômicos domésticos e estrangeiros (residentes e não residentes). Transações Correntes, Conta Capital e Conta Financeira.<br><br><img src=""paste-f8b4b6eb69e8e90ddafe9a86fed3ac9601d5bbaa.jpg""><br></div>"	;BC ECO;2019;macro;setor publico
BC&nbsp;<br><b><u>Transações Correntes</u></b>	<div><u>- Balança comercial</u>: X – M.<br><br></div> <div><u>- Balança de Serviços</u>: entre outros, serviços ligados a transportes, fretes, seguros, viagens, royalties, copyrights, propriedade intelectual...<br><br></div> <div><u>- Renda Primária</u>: alugueis, juros, salários, lucros (BPM6: lucros reinvestidos)<br><br></div> <div><u>- Renda Secundária</u>: rendas emitidas e recebidas por pessoas físicas, independentemente da forma como foram geradas.</div>	;BC ECO;2019;macro;setor publico
<b><u>BC<br>Conta de Capital</u></b>	transferências de patrimônio, compra e venda de direitos de propriedade. <br><br>A conta de capital registra a aquisição e alienação de bens não financeiros não produzidos (compra e venda de patentes e marcas, por exemplo) <br>e transferências de capital (como passes de atletas, o perdão da dívida externa, entre outros).	;BC ECO;2019;macro;setor publico
BC<br><b><u>Conta Financeira</u></b>	<div>empréstimos, financiamentos, <br>investimento externo direto (investimento direto no país [IDP] e<br>&nbsp;investimento direto no exterior [IDE], <br>amortizações de empréstimos obtidos (também empréstimos intercompanhias),<br>&nbsp;reinvestimento de capitais de curto prazo (BPM6). <br>Investimento em carteira, derivativos e outros (operações primárias, nunca secundárias). <br>OBS: financiamento das transações correntes.</div>	;BC ECO;2019;macro;setor publico
<u>BC<br>Reservas Internacionais (ativos de reserva)</u>	considerando que o BP mede as transações do país como resto do mundo, <br>o seu resultado irá definir se o país acumulou ou perdeu reservas internacionais. <br><br>A conta Haveres da Autoridade Monetária indica a variação de reservas internacionais.	;BC ECO;2019;macro;setor publico
BC<br><u>Erros e Omissões</u>	&nbsp;Para “zerar” o sistema, introduz-se a conta Erros e Omissões, que contabiliza os dados que não puderam ser contabilizados.	;BC ECO;2019;macro;setor publico
BC<br><u>Poupança externa e variação nas reservas</u>	a poupança externa de um país é o contrário do STC. <br>Se o saldo do STC for positivo, <br>o país é um investidor líquido no exterior, portanto sua poupança externa é negativa.	;BC ECO;2019;macro;setor publico
<u>“Déficit” no BP balanço de pagamentos</u>	<div>Ou STC negativo ou Saldo da conta financeira negativo. Influenciará na capacidade do país de tomar poupança externa</div>	;Bp ECO;2019;macro;setor publico
<u>“Superávit” no BP balanço de pagamentos</u>	Ou STC positivo ou Saldo da conta financeira positivo. <br>Boa capacidade de tomar poupança externa	;Bp ECO;2019;macro;setor publico
<b><u>Déficit e superávit no Balanço de pagamentos<br></u></b><u>Hiato Financeiro</u><b><u><br></u></b>	<div>representa o superávit ou déficit esperado pelo Banco Central nas operações com moeda estrangeira feitas pelo mercado.<br>&nbsp;Ou seja, inclui apenas a oferta e demanda de dólares nas operações entre agentes privados, como investimentos, comércio exterior, captações e serviços. <br><u>Exclui transações liquidadas via reservas internacionais, à exceção de intervenções no mercado de câmbio, e transações domésticas em reais</u>.</div>	;Bp ECO;2019;macro;setor publico
<b>BPM5 vs BPM6 :&nbsp;</b>investimento estrangeiro direto&nbsp;	<div><u>No BPM5</u>, investimento estrangeiro direto era exibido como componente padrão em base direcional, i.e., <br>o investimento direto na economia informante (lançado na coluna dos passivos da PII) incluía ativos e passivos entre uma empresa de investimento direto residente e o correspondente investidor direto não residente, <br>enquanto o investimento brasileiro direto <br>(lançado na coluna dos ativos da PII) incluía ativos e passivos entre um investidor direto residente e as correspondentes empresas de investimento direto não residentes. <br><u><br>No BPM6, o investimento direto é apresentado como componente padrão com base nos ativos e passivos brutos</u>, detalhados de forma a identificar separadamente a relação entre o investidor e a entidade receptora do investimento. <br>Assim, por exemplo, todos os ativos são lançados na coluna dos ativos da PII, <br>detalhando-se o investidor direto em empresas investidas; empresas investidas em investidor direto (investimento reverso);<br>e entre empresas irmãs.</div>	;Bp ECO;2019;macro;setor publico
<b>BPM5 vs BPM6 :</b>investimentos envolvendo empresas irmãs incluídos em investimento direto.&nbsp;	<div><u>No BPM6</u>, investimentos envolvendo empresas irmãs incluídos em investimento direto. <br>Empresas irmãs são empresas que se relacionam entre si (as que mantêm relação mútua com o investimento direto na medida em que são controladas ou influenciadas pelo mesmo investidor imediato ou indireto), <br>porém sem que nenhuma delas detenha 10% ou mais do poder de voto na outra.<br><br><u>No BPM5, o tratamento atribuído às empresas irmãs não era descrito de maneira explícita</u>.<br><br></div> <div><u>- De acordo com a metodologia do BPM6</u>, tanto as mudanças na forma de apresentação (i.e., o registro do investimento direto em base bruta no BPM6) <br>quanto às mudanças metodológicas (reclassificação de “dívida permanente” entre intermediários financeiros afiliados), <br>acarretam alterações no total de ativos de investimento direto e no total de passivos de investimento direto.<br><br></div> <div>- Para o Brasil, porém, as mudanças relativas ao investimento reverso estão restritas aos fluxos. <br><u>Os estoques de investimento direto da PII já consideram ativos e passivos em bases brutas</u>.</div>	;Bp ECO;2019;macro;setor publico
<b>BPM5 vs BPM6 :&nbsp;</b><u>Investimento direto de residentes/não residentes x IBD/IED</u>	<div>Por exemplo, a subsidiária offshore captou US$10 bilhões no exterior e emprestou os recursos para a matriz no Brasil. <br><br>No BPM5, o ingresso de recursos no Brasil é registrado como redução do Investimento Brasileiro Direto (IBD) no exterior, na conta de empréstimos intercompanhia; <br><u><br>no BPM6, o ingresso de recursos no Brasil é registrado como elevação do Investimento Direto de não residentes, na conta de empréstimos intercompanhia</u>. <br>A mudança é análoga quando, eventualmente, filial no Brasil emprestar para sua matriz no exterior.</div>	;Bp ECO;2019;macro;setor publico
<b>BPM5 vs BPM6:&nbsp; &nbsp;</b><u>Incorporação de lucros reinvestidos</u>	<div>impactam as transações correntes e, simultaneamente, elevamos investimentos diretos no Brasil, e os investimentos diretos no exterior. <br><br>As fontes de dados (novas) são as pesquisas do Censo de capitais estrangeiros no Brasil (Censo) e de Capitais Brasileiros no exterior (CBE)</div>	;Bp ECO;2019;macro;setor publico
<b>BPM5 vs BPM6 :&nbsp;</b><u>Juros da dívida doméstica detidos por não residentes</u>	a rubrica passou a contar com dados do Selic como fonte, além dos contratos de câmbio.	;Bp ECO;2019;macro;setor publico
<b>BPM5 vs BPM6 :&nbsp;</b><u>Novas fontes de informação para balança comercial</u>	além dos dados publicados pelo MDIC, <br>que se mantém como fonte principal de informação,<br>&nbsp;fontes complementares serão consideradas<br>&nbsp;(sistema de câmbio, informações prestadas diretamente por empresas importadoras e exportadoras, dentre outras).	;Bp ECO;2019;macro;setor publico
<b>BPM5 vs BPM6 :&nbsp;</b><u>dados de importação de energia&nbsp;</u>	<u>A série de balança comercial sofreu alteração marginal pela incorporação dos dados de importação de energia e outros ajustes</u>. Os saldos da conta de rendas se alteraram por:<br>&nbsp;incorporação de juros de títulos no país ou incorporação de lucros reinvestidos.&nbsp;	;Bp ECO;2019;macro;setor publico
<div><b>Indicadores de Liquidez Externa</b></div>	<div><u>- Relação com o curto prazo</u>.<br>&nbsp;Variáveis de fluxo de comércio, financeiro e de investimentos; <br>dá um panorama da situação externa de uma economia. <br><br></div> <div>- Transações Correntes / PIB. <i>T<br>ransações correntes significa tudo o que a economia transaciona com o exterior; <br>correlação com o Produto Bruto.<br><br></i></div> <div>- Dívida Externa de Curto Prazo / Reservas internacionais próprias.<br><br></div> <div>- Necessidade de Financiamento Externo (Transações Correntes – Investimento Externo Direto). <br><i>Relação com o hiato financeiro.<br><br></i></div> <div>- Pagamento de Juros / Exportações de Mercadorias. <br><i>O que uma economia garante de divisas internacionais para que sejam pagos os juros</i>.</div>	; ECO;2019;macro;setor publico
<div><b>Indicadores de Solvência Externa<u></u></b></div>	<div><u>- Relação com o longo prazo</u>. Avaliam-se a sustentabilidade do processo de acumulação de passivos externos e a capacidade de pagamento de seus serviços.<br><br></div> <div>- Dívida Externa Total / PIB.<br><br></div> <div>- Dívida Externa Total / Exportações. <i>Capacidade da entrada de divisas para que a dívida externa total possa ser reduzida</i>. <br><br></div> <div>- Serviço da Dívida Externa / Exportações de Mercadorias. <br><br></div> <div>- Reservas Internacionais / Dívida Externa Bruta. <i>Influência da taxa nominal de câmbio, pois há a relação entre moeda nacional e dívida em dólar.<br><br></i></div> <div>- Serviço da Dívida Externa / PIB. <br><i>Serviço da dívida se refere aos juros que decorrem da sua contração; quanto maior, mais insustentável fica</i>.<br><br></div> <div>- Dívida Total Líquida (Dívida Total – Reservas Internacionais) / Exportações.<br><br></div> <div><u>- Passivo Externo Líquido</u>:</div> <div><b>Ativo </b>(Investimento direto no exterior + investimentos em carteira no exterior + derivativos + outros investimentos + ativos de reservas) (-) menos</div> <div><b>Passivo</b> (Investimento externo direto no país + investimentos externos em carteira + derivativos + outros investimentos).</div>	; ECO;2019;macro;setor publico
<u>Objetivos de política monetária no curto prazo</u>	Os aumentos na taxa de crescimento do estoque de moeda estimularão a demanda agregada e, como consequência, a renda nominal.<br><br>&nbsp;&nbsp;<u>Os efeitos de curto prazo desse aumento de demanda agregada são os seguintes</u>: <br>(1) aumentos da renda nominal serão reflexos em sua maior parte da elevação no produto no emprego e no produto; <br>(2) aumentos de preços serão desprezíveis. <br><u><br>O fundamento da argumentação dos monetaristas reside na ideia da curva de Phillips</u>, <br>que estabelece relação negativa entre as taxas de desemprego (μ) e de inflação (π).	;PM;politica ECO;2019;macro;setor monetaria publico
<u>Objetivos de política monetária no longo&nbsp; prazo</u>.&nbsp;	<div>A política de expansão da demanda agregada consegue baixar a taxa de desemprego a um nível abaixo da taxa natural.</div>	;PM;politica ECO;2019;macro;setor monetaria publico
<u>Instrumentos de política monetária</u>	<div><u>Emissões de moeda</u>.<br>&nbsp;&nbsp;<u>Open Market</u> (operações de mercado aberto, compra e venda de títulos públicos para controle da taxa de juros). <br><u>Taxas de Redesconto</u> (quando o quando o banco central funciona como banco dos bancos). <br><u>Reservas compulsórias</u> (depósitos que os bancos comerciais devem manter junto ao banco central)</div>	;PM;politica ECO;2019;macro;setor monetaria publico
política monetária expansionista vs contracionista	<div><u>Função é ampliar ou diminuir a base monetária da economia</u>. <br>Se expansionista, pesa sobre a inflação; <br>se contracionista, controla a inflação.<br><br>&nbsp;&nbsp;<u>Regulação de </u><u>moeda e crédito</u>: <br>controle de prazos, regras para financiamento a consumidores.</div>	;PM;politica ECO;2019;macro;setor monetaria publico
<div><b>Política Monetária Não Convencional<u></u></b></div>	"<div><u>- Contexto</u>. <br>O termo ficou mais conhecido no pós-Crise de 2008;<br>&nbsp;os principais países praticaram políticas expansionistas ou ultraexpansionistas, <br>como o BC Europeu, o FED dos EUA, o Japão e (em certa medida) o Brasil. <br><br></div> <div><u>- “Quantitative easing”</u>: contexto de risco de deflação, com taxas de juros já próximas de zero. <br>Consiste na criação de moeda para compra de ativos, promovendo uma subida nos preços de mercado<br>&nbsp;(compra de títulos podres, “papeis inegociáveis” ou empresas “falidas”).<br>&nbsp;Com isso, ampliada a liquidez internacional; mas afeta a relação entre as diferentes moedas (em geral, câmbio acaba apreciado para países em desenvolvimento). <br><u><br>Links</u>: </div> <div><a href=""https://www.project-syndicate.org/commentary/new-range-of-unconventional-monetary-policiesby-nouriel-roubini-2016-04?barrier=accessreg"">https://www.project-syndicate.org/commentary/new-range-of-unconventional-monetary-policiesby-nouriel-roubini-2016-04?barrier=accessreg</a> </div> <a href=""http://www1.valor.com.br/valor-investe/casa-das-caldeiras/2548472/politica-monetaria-alem-do-juro"">http://www1.valor.com.br/valor-investe/casa-das-caldeiras/2548472/politica-monetaria-alem-do-juro</a>"	;PM;politica ECO;2019;macro;setor monetaria publico
<div><b>Economia Monetária<u></u></b></div>	<u>Funções da Moeda</u>. <u>Meio de troca</u> (intermediário entre as mercadorias); <br><u>Unidade de medida</u> (referencial das trocas, instrumento pelo qual os bens são cotados.<br>&nbsp;&nbsp;<u>Reserva de valor</u> (poder de compra que se mantém no tempo, ou seja, forma de se medir a riqueza).&nbsp;	;PM;politica ECO;2019;macro;setor monetaria publico
Economia monetária&nbsp;<br><u>Meios de Pagamento – liquidez imediata (M1)</u>. 	<div><u>Meios de Pagamento – liquidez imediata (M1)</u>.<br>&nbsp;&nbsp;<b><u>&nbsp;resulta em &nbsp;</u></b><b><u>MP = PMPP + DV<br><br></u></b></div> <div>- PMPP – Papel Moeda em Poder do Público; <br>DV – Depósitos a vista.<br><br></div> <div><u>- M2</u> = M1 + títulos públicos, fundos de aplicação financeira e de renda fixa de curto prazo e depósitos especiais remunerados.<br><br></div> <div><u>- M3</u> = M2 + depósitos em cadernetas de poupança.<br><br></div> <div><u>- M4</u> = M3 + depósitos a prazo e títulos privados (letras de câmbio e imobiliárias)<br><br></div> <div><u>- OBS</u>: em processos inflacionários intensos, ocorre a desmonetização (há busca de proteção pela obtenção de ativos menos líquidos; maior relação M1/M4). <br>Já a monetização ocorre quando a inflação diminui, aumentando a relação M1/M4 (aquisição de ativos mais líquidos).</div>	;EM; ECO;2019;macro;setor economia monetaria publico
Economia monetária&nbsp;<br><u>Relação entre Base Monetária e Meios de Pagamento</u>.&nbsp;	<div>&nbsp;resulta em &nbsp;<u>BM</u>: pmpp + EB &nbsp;resulta em <br>&nbsp;<u>BM = pmpp + R.DV</u> (R = porcentagem dos DV não emprestada).<br>&nbsp;&nbsp;<u>MP: pmpp + DV</u>.</div> <div>&nbsp;resulta em <u>&nbsp;BM = c.M + R.dM</u> e <u>MP = c.M + dM</u> (c + d = 1). &nbsp;resulta em <b>&nbsp;</b><u>MP = m . B</u> (m = multiplicador bancário). </div> <div>&nbsp;resulta em <u>&nbsp;<b>m = 1 / [1 – d(1 – R)</b></u><b>.</b> <br>Quanto maior “d”, maior “m”; quanto maior “R”, menor “m”.&nbsp;</div>	;EM; ECO;2019;macro;setor economia monetaria publico
<div><b>Economia Monetária<br></b><u>Criação e Destruição de Moeda</u><b><br><u></u></b></div>	<div><u>- Criação de Moeda</u>:<br>&nbsp;aumento do volume de meios de pagamento. <br>Ex: empréstimos ao setor privado; exportadores trocam dólares por reais no BC.<br><br></div> <div><u>- Destruição de Moeda</u>: diminuição do volume de meios de pagamento.<br>&nbsp;Ex: resgate de empréstimos; banco central vende dólares aos importadores, recebendo reais em troca; depósitos de longo prazo.</div>	;EM; ECO;2019;macro;setor economia monetaria publico
<div><b>Banco Central</b></div>	<u>O Papel do BC</u>. <br>Controlar a oferta de moeda. <br>Emitir moeda. <br>Controlar as instituições financeiras.<br><br>&nbsp;&nbsp;<u>Regime de Metas de Inflação</u>:<br>&nbsp;busca clareza e transparência no controle de preços.	;Banco Central ECO;2019;macro;setor publico
<div><b>Conceitos Básicos da Regulação e Supervisão do Sistema bancário, financeiro e do Mercado de Capitais</b></div>	<div>- (2018) Formado por mais de 2,3 mil instituições financeiras, entre as quais pelo menos 150 bancos múltiplos e comerciais (sendo cinco públicos), com ativos totais superiores a R$ 3 trilhões de contas movimentadas, o sistema financeiro brasileiro adota normas mais rígidas que o padrão mundial.<br><br></div> <div>- Os bancos são as instituições responsáveis por exercer as atividades financeiras do cidadão e de empresas como saques, depósitos, pagamentos, transferências, empréstimos e financiamentos.<br><br></div> <div><u>- O BC é a instituição encarregada de fiscalizar, estabelecer normas e fazer com que essas entidades prestem serviços adequados e satisfatórios</u>. <br>A fiscalização brasileira segue as normas do acordo de Basileia, regulador da atividade financeira global.<br>&nbsp;O pacto estabelece que os bancos tenham recursos suficientes para garantir e assumir os riscos a que estão submetidos.</div>	;Banco Central ECO;2019;macro;setor publico
<div><b>Conceitos Básicos da Regulação e Supervisão do Sistema bancário, financeiro e do Mercado de Capitais<br></b><u>- Principais regras para bancos e instituições financeiras no Brasil</u><b><br></b></div>	<div>os bancos necessitam de autorização do Banco Central para funcionar (grupos estrangeiros precisam de autorização via decreto do Poder Executivo). <br><u>Os bancos brasileiros dependem de autorização do BC para obter participação no capital de financeiras no exterior</u>. <br><br>São proibidas de adquirir imóveis não destinados a próprio uso, exceto se frutos de liquidação de empréstimos. Nesse caso, o imóvel deverá ser vendido em um ano.<br><br>&nbsp;&nbsp;<u>Concessão de empréstimos só vale após a assinatura de um contrato adequado, com todos os valores concedidos, taxas e prazos discriminados</u>. <br>Toda instituição deve ser auditada por profissionais independentes, que devem ser trocados a cada cinco anos.<br><br>&nbsp;&nbsp;<u>Obrigatoriedade em classificar as operações de crédito de acordo com o nível de risco, em ordem crescente: AA, A, B, C, D, E, F, G ou H. O BC é comunicado sobre a classificação</u>. <br><br>As instituições devem fazer depósitos compulsórios (de 15% do saldo médio de seus depósitos a prazo) em uma conta do Banco Central.</div>	;Banco Central ECO;2019;macro;setor publico
<div><b>Estruturas de Regulação do Banco Central</b></div>	Regulação como garantia e ferramenta de desenvolvimento. <br><u>Conselho Monetário Nacional</u>: Ministros Fazenda, MPOG e Presidente do BC. <br><br><u>Objetivo</u>: garantir estabilidade econômica. <br><u>Objetivos particulares</u>: adaptar volume de meio de pagamentos; <u>regular evitando forte inflação/deflação</u>; <br><u>regular balança de pagamentos e valor da moeda no exterior</u>; orientar a aplicação de recursos das instituições públicas ou privadas proporcionando condições de desenvolvimento harmônico; <br>propiciar a melhora e aperfeiçoamento das instituições e produtos financeiros; <br>zelar pela liquidez e solvência das instituições financeiras; <u>coordenar política monetária, creditícia, orçamentária, fiscal e da dívida pública, interna e externa</u>. <br><br><u>Competência</u>: direciona ações de execução e controle do Bacen e da CVM. <br><u>Competências específicas</u>: <br>autoriza emissões de papel-moeda; aprova orçamentos monetários preparados pelo BC; <br>fixa diretrizes e normas da política cambial; <br>disciplina o crédito em todas as suas modalidades e as operações; <br>coordena política de investimentos do Governo; <br>regula formação, funcionamento e fiscalização dos que exercem atividades subordinadas a esta; <br>limita, sempre que necessário, taxas de juros, descontos, comissões e qualquer outra forma de remuneração de operações e serviços bancários ou financeiros, inclusive os prestados pelo BC;<br>&nbsp; determina percentagem máxima de recursos que as instituições financeiras podem emprestar a um mesmo cliente ou grupo de empresas;<br>&nbsp; expede normas gerais de contabilidade/estatística seguidas pelas instituições financeiras.	;Banco Central ECO;2019;macro;setor publico
Banco Central 1964	<div>autarquia especial. <br><u><br>Competências</u><b>:</b> <br>emitir papel-moeda e moeda metálica;<br>&nbsp;executar serviços do meio circulante; receber recolhimentos compulsórios e voluntários das instituições financeiras;<br>&nbsp;realizar operações de redesconto e empréstimo às instituições financeiras;<br>&nbsp;regular execução dos serviços de compensação de cheques e outros papéis; <br>efetuar operações de compra e venda de títulos públicos federais; exercer o controle de crédito;<br>&nbsp;&nbsp;<u>fiscalizar as instituições financeiras</u>;<br>&nbsp;autorizar o funcionamento das instituições financeiras; estabelecer condições para o exercício de cargos de direção nas instituições financeiras; <br><u>vigiar a interferência de outras empresas nos mercados financeiros e de capitais e controlar o fluxo de capitais estrangeiros no país</u>.</div>	;Banco Central ECO;2019;macro;setor publico
<u>Comissão de Valores Mobiliários (CVM, 1976)</u>&nbsp;	<div>autarquia federal subordinada ao MF. <br><u><br>Competências</u>: <br>estimular a formação de poupança e sua aplicação em valores mobiliários; <br><u>promover a expansão e o funcionamento correto, eficiente e regular do mercado de ações</u>, além de estimular as aplicações permanentes em ações do capital social de companhias abertas sob o controle de capitais privados nacionais;<br>&nbsp;&nbsp;<u>assegurar e fiscalizar o funcionamento eficiente das bolsas de valores, do mercado de balcão e das bolsas de mercadorias e futuros</u>; <br>proteger os titulares de valores mobiliários e os investidores do mercado contra: emissões irregulares de valores mobiliários; <br>atos ilegais de administradores e acionistas controladores de companhias abertas, ou de administradores de carteira de valores mobiliários;<br>&nbsp;e o uso de informação relevante não divulgada no mercado de valores mobiliários; <br>evitar ou coibir modalidades de fraude ou de manipulação que criem condições artificiais de demanda, oferta ou preço dos valores mobiliários negociados no mercado; <br>assegurar o acesso do público a informações sobre os valores mobiliários negociados e sobre as companhias que os tenham emitido; <br>assegurar o cumprimento de práticas comerciais equitativas no mercado de valores mobiliários;<br>&nbsp;&nbsp;<u>responsável por fazer cumprir a Lei nº 6.404/1976</u> (Lei da Sociedade por Ações), em relação aos participantes do mercado de valores mobiliários; <br>realizar atividades de credenciamento e fiscalização de auditores independentes, administradores de carteiras de valores mobiliário, agentes autônomos, entre outros;<br>&nbsp;&nbsp;<u>fiscalizar e inspecionar as companhias abertas e os fundos de investimento</u>; <br>apurar, via inquérito administrativo, atos legais e práticas não equitativas de administradores de companhias abertas e de quaisquer participantes do mercado de valores mobiliários, aplicando penalidades previstas em lei; <br>fiscalizar e disciplinar as atividades dos auditores independentes; consultores e analistas de valores mobiliários.</div>	;Banco Central ECO;2019;macro;setor publico
<u>Secretaria de Previdência Complementar (SPC/Previc)</u>&nbsp;	<div>órgão do Ministério da Previdência e Assistência Social. <br><u><br>Competências</u><b>:<br></b>&nbsp;propor diretrizes básicas para o Sistema de <br>Previdência Complementar;<br>&nbsp;harmonizar atividades das entidades fechadas de previdência com as políticas previdenciárias;<br>&nbsp;supervisionar, coordenar, orientar e controlar as atividades de previdência fechada;<br>&nbsp;analisar e deferir pedidos de autorização para constituição de estrutura de previdência fechada;<br>&nbsp;fiscalizar as atividades das entidades fechadas de previdência privada.&nbsp;</div>	;Banco Central ECO;2019;macro;setor publico
<u>Superintendência Nacional de Seguros Privados (SUSEP, 1966)</u>	<div>autarquia subordinada ao MF.<br><br>&nbsp;&nbsp;<u>Competências</u>:<b> <br></b><u>fiscaliza sociedades seguradoras, de capitalização, previdência privada aberta e resseguradoras</u>;<br>&nbsp;protege captação de poupança popular que se faz via operações de seguro, capitalização, etc; defesa dos consumidores nos mercados gerenciados;<br>&nbsp;aperfeiçoa instituições e instrumentos operacionais dos mercados gerenciados; <br><u>promove a estabilidade dos mercados gerenciados</u>; <br>zelar pela liquidez e solvência das sociedades dos mercados gerenciados; <br>disciplina e acompanha investimentos destas;<br>&nbsp;&nbsp;<u>cumpre ditames do Conselho Nacional de Seguros Privados</u>.</div> <div>&nbsp;</div>	;Banco Central ECO;2019;macro;setor publico
<div><b>Curva LM equilíbrio, teoria e taxa de juros</b></div>	<div><u>- Equilíbrio no mercado monetário</u>. <br>Como o equilíbrio no mercado monetário implica um equilíbrio no mercado de títulos, essa combinação de equilíbrios ocorrerá nos três mercados seguintes: bens, moeda e títulos.<br><br></div> <div><u>- Teoria keynesiana da taxa de juros</u>: a análise keynesiana apresenta algumas hipóteses simplificadoras.<br>&nbsp;Keynes supunha que todos os ativos financeiros podiam ser divididos em dois grupos: a moeda e os demais ativos não monetários, genericamente denominados de títulos.<br><br></div> <div>- Num determinado instante do tempo, a riqueza (W) é fixa e, como os títulos (B) e a moeda (M) são as únicas formas de riqueza, temos &nbsp;resulta em &nbsp;<b><u>W = B + M<br><br></u></b></div> <div>- A taxa de juros de equilíbrio dos títulos é aquela à qual a demanda por títulos é exatamente igual ao estoque existente de títulos. <br><u><br>Há duas formas corretas de descrever a taxa de juros de equilíbrio</u>: <br>a taxa que iguala a oferta e a demanda por títulos, <br>ou; a <u>taxa que iguala a oferta de moeda e sua demanda</u>.<br><br></div> <div>- O equilíbrio em um mercado implica o equilíbrio do outro. Keynes escolheu a segunda alternativa porque queria enfatizar a relação entre fatores monetários e a taxa de juros.</div>	;Banco Central ECO;2019;macro;setor publico
<b><u>Demanda de Moeda</u></b>	<div>a moeda é demandada com três finalidades:</div> <div>- (1) Transação (depende positivamente da renda)</div> <div>- (2) Precaução (depende positivamente da renda)</div> <div>- (3) Especulação (depende negativamente da taxa de juros nominal)</div>	;Banco Central ECO;2019;macro;setor publico
<u>Graficamente, a curva LM pode ser determinada do seguinte modo</u>	"<div>da combinação entre demanda e oferta de moeda:<br><img src=""paste-8dfb9fe45d7b8ab5124f50013612b515fe3fd580.jpg""><br></div>"	;Banco Central ECO;2019;macro;setor publico
<u>Os fatores que afetam a inclinação da LM</u>	"<div>(1) elasticidade da demanda de moeda em relação à taxa de juros (EMJ);</div> <div>(2) elasticidade da demanda de moeda em relação à renda (EMR).<br><img src=""paste-8dfb9fe45d7b8ab5124f50013612b515fe3fd580.jpg""><br><br><div><u>Dessa forma, tem-se que quanto maior for a EMR,<br>&nbsp;maior será a inclinação da curva LM</u>, <br>uma vez que uma pequena variação na renda levará a uma grande expansão na demanda de moeda, <br>exigindo maior elevação na taxa de juros para compensá-la. <br><u><br>Quanto maior for a EMJ, menor será a inclinação da LM</u>. <br>A posição da LM é dada pela <u>oferta real</u> de moeda.</div></div>"	;LM ECO;2019;macro;setor publico
<div><b>Antigo Regime e Revoluções Inglesas</b></div>	Tópicos de História Moderna: transição feudo-capitalista; Antigo Regime; Estado Moderno e Absolutismo; Mercantilismo e Sistema Colonial; sociedade estamental; reforma e contrarreforma.	antigo HM;2019; regime;revoluções
<u>Transição feudo-capitalista:</u><b></b>	<div>ao longo de três séculos. <br><br>Do feudalismo ao absolutismo (uma das marcas da Idade Moderna), afirmação de poder dos monarcas em um mundo antes sob liderança da Igreja. <br><br>Incompatibilidade entre formas de produção e formas de governo (burguesia vs absolutismo): <br>acumulação primitiva de capitais pela burguesia pré-capitalista viabilizou o poder. <br><br>Criação de um Estado centralizado na França, politicamente e economicamente, <br>após a Guerra dos Cem Anos (1337-1453); Estado centralizado permite o desenvolvimento comercial e a harmonia social e política. <br><br>O mercantilismo e o absolutismo.<br>&nbsp;Contradições: coexistência entre relações servis e burguesia. Sociedade ainda estamental no Antigo Regime:<br>&nbsp;três estamentos (“oratore”, “bellatore” e “laboratore”).&nbsp;</div>	antigo HM;2019; regime;revoluções
<u>Absolutismo</u>	modelo francês (“direito divino dos reis”, tese do bispo e teólogo Jacques Bossuet; “teoria da soberania” de Jean Bodin) e<br>&nbsp;modelo inglês (de fato, não de direito, pela Magna Carta), com poder sobre a Igreja (anglicanismo). <br><br>Reformas religiosas e afirmação do absolutismo na França e na Inglaterra, sistema baseado em Estados modernos. <br><br>O Estado absolutista é um Estado moderno (monopólio do uso da força, da violência, da tributação), com nobreza cortesã, longe dos exércitos, parasitária e absenteísta. <br>Sociedade estamental, baseada no status (liturgia), com privilégios. <br>Legitimação por meio do direito divino, com sacralização do rei. Intolerância religiosa (guerras, reforma e contrarreforma), e aliança entre Estado e Igreja, necessidade de legitimar a monarquia (balança de poder). <br>Sociedade estamental: status, privilégios de nascimento e liturgia (encenações, rituais).	antigo HM;2019; regime;revoluções
<u>Mercantilismo</u>	burocracia forte por todo o território (fiscalização); T<br>esouro Real forte, pensamento como jogo de soma zero (riqueza não aumenta, apenas troca de mãos). <br><br>Riqueza é do monarca, que concede monopólios; políticas protecionistas, foco em balança comercial favorável. <br>Metalismo (acumulação de metais preciosos, o bulionismo), usual na Península Ibérica. <br><br>Antigo sistema colonial (colônia-metrópole, exclusividade), gêneros tropicais e matérias primas em troca de manufaturas e escravos.&nbsp;	antigo HM;2019; regime;revoluções
<u>Colbertismo</u>	França, durante o século XVII; contexto da industrialização pelo mercantilismo. Jean-Baptiste Colbert (1619-83), ministro de Finanças de Luís XIV. <br><br>Incentivo à produção industrial local; formação de guildas nacionais (regulação);<br>&nbsp;produção têxtil e de vidros; barreiras tarifárias e proibição de importações; <br>cria-se a Companhia das Índias Orientais; <br>acúmulo monetário; <br>até a Revolução Francesa.&nbsp;	antigo HM;2019; regime;revoluções
<u>Fisiocracia</u>	"<div>França, segunda metade do século XVIII; contexto da reação ao mercantilismo em prol do trabalho produtivo. François Quesnay (1694-1774) e Anne-Robert-Jacques Turgot (1727-81). <br><br>O “governo da natureza”; “Laissez faire, laissez passer"", frase suposta de Gournay; <br>resistência a mercados regulados pelo Mercantilismo; fluxo de renda circular; <br>base é agricultura e produção da terra; <br>aluguéis, arrendamentos, salários e compras derivam;<br>&nbsp;debates sobre comércio e indústria; supérfluos taxados ou liberdade total.</div>"	antigo HM;2019; regime;revoluções
<u>Revoluções Inglesas do século XVII</u>	<div>em 1601, Inglaterra era monarquia dominada pela dinastia Tudor. Jaime I (1603-1625): <br>fim da dinastia Tudor, ascendem os Stuart, protestantes, tentam firmar-se pelo anglicanismo. <br><br>Conflito constante entre Parlamento e Coroa, perseguição às outras fés; novos impostos. <br><br>Em 1620, episódio do Mayflower, fuga para a América. Jaime I falece em 1625, é sucedido por Carlos I. <br>Em 1628, Parlamento o obriga a assinar a Petição de Direitos – rei aceita de início, mas fecha o Parlamento em 1629.<br><br>&nbsp;No contexto da Guerra dos Trinta Anos, estende o “ship money”, antes adstrito às cidades costeiras, ao país todo, afetando as burguesias mercantis; imposto é impopular (1634). <br>Yeoman, pequenos fazendeiros com direitos políticos.<br><br>&nbsp;Em 1640, convoca Parlamento, pede autorização para convocar exército contra os escoceses invasores; <br>parlamento nega e aproveita para rebelar-se (1640-42). Parlamento está disposto a pegar em armas contra o rei (Revolução Puritana).&nbsp;</div>	antigo HM;2019; regime;revoluções
<u>Revolução Puritana (1642-49):</u><b></b>	<div>o <u>Exército do Parlamento</u> (New Model Army), liderado pelo puritano Oliver Cromwell, com bases meritocráticas, há recrutamento entre a nobreza e os Yeoman; <br>luta em nome de ideal religioso, defende fim da perseguição anglicana aos puritanos, ascensão por méritos;<br>&nbsp;os <u>“cabeças-redondas”</u> – raspavam as cabeças, confrontam os <u>“lordes”</u> (as perucas) simbolicamente. <br><u><br>Exército do rei (cavaleiros)</u> tem &nbsp;recrutamento tradicional, nem sempre lutam por um ideal.<br>&nbsp;&nbsp;<u>Vitória dos “cabeças-redondas”</u>, em janeiro de 1649, Carlos I é decapitado. <br>Cromwell assume o poder e proclama a república.&nbsp;</div>	antigo HM;2019; regime;revoluções
<u>República de Cromwell (1649-58)</u>	<b>&nbsp;</b>também chamada de Protetorado (Cromwell “Lorde Protetor”). Institui a Commonwealth (Inglaterra, Escócia e Irlanda). No início, governa como membro do Parlamento.<br><br>&nbsp;Perseguições político-religiosas contra grupos que pressionam o governo por mudanças sociais (diggers, levellers, quakers). Até 1653, era do “Parlamento aberto”. <br>Confisca terras anglicanas. Fecha a Câmara dos Lordes. <br><br>Na Câmara dos Comuns, puritanos são majoritários. <br>Atos de Navegação (o mais famoso em 1651), exclusividade de navios de bandeira inglesa ou dos produtores (intenção foi atacar os Países Baixos).<br><br>&nbsp;Entre 1652 e 1654, Guerra Anglo-Holandesa (Guerra dos Mares). Em 1653, fecha o Parlamento como um todo. <br>Cromwell se fortalece cada vez mais – derruba a tirania de Carlos I, mas adota a mesma postura, tornando-se um ditador. Parlamento espera a oportunidade para reagir, Cromwell perde apoio parlamentar, falece em 1658. <br><br>Assume seu filho Richard, que tenta governar, mas não consegue se manter, tenta reabrir o parlamento para aplacar ânimos, próximos de guerra civil. <br>Em 1660, Gentry propõe restauração da monarquia, que é aceita. Stuart voltam ao poder: Carlos II (1660-85) e Jaime II (1685-88).&nbsp;	antigo HM;2019; regime;revoluções
<u>Restauração Monárquica inglesa&nbsp; (1660-88)</u>	<div>Carlos II reina por 25 anos; amplia influência católica. <br>Stuart ameaçam liberdade religiosa, ao aproximar o &nbsp;anglicanismo do catolicismo. <br>Jaime II se alia com a monarquia francesa. <br><br>Defesa do Parlamento: habeas corpus; Tolerancy Act (ato de tolerância) contra perseguição religiosa a protestantes; <br>Bill of Test (instrumentos para verificar se o monarca é mesmo anglicano (Jaime II se nega, gera divisão no Parlamento em alguns anos). <br><br>Jaime II, irmão de Carlos II, convertido ao catolicismo: príncipe holandês Guilherme de Orange (protestante) casado com a filha única de Carlos II, Mary Stuart, temores de futuro filho católico de Jaime II. <br><br>Em 1678, proposta reprovada de Lei da Exclusão, que impediria que o futuro filho de Jaime II se tornasse rei; manutenção via Mary e o príncipe holandês. <br><u><br>Divisão no Parlamento</u>: <u>whigs</u>, liberais, favoráveis à Lei da Exclusão; <u>tories</u>, anglicanos, contrários. <br><br>Em 1685, com a ascensão de Jaime II, whigs e tories se unem: evitar rei católico, colocar rei protestante, evitar revoltas e derramamento de sangue. França invade o Sacro Império Romano Germânico, Guilherme de Orange se opõe, Jaime II mantém-se neutro, proximidade com a França. <br><br>Guilherme une-se a whigs e parte dos tories: acordo, pelo qual invade a Inglaterra, em troca do trono inglês, com poderes limitados pelo Parlamento.</div>	antigo HM;2019; regime;revoluções
<u>Revolução Gloriosa Inglesa (1688-89):</u>	exército de Orange invade a Inglaterra, que não oferece resistência. <br>Jaime II, sem apoio parlamentar, foge para a França, onde se exila. <br>Guilherme de Orange torna-se Guilherme III, rei da Inglaterra, submetido ao Bill of Rights (1689). <br><u><br><br></u>	antigo HM;2019; regime;revoluções
<u>Monarquia Constitucional Inglesa</u>	o rei reina, mas o Parlamento governa:<br>&nbsp;impostos, liberdade de imprensa, liberdade individual (direitos civis), tolerância religiosa. São marcos do liberalismo político pré-iluministas.<br><br>&nbsp;&nbsp;<u>Aportes teóricos:</u> <br>John Locke, “Direito de resistir à tirania”, precursor do Iluminismo; <br>em 1707, Grã-Bretanha se forma (Inglaterra, Escócia e Gales); Reino Unido em 1801 com a Irlanda.&nbsp;	antigo HM;2019; regime;revoluções
<u>Dinastia Hanover Inglesa (1714-1901)</u>:&nbsp;	com Jorge I, Parlamento governa (rei é figura decorativa internamente, representa o Estado;<br>&nbsp;Jorge sequer falava inglês); f<br>orma sistema de gabinetes; divisão entre whigs e tories.&nbsp;	antigo HM;2019; regime;revoluções
<u>Fatores do pioneirismo inglês</u>	<div>a “Dupla Revolução” de Hobsbawm, no século XVIII, inaugura mundo contemporâneo. <br>Revolução Industrial (mecanização da produção, separação capital-trabalho;<br>&nbsp;berço da burguesia contemporânea e do proletariado); Revolução Francesa (igualdade jurídica, soberania popular). <br></div>	antigo HM;2019; regime;revoluções;industriais
<u>Liberalismo econômico</u> (perspectiva inglesa)	ludismo como reação (1810s, quebra de máquinas)	antigo HM;2019; regime;revoluções;industriais
<u>liberalismo político</u> (perspectiva francesa):&nbsp;	cartismo como reação (1830s e 1840s, demanda voto universal e democracia).&nbsp;	antigo HM;2019; regime;revoluções;industriais
<u>Causas do pioneirismo britânico</u>	(porque a revolução ocorreu na Inglaterra, no momento em que ocorreu): <br><u>acumulação primitiva de capitais</u> (crescimento e enriquecimento da burguesia por atividades comerciais; Inglaterra foi a grande beneficiária da chamada “Revolução Comercial”; <br>capitais excedentes).<br><br>&nbsp;&nbsp;<u>Império colonial</u><b> </b>(maior do mundo, ainda que não no auge, no que concerne a lucros; fortalecimento desde meados do século XVII; <br>Guerra dos Sete Anos, vitória sobre franceses abre novas rotas comerciais;<br>&nbsp;grandes lucros, pois não havia uma nobreza parasitária, como na França; marinha mercante e de guerra sem igual).<br><br>&nbsp;&nbsp;<u>Sistema bancário</u> (grande desenvolvimento relativo; instituições financeiras dinâmicas em Londres; <br>estabilidade financeira ao governo; garantias jurídicas aos investidores; baixo desenvolvimento bancário na França). <br><u><br>Revolução Gloriosa</u> (monarquia constitucional britânica; Bill of Rights;<br>&nbsp;legislativo com autonomia maior e predominante; <br>fim do direito divino dos reis; <br>liberdade individual contra o Estado; propriedade privada, sagrada e inviolável; <br>regime liberal, com crescimento de setores que ajudaram a solapar modelo feudal). <br><u><br>Asilo para refugiados religiosos</u> (Inglaterra tornou-se refúgio; maior tolerância religiosa; <br>perseguidos religiosos ajudarão a desenvolver setores industriais, como os huguenotes).<br><br>&nbsp;&nbsp;<u>“Gentry”</u> (mentalidade protocapitalista; “nobreza aburguesada”, não voltada ao mercado, mas se preocupa com ele) contra os “pares”, a nobreza tradicional.<br><br>&nbsp;&nbsp;<u>Sistema de transportes</u> (grande avanço; estradas no país; navegação fluvial mais desenvolvida).<br><br>&nbsp;&nbsp;<u>Mão de obra em abundância </u>(garante pressão para reduzir salário;<br>&nbsp;“Enclosure Acts, o cercamento dos campos; modernização agrícola levou a grande êxodo rural, inchando áreas urbanas de forma desordenada; <br>mão de obra não qualificada, mas potencial a preços baixos e disponível pela concentração nos centros urbanos; <br>sistema educacional, contudo, era precário, não sendo vantagem britânica). <br><u><br>Revolução agrícola</u> (viabilizou a revolução industrial; mecanização ao longo do século XVII;<br>&nbsp;cercamento das terras; <br>aumento da produtividade; <br>fornecimento de mão de obra para indústria pelo êxodo rural; acumulação de capitais para inversão para indústria).	antigo HM;2019; regime;revoluções;industriais
<u>Características e significado da Revolução Industrial</u>	conceito, não foi o aumento na quantidade de mercadorias, mas o modo como essa quantidade aumentou. <br><br>Aumento devido à mecanização; sistema fabril; aumento da produtividade pela energia motriz. <br><u><br>Inovações</u>: ferramenta (trabalho manual) substituída pela máquina (que pertence ao capitalista, separação entre capital e trabalho).<br><br>&nbsp;&nbsp;<u>Sistema fabril</u><b>:</b> mecanização (estrutura produtiva). <br><u><br>Nascimento do proletariado</u><b>: </b>separação do capital e do trabalho; formação da classe operária em momento ulterior (relações sociais de produção).<br>&nbsp;Nascimento do capitalismo.<br>&nbsp;Expansão do “modelo inglês”; fortalecimento econômico e político britânico. <br><b><u><br>Processo</u>:</b> início na Inglaterra (1780s) e difusão posterior pelo continente europeu (após 1830). <br>Entre 1780 e 1840/60 (Hobsbawm), primeira fase, coincide com a “Era das Revoluções”. <br>Da segunda metade do século XIX até a década de 1960, a segunda fase da Revolução. Desde 1970, a terceira fase.	antigo HM;2019; regime;revoluções;industriais
<b>Tabela comparativa – Revoluções</b>	"<img src=""paste-923d1b81de2a5c64d230cddfca7f52fb78d2c2bc.jpg"">"	antigo HM;2019; regime;revoluções;industriais
<u>Desdobramentos da Revolução Industrial</u>	<div><u>teoria econômica:</u> mercantilistas, pré-revolucionários, caem, dando lugar aos fisiocratas (Quesnay; laisser-faire) e, depois, ao liberalismo econômico sistematizado.<u> <br><br>Liberalismo clássico</u>: Adam Smith, David Ricardo, John Stuart Mill. “A Riqueza das Nações”, em 1776.<br>&nbsp;Economias de mercado são autorreguladoras;<br>&nbsp;leis da oferta e da demanda; a “mão invisível”; renda nacional; a divisão do trabalho; <br>vantagens comparativas; livre comércio internacional; redução da importância da Coroa.<br><br>&nbsp;&nbsp;<u>Diminuição das distâncias</u>: progressos na comunicação e nos transportes.<br><br>&nbsp;&nbsp;<u>Urbanização crescente</u>, mas caótica no início. <br>Exaurimento de recursos agrícolas e florestais. Impactos ambientais (poluição atmosférica, das águas, em nível inédito até então). <br><u><br>Desdobramentos sociais</u>: surgimento do proletariado (classe expropriada de seus meios de produção; concentração de renda; condições precárias de habitação, de alimentação, de higiene (ainda que muito melhores que as condições dos antigos camponeses).<br><br>&nbsp;&nbsp;<u>Difusão/mundialização</u>: no século XIX, Europa Ocidental, Europa Central, EUA e Japão inseridos como capitalistas, não subordinados ao sistema.<br>&nbsp;Exportação de mercadorias, era fundamental encontrar novos mercados: <br>Índia (processo forçado de relativa desindustrialização); <br>América Latina subordinada economicamente (pelos investimentos, mercadorias, empréstimos).<br>&nbsp;China: resistência inicial aos produtos ocidentais; <br>Guerras do Ópio, engendradas por Inglaterra e França; <br>imposição militar da integração econômica, mediante tratados desiguais.<br><br>&nbsp;&nbsp;<u>Formação da classe operária urbana</u><b>:</b> <br>consciência da condição de classe explorada;<br>&nbsp;organização do movimento operário de diversas formas incipientes. <br><br>Reações contra o modelo liberal: trade unions (predecessoras dos sindicatos), com assistência mútua, não havia direitos trabalhistas; <br>movimentos sociais como o ludismo (1810s, que buscava destruir máquinas) e o cartismo (que defendia reforma eleitoral e voto universal – as “Cartas do Povo”, em 1838, 1842 e 1848). <br><br>Crises entre 1873 e 1896 (Grande Depressão) seriam a base da segunda Revolução, enquanto a terceira, na década de 1970, sucedeu os choques do petróleo, após a “Era de Ouro” do capitalismo (1945-1973).&nbsp;</div>	antigo HM;2019; regime;revoluções;industriais
<u>Intelecção</u>	ação ou processo de entender; verifica se o candidato entendeu o que o autor está dizendo. É estar dentro do texto, partir de uma informação que está expressa ou implícita de forma mais clara.&nbsp;	POr;rolim;fundamentos
<u>Interpretação</u>	ato ou efeito de interpretar; verifica se o candidato é capaz de <i>deduzir</i>, concluir com base no texto.<br>É identificar se determinada informação pode ser inferida ou deduzida a partir do que está no texto.&nbsp;	POr;rolim;fundamentos
<u>Extrapolação</u>	vai além do texto, generalizando o que é particular. Algo comum nas assertivas da prova.&nbsp;	POr;rolim;fundamentos
<u>Redução</u>	particulariza o que é geral; despreza o contexto e dá um sentido novo a uma parte.&nbsp;	POr;rolim;fundamentos
<u>Contradição</u>	conclui a ideia de maneira contrária ao texto, omitindo um dado importante.	POr;rolim;fundamentos
<u>Funções da linguagem</u>	<div>recursos de ênfase que atuam segundo a intenção do produtor da mensagem; categorias definidas por Jakobson. <br><u><br>Emotiva</u> (destaque dado ao emissor; mensagem centrada nas opiniões, emoções e sentimentos do emissor; texto subjetivo e pessoal). <br><u>Conativa</u> (destaque ao receptor; tom imperativo, é comum em propagandas, discursos, pregações; ideia é influenciar o receptor).<br>&nbsp;&nbsp;<u>Poética</u> (destaque à própria mensagem; capaz de despertar no leitor prazer estético e surpresa).<br>&nbsp;&nbsp;<u>Referencial</u> (destaque ao referente, ao assunto da mensagem; a intenção é transmitir informações objetivas; textos jornalísticos, científicos e didáticos). <br><u>Metalinguística</u> (destaque ao código; é a linguagem que fala dela própria, descreve o ato de falar ou escrever). <br><u>Fática</u> (destaque ao canal; tem como intenção o estabelecimento, prolongamento ou interrupção da comunicação; “Alô?”).&nbsp;&nbsp;</div>	POr;rolim;fundamentos
<b>Um modelo de estrutura dissertativa.&nbsp;</b>	<u>Introdução</u>: referência ao excerto no comando; sem exemplos; apresentar sua leitura analítica do tema; indicar uma tese.<br><br>&nbsp;&nbsp;<u>1º parágrafo</u>: trazer o tema via tópico frasal (relacionado direta ou indiretamente com o excerto/ comando); de preferência, contextualização histórica/indicação da origem do problema; conclusão e gancho para o parágrafo seguinte. <br><u><br>2º parágrafo</u>: tópico frasal que siga a progressão do parágrafo anterior e também se relacione com o comando/excerto. Atenção à progressão lógica e cronológica; exemplo obrigatório; conclusão e gancho para o parágrafo seguinte. <br><u><br>3º parágrafo</u>: idem à estrutura anterior, sempre com referência ao excerto/comando; a essa altura, o tema já precisa estar atualizado; trazer exemplos práticos. Iniciar a progressão para a conclusão. <br><u><br>Conclusão</u>: não começar o tópico frasal com conectivos; não trazer assuntos não desenvolvidos anteriormente. As críticas já precisam estar encerradas; reafirmar valores; indicar direções, sempre otimismo sóbrio.&nbsp;	POr;rolim;fundamentos
<u>Coordenação, correlação e paralelismo</u>	como a coordenação é um processo de encadeamento de valores sintáticos idênticos, presume-se que quaisquer elementos das frases (sejam orações ou termos) coordenados entre si devam apresentar estrutura gramatical idêntica. <br><br>A ideias similares deve corresponder forma verbal similar. <br>Mas o paralelismo não é norma rígida, mas sim uma diretriz que evita construções incorretas ou inadequadas.&nbsp;	POr;rolim;fundamentos
<u>Processo correlativo aditivo</u>	<div>“não só, mas também”; estrutura que conduz a paralelismo. Outras estruturas que têm uso constante: “não tanto, quanto”; “não somente, mas também”.</div>	POr;rolim;fundamentos
<u>Paralelismo semântico</u>	em alguns casos, há paralelismo gramatical, mas não correlação de sentido ou conveniência de situações.<br>&nbsp;Isso leva a espécie de ruptura de nexo lógico, resultante da associação de elementos ou de ideias desconexas.<br>&nbsp;“Fiz duas operações: uma em São Paulo e outra no ouvido” é exemplo disso.&nbsp;	POr;rolim;fundamentos
<b><u>Organização do período</u></b>	<div><u>- Relevância da operação principal: o ponto de vista</u>. <br>A escolha da oração principal não é ato gratuito; o ponto de vista e a situação devem servir de diretrizes para essa escolha.<br><br></div> <div><u>- Período coeso contra período frouxo</u>.<br>&nbsp;A forma pela qual as orações se encadeiam pode levar a estruturas distintas. <br>Quando há uma enunciação (prótase, início ou introdução) que prepara a outra (apódose, desfecho ou desenlace), chega-se ao período coeso, em circuito de palavras encadeadas de forma que o sentido só se completa no fim. <br>Quando não há a prótase, há o período frouxo, no qual o pensamento se completa antes do fim, sem circuito. <br><br></div> <div>- Exemplo de período coeso:<br>&nbsp;“Embora seja reconhecido o que aqui se classifica de extraordinária coragem e firmeza do governo, a experiência passada dos fracassados programas anti-inflacionários e a falta de continuidade no combate à inflação pesam como fatores negativos”. <br><br>Exemplo de período frouxo: <br>“A experiência passada dos fracassados programas anti-inflacionários e a falta de continuidade no combate à inflação pesam como fatores negativos, embora seja reconhecido o que aqui se classifica de extraordinária coragem e firmeza do governo”.&nbsp;</div>	POr;rolim;fundamentos
<u>Análise sintática na indicação das circunstâncias</u>	<div>muitas vezes, mesmo em situações simples, é necessária a adoção da subordinação para estruturar os períodos, o que gera muitos problemas no estabelecimento incorreto das mútuas relações mantidas entre as orações. <br><br>Na concepção, deve-se partir das ideias em mente para os termos e orações que sejam capazes de traduzi-las. <br>Deve-se também definir claramente o que significa causa, motivo, explicação, para depois partir para o vocabulário (incluindo o de sentido figurado ou metafórico) e os padrões com que indicar a mesma circunstância.&nbsp;</div>	POr;rolim;fundamentos
<u>Circunstância</u>	<div>É a condição particular que acompanha um fato, o acidente que o atenua ou agrava. <br>Em retórica, entende-se por circunstância a própria ação (o quê?), a pessoa (quem?), o lugar (onde?), o tempo (quando?), a causa (por quê?), o modo (como?) e os meios (com quê?). <br><br>No âmbito da análise sintática, a pessoa e a ação, que deixam de ser circunstâncias, correspondem respectivamente ao sujeito (ou objeto) e ao verbo (ou núcleo do predicado).<br>&nbsp;Mas há outras circunstâncias preexistentes à análise, como fim, consequência, oposição ou condição, que assumem uma forma gramatical chamada de adjuntos adverbiais ou de orações adverbiais.&nbsp;</div>	POr;rolim;fundamentos
<u>Causa</u>	Palavra que dá ideia de origem, de fato ou condição determinante. <br><u><br>Vocabulário da área semântica de causa</u>. <br>Circunstâncias de causa podem ser expressas de vários modos: adjuntos ou orações adverbiais, estruturas de frase que encerram relação causal, palavras que significam causa, origem ou motivo: substantivos (motivo, razão, explicação, pretexto, mola, desculpa, móvel, fonte, mãe, raízes, berço, base, fundamento, alicerces, germe, embrião, semente, gênese, o porquê, etc.); <br>verbos (causar, gerar, originar, produzir, engendrar, parir, acarretar, provocar, motivar, etc.); <br>conjunções (porque, pois, por isso que, já que, visto que, uma vez que, porquanto, etc.); <br>preposições e locuções (a, de, desde, por, per; por causa de, em vista de, em virtude de, devido a, em consequência de, por motivo de, etc.). &nbsp;	POr;rolim;fundamentos
<u>Consequência, fim, conclusão</u>	Aqui, não é o fato determinante que se destaca, mas sua consequência. <br>Quando ela é desejada ou preconcebida, é o fim (propósito, objetivo).<br>&nbsp;Caso não seja preconcebida, é geralmente expressa por uma oração consecutiva, encabeçada pela conjunção “que” e posposta a outra, sua principal, onde se encontram quase sempre as partículas de intensidade “tal, tão, tanto”.<br>&nbsp;Há também os casos em que o sentido da oração principal está completo, usando-se expressões que reavivem o pensamento anterior, na chamada conclusão.&nbsp;	POr;rolim;fundamentos
<u>Vocabulário da área semântica de fim, propósito ou intenção</u>	Substantivos (projeto, plano, objetivo, finalidade, desígnio, desejo, desiderato, alvo, meta, intuito, pretensão, aspiração, anseio, ideal, escopo, fito, intento);<br>&nbsp;verbos (desejar, almejar, aspirar, alimentar esperanças, ansiar, intencionar, planejar, projetar, pretender, ter em mente, ter em vista, etc.);<br>&nbsp;partículas e locuções (com o propósito de, com a intenção de, com o fito de, com o intuito de, de propósito, propositadamente, intencionalmente; para, a fim de; conjunções finais).&nbsp;	POr;rolim;fundamentos
<u>Vocabulário da área semântica de consequência, resultado, conclusão</u>	Substantivos (efeito, produto, sequência, corolário, decorrência, fruto, filho, obra, criação, reflexo, desfecho, desenlace);<br>verbos (decorrer, derivar, provir, vir de, manar, promanar, resultar, seguir-se à, ser resultado de, ter origem em, ter fonte em); partículas e locuções (pois, por isso, por consequência, portanto, por conseguinte, consequentemente, logo, então, por causa disso, em virtude disso, devido a isso, em vista disso, visto isso, à conta disso, como resultado, em conclusão, em suma, em resumo, enfim).&nbsp;	POr;rolim;fundamentos
<u>Condição</u>	. As orações subordinadas condicionais podem expressar um fato de realização impossível (hipótese irrealizável), quando o verbo da subordinada e o da principal estiverem em tempo de ação completo. <br><br>“Se me tivessem convidado, teria ido”: nesse caso, são tempos de ação terminada, concluída pelo agente. Também podem expressar um fato cuja realização é possível, provável ou desejável, quando o verbo da subordinada e o da principal exprimem ação incompleta.<br><br>&nbsp;“Se me convidassem, iria”, ou “se me convidarem, irei”. Também podem expressar desejo, esperança ou pesar (geralmente em frase exclamativa e reticenciosa). “Ah, se eu soubesse...”.&nbsp;	POr;rolim;fundamentos
<u>Conjunções condicionais</u>	<div>a mais típica é “se”, que exige o verbo quase sempre subjuntivo. A conjunção “caso” exige modo subjuntivo;<br>&nbsp;“contanto que” dá à condição valor mais imperativo, e pede presente do subjuntivo; <br>as conjunções “uma vez que”, “desde que”, “dado que” equivalem a “contanto que” caso estejam com verbo no subjuntivo (se estiver no indicativo, terão sentido causal).&nbsp;</div>	POr;rolim;fundamentos
<u>Oposição e concessão</u>	Em reação psíquica natural, uma ideia ou imagem quase sempre leva à evocação de uma outra que se lhe opõe ou se lhe assemelha. Esse estabelecimento de contrastes e analogias são traduzidos em antíteses	POr;rolim;fundamentos
<u>Antítese</u>	figura de retórica que consiste em opor a uma ideia outra de sentido contrário.&nbsp;	POr;rolim;fundamentos
<u>oxímoro</u>	<u>Antítese</u>: figura de retórica que consiste em opor a uma ideia outra de sentido contrário.<br><br>&nbsp;Uma de suas variantes é o <u>oxímoro</u>, espécie de paradoxo no qual os termos que o compõem não somente contrastam, mas também se contradizem, como em “doce amargura”.&nbsp;	POr;rolim;fundamentos
<u>Estruturas sintáticas opositivas e concessivas</u>	além da antítese, há outros modos de indicar oposição ou contraste entre as ideias, embora as orações adversativas e concessivas sejam as formas mais comuns e adequadas. <br><br>Oração adversativa (esforçou-se, mas nada conseguiu); <br>oração concessiva (embora se tenha esforçado, nada conseguiu); oração coordenada aditiva (esforçou-se e nada conseguiu); oração concessiva intensiva (por mais que se tenha esforçado, nada conseguiu);<br>&nbsp;adjunto adverbial de concessão (apesar do esforço, nada conseguiu).	
<u>Vocabulário da área semântica de oposição</u>	<div><b>Substantivos</b> (antagonismo, polarização, tendência contrária, reação, resistência, competição, hostilidade, animosidade, antipatia, relutância, teimosia, rivalidade, contraposição, antípoda, obstáculo, óbice, impedimento, contratempo); <br><b>verbos</b> (defrontar-se com, ir de encontro a, ser contrário a, fazer frente a, enfrentar, reagir, embargar, impedir, obstar, objetar, travar, frear, opor-se a, contrapor-se a); <br><b>adjetivos</b> (contrário, oposto, oponente, antagônico, relutante); <b>preposições, locuções prepositivas e adverbiais</b> (apesar de, a despeito de, sem embargo de, não obstante, malgrado, ao contrário, pelo contrário, em contraste com, em oposição a); <b>conjunções adversativas </b>(mas, porém, contudo, todavia, entretanto, no entanto, não obstante); <br><b>conjunções subordinativas</b>, em sua maioria concessivas (embora, se bem que, ainda que, posto que, conquanto, muito embora, mesmo que, ao passo que).&nbsp;</div>	POR;2019;rolim;fundamentos
<u>Comparação e símile</u>	A realidade também é constituída por semelhanças, que são traduzidas no estabelecimento de comparações e analogias;<br>&nbsp;há a comparação estritamente gramatical (ele é tão forte como o pai), mas também a comparação metafórica ou símile (ele é forte como um touro).&nbsp;	POR;2019;rolim;fundamentos
<u>Metáfora</u>	motivada pela pobreza relativa do vocabulário disponível e pelo prazer estético da caracterização pitoresca; <br>é figura de significação que consiste em dizer que uma coisa (A) é outra (B) em virtude de qualquer semelhança percebida entre um traço característico de A e o atributo predominante de B, feita a exclusão de outros, secundários por não convenientes à caracterização do termo próprio A. <br><br>Em “seus olhos são duas esmeraldas”, o atributo predominante das esmeraldas é a sua cor verde com seu brilho particular; assim, usa-se a metáfora no caso de olhos que tenham essa mesma tonalidade. <br>	POR;2019;rolim;fundamentos
<u>catacrese</u>	Quando a metáfora é utilizada com tal frequência que ela deixa de ser percebida como tal, tem-se a <u>catacrese</u>, como se pode ilustrar em termos como “pé da mesa” ou “embarcar no avião” (que não é um barco).<br><br>&nbsp;As catacreses que são mais naturais na língua corrente se referem a partes do corpo humano (cabeça do prego, olho d’água, dente de alho, barriga da perna), <br>coisas e utensílios da vida cotidiana (cortina de fumaça, espelho da alma, roda da vida), <br>animais (víbora, piranha, raposa, quadrúpede), <br>vegetais (flor, tronco familiar, raízes da nacionalidade, árvore genealógica, pomo da discórdia) ou <br>fenômenos físicos e aspectos da natureza (aurora da vida, explosão de sentimentos, torrente de paixões, vale de lágrimas, montanha de papéis, tempestade de injúrias).	POR;2019;rolim;fundamentos
<u>Parábola</u>	também é uma forma de comparação, em espécie de alegoria que sugere, por analogia ou semelhança, uma conclusão moral ou uma regra de conduta em determinado caso. O corpo da parábola é a narrativa imaginada, enquanto a alma é a lição moral que dela se tira.&nbsp;	POR;2019;rolim;fundamentos
<u>Animismo ou personificação</u>&nbsp;	metáforas que atribuem ações, atitudes ou sentimentos próprios do homem a seres ou coisas inanimadas: o sol nasce, o dia morre, o mar sussurra, mar furioso, ondas raivosas, dia triste.&nbsp;	POR;2019;rolim;fundamentos
<u>Sinestesia</u>	consiste em atribuir a uma coisa qualidade que ela, na realidade, não pode ter senão figuradamente, pois o sentido por que é percebida pertence a outra área. <br>Em “doce esperança”, uma sensação de paladar se une a um sentimento.<br>&nbsp;Portanto, sinestesia mostra um cruzamento de sensações.&nbsp;	POR;2019;rolim;fundamentos
<u>Metonímia</u>	quando um nome é substituído por outro em virtude de uma relação extrínseca;<br>&nbsp;há alargamento do sentido normal da palavra. <br><br>Em “ler Machado de Assis”, o nome do escritor simboliza sua obra toda; “Cupido” simboliza o amor; em “tomar um cálice de vinho”, o continente é tido pelo conteúdo (o cálice é feito de vidro).&nbsp;	POR;2019;rolim;fundamentos
<u>Sinédoque</u>	bastante similar à metonímia, mas se baseia em relações reais de ordem quantitativa, <br>como por exemplo na substituição da parte pelo todo (mil cabeças de gado, mil bocas a alimentar), <br>do todo pela parte (“morar em uma cidade” significa morar em uma casa, em uma parte dessa cidade), do gênero pela espécie (“mortais” simbolizando homens),<br>&nbsp;da espécie pelo gênero, do indivíduo pela classe,<br>&nbsp;da matéria pelo artefato, do singular pelo plural e vice-versa.&nbsp;	POR;2019;rolim;fundamentos
<u>Antonomásia</u>	<div>é uma variedade de metonímia na qual se substitui um nome próprio por um nome comum ou vice-versa, como no caso da “águia de Haia”, como Rui Barbosa ficou conhecido, ou do “cavaleiro da triste figura”, relativo a Dom Quixote.&nbsp;</div>	POR;2019;rolim;fundamentos
<u>Presente do indicativo</u>	<div>&nbsp;habitualidade ou frequência; <br>ação próxima (em certos casos, decidida);<br>&nbsp;promessa, advertência ou ameaça; <br>maior realce para fatos passados (presente histórico);<br>&nbsp;citação; <br>ação condicional hipotética no passado.</div>	POR;2019;rolim;fundamentos
<u>Pretérito imperfeito do indicativo</u>	<div>simultaneidade, concomitância, duração no passado;<br>&nbsp;habitualidade no passado;<br>&nbsp;coloquialmente no lugar do futuro do pretérito; <br>vontade ou desejo, em tom cortês;<br>&nbsp;ideias em discurso indireto.</div>	POR;2019;rolim;fundamentos
<u>Pretérito mais-que-perfeito (simples)</u>&nbsp;	<div>fato passado anterior a outro; <br>conotar desejo ou esperança (linguagem optativa).</div>	POR;2019;rolim;fundamentos
<u>Futuro do presente</u>	<div>além do sentido usual, pode indicar probabilidade, incerteza, cálculo aproximado; <br>hipótese (fato provável no momento em que se fala); <br>observância a preceitos ou normas (valor de imperativo); <br>ordem atenuada, pedido ou sugestão (futuro sugestivo).</div>	POR;2019;rolim;fundamentos
<b>Erros a evitar</b>	<div>Colocações pronominais (verificar ênclise/próclise);<br>&nbsp;Pronomes demonstrativos (este/esse);<br>&nbsp;não começar períodos com conectivos (mas, portanto); <br>evitar contagem de palavras próxima do limite estabelecido; evitar excessos em conectivos; evitar personificações. <br><br>Objetividade (evitar artigos desnecessários); <br>cuidado com vocabulários; <br>coesão nível de frase/texto; regência;<br>&nbsp;paralelismo (preposições, artigos, tempos verbais); argumentação (ambiguidade, simplismo, generalização indevida); referentes ambíguos ou indefinidos. <br>Analisar o excerto, ler o comando com atenção. <br><br></div> <div><u>Recomendações</u><b>: </b>Passar a limpo tudo; se faltar tempo, priorizar introdução e conclusão.&nbsp;</div>	POR;2019;rolim;fundamentos
<b>Recomendações</b>	Evitar termos como: raízes, frutos, questão, visão, construção (da nação, da identidade), aspecto, entre outros que são concretos demais para referentes abstratos. <br>Não usem galicismos. <br><br>Exemplos comuns: sucesso, constatar, abdicar, causar, com vistas a objetivar, detalhar. <br><br>Na gramática, atenção, principalmente, à colocação pronominal em locuções verbais, crase e pontuação. Usem os advérbios, sempre que deslocados, entre vírgulas e não abusem do emprego de travessões. <br><br>Não usem aspas para termos conotativos. <br><br>Evitem usar palavras estrangeiras (e sublinhadas quando usarem). <br><br>Sublinhem os nomes de livros. “Artigos” e “capítulos”, entre aspas. <br><br>Cuidado com o ‘eco’ e o uso abusivo de advérbios terminados em –mente. <br>Atenção ao paralelismo <i>dos </i>artigos e <i>das </i>preposições.&nbsp;<br><br>Não contraiam preposição de sujeito de verbo no infinitivo (É hora de ele sair).<br>&nbsp;‘A partir de’ apenas em uso temporal; ‘inclusive’ apenas para algo incluso; ‘na medida em que’ é locução causal e ‘à medida que’, proporcional; ‘através’ só no sentido de atravessar, ‘possuir’ apenas para posse material de algo. Não usem linguagem figurada.<br><br>&nbsp;A linguagem deve ter o uso mais literal possível, sem ser pedante ou prolixo. Não personifiquem. <br><br>Façam a redação com parágrafos simétricos, estética é muito importante. O ideal é 5 ou 6 parágrafos.<br>&nbsp;Legibilidade é fundamental também.&nbsp;	POR;2019;rolim;fundamentos
<b>Verbos diluídos/prolixidade</b>	<div>Levar em consideração (considerar);<br>&nbsp;levar ao conhecimento (informar);<br>&nbsp;fazer o estudo (estudar); <br>fazer o exame (examinar); c<br>hegar à conclusão (concluir);<br>&nbsp;é indicativo de (indica); passa a dedicar (dedica).</div>	POR;2019;rolim;fundamentos
<b>Tautologia</b>	Nas bases fundamentais (nas bases);<br>&nbsp;consequentes resultados (resultados);<br>&nbsp;combinar junto (combinar); <br>cooperar junto (cooperar); <br>consenso de opinião (consenso); <br>continua a permanecer (continua); <br>resultados finais (resultados);<br>&nbsp;lucros desejáveis (lucros); <br>aqui incluso (incluso); <br>misturados juntos (misturados); <br>mútua cooperação (cooperação);<br>&nbsp;poucos em número (poucos); <br>requisitos necessários (requisitos); <br>repetir novamente (repetir); <br>efeito resultante (efeito)&nbsp;	POR;2019;rolim;fundamentos
<b>Construções digressivas/prolixas</b>	Parece que há três casos (há três casos);<br>&nbsp;no caso de (se); <br>é óbvio que isso será adequado (isso será adequado); <br>não há dúvida de que ele virá (ele virá); <br>deve-se crer que aquilo será positivo (aquilo será positivo); <br>no curso de (durante).	POR;2019;rolim;fundamentos
<b>Recomendações 2</b>	<div>1 Introdução é a parte mais importante da redação.<br>&nbsp;Boa introdução ajuda muito a ter uma boa correção, pois é a primeira imagem que o corretor terá de seu texto.<br>&nbsp;Ela não precisa necessariamente dar conta de tudo que vai estar na redação. <br>Ela pode ser concisa, o importante é que contenha o tema e a tese a serem desenvolvidos. <br><br></div> <div>2 Não use linguagem figurada. A linguagem deve ser o mais literal possível, sem ser pedante ou prolixo. Evite personificações. <br><br></div> <div>3 Clareza é fundamental. Bons argumentos só são compreendidos com frases diretas, sem muitas intercalações e prolixidades. <br>Cuidado com o tamanho dos períodos e não faça tópicos frasais extensos.<br>&nbsp;Atenção à progressão dentro dos parágrafos e entre os parágrafos. <br><br></div> <div>4 Nomes de livros são sublinhados; títulos de capítulos entre aspas.<br>&nbsp;O nome do autor da obra sempre vem entre vírgulas.<br>&nbsp;Metade da nota é garantida em gramática e estilo, não percam ponto nisso. <br><br></div> <div>5 Faça a redação com parágrafos simétricos, estética é muito importante.<br>&nbsp;O ideal é 5 ou 6 parágrafos. Legibilidade é fundamental. <br><br></div> <div>6 Não dê título à sua redação, a não ser que seja pedido. Isso aconteceu só uma vez e dificilmente se repetirá. <br><br></div> <div>7 Evite termos como: raízes, frutos, questão, visão, construção (da nação, da identidade), entre outros que são concretos demais para um estilo denotativo. <br><br></div> <div>8 Não use galicismos. Exemplos comuns: sucesso, constatar, abdicar, causar, com vistas a objetivar, detalhar. Não há uma “lista” com todos os galicismos, e a banca tem sido menos rígida quanto a isso. Ainda assim, evitem usar ao menos estas. <br><br></div> <div>9 Na gramática, atenção, principalmente, à colocação pronominal em locuções verbais, crase e pontuação. Use as locuções adverbiais entre vírgulas e não abuse do emprego de travessões. Não use aspas para termos conotativos. Evite usar palavras estrangeiras. <br><br></div> <div>10 Cuidado com o ‘eco’ e o uso abusivo de advérbios terminados em –mente. <br><br></div> <div>11 Atenção ao paralelismo dos artigos e das preposições. Não contraia preposição de sujeito de verbo no infinitivo (É hora de ele sair). <br><br></div> <div>12 ‘A partir de’ apenas para o uso temporal; ‘inclusive’ apenas para algo incluso; ‘na medida em que’ é locução causal e ‘à medida que’, proporcional; ‘através’ só no sentido de atravessar; “possuir” só para posse material de algo. <br><br></div> <div>13 Não use exemplos na introdução e não faça parágrafos só com exemplos – muito menos usar exemplo no tópico frasal. Não acrescente ideia nova, ou exemplos novos, na conclusão, e não faça uma conclusão menor que os parágrafos anteriores. <br><br></div> <div>14 Na conclusão, retome a ideia apresentada na introdução e explique-a melhor. Na introdução, não desenvolva o tema, apenas o identifique e faça uma constatação a seu respeito. Não seja digressivo, principalmente com o emprego de pronomes indefinidos e advérbios. <br>Ex. Muitas pessoas de diversos lugares em vários países... <br><br></div> <div>15 Lembre-se de que conhecimento de História é fundamental para sua redação. <br>No entanto, esta deve ser recortada de acordo com a tese empregada, para sustentá-la, e não para servir como preenchimento das 600 palavras, sem nenhum posicionamento. A progressão faz recortes. É uma dissertação, não uma descrição. <br><br></div> <div>16 Em temas literários, faça menção ao autor do texto/poema, seu contexto, sua obra. Pode fazer, também, alusões a palavras-chave de sua literatura ao longo de sua redação. <br><br></div> 17 Concisão é fundamental. Esteja bem preparado em relação à lista bibliográfica, para não ser digressivo. A digressão revela a falta de consistência no pensamento. <br>Seja conciso e claro, não use inversões e linguagem jurídica, a fim de evitar prolixidades. Alusão à filosofia e à literatura sempre é bem-vinda, guardadas as proporções.&nbsp;<br><br>&nbsp; 18 Muita atenção ao número de palavras. Muitos pontos perdidos são por extrapolação ou falta do número de palavras. Conte as palavras nos simulados e deixe anotada ao fim do texto, para sabermos quanto espaço a letra de vocês ocupa.	POR;2019;rolim;fundamentos
<div><b>Antonio Candido: “demiurgo” da crítica/teoria literária brasileira<br></b><u>Formação da literatura brasileira e&nbsp;</u><u>Percurso brasileiro: da poesia à prosa</u><b><br></b></div>	<u>Formação da literatura brasileira</u>,<br>&nbsp;recorte histórico 1750-1880.<br>&nbsp;&nbsp;<u>1750</u>: Cláudio Manuel da Costa, entre Barroco/Arcadismo. <br>Envolvimento Inconfidência Mineira. <br><u>1880</u>: geração de 1870; Realismo e Naturalismo<br><br><div><u>Percurso brasileiro: da poesia à prosa</u>:<b> <br></b>“Degrau” entre poesia e prosa (formação grega se iniciou com a poesia); “Movimentos”/“Escolas” literárias: características comuns.<br>&nbsp;Barroco – séc. XVII: “Prosa” de Pe. Antonio Vieira, <i>Sermão da Sexagésima</i>; Arcadismo – séc. XVIII: <i>Fugere urbem – </i>bucolismo; <i>Aurea mediocritas – </i>simplicidade</div>	POR;2019;rolim;candido
<div><b>Antonio Candido: “demiurgo” da crítica/teoria literária brasileira<br></b><b><u>O sistema literário</u></b><b><br></b></div>	<div>&nbsp;entrosamento orgânico de <u>autores</u> que manipulam <u>meios expressivos</u> concretizados em <u>obras</u> por eles produzidas e recebidas <u>por um público</u>. <br><br>Quando se estabelece esse relacionamento, forma-se uma tradição, que permite aos <u>novos autores inspirarem-se nos antecessores locais</u>, em lugar de recorrerem apenas às sugestões das literaturas matrizes.<br><br>&nbsp;A <u>continuidade assegura o funcionamento do sistema na duração temporal</u>. <br><br>Literatura como <u>fato cultural configurado</u>, não apenas como produções individuais de pouca repercussão; <br>consciência de grupo por parte dos intelectuais, reconhecimento que passou a existir de um passado literário local, a maior receptividade por parte de públicos, embora débeis e pouco numerosos. &nbsp;</div>	POR;2019;rolim;candido
<div><b>Antonio Candido: “demiurgo” da crítica/teoria literária brasileira<br></b><u>O Romance e o Romantismo</u><b><br></b></div>	<div>a formação do romance – sagração como formação de identidade nacional. <br>Prosa mais elaborada, tanto em extensão/forma quanto em complexidade/conteúdo. <br>Gênero literário é con-siderado (Aristóteles) aquele em que se compatibilizam forma e conteúdo.<br><br><div>Tradição românica (= romance como gênero de prosa) diferente de romântica (= Romantismo como movimento literário). <br>Literatura e identidade nacional. <br>Literatura como formação de identidade. <br><u><br>Embora a Literatura esteja localizada no âmbito ficcional, ela deve, ainda, ser plausível/verossímil, sobretudo para o público que a recepciona à própria época</u>.<b></b></div></div>	POR;2019;rolim;candido
<u>Dialogia entre Candido e Schwarz: a questão da “cópia”</u>	<div>Candido aponta abandono gradual da cópia do modelo europeu para ensaio de autonomia. <br><br>O título do ensaio de Schwarz, “As ideias fora do lugar” aponta para ideia ainda mais crítica (notar distanciamento temporal), em que se aponta a incompatibilidade do “liberalismo” retórico e o conservadorismo prático.</div>	POR;2019;rolim;candido
<u>Noções de crítica e teoria literária</u>	contraponto arte/“real”;<br>objeto da literatura é a palavra.<br>&nbsp;História x ficção.&nbsp;	POR;2019;rolim;literatura
História e progressão do início da literatura	<div><u>Comentadores do período greco-latino</u> (Antiguidade Clássica): Aristóteles (Poética), Platão (A República). <br><u><br>Três grandes gêneros iniciais do Ocidente: </u>Épica (paródia rebaixamento); Lírica; Drama (tragédia elevação, comédia rebaixamento). <br><u><br>Dissolução de gêneros como entendimento de gêneros. Idade Média à Era Moderna:</u> literatura portuguesa para brasileira. <br><u><br>Progressão</u>: Barroco e Arcadismo (MG); Romantismo e Realismo (RJ); Modernismo/1922 (SP).</div>	POR;2019;rolim;literatura
<u>A dicotomia entre poesia e prosa na Literatura</u>	poesia/poética (conceito abstrato) e poema (obra concreta); <br>Prosa (abstrato) e romance/conto (obra concreta). <br>Dissolução de poesia/prosa ou até mesmo subgêneros da poesia/prosa. <br>Clarice Lispector e conceito de “romance em prosa”.	POR;2019;rolim;literatura
<u>A teoria da recepção (Lukács)</u>	<div>leitor valorizado como vértice importante da literatura; consolidação da teoria/crítica literária como disciplina/área de saber; <br>recepção tem vértice contemporâneo à obra e posterior à obra; deve-se entender a obra nos dois contextos, assim como deve-se fazer o mesmo em relação à recepção nos dois públicos distintos.</div>	POR;2019;rolim;literatura
<u>O movimento romântico – pioneiros</u>	Goethe (<u>Os sofrimentos do jovem Werther</u>, de 1785); <br>no Brasil, Gonçalves de Magalhães (<u>Suspiros poéticos e saudades</u>, 1836). <br><u><br>Vértices do movimento</u>:<b> <br></b>Poesia (divisão em gerações): n<br>acionalista/indianista (Gonçalves Dias: Canção do Exílio e I-juca-pirama); <br>urbana/pessimista (Álvares de Azevedo: A lira dos vinte anos); <br>e condoreira (Castro Alves: Navio negreiro).<br><br>&nbsp;Prosa (divisão em autores): <br>grande expoente foi <u>José de Alencar</u>, cuja produção foi abrangente (indianista, protorregionalista e urbana/pré-realista).&nbsp;<br><br><div><u>Referências sugeridas</u>:<b> <br></b>Prosa: José de Alencar (<u>O guarani</u> como indianista; <u>Senhora</u> como urbana; <u>O sertanejo</u> como regionalista). <br>Poesia: Castro Alves (<u>Navio negreiro</u>, condoreira); Gonçalves Dias (<u>I-juca-pirama,</u> indianista). <br><u><br>Crítica literária geral ao Romantismo</u>:<b> </b>cópia derivativa dos europeus como negativa; ensaio de autonomia como positiva.</div>	POR;2019;rolim;literatura
<u>Indianismo</u>	figura do índio idealizada, copiada de moldes europeus, mito do bom selvagem.<br>&nbsp;Por outro lado, ensaio de autonomia, a primeira tentativa identitária brasileira.&nbsp;	POR;2019;rolim;literatura
<u>Regionalismo</u>	&nbsp;positivo é o mapeamento literário do Brasil;<br>&nbsp;negativo o enciclopedismo e o mimetismo, no sentido de mera inserção na tradição.&nbsp;	POR;2019;rolim;literatura
<div><b>Realismo, Machado, Pré-Moderno e “Científico”</b></div>	<div><u>Origem do Realismo:</u><b> </b>“Memórias póstumas de Brás Cubas”, Machado de Assis. <br><br></div> <div><u>Origem do Naturalismo:</u><b> </b>“O mulato”, de Aluísio Azevedo. Ambos em 1881. <br><br></div> <div><u>Obras de Machado selecionadas</u><b>: </b>“tríade” (realista) do Império: Brás Cubas (1881); Quincas Borba (1892); Dom Casmurro (1899). “Duplo” republicano: Esaú e Jacó (1904); Memorial de Aires (1908). Contos avulsos: O alienista, O espelho, Teoria do medalhão.</div>	POR;2019;rolim;literatura
<u>Realismo vs Naturalismo em Machado</u>	Coincidência cronológica, divergência qualitativa. <br>Pessimismo, ironia, sutileza, ceticismo, hábitos da corte no Rio, “renovação na tradição”. <br>Tempo é contemporâneo, espaço é local. <br>Estertores do Segundo Reinado. <br>Personagem não são idealizados, não despertam empatia.&nbsp;	POR;2019;rolim;literatura
<u>Determinismo x Positivismo</u>	<div>&nbsp;a disjunção entre o liberalismo e a sociedade escravocrata.&nbsp;</div>	POR;2019;rolim;literatura
<u>Brás Cubas</u>	<div>narrativa em primeira pessoa (per se, elimina onisciência do narrador);<br>&nbsp;leitor não recebe texto pronto, precisa preencher lacunas de sentido; <br>quebra de linearidade narrativa; <br>jogo de palavras. Surgem protagonistas brancos, de alta classe, recorrentes na obra machadiana posterior. <br>Par com “Casa velha”, outra obra de Machado.</div>	;machado POR;2019;rolim;literatura
<u>Quincas Borba</u>	Rubião como personagem, tentativas de próximos de tapeá-lo.&nbsp;	;machado POR;2019;rolim;literatura
<u>Dom Casmurro</u>	<div>primeira pessoa fica latente como recurso narrativo enriquecedor; relação Bentinho e Capitu.&nbsp;</div>	;machado POR;2019;rolim;literatura
<u>Esaú e Jacó</u>	dicotomia monarquia x república; parábola bíblica, gêmeos Pedro e Paulo. Ambos brancos, de elite. <br>Seriam tão diferentes assim? Alusão à ausência de ruptura real em 1889. &nbsp;<br><br><div><u>Memorial de Aires:</u> o diplomata aposentado, era personagem de Esaú e Jacó. <br>Primeira pessoa, reminiscências do narrador. O que é diplomacia, noção de cidadania e de pertencimento à nação.&nbsp;</div>	;machado POR;2019;rolim;literatura
<u>“O espelho”</u>	começa no presente, vai ao passado e retorna ao presente; inserção do personagem Jacobina no meio social, transformando-se em alferes, viaja ao interior. <br><br>Escravos fogem, ele fica sozinho, apenas um espelho, e o personagem só consegue se ver ao vestir a farda. Crítica social. <br><br><u>“Teoria do medalhão”:</u> descrição do ethos de um medalhão; maquiavelismo na vida privada-pública brasileira.	;machado POR;2019;rolim;literatura
<u>O romance como descoberta e interpretação</u>	<div>conceito de mimese, realidade, verossimilhança.<br><br></div> <div>- Personagens como Peri, de “O guarani”, não são verossimilhantes, por exemplo.</div>	;machado POR;2019;rolim;literatura
<b>Análise dialógica e trilateral entre José de Alencar, Euclides da Cunha e Lima Barreto.&nbsp;</b>	<div><u>Alencar</u><b>:</b> indianistas e urbanos com Barreto; regionalistas com Euclides.<br>&nbsp;&nbsp;<u>Euclides</u><b>:</b> Os sertões, 1902. “A terra”, “o homem”, “a luta”. Cientificismo, rigor científico.<br>&nbsp;&nbsp;<u>Barreto</u><b>:</b> O triste fim de Policarpo Quaresma, 1911. A vida na Corte, a vida rural, a vida na República. <br><u><br>Alencar x Euclides</u>: Romantismo x Pré-Modernismo; dialogia x contraste; espaço x tempo. <br><u>Alencar x Barreto</u><b>:</b> denúncia debochada ao indianismo; bela vida na Corte desmentida. <br><u>Euclides x Barreto</u><b>:</b> contemporâneos; herdeiros do paradigma crítico; civil x militar.</div>	;machado POR;2019;rolim;literatura
<b>Modernismo brasileiro em perspectiva</b>	<div><u>Precedentes e contexto</u><b>: </b>ciclo cafeeiro, urbanização e imigração; contato direto com vanguardas europeias; exposição de Anita Malfatti em 1917; Semana da Arte Moderna em 1922.<br><br></div> <div><u>Vanguardas e Modernismo</u>: “cubismo” e “primitivismo”; Walter Benjamin e a “perda da aura”. <br><br></div> <div><u>Três fases:<br></u>&nbsp;Primeira (1922-30; desconstrução); <br>Segunda (1930-45; construção); <br>Terceira (depois de 1945, síntese); <br>movimento contínuo de ampliação geográfica e temática.&nbsp;</div>	;machado POR;2019;rolim;literatura
<u>Primeira fase&nbsp; do modernismo brasileiro (1922-30)</u>	<div>fase heroica do Modernismo, fase dos “Manifestos”. <br>Manifesto da poesia Pau-Brasil (1924, Oswald); <br><br>Manifesto do Verde-Amarelismo/Grupo da Anta (1929, Plínio Salgado); <br>Manifesto antropófago (1928, Oswald). <br><br></div> <div>- Além de Macunaíma, fase centrada em temas de São Paulo; mudança de eixo econômico-financeiro do RJ. Mário e Oswald de Andrade. Comparação com Drummond. <br>Fundamentos no nacional e na dialogia entre atraso e progresso. <br><u>Macunaíma (1928)</u>, cronológica e tematicamente simboliza a descoberta e a interpretação do Brasil.<br>&nbsp;Anti-herói; romance rapsódico; experimentalismo de linguagem extremo; intervenções coloquiais; busca do Brasil; dialogia com O guarani.&nbsp;</div>	;machado POR;2019;rolim;literatura
<u>Segunda fase (1930-45) do modernismo brasileiro</u>	engajamento social e denúncia.<br>&nbsp;Regionalismo, sobretudo Nordeste. <br>Consolidação da Primeira fase, aprofundamento do projeto nacionalista; destaque para a prosa, o que ajuda na difusão. <br><br>Graciliano Ramos: São Bernardo (1934); V<br>idas secas (1938); Memórias do cárcere (1953). <br><br>Regionalismo nordestino: Rachel de Queiroz (O quinze, 1930); José Lins do Rego (Menino de engenho, 1932); <br>Jorge Amado (Capitães de areia, 1937). <br><br>Regionalismo sulista: Erico Veríssimo (O tempo e o vento, 1949-1961). &nbsp;Vidas secas (1938), prossegue o processo iniciado por Macunaíma. <br><br>Regionalismo nordestino; desumanização das crianças; linguagem seca, mimese do sertão em projeto estético; discurso indireto livre.&nbsp;	;modernismo POR;2019;rolim;literatura
<u>Terceira fase (após 1945) do modernismo brasileiro</u>	fase de síntese das duas primeiras fases; inovação de forma e conteúdo. <br><br>Guimarães Rosa (neologismos e o sertão). Sagarana (1946), Grande Sertão: Veredas (1956). Clarice Lispector (linguagem clara e o urbano). Introspecção e universalismo como novas tônicas. <br><br>Dicotomia entre local e universal. <br><br>Grande sertão: veredas (1956), prossegue o processo iniciado por Macunaíma. Local (sertão) e universal (introspecção); <br>sertão como “mítico”, sem precisar tempo e espaço; pacto com o diabo; uso de neologismos.&nbsp;	;modernismo POR;2019;rolim;literatura
Autores modernistas e diplomatas	<div><u>Autores que atravessaram mais de uma geração: evitar categorização rígida.</u><b> <br></b>Manuel Bandeira; Carlos Drummond de Andrade; Vinícius de Moraes; João Cabral de Melo Neto; Cecília Meireles.<br><br></div> <div><u>Escritores-diplomatas.</u><b> <br></b>João Cabral de Melo Neto, Guimarães Rosa e Vinícius de Moraes. <br>Diplomatas, contemporâneos na produção, integraram a terceira fase modernista.<br>&nbsp;Tradição, modernidade e modernização. Guimarães e a prosa; Melo Neto e a poesia; Vinícius e a música/poesia.<br><br>&nbsp;As modernidades tardias vinculadas à formação de novas construções identitárias e de um novo imaginário social; a cultura brasileira passa a ser vista não como “fora”, mas “entre” outras.<br><br>&nbsp;Escritores-diplomatas e a marca do trânsito, da travessia, da migração; costuram influências de espaços e tempos distintos. Ampliam o leque de interpretações sobre o cenário sociocultural brasileiro.&nbsp;</div>	;modernismo POR;2019;rolim;literatura
<div><b>Interpretações do Brasil: Freyre, Sérgio Buarque, Caio Prado Jr.&nbsp;</b></div>	<div><u>Contexto:</u><b> </b>dicotomia da produção escrita: ficção e não ficção. Paralelo temporal com segunda fase do Modernismo, mas cada autor tem particularidades relacionadas a outras áreas do saber:<br><br>&nbsp;&nbsp;<u>Gilberto Freyre:</u> antropologia. Casa-grande &amp; senzala.<br>&nbsp;&nbsp;<u>Sérgio Buarque:</u> sociologia. Raízes do Brasil. <br><u>Caio Prado Jr:</u> economia. Formação do Brasil contemporâneo. Antonio Candido e a “rotinização do Modernismo”: <br>aprofundamento institucional durante a Era Vargas, reflexo na produção não ficcional brasileira da década de 1930.&nbsp;</div>	;brasil POR;2019;rolim;literatura
<b>Gilberto Freyre</b>	<div>(Recife, 1900-87); Casa-grande &amp; senzala (1933); Sobrados &amp; mocambos (1937); Ordem e progresso (1957). Tríade sobre o patriarcado (introdução à história da sociedade patriarcal do Brasil). <br><br></div> <div><u>- Casa-grande &amp; senzala: formação da família brasileira sob o regime da economia patriarcal.</u><b> <br></b>Cinco capítulos, em <u>tese apresentada</u><i>, </i>seguida de <u>narração/descrição/exemplificação</u>: <br>I) Características gerais da <u>colonização portuguesa</u><b> </b>do Brasil: formação de uma sociedade <u>agrária, escravocrata e híbrida</u><b>. <br></b>II) O <u>indígena</u><b> </b>na formação da família brasileira.<br>&nbsp;III) O colonizador <u>português</u>: antecedentes e predisposições <br>IV) O escravo <u>negro</u><b> </b>na vida sexual e de família do brasileiro. <br>V) O escravo <u>negro</u><b> </b>na vida sexual e de família do brasileiro<br><br>&nbsp;(2).<b></b></div> <div>“Uma circunstância significativa resta-nos destacar na formação brasileira: a de não se ter processado no puro sentido da europeização. Em vez de dura e seca, rangendo no esforço de adaptar-se a condições inteiramente estranhas, a cultura europeia se pôs em contato com a indígena, amaciada pelo óleo da mediação africana.”. <br><br>Conceitos fundamentais de Casa-grande &amp; senzala: “democracia racial” (crítica posterior à obra, expressão não foi diretamente utilizada por Freyre); “equilíbrio de antagonismos” (penúltimo parágrafo do primeiro capítulo).<br><br></div> <div>“Considerada de modo geral, a formação brasileira tem sido, na verdade, como já salientamos às primeiras páginas deste ensaio, um processo de <u>equilíbrio de antagonismos</u>. <br>Antagonismos de economia e de <u>cultura</u>. <br>A cultura <u>europeia</u><b> </b><u>e indígena</u>. <br>A indígena e a <u>africana</u>. A africana e a indígena.<br>&nbsp;A economia agrária e pastoril. A agrária e a mineira. <br>O católico e o herege. O jesuíta e o fazendeiro. <br>O bandeirante e o senhor de engenho. <br>O paulista e o emboaba. O pernambucano e o mascate. <br>O grande proprietário e o pária. O bacharel e o analfabeto. <br>Mas predominando sobre todos os antagonismos, o mais geral e o mais profundo: o senhor o escravo.”.<br></div> <div>- Tríade interna: casa; família (concreta); personalidade (todo). <br><br></div> <div><u>- Sobrados e mocambos</u>. Doze capítulos: <br>I) O sentido em que se modificou a paisagem social do Brasil patriarcal durante o século XVII e a primeira metade do XIX.<br>&nbsp;II) O engenho e a praça; a casa e a rua.<br>&nbsp;III) O pai e o filho. IV) A mulher e o homem. <br>V) O sobrado e o mucambo. <br>VI) Ainda o sobrado e o mucambo. <br>VII) O brasileiro e o europeu. <br>XIII) Raça, classe e região.<br>&nbsp;IX) O Oriente e o Ocidente.<br>&nbsp;X) Escravo, animal e máquina. <br>XI) Ascensão do bacharel e do mulato.<br>&nbsp;XII) Em torno de uma sistemática da miscigenação do Brasil patriarcal e semipatriarcal.<br><br></div> <div>- O patriarcalismo relaciona-se à preponderância do homem na organização social. <br>Na vigência do patriarcalismo, as relações humanas estabelecem-se em patamares desiguais e hierarquizados.&nbsp;</div>	freyre gilbert POR;2019;rolim;literatura;
<b>Sérgio Buarque de Holanda</b>	<div>(São Paulo, 1902-82); Raízes do Brasil (1936); Visão do Paraíso (1959). Blocos/décadas muito similares à produção de Gilberto Freyre. Importante fazer a comparação não só de contraste, mas de complementaridade entre os dois pensadores.<br><br></div> <div><u>- Raízes do Brasil</u><b>. </b>Sete capítulos, em <u>progressão de descrição/narração para proposição</u>: <br>1) “Fronteiras da Europa”; <br>2) “Trabalho &amp; aventura” (aprofundado em <i>Visão do Paraíso</i>);<br><i> </i>3) “Herança rural”; <br>4) “O semeador e o ladrilhador”;<br>&nbsp;5) “O homem cordial<b>”;<br>&nbsp;&nbsp;</b>6) “Novos tempos”;<br>&nbsp;7) “Nossa revolução”. <br><br>Matriz <u>weberiana</u><b>: <br></b>1) Emprego de arquétipos (ladrilhador, semeador, homem cordial); <br>2) Ataque ao “personalismo” e defesa.<br><br></div> <div><u>Português semeador x Espanhol ladrilhador</u><b>: <br>“</b>A fantasia com que nossas cidades, comparadas à da América espanhola, se dispunham as ruas ou as habitações é reflexo de circunstâncias. Na Bahia, maior centro urbano da colônia, viajante notava que as casas se achavam dispostas segundo o capricho dos moradores. (...) A rotina e não a razão abstrata norteou os portugueses. (...) A cidade que os lusos construíram na América não é produto mental, não chega a contradizer o quadro da natureza, e sua silhueta se enlaça na linha da paisagem”.<br><br></div> <div><u>Antígona x Creonte e o homem cordial</u><b>: <br></b>“No Brasil, onde imperou, desde tempos remotos, o tipo primitivo da família patriarcal, o desenvolvimento da urbanização – que não resulta só do crescimento das cidades, mas também do crescimento dos meios de comunicação, atraindo vastas áreas rurais à esfera da influência das cidades – implicaria desequilíbrio social, cujos efeitos perduram até hoje.<br>&nbsp;Era difícil aos detentores das posições públicas de responsabilidade, formados por tal ambiente, compreenderem a distinção fundamental entre os domínios do privado e do público. Assim, eles se caracterizam justamente pelo que separa o funcionário ‘patrimonial’ do puro burocrata conforme definição de Max Weber (...) <br>Já se disse, numa expressão feliz, que a contribuição brasileira para a civilização será de cordialidade – daremos ao mundo o ‘homem cordial’. <br>A lhaneza do trato, a hospitalidade, a generosidade, virtudes tão gabadas em estrangeiros que nos visitam, representam, com efeito, um traço definido do caráter do brasileiro (...)Seria engano supor que essas virtudes possam significar ‘boas maneiras’, civilidade.”. <br><br></div> <div><u>- Visão do Paraíso</u><b>. </b>Índice da obra: <br>I. Experiência e fantasia – APRESENTAÇÃO; <br>II. Terras incógnitas;<br>&nbsp;III. Peças e pedras; <br>IV. O “outro Peru”; <br>V. Um mito luso-brasileiro; <br>VI. As atenuações plausíveis; <br>VII. Paraíso perdido – FUNDAMENTAÇÃO; <br>VIII. Visão do paraíso;<br>&nbsp;IX. Voltando a Matusalém; <br>X. O mundo sem mal; <br><i>XI. Non biaestus; <br></i>XII. América Portuguesa e Índias de Castela.</div>	buarque POR;2019;rolim;literatura;sergio
<u>Comparação entre as obras-primas de Freyre, Sérgio Buarque e Caio Prado (1933, 1936 e 1942)</u>	<div>- Freyre: Antropologia (Franz Boas); “Equilíbrio de antagonismos” e “democracia racial”; Nordeste açucareiro.<br><br></div> <div>- Sérgio Buarque: Sociologia (Max Weber); “personalismo” x “impessoalidade”, “ladrilhador” espanhol x “semeador” português, e “homem cordial”; Sudeste barroco.<br><br></div> <div>- Caio Prado: Economia (Karl Marx); “sentido da colonização”, empresa colonial, pura exploração financeira.</div>	buarque POR;2019;rolim;literatura;sergio
<div><b>Interpretações do Brasil: pós-1945&nbsp;</b></div>	<div><u>- Contexto</u><b>: <br></b>&nbsp;aprofundamento da divisão produção artística (ficção)-pensamento social (não ficção). Institucionalização das ciências sociais (USP e ISEB).<br>&nbsp;USP (Florestan Fernandes) e Iseb (Werneck Jr). Especialização de assuntos: referências bibliográficas a partir daqui já enquadram em disciplinas do concurso, como economia e geografia. <br><b><br>Sequências:<br>&nbsp;&nbsp;</b>Casa-grande &amp; senzala (Freyre): <br>A integração do negro na sociedade de classes (Florestan, 1964); O povo brasileiro (Darcy, 1995). <br>Raízes do Brasil (Sérgio Buarque): <br>Visão do paraíso (1959). Formação do Brasil contemporâneo (Caio Prado): <br>Formação econômica do Brasil (Furtado, 1958).<br><br><br></div> <div><b>- Florestan Fernandes </b>(SP, 1920-95). A integração do negro na sociedade de classes. Simboliza transição para a sociologia brasileira, substituindo o catedrático francês Roger Bastide na USP. Orientou FHC e Paul Singer. <br><br></div> <div><b>- A integração do negro na sociedade de classes (1964). </b>Dois volumes: <br>1. O legado da raça branca; <br>2. No limiar de uma nova era. <br><br>Viés: <b>crítico </b>e <b>problematizador. Sociedade de classes </b>como um problema. <br>Progressão entre narração/descrição e proposição. A “democracia racial” como mito a ser superado.<br><br><br></div> <div><b>- Darcy Ribeiro </b>(Montes Claros, 1922-97). Os índios e a civilização e O povo brasileiro: a formação e o sentido do Brasil. Contexto pós-moderno, aprofunda crítica ao patriarcado.<br><br></div> <div><b><i>O povo brasileiro</i></b><b></b></div> <div>I. O NOVO MUNDO: 1. Matrizes étnicas; 2. O enfrentamento dos mundos; 3. O processo civilizatório.</div> <div>II. GESTAÇÃO ÉTNICA: 1. Criatório de gente; 2. Moinhos de gastar gente; 3. Bagos e ventres.</div> <div>III. PROCESSO SOCIOCULTURAL: 1. Aventura e rotina; 2. A urbanização caótica; 3. Classe, cor e preconceito; 4. Assimilação ou segregação; 5. Ordem <i>versus </i>progresso.</div> <div>IV. OS BRASIS NA HISTÓRIA: 1. Brasis; 2. O Brasil crioulo; 3. O Brasil caboclo; 4. O Brasil sertanejo; 5. O Brasil caipira; 6. Brasis sulinos: gaúchos, matutos e gringos.&nbsp;</div>	POR;2019;rolim;literatura;brasil
<b>Redação<br></b><div>Justaposição desagregada em integração nacional. Gilberto Freyre e a abordagem antropológica; Sérgio Buarque e a sociológica; Caio Prado e a econômica. <br>Qual é a palavra que poderá unir as pessoas e aplacar a sensação de insignificância: síntese; diversidade.</div>	<div>Sociedades marcadas pela experiência colonial e a interferência da dominação estrangeira. <br>Desafios à constituição da identidade nacional. <br><br>Além da independência política, esforços para a independência simbólica, cultural. <br>Comunidades voltadas ao exterior; tentativas de constituições identitárias.<br><br>&nbsp;Contribuição do pensamento de Freyre, Buarque e Prado. O desconforto expresso por Mário de Andrade.</div>	POR;2019;rolim;redação
<b>Redação<br></b>Inter-relacione os termos “rede discursiva” (Bourdieu) e “institucional” (Bakhtin) e “entram em conflito, ou cooperam entre si”, no contexto da “produção cultural brasileira”.<b><br></b>	- Inter-relação entre os termos.<br>&nbsp;Contexto da produção cultural brasileira. Campos intelectual e campo discursivo entram em conflito, ou cooperam entre si. Um é realidade empírica, outro é plano da linguagem.<br><br>&nbsp;Rede discursiva e institucional, apesar da singularidade dos artistas e intelectuais. Diacronia e sincronia. <br>Autores entram em conflito ou cooperam.&nbsp;<br><br><div><div><b>Interpretações 03: </b>Tema é identidade nacional, mas não é somente identidade nacional. Nesse caso, identidade nacional e relações com identidade latino-americana e ocidental. Deixar claro o tema, esclarecer a relação. </div> <div>&nbsp;</div> <div><b>Interpretações 02: </b>Recordações do escrivão Isaías Caminha; Lima Barreto: intenção foi demonstrar o preconceito e a hostilidade enfrentados pelo negro na sociedade brasileira do século XIX.<br><br>&nbsp;Segundo o crítico, há gritante diferença entre o propósito declarado de Lima Barreto e as intenções evidenciadas no livro de 1909. Narrador-protagonista declara não ser ambição literária o motivo de suas memórias, mas que modifique a opinião de seus pares. Ideia de refutar a tese lida por ele de que o mulato era inferior e fracassaria na vida pela falta de capacidade de resistência do mestiço.<br>&nbsp;Eventos: em parada, é atendido após um branco, que chegou depois dele; no hotel, é o único cliente interrogado como suspeito após roubo em um quarto.<br><br></div> <div>- Não é ambição literária, mas é. Temática social presente na literatura brasileira da segunda metade do século XIX ao início do século XX. A miscigenação, de característica negativa a fundamento da identidade nacional brasileira. Obra de Lima Barreto critica a sociedade brasileira e denuncia exemplos rotineiros de protesto. <br><br>Outro exemplo seria Macunaíma, de Mário de Andrade: aqui ganha ímpeto o valor da miscigenação. Ainda que ele não tenha conseguido efetivar mudança de mentalidade, iniciava-se a construção de uma posição de denúncia ao preconceito e ao boicote ao papel do negro como intelectual.&nbsp;</div></div>	POR;2019;rolim;redação
<div><b>A construção identitária brasileira; a identidade nacional<br></b><b><i>Comunidade imaginada </i>(Benedict Anderson)</b><b><br></b></div>	Não é uma comunidade real, pois não se baseia no contato material; comunidade socialmente constituída, imaginada por todos os seus membros.&nbsp;	POR;2019;rolim;identidade
<div><b>A construção identitária brasileira; a identidade nacional<br></b><b>Nação</b><b><br></b></div>	Comunidade política imaginada. Membros carregam consigo imagem mental de afinidade mútua. <br>Ernest Renan, 1872, “O que é uma nação? ”. “Plebiscito de todos os dias”, vínculo precipuamente subjetivo.	POR;2019;rolim;identidade
<div><b>A construção identitária brasileira; a identidade nacional<br></b><b><i>Superposições da identidade vs. crise de pertencimento</i></b><b><br></b></div>	A comunidade local, regional, nacional e internacional.&nbsp;	POR;2019;rolim;identidade
<div><b>A construção identitária brasileira; a identidade nacional</b></div>	Condições para surgir a nacionalidade (Anderson, Hobsbawm e Gellner): língua (“Discurso à nação alemã”, Fichte); <br>organização da comunidade em torno de figura soberana (consciência da interdependência política, econômica e social, traduzida pelo controle coletivo do Estado; projeto político); raízes históricas.&nbsp;	POR;2019;rolim;identidade
<div><b>A construção identitária brasileira; a identidade nacional<br></b><b>O sistema de trocas (Marcel Mauss, “A Nação”):&nbsp;</b><b><br></b></div>	<div><b>&nbsp;</b>constituição da nacionalidade depende de suas trocas com outras entidades sociais.<br>&nbsp;Compreensão do fenômeno social requer a prévia compreensão do contexto no qual ele se insere. “É, de fato, uma abstração julgar que a política interna de uma nação não é amplamente condicionada pelo exterior, e vice-versa. ” Nação é, portanto – e também –, uma relação. <br><br><br></div> <div>- Massimo D’Azeglio: “Nós fizemos a Itália, agora temos que fazer os italianos”. Apenas 2,5% da população falava italiano quando da unificação.&nbsp;</div>	POR;2019;rolim;identidade
<div><b>A construção identitária brasileira; a identidade nacional<br></b><b>Richard Morse, “O espelho de Próspero”:&nbsp;</b><b><br></b></div>	termo América Latina surge após uma expedição militar e científica da França – sob Napoleão III – ao México; defender suposta unidade de língua, de cultura e de raça dos povos latinos; objetivo francês: reagir à expansão americana.&nbsp;	POR;2019;rolim;identidade
<div><b>A construção identitária brasileira; a identidade nacional<br></b><b><i>Arielismo</i>, José Enrique Rodó (1900):</b>&nbsp;<b><br></b></div>	valorização da cultura latino-americana mediante a oposição ao utilitarismo anglo-saxão; <br>cultura latino-americana como modelo de nobreza e de elevação espiritual, em oposição ao materialismo norte-americano	POR;2019;rolim;identidade
<div><b>A construção identitária brasileira; a identidade nacional</b></div> <div><b>- <i>Efeito de imitação vs. efeito de diferenciação&nbsp;</i></b></div>	<div><b><i>La raza cósmica, </i></b><b>José Vasconcelos Calderón (1925):</b> a miscigenação latino-americana. <br><b><i>Casa-grande &amp; Senzala, </i>Gilberto Freyre (1933).&nbsp;</b></div>	POR;2019;rolim;identidade
<div><b>A construção identitária brasileira; a identidade nacional<br></b><b>Identidade internacional&nbsp;</b><b><br></b></div>	<i><u>Mostrar-se como vs. ser visto como</u></i><b>:</b> &nbsp;A política externa imperial; a política externa republicana (Primeira República, Vargas, <br>Experiência Democrática, regime militar). <br><i><u><br>Condicionantes estruturais</u></i><b>:</b> semelhanças na periferia; diferenças com o centro.&nbsp;	POR;2019;rolim;identidade
<div><b>Cultura no Brasil do Império</b></div>	<div><b>- Característica pós-colonial: </b>não houve paralelismos exatos entre o processo político e a vida cultural. <br><br></div> <div><b>- Ideologia:</b> substituição de um liberalismo até certo ponto radical por um liberalismo coesamente conservador no processo da dispersão à unidade nacional (1830-1850). Liberalismo econômico, livre-cambista; mas defendiam representação política excludente (eleições censitárias). <br><br></div> <div><b>- Formação do cânone literário:</b> necessidade de autoafirmação se exprimiu por duas direções principais: uma prospectiva, do presente para o futuro, outra retrospectiva, olhando para o passado. <br>Prospectivo: discurso programático de Gonçalves de Magalhães e de Araújo Porto-Alegre na revista Niterói, argumentação em prol de literatura que representasse a paisagem e a sociedade da nova nação. Santiago Nunes Ribeiro, “Da nacionalidade da literatura brasileira”, exposição de ideias que propugnavam relação íntima entre contexto social e cultural de uma nação e sua expressão literária. <br><br></div> <div><b>- O Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (IHGB), em 1839</b>: instituição para estudar o passado, a geografia, os componentes étnicos, a fisionomia contemporânea da nova nação.&nbsp;</div>	POR;2019;rolim;identidade
<div><b>Não proliferação e desarmamento nuclear.&nbsp;</b><b>Os 3 Ds</b></div>	<div>Em 1963, discurso de Araújo Castro na Assembleia-Geral da ONU. <br><br>Desafio à ONU: em vez de se deixar paralisar pela rigidez da bipolaridade, tentar progressos reais em três temas: desarmamento, desenvolvimento e descolonização. <br><br>&nbsp;Contexto: 18 anos depois dos ataques nucleares; entrada de novos estados na ONU, da África e da Ásia. Clivagem Leste-Oeste dando lugar a Norte-Sul; <br>neutralismo e não alinhamento perdem sentido ante a perda de rigidez da clivagem anterior. Alinhamentos dando lugar a afinidades, reivindicações comuns. <br><br>Desarmamento é a luta pela paz e pela igualdade jurídica de estados que desejam ficar a salvo do medo e da intimidação. Desenvolvimento é a luta pela emancipação econômica e pela justiça social. <br><br>Descolonização é a luta pela emancipação política, pela liberdade e pelos direitos humanos.<br><br>&nbsp;Resistência aos 3Ds: corrida armamentista prossegue, apesar das resoluções da ONU. Problema de um poder de veto “invisível” na AGNU. <br>Desarmamento como maior desafio, negociações complexas. Trata-se de um problema de poder, e deve-se resolver isso não pelo mecanismo de poder, mas por negociações e diálogo.&nbsp;</div>	POR;2019;rolim;identidade;nuclear
<div><b>Não proliferação e desarmamento nuclear.&nbsp;</b><b>Desarmamento geral versus Medidas parciais</b></div>	Brasil defende a ideia de que, sem esperar conclusão de Tratado sobre Desarmamento Geral e Completo, as potências nucleares deveriam formalizar acordos à medida que se verificassem convergências de opiniões. <br><br>O problema do desarmamento não é das grandes potências, mas um problema de sobrevivência da humanidade, que deve ser resolvido por todos.&nbsp;	POR;2019;rolim;identidade;nuclear
<div>&nbsp;<b>Não proliferação e desarmamento nuclear.</b><b>Desnuclearização da América Latina</b></div>	<div><b>:</b> declaração à AGNU em 1963, ao lado de Bolívia, Chile, Equador e México, propondo que nações da região considerem conclusão de tratado que as obrigue a não fabricar, armazenar ou experimentar armas nucleares. <br><b><br>Desnuclearização e Multilateralismo:</b> o êxito da ONU passa pela resolução dos três problemas internacionais. Posições brasileiras em desarmamento dizem respeito à eliminação das armas nucleares, mas também ao avanço do fortalecimento do multilateralismo, modalidade de diplomacia na qual o Brasil teria maior influência.<b> <br><br>Congelamento do poder mundial:</b> conceito surge em 1958; no começo da década de 1960, Araújo Castro já criticava a tentativa das potências de tomarem as principais decisões entre si; à essa colaboração tácita entre as superpotências, para preservar sua posição, Castro daria o nome de “congelamento do poder mundial”. <br>Castro não apenas aplicou o conceito à esfera nuclear, mas também ao meio ambiente. <br><b><br>Negociações do TNP:<br></b>Araújo Castro enviado a Genebra, chefiou delegação brasileira. Costa e Silva via o tratado com restrições, pois seria um esforço dos EUA e da URSS para evitar que novos países desenvolvessem tecnologia nuclear.<br>&nbsp;Fala-se pouco em paz, muito em détente, pouco em desarmamento, muito em controle e limitação. <br>TNP como instrumento de instituição da desigualdade entre dois tipos de nações.<br><br>&nbsp;&nbsp;<b>Os novos 3Ds</b>: democracia, desenvolvimento e desarmamento (Amorim, 1993); democracia, desenvolvimento e defesa (Amorim, 2013).&nbsp;</div>	POR;2019;rolim;identidade;nuclear
<div><b>Não proliferação e desarmamento nuclear.</b><b>Histórico da atuação brasileira quanto ao desarmamento</b></div>	<div>Esforços na Comissão de Desarmamento da ONU (1952), no Comitê de 18 Nações sobre o Desarmamento (1962-1969);<br>&nbsp;os 3Ds de Araújo Castro;<br>&nbsp;Conferência do Desarmamento (1979, extinta recentemente). <br><br>Presidência da Conferência do Desarmamento em 2010, esforço para superar paralisia que vinha desde 1997.<br>&nbsp;Brasil criou representações na Conferência e na AIEA.&nbsp;</div>	POR;2019;rolim;identidade;nuclear
<div><b>Não proliferação e desarmamento nuclear.</b><b>Histórico do regime internacional.&nbsp;</b></div>	<div>1956: AIEA;<br>&nbsp;1958: Irlanda propõe controle da proliferação nuclear na ONU. 1959: Tratado Antártico declara região livre das armas nucleares.<br>&nbsp;1963: Proibição Parcial de Testes: bane testes atmosféricos e subaquáticos (CHN e FRA contra). <br>1968: <u>TNP: proposto por EUA, URSS e UK, não proliferação, desarmamento e uso pacífico. Só reconhece P5 como possuidores, proibidas transferências</u>.<br>&nbsp;Ação imediata contra ataque a país não armado. Revisões periódicas quinquenais. Salvaguardas de acordo com a AIEA. Prorrogado indefinidamente em 1995. Permite tratados regionais (<u>Tlatelolco 1967, Rarotonga 1985, Bangkok 1995, Pelindaba 1996, Semipalatinsk 2006</u>). <br>AIEA realiza inspeções para verificar cumprimento. Índia, Israel e Paquistão não estão; Coreia do Norte entra em 1985 e sai em 2003.<br><br>&nbsp;&nbsp;<u>1972</u>: ABM (Limitação de Mísseis Antibalísticos entre EUA e URSS), denunciado pelos EUA em 2002; 1973 e 1979: SALT I e II (Limitação dos arsenais nucleares de EUA e URSS).<br>&nbsp;Período de détente, SALT II não foi ratificado. 1991 e 1993 (START I e II): reduzir arsenal estratégico (mísseis, submarinos, ogivas). START II não foi ratificado. 2010: New START: está em vigor.<br><br>&nbsp;1996: CTBT (Proibição Completa de Testes Nucleares). <br>166 ratificações; mas entrada em vigor depende da adesão de todos os países com tecnologia nuclear (44 no total): faltam oito, não há perspectiva de que o façam em curto prazo.</div>	POR;2019;rolim;identidade;nuclear
<div><b>Não proliferação e desarmamento nuclear.&nbsp;</b><b>Brasil, desarmamento e não proliferação.</b></div>	<div>1979: “Programa Nuclear Paralelo”: visava a eliminar vulnerabilidades nas áreas sensíveis e de materiais pela substituição das importações de equipamentos, materiais, instrumentos e radioisótopos.<br><br>&nbsp;Brasil-Argentina: Acordo de Cooperação sobre Usos Pacíficos (1980); <br>Declaração de Iguaçu e Declaração Conjunta sobre Política Nuclear (1985); <br>Declaração de Brasília (1986); <br>Declaração de Viedma (1987); <br>Declaração de Iperó (1988); <br>Declaração de Ezeiza (1988). Declaração de Política Nuclear Comum de Foz do Iguaçu (SCCC&lt; 1990). <br><br>Acordo de Guadalajara (1991) criou a Agência Brasileiro-Argentina de Contabilidade e Controle de Materiais Nucleares (ABACC). <br>Acordo Quadripartite para Aplicação de Salvaguardas (1991;94) entre BRA-ARG-ABACC-AIEA. T<br>latelolco: assinou em 1967 e ratificou em 1968; contudo, acordo só entrou em vigor após depósito de declaração de dispensa do artigo 28, que ocorreu em 1994. Regime de Controle de Mísseis (MTCR): 1995. <br><br>TNP: aderiu em 1998; no mesmo ano, CTBT.&nbsp; <br>Participação no Grupo de Supridores Nucleares, presidência em 2006.&nbsp;<br>&nbsp; Não adere ao Protocolo Adicional do TNP; justificativa é o sistema do Acordo Quadripartite. <br>Parcerias estratégias em capacitação tecnológica: ZAF, CHN, KOR, EURATOM.&nbsp; <br><br>Acordo de Teerã (2010): depósito de urânio de baixo enriquecimento na Turquia em troca de envio de combustível nuclear para reator iraniano pelo Grupo de Viena (EUA, FRA, RUS, AIEA). <br>“Desarmamento e não proliferação são as duas faces de uma mesma moeda”. <br>Promoção do desarmamento nuclear deve ser prioritário na agenda da comunidade internacional.<br>&nbsp;Estima-se que haja mais de 17 mil ogivas nucleares, 4 mil delas em estado operacional. Gastos de manutenção superariam US$ 100 bilhões anuais; Brasil entende que há déficit de cumprimento dos Estados nuclearmente armados quanto ao desarmamento. Coalizão da Nova Agenda (Dublin, 1998): ZAF, BRA, EGY, IRL, MEX, NZL, SWE, SVN. <br><br>Declaração das Oito Nações (“A Nuclear-Weapons-Free World: the need for a new agenda” (18 pontos) contribui para Treze Passos Práticos do Documento Final da Conferência de 2000. <br><br>Conferência de Exame do TNP de 2010: Plano de Ação com 64 pontos práticos para serem adotados pelos Estados partes nas áreas de não proliferação, desarmamento e usos pacíficos da energia nuclear, com prevalência para o desarmamento nuclear. Estados nuclearmente armados reafirmaram e ampliaram compromissos em matéria de desarmamento; não armados elevaram grau de reivindicações sobre o assunto.</div> <div>&nbsp;</div> <div>- Conferência 1995: prorrogação do TNP por tempo indeterminado; <br>2000: protagonismo da Coalizão da Nova Agenda; 2005: foco no terrorismo, fracasso em avanços; <br>2010: compromisso de não usar armas nucleares contra não possuidores (não é vinculante ainda), apoio dos possuidores aos não possuidores no caso de uso. <br>Desarmamento foi tema predominante; <br>2015: Brasil lamenta falta de avanços. Cúpula de Segurança Nuclear: envolve segurança física (armazenamento e transporte), bienais desde 2010. Brasil propôs declaração conjunta “Em maior segurança: olhando adiante”.<br><br></div> <div>- Artigo VI do TNP: “Cada Parte deste Tratado compromete-se a entabular, de boa-fé, negociações sobre medidas efetivas para a cessação em data próxima da corrida armamentista nuclear e para o desarmamento nuclear, e sobre um Tratado de desarmamento geral e completo, sob estrito e eficaz controle internacional.” <br><br></div> <div><b>- Parecer consultivo da CIJ sobre Licitude da Ameaça ou Uso de Armas Nucleares (1994-1996):<br>&nbsp;&nbsp;</b>aceita a demanda; afirma unanimemente que não há nem no DI convencional nem no direito costumeiro qualquer autorização para ameaça ou uso;<br>&nbsp;afirma que não há previsão no DI convencional nem no costumeiro de proibição completa e universal da ameaça ou uso dessas armas; porém é ilícita a ameaça ou o uso de força por meio de armas nucleares, com base na Carta da ONU;<br>ameaça e uso de armas nucleares deve ser compatível com regras de direito internacional humanitário e direito internacional aplicável a conflitos armados;<br>&nbsp;pelo voto de minerva do Presidente da CIJ, a ameaça ou uso seria geralmente contrária ao DI aplicável a conflitos armados, mas a Corte não pode decidir se a ameaça ou uso é lícita ou não em caso de legítima defesa; <br>existe obrigação de seguir com boa-fé e levar a termo negociações sobre desarmamento nuclear em todos os seus aspectos sob um controle internacional estrito e eficaz; <br>Questão do “no first use”.</div>	POR;2019;rolim;identidade;nuclear
<div><b>Não proliferação e desarmamento nuclear.</b><b>Tratado de Proibição das Armas Nucleares.&nbsp;</b></div>	<div>Negociação decorre das Conferências sobre os Impactos Humanitários das Armas Nucleares de Oslo (2013), Nayarit e Viena (2014), conhecidas como a “Iniciativa Humanitária”. <br><br>Detonação de uma bomba teria efeitos impensáveis sobre as normas básicas do direito internacional humanitário. Participação ativa do Brasil. <br><br>Iniciativa Humanitária decorre do próprio TNP: todos os esforços para prevenir o perigo da guerra nuclear e para preservar a segurança dos povos. <br>Não houve associação dos nuclearmente armados, que preferiram “abordagem progressiva”. <br>Projeto de resolução criou Grupo de Trabalho sobre desarmamento nuclear, que se reuniu ao longo de 2016 (proponentes: BRA, ZAF, AUT, IRL, MEX, NGR). <br><br>Recomendou convocação de conferência para negociar tratado de proibição das armas nucleares; resolução da AGNU de dezembro de 2016 convocou a conferência (113 votos a favor, 35 contra); negociações de março a julho de 2017. <br><br>Texto do tratado adotado em julho (112 votos a favor, uma abstenção e um contra); abertura do texto aconteceu em 20 de setembro. 60 assinaturas e 15 ratificações (15/set/2018).</div>	POR;2019;rolim;identidade;nuclear
<div><b>Não proliferação e desarmamento nuclear&nbsp;</b><b>Questão Nuclear Iraniana e Coreia do Norte</b></div>	<div><b>- Questão Nuclear Iraniana</b>: <br>Irã é parte do TNP e do Protocolo Adicional. Declaração de Teerã 2010 (BRA-TUR-IRI);<br>&nbsp;Plano de Ação Conjunta de Genebra 2013 (IRI, P5+1); <br>Acordo de Viena 2015, P5+1).<br>&nbsp;Condições ao Irã, sanções levantadas em janeiro de 2016. Temores quanto a Trump, que anuncia saída em 2018.<br><br></div> <div><b>- Coreia do Norte</b>: mísseis de alcance intercontinental e testes nucleares; risco à segurança de vizinhos e violações a resoluções do CSNU.<br>&nbsp;Sanções em 2006, 2009, 2013 e 2016; última ampliação foi em 2017 (res.2371).&nbsp;</div>	POR;2019;rolim;identidade;nuclear
<b>Nova Lei de Migração</b>	<div>Em maio de 2017, sancionada a nova Lei de Migração, que substitui o Estatuto do Estrangeiro. <br>O novo texto muda a concepção da migração como questão de segurança para perspectiva fundada nos direitos humanos. <br><br>Quanto às formas de retirada do estrangeiro, a inovação mais significativa é a menção expressa aos direitos à ampla defesa e ao devido processo legal, inexistentes na lei de 1980, além do fim das penas de detenção e de reclusão, com as sanções limitando-se a medidas pecuniárias e administrativas. <br>As inovações da nova lei, ao estabelecer maiores garantias à permanência daqueles que vêm de outros países, consubstanciam a concepção da migração baseada nos direitos humanos, condizente com a consolidação de uma consciência cooperativa na República Federativa do Brasil, que tem na cidadania e na dignidade da pessoa humana dois de seus princípios fundamentais.<br><br></div> <div>- Fenômeno recente: aumento de 40% em 15 anos; crises, integração econômica, economias em rede. Em 2015, 245 milhões de migrantes internacionais; crescimento de migrantes supera o aumento populacional. Fluxos Sul-Sul e Sul-Norte. Agenda 2030: proteger direitos dos migrantes e implementar políticas de migração. <br><br></div> <div>- O Brasil e as migrações: baixo percentual na população, concentração em centros urbanos; multietnicidade e multirracialidade; direcionados em regra para setores de baixa qualificação; literatura aponta ausência de impacto sobre emprego e renda de nativos; 90% em idade ativa. <br><br></div> <div>- Migração na literatura: <u>Canaã</u>, de Graça Aranha (1903): o idealista e progressista Milkau, o nacionalista e autoritário Lentz. Contexto pré-modernista, teorias racialistas e deterministas. <br><br></div> <div>- Perspectivas sobre o Multiculturalismo: Jürgen Habermas: horizonte é Estado Democrático de Direito, em que o multiculturalismo é a norma e as fronteiras são espaços porosos. Tese do Estado Pós-Nacional; Zygmunt Bauman: multiculturalismo como nova forma de indiferença em relação a desigualdades e assimetrias sociais, sob o argumento de respeito à diversidade; Slavoj Žižek: multiculturalismo liberal é limitado. Aceita-se apenas o “Other Deprived of the Otherness”. <br>Crítica a teorias como a de Robert Brasillach; <br>Pratap Mehta: Limite sobre o que de fato conseguimos entender, quando se refere a realidades tão distintas. <br>Localismo deve prevalecer em certos contextos; Bilahari Kausikan: desenvolvimento nacional deve prevalecer sobre universalidade dos Direitos Humanos. <br>Abordagens Soberanistas: Neonacionalismo; Travel ban, “Bad Hombres” e muros; Le Pen e a “França mais francesa”; Criminalização do migrante; Securitização de fronteiras; Pós-verdades; Tese da ameaça cultural e econômica.<br><br></div> <div>- Estatuto do Estrangeiro versus Nova Lei da Migração: paradigma de segurança nacional, contexto de Guerra Fria e Operação Condor, proibição de engajamento político, estrangeiro como potencial ameaça, revogação em 2017; <br>Paradigma multicultural, estrangeiro como sujeito de direitos, diversificação social e cultural, impedir vulnerabilidade jurídica, retórica diplomática, pluralidade é justa e favorável ao interesse nacional, consultas públicas e vozes dissonantes, CF/88, Lei de Refugiados e Tratados Internacionais de DHs, dignidade humana como “epicentro axiológico”.</div>	POR;2019;rolim;identidade;nuclear
<div><b>Identidade pela literatura</b></div>	<div>O debate acerca da nacionalidade brasileira remonta à independência política, em 1822. <br>Diante da questão identitária, as elites nacionais invocaram tradições inventadas, como o heroísmo indígena, para comprovar que o Brasil nascera civilizado. <br>Nesse sentido, a literatura romântica brasileira inspirou-se na europeia, que usara lendas medievais como fundamentos constitutivos nacionais. No Brasil, esse papel coube ao indígena, como em “I-juca-pirama”, de Gonçalves Dias, marco do indianismo literário. <br><br></div> <div>A idealização do indígena, contudo, foi questionada pelos modernistas. O “Manifesto antropófago”, de Oswald de Andrade, menciona a canibalização do Bispo Sardinha. Ademais, a alusão ao verso de Hamlet, de Shakespeare, sugere dependência cultural para com a Europa. <br>Para os modernistas, a constituição identitária brasileira baseou-se na alteridade. <br>Mesclaram-se características dos indígenas, dos africanos e dos europeus, ao mesmo tempo que esses grupos foram negados em nome de identidade brasileira distinta, que se evidenciou na literatura modernista.</div>	POR;2019;rolim;identidade
<b>Reprodutibilidade técnica e indústria cultural</b>	<div>opinião pública e obra de arte. <br><br></div> <div>Oscar Wilde, em <u>A alma do homem sob o socialismo</u>, conceitua a arte sadia como aquela que exprime os sentimentos do artista, em contraponto à que se destina a agradar ao público, tida como doentia. <br>A relação entre arte e espectador, contudo, transcende simples dicotomia entre o intento do artista e a aceitação da obra. A arte, com a reprodução técnica, aproximou -se do público; ademais, o cotidiano passou a integrar o rol de temáticas das obras artísticas, em processo de mercantilização da arte que remete à concepção de Theodor Adorno. <br><br></div> <div>O conceito de arte pela arte, apregoado como chancela de autenticidade, é contraposto à massificação do cinema e dos romances populares. <br>Wilde, assim como Adorno, vê deturpação da arte nesse processo; todavia, a obra, livre de seu contexto histórico, torna-se apropriação do coletivo.<br>&nbsp;A qualificação de uma obra não se deve nortear unicamente pela perspectiva do artista.</div>	POR;2019;rolim;identidade
<div><b>Temas de gênero e raça: Carolina de Jesus e Lima Barreto</b></div>	<div>- A noção de inferioridade, constituída mediante discursos políticos e científicos, justificou a escravização de índios e negros até o final do Império; o naturalista suíço Louis Agassiz afirmou que “a igualdade social é uma impossibilidade natural, derivada do caráter inerente da raça negra”.<br>&nbsp;Edward Drinker Cope afirmava que “as mulheres, os europeus meridionais e os pobres representam formas humanas inferiores, cuja evolução se interrompera em estágios correspondentes à infância dos brancos nórdicos”. Mesmo concepções pretensamente progressistas desprezavam o valor da mulher: Martin Robert Delany conceituava um nacionalismo negro no qual a participação seria exclusivamente masculina; caberia às mulheres a educação para a maternidade. <br><br></div> <div>- Carolina Maria de Jesus, autora de <u>Quarto de despejo</u>, teve que lidar com o preconceito e com a segregação, por ser mulher, mãe e pobre, mas a indignação revela-se mais contundente em seus manuscritos quando denuncia o racismo. <br>Segundo a autora, existem duas formas de discriminação: ser mulher, numa sociedade patriarcal, e ser negra, numa sociedade em que os padrões são todos de referência branca.<br>&nbsp;Sua personalidade é de uma mulher guerreira e lutadora, que além de retratar a sua própria realidade mostra-nos também a luta dos trabalhadores das favelas em busca de sua própria sobrevivência.</div> <div>&nbsp;</div> <div>- Lima Barreto não era nem modernista nem naturalista, muito embora, tenha escrito <i>Clara dos Anjos </i>com pretensões naturalistas. Segundo Beatriz Resende, na apresentação do livro, ele queria que esse romance fosse um “Germinal negro” (BARRETO, 2012, p 09). <br>Tal como os romances de tese, a desgraça da mulata Clara seria uma representação do que ocorria a toda negra ou mulata como ela na sociedade brasileira. <br><br></div> <div><i>Clara dos Anjos é </i>a estória de uma pobre mulata moradora de subúrbio do Rio de Janeiro, filha de um carteiro apreciador de modinhas, que, apesar das cautelas excessivas da família, é iludida, seduzida por um malandro da vizinhança, branco. <br>Como tantas outras nas mesmas condições, Clara é desprezada por um rapaz de condição social menos humilde do que a sua. Nas linhas da história dessa jovem negra brasileira, aparece a triste condição e duplo preconceito que sofriam as mulheres negras no Brasil.<br><br></div> <div>- “Mamãe, nós não somos nada nesta vida”. Lima Barreto, em <u>Clara dos Anjos</u>, consubstancia a percepção de dupla inferioridade de mulheres negras e pobres. Barreto prenunciava no seu romance a condição que vemos a mulher negra em <u>Quarto de despejo</u>. <br>Carolina de Jesus teve três filhos, cada um de um pai. Recebia pensão para a filha mais nova, mas o dinheiro era pouco e o pai da menina, cujo nome ela não revela no diário, era um homem “importante”.</div>	POR;2019;rolim;identidade;genero;raça
<b>Moderno definições</b>	aquilo que existe no presente; termo transitório por natureza. <br><br><b>Modernidade</b>: termo sociológico, processo de dissolução dos modos de organização das sociedades tradicionais diante da emergência da sociedade industrial. <br>Passado/presente, integra novidade e curiosidade à celebração do antigo. Dualidade que se constitui harmonia. <br><b><br>Modernismo</b>: conjunto de transformações no campo das artes entre a década de 1870 e a Segunda Guerra.&nbsp;	POR;2019;rolim;modernismo
<b>A diversidade como caminho à razão</b>	"<div>Razão e diversidade não são incompatíveis, pelo contrário, penso que dar voz à diversidade é um dos melhores caminhos para o uso mais efetivo da Razão; <br>mas vale a pena registrar que entendo que a ""Razão"" é um conjunto de racionalidades, existem várias lógicas e modos de a razão se manifestar. <br>Neste sentido, as reinvindicações fundacionistas são problematizadas.&nbsp;</div>"	POR;2019;rolim;modernismo;diversidade
<div><b>Culturas populares – patrimônio e autenticidade</b></div>	"<div>Em outras palavras, circula de modo amplo e difuso em nosso cotidiano uma perspectiva sobre as culturas populares na qual estas são apresentadas necessariamente sob o signo da perda. Supõe-se que elas conheceram em sua longa história um momento no qual teriam florescido na sua forma mais autêntica e mais próxima às experiências daqueles que as produzem.<br>&nbsp;Esse momento extraordinário se perde na noite dos tempos e nunca se sabe precisar exatamente quando e nem onde ele teria ocorrido. Mas desde então, como consequência das transformações históricas e em especial da chamada modernização, essas formas socioculturais teriam cada vez mais perdido seus atributos definidores. O que vemos hoje, supostamente, seriam os fragmentos ou as sobrevivências daquela idade de ouro.<br><br>&nbsp;Diante de tal situação “de perda”, caberia às pessoas de bom senso e de boa vontade recolher, identificar e preservar esses fragmentos, salvando-os do seu provável aniquilamento. Essa narrativa é seguramente poderosa e tem notável capacidade de convencimento.<br><br></div> <div>No entanto, um fantasma ronda os estudos sobre as culturas populares.<br>&nbsp;Elas não desapareceram; persistem; continuam a existir e se reproduzir de modos altamente diversificados e, muitas vezes, com força extraordinária. Podemos trazer alguns exemplos: as festas populares de dimensões nacionais como o carnaval em diversas cidades do país; ou regionais como o bumba meu boi do Maranhão e de Parintins. <br>O que importa assinalar, no entanto, é que essas várias formas de cultura popular continuam a ser produzidas no tempo presente e de modo criativo; e não parecem indicar, ao contrário do que se afirma obsessivamente, que estejam em processo de desaparecimento.<br><br></div> <div>As pesquisas de antropologia social ou cultural já demonstraram que as culturas populares, estejam elas situadas no mundo rural ou nas grandes cidades, desempenham na verdade funções sociais e simbólicas que são fundamentais para sua persistência e sua reprodução no contexto contemporâneo. <br><br>Ou seja, elas existem a partir de um diálogo intenso e constante com os contextos sociais e culturais onde se reproduzem. <br>Desse modo, festas, artesanatos, lendas, formas musicais, danças, culinárias articulam simbolicamente concepções coletivas de sociedade, de pessoa, de tempo, de espaço, entre outras categorias. <br><br>Diferentemente do que supõem os pontos de vista&nbsp;etnocêntricos sobre as culturas populares, estas não se constituem em agregados de traços culturais passíveis de serem inventariados. Elas consistem efetivamente em sistemas de categorias e de práticas sociais, onde se reconhecem formas diferenciadas de imaginar o universo e a sociedade.<br>&nbsp;Festas, objetos materiais, sistemas de crenças e ritos, formas musicais são maneiras de se estabelecer mediações.<br><br></div> <div>Os comentários sobre suposta perda de autenticidade, que afetariam as culturas populares no mundo contemporâneo, esquecem que elas não são espelho de nossas categorias e classificações;<br>&nbsp;o que elas oferecem não é o testemunho de um passado remoto, nem a catástrofe de seu desaparecimento, nem a revelação de identidades coletivas, mas invenções alternativas e atuais dos modos humanos de estar no mundo.</div> <div><span style=""background-color: yellow;"">&nbsp;</span></div>"	POR;2019;rolim;patrominio;autenticidade
<div><b>Desigualdades e diversidades: sentidos contrários da ação</b></div>	<div>As sociedades modernas da Europa ocidental, e dos espaços colonizados ou influenciados por ela, hoje quase todo o mundo, podem ser descritas: o Estado-nação, o capitalismo, a forma industrial de organização da produção; convivência e sociabilidade urbanas; e valores jurídicos constitucionais de liberdade e igualdade. <br>Tais traços não eliminaram seus contrários — solidariedades étnicas, formas pré-capitalistas de produção, vida rural ou hierarquias sociais. A novidade moderna consiste, antes, na rearticulação, em todos os planos, das formas e relações sociais antigas sob a égide desses novos traços. </div> <div>Quanto à organização social, hierarquias, privilégios, deferências e outros modos de expressão das desigualdades passaram, para serem aceitos, a depender de outras lógicas de construção e justificação.<br><br>Tornaram-se, do mesmo modo, fontes permanentes de contestação, propiciadoras de lutas libertárias de emancipação e fermento de novas identidades sociais.<br><br>&nbsp;As respostas à pergunta sobre como conciliar a igualdade e a liberdade jurídicas constitucionais das sociedades modernas com as desigualdades naturais entre os seres humanos consistem em distinguir o indivíduo do coletivo, a desigualdade natural da social. </div> <div>As desigualdades que interessam à sociologia são as que, inscritas numa dada estrutura, ordem ou organização sociais, se reproduzem de modo duradouro. <br><br>Charles Tilly (1998) as chamou de “desigualdades duradouras”, baseadas em pares de categorias binárias de oposição, sustentadas por mecanismos de reprodução como a exploração, as barreiras de controle, a emulação e a adaptação. <br>Exemplos de pares que se assentam sobre estruturas sociais que se reproduzem a partir dos mecanismos citados, são: branco/negro; homem/mulher; nacional/estrangeiro; heterossexual/homossexual.<br><br><br></div> <div>Segundo valores modernos, toda desigualdade que se origine e possa ser atribuída apenas ao desempenho individual é legítima desde que não ameace princípios de segurança e dignidade da vida humana. <br>Assim, no pensamento liberal, diferenças de classe são legítimas desde que o princípio de igualdade de oportunidades seja respeitado. <br>Desde que a distribuição de riquezas não possa ser atribuída a uma estrutura de oportunidades restritiva a indivíduos de certos grupos ou inseridos em certas redes de relações sociais. <br><br>A justificativa para as lutas contestatórias da ordem social, no mundo moderno, pode ser reduzida à argumentação de que mecanismos como exploração ou barreiras de controle deturpam ou neutralizam as políticas que visam garantir igualdade de oportunidades e de tratamento. <br><br>Ações afirmativas são reivindicadas como modo de corrigir tais deturpações ou reequilibrar a igualdade através da criação de contrabarreiras, revoluções como modo de instituir ordens mais igualitárias que anulem a exploração ou as políticas de diversidade como maneiras de impedir que diferenças culturais sirvam para reproduzir categorias binárias de oposição. <br><br>As nações modernas procuraram, pela educação formal obrigatória, homogeneizar culturalmente seus cidadãos, promovendo a unificação linguística, religiosa e de costumes, e criando direitos exclusivos, símbolos e rituais que os identificassem como membros de uma só nação.<br><br>&nbsp;Muitas vezes, entretanto, as nações modernas tiveram que se adaptar a diferenças culturais ou de costumes persistentes, aceitando em seu seio, por exemplo, diferenças linguísticas, religiosas e mesmo raciais (como os Estados Unidos). A aceitação e o convívio pacífico, sob a égide dos mesmos direitos cidadãos, entre diferenças culturais ou comportamentos heterodoxos é o que passou a ser chamado de diversidade.</div> <br> <div>A regra da igualdade não foi de início aplicada às mulheres, fazendo o gênero ser considerado não apenas fato natural, mas fator de desigualdade natural.<br><br>&nbsp;Os negros, principalmente na democracia americana, eram também tratados excepcionalmente enquanto raça, considerada fato da natureza.<br>&nbsp;Nas nações democráticas do Ocidente, religiões cristãs tinham livre manifestação pública, enquanto outras eram legalmente proibidas. <br>Hoje, a norma da igualdade continua a balizar valores ocidentais, mas apenas nos direitos civis, sociais e econômicos; no plano dos valores relativos à cultura e suas expressões, vige o respeito à diversidade, contra qualquer tentativa estatal ou de qualquer grupo particular de impor homogeneidade. <br><br>Assim, o termo desigualdade passa a referir-se apenas à quebra da regra de igualdade de tratamento e de oportunidades na esfera pública, enquanto o termo diversidade se refere à expressão cultural, religiosa, linguística etc. de membros de grupos sociais, especialmente os de minoria política, social ou demográfica. <br><br>Os debates sobre política de reserva de vagas para negros, para mulheres, nos partidos políticos, ou da reserva de terras para povos indígenas e quilombolas, são exemplos das políticas de combate à desigualdade e de garantia da diversidade. </div> <div>Nem sempre prevaleceu no Brasil entendimento de que desigualdades sociais entre brancos e negros eram fatos negativos e a diversidade um valor positivo. Schwarcz (1993), por exemplo, nos ensina que a desigualdade racial era, no Brasil do século XIX, o modo de justificar a exceção à norma de igualdade da sociedade senhorial, que, vale lembrar, não abarcava escravos negros e, de modo geral, o populacho mestiço.<br><br><br></div> <div>A homogeneidade cultural era considerada pelas elites necessária para a civilização brasileira.<br>&nbsp;No século XIX e mesmo nos primeiros trinta anos do século XX, a cultura era ainda pensada como expressão singular de uma nação, não se admitindo o plural que a Antropologia Social iria posteriormente generalizar, tornando negros, indígenas, ribeirinhos, caboclos do interior, sujeitos de cultura.<br>&nbsp;O fato de que, juridicamente, o regime escravocrata não negava ao liberto a cidadania, apesar da diferença racial que marcava o seu estatuto anterior (não era permitida escravidão de europeus ou indígenas), foi para os construtores da nação brasileira a cláusula pétrea da igualdade entre as raças. <br><br>Em famosa passagem de <u>O abolicionismo</u>, Joaquim Nabuco (1883) lembra que “o modo liberal pelo qual o Senado assentiu à elegibilidade dos libertos, isto é, ao apagamento do último vestígio de desigualdade da condição anterior, mostra que a cor no Brasil não é, como nos Estados Unidos, um preconceito social contra cuja obstinação pouco pode o caráter, o talento e o mérito de quem incorre nele”.<br><br></div> <div>Gilberto Freyre foi quem mais enfaticamente argumentou pela reconstrução da identidade nacional brasileira em torno dos ideais de homogeneidade cultural, racial e linguística, vendo na mestiçagem seu principal promotor.<br><br>&nbsp;As desigualdades raciais no Brasil, portanto, eram vistas pelos sociólogos dos anos 1950 e 1960 como situações passageiras da perspectiva individual, ou apenas relativamente duradouras, da perspectiva estrutural, pois dependeriam basicamente do desenvolvimento econômico ou do resultado dos conflitos das classes sociais (Fernandes, 1965). <br>No final dos anos 1970, emergiu o argumento de que as desigualdades de renda e de bem-estar entre os autodeclarados brancos e negros podiam-se explicar por mecanismos de exploração e barreiras de oportunidades, que havia ligação entre a pobreza da maioria dos negros e a riqueza e o bem-estar da maioria dos brancos, e que a fortuna do Brasil moderno representada pelos imigrantes europeus se devia, em boa parte, a barreiras no mercado de trabalho, construídas por eles e reforçadas pela ideologia racial brasileira. <br><br></div> <div>Os anos 1980 e 1990: ressurgimento de movimentos sociais negros que recusaram o ideal de democracia racial da geração anterior, modo de acomodação inaceitável, que impedia o avanço de políticas raciais mais eficazes. <br>A reconstrução da identidade racial negra, recriação de símbolos e valores culturais étnicos, defesa da diversidade cultural dos negros e seu direito a políticas públicas diferenciadas têm servido de bandeira a esses movimentos. <br>O mais importante, contudo, é que tais movimentos e reivindicações encontraram ambientes políticos interno e externo favoráveis ao amadurecimento de suas demandas.</div> <div>Internamente, contou com a solidariedade de outros movimentos sociais de minorias, e com a apatia ou lentidão governamental para responder a tais demandas. <br><br>Apenas no século XXI o governo implementou políticas sociais eficazes de combate às desigualdades.<br>&nbsp;Externamente, o paradigma de respeito à diversidade cultural acabou por firmar-se como o mais eficiente para a acomodação da realidade atual de intensa imigração internacional de mão de obra e de ausência de direitos de cidadania que defendam minimamente a humanidade desses imigrantes.<br>&nbsp;É justamente porque, no mundo atual, os conflitos redistributivos têm se travestido em exclusão social dos imigrantes, e a diferença cultural, principalmente religiosa e linguística, tem encontrado resistências nacionalistas, que o ideal de modernidade tem se cristalizado em torno do combate às desigualdades sociais e no reconhecimento da diversidade étnica, racial, religiosa, linguística, sexual etc., dos grupos sociais que compõem as nações modernas.</div>	POR;2019;rolim;diversidade
<div><b>A inserção do Brasil no mundo até Nabuco&nbsp;</b></div>	<div>A pré-história desse pensamento se situa em escritos de defesa da abertura dos portos (1808) pelo futuro visconde de Cairu, ou nas críticas às concessões aos ingleses nos tratados de 1810, publicadas por Hipólito José da Costa no Correio Braziliense em Londres; em contraste com Portugal, que dependia da proteção inglesa na Europa e para as ligações transatlânticas com as colônias, o Brasil gozava de localização geográfica que lhe garantia relativa segurança estratégica, sem necessidade da proteção da esquadra britânica.<br><br>&nbsp;Entre a economia lusa e a da Inglaterra, a complementaridade era tão completa que a troca de vinho por tecidos de lã tinha se consagrado como o exemplo clássico das vantagens comparativas citado por David Ricardo.<br>&nbsp;Não ocorria com os produtos brasileiros, concorrentes das colônias de Londres, sendo inconveniente amarrar a economia brasileira ao Reino Unido com concessões tarifárias de longa duração, sem levar em conta as eventuais vantagens que o futuro poderia revelar no intercâmbio com os Estados Unidos.<br><br></div> <div>Esse debate se prolonga até meados do século XIX e realça o que caracterizará as relações internacionais do Brasil: processo de redefinição e modernização das modalidades de inserção do país no sistema internacional. Integrado no sistema do capitalismo mercantilista, o território brasileiro foi cenário por excelência do tipo de colonização cujo sentido, conforme demonstrou Caio Prado Jr., havia sido o fornecimento aos mercados europeus de bens primários produzidos em grandes unidades trabalhadas pelo braço escravo. <br>Nada disso se alterou em substância após 1822, que pouco afetou a estrutura econômico-social. O que muda é a forma de integração no sistema internacional, agora dominado pelo capitalismo industrial de preponderância inglesa. Do ponto de vista internacional, a independência é a modernização do modo de inserção, que deixa o anacrônico monopólio comercial, para se conectar e depender do novo centro dinâmico da economia-mundo: Inglaterra em vias de industrialização.<br><br></div> <div>Essa nova inserção transfere às elites locais parte dos benefícios da acumulação de capital antes monopolizados pela metrópole, mas também traz constrangimentos novos com sérias implicações para a autonomia do país recém-independente: <br>os privilégios tarifários, raiz da crise fiscal crônica, a humilhante jurisdição especial dos britânicos e, acima de tudo, a pressão para a abolição do tráfico de escravos, que afeta a soberania e põe em risco a escravidão, instituição básica para a sobrevivência do sistema. <br><br></div> <div>As questões internacionais eram vitais, e seu debate acompanha a formação de princípios e orientações cujo sentido geral é o de crescente afirmação do poder nacional. <br><br>Este reage às limitações externas iniciais, eliminando a preponderância política britânica herdada de Portugal: os tratados desiguais não são renovados; as preferências comerciais e a jurisdição especial somem; o tráfico é abolido pelo próprio governo imperial. <br><br>Dessa reação à subordinação nascem orientações duradouras: a defesa da soberania até em causas moralmente injustificáveis (o tráfico no passado, a violação dos direitos humanos nos regimes militares); <br>a recusa de assinar acordos comerciais com nações mais poderosas, antepassado remoto da relutância permanente do país em aceitar limitações comerciais potencialmente adversas.</div> <div><br><br>A separação do Uruguai na Guerra da Cisplatina ocorreu logo no início da vida independente, deixando legado salutar: <br>apagou para sempre a obsessão colonial com a fronteira “natural” do rio da Prata e demonstrou a inconveniência da incorporação de territórios hispânicos. Apesar de império no nome, o Brasil não teve tradição de política “imperial” nem na teoria nem na prática, ao contrário dos EUA e seu “destino manifesto” ou da Rússia no Extremo Oriente. <br>Para efeitos práticos, a expansão territorial se havia concluído com o Tratado de Madri. <br><br>A política territorial será mais de consolidação da expansão já registrada do que de aquisição de conquistas novas. <br>A doutrina do uti possidetis de facto, que começa a ser definida no Império para ser consagrada pelo barão do Rio Branco, é a expressão da defesa do status quo. <br>Também é basicamente defensiva a doutrina do fechamento do Amazonas à navegação internacional e a aparentemente contraditória advocacia da livre navegação do Prata, para acesso a Mato Grosso. <br>A política das intervenções platinas, a partir de 1850, são também defensivas: evitar o surgimento no Uruguai e sobretudo na Argentina de regime que ameace a integridade do Império. <br><br></div> <div>O primeiro paradigma abrangente da PEB surge com o barão do Rio Branco, que contou em alguns aspectos com a colaboração, quase coautoria, de Joaquim Nabuco. <br>Rio Branco priorizou solução sistemática, por negociações e arbitragens, das questões de fronteiras, consolidando o perfil territorial. Ao mesmo tempo, reorientou o eixo da diplomacia para Washington, estabelecendo com os EUA pragmática aliança “não escrita”: <br>o Brasil apoiava nos foros internacionais e hemisféricos o poder americano em ascensão e esperava em troca apoio contra ameaças do imperialismo europeu, e ativa neutralidade, se não sustentação, em relação aos vizinhos com os quais tínhamos litígios, sobretudo Argentina, Peru e Bolívia, os dois últimos por causa do Acre.<br><br></div> <div>Houve também colaboração para criação da futura União Pan-Americana, sob a hegemonia dos EUA, devendo-se a Nabuco, em boa medida, a concepção de “sistema internacional americano” benigno e pacífico, em contraste com “sistema beligerante” do concerto europeu. <br>O Brasil pretendia desempenhar papel de intermediário entre Washington e os hispano-americanos e, em âmbito mais amplo, buscava ativamente reconhecimento e prestígio internacionais para irradiação da influência brasileira. Apesar de algumas discordâncias, a política de Rio Branco se impõe pelos êxitos, tornando-se virtual unanimidade nacional. <br><br></div> <div>Esse paradigma vai dominar boa parte do século, reforça-se com aliança militar da Segunda Guerra sob a égide de Vargas e de Osvaldo Aranha, cessão de bases, envio de tropas à Itália, o financiamento para siderúrgica de Volta Redonda.<br>&nbsp;Findo o conflito, a Guerra Fria, coincidindo com o anticomunismo de Dutra, cria fato inédito: a diplomacia como continuação externa da luta interna contra subversão, tendência que se prolonga e se acentua em momentos como o da implantação do regime militar em 1964.</div>	mundo no POR;2019;rolim;brasil
<div><b>A inserção do Brasil no mundo após a PEI</b></div>	<div>Antes, Jânio Quadros e a PEI, reafirmada, por San Tiago Dantas e Araújo Castro, sob João Goulart. Visa a substituir antigo paradigma, intitulado depreciativamente de “alinhamento automático”.<br><br>&nbsp;Afirma independência diante das orientações globais e hemisféricas dos EUA; rejeita a lógica da Guerra Fria, não aceita que os interesses do Brasil coincidam necessariamente com os dos americanos. Favorece a descolonização, não vista mais por prisma ideológico de antes, preferindo salientar a natureza nacionalista dos movimentos de emancipação. <br><br>Valoriza a aproximação com países recém-independentes. Favorece o reatamento e a intensificação das relações com a URSS e os países comunistas, acreditando nos benefícios econômicos do comércio com essas economias, e adota postura positiva em relação ao regime de Cuba.</div> <div>&nbsp;</div> <div>A crise do paradigma Rio Branco vem da evolução mundial e do enfraquecimento da identidade de valores com os EUA por obra do nacional-desenvolvimentismo, além pela decepção com a parca ajuda econômica dos EUA, com prioridades da Guerra Fria. A crítica feita por Araújo Castro, sobre o “congelamento do poder” ditado pelas grandes potências, exercerá grande influência na mudança de paradigma. <br>Na atmosfera de polarização e radicalização que precede 1964, a política exterior pela primeira vez se converte em fator agudo de divisão da opinião pública. O regime de Castelo reorienta a diplomacia para alinhamento com Washington. <br><br>A partir de 1967, os dois governos voltam a se afastar por divergências quanto ao rumo ditatorial de Brasília e à recusa brasileira de aderir ao TNP. Depois de 1974, clima propício à retomada de parte do legado da PEI. Conduzida pelo ministro Azeredo da Silveira, a diplomacia estabelece relações com Pequim, reconhece em Angola governo do MPLA, na época apoiado pelos soviéticos e cubanos, aproxima-se dos árabes e vota em favor da resolução da ONU contra o sionismo, assina acordo nuclear com a Alemanha e denuncia acordos militares com os EUA.<br><br>&nbsp;A Nova República aproxima-se da Argentina e da América Latina; MERCOSUL; a “diplomacia do desenvolvimento”, a adesão ao TNP. O fim da Guerra Fria e a estabilidade após 1994 favorecem expansão política para aproveitar oportunidades surgidas aos atores médios, o que se traduz em pleito a lugar permanente no CSNU, além da formação de grupos como os BRICS, do IBAS, e iniciativas como o acordo mediado com o Irã sobre o problema nuclear e o tratado para banimento de armas nucleares.<br><br></div> <div>Há também esforço para consolidar posição brasileira no G-20, que se torna o mais importante foro de coordenação econômica mundial, e para ampliar influência no FMI e no Banco Mundial. Em comércio, a prioridade principal é tentar obter nas negociações da OMC ganhos nos produtos agrícolas. <br><br>Um traço marcante da moderna orientação diplomática brasileira é ação para reforçar o eixo de cooperação Sul-Sul, desenvolvendo o comércio e a coordenação com países da Ásia e da África, dentre os quais a China, hoje principal parceiro comercial. <br><br></div> <div>O Brasil ocupa lugar relevante nas relações internacionais. Desfruta há 140 anos de paz ininterrupta com os vizinhos, fato sem paralelo entre países de comparável extensão territorial e número de vizinhos.<br>&nbsp;Entre os cinco países continentais de grande população (EUA, CHN, IND, RUS e BRA), é o único que não é potência nuclear, nem militar convencional. <br><br>De acordo com Joseph Nye há dois tipos de poder internacional: o “hard power”, o poder de constranger outros pela força militar ou pela coerção econômica, e o “soft power”, o poder de persuadir e convencer pela diplomacia, os argumentos e o exemplo. <br><br>O Brasil é raro caso de ator internacional emergente cujo prestígio não decorre das armas, mas da influência e da persuasão diplomática.</div>	mundo no POR;2019;rolim;brasil
<div><b>A inserção do Brasil no mundo- autores</b></div>	"<div><b>Geração de 1870. </b>Tempo das campanhas pela Abolição e pela República; uso da palavra como forma de ação política no período realista. Luta pela liberdade como mote; líderes antiescravocratas como Joaquim Nabuco, José do Patrocínio e André Rebouças; o progresso e o ensino leigo com republicanos de estofo positivista como Alberto Sales. <br><br>Homens que provinham de classes e grupos diversos e com ideologias opostas, desde descendentes de cativos até filhos de senhores de escravos e rebentos da burguesia. Em comum: princípio de respeito ao indivíduo. <br><br></div> <div><b>Euclides da Cunha: </b>Engenheiro, jornalista, formação militar. Ânsia de desvendar o mistério da terra e do homem braslileiro pela ciência e pela sensibilidade. Moderno está na seriedade e na boa-fé para com a palavra. <br><u>Os sertões</u>: para Candido, assinala o fim do imperialismo literário e o começo da análise científica aplicada aos aspectos mais importantes da sociedade brasileira. Regionalismo, neologismo influentes nas origens do modernismo. <br><br><br></div> <div><b>Cassiano Ricardo: </b><u>Martim-Cererê</u>. Verde-amarelismo (afastamento com o surgimento do Integralismo); primitivismo-nacionalismo. <br><br></div> <div><b>Raul Bopp: </b><u>Cobra Norato</u>. Manifesto antropófago; diplomata; primitivismo-nacionalismo. <br><br></div> <div><b>João Ubaldo Ribeiro: </b><u>Viva o Povo Brasileiro, Sargento Getúlio</u>. Jornalista, cronista. Ironia, contexto social do Brasil. <br>Criação de um país e de um povo, país dele e povo dele, mas também país que existe fora das palavras e povo que ri fora e dentro das palavras. Uma invenção do Brasil e uma invenção de cada um de nós. <br><br><br></div> <div><b>Carlos Drummond de Andrade: </b>Primeiro grande poeta que se afirmou após as estreias modernistas.<br><br></div> <div><b>Vinícius de Moraes: </b>Poeta-diplomata. Poesia essencialmente lírica. <br><br></div> <div><b>Cecília Meireles: </b>Vertente intimista. A maioria de suas obras expressa estados de ânimo, predominando os sentimentos de perda amorosa e solidão. “Em toda a vida, nunca me esforcei por ganhar nem me espantei por perder.<br>&nbsp;A noção ou o sentimento da transitoriedade de tudo é o fundamento mesmo da minha personalidade”. <br><br><span style=""background-color: yellow;""></span></div> <div><b>João Cabral de Melo Neto: </b><u>Morte e vida severina</u>. “Nova objetividade”. Rigor estético, rimas toantes. Dualidades antitéticas entre espaço e tempo, entre o tempo e o fora, entre o Nordeste desértico e a Andaluzia fértil. Uso de palavras como “pedra”, “faca”, “lâmina”, “esfolado”, sensações táteis e coisas sólidas, poesia do concreto.&nbsp;</div>"	mundo no POR;2019;rolim;brasil
<div><b>Drops de conteúdo – guias anteriores</b></div>	<div>- Edward Said, em <u>Cultura e imperialismo</u>, assevera que as culturas e as nacionalidades constituídas sob dominação estrangeira apresentam dificuldades no desenvolvimento de linguagem própria. <br><br></div> <div>- A expressão da nacionalidade brasileira, contudo, pareceu restringir-se pela existência de cânones estrangeiros, os quais, paradoxalmente, se tornaram referências de validade da cultura autóctone.<br><br></div> <div>- Toda fronteira é artificial, porque a existência do&nbsp;Estado é uma ficção jurídica.</div> <div>- A tensão entre a absorção de influências estrangeiras e a manutenção da consciência sobre a nacionalidade tem sido tematizada pela intelectualidade brasileira.<br><br>-Pero Vaz de Caminha. <u>A Carta de Caminha</u>. Primeiro documento literário brasileiro, carta descritiva com espírito ufanista e nativista; parodiada satiricamente pelo modernista Oswald de Andrade.&nbsp;&nbsp;</div>	mundo no POR;2019;rolim;brasil
<b>Barroco</b>:&nbsp;	Padre Antonio Vieira. <u>Sermão da sexagésima</u> (1655). Esmero retórico; crítica ao estilo barroco, sobretudo ao Cultismo. Prosador, não poeta.&nbsp;	POR;2019;rolim;literatura;barroco
<b>Arcadismo</b>	<div>&nbsp;Tomás Antonio Gonzaga e suas liras. Pastoralismo, bucolismo, ideal de vida simples. <br>Fuga da civilização, busca do equilíbrio e da naturalidade. Simplicidade, clareza e equilíbrio.</div>	POR;2019;rolim;literatura;arcadismo
<b>Romantismo&nbsp;</b>	<div>subjetivismo, escapismo; nacionalismo, religiosidade, idealização; liberdade de criação e despreocupação com a forma. Predomínio da metáfora. Goethe. <br><u>Os sofrimentos do jovem Werther</u>. Gonçalves de Magalhães. <u>Suspiros poéticos e saudades </u>(1836). Primeira obra do Romantismo no Brasil.&nbsp;</div>	POR;2019;rolim;literatura;romantismo
Poesia indianista	<div>Gonçalves Dias. “Canção do exílio” (poema em <u>Primeiros cantos</u>, 1846), “I-juca-pirama” (poema em <u>Últimos cantos</u>, 1851). <br><br>Poesia byroniana:Álvares de Azevedo. <u>Noite na taverna</u> (1878). <br>Poesia condoreira: Castro Alves. <u>Navio negreiro</u>. <br>Prosa: Manuel Antônio de Almeida. <u>Memórias de um sargento de milícias</u>. Romance indianista: José de Alencar. <u>O guarani</u>.</div>	POR;2019;rolim;literatura;poesia
<b>Realismo</b>	<div>combate social, crítica à burguesia, análise psicológica dos personagens. &nbsp;Machado de Assis.<br>&nbsp;&nbsp;<u>Memórias póstumas de Brás Cubas</u>, <u>Quincas Borba</u>, <u>Dom Casmurro</u>, <u>Esaú e Jacó</u>, <u>Memorial de Aires</u>.</div>	POR;2019;rolim;literatura
<b>Naturalismo</b>	<div>análise biológica dos personagens, determinismo acentuado. Aluísio Azevedo. <u>O mulato</u>, <u>O cortiço</u>. Raul Pompeia. <u>O ateneu</u>.&nbsp;</div>	POR;2019;rolim;literatura
<b>Parnasianismo</b>	estilo especificamente poético, em paralelo ao Realismo e ao Naturalismo. Preocupação com o fazer poético; arte pela arte; poesia descritiva; vocabulário nobre. Olavo Bilac: “Profissão de fé”.	POR;2019;rolim;literatura
<b>Simbolismo</b>	desmistificação da poesia, sinestesia, musicalidade, dor e revolta. Cruz e Souza. “Missal e Broquéis”.	POR;2019;rolim;literatura
<b>Pré-Modernismo</b>	<div>Euclides da Cunha. <u>Os sertões</u>. Miséria e subdesenvolvimento nordestino.<br>&nbsp;Lima Barreto. <u>Triste fim de Policarpo Quaresma</u>, <u>Clara dos Anjos</u>, <u>Recordações do escrivão Isaías Caminha</u>.<br>Vida urbana, transformações de início de século, preconceito. Graça Aranha. <u>Canaã</u>. Imigração e determinismo.&nbsp;</div>	POR;2019;rolim;literatura
<b>Modernismo</b>	poesia nacionalista, irreverência, polêmica, alteridade. Mário de Andrade. <u>Pauliceia desvairada</u>. <u>Macunaíma</u>. <br>Oswald de Andrade. <u>Manifesto antropofágico</u>. <br>Cassiano Ricardo: <u>Martim-Cererê</u>. Verde-amarelismo; primitivismo-nacionalismo.<br>&nbsp;Raul Bopp:<b> </b><u>Cobra Norato</u>. antropófago; diplomata; primitivismo-nacionalismo.&nbsp;<br><br><div>prosa regionalista, sobretudo nordestina. Graciliano Ramos. <u>Vidas secas</u>. <u>São Bernardo</u>. <br>Jorge Amado. <u>Mar morto</u>. <u>Capitães da areia</u>. Rachel de Queiroz: <u>O quinze</u>. <br>José Lins do Rego. <u>Menino de engenho</u>. <u>Fogo morto</u>. <br>Erico Veríssimo. <u>O tempo e o vento</u>.<br><br><div>prosa predomina. Guimarães Rosa. Neologismo. <u>Sagarana</u> (1946). <u>Grande sertão: veredas</u> (1956).<br>&nbsp;Clarice Lispector. Introspectiva. <u>Laços de família</u> (1960). João Cabral de Melo Neto. Poeta de poucas palavras, rigor técnico. <u>Morte e vida severina</u> (1955). “A educação pela pedra” (1962-65).</div></div><br><br>	POR;2019;rolim;literatura
<b>Poesia modernista</b>	<div>rumo ao universal. Drummond e três fases. Consciência e isolamento: “No meio do caminho” (em <u>Alguma poesia</u>, 1930); poesia de ação:<br>&nbsp;&nbsp;<u>Sentimento do mundo</u> (1940); metafísica: <u>Claro enigma</u> (1951). Cecília Meireles.<br>&nbsp;&nbsp;<u>Romanceiro da inconfidência</u> (1953). Vinícius de Moraes. <u>Soneto da fidelidade</u>.&nbsp;</div>	POR;2019;rolim;literatura
<b>Contemporâneos</b>	<div>João Ubaldo Ribeiro: <u>Viva o Povo Brasileiro</u>, <u>Sargento Getúlio</u>. Ironia, contexto social do Brasil.<br>Carolina Maria de Jesus, <u>Quarto de despejo</u>, preconceito e segregação; mulher, mãe e pobre; racismo. <br>Concretismo (Décio Pignatari).&nbsp;</div>	POR;2019;rolim;literatura
<b>Demiurgos</b>	<div>Antonio Candido. <u>Formação da literatura brasileira</u>. Gilberto Freyre: <u>Casa-grande &amp; senzala</u>. <u>Sobrados e mocambos</u>. &nbsp;<br>Sérgio Buarque de Holanda: <u>Raízes do Brasil</u>, <u>Visão do paraíso</u>. <br>Caio Prado Jr: <u>Formação do Brasil contemporâneo</u>. Florestan Fernandes: <u>A integração do negro na sociedade de classes</u>. Darcy Ribeiro: <u>O povo brasileiro</u>. <br><br><br></div> <div>“A apropriação de novas técnicas informativas pressupõe absolutamente um diálogo entre as culturas”. Armand Mattelart, <u>Diversidade cultural e mundialização</u>. <br><br></div> <div>“O romance popular que o público chama sadio é sempre uma criação completamente doentia; e o que o público chama um romance doentio é sempre uma obra de arte bela e sadia” - Oscar Wilde. <u>A alma do homem sob o socialismo</u>.<br><br></div> <div>“Colônias de povoamento e de exploração”, termo consagrado em <u>De la colonisation chez les peuples modernes</u>, de Leroy-Beaulieu, e trabalhado por Caio Prado Jr no contexto brasileiro.&nbsp;</div>	POR;2019;rolim;literatura
<div><b>Modernismo, ética e estética</b></div>	<div>Em “O falocentrismo e seus descontentes”, Emanuelle Oliveira questiona a posição de estudiosos da obra de Oswald de Andrade, os quais atribuem ao autor modernista não apenas uma renovação estética, mas também uma nova ética, que superaria a rigidez e as repressões do patriarcado.<br><br>A articulista analisa palavras usadas para categorizar a produção do autor do Manifesto antropofágico, identificando-as com o campo semântico da política. <br><br><br></div> <div>No que concerne à renovação estética engendrada por Oswald, sente-se até hoje o impacto de sua obra, desde a Semana de Arte Moderna, na conformação de uma identidade genuinamente brasileira. <br>Quanto à relação entre ética e estética, concordo com Emanuelle. O radicalismo estético não implica necessariamente revolução social: por exemplo, ao priorizar o visual sobre o discursivo, o Concretismo marca inflexão artística, mas, embora a obra de Décio Pignatari tenha conteúdo crítico, não se evidenciam posturas políticas radicais.</div>	POR;2019;rolim;literatura;modernismo
<div><b>Português enquanto língua franca</b></div>	<div>O uso da língua portuguesa como instrumento de influência política do Brasil suscita polêmicas. <br><br>Por um lado, essa ideia se associa ao conceito de imperialismo cultural, a exemplo da “missão civilizatória” engendrada pelo Reino Unido no século XIX; por outro, a difusão do português, segundo o Embaixador Santiago Mourão, serve como resistência ao inglês, atual língua franca mundial. <br><br></div> <div>O português difunde-se por meio de instituições internacionalizadas como a Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP), formada por nove países. <br><br>Para o Timor-Leste, o português, enquanto língua franca, contribuirá para sua consolidação nacional e relegará ao passado memórias de 27 anos de opressão indonésia. <br><br>Nove dias após declarar sua independência de Portugal, em 1975, o país foi invadido, e o uso do idioma foi proibido durante a ocupação. <br><br>A lusofonia pode, assim, colaborar na união entre povos que compartilham um mesmo passado e buscam um futuro integrado.</div>	POR;2019;rolim;portugues
<div><b>Mulheres na diplomacia</b></div>	<div>A carreira diplomática está entre as de acesso mais difícil no serviço público brasileiro, o que se agrava quando se discute o acesso das mulheres.<br><br>&nbsp;Entre as razões que contribuem para a acentuada assimetria entre gêneros no Itamaraty, destaca-se a percepção de um órgão refratário a mudanças, o que repeliria potenciais candidatas. <br><br>A discussão sobre a questão de gênero na chancelaria se insere em um contexto mais amplo de inclusão social, relacionado a fatores que limitam oportunidades igualitárias de exercer direitos políticos. <br>O fortalecimento de uma sociedade mais justa é consequência direta da ampliação dos direitos da mulher e da promoção da igualdade de gênero. <br><br>Malgrado os avanços obtidos nas últimas décadas, é necessária a ampliação dos esforços para que a presença feminina na diplomacia brasileira condiga com o compromisso do Itamaraty de tornar-se um espaço representativo da sociedade nacional. <br><br><br></div> <div>A importância das mulheres na diplomacia brasileira não se circunscreve às últimas décadas, e ações de diplomatas brasileiras implicaram diretamente a evolução do sistema multilateral. <br><br>A Carta das Nações Unidas, de 1945, menciona o princípio da igualdade de direitos entre homens e mulheres, consequência do trabalho de Bertha Lutz durante as negociações da Conferência de São Francisco. <br>Esta foi uma das primeiras menções à necessidade de igualdade de gênero em um tratado internacional. Em âmbito interno, a autorização definitiva para o ingresso de mulheres no Itamaraty foi concedida em 1954; todavia os óbices impostos pela carreira eram substanciais, como limitações para casais de diplomatas e uma tradição com traços patriarcais.<br><br>&nbsp;Isso inviabilizou a ascensão profissional das diplomatas, à exceção das que optaram por uma vida solitária. Nas últimas décadas, a crescente inserção feminina nas carreiras de Estado criou a expectativa da ampliação da presença no corpo diplomático. <br><br><br></div> <div>O percentual de mulheres entre&nbsp;os diplomatas brasileiros, porém, não cresceu com a velocidade esperada, a despeito do valor simbólico da eleição de Dilma Rousseff, a primeira chefe de Estado mulher do país. <br><br>Por um lado, malgrado o aumento da participação que se verificou nos últimos anos, as mulheres ainda representam menos de um quarto do corpo diplomático nacional, e jamais uma mulher assumiu o cargo de chanceler no país. <br>Por outro lado, é cada vez maior a presença feminina nas classes mais altas da carreira, com várias diplomatas nomeadas para liderar as representações do país junto às Nações Unidas, além de missões em países estratégicos para a política externa brasileira. <br><br>O papel das embaixadoras é, por si só, ação afirmativa de grande influência, porquanto associa a imagem do Itamaraty às diplomatas chefes, com grande potencial de repercussão entre as mulheres mais jovens, mas subsiste a necessidade de iniciativas complementares para que se reduza a desigualdade. </div> <div>Incrementar a parcela feminina na chancelaria engloba ações tanto junto aos atuais diplomatas quanto às candidatas.<br><br>&nbsp;A percepção do Itamaraty como opção não atraente de carreira, mencionada pela embaixadora Thereza Quintella, deve-se alterar mediante o esclarecimento do assunto aos novos diplomatas. Atualmente, as teorias feministas integram o currículo das aulas de Teoria das Relações Internacionais ministradas aos alunos do Instituto Rio Branco. <br><br>Entre as estratégias destinadas ao público externo, exemplo é a campanha “#maismulheresdiplomatas”, que visa a incentivar cada vez mais mulheres a participar do Concurso de Admissão à Carreira de Diplomata, mediante depoimentos de mulheres que integram o Itamaraty e desmistificam circunstâncias que repelem potenciais candidatas, como a incompatibilidade entre a maternidade e os estudos. <br><br>Ainda que seus efeitos se percebam em médio e longo prazo, são iniciativas que contribuem para a inserção da mulher na diplomacia brasileira. </div> <div>A igualdade entre homens e mulheres no Itamaraty, conquanto se tenham logrado inegáveis evoluções nos últimos anos, ainda está distante em termos concretos. <br><br>Há, todavia, potencial para que se amplie o debate sobre a necessidade de políticas que reduzam essa assimetria, o que permitirá a consecução de um quadro diplomático que condiga com os princípios de representatividade apregoados pela República Federativa do Brasil.&nbsp;&nbsp;</div>	POR;2019;rolim;mulheres
<div><b>Machado de Assis e a dialética</b></div>	<div>Roberto Schwarz, em “Martinha vs. Lucrécia”, discorre sobre a dialética entre o universal e o local, elemento recorrente na obra de Machado de Assis. <br><br>A literatura brasileira pretérita, como o Romantismo, conquanto tivesse conteúdo nacional, se inspirava em modelos europeus. A narrativa machadiana, por sua vez, inovou ao retratar temas do cotidiano brasileiro. <br><br></div> <div>Em sua obra, Machado adaptou a exposição das contradições da sociedade brasileira para um público global. <br><br>Ao formatar o universal com base no cotidiano brasileiro, Machado atribuiu a este termo sentido contrário ao que a crítica internacional esperava. <br><br>Do tensionamento entre local e universal, criou-se o “equivalente estilístico” da realidade do país, conceito que se aplica a outros exemplos do mundo periférico, como o realismo mágico de Jorge Luís Borges e a melancolia nacionalista de Rabindranath Tagore.</div>	POR;2019;rolim;machado
<div><b>Sistema literário – Candido</b></div>	<div>Antonio Candido, em Formação da literatura brasileira, conceitua sistema literário como a interlocução entre autores que produzem obras, as quais são recebidas por um público. <br><br>Quando essa relação se consolida, cria-se uma tradição, por meio da qual novos autores se inspiram nas obras locais, em vez de se inspirarem nas literaturas matrizes.<br>&nbsp;Essa dinâmica de continuidade, de fato, assegura na duração temporal o funcionamento do sistema. <br><br><br></div> <div>O sistema literário brasileiro configurou-se entre 1750 e 1880; manifestações literárias isoladas deram lugar a uma literatura reconhecida como fato cultural concretizado. <br><br>As primeiras articulações entre autores se deram com o Arcadismo, no contexto da crise colonial; após a Independência, o Romantismo se valeu de tônica localista, mas com clara influência europeia.<br><br>&nbsp;A consolidação de um sistema literário se definiria com a geração de 1870: a obra de Machado de Assis seria sua expressão mais notável.</div>	POR;2019;rolim;candido
<div><b>Sobrados e mucambos – Gilberto Freyre</b></div>	<div>Em Sobrados e Mucambos, Gilberto Freyre estudou a decadência do patriarcado rural brasileiro e a adaptação deste à urbanização. <br><br>Brasílio Sallum Júnior, em artigo homônimo, sublinha que, além da redução das distâncias físicas e sociais entre os senhores de terra e as atividades urbanas, houve também relativa simplificação dos sobrados, que se adaptavam ao cotidiano das cidades, agora detentoras do poder.&nbsp; <br><br><br></div> <div>Nas urbes, a classe superior se compunha dos barões e comendadores, que exploravam o comércio e a indústria, atividades influentes na economia nacional.<br><br>&nbsp;A introdução de máquinas na agricultura levou os senhores de terras para as cidades, que se tornaram espaços de oposição entre a tradição senhorial e a novidade burguesa. <br><br>A redução no tamanho dos sobrados, como ocorreu no Rio de Janeiro e no Recife, evidencia o triunfo urbano sobre o rural, em consonância parcial com os processos de mudança que se desenvolviam na Europa.</div>	freyre POR;2019;rolim;gilberto
<div><b>Cooperação humanitária internacional brasileira</b></div>	<div>A cooperação humanitária internacional se insere em um contexto de desigualdades entre países, cujas origens remontam às empreitadas imperialistas sobre as demais regiões do mundo, como descreve o excerto de Orientalismo, de Edward Said.<br><br>&nbsp;A presença colonial, conquanto tenha legado infraestruturas aos territórios ocupados, processou-se conforme os interesses das potências e às custas do desenvolvimento futuro das colônias. <br><br>A diplomacia brasileira, no contexto da descolonização, conformou uma política externa sobre temas humanitários que se fundamenta em princípios constitucionais como o respeito à soberania nacional e a cooperação entre os povos, inscritos no texto promulgado em 1988. <br><br>As iniciativas brasileiras de cooperação podem contribuir para a superação do subdesenvolvimento nos países receptores, porquanto consideram as necessidades destes; para isso, é necessária uma atuação transparente e que busque benefícios para todos. <br><br><br></div> <div>As assimetrias entre os países desenvolvidos e aqueles em desenvolvimento se constituíram no decorrer de um processo cujas implicações negativas perduram até hoje no direito humanitário e na diplomacia pátria. <br><br>Estruturas como estradas de ferro foram construídas no Oriente Médio, mas seus benefícios foram auferidos por companhias europeias que exploravam os recursos da região. <br><br>As desigualdades cada vez maiores foram um dos motivadores para os movimentos de independência, que redundaram na descolonização dos Estados asiáticos e africanos, muitos deles com problemas humanitários severos e nos quais conflitos étnicos e sectários se tornaram endêmicos. <br><br>Nesse contexto, a diplomacia brasileira, por intermédio de Araújo Castro, verbalizou a relação entre a descolonização das novas nações, o desarmamento e o desenvolvimento, no “discurso dos 3Ds”, de 1963, mas que se mantém atual após 55 anos. A cooperação, nessa concepção, é instrumento que reduz desigualdades e aproxima os países. <br><br><br></div> <div>A política externa do Brasil tem na cooperação técnica internacional um de seus fundamentos, cuja vertente humanitária vai ao encontro de princípios constitucionais.<br>&nbsp;A atuação brasileira pode-se expressar pela liderança no processo que criou, no âmbito das Nações Unidas, a Ação Global de Combate à Fome e à Pobreza. <br><br>Dentre os temas abrangidos pela cooperação humanitária internacional brasileira, destacam-se a segurança alimentar e o desenvolvimento rural sustentável. <br><br>As iniciativas de cooperação não se circunscrevem às ações diretas em outros países: há interlocução entre a diplomacia brasileira e diversas instituições vinculadas às Nações Unidas, como a FAO e a ACNUR, além da participação em fóruns regionais sob as égides do MERCOSUL e da CPLP. A<br><br>s potências ocidentais, contudo, ainda optam por estratégias voltadas a seus interesses, o que perpetua a situação de desigualdade entre as nações. <br><br></div> <div>A cooperação técnica brasileira torna-se ainda mais importante diante da postura adotada pelos países desenvolvidos, e são vários os desdobramentos possíveis para a superação das crises humanitárias. <br><br>A aplicação de princípios humanitários às operações de manutenção da paz, por exemplo, é iniciativa que se fundamenta na doutrina de “responsabilidade ao proteger”, proposta pelo Brasil em 2011 e aplicada à MINUSTAH, missão comandada pelo Brasil durante seus 13 anos de vigência.<br><br>&nbsp;A doutrina agregou ao componente militar da missão elementos de cooperação, como a capacitação para que os haitianos adquirissem a capacidade de, independentemente de ajuda externa, lograrem êxito na produção de alimentos.<br><br>&nbsp;Dentro do que Robert Keohane conceituou como “reciprocidade difusa”, o Brasil não engendra iniciativas de cooperação com interesses unicamente próprios, mas espera que os benefícios sejam compartilhados por toda a comunidade internacional. <br><br><br></div> <div>São múltiplos os desdobramentos da cooperação humanitária internacional brasileira, mas seu objetivo fundamental é único: o combate ao subdesenvolvimento. <br><br>Conquanto haja benefícios auferidos pelas iniciativas já engendradas pelo Brasil, restam muitos desafios, relativos a questões hodiernas e aquelas que ainda estão por vir. <br><br>Por meio de sua política externa, que revela um país disposto a enfrentar seus desafios de maneira transparente e sem condicionantes, o Brasil adquiriu a reputação de interlocutor equilibrado e promotor de consensos.<br><br>&nbsp;Caso logre êxito em suas iniciativas de cooperação futuras, a diplomacia nacional fortalecerá a posição internacional do país, em cenário no qual todos os envolvidos ganharão.</div>	POR;2019;rolim;PI
<div><b>Alessandro Candeas – Gilberto Freyre e a diplomacia tropical - introdução</b></div>	<div>Sem cair nos determinismos simplificadores, é possível afirmar que a política externa constitui, em muitos aspectos, projeção da configuração sociocultural e histórica de um país no cenário mundial.<br><br>&nbsp;Napoleão, Bismarck e os teóricos da geopolítica sublinharam que cada país pratica a diplomacia de sua geografia. <br>Pierre Renouvin, influenciado pela nova historiografia da Escola dos Anais de Fernand Braudel e Lucien Febvre, destacou a importância das “forças profundas”, tanto materiais – economia, geografia, demografia – quanto mentais – o “sentimento nacional” –, na política externa.<br><br><br></div> <div>Gilberto Freyre, introdutor da “história das mentalidades” e da “cultura material” da Escola dos Anais no Brasil, chega à mesma conclusão: em <u>New world in the tropics</u><i> </i>(1959), o sociólogo afirma que a diplomacia do Brasil deveria ser condicionada por sua formação étnica, cultural e geográfica. <br><br>Em <u>Homem, Cultura e Trópico</u><i> </i>(1962), Freyre propõe que o Brasil, “líder da civilização lusotropical”, desempenhe papel de mediador entre a Europa e os países tropicais, não por meio da diplomacia convencional, mas de uma política cultural.<br><br>&nbsp;Pouco após a conferência de Bandung e no período da “política externa independente”, Freyre defende uma política externa de orientação tropicalista que enfatize as relações com as “jovens nações do Oriente e da África”, em particular os povos lusófonos, e a América Latina.<br><br></div> <div>O objetivo deste artigo é apresentar esse lado quase desconhecido do pensamento de Freyre: <br>sua contribuição à política externa por meio da valorização das nações tropicais e do crescimento do poder desses países no cenário mundial por meio do desenvolvimento socioeconômico e da formação de alianças culturais e ecológicas. <br><br>No contexto bipolar da Guerra Fria, Freyre vislumbrou o que hoje chamaríamos de estratégia sul‑sul em busca da multipolaridade.<br><br></div> <div>Descobrir elementos proto-terceiromundistas e nacional-desenvolvimentistas no pensamento gilbertiano aplicado às relações internacionais confronta a visão dos cientistas políticos e sociais que o consideram intelectual orgânico do conservadorismo nacional e ideólogo do neocolonialismo salazarista. <br><br>Entretanto, quando se vai além dos escritos do sociólogo na década de 1930 (<i>Casa Grande, Sobrados</i>) e se investiga sua produção intelectual e seu engajamento entre os anos 1950 e 1980 (menos conhecidos), especialmente no marco dos <i>Seminários de Tropicologia </i>(inaugurado no Recife em 1966 sob os auspícios da Universidade Federal de Pernambuco, e depois organizado pela Fundação Joaquim Nabuco e pela Fundação Gilberto Freyre), nota-se que as dicotomias Casa Grande <i>vs. </i>Senzala e Sobrados <i>vs</i>. Mucambos se projetam, no plano internacional, na dicotomia nações “tropicais” <i>vs</i>. “temperadas” – diríamos hoje norte‑sul.<br><br>&nbsp;Da mesma forma que eleva a Senzala a um <i>status </i>civilizador, ao lado da Casa Grande, Freyre propugna pela elevação dos países tropicais a um patamar superior de poder e de contribuição para a civilização humana.</div>	POR;2019;rolim;candeas
<div><b>Alessandro Candeas – Gilberto Freyre e a diplomacia tropical - conclusão</b></div>	<div>Os outros Brasis que Freyre acreditou ter visto em sua viagem pelas colônias portuguesas na África ou na Ásia são, de fato, uma miragem.<br><br>&nbsp;A estrutura de ocupação e exploração econômica neocolonial não seria capaz de reproduzir os mesmos resultados dos quatro séculos de formação da civilização luso-tropical no Brasil.<br><br>&nbsp;A generalização da experiência brasileira foi equivocada, desprovida de qualquer base empírica. “O mundo que o português criou” no Brasil não se reproduziu nas possessões de Lisboa em outros continentes. <br><br>Freyre é criticado, com razão, pela sua falta de conhecimento da realidade africana e asiática, sobre a qual se limita a generalizar, sem rigor, o caso brasileiro. Generalização abusiva, superficialidade e falta de rigor metodológico de observação socioantropológica (limitada a uma viagem de poucos meses patrocinada por agentes oficiais do salazarismo) e apropriação ideológica pelo regime autoritário: impossível convalidar a benignidade do luso-tropicalismo nos territórios de ultramar português.<br><br><br></div> <div>Por outro lado, Leopold Senghor, humanista cujas opiniões sobre o orgulho africano e a emancipação política são inequívocas, no discurso já mencionado na Universidade da Bahia em 1964, afirma a relação positiva entre a obra de Freyre e o esforço dos nacionalistas africanos das colônias portuguesas em sua luta de liberação. Indica o caso brasileiro como uma das pedras angulares da civilização universal fundada sobre a cultura-simbiose.<br><br>&nbsp;Diante da Academia de Ciências de Lisboa (SENGHOR, 1975, p. 55), o líder africano declara o Brasil a síntese harmoniosa de homens de todas os raças, confissões e civilizações. Na mesma ocasião, vaticina a formação de uma comunidade moderna luso-afro-brasileira sobre a base das concepções formuladas por Freyre.</div> <div>Também Mário Soares, ao reler Freyre décadas depois, sem ter em mente Salazar e as guerras coloniais, termina por concluir que o sociólogo estava certo2. <br><br>Em sua opinião, o luso-tropicalismo é verdadeiro, mas foi mal-empregado pelo salazarismo. <br>Acrescenta que a obra de Freyre é admirada em Portugal não somente pelos defensores do colonialismo, mas também pelo Portugal livre, democrático e moderno – representado pelo próprio presidente socialista.</div> <div>Somente na terceira fase de evolução de suas reflexões sobre o trópico, nos anos 1960 – portanto desembaraçadas das dimensões puramente culturalistas do luso-tropicalismo dos anos 1940 e ideológicas da luso-tropicologia dos anos 1950 –, Gilberto Freyre apresenta a descolonização como oportunidade de expansão da tropicologia. <br><br>Em sua opinião, a verdadeira descolonização das nações tropicais somente se realizará à medida que essas possam se desenvolver nas áreas científica, artística, industrial, educativa, recreativa e política.<br><br><br></div> <div>A tropicologia encoraja a verdadeira descolonização do trópico por meio do desenvolvimento das nações do terceiro mundo. <br>A acusação de que Freyre teria elaborado uma teoria neocolonialista é, portanto, não apenas simplista, mas falsa. Ao contrário, seria mais correto acusá-lo de terceiro-mundismo subversivo, na medida em que fornece argumentos poderosos para a construção de discursos e práticas antieurocêntricas e anti-imperialistas e para a competição norte-sul. <br><br>Toda sua reflexão se destina a formar e fortalecer a resistência aos imperialismos culturais – uma resistência moral e cultural. Ao criticar o sentimento de superioridade da cultura europeia, Freyre proclama uma nova fase da história, a da competição dos povos tropicais, que poderia ser liderada pelo Brasil. <br><br><br></div> <div>Não é exagero afirmar que Freyre pode ser considerado ideólogo do soerguimento moral e científico do mundo em desenvolvimento, na medida em que acredita que os países tropicais podem tornar-se sociedades dinâmicas ligadas entre si por laços de solidariedade política, ecológica e cultural, no que hoje chamaríamos de cooperação sul-sul.</div> <br> <div>A tropicologia freyreana poderia dar munição à resistência à globalização entendida como modernidade que tende a homogeneizar em escala mundial padrões culturais ocidentais. <br><br>Suas teses podem fundamentar o discurso de movimentos de defesa dos chamados direitos humanos de terceira geração (econômicos, sociais e culturais), proteção do meio ambiente, do combate à pirataria genética, proteção das culturas nacionais e das minorias étnicas, valorização da farmacopeia tradicional e de raízes indígenas e caboclas (em oposição à indústria farmacêutica dos grandes laboratórios multinacionais), e de grande parte das reivindicações dos povos em desenvolvimento.<br><br>&nbsp;Suas ideias podem sustentar alianças estratégicas entre povos do sul contra a exploração e os preconceitos do norte.<br><br></div> <div>Sobre o Brasil, Gilberto Freyre ensina que os traços de sua formação social – simbiose genética, cultural e ecológica – constituem a maior contribuição do país à civilização moderna e à harmonia entre as nações. <br><br>Para ele, o país pode afirmar-se como sede de uma “civilização moderna triunfante no trópico” e exercer uma influência positiva – sem pretensões de hegemonia incompatíveis com sua cultura – sobre os países do sul, oferecendo um modelo de desenvolvimento alternativo ao imposto pelas “civilizações temperadas”.<br><br>&nbsp;As teses do sociólogo podem ser postas a serviço de políticas desenvolvimentistas e das forças sociais do progresso, da democracia, dos direitos humanos e da paz.<br><br></div> <div>A contribuição de Freyre ao conceito de desenvolvimento permite, por fim, vislumbrar um novo enfoque das relações internacionais: a enteléquia.<br><br>&nbsp;Este conceito aristotélico remete ao princípio metafísico segundo o qual todo ser possui uma energia ativa e eficaz que permite realizar sua essência e seu potencial de desenvolvimento. Cada sociedade também tem um potencial a ser realizado, uma essência a ser desenvolvida em plenitude. <br><br>Do ponto de vista existencial e culturalista, o desenvolvimento constitui a realização da essência de uma coletividade, seu projeto de civilização.<br><br></div> <div>Partindo-se da premissa de realização do potencial de desenvolvimento e de concretização da essência e da identidade de cada nação, região ou coletividade humana, as relações internacionais poderiam ganhar em termos heurísticos e explicativos se incorporarem, em seu quadro analítico, além das relações entre seus atores, o estudo das identidades nacionais, dos potenciais e projetos de desenvolvimento.<br><br>&nbsp;Estes determinarão, em larga medida, o comportamento no cenário internacional, conferindo significado e tornando mais inteligíveis os cálculos de poder e a lógica de interesses racionais – elementos hoje cruciais da análise das relações internacionais.<br><br><br></div> <div>Na visão de Freyre, a enteléquia brasileira, na busca do pleno desenvolvimento de seu potencial sociocultural, econômico e ecológico, tenderia a projetar em escala global seus valores constitutivos de mestiçagem e plasticidade, herdados de séculos de aclimatação tropical e convívio entre europeus, africanos, indígenas, semitas e asiáticos. <br><br>Essa complexa configuração sociocultural e histórica, em um espaço de grandes dimensões, tenderia a definir o comportamento diplomático do país e dar conteúdo e significado a seu poder e liderança regional, e mesmo mundial. <br><br>Para Gilberto Freyre, o Brasil tem um papel civilizador no mundo, a ser exercido com uma tecnologia sociocultural bem brasileira.</div>	POR;2019;rolim;candeas
<b>Brasil e a diplomacia tropical – simulado 3</b>	<div>Gilberto Freyre, em <u>New world in the tropics</u>, propõe uma política externa que se fundamente em um país multiétnico, multicultural e americano. A proposta de Freyre mostra-se acertada: se, em 1959, o luso-tropicalismo implicava diplomacia alinhada aos interesses de Portugal, a despeito do contexto das emancipações africanas, ao longo das décadas seguintes, constituiu-se uma política universalista e promotora de acordos. Entre os princípios que regem as relações internacionais do Brasil, estão o repúdio ao racismo, a autodeterminação dos povos e a integração latino-americana, que visa à formação de uma comunidade de nações. País “sem excedentes de poder”, nas palavras de Saraiva Guerreiro, o Brasil expande suas relações com o mundo, sem esquecer sua condição geográfica. A diplomacia brasileira transigiu de um modelo de inspiração europeia a uma política externa genuinamente nacional.<br><br></div> <div>A formação étnica brasileira teve na miscigenação entre o indígena, o africano e o europeu elemento essencial. A África negra foi integrada à agenda diplomática brasileira na década de 1970 e, hoje, ocupa posição estratégica: com mais de 50 milhões de afrodescendentes, o Brasil tem o maior contingente da diáspora africana. <br><br>A política externa brasileira considera o racismo incompatível com princípios democráticos e de direitos humanos e defende a promoção da igualdade racial em foros regionais e multilaterais. A atuação brasileira se fez presente no Plano de Ação de Durban e nas Décadas dos Afrodescendentes da Comunidade dos Estados Latino-Americanos e Caribenhos (CELAC) e das Nações Unidas. E, somado aos africanos, há o legado europeu, dos portugueses que desembarcaram no século XVI aos imigrantes que chegaram no século XX, que consolidaram um Brasil não só multiétnico, mas também multicultural. <br><br><br></div> <div>A diversidade cultural do Brasil permite à sua diplomacia aproximar os povos por intermédio da convergência de valores e da promoção de diálogos. A política externa brasileira pode destacar a singularidade de sua cultura e revelar afinidades com outros povos, pela influência recebida dos fluxos migratórios do passado. <br>Exemplo é a Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP), instituída em 1996 após processo que teve no Embaixador brasileiro José Aparecido de Oliveira uma de suas lideranças. A CPLP é uma organização singular, porque a língua portuguesa é seu elemento de convergência: os nove Estados-membros da CPLP espalham-se por quatro continentes. A cultura é um meio diplomático que engendra entendimentos mútuos e fortalece a confiança e o respeito entre as nações, em dinâmica que transcende a distância geográfica. <br><br></div> <div>A condição de país americano também guia a política externa brasileira, mediante uma estratégia de inserção regional. <br><br>O MERCOSUL é, pela proximidade geográfica, prioritário para a diplomacia nacional; a conjugação de esforços dos Estados partes do bloco permite ao Brasil promover o desenvolvimento da região. <br>A UNASUL, embora enfrente dificuldades hodiernas, busca superar a desconfiança que perdura entre os países sul-americanos desde o século XIX. No âmbito hemisférico, a CELAC permite a cooperação entre todos os países latino-americanos e caribenhos. <br><br>O fortalecimento das instituições regionais proporciona a coordenação de posições nas relações entre os países do hemisfério e outros parceiros extrarregionais, além de consubstanciar uma identidade regional. <br>Com isso, consolida-se uma multipolaridade positiva, que permite ao Brasil e aos seus países vizinhos adensarem suas relações.<br><br><br></div> <div>A importância da proposta de Gilberto Freyre é comprovada no fato de, 47 anos depois, ela ter sido objeto de análise de Alessandro Candeas, em “Gilberto Freyre e a diplomacia tropical”. Se, na década de 1950, a política externa brasileira era influenciada pela antiga metrópole europeia, desde então, a conjunção de suas características étnicas, culturais e geográficas deu forma a uma diplomacia nacional própria, que possibilita ao Brasil a condição de articulador de consensos, integrado às diferentes regiões do mundo pela sua diversidade.&nbsp; </div> <div>&nbsp;</div> <div><br></div>	POR;2019;rolim;candeas
<div><b>Ficção e construção de percepções identitárias – exemplo de Houellebecq e do islamismo na Europa</b></div>	<div><u>Submissão</u>, de Michel Houellebecq, retrata a eleição, em 2022, de um político muçulmano para presidente da França. <br><br>O futuro antevisto pela ficção do autor, historicamente contextualizado, não é uma tentativa de previsão, mas a intensificação de forças de um processo social presente: o temor em relação a um mundo dominado pelo islamismo. <br><br>Houellebecq, por meio do futuro que projetou em sua obra, condiciona a percepção da civilização ocidental hodierna. </div> <div>A verossimilhança dessa situação, contudo, encontra óbices. <br><br>É possível estabelecer um paralelo entre o livro de Houellebecq e a atuação dos meios de comunicação, que, mediante a constituição de uma narrativa viciada, retratam os praticantes da fé islâmica como fundamentalistas e ignoram a grande maioria que não o é. <br><br>Ademais, a obra do escritor francês concebe o Islã como unidade monolítica, o que não se coaduna com uma religião marcada por grandes cismas históricos e dogmáticos.&nbsp;</div>	POR;2019;rolim;frança
<div><b>Zygmunt Bauman e a modernidade líquida</b></div>	<div>Aqui pode-se ressaltar os conceitos desenvolvidos pelo sociólogo polonês Zygmunt Bauman em suas obras Modernidade Líquida e Amor Líquido, onde ele apresenta a lógica de mercadoria das pessoas e o caráter descartável e frágil dos laços humanos.</div>	POR;2019;rolim;frança
<div>Darcy Ribeiro. <b>O povo brasileiro: a formação e o sentido do Brasil</b></div>	"<div><i><span style=""color: rgb(166, 166, 166);"">Levando em conta o contexto histórico em que foi produzida a obra, interprete e comente a argumentação de Darcy Ribeiro de que só o movimento operário constitui solução para a estrutura desigual da sociedade brasileira.<br><br></span></i></div> <div>Darcy Ribeiro tem em <u>O povo brasileiro</u> sua obra derradeira, publicada dois anos antes de sua morte. <br><br>O Brasil, em meados da década de 1990, consolidava sua democracia após o regime militar.<br><br>&nbsp;O antropólogo afirma que a aparente homogeneidade cultural brasileira oculta discrepâncias decorrentes do processo de formação nacional.<br><br>&nbsp;As instituições políticas formaram -se mediante padrões determinados pelas elites, simbolizadas pelo patronato fazendeiro.<br><br><br></div> <div>Às diferenças raciais somaram-se distâncias sociais, ainda mais intransponíveis; a mobilidade social se reduz, assim como as oportunidades às classes oprimidas. <br><br>Esse “modus vivendi” caracteriza-se pela indiferença dos privilegiados aos pobres, que buscam ignorar sua miséria, em processo que perpetua a desigualdade. <br><br>Desvinculado dessa ordem, o movimento operário é percebido como solução porque não se originou de estruturas sociais tradicionais.&nbsp;</div>"	POR;2019;rolim;darcy ribeiro
<div><b>Etnocentrismo e conflitos sociais (Roque Barros Laraia. <u>Cultura: um conceito antropológico</u>)</b></div>	<div>&nbsp;O fato de que o homem vê o mundo por meio de sua cultura tem como consequência a propensão do homem a considerar o seu modo de vida como o mais correto e o mais natural. <br><br>Tal tendência, denominada etnocentrismo, é responsável, em seus casos extremos, pela ocorrência de numerosos conflitos sociais. O etnocentrismo, de fato, é um fenômeno universal.<br><br>&nbsp;É comum a crença de que sua própria sociedade é o centro da humanidade, ou mesmo a sua única expressão. <br><br>A dicotomia “nós e os outros” expressa, em níveis diferentes, essa tendência. Dentro de uma mesma sociedade, a divisão ocorre sob a forma de parentes e não parentes.<br>&nbsp;Os primeiros são melhores por definição e recebem um tratamento diferenciado. <br><br>A projeção dessa dicotomia para um plano extragrupal resulta nas manifestações nacionalistas e nas formas extremadas de xenofobia. <br><br>O ponto fundamental da referência não é a humanidade, mas o grupo.<br><br>&nbsp;Daí a reação, ou pelo menos a estranheza, em relação aos estrangeiros. <br><br>Comportamentos etnocêntricos resultam também em apreciações negativas dos padrões culturais de povos diferentes. <br><br>Práticas de outros sistemas culturais são catalogadas como absurdas, deprimentes e imorais.&nbsp;</div>	POR;2019;rolim;etnocentrismo
<div><b>Universalismo e tolerância (Norberto Bobbio. <u>Elogio da serenidade e outros escritos morais</u>)</b></div>	<div>A ideia de tolerância nasceu e se desenvolveu no terreno das controvérsias religiosas.<br><br>&nbsp;Seus grandes defensores, de Locke a Voltaire, combateram todas as formas de intolerância que ensanguentaram a Europa durante séculos, depois da ruptura do universalismo religioso por obra das Igrejas reformadoras e das seitas heréticas.<br><br>&nbsp;Do terreno das controvérsias religiosas, a ideia de tolerância passou pouco a pouco para o terreno das controvérsias políticas, ou seja, do contraste entre as formas de religião moderna que são as ideologias.<br><br>&nbsp;O reconhecimento da liberdade religiosa deu origem aos Estados não confessionais; o reconhecimento da liberdade política, aos Estados democráticos.<br><br>&nbsp;Um e outro reconhecimento são a mais alta expressão do <i>espírito laico </i>que caracterizou o nascimento da Europa moderna, entendendo-se esse espírito laico como o modo de pensar que confia o destino do <i>regnum hominis </i>(reino do homem) mais à razão crítica que aos impulsos da fé, ainda que sem desconhecer o valor de uma fé sinceramente experimentada, mas confiando a adesão a ela à livre consciência individual.&nbsp;</div>	POR;2019;rolim;universalismo
<div><b>Mulheres e literatura</b></div>	<div>A obra <u>Cânone Ocidental</u>, de Harold Bloom, menciona apenas três mulheres entre os autores clássicos mundiais: Jane Austen, Emily Dickinson e Virginia Woolf, em contraste a 23 homens listados como fundamentais para entender a literatura ocidental. <br><br></div> <div>A primeira escritora profissional foi Cristina de Pisano, poetisa renascentista, que teve em <u>A Cidade das Mulheres</u> sua obra-prima. <br>A italiana sustentava que as mulheres só eram inferiores aos homens porque elas não tinham acesso a educação; <br>ademais, a autora criticava a misoginia prevalente no meio literário e defendia o engajamento das mulheres nas questões sociais relevantes. Após mais de seis séculos, o ideário de Cristina de Pisano permanece atual.<br><br><br></div> <div>A escritora Julia Lopes de Almeida foi uma das idealizadoras da Academia Brasileira de Letras, mas não foi incluída entre os imortais, porquanto os fundadores da ABL optaram por uma composição exclusivamente masculina, a exemplo da Academia Francesa.<br><br>&nbsp;Apenas em 1977 esse óbice foi superado, com a admissão de Rachel de Queiroz.&nbsp; <br><br><br></div> <div>Conquanto as conquistas obtidas por intermédio do movimento feminista não assegurem a igualdade almejada pelas mulheres, promovem uma nova maneira de fazer-se literatura, com base na perspectiva da mulher, quase sempre, feminista.</div>	POR;2019;rolim;mulheres
<div><b>Mulheres no Itamaraty</b></div>	<div>No “Grupo das 20” foram reunidas as diplomatas pioneiras: 19 mulheres admitidas até a proibição de acesso ao sexo feminino, em 1938, e Maria José Monteiro de Carvalho, transferida para carreira diplomática em 1945.<br><br>&nbsp;Pelo fato de serem as primeiras 20 mulheres a penetrarem num universo masculino, todas as componentes do “Grupo das 20” têm suas trajetórias abordadas. <br><br>Elas foram as únicas representantes do gênero feminino no MRE até 1953, quando Maria Sandra Cordeiro de Mello obteve mandado de segurança que lhe permitiu o acesso à carreira.<br><br><br></div> <div>Maria Sandra Cordeiro de Mello inaugura a “Segunda Geração” de diplomatas, que reúne as mulheres que entraram para a carreira entre 1954 e 1988. Nos 35 anos, a sociedade brasileira passou por grandes mudanças na forma como a mulher era vista e no reconhecimento de seus direitos. <br><br><br></div> <div>O último grupo de mulheres recebeu o nome de “Nova Geração” e reúne todas as que iniciaram suas atividades após a Constituição de 1988, já sob a égide da igualdade jurídica entre os sexos. <br><br>Elas começaram a trabalhar em momento de consolidação da democracia brasileira, com a consequente participação política da sociedade civil. <br><br>Essa participação logrou trazer para o setor público, paulatina e lentamente, as discussões sobre gênero que tinham lugar no meio acadêmico brasileiro em meados dos anos 1980 e que influenciaram fortemente o movimento de mulheres e feminista no país.<br><br></div> <div>Maria José de Castro Rebello Mendes, a primeira servidora pública e diplomata do Brasil (1918)<br><br></div> <div>Odette de Carvalho e Souza, primeira embaixadora (1956)<br><br></div> <div>Vitória Alice Cleaver, primeira mulher a obter a medalha de ouro no Curso de Preparação à Carreira Diplomática – CPCD (1970)</div> <div>Dora Vasconcellos, primeira diplomata a ter honras militares em seus funerais (1973) <br><br></div> <div>Thereza Quintella, primeira mulher a dirigir o IRBr (1987).<br><br></div> <div>Vera Pedrosa, primeira subsecretária-geral de Assuntos Políticos (2003)<br><br></div> <div>Maria Nazareth Farani Azevêdo, primeira mulher a chefiar o Gabinete do Ministro das Relações Exteriores (2003) e a dirigir a Delegação do Brasil junto à Organização das Nações Unidas (ONU) em Genebra (2008)<br><br></div> <div>Maria Stela Pompeu Brasil Frota, primeira subsecretária-geral do Serviço Exterior (2006)<br><br></div> <div>Maria Luiza Ribeiro Viotti, primeira embaixadora na Missão do Brasil junto à ONU em Nova York (2007).</div>	POR;2019;rolim;mulheres
<div><b>Mulheres na diplomacia – tese Laura Delamonica</b></div>	<div>A constituição de uma sociedade justa e democrática passa, necessariamente, pela igualdade entre mulheres e homens também no âmbito interno dos países, o que se comprova pelo conteúdo dos textos de diversos acordos aos quais o Brasil aderiu. </div> <div>&nbsp;</div> <div>Por muito tempo, as concepções machistas e patriarcais que pairavam sobre a sociedade brasileira impediram que muitas dessas mulheres se beneficiassem das oportunidades da carreira. <br>Algumas das que conseguiram galgar postos de chefia e promoções, como foi o caso da Embaixadora Thereza Quintella, afirmam abertamente o fato de que tiveram a coragem de questionar a estrutura hierárquica e, por vezes, discriminatória, de um Ministério que sempre se orgulhou por ser regido pelos princípios da hierarquia, da meritocracia e da excelência.</div> <div>&nbsp;</div> <div>A Conferência de Beijing sobre os Direitos da Mulher (1995), por exemplo, consagrou três inovações conceituais em sua Plataforma de Ação: o conceito de gênero, a noção de empoderamento e o enfoque da transversalidade. <br><br>O conceito de gênero possibilitou ultrapassar a ideia biológica de diferença entre os sexos, em benefício de uma abordagem das relações entre mulheres e homens como algo social e culturalmente construído, sendo uma relação passível de ser modificada. <br><br>A ideia de empoderamento enfatiza a importância de que a mulher tenha o controle sobre o a própria vida, sendo responsabilidade dos governos e da sociedade criar condições para apoiá-la nesse processo. A noção de transversalidade visa a assegurar que a perspectiva de gênero passe efetivamente a integrar as políticas públicas em todas as esferas de atuação governamental. <br><br>Esses conceitos pautaram, e ainda pautam, a atuação não só do governo brasileiro, mas também influenciam a atuação das mulheres diplomatas, conforme se verá adiante. <br><br><br></div> <div>No Brasil, apesar de ainda haver espaço para muitos avanços, o engajamento do país na promoção dos direitos das mulheres evidencia-se em uma série de iniciativas: <br>em 1985, foi criado o Conselho Nacional dos Direitos da Mulher; em 1988, a Constituição Federal da República Federativa do Brasil (CRFB/88), após assegurar, em seu artigo 5º, que “todos são iguais perante a lei”, fez questão de destacar que “homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta Constituição” (art.5º, I), como sinal de que o constituinte estava ciente da persistência de traços de patriarcalismo no Brasil, de modo que era melhor ser redundante que deixar a questão da igualdade entre mulheres e homens implícita. <br><br>A criação da Secretaria de Políticas para as Mulheres da Presidência da República (SPM/PR), com status ministerial, em 2003, representou, igualmente, o reconhecimento por parte do Estado brasileiro da necessidade de enfrentamento, de maneira institucionalizada, às desigualdades de gênero. </div> <div>Inseridas nesse contexto estão as mudanças promovidas dentro do Itamaraty para ampliar a participação e o reconhecimento das mulheres na carreira diplomática. <br><br>Desde 2003, durante a Chancelaria do Embaixador Celso Amorim, as mulheres passaram a ser abertamente identificadas como atores fundamentais para a construção da política externa brasileira, assumindo posições-chave nesse processo. <br><br>Esse crescimento da participação contribuiu para dar início às transformações das estruturas de poder, da cultura e das mentalidades na diplomacia. <br><br>Desde então, a carreira diplomática tem sofrido alterações, de modo que as mulheres vêm ganhando espaço. Entre 2002 e 2017, a participação total das mulheres na carreira passou de 16% para 24%. </div> <div>&nbsp;</div> <div>A busca pela igualdade de gênero faz parte da história social brasileira, história esta construída em diferentes espaços e lugares com a participação de diferentes mulheres, com maior e menor visibilidade e presença política.<br><br>&nbsp;Nesse sentido, o MRE está se adaptando paulatinamente a essa mudança de mentalidade, e espera-se que as medidas propostas beneficiem não só as mulheres diplomatas, mas que também alcancem outros grupos em situação de vulnerabilidade dentro do Ministério. <br><br>Estimular esse debate não é tarefa fácil, pois sempre haverá interpretações e percepções diferentes, além de críticas. Da mesma forma, é preciso compreender que as conclusões apresentadas nestas considerações finais não são sinônimo da ausência de conflito de ideias entre as diplomatas. T<br><br>ais divergências surgem porque ainda não existe um interesse consolidado das mulheres diplomatas. Pelo contrário, esses interesses ainda são incipientes e estão passando por um processo de construção bastante complexo, os quais demandarão paciência e diálogo.</div> <div>&nbsp;</div> <div>As práticas patriarcais seculares enraizadas nas relações sociais e nas diversas institucionalidades do Estado devem ser combatidas cotidiana e permanentemente. <br>Nesse sentido, é possível afirmar que o Itamaraty está no caminho certo em benefício do aprofundamento da igualdade de gênero. <br><br>Espera-se que o Ministério das Relações Exteriores e todos os servidores que o compõem se engajem cada vez mais na democratização e na valorização da diversidade em seus quadros. <br><br>Nessa perspectiva, acredita-se que o Itamaraty pode, com grande benefício para todos os funcionários do serviço exterior brasileiro, exercer o protagonismo em favor da igualdade, lançando um olhar cuidadoso sobre a dimensão de gênero na carreira diplomática.</div>	POR;2019;rolim;mulheres
<div><b>Nacionalismo e globalização</b></div>	<div>Estado e nação não são conceitos equivalentes, nem coexistem necessária e obrigatoriamente num <i>continuum </i>temporal – voltando a nossa atenção, mais uma vez, para o caso da Europa de Leste,<br><br>&nbsp;os Estados existentes nestes territórios eram muitas vezes multiétnicos e multinacionais, não existindo verdadeiramente uma “nação”. Segundo o sociólogo Max Weber,<br>&nbsp;um Estado define-se como “(…) a human community that (successfully) claims <i>the monopoly of the legitimate use of physical force </i>within a given territory”. <br><br>Já o conceito de “Nação”, segundo Guibernau, corresponde a “a human group conscious of forming a community, sharing a common culture, attached to a clearly demarcated territory, having a common past and a common project for the future and claiming the right to rule itself.”</div>	POR;2019;rolim;nacionalismo;globalização
<div><b>Diversas globalizações</b></div>	<div>Toda a nova geração está imbuída da ideia de que a expansão da comunicação, com o conceito de “aldeia global”,<br>&nbsp;sob o apostolado do cientista social Marshall McLuhan, ainda na primeira metade do século XX, foi a pioneira das globalizações nas atividades humanas.<br><br><br></div> <div>O século XX foi o século das globalizações, tendo como carro-chefe a globalização da comunicação. <br><br>Tudo foi globalizado: política, economia, segurança, saúde, justiça, direito internacional e até a religião foi tentada, pela busca do ecumenismo, embora esta última sem uma abrangência total, pelas naturais limitações dogmáticas.</div>	POR;2019;rolim;globalização
<div><b>Nacionalismo e democracia</b></div>	<div>Nacionalismo e democracia nem sempre andam juntos, mas são complementares. Um projeto nacional sem base democrática não é sustentável no longo prazo. <br><br>Nação sem povo é um conceito vazio. <br>O povo precisa se identificar com a nação, sentir-se representado e considerado nas ações do Estado Nacional. <br><br>E essa identificação pressupõe democracia. <br>A existência de um regime democrático aumenta as chances de que as políticas do Estado Nacional levem em conta os interesses da maioria. <br>O voto é um contrapeso, ainda que precário, ao poder do dinheiro.<br><br></div> <div>Além disso, não se deve perder de vista que a democracia, com todos os seus defeitos e limitações, só é possível no âmbito nacional. <br>Não há democracia no plano internacional.<br><br>&nbsp;As organizações multilaterais são entidades oligárquicas, em maior ou menor grau, dominadas por um grupo pequeno de países desenvolvidos.</div>	POR;2019;rolim;nacionalismo;democracia
<div><b>Imperialismo cultural</b></div>	<div>Comumente, fala-se de espécie de “imperialismo cultural”, que remonta ao colonialismo inicialmente liderado pela Espanha, Portugal e Inglaterra, e que largamente se disseminou no contexto do imperialismo.<br><br>&nbsp;Após a Segunda Guerra Mundial e o colapso soviético, o imperialismo passou a manifestar-se por meio da imposição da cultura ocidental ao resto do mundo. <br>A influência de cada cultura expressa o poder que a nação detentora desta tem no contexto global. <br><br><br></div> <div>Para Bourdieu e Wacquant, o imperialismo cultural, como as dominações de gênero e de etnia, é violência simbólica que se apoia numa relação de comunicação coercitiva para extorquir a submissão e cuja particularidade consiste, nesse caso, no fato de universalizar particularismos vinculados a uma experiência histórica singular, ao fazer com que sejam desconhecidos, <br>enquanto tal, e reconhecidos como universais.<br><br></div> <div>Em contrapartida, as culturas agredidas pelo racismo cultural assumem uma identidade defensiva, o que normalmente é feito com o objetivo de retomar a identificação com suas culturas de origem. <br><br>Essa cultura de contrapartida, então, estabelece uma cultura de afirmação das diferenças, da alteridade, manifestando um posicionamento político bem claro objetivando a superação das desigualdades advindas das diferenças. <br><br>O que faz alguns autores concordarem que, atualmente, a posição máxima na hierarquia de difusão cultural é ocupada pelos EUA, que ao consolidar-se como a maior potência mundial, importa também com a força de sua indústria midiática de massa e com o “american way of life”, “modo de vida” baseado no consumismo, próprio ao florescimento do neoliberalismo. <br><br><br></div> <div>Pela lógica própria do sistema neoliberal e pelos desdobramentos da globalização, todos os povos e nações estariam sujeitos a este quadro, no qual deveriam aquiescer sob o risco de submergir. <br>A tendência, portanto, seria a criação de uma cultura global, homogênea, uma padronização dos modos de vida em todos os cantos do mundo, que eliminaria gradualmente as diferenças entre todos os povos. <br><br>Como situar então o lugar do nacionalismo neste contexto?<br><br></div> <div>A globalização é intrínseca à “dialética do local e do global”, um processo no qual tanto o local e o global conjugam-se simultaneamente, estabelecendo novas configurações na medida em que cada um dos opostos absorve ou se deixa absorver pelo outro.<br><br>&nbsp;Desta forma, o local e global formam um todo dialético e dinâmico, no qual cada momento reconfigura a unidade.</div>	POR;2019;rolim;nacionalismo;imperialismo;cultural
<div><b>CACD 2009 – Visão do Paraíso e Sermão da Sexagésima<br><br></b><div><i><u>Excerto</u></i><i>: </i><i>No conhecido Sermão da Sexagésima, pronunciado em 1655 na Capela Real, apresenta-nos ele [Padre A. Vieira] um pregador a discorrer sobre a Paixão. Fala este sobre Cristo chegando ao pretório de Pilatos, e como o fizeram rei de zombaria, com uma púrpura aos ombros: ouve-o o auditório muito atento. <br><br>Diz que teceram uma coroa de espinhos e lhe pregaram na cabeça, e todos continuam a ouvi-lo com a mesma atenção.<br><br>&nbsp;Narra, um a um, tudo quanto se sabe dos padecimentos do Senhor, e prossegue o mesmo silêncio, a mesma suspensão entre os ouvintes.<br><br>&nbsp;Nisto corre-se a cortina, aparece a imagem do Ecce Homo, e eis que todos subitamente se prostram, todos entram a bater nos peitos, eis as lágrimas, eis os gritos, eis os alaridos, eis as bofetadas.<br><br></i>Sergio Buarque de Holanda. Visão do Paraíso. 6. ed. São Paulo: Brasiliense, 1996, p. 234. Nota: A frase latina Ecce Homo — que significa eis o homem — teria sido proferida por Pilatos, ao apresentar Jesus Cristo coroado de espinhos ao povo.<br><br><br></div> <div><i>Ao fazer a paráfrase do famoso Sermão da Sexagésima (1665), do Padre Vieira, o autor de Visão do Paraíso destaca a súbita mudança de atitude do público. Interprete e explique tal mudança.</i></div></div>	<div>Em <u>Visão do Paraíso</u>, Sergio Buarque de Holanda faz a paráfrase do <u>Sermão da Sexagésima</u>, de Padre Vieira. <br><br>Nessa obra, Padre Vieira relata a história de um pregador que narra a Paixão a uma plateia atenta, porem silenciosa. <br><br>Nenhum dos sofrimentos de Cristo comove o auditório. <br>Este reagira com emoção apenas ao ver uma imagem do Ecce Homo.<br><br><br></div> <div>A mudança de atitude do público, destacada por Sergio Buarque de Holanda, mostra a forca dos elementos imagéticos como meio de convencimento. <br><br>A palavra, cuja compreensão e mediada pela capacidade cognitiva do ouvinte, e um apelo a razão.<br><br>&nbsp;Já a imagem, por poder ser apreendida de forma imediata por qualquer pessoa, constitui um apelo a emoção.</div>	buarque POR;2019;rolim;nacionalismo;sergio
<div>Darcy Ribeiro&nbsp;<b>O povo brasileiro: a formação e o sentido do Brasil</b></div>	"<div><i><span style=""color: rgb(166, 166, 166);"">Levando em conta o contexto histórico em que foi produzida a obra, interprete e comente a argumentação de Darcy Ribeiro de que só o movimento operário constitui solução para a estrutura desigual da sociedade brasileira.<br><br></span></i></div> <div>Darcy Ribeiro tem em <u>O povo brasileiro</u> sua obra derradeira, publicada dois anos antes de sua morte. <br><br>O Brasil, em meados da década de 1990, consolidava sua democracia após o regime militar. <br><br>O antropólogo afirma que a aparente homogeneidade cultural brasileira oculta discrepâncias decorrentes do processo de formação nacional. <br><br>As instituições políticas formaram -se mediante padrões determinados pelas elites, simbolizadas pelo patronato fazendeiro.<br><br></div> <div>Às diferenças raciais somaram-se distâncias sociais, ainda mais intransponíveis; a mobilidade social se reduz, assim como as oportunidades às classes oprimidas. <br><br>Esse “modus vivendi” caracteriza-se pela indiferença dos privilegiados aos pobres, que buscam ignorar sua miséria, em processo que perpetua a desigualdade.<br><br>&nbsp;Desvinculado dessa ordem, o movimento operário é percebido como solução porque não se originou de estruturas sociais tradicionais.&nbsp;</div>"	POR;2019;rolim;darcy ribeiro
<div><b>CACD 2009 – Raízes do Brasil e sociedade personalista<br><br></b><div><i><u>Excerto</u></i><i>: No Brasil, onde imperou, desde tempos remotos, o tipo primitivo da família patriarcal, o desenvolvimento da urbanização — que não resulta unicamente do crescimento das cidades, mas também do crescimento dos meios de comunicação, atraindo vastas áreas rurais para a esfera de influência das cidades — ia acarretar um desequilíbrio social, cujos efeitos permanecem vivos até hoje. <br><br>Não era fácil aos detentores das posições públicas de responsabilidade, formados em tal ambiente, compreenderem a distinção fundamental entre os domínios do privado e do público.</i></div></div>	<div>Sérgio Buarque de Holanda, na obra <u>Raízes do Brasil</u>, analisa as consequências, na sociedade brasileira, do processo de modernização conservadora, pelo qual o país passou. <br><br>O autor defende que a urbanização e o estabelecimento do Estado moderno foram baseados no patrimonialismo inerente à sociedade colonial, em que predominava o latifúndio escravista. <br><br><br></div> <div>Como resultado da influência da família patriarcal sobre as estruturas estatais, formou-se, no Brasil, uma sociedade personalista, com tendência ao autoritarismo.<br><br>&nbsp;O governo de Getúlio Vargas é importante exemplo do modelo conservador decorrente da ordem patriarcal. <br><br>O personalismo e a autoridade de Vargas foram difundidos, por todo o Brasil, por meio de ondas de rádio, consolidando o centralismo do processo de modernização conservadora.</div>	buarque POR;2019;rolim;sergio
<div><b>Tagore, nacionalismo e universalismo</b></div>	<div>Por um lado, a obra de Rabindranath Tagore, mediada pela anglofonia, correspondia aos anseios de uma Europa em crise, na qual os universalistas perdiam espaço diante da militarização dos governos imperialistas; <br><br>por outro, o artista indiano atuou ativamente ao compor canções nacionalistas de teor ambíguo, para que assim burlasse a censura do governo colonial britânico.<br><br><br></div> <div>As representações de Tagore, assim, revelam a ambiguidade de um artista que desejava ser reconhecido pelos ocidentais, ao mesmo tempo que criticava o colonialismo britânico.</div>	POR;2019;rolim;nacionalismo;universalismo
<div><b>Cecília Meireles, Tagore e uma alternativa para o nacionalismo brasileiro</b></div>	<div>Cecília Meireles tinha na figura de Rabindranath Tagore sua grande inspiração. <br>O poeta indiano, primeiro autor “não ocidental” a ter sua produção literária circulando mundialmente, constituía alternativa para os intelectuais que não se identificavam nem com o cosmopolitismo das oligarquias dominantes da República Velha, nem com o nacionalismo dos grupos modernistas paulistanos.<br><br>&nbsp;Cecília, assim como os integrantes da corrente espiritualista representada pela revista <u>Festa</u>, acreditava em uma outra modernidade, devotada a um universalismo integrador, no qual a nação brasileira faça parte do todo universal. <br><br></div> <div>Ao dialogar com a cultura indiana, Cecília foi pioneira do diálogo sul-sul e apresentou a obra literária de Tagore ao público brasileiro. <br><br>Assim, a autora estabeleceu um “acordo de corações”, expressão da estética indiana, num diálogo sul-sul que se iniciou entre o indiano e a argentina Victoria Ocampo.<br><br>&nbsp;A obra de Tagore, dessa forma, se libertou das amarras do colonialismo e da anglofonia.&nbsp;</div>	POR;2019;rolim;nacionalismo
<div><b>Edward Said e o Orientalismo<i><u></u></i></b></div>	<div>Para Edward Said (2001), o Oriente pode ser compreendido não apenas como área geográfica, mas como uma categoria cultural que possui uma ideia, uma história, uma tradição de pensamento, uma imagística e um vocabulário que lhe deram realidade e presença para o Ocidente.<br>&nbsp;Sendo assim, Ocidente e Oriente se refletem e se apoiam.<br><br>&nbsp;O orientalismo trata dessa relação entre a representação construída pelos ocidentais, sobretudo nos países europeus, e o oriente real.<br><br></div> <div>Segundo o autor, o discurso orientalista é um sinal do poder europeu-atlântico sobre o Oriente. <br>Esse discurso, contudo, não é um conjunto de mitos, mas implica um conjunto elaborado de teorias e práticas surgidas com base em considerável investimento material. <br><br>O Orientalismo, assim, é uma representação aceitável, que filtra o Oriente para a consciência ocidental.</div>	POR;2019;rolim;orientalismo
<div><b>Política externa e defesa</b></div>	<div>As políticas externa e de defesa são complementares e indissociáveis. <br><br>A manutenção da estabilidade regional e a construção de um ambiente internacional mais cooperativo, de grande interesse para o Brasil, serão favorecidas pela ação conjunta do Ministério da Defesa e do Ministério das Relações Exteriores, que devem aproximar suas áreas de inteligência e planejamento.<br><br><br></div> <div>No plano global, a participação articulada de militares e diplomatas em fóruns multilaterais, como o Conselho de Defesa Sul-Americano e os diálogos político-militares, <br>incrementa a possibilidade de as políticas externa e de defesa do país se anteciparem, de maneira coerente e estratégica, <br><br>às transformações do sistema internacional e de suas estruturas de governança, facilitando, assim, a tarefa de defender, no exterior, os interesses brasileiros.</div>	POR;2019;rolim;PI
<div><b>Defesa e Relações Internacionais</b></div>	<div>A ordem multipolar, caracterizada pela coexistência de potências tradicionais e potências emergentes, traz consigo novas oportunidades e desafios às nações no plano da defesa.<br><br></div> <div>Embora o diálogo, a cooperação, a ênfase no multilateralismo e o respeito ao direito interna­cional continuem a ser atributos importantes e desejáveis, a recomposição do sistema em base multipo­lar não é, por si só, suficiente para garantir que, no atual quadro de transição, prevaleçam relações não conflituosas entre os Estados.<br><br></div> <div>Nesse contexto, o Brasil vê em sua política de defesa e em sua vocação para o diálogo componentes essenciais para sua inserção afirmativa e cooperativa no plano internacional.<br><br></div> <div>A política de defesa determina a capacidade do Estado de oferecer proteção ao povo brasileiro e de garantir a não ingerência externa em seu território e em suas águas jurisdicionais, inclusive no espaço aéreo sobrejacente, no leito marinho e no subsolo.<br><br></div> <div>A soberania da Nação, sua inserção econômica competitiva e seu desenvolvimento pleno pressupõem capacidade de defesa condizente com as potencialidades e aspirações do país.<br><br></div> <div>As ações internacionais do Ministério da Defesa se dão por meio das atuações em missões de paz; <br>de iniciativas em parceria com outros órgãos federais, no caso da política externa e Defesa;<br>&nbsp;das cooperações Internacionais; da participação em fóruns internacionais multilaterais; e de parcerias e acordos bilaterais.</div>	POR;2019;rolim;PI
<u>Composition pre-planning</u>	<div>Criteria for 2018: Composition (50.00: 10.00 presentation; 10.00 arguments; 5.00 analysis; 25.00 grammar/language property). Coherence, cohesion and pertinence of the composition.<br><br></div> <div><u>- Composition pre-planning</u><b>: </b>consider the topic, make sure you have grasped the meaning. <br><br>Brainstorm all the ideas you can find on the topic. Consider the approach you will adopt to the topic. <br>List all the specific vocabulary you can think of for the topic. Organize a numbered framework for your paragraphs.<br><br>&nbsp;&nbsp;<u>Detailed plan</u><b>:</b> plan the introduction (starting with a snappy sentence); plan the conclusion.<br>Plan ways of illustrating or substantiating each main idea. <br>Plan the words and phrases you will use to link your paragraphs.<br><br><u>Writing the draft</u><b>: </b>start writing, following your detailed plan; read your draft (anything redundant?); correct your English and improve your vocabulary; write your final version.<br><br>&nbsp;&nbsp;<u>Finalizing your text</u><b>: </b>check all your subject-verb agreements, and all your possessives; look out for silly mistakes.&nbsp;</div>	ING;rolim;2019;composition
<div><b>Useful phrases - environment</b></div>	<div>It stands to reason that the Amazon region is rich in natural resources, such as minerals, water and great biodiversity, which become more essential every day.<br><br>&nbsp;&nbsp;<u>Nevertheless, depending on how the resources are managed, their exploitation can lead to unmitigated disaster, both for the environment and for local people</u>. <br><br>For these reasons, Peru’s government must find balance between developing the region and not causing harm to the environment or to local groups and their culture. <br><u><br>By developing the Amazon region, the Peruvian government can surpass its present development level and offer better living standards to its population</u>. <br><br>Nonetheless, these projects will only bear fruit if the region is developed in a sustainable way, with all due respect to its environment and local population.</div>	ING;rolim;2019;composition
<div><b>Useful phrases - diplomacy</b></div>	<div>However, there is more to the issue than meets the eye. The digital age <u>has changed</u> the way diplomacy works.<br><br>&nbsp;&nbsp;<u>Not only has</u> the sheer amount of data circulating on the internet <u>reached</u> an unimaginable scale, but this vast array of content is also widely available to all.<br><br><br></div> <div><u>Gone are the days</u>&nbsp;when diplomatic affairs <u>were treated</u> as secrets of state. In brief, the digital age has had a deep impact on diplomatic affairs.<br><br>&nbsp;In the digital era, likewise, diplomatic moves are being closely scrutinized and their actions are witnessing unprecedented repercussion, as the Wikileaks scandal testifies <u>Not only have national economies transcended boundaries, becoming more closely integrated into global supply chains, but citizens are more conscious of events happening abroad as well</u>.<br><br>&nbsp;In a world that is flat, to borrow Thomas Friedman’s expression, diplomats are the main actors responsible for dealing with new demands and representing their nationals’ interests abroad. <br><br></div> <div>Their greater responsibilities stem from their greater relevance in the international arena.<br><br><br></div> <div>As a result, diplomatic efforts have come under closer scrutiny, a reality which only emphasizes their greater relevance in a world where citizens and governments are bewildered by the vast amounts of data they need to cope with.<br><br></div> <div>The limits between security and liberty are hard to attain, but they should always be discussed, lest governments lose their legitimacy. <br><br>How much information about their people States should be able to hold is up to the individuals, not to an Orwellian State, to decide.<br><br></div> <div>Another central tenet of modern constitutionalism is the Hobbesian notion that individuals agree to cede part of their freedom to governments in order to safeguard themselves against other individuals’ arbitrary actions. <br><br>The moment States threaten their own citizens’ security, as was the case in the US and UK, they lose their legitimacy.</div> <div>If citizens are willing to renounce their freedoms to some extent in the name of security, they have the right to do so.<br><br>&nbsp;That, nonetheless, is clearly not the case of the NSA espionage actions. <br><br>Neither the press nor the Congress were aware of the operations being conducted by the government.<br><br></div> <div>The coincidental timing of the announcement suggested otherwise. Just a week before, U.S. officials met with their Chinese counterparts in Washington in an attempt to pressure Beijing to do more about North Korea.<br><br></div> <div>The tool has since earned a reputation in the international banking community as an exceptionally powerful way to isolate institutions that have failed to fulfill their responsibility to combat financial crimes.<br><br></div> <div>What the world is witnessing is the transition, and in many ways degeneration, from an insurgent organization with a fixed headquarters to a clandestine terrorist network dispersed throughout the region and the globe.<br><br>&nbsp;&nbsp;<u>Recognizing ISIS’s transition from insurgent organization to terrorist network is critical to crafting the right strategy and allocating the proper resources necessary to fight for its ultimate defeat</u>.<br><br><br></div> <div>As the world grapples with the nuclear threat emanating from North Korea, it is not only bombs that should concern us. It is also the dozens of nuclear power plants in Japan and South Korea that are vulnerable to attack should war break out in the region. <br><br>Commercial nuclear reactors were never designed to survive volleys of missiles that could breach reactor containment buildings, sever coolant lines, destroy the reactor core and spent fuel pools—all of which could cause a nuclear meltdown. <br><br>Moreover, many of the reactors in Japan and South Korea were built in clusters, which means their destruction could lead to levels of contamination greater than in Chernobyl and Fukushima.<br><br><br></div> <div>As the German writer Hans Magnus Enzensberger put it,&nbsp; playing off the title of an essay by Lenin, Soviet socialism proved to be “the highest stage of underdevelopment” .</div>	ING;rolim;2019;composition
<div><b>Useful phrases - general</b></div>	<div>A sturdy pinnacle in an uncertain age, a bridge in more senses than one.<br><br></div> <div>Its historically-rooted skepticism about hard power prompt it to build other sorts of strategies, such as diplomatic compromises and long-term development investments.<br><br></div> <div>&nbsp;“George Shaw argues that in order to achieve peace in the world, patriotism must be extinct. Stephen Decatur Jr., in turn, wishes that his own nation prevails as the best and most successful one, no matter under what circumstances”<br><br></div> <div>“Only in the second half of the 19th century did Imperialism rise, following the consequences of the Industrial Revolution”.<br><br></div> <div>“Naturally adverse to manifestations of fanaticism, the diplomat must strive to find common ground between both positions, with the purpose of achieving moderation without neglecting the national interests he has sworn to protect.”<br><br></div> <div>Ultimately, the United States learned to live with a nuclear Russia and a nuclear China. It can now learn to live with a nuclear North Korea.<br><br></div> <div>Around the world, the transition from fossil fuels to renewable sources of energy appears to finally be under way. <br><br>Renewables were first promoted in the 1960s and 1970s as a way for people to get closer to nature and for countries to achieve energy independence. <br><br>Only recently have people come to see adopting them as crucial to preventing global warming.<br><br></div> <div>Today, anything that feels like success looks more distant than ever. <br><br></div> <div>The Taliban, while no longer the idealistic young fighters that swept north in 1994 and not particularly popular with the Afghan people, have leveraged Kabul’s weaknesses to make gains in recent years. <br><br></div> <div>In truth, however, there was not much room for a different decision. <br><br></div> <div>That leaves something resembling the current approach as the only real option. <br><br></div> <div>A series of blunders by the opposition have aided Assad’s success. <br><br></div> <div>But for the time being, it is the best the United States can do. </div> <div>In 2013, after the National Security Agency contractor Edward Snowden released thousands of top-secret documents, the U.S. government scrambled to justify its far-reaching surveillance programs. <br><br></div> <div>However compelling its logic, Lew’s argument overlooked a key point: we are already living in an era of intensifying economic warfare. <br><br></div> <div>Curtailing the use of sanctions would be akin to the error of those who protested the Industrial Revolution by smashing textile machines: the individual may opt out, but the tool will continue to spread.&nbsp;</div>	ING;rolim;2019;composition
<div><b>Useful phrases – post-truth</b></div>	"<div>Both technology companies and governments have started to make efforts to tackle the challenge of ""post-truth politics"". In an article for the journal Global Policy, professor Nayef Al-Rodhan suggested four particular responses.<br><br>&nbsp;&nbsp;<u>Improve the technological tools for fact checking</u>. For example, Germany has already asked Facebook to introduce a fake news filtering tool. <u>Greater involvement and visibility for scientists and the scientific community</u>. <br><br>The UK, for instance, has a series of Parliamentary committees at which scientists are called to testify, and present their research to inform policy-making. <br><u><br>Stronger government action</u>. In countries such as the Czech Republic, new units have been set up to tackle fake news. The most important challenge here is to ensure that such state-led efforts are not used as a tool for censorship.<br><br>&nbsp;&nbsp;<u>Securitizing fake news</u>. It is important to treat post-truth politics as a matter of security and devise global efforts to counter this phenomenon. In March 2017, the United Nations Special Rapporteur on Freedom of Opinion and Expression, the OSCE, and the Organization for American States issued a Joint Declaration on ""Freedom of Expression and Fake News, Disinformation and Propaganda"" to warn against the effects of fake news but, at the same time, condemn any attempts at state-mandated censorship.<br><br><br></div> <div>Much has recently been written about how we now live in a global “post-truth” era where “lying is regarded as the norm, even in democracies”. Commentators have been quick to point the finger of blame for this era of ‘post-truth’ politics at postmodernism. <br><br>The answer, however, is not that simple, and there are several reasons why. First, many of the features of today’s post-truth era are not new at all. Politicians have always lied, and news reporting has always been biased. <br><br>Throughout history, political authorities have made the collapsing of fact and fiction a fundamental aspect of their rule; a lot of what we’re seeing now has serious precedent. <br>Second, many of the contemporary criticisms of postmodernism are revivals of debates already well-worn across security studies.<br><br>&nbsp;Poststructuralism has previously been criticized for lacking a research agenda, for self-indulgent ‘navel-gazing’ at the expense of engagement with the ‘real world’, and for its ‘rejection of metanarratives and universal solidarities’ which makes it useless to people in trouble. <br><br>Now, as then, these critiques do not quite ring true. Just as ‘post-truth’ politics did not begin in the ivory towers of Paris, so poststructuralism is not poetic philosophizing devoid of practical point.</div> <div>The solution to ‘post-truth’ politics and ‘fake news’ does not lie in the refuting of claims through fact checking and the quest for a more objective notion of truth. Rather, research has shown that fact-checking articles rarely have as much influence as the false claims they set out to debunk, and they actually perpetuate the dissemination of falsehoods to larger audiences.<br><br>&nbsp;Poststructuralism can point us towards a more effective response, based not around attempting to ‘reveal essential truths that have been obscured’, but rather in examining ‘how certain representations underlie the production of knowledge and identities and how these representations make various courses of action possible’. <br><br><br></div> <div>This is important, because it has repercussions in the everyday lived experiences of people across the planet.<br>&nbsp;Poststructuralism has afforded an attention to language, aesthetics, practices, emotions, and the everyday which can help us to understand how real people experience insecurity in the contemporary ‘post-truth’ era. <br><br>For instance, Trump’s policies attempting to ban Muslims from certain nations entering the U.S have become socially plausi-ble largely because of how Muslims are represented, and have been represented, as threats - particularly during the ‘War on Terror’. As the experiences of ‘fact checkers’ bears out, reiterating that Muslims are not by definition a threat isn’t enough, nor is it likely to be effective.<br><br></div> <div>Here, poststructuralism makes an important contribution. <br>To date, research in security studies that draws upon poststructuralism and postcolonialism has offered precisely the tools with which to uncover, critique and destabilize the representations, knowledge claims and identities that make such racist and Islamophobic policies possible.<br><br>&nbsp;Methods such as genealogy and deconstruction are vital in understanding, critiquing and changing the political, social, technological and cultural conditions which enable the likes of Trump. <br>Trump’s rhetoric constructs a notion of American identity which is built upon racial and gendered dichotomies of a white America threatened by a non-white Other; whether that be Mexican ‘rapists’ or Islamic ‘terrorists’. <br><br>As a recent range of studies under the auspices of ‘critical studies on security’ have demonstrated in this very journal, methods of deconstruction and genealogy can help to uncover and challenge these discourses and their impact on security.<br><br></div> <div>Using tools such as these, it becomes possible to pick apart the structures of inequality, sexism, and xenophobia that have enabled the ‘post-truth’ policies of politicians like Trump and have encouraged people to seek out ‘alternative’ sources of news which speak more to their interests and beliefs. <br><br>All these phenomena are underpinned by representations that construct knowledge, shape identities, and serve to legitimize certain forms of politics. <br><br>The success of ‘post-truth’ politics, populist politicians, and hyper-partisan news providers is not because a group of academics encouraged people to question that which they take for granted. It is because of representations and ‘identity; the power of a brand; the prioritizing of a “friendly” or in-group source; the signaling of a claim rather than its factual accuracy; the force of an established narrative, and so on’.<br><br>&nbsp;In seeking to deconstruct these embedded inequities, poststructuralists trouble some of the core obstacles to alternative forms of politics and offer the means by which those at the sharp end of contemporary structural inequalities can highlight, interrogate, and challenge the conditions of their lived experience.<br><br></div> <div>If we are to push for a security studies that works towards helping ‘real people in real places’ in the era of ‘post-truth’ politics, we should not blame a caricature of poststructuralism for making the world more insecure. <br><br>Rather we need to take seriously the insights that poststructuralism offers on language, practice, aesthetics, emotions, and the everyday discontents of race, gender, and class and how they intersect in the ‘post-truth’ era. <br><br>In providing the toolkit to pick apart these inequities, poststructuralism may just provide a platform for making people more judicious in their media consumption habits, ending racist policies at home and abroad, and for addressing global inequalities.</div> <div>&nbsp;</div> <div><b>More on post-truth.</b> “It’s no good fighting an election campaign on the facts. Actually, it’s all about emotion.” Turnbull’s claim that contemporary politics is ‘all about emotion’ resonates with much political commentary since the Brexit referendum and the election of Trump. <br><br>In struggling to make sense of these outcomes, pundits and politicians have proclaimed a new epochal shift to an era of ‘post-truth’ politics. In this ‘post-truth’ age, personal belief and emotion exert the primary influence over politics and the public and politicians no longer care for facts and reason.<br><br></div> <div>What marks the “post-truth” age is not an actual shift in politics from an age of reason to an age of emotion, but an analytical one whereby [political commentators] and the popular psychology, economic thinking, and political studies that they draw upon have begun to realize that emotions matter.’ <br><br>Because of this, it is important that scholars of IR keep three things in mind when studying global politics in the ‘post-truth’ age. <u>Emotion matters is global politics, it always has</u>.<br><br>&nbsp;Emotions did not suddenly become important with the Brexit referendum and the election of Trump. <br><u><br>We all need to pay attention to gender and race</u>. It would be wise to place gender and race at the heart of the analyses of Trump, Brexit, or other populist ‘post-truth’ phenomena. <br><u><br>Blaming ‘post-truth’ politics on our propensity to believe nonsense obscures the complex causes of recent events</u>. Recent books on ‘post-truth’ politics tend to lay the blame for Brexit and Trump on gullible publics.<br><br>&nbsp;This allocation of blame on a collective ‘we’ obscures and fails to fully interrogate how various actors are accountable for contemporary ills, from politicians who strategically lie and exploit people’s prejudices, to social media platforms whose very business models are reliant on making money from advertisers who want to influence people. <br><u><br>There is ultimately no singular cause of ‘post-truth’ politics</u>, and when pundits attribute recent events to our propensity to believe nonsense they only account for part of the picture.</div>"	ING;rolim;2019;composition
<b>Economics.&nbsp;</b>	Revive the ailing (= sick) economy; <br>The economy shrank; Primary surplus; <br><br>A deficit of x billion; A freeze on public spending;<br><br>&nbsp;Lavish spending; Swingeing/dramatic cuts; An economic slowdown; To move out of recession; Interest rates dropped sharply/ plummeted; <br><br>Unemployment figures rose dramatically /soared; General recyclable phrases; <br><br>This blighted the whole decade;&nbsp; His reforms ushered in a new period of austerity; <br><br>The reforms have not lived up to expectations; Make efforts (lavish, valiant, wasted efforts); make a difference; Waste time and effort; X has gone to unprecedented lengths to achieve…;<br><br>&nbsp;Exceed expectations; Overcome challenges; Outstrip/overtake competitors; A long-held but erroneous belief;<br><br>&nbsp;Far-reaching reforms; wide-ranging reforms; Misplaced confidence; A chain of events; <br><br>Carry out initiatives; Longstanding rivalry between the two countries	ING;rolim;2019;composition
<b>Politics</b>	The president was sworn in; Venezuela’s accession to Mercosur; Venezuela joined Mercosur; <br><br>A bastion/beacon of democracy; She is accused of tampering with government accounts; Embroiled in a corruption scandal; Fickle voters/fickle public.	ING;rolim;2019;composition
<u>Reporting what people said or wrote</u>	(As) Kissinger implies/affirms/states /asserts that; Kissinger defends/advocates a policy of… (not ‘that’, and not ‘for’)	ING;rolim;2019;composition
<u>Short connectors in summaries</u>	Meanwhile; However; Conversely; The former represents…. while the latter….	ING;rolim;2019;composition
<u>Accept versus agree</u><b>: </b><u>accept + noun or noun phrase</u>	accept an invitation, accept an offer, accept a helping hand, an idea, a theory, etc. <br><u><br>agree + infinitive<b>:</b></u> agree to do something.	ING;rolim;2019;composition
<u>Neste sentido/nesse sentido<b>.&nbsp;</b></u>	In this sense = in this meaning of the word/ the term; <br>Neste sentido= To this end/ With this objective in mind/ To achieve this,&nbsp; etc.	ING;rolim;2019;composition
<u>Giving advice for how to make changes</u>	&nbsp;‘Not until/Only when civil society becomes involved will we see a tangible change.’.&nbsp;	ING;rolim;2019;composition
<u>Alternative conditionals</u>	Should governments not clamp down hard on the beast of corruption now, they will find it grows back, with new tentacles that are twice as strong.’ <br>OR ‘Were austerity a more palatable remedy, we would certainly witness a dramatic change in crisis-ridden countries in the next five years. As it is, unwise spending is likely to continue in most sectors.’.<br><br>&nbsp;&nbsp;<u>Things are different now</u>: ‘Never have we seen so much new technology appear on the market as in the last 5 years’. <br><br><u>Introducing examples or expanding something</u>: ‘Take the case of Brazil’s oil giant, Petrobras.’ Or ‘A number of countries, among them Brazil, are…’ or ‘The Brics countries, namely Brazil, Russia…’.	ING;rolim;2019;composition
<u>How to use ‘albeit’</u>	this is something like ‘although it is/although they are’. ‘Valiant albeit wasted efforts have been made by environmentalist…’. Or ‘Voters were warned of the dangers of leaving Europe, albeit too late’	ING;rolim;2019;composition
<b>Inversion after negative adverbials in initial position</b>	<div><b>&nbsp;</b>I have <i><u>never</u></i> seen such courage.<br>&nbsp;&nbsp;<i><u>Never</u></i> have I seen such courage. <br>She <i><u>rarely</u></i> left the house. <br><i><u>Rarely</u></i> did she leave the house. <br><u><br>Other adverbs and adverbial expressions that can be used like this</u>: seldom, scarcely, hardly, not only... but also, no sooner... than, not until, under no circumstances, only + adverbial [only once/ only when/only on special occasions, etc.].<br><br><b><i></i></b></div> <div><u>A similar effect occurs when so + adjective or adverb + that // or: such +[art + adjective] + noun in occurs in initial position</u>.<b> <br></b><u><br>So quickly did the tsunami advance</u> that many people were unable to escape. <br><u>So serious were the consequences of the disaster</u> that the Japanese economy has been badly hit. <br><u>Such severe damage did the disaster cause </u>that it will take many years to overcome it. <br><u>Such losses has the tsunami caused</u> that Japan may take decades to recover.</div>	ING;rolim;2019;composition
<b>Review – Verb tenses.&nbsp;</b>	<u>Present perfect (has gone</u><b>):</b> past action, time unspecified, present effects. <br><u>Present simple (goes):</u> situation now; regular action. <br><u>Present continuous (is doing)</u>: action in progress now. <br>&nbsp;<u>Past simple (emphasized):</u> past time indicated, continuation of idea. <br><u>Past perfect (had called)</u>: action happened before.	ING;rolim;2019;composition
<b>Prepositions (verbs):&nbsp;</b>	Cling to something. <br>Liable to something.<br>&nbsp;Focus on something.<br>&nbsp;View someone as something. <br>Taking on something. <br>Wants to provide someone with something. <br>Struck by something in sometime. <br>Urge someone to do something. <br>Come to power. <br>Attempt to improve.<br>&nbsp;Call for something. <br>Grow by 5% in 2016. <br>Vote to impose something on someone. Account for more than 90%. <br>Unlikely to convince someone to do something. <br>Inflict pain on someone.&nbsp;	ING;rolim;2019;grammar
<b>Prepositions (nouns)&nbsp;</b>	<div>Change in/of policy in Country. <br>War on words continues. President’s vision for/of his country.<br>&nbsp;Recognition of Country as a nuclear power.<br>&nbsp;President’s response was to threaten a strike on Guam. <br>In the wake of the new sanctions. <br>Example of cooperation between Country, State and Region. Place a ban on most imports from Country.&nbsp;</div>	ING;rolim;2019;grammar
THE	<div>The Second World War; the first paragraph. <br>The Cultural Revolutions, the American Civil War.<br>&nbsp;The Labour Party. The Army, the Navy. <br>The USA, the UK, the Netherlands, the Democratic Republic of Congo.<br>&nbsp;The British, the French, the Chinese. <br>The island of Formosa. The Andes. The Yellow River.<br>&nbsp;The South China Sea. The TPP. The environment, the greenhouse effect. <br><b><br>No THE - <br></b>Islam, Platonism, white supremacy. <br>Cardinal numbers. <br>President Donald Trump, Chancellor Angela Merkel.<br>&nbsp;Tear gas, carbon dioxide, oxygen, hydrogen. <br>History, geography, economics. China, Brazil. <br>Mount Rushmore. <br>Lake Titicaca. <br>NATO, ASEAN, Brazil’s foreign policy.<br>&nbsp;Global warming, harmful emissions, climate change.&nbsp;</div>	ING;rolim;2019;grammar
WHO, WHICH, WHOSE, THAT	<div><b>WHO: </b>Person or people. <br><b>WHICH: </b>Thing or things.<b> <br>WHOSE</b>: possessive. <br><b>THAT: </b><u>Can</u> replace WHO and WHICH in defining clauses (restritivas). Don’t use after a comma.&nbsp;</div>	ING;rolim;2019;grammar
<div><b>Once vs since</b></div>	"<img src=""paste-33d538509e7a161ff89ff41f5ad85fdd84952377.jpg"">"	ING;rolim;2019;grammar
<div><b>Explorar – explore or exploit?</b></div>	"<img src=""paste-46de4688a96eada0069e10b5828c1bb0e63b75aa.jpg"">"	ING;rolim;2019;grammar
<div><b>Assure, ensure, insure</b></div>	"<img src=""paste-a796566a312ff904d8c02c5c7aaa52ce9a1791d7.jpg"">"	ING;rolim;2019;grammar
<div><b>Prepositions. Place</b></div>	"<img src=""paste-0a720f3903efc1f0871d632e12a496e207b0d2dd.jpg"">"	ING;rolim;2019;grammar
<div><b>Prepositions.Time</b></div>	"<img src=""paste-c78501ec6f728cd26d04d0490a0eabb0e4bff1ba.jpg"">"	ING;rolim;2019;grammar
<div><b>Prepositions. Fixed sentences</b></div>	"<img src=""paste-c1b97c8c1788eb792e22d727d1baaccda1d476dc.jpg"">"	ING;rolim;2019;grammar
Prepositions. Dependent on verbs	"<img src=""paste-cb3e2c9d3ab6bc64c42e73459c4b203edcb2c13a.jpg"">"	ING;rolim;2019;grammar
<div><b>Gerund versus Infinitive</b></div>	"<img src=""paste-be9ac5f90ee3b215df1432a33e4c90387674d6f2.jpg""><br><img src=""paste-5bb95172de6fbfe52b78303b239b0e02141a3db7.jpg""><br><img src=""paste-9cbdad6ac1ae24741ac28289e88b4d66b8843ac4.jpg"">"	ING;rolim;2019;grammar
<div><b>TO and FOR</b></div>	"<img src=""paste-f03d7c9e7119d96014f1dbd7220d6877c5876ed9.jpg""><br><img src=""paste-f644e165833fe8fe1d28c83806638078b9bcb63e.jpg"">"	ING;rolim;2019;grammar
<u>Irregular plural</u>	Crisis/crises; <br>Phenomenon/Phenomena;<br>&nbsp;Millennium/Millennia; <br>Person/People;<br>&nbsp;Environment/Environments.&nbsp;	ING;rolim;2019;grammar
<u>Invariable plural</u>	<div>Information;<br>&nbsp;Equipment; <br>Nature;<br>&nbsp;Evidence;<br>&nbsp;Species;<br>&nbsp;1/2/3 million;<br>&nbsp;Advice.</div>	ING;rolim;2019;grammar
<u>Prepositions up (down)</u><b>:</b>	<div>increase/augment (decrease);<br>&nbsp;rise (fall/drop/decline); <br>raise/boost (lower/curb/curtail); <br>grow/expand/enlarge (shrink/wither/dwindle); expand/escalate/mushroom (reduce/cut/slash);<br>&nbsp;climb/ascend (descend/slide); <br>pick up/accelerate (slump/decelerate/slow down); <br>soar/skyrocket (plummet/plunge); <br>go through the roof (crash/nose-dive).&nbsp;</div>	ING;rolim;2019;grammar
<u>Success</u>	thriving, <br>flourishing,<br>&nbsp;booming;&nbsp;	ING;rolim;2019;grammar
Increase:&nbsp;	boost, augment, climb, soar;&nbsp;	ING;rolim;2019;grammar
Improve	enhance, bolster, shore up, lift	ING;rolim;2019;grammar
<u>Impede</u>	thwart, fetter, hinder, hamper, obstruct.	ING;rolim;2019;grammar
Connectives	"<img src=""paste-1de6feb89652fd8f97df12f61eb3e3beaf0ac1ae.jpg""><br><img src=""paste-6d4deab8a04d3b4a548b443ffbb4d43c405aa067.jpg""><br><img src=""paste-f84444a4a4335a2f015f34fc0d7d68b658698929.jpg"">"	ING;rolim;2019;grammar
<b>How to divide words</b>	prefixes and suffixes make natural divisions (<u>inter-national</u>); so do morpheme boundaries (<u>inter-face</u>); <br>break words between doubled consonants (bat-tle); <br><br>never separate an English digraph (th, ch, sh, ph, gh, ng, qu) when pronounced as a single unit (<u>au-thor, out-house</u>); <br><br>never break a word before a string of consonants that cannot begin a word in English (<u>jinx-ing</u>, not jin-xing);<br><br>&nbsp;never break a word after a short vowel in an accented syllable (<u>rap-id, stu-pid</u>); <br><br>if there is a string of consonants between syllables, break this string as far to the left as you can (<u>mon-struous</u>); <br><br>there should be at least two letters plus the hyphen on the first line, and three letters on the second (<u>sup-posedly</u>); <br><br>never divide proper nouns or proper adjectives; <br><br>divide hyphenated words using the hyphen already in the word.&nbsp;	
<b>Unusually hyphenated words</b>	<div>acad-e-my; <br>anach-ro-nism;<br>&nbsp;analy-sis;<br>&nbsp;as-sist-ant; <br>ar-chi-pel-ago;<br>&nbsp;ar-che-typ-i-cal;<br>&nbsp;at-tri-bute; <br>at-trib-uted;<br>&nbsp;at-trib-ut-able; <br>au-ton-o-mous;<br>&nbsp;bio-weap-ons; <br>ca-tas-tro-phe; <br>cat-a-stroph-ic; <br>eco-nom-ics; <br>econ-o-mies; <br>econ-o-mist; <br>micro-organ-ism; <br>mon-archs; <br>mo-nop-oly;<br>&nbsp;prom-i-nent; <br>ren-ais-sance;<br>&nbsp;su-prem-a-cist; <br>symp-to-matic; <br>sov-er-eign.</div>	ING;rolim;2019;grammar
<div><b>Relative Clauses</b></div>	WHICH or WHAT?&nbsp;<br><u>WHICH</u>: refers back to something already mentioned. <br><u>WHAT</u>: refers forward, to something not yet mentioned.<br><br><table> <tbody><tr> <td> <div><u>WHAT</u>   might help the Venezuelan economy is <u>a sharp rise in world oil prices</u>,   <u>WHICH</u> would probably boost the country’s oil production.<br><br>WHO, WHICH or THAT?<br><u>THAT</u>: can only be used in a defining clause, without commas. WHICH: used in a defining clause (no commas), or in a non-defining clause (with commas). <br>WHO: used in defining and non-defining clauses, with people.&nbsp;<br><br>Apart from the USA, all the countries THAT/WHICH signed the JCPoA agreement with Iran are satisfied with the terms THAT were agreed on.&nbsp;<br><br>WHO, WHOM, WHOSE?<br><br><div><u>WHO</u>: is a subject pronoun.</div> <div><u>WHOM</u>: is an object pronoun.</div> <u>WHOSE</u>: is a possessive pronoun.<br><br><div>We knew the actress WHO won the prize.</div> <div>They hired the man WHOM we interviewed.</div> She knew the guy WHOSE house we bought.<br></div> </td> </tr></tbody></table>	ING;rolim;2019;grammar
<div><b>Conjunctions and adverbs</b></div>	"<img src=""paste-b4a32614620b8362f14ec479473c8a0b0c936a82.jpg"">"	ING;rolim;2019;grammar
The Federal Reserve Board [the Fed]	The central&nbsp;<b>bank</b>&nbsp;of the United States. It was founded by Congress in 1913 to provide the nation with a safer, more flexible, and more stable monetary and financial&nbsp;<b>system</b>. Over the years, its role in banking and the economy has expanded.	ING;rolim;2019;vocabulary
A budget and debt ceiling	The United States’&nbsp;<b>debt ceiling</b>&nbsp;or&nbsp;<b>debt limit</b>&nbsp;is a legislative&nbsp;<b>limit</b>&nbsp;on the amount of national&nbsp;<b>debt</b>&nbsp;that can be incurred by the US Treasury, thus limiting how much money the federal government may borrow. This limit affects the budget.	ING;rolim;2019;vocabulary
Monetary policy	The actions of a central bank, currency board or other regulatory committee that determine the size and rate of growth of the&nbsp;<em><b>money</b></em>&nbsp;supply, which in turn affects interest rates. ... The Federal Reserve is in charge of&nbsp;<em><u>monetary policy</u></em>&nbsp;in the U.S.	ING;rolim;2019;vocabulary
Fiscal policy	The use of government revenue collection (mainly taxes) and expenditure (spending) to influence the economy.	ING;rolim;2019;vocabulary
Fiscal consolidation	Policy aimed at reducing government deficits and debt growth.	ING;rolim;2019;vocabulary
<div>May-taper </div> September no-taper	"<table> <tbody><tr> <td> <div>The word&nbsp;<b>tapering</b>&nbsp;in   financial terms is increasingly being used to refer to the reduction of the   Federal Reserve's quantitative easing, or bond buying programme. [to taper is to get narrower]. </div> </td> </tr></tbody></table>"	ING;rolim;2019;vocabulary
Lower unemployment	Fewer people out of work	ING;rolim;2019;vocabulary
A faster pace of growth	The economy expands more quickly	ING;rolim;2019;vocabulary
Weak global growth	Little economic expansion on a global scale	ING;rolim;2019;vocabulary
Support financial markets	Guarantee stock prices in the market	ING;rolim;2019;vocabulary
Rising asset markets	<table> <tbody><tr> <td> <div>An&nbsp;<b>asset</b>&nbsp;class   is a group of securities that exhibits similar characteristics, behaves   similarly in the marketplace and is subject to the same laws and regulations.<br><br>&nbsp;The three main&nbsp;<b>asset</b>&nbsp;classes are equities, or stocks; fixed   income, or bonds; and cash equivalents, or money&nbsp;<b>market</b>&nbsp;instruments.</div> </td> </tr></tbody></table>	ING;rolim;2019;vocabulary
Depress stock prices	Cause stock prices to go down	ING;rolim;2019;vocabulary
<table> <tbody><tr> <td> <div>The infamous Greenspan put</div> </td> </tr></tbody></table>	"The put option can be exercised if asset prices decline below that put price, protecting the holder from further losses. <br><br>During Greenspan's chairmanship, when a crisis arose and the stock market fell more than about 20%, the Fed would lower the&nbsp;<a href=""https://en.wikipedia.org/wiki/Fed_Funds_Rate"">Fed Funds rate</a>, often resulting in a negative real yield.<br><br>&nbsp;In essence, the Fed added monetary liquidity and encouraged risk-taking in the financial markets to avert further deterioration."	ING;rolim;2019;vocabulary
Quantitative easing	The introduction of new money into the money supply by a central bank.	ING;rolim;2019;vocabulary
Forward guidance	The term used by central banks to communicate what their future monetary policy will be. By using&nbsp;<b>forward guidance</b>, banks aim to calm uncertainty in markets and corporations.	ING;rolim;2019;vocabulary
Lender of last resort	"<table> <tbody><tr> <td> <div>An institution, usually a   country's&nbsp;<b>central bank</b>, that offers loans to banks or other   eligible institutions that are experiencing financial difficulty or are   considered highly risky</div> </td> </tr></tbody></table>"	ING;rolim;2019;vocabulary
Emergency supplier of liquidity	Act as a lender of last resort, when a crisis arises	ING;rolim;2019;vocabulary
Deflation	Reduction of the general level of prices in an economy	ING;rolim;2019;vocabulary
Tightening (economics)	Policy aimed at contraction rather than expansion	ING;rolim;2019;vocabulary
<u>Express improbability</u>	is improbable, is unlikely, it is uncertain in spite of, despite, <br><br>in spite of the fact that, despite the fact that, nevertheless, <br><br>nonetheless, instead, conversely, on the contrary, by contrast, <br><br>whereas, while, whilst, although, even though, on the one hand, <br><br>on the other hand, in contrast, in comparison with, but, yet, <br><br>alternatively, the former, the latter, respectively, all the same.	ING;rolim;2019;vocabulary
<u>Giving alternatives</u>	there are two possibilities, alternatively, the one, the other, either,<br><br>&nbsp;or, neither, nor, in addition, no only, but also, worse still, better still, <br><br>equally, likewise, similarly, correspondingly, in the same way,<br><br>another possibility, in a similar vein, as well as, furthermore, <br><br>moreover, also, although, again, what is more, besides, <br><br>too, as well as.	ING;rolim;2019;vocabulary
<u>Giving examples or introducing illustrations</u>	<div>for example, for instance, to name an example, <br>to give an example,<br><br>&nbsp;is well illustrated by, a case point is, such as, such, one of which,<br><br>&nbsp;illustrates, is an example of this, is shown by, <br><br>is exemplified by, is illustrated by.</div>	ING;rolim;2019;vocabulary
<u>Stating sequence</u>	<div>first of all, first, firstly, second, secondly, thirdly, fourthly, now, then,<br><br>&nbsp;next, finally, to complete, after that, 1, 2, 3, last, lastly, furthermore, <br><br>to begin with, moreover, in addition, to conclude, afterwards</div>	ING;rolim;2019;vocabulary
<u>Reformulate the same point</u>	in other words, to put it more simply,<br><br>&nbsp;to put it differently, it would be better to say	ING;rolim;2019;vocabulary
<u>Stating consequences</u>	so, therefore, as a consequence, as a result, now, consequently, <br><br>because of, thus, for this reason, then, this is why, accordingly,<br><br>&nbsp;hence, given this, with reference to, given, <br><br>on this basis, is caused by, causes, due to, has the effect, affects,<br><br>&nbsp;the reason for, because of this, if, then, results in, leads to, <br><br>produces, owing to, through, as, since, because	ING;rolim;2019;vocabulary
<u>Stating purpose</u>	in order to, so that, so as to, to	ING;rolim;2019;vocabulary
<u>Giving the method by which something happened</u>	<div>by …ing, by (noun), by using</div>	ING;rolim;2019;vocabulary
<u>Stating surprise about something unexpected</u>	<div>besides, however, nevertheless, surprisingly, nonetheless, <br><br>notwithstanding, only, still, while, in any case, at any rate, <br><br>for all that, after all, at the same time, all the same</div>	ING;rolim;2019;vocabulary
<u>Summarizing</u>	<div>to sum up, in summary, to summarize, in brief, altogether, overall</div>	ING;rolim;2019;vocabulary
<u>Reaching a conclusion</u>	<div>I conclude, I therefore conclude, reached the conclusion that, <br><br>it is concluded, therefore, for this reason, then, <br><br>thus, in conclusion, to bring it all together</div>	ING;rolim;2019;vocabulary
<u>Listing components</u>	<div>distinct factors, comprises, consists of, constitutes,<br><br>&nbsp;is composed of, may be classified, may be divided, can be distinguished</div>	ING;rolim;2019;vocabulary
<u>Giving definitions</u>	<div>(something) is, means, describes, is defined as, is used,<br><br>&nbsp;is concerned with, deals with, relates to, involves, signifies, consist of</div>	ING;rolim;2019;vocabulary
<u>Approximating results</u>	is just over, is just under, a little over, a little under, about, approximately, nearly	ING;rolim;2019;vocabulary
<u>Qualifying comparisons</u>	<div>considerably, a great deal, much, very much, rather, somewhat, <br><br>significantly, slightly, scarcely, hardly, only just (bigger than); <br><br>exactly, precisely, just, virtually, practically, more or less, almost, <br><br>nearly, approximately, almost, not quite, not entirely (the same as); <br><br>totally, very, completely, entirely, quite, <br><br>considerably (different from); is similar, is dissimilar, is different</div>	ING;rolim;2019;vocabulary
<u>Qualifying frequency</u>	never, rarely, sometimes, usually, often, always, <br><br>generally, on the whole, frequently, occasionally, hardly ever, seldom	ING;rolim;2019;vocabulary
<u>Qualifying results</u>	under no circumstances, mainly, generally, predominantly, <br><br>usually, the majority, most of, almost all, a number of, may be, <br><br>some, a few, a little, fairly, very, quite, rather, almost	ING;rolim;2019;vocabulary
<u>Qualifying change</u>	<div>no, minimal, slight, small, slow, gradual, steady, marked, large,<br><br>&nbsp;dramatic, complete, steep, sharp, rapid, <br><br>sudden (rise, increase, fluctuation, decrease, decline, reduction, fall, drop, upwards trend, downward trend, peak, plateau, level off)</div>	ING;rolim;2019;vocabulary
<div><b>#CACD2012 – English Exam – Translation to Portuguese</b></div> <div><u>- Original</u>. The Opium Wars were an inglorious episode on both sides. <br><br>They were triggered by an upstart imperial power being snubbed and rebuffed in its quest for trade: there was nothing, the Chinese loftily told the British emissaries, which China needed or wanted from the West — not their goods, not their ideas, and definitely not their company.<br><br></div> <div>In March 1839, Canton commissioner Lin Zexu, hot from arresting 1,600 opium smokers and confiscating a full 14 tonnes of the narcotic, ordered foreign merchants to hand over their stocks and undertake to bring no more. <br><br>The British agreed to relinquish over 20,000 chests of premium Bengal-grown opium, assuring merchants all the while that the crown would make good their losses, thus transforming the dispute into an affair of state.<br><br>&nbsp;Lin reported to Emperor Daoguang that matters had been satisfactorily concluded. Months later, somewhat to his amazement, the British gunboats arrived.<br><br></div> <div>A motley cast of characters played their part in the ensuing tragicomedy: bungling officials, rogue merchants, unscrupulous politicians, muscular military imperialists and the dithering, bewildered emperor.</div>	<div>As Guerras do Ópio foram um episódio inglório para ambos os lados. Elas foram <u>causadas</u> quando uma potência imperial ascendente foi esnobada e rejeitada em sua busca <u>de</u> comércio: não havia nada, os chineses disseram arrogantemente aos emissários britânicos, que a China quisesse ou de que precisasse do Ocidente – nem suas mercadorias, nem suas ideias e, definitivamente, nem sua companhia.<br><br></div> <div>Em março de 1839, o <u>comissário</u> cantonês Lin Zaxu, <u>que acabara de</u> prender 1600 fumantes de ópio e confiscar nada menos que 14 toneladas do narcótico, ordenou a mercadores estrangeiros que entregassem seus estoques e tratassem de não trazer mais.<br><br>&nbsp;Os britânicos concordaram em <u>abrir mão de</u> mais de 20.000 baús de ópio cultivado em Bengala da melhor qualidade, garantindo aos mercadores nesse ínterim que a coroa compensaria suas perdas, transformando a disputa, assim, em um assunto de Estado.<br><br>&nbsp;Lin reportou ao Imperador Daoguang que as questões haviam sido concluídas satisfatoriamente. Meses depois, um tanto para sua surpresa, as canhoneiras britânicas chegaram. <br><br></div> <div>Uma trupe <u>variada</u> de personagens <u>atuou</u> na tragicomédia que se seguiu: oficiais atrapalhados, mercadores fora-da-lei, políticos inescrupulosos, militares imperialistas musculosos e o vacilante, abismado imperador.</div>	ING;rolim;2019;translation
<div><b>#CACD2012 – English Exam – Translation to English</b></div> <div><u>- Original</u>. <br>Historiadores e sinólogos convergem na avaliação de que a civilização chinesa impressiona não apenas por sua longevidade, mas também e principalmente por sua grandeza econômica e política ao longo de boa parte da história, quando comparada a outras civilizações antigas e modernas. <br><br></div> <div>Francis Bacon observou que o mundo seiscentista se recriava pela pólvora, pela prensa e pelo ímã. Omitiu o fato, no entanto, de que todos os três foram descobertos séculos antes na China. <br><br></div> <div>Malgrado seu status de economia mais pujante do mundo ao longo de três milênios, em 1829, já se vislumbravam os primeiros indícios da queda abrupta que apequenaria a economia chinesa diante das rivais europeias no século seguinte. <br><br>Passadas sucessivas décadas de declínio relativo, a produção industrial chinesa era, nos anos 1930, menor do que a da Bélgica. Já sua produção de aparelhos e equipamentos não ultrapassava a de um estado do meio-oeste norte-americano.</div>	<div>Historians and sinologists converge on the assessment that Chinese civilization is impressive not only due to its longevity, but also and mainly due to its economic and political might during a great part of History, when compared to other ancient and modern civilizations. <br><br><br></div> <div>Francis Bacon noted that the world in the 1600s <i>was recreated </i>through gunpowder, the printing press and the magnet. <br><br>However, he omitted the fact that all three objects had been discovered in China centuries before. <br><br><br></div> <div>Despite its status as the most dynamic economy <i>of </i>the world <i>during </i>three thousand years, in 1829, one could notice the first signs of the sudden fall that would make the Chinese economy less relevant in relation to the economies of its European rivals in the following century. <br><br>After decades of continuous relative <u>decline</u>, the Chinese industrial output was, in the 1930s, less than that of Belgium.<br><br>&nbsp;As for its production of machinery and equipment, it did not surpass that of a <i>mid-western North American state</i>.</div>	ING;rolim;2019;translation
<div><b>#CACD2012 – English Exam – Composition</b></div> <div><u>- Structure</u>. Introduction (subject, theme, preview of arguments, thesis). Development (topic sentence, explanation of topic sentence, example, conclusion). Conclusion (brief summary of arguments, pointers for the future).</div>	<div>While many Western countries still look hopeless trying to wade out of the economic morass into which they began to sink after the 2008 world crisis, the BRICS further their cooperation in order to address the most pressing issues today. <br><br>Among them, China stands out as the most important emerging power of our times. <br><br>Due to its singularity, it has three strategic objectives, which may benefit from BRICS cooperation: to achieve the appropriate level of development, necessary to grant its huge population a dignified life; to protect its territory against separatism; to make sure its <u>ascent</u> as a global superpower will be peaceful, i.e., that it will not entail confrontation with the US. <br><br></div> <div>China is an ancient civilization, an Asian colossus, with a rich 5000- years history and a huge population. <br>During most of its history, China has been an empire, but in the nineteenth century it fell prey to widespread corruption, internally, and was subjected to dreadful onslaughts by Western imperialism.<br><br>&nbsp;As a result, its population has suffered severe hardship since then and only recently has China managed to begin its recovery. <br>However, even today most part of the Chinese population still fights poverty and its under-development remains a cause for concern.<br><br>&nbsp;Given that, China perceives the BRICS as a paramount forum, by means of which global economic governance may be reformed, so as to help, or at least not to hinder (as Araújo Castro would say) the development of the emerging powers and the rest of the Southern countries. <br><br></div> <div>Moreover, cooperation with the BRICS may also be of the utmost importance for China with respect to its territorial integrity. Throughout its history, and even today, Chinese leaders have always been cautious to prevent separatism from gaining momentum. <br><br>Within the BRICS, China is able to establish closer links with two of its neighbors, India and Russia, thus neutralizing possible reasons for border issues, or being more capable of addressing them, were problems to emerge. <br><br></div> <div>Furthermore, it can be said that Chinese culture is embedded in a notion of harmony. It does not want its inevitable rise as a superpower to be perceived as a threat by the “hypersensitive hegemon”, as Michael Glosny describes the US. <br>China wants to emerge in a harmonious and peaceful way.<br><br>&nbsp;Considering the jittery conditions of current international relations, the best way to avoid an aggressive North American reaction is to become closer to countries such as Brazil and India, which are commonly considered by the Western superpower as non-confrontational.<br><br></div> <div>Given that there is no fundamental contradiction between China´s objectives and those of the other BRICS partners, it is reasonable to expect that China will continue to cooperate within the BRICS framework, in order to achieve its goals with respect to development, territorial integrity and peaceful coexistence with the US.</div>	ING;rolim;2019;composition
<div><b>Trade war – composition!</b></div>	<div>A day after slapping steep tariffs on steel and aluminum imports, U.S. President Donald Trump said that “trade wars are good, and easy to win.” <br><br>Trade wars happen when a nation imposes tariffs or quotas on imports and foreign countries retaliate with similar protectionist measures. <br><br>Since January, the U.S. has been imposing tariffs and quotas on Chinese products, with China retaliating in kind. <br><br>The trade war between the world’s two largest economies could overturn the whole worldwide trading system with potentially dire consequences. Thus, it is critical that both countries find an answer to end this war at all costs. <br><br></div> <div>Despite growing commercial ties, the bilateral economic relationship has become progressively intricate and often fraught with tension. <br><br>From the American perspective, while China has substantially opened its economy over the past decades, it keeps distortive policies on trade and investment flows, allegedly impacting U.S. <br>economic interests and contributing to job losses in some sectors. <br><br>Trump has adopted a more aggressive stance to reduce national trade deficits and, in his words, “promote free and fair trade”. In the short run, it may work, with domestic producers gaining a competitive advantage. <br><br><br></div> <div>However, there are numerous forthcoming problems. Firstly, these retaliatory actions threaten to sharply reduce Sino-American commercial ties. <br>For instance, China is the world’s largest steel producer and the U.S. is the largest steel importer. <br><br>Furthermore, it may disrupt global supply chains. While Trump believes the tariffs would protect around 150,000 jobs in the U.S. steel and aluminum industries, they could impact more than 6 million workers in industries that import these materials.<br><br>&nbsp;Facing higher costs, these manufacturers would have to raise their prices, slash jobs, or both. Thus, it may depress economic growth for all nations involved. </div> <div>In the long term, the costs of a full-scale trade war are gargantuan. <br><br>According to advisors from Oxford Economics, the global economy could lose up to $800 billion in reduced trade, slowing growth by 0.4 percent. <br><br>For those countries involved in protectionist measures, the trade wars may weaken their domestic industry. With no foreign competition, there would be no need for innovation. <br><br>Eventually, the local product would decline in quality in comparison to foreign-made goods. <br><br>Thus, the negative consequences clearly surpass any positive effect from trade wars. </div> <div>While there is a glimmer of hope that sanity will yet prevail, with China and the U.S. reaching some sort of agreement, an off-ramp for the trade war is probably very far down the road. <br><br>Today, both sides believe that sustaining trade hostility is a better alternative than negotiating, and it is unclear how a negotiated outcome would be achieved and what it would look like. Until then, the world will suffer the consequences of their actions.</div>	ING;rolim;2019;composition
<div><b>Globalism against nationalism</b></div>	<div>The pace of change will likely continue to outstrip projections. <br><br>Technological breakthroughs in energy storage will make renewable power cheap enough to use in more places and accelerate the move to electric cars and other electric transportation systems.<br><br>&nbsp;China plans to invest $340 billion in renewable energy sources by 2020; Saudi Arabia is investing $50 billion. In the last year alone, India doubled its solar capacity.<br><br>&nbsp;It is installing solar panels so fast that Prime Minister Narendra Modi’s audacious goal of reaching 100 gigawatts of solar capacity by 2022 no longer seems like a pipe dream.</div> <div>The idea of globalism as a liberal, capitalist, and anti-democratic alternative to nationalism, however, is far from the historical meaning of the term. Indeed, the idea that globalism is fundamentally at odds with national sovereignty is a false and misleading narrative.<b></b></div>	ING;rolim;2019;composition
<div><b>Collocations – verbs and nouns</b></div>	<div>To spark debate (on/about); To defend a position; To set/establish/define limits/goals/targets<br><br></div> <div>To shift position /to shift their position; To slide into chaos; To raise concerns (about)<br><br></div> <div>To shape the future; To impose/lift sanctions/tariffs; To carry out an action/a policy/a strategy<br><br></div> <div>To pass/enact/enforce a law; To hold a meeting; To pay attention (to); To turn one’s attention (to)<br><br></div> <div>To grapple with difficult issues/challenges; To face/deal with a crisis; To rise to the challenge<br><br></div> <div>To take up a challenge; To put pressure on; To seize/grasp an opportunity<br><br></div> <div>To meet/fulfil expectations; To fall short of expectations; To overcome difficulties<br><br></div> <div>To come under scrutiny; To be in the spotlight; To be at stake; To seek/find common ground<br><br></div> <div>To reach a compromise; To make concessions; To maintain close relations (with another country)<br><br></div> <div>To tighten links (with another country); To foster development; To boost growth<br><br></div> <div>To yield positive results; To provide incontrovertible evidence of/that; To declare war<br><br></div> <div>To wage war; To call a ceasefire; To sign a treaty; To live through a period of recession/turmoil<br><br></div> <div>To wait in the wings; To hold someone to ransom (can be used metaphorically or literally)<br><br></div> <div>To take a firm stand /to put your foot down; To play down (the severity of the crisis)</div> <div>To over-estimate/to overstate (the severity of the crisis); To wield power/influence/authority<br><br></div> <div>To flaunt your power/influence/authority (flaunt = show off); <br><br></div> <div>To punch above your weight (to behave as if you are stronger than you really are)<br><br></div> <div>To take the helm (to take control); To run out of time/money/ideas<br><br></div> <div>To get rid of/to topple/to overthrow (a leader, a government); To take responsibility for/to take the blame for</div>	ING;rolim;2019;composition
<div><b>Collocations – verb and preposition</b></div>	<div>To be based on; To call for; To call on; To depend on; To be interested in; To invest in<br><br></div> <div>To devote (oneself) to + noun or gerund; To dedicate (oneself) to + noun or gerund<br><br></div> <div>To be prepared to do/to be prepared for something; To adapt to</div>	ING;rolim;2019;composition
<div><b>Quantities</b></div>	<div>A (small/large/significant) number of, A handful of, A plethora of. </div> Note that ‘several’ means a number around 3-6, not a large number.	ING;rolim;2019;composition
<div><b>Adjectives</b></div>	<div>(instead of ‘relevant/important’) Crucial, essential, key, significant, vital<br><br></div> <div>(instead of ‘great’) An unprecedented/a unique/ a remarkable opportunity<br><br></div> <div>A wide range of strategies/policies/choices; A valuable contribution; A strong chance<br><br></div> <div>(Instead of ‘small’) A slender chance; A narrow margin; A slight increase/decrease/improvement<br><br></div> <div>(Rising and falling) A dramatic rise/fall; A sudden decline; A marked change; Rapid expansion</div>	ING;rolim;2019;composition
<div><b>Some other adjectives and nouns, with or without a special idiomatic meaning</b></div>	<div>A level playing field; A disappointing performance; A blunt instrument; A blind alley<br><br></div> <div>At the eleventh hour/at the last minute; The last straw (= a última gota)<br><br></div> <div>The last gasp (of a failing institution/of a dying empire)<br><br></div> <div>A fledgling plan/strategy (fledgling means a bird learning to fly, hence the meaning of incipient)<br><br></div> <div>A bleak outlook/prospect (opposite to bleak would be bright, promising)</div>	ING;rolim;2019;composition
<div><b>Women in Itamaraty</b></div>	<div>Maria José de Castro Rebello Mendes, the first woman admitted to the Brazilian Foreign Service (1918). <br><br></div> <div>Odette de Carvalho e Souza, the first female Ambassador (1956)</div> <div>Vitória Alice Cleaver, the first woman graduated in first place in the Diplomatic Career Preparation Course (CPCD, 1970).<br><br></div> <div>Dora Vasconcellos, the first female diplomat to receive military funeral honors (1973).<br><br></div> <div>Thereza Quintella, the first female Director General of the Rio Branco Institute (1987).<br><br></div> <div>Vera Pedrosa, the first female Assistant Secretary General of Political Affairs (2003).<br><br></div> <div>Maria Nazareth Farani Azevêdo, the first female Chief of Cabinet of the Minister of Foreign Affairs (2003) and the first female Permanent Representative of Brazil to the United Nations Office in Geneva (2008).<br><br></div> <div>Maria Stela Pompeu Brasil Frota, the first female Assistant Secretary of Foreign Service (2006).<br><br></div> <div>Maria Luiza Ribeiro Viotti, the first female Brazilian Permanent Representative to the United Nations (2007).</div> <div>&nbsp;</div> <div>The Maria da Penha Law on Domestic Violence of 2006 and the Femicide Law of 2015 are important milestones in the efforts of the Brazilian State to improve its legislation and institutional framework related to gender issues. <br><br>The State has sought to facilitate access to specialized services to ensure conditions for coping with violence and to promote women’s empowerment and economic autonomy, while at the same time seeking to raise awareness of society on this issue.<br><br></div> <div>The Federal Constitution of 1988 inscribed gender equality and defense of women’s and human rights among the fundamental clauses of the democratic rule of law in Brazil.<br><br></div> <div>From the 1988 Constitution onwards, there were several legislative and institutional achievements towards gender equality and policies for women.</div>	ING;rolim;2019;composition
<div><b>Women in Itamaraty.&nbsp;</b></div>	<div><u>- History</u>. In 1918, the Brazilian Ministry of Foreign Affairs hired its first female employee. The organization would henceforth confront the discussion of the role women in diplomacy. <br><br>Traditional European aristocratic values had heretofore shaped the Brazilian diplomatic profession, and they relegated women to the role of supporting wives.<br><br>&nbsp;Countering the status quo, those interested in opening diplomatic positions for women argued that the gendered nature of diplomacy was, in fact, feminine and used the rhetorical strength of traditional values to reframe the career. <br><br>The transition of the masculinity model associated with the “new” diplomacy and the transnational constitution of the acceptability of female diplomats, however, precluded female activists from strategically using discriminatory gender stereotypes to succeed. </div> <div>Only in 1954, Itamaraty opened careers permanently to women, but the victory was far from complete. Several regulations had negative effects on the recruitment process and on the career of female diplomats. <br><br>Since the 1930s, for instance, if a female diplomat married a colleague, one of then had to resign – in all cases known, that meant the wife. <br><br>This rule changed and, in 1966, a decree stated that if a diplomat was posted abroad, his/her spouse would take a leave of absence instead of being dismissed.<br>&nbsp;In 1985, Itamaraty lifted this measure, but the salary of the couple would be capped abroad, a restriction that would end only in 1996. </div> <div><br>The end of formal legal barriers soon revealed that the professional diplomatic ethos itself had a gendered bias.<br><br>&nbsp;Women had to work more, display more professionalism and face worse work conditions than their male colleagues.<br>&nbsp;Even in 2002, a Brazilian female ambassador complained that, despite legal advances, women still suffered in the career because of prejudice. <br><br><br></div> <div>While the organization embraces meritocracy, few diplomats question whether this concept may be gendered. </div> <div>Among the reasons behind gender inequality, Balbino named prejudice and the efforts to keep women away from positions of power, a phenomenon that takes place in many arenas of society, like politics.<br><br></div> <div><u>- Challenges</u>. Despite the progress, challenges remain. Even today, task assignment is often based on gender stereotypes. “As is the case with every ages-old institution, the tendency towards inertia [at the Foreign Ministry] is alarming. <br><br>That’s why women have been traditionally relegated to jobs linked to administration, the consular field, and even education. <br><br>To bring an end to that, awareness must be raised,” Viviane Balbino argued.<br><br>&nbsp;To ensure balance between genders in Brazil’s main agency of foreign policy, diplomats have formed a women’s collective and encouraged the creation of a Management Committee for Gender and Race, a permanent, consultative agency formed in 2014. <br><br>Women are now engaged in the campaign. This all serves to show, Balbino said, that women can take important positions in any field, and that this participation is beneficial to the whole of society.<br><br><br></div> <div>In her defense of the female vote in Brazil in the 1930s, Bertha Lutz once wrote that “to deny women equal rights on the grounds of sex is to deny justice to half the population.” <br><br>Almost 90 years later, gender-based discrimination still denies sustainable peace to all populations affected by conflicts and that addressing such discrimination should be a priority not only for the UN, but also for all its member states, mobilizing governments and civil society.</div>	ING;rolim;2019;composition
<div><b>What is the emerging market crisis?</b></div>	<div><u>What is an emerging market?</u><b> <br></b>Countries whose national economies are progressing towards becoming advanced are known by City investors as emerging markets.<br><br>&nbsp;The largest of these are collectively called the Brics – Brazil, Russia, India and China. These countries tend to have lower per-capita income than developed markets. <br><br>They are also typically moving away from basic activities such as farming and mining towards&nbsp;manufacturing and services. <br><br>The phrase can also be shorthand for nations that are adopting free-market economic practices as they become more aligned with nations such as the US, Britain and Japan.<br><br>&nbsp;Emerging markets are prone to rapid change and are often more exposed to factors outside their control.&nbsp;<br><br><br></div> <div><u>Why are they important?</u><b> <br></b><br>As they grow, these nations will have an increasing impact on global trade. They are becoming increasingly important for British businesses as they seek to export more, especially, post-Brexit, in new markets. <br><br>China is still considered an emerging market even though it exerts huge influence on the global stage. It is the world’s biggest exporter of goods, yet its economy is still advancing as it moves from manufacturing towards services.<br><br><br></div> <div><u>Why are so many in trouble?</u><b> <br></b><br>The root of the pressure is the strong US dollar, boosted by higher US interest rates. A decade of low rates made investing in emerging markets more attractive, helping fuel ballooning debt in these countries.<br><br>A rise in dollar borrowing costs is prompting greater fears over their ability to repay those debts. The worrying picture is completed by rising oil prices and geopolitical risks from trade tensions as Donald Trump imposes import tariffs.<br><br></div> <div><u>What is the solution? <br></u><br>There could be painful economic adjustments for many emerging market nations. <br><br>Many will need to raise interest rates to protect their domestic currency, a move that also depresses economic growth.<br><br>&nbsp;In the short term, tax cuts to stimulate growth, or the use of austerity measures and privatizations might help them regain the confidence of international investors. <br><br>Weaker domestic currencies could be a boost to these countries’ exports. Some nations may need to go to the International Monetary Fund for emergency funding.<br><br></div> <div><u>Could it affect us?</u><b> <br></b><br>Economists have been relatively sanguine about the risks to the global economy, although that is changing as financial markets become unsettled by some nations’ plunging currencies and mounting debt.<br><br>&nbsp;The plight of smaller nations will have limited effect, but should larger nations such as China or India struggle further, the consequences could be severe.</div>	ING;rolim;2019;composition
<div><b>Economic Diplomacy</b></div>	<div>The concept of economic diplomacy comprises a spectrum of tools to facilitate access to foreign markets, to attract investment and to serve national interests. <br><br>Themes from trade to environment are discussed by worldwide actors that aim to boost economic growth and, in some cases, accrue geopolitical influence. <br><br>Since the end of the Cold War, the global order has shifted, mainly due to the rise of the emerging powers.<br><br>&nbsp;Economic diplomacy also includes the ongoing trade war, which threatens the very existence of the WTO. To achieve progress, these issues must be tackled, and good practices of economic diplomacy must be encouraged. <br><br></div> <div>Over the past seven decades, the global order has changed from a mainly economic framework to a globalized and inclusive subject. Initiatives such as the Marshall Plan would not be enough to address the developing countries’ needs. <br><br>Globalization has played a major role in developing today’s economic diplomacy, widely expanding trade and including issues such as security, development and climate. <br><br>In addition to traditional Western countries, there are several new emerging nations, that have changed the international balance of power.<br><br>&nbsp;In this new reality, Africa and Southern Asia are not perceived as underdeveloped regions, but as promising partners. <br><br></div> <div>Today, outdated conceptions, such as Canada’s neglect of poorer regions, have been replaced by a new economic diplomacy, that explores their possibilities.<br><br>&nbsp;For instance, China has developed initiatives such as the New Silk Road, that promotes infrastructure development, technical cooperation and financial integration. <br><br>Brazil is another example of a complex diplomatic approach to Africa, based on history and culture, but also strengthening economic relations. <br><br>The BRICS, which include Brazil and China, trade more with Africa than with themselves. Thus, these relations prove the importance of economic diplomacy in promoting development.&nbsp; <br><br><br></div> <div>However, there are major challenges to address, particularly in a context of protectionism and the ongoing trade war. <br><br>The WTO has been caught in the crossfire of the trade war, triggered by a barrage of tariffs imposed by Donald Trump and fueled by retaliatory moves by China.<br><br>&nbsp;To make things worse, Trump has been blocking new appointments to the WTO’s dispute settlement chamber; causing excessive economy without diplomacy at all.<br><br>&nbsp;The trade war will have to be ended soon, for continuing down the current path will only damage the international order. <br><br><br></div> <div>Modern economic diplomacy transcends financial factors, being built on new foundations of international relations that reflect the emergence of new alliances. <br><br>The emerging countries are the drivers of a new age of international trade relations that needs to be viewed through a new perspective of economic diplomacy. <br><br>However, the volatilities stemming from protectionism might thwart further progress, unless cooperation and dialogue allow for political solution.</div> <div><b>&nbsp;</b></div>	ING;rolim;2019;composition
<div><b>Artificial Intelligence and Geopolitics</b></div>	<div>In the Cold War’s first years, George Orwell published the novel “Nineteen Eighty-Four”, in which a totalitarian state tightly controls its citizens. <br><br>After the Cold War, there was widespread optimism among most political experts, who believed liberal democracy had prevailed. However, the rise of artificial intelligence is changing this idea. Over the last two decades, China has censured most Western media and established an artificial intelligence-based system that controls its citizens’ actions. <br><br>While the world is on the verge of the technological and political realization of an Orwellian dystopia, the Western liberal democracies will need clear answers for the digital authoritarian threat. <br><br><br></div> <div>If, in the past, authoritarian regimes failed partly due to extreme centralization, they may manage better today. In January 2017, China announced a system that rates its citizens by several criteria, determining those who may access economic and social privileges. <br><br>Through AI and propaganda, the Asian giant deals with a plethora of social and political problems and reduces the inefficiency of a planned economy. In fairness, the practice of citizen surveillance is not a Chinese exclusivity, with other governments sponsoring similar programs, such as the United States and the European Union, in a scenario of a growing terrorist threat. <br><br>However, in the Western world, there are open debates about the ethics of those measures, that are lacking in Beijing. </div> <div>Facing a country as powerful and confident as China, the West can do very little to change its trajectory. <br><br>Digital authoritarian states will likely subsist for a while. To compete with them, liberal democracies will need three clear strategies.<br><br>&nbsp;Firstly, domestic surveillance and manipulation should be rigorously limited, ensuring gatekeepers such as Facebook do not thwart plurality of opinions. <br><br>Secondly, those states that are neither solidly democratic nor solidly authoritarian should be influenced to develop AI strategies that respect liberal values. <br><br>Finally, it would be possible to properly answer the digital authoritarian stalwarts, finding breaches in their systems. Through those breaches, it would be possible to reveal the outside world to everyone. <br><br><br></div> <div>The external challenge of a digital authoritarian opponent may perhaps strengthen liberal democracies.<br><br>&nbsp;The human manichaeistic tendency to frame competition in us versus them terms may lead Western countries to define their attitudes to censorship and surveillance at least partly in opposition to their opponents. <br><br>In the liberal world, governments and technology enterprises will need to explain how they are different. <br><br>Winning the contest with digital authoritarian governments will not be impossible; however, liberal democracies will need to summon the necessary political will to join the struggle.</div> <div>&nbsp;</div>	ING;rolim;2019;composition
<div><b>Security and welfare</b></div>	<div>In the rapidly evolving debate over security, there is substantial division over the importance of economic conditions in fueling terrorism and the value of economic policies in fighting it. <br><br>Today, the international community deals with issues such as xenophobia and violations of basic human rights, many of them invoked in the name of so-called security concerns. <br><br>Solving these questions requires tackling the subjacent causes of violence, such as underdevelopment, instead of a militaristic approach advocated by some Western countries. <br><br></div> <div>Since the inception of the United Nations, in 1945, there have been debates on whether security and welfare should be considered correlated subjects. <br><br>For instance, in 1963, the Brazilian Minister of Foreign Affairs, Araújo Castro, delivered a famous speech in which he mentioned the “three Ds” (development, decolonization and disarmament), while many African and Asian countries were conquering their independence from colonial powers. <br><br>However, the Western nations failed to properly reduce inequalities in those newborn states, and one of the consequences was the rise of terrorist activities in poverty-stricken regions. <br><br><br></div> <div>Since the September 11th attacks, security has taken a major role in international relations, from debates in the UN to new theories such as Ole Wæver’s securitization, in which all kind of subjects can be conceived as a security threat. <br><br>Yet there are no major efforts from Western countries to address underdevelopment issues; instead of humanitarian cooperation, they applied humanitarian intervention.<br><br>&nbsp;From Iraq to Afghanistan to Libya to Syria to Iraq, while there have been several military victories against the self-proclaimed Islamic State and against al-Qaeda, little to nothing has been done to eliminate the poverty and the inequality that plague Africa and the Middle East. <br><br></div> <div>Dealing with a globalized security issue requires a comprehensive approach that takes into account the underlying causes of violence.<br><br>&nbsp;For instance, technical cooperation among developing countries has been central to the success of collective efforts in addressing the challenges faced by the developing world. <br><br>Such initiatives should be integrated into the overall mandate of peacekeeping operations of the United Nations.<br><br>&nbsp;By tackling a plethora of issues that hinder adequate development, it is possible to attain stable security and sustainable peace.&nbsp; <br><br><br></div> <div>There are arguments and evidence to believe that more generous social welfare provisions will tend to reduce terrorism. <br><br>A range of social welfare policies tends to reduce economic insecurity, religious-political extremism, income inequality, and poverty, thereby offsetting welfare’s possible tendency to increase capacities to organize terror.</div>	ING;rolim;2019;composition
<b>Leadership and technology</b>	<div>Leadership and progress are intrinsically linked concepts, yet there are concerns over the possibility of leaders evolving into dictators, negating or even reversing positive effects.<br><br>&nbsp;While the EU has developed into a bastion of prosperity and innovation, the Soviet Union collapsed after years of gerontocratic authoritarianism.<br><br>&nbsp;Today’s most evident example of a strongman-led country, China has evolved from a poor agrarian country to a superpower, promoting progress, but also implementing a Pavlovian mechanism that monitors its citizens. <br><br>To reap the benefits of technology, the world needs innovative leaders who acknowledge its complexities and use it for the promotion of human prosperity.<br><br></div> <div>Throughout history, there have been many instances in which leadership generated progress. The USSR had experienced vertiginous growth until the 1970s, driven by strongmen such as Nikita Khrushchev. <br><br>However, it came to a halt: most of this growth happened in the post-WWII era, when hard choices could be made by their leadership, but authoritarianism rendered the Soviet economy stagnant.<br><br>&nbsp;Leadership does not mean absence of power-sharing: the European Union has proved it through its formation, from Paris to Maastricht, in which there were progress and liberty. Truman’s words were embodied by a condominium of leaders from dozens of nations. <br><br></div> <div>There is no doubt that technologies serve leaders across the world as new sources of both power and governance. In authoritarian states, that threatens human freedom: China has developed an AI-based system that rewards and punishes citizens for their actions. <br><br>In Xi’s leadership, Chinese unity stems from conformity, a reality sustained by censorship and monitoring.<br><br>&nbsp;In fact, it is not a Chinese exclusivity: America was involved in a plethora of technological actions that are questionable at best, such as the use of drones against civilian targets in Syria and the NSA’s global surveillance programs. <br><br><br></div> <div>These examples show the need of an open-minded and human approach to the use of technologies for humanity. Political leaders tend to focus on security, often resisting to promote technology to address challenges such as growing inequality. <br><br>Technology should serve the case of human progress, and that leadership should focus on extending the ladder of opportunity for everyone. <br><br>The future leaders need to be aware of these new challenges to bring together a coalition of power, skill, and capability to tackle those challenges innovatively. <br><br><br></div> <div>Technology may be perceived as a driver for both power and legitimacy. The ongoing fourth industrial revolution is also a revolution of principles. <br><br>What the world needs today is a generation of innovative leaders who not only recognize the complexities of technology, but also creatively use this technology to sponsor a global culture of genuine human encounter that meets the legitimate needs of everyone.</div>	ING;rolim;2019;composition
<u>Pensamento da dogmática jurídica</u>	Pensamento problemático-tópico, é um discurso prático, orientado por um problema; parte de premissa não questionável; <br>reúne “topoi” (lugares comuns), tópica ou retórica; <br>raciocínio indutivo (cria abstrações a partir de eventos); <br>aqui, o fechamento empírico predomina sobre o lógico.&nbsp;	DIR;2019;rolim
<u>- Pensamento da teoria geral do direito</u>	<div>. Pensamento sistemático-dedutivo, discurso “científico”, como em ciências exatas; premissas questionáveis, deduções;<br>&nbsp;fechamento lógico predomina sobre o empírico. <br><br>A Teoria Pura do Direito chega à chamada norma fundamental, tentativa de sistematizar o pensamento jurídico.&nbsp;</div>	DIR;2019;rolim
<u>Regras e Princípios</u>	<div>cabe distinção, partindo da premissa de que ambos são espécies de normas e, como referenciais para o intérprete, não guardam hierarquia diante da ideia de unidade da constituição. <br><br>Sistema não pode ser composto somente de princípios (seria demasiado flexível), tampouco somente de regras (demasiado rígido). <br><u><br>Canotilho: “Princípios são normas com grau de abstração relativamente elevado, são vagos e indeterminados, carecem de mediações concretizadoras do legislador, do juiz; as regras possuem abstração relativamente reduzida, são suscetíveis de aplicação direta. <br><br>Princípios são fundamentos de regras; são normas que estão na base ou constituem a ‘ratio’ de regras jurídicas</u>”.&nbsp;</div>	DIR;2019;rolim
<u>Norma jurídica</u>	<div>permite atribuir sentido objetivo e dever-ser a determinado ato. A norma é um esquema de interpretação de atos; <br>direito é uma ordem normativa da conduta humana, é um sistema de normas que regula o comportamento humano. <br><u><br>Validade de norma jurídica sob três aspectos</u>. <br><br>Validade <u>formal ou técnico-jurídica</u> (vigência), a norma em si: confere executoriedade compulsória a uma regra de direito, por haver preenchido os requisitos essenciais à sua feitura ou elaboração (ou seja, legitimidade e processo legislativo). <br><br>Validade <u>social</u> (eficácia), a norma como fato: <br>refere-se à aplicação ou execução da norma jurídica;<br>&nbsp;é a regra jurídica enquanto momento da conduta humana; <br>a norma deve ser formalmente válida e socialmente eficaz. <br><br>Validade <u>ética</u> (fundamento), a norma como valor: é o fim objetivado pela norma, em ordem axiológica.&nbsp;</div>	DIR;2019;rolim
<u>Características básicas das normas jurídicas</u>	<u>Generalidade</u>: norma dirige-se a todos os cidadãos, sem qualquer distinção, eficácia erga omnes. <br><u>Imperatividade</u>: a norma é um imperativo, impondo deveres e condutas para os membros da coletividade.<br>&nbsp;&nbsp;<u>Permanência</u>: a lei perdura até que seja revogada por outra ou perca a eficácia. <br><u>Competência</u>: a norma, para valer contra todos, deve emanar de autoridade competente, com respeito ao processo de elaboração. <u>Autorização</u>: o conceito contemporâneo de norma jurídica traz a ideia de uma autorização (a norma autoriza ou não certa conduta), superada a tese de que não há norma jurídica sem sanção).&nbsp;	DIR;2019;rolim
<u>Princípio da obrigatoriedade da norma</u>.&nbsp;	<div>Ninguém pode deixar de cumprir a lei alegando não a conhecer. <br><br>Três correntes: <br>teoria da ficção legal: a obrigatoriedade foi instituída pelo ordenamento para a segurança jurídica; <br>teoria da presunção absoluta: dedução iure et de iure de que todos conhecem as leis;<br>&nbsp;teoria da necessidade social: as normas devem ser conhecidas para que melhor sejam observadas (princípio da vigência sincrônica da lei). (DINIZ, Maria Helena). <br><br>Artigo 139, III, do Código Civil, admite existência de erro substancial quando a falsa noção estiver relacionada a um erro de direito (error juris), desde que seja a única causa para celebração do negócio jurídico.&nbsp;</div>	DIR;2019;rolim
<u>Direito natural (XVI-XIX)</u>	valores universais e atemporais; embrião dos direitos fundamentais superiores para a humanidade (igualdade, liberdade,...);	DIR;2019;rolim
<u>Positivismo jurídico (XIX-XX)</u>	direito pelo direito; exclusão de fontes extra-jurídicas para interpretar o direito; justiça apenas na lei; legalismo estrito;&nbsp;	DIR;2019;rolim
<u>Pós-positivismo ou neo-constitucionalismo (1945)</u>	<div>abertura valorativa do sistema jurídico;<br>&nbsp;normatividade dos princípios; reaproximação entre moral e direito; <br>constitucionalização e valores morais. <br><br>“O homem como destinatário final do direito e da justiça” (Cançado Trindade).</div>	DIR;2019;rolim
<u>Integração.</u> <u>Lacunas</u>	<div><u>normativa</u> (ausência total de norma para certo caso); <br><u>ontológica</u> (há norma, mas sem eficácia social); <br><u>axiológica</u> (presença de norma, mas aplicação é insatisfatória ou injusta);<br>&nbsp;&nbsp;<u>antinomia</u> (duas ou mais normas válidas e conflitantes). <br><br><u>Obrigação para o intérprete e para o aplicador do Direito de usar ferramentas de correção do sistema</u>. <br><br>Integração é injunção do ordenamento; subsunção é aplicação direta da norma jurídica a um determinado tipo.</div>	DIR;2019;rolim
<u>Formas de integração</u>	<div>analogia; costumes; princípios gerais de direito.&nbsp;&nbsp;</div>	DIR;2019;rolim
<u>Analogia</u>	aplicação de norma próxima (legis) ou conjunto de normas próximas (juris), na falta de norma prevista para determinado caso concreto.&nbsp;	DIR;2019;rolim
<u>Costumes</u>	práticas e usos reiterados com conteúdo lícito e relevância jurídica. <i>Infra legem; praeter legem; contra legem</i>.&nbsp;	DIR;2019;rolim
<u>Princípios gerais do direito</u>.&nbsp;	São regras de conduta que norteiam o juiz na interpretação da norma, do ato ou do negócio jurídico. <br><br>Os princípios gerais de direito não estão positivados no sistema normativo. <br><br>São regras estáticas que carecem de concreção.” (Nelson Nery Jr. e Rosa Maria de Andrade Nery).&nbsp;	DIR;2019;rolim
<u>Equidade</u>	<div>é auxiliar na integração, fonte informal e indireta do direito; <br>uso do bom senso, a justiça do caso particular, mediante a adaptação razoável da lei ao caso concreto. <br><i>Ex aequo et bono</i>.</div>	DIR;2019;rolim
<u>Norma jurídica fundamental</u>	<div>aquela que, em determinada comunidade política, unifica e confere validade às suas normas jurídicas, as quais, em razão e a partir dela, se organiza e/ou se estrutura o sistema. <br><br>Em palavras de Kelsen, considera-se norma fundamental aquela que constitui a unidade de uma pluralidade de normas, enquanto representa o fundamento de validade de todas as normas pertencentes a essa ordem normativa; <br><br>aquela norma que, pelo fato mesmo de situar-se na base do ordenamento jurídico, há de ser pressuposta, visto que não pode ser posta por nenhuma autoridade, a qual, se existisse e tivesse competência para editá-la, só disporia dessa prerrogativa em razão de uma outra norma de hierarquia ainda mais elevada; <br><br>aquela norma cuja validade não pode ser derivada de outra e cujo fundamento não pode ser posto em questão. <br><u><br>Síntese</u>: seria uma ficção, um recurso de que se vale o pensamento quando ele não consegue alcançar seu objetivo com os elementos disponíveis;<br>&nbsp;hipótese instrumental, natureza lógico-transcendental; fundamenta a validade da primeira Constituição e, a partir desta a de todas as normas que integram o ordenamento jurídico.</div>	DIR;2019;rolim
<u>Ordenamento brasileiro</u>&nbsp;	"<div>Norma Fundamental (não é espécie, mas funda-mento de instrumentalização do Direito). <br>Constituição Federal e Emendas Constitucionais. <br>Lei complementar, lei ordinária, lei delegada,<br>&nbsp;medida provisória e <br>decreto legislativo (sem hierarquia, cada uma das espécies atua no âmbito de competência constitucional).&nbsp;<br><img src=""paste-8df8075fbbb1f95c63387f1e30c0b79d81ade1d6.jpg""><br></div>"	DIR;2019;rolim
<div><a><b>As características gerais e os requisitos de validade das normas jurídicas; diferenças entre regras e princípios; processo legislativo de modificação constitucional e das medidas provisórias.</b></a></div>	<div>A teoria geral do direito tem um pensamento sistemático-dedutivo, que parte de discurso científico, com premissas questionáveis e deduções, chegando à chamada norma fundamental; <br><br>por sua vez, a dogmática jurídica tem um pensamento problemático-tópico, com discurso prático e orientado por um problema, partindo de premissas não questionáveis e induções. <br><br>Essa distinção faz-se necessária para que se possa analisar o conceito de norma jurídica e suas diferentes espécies, a exemplo das regras e dos princípios, e como isso se pode aplicar ao processo de emenda constitucional e ao instituto da medida provisória.<br><br></div> <div>&nbsp;A norma jurídica permite atribuir sentido objetivo e dever-ser a um determinado ato. Norma, lato sensu, é um esquema de interpretação e atos; no direito, é uma ordem normativa da conduta humana, sistema que regula o comportamento humano.<br><br>&nbsp;As normas jurídicas têm entre as suas características basais a generalidade (dirige-se a todos os cidadãos, indistintamente),<br>&nbsp;a imperatividade (impõe deveres e condutas para os membros da coletividade),<br>&nbsp;a permanência (perdura até que seja revogada por outra ou perca a eficácia),<br>&nbsp;a competência (para que valha contra todos, deve emanar de autoridade competente e respeitar o processo de elaboração) e a autorização (autoriza ou não determinada conduta), superada a tese de que não há norma jurídica sem sanção. <br><br></div> <div>Ninguém pode deixar de cumprir a lei alegando seu desconhecimento, com três teorias distintas: <br>a ficção legal, na qual a obrigatoriedade é instituída para a segurança jurídica; a presunção absoluta, que deduz “jure et de jure” que todos conhecem as leis; <br>e a necessidade social, que defende que as normas devem ser conhecidas para que melhor sejam observadas (princípio da vigência sincrônica da lei). <br><br>Há uma exceção: <br>o Artigo 139, III, do Código Civil, admite existência de erro substancial quando a falsa noção estiver relacionada a um erro de direito, caso essa seja a única causa para a celebração de um negócio jurídico. <br><br></div> <div>Para que tenha validade plena, a norma jurídica precisa atender a três requisitos: a validade formal, ou técnico-jurídica, que é a norma adquirir executoriedade compulsória por ter preenchido os requisitos essenciais à sua elaboração, sobretudo a legitimidade e o processo legislativo; <br>a validade social, ou eficácia, que é a norma como fato, e refere-se à sua aplicação ou execução, devendo ser formalmente válida e socialmente eficaz; <br>e a validade ética, ou fundamento, que é a norma como valor, o fim objetivado pela norma, em ordem axiológica. <br><br><br></div> <div>Entre as espécies de normas, existem as regras e os princípios, que constituem a base de um sistema jurídico. <br><br>Na concepção do jurista português J.J. Canotilho, princípios são normas com grau de abstração relativamente elevado, sendo vagos e indeterminados e carecendo de mediações concretizadoras do legislador, enquanto as regras possuem abstração relativamente reduzida, sendo suscetíveis de aplicação direta. <br><br>Na constituição do sistema, os princípios são fundamentos de regras, normas que estão na base ou constituem a “ratio” de regras jurídicas.<br><br>&nbsp;O sistema deve ser composto de ambas as espécies de normas: um sistema exclusivamente de princípios seria demasiado flexível, enquanto a existência exclusiva de regras faria com que o sistema ficasse demasiado rígido. <br><br></div> <div>Quanto à norma jurídica fundamental, é aquela que unifica e confere validade às normas jurídicas de determinada comunidade política, estruturando o sistema. <br><br>Para Kelsen, essa norma é fundamento de validade de toda a ordem normativa; por situar-se na base do ordenamento jurídico, há de ser pressuposta, e seu fundamento não pode ser posto em questão; possui natureza lógico-transcendental. <br><br>No Brasil, o ordenamento tem no topo de sua hierarquia, salvo a norma jurídica fundamental, a Constituição Federal, ao lado de suas Emendas; as demais espécies infraconstitucionais devem obedecê-la.<br><br>&nbsp;Cumpre diferenciar: enquanto a Constituição deriva do chamado poder constituinte originário, as Emendas provêm do poder constituinte derivado reformador. <br><br>Se aquele é inicial, autônomo, ilimitado juridicamente, incondicionado e soberano, este poderá modificar a Constituição, desde que siga procedimento específico estabelecido pelo originário. <br><br><br></div> <div>O poder constituinte reformador é secundário, condicionado e limitado. <br><br>Sua limitação formal relaciona-se aos legitimados para a propositura das emendas: <br>o Presidente, um terço da Câmara ou do Senado, ou de mais da metade das Assembleias Legislativas, <br>cada uma se manifestando pela maioria relativa de seus membros; não há possibilidade de iniciativa popular para propor emendas. <br><br>Sua limitação material é ilustrada pelas “cláusulas pétreas”: não será deliberada proposta de emenda que tenda a abolir a forma federativa de Estado, o voto direto, secreto, universal e periódico, a separação dos Poderes, os direitos e garantias individuais; há um limite não expresso, mas implícito, que é a vedação à supressão das cláusulas pétreas em si. <br><br>A limitação procedimental envolve a necessidade de aprovação por três quintos dos membros de cada Casa do Congresso, em dois turnos. <br><br>A limitação temporal se refere à impossibilidade de matéria constante de emenda rejeitada ou havida por prejudicada ser objeto de nova proposta no mesmo ano exercício.<br><br>&nbsp;Finalmente, não pode haver emenda durante intervenção federal, estado de defesa ou estado de sítio, uma limitação circunstancial. </div> <div>Quanto à Medida Provisória, trata-se de norma infraconstitucional primária, cuja validade decorre diretamente da CRFB; <br>sua peculiaridade é o fato de que a sua iniciativa é exclusiva do Executivo, na figura do Presidente. <br><br>As MPs podem ser adotadas em casos de relevância e urgência, e têm força de lei imediata; podendo vigorar por sessenta dias, prorrogáveis por outros sessenta, prazo que é suspenso durante o recesso parlamentar. <br><br>A MP guarda semelhanças com o antigo Decreto-Lei, da ordem constitucional anterior, mas há uma diferença fundamental;<br>&nbsp;caso não haja conversão em lei pelo Congresso, a MP perde efiácia, enquanto o Decreto-Lei, diante de um Legislativo que não se pronunciasse, era automaticamente convertido em lei. <br><br>Caso aprovadas, as MPs transformam-se em leis ordinárias, promulgadas pelo Presidente do Congresso, dispensada sanção presidencial; se rejeitada, a MP deixa de existir ab initio, e as relações jurídicas do período em que vigorou serão disciplinadas mediante Decreto Legislativo. </div> <div>&nbsp;</div>	DIR;2019;rolim
<u>Direito Constitucional</u><b></b>	ramo do Direito Público que se refere diretamente à organização e funcionamento do Estado, à articulação dos elementos primários do mesmo e ao estabelecimento das bases da estrutura política.<br><br>&nbsp;&nbsp;<u>Objeto</u>: estudo da constituição política do Estado, das normas que integram a Constituição.	DIR;2019;rolim;constitucional
<u>Neoconstitucionalismo</u>	<div>não se busca mais apenas atrelar o constitucionalismo à ideia de limitação do poder político, mas busca-se a eficácia da Constituição, <br>deixando o texto de ter caráter meramente retórico e adquirindo mais efetividade,<br>&nbsp;sobretudo ante a expectativa de concretização dos direitos fundamentais.</div>	DIR;2019;rolim;constitucional
<u>Constituição</u>	<div>Sistema de normas jurídicas, escritas ou costumeiras; <br><br>regula a forma do Estado, a forma de governo, o modo de aquisição e o exercício do poder, o estabelecimento de seus órgãos, os limites de sua ação, os direitos fundamentais do homem e as respectivas garantias. <br><br>Conjunto de normas, organiza os elementos constitutivos do Estado, como povo, poder, cidadania, soberania e território.</div>	DIR;2019;rolim;constitucional
<div><b>Conceitos de Constituição</b></div>	<div>- <u>Sentido sociológico</u>: Ferdinand Lassalle. Constituição só é legítima se ela representa efetivo poder social, refletindo forças sociais que constituem o poder. Caso contrário, seria ilegítima, a “folha de papel”. <br><br></div> <div><u>- Sentido político</u>: Carl Schmitt. Distingue Constituição de lei constitucional. Constituição é a decisão política fundamental, enquanto leis constitucionais são demais dispositivos inseridos no texto constitucional. <br><br></div> <div><u>- Sentido material e formal</u>: aproximam-se da classificação de Schmitt. <br>Do ponto de vista material, dependerá de seu conteúdo, pouco importando a forma; do ponto de vista formal, não interessa o conteúdo, desde que a norma esteja no documento constitucional. Brasil usa critério misto (tratados de direitos humanos).<br><br></div> <div><u>- Sentido jurídico</u>: Hans Kelsen. Constituição alocada no mundo do dever-ser, fruto da vontade racional do homem, e não das leis naturais. <br>Constituição significa norma fundamental hipotética, fundamento lógico transcendental da validade da Constituição jurídico-positiva. <br>Para José Afonso da Silva, Constituição é considerada “norma pura”, sem qualquer pretensão a fundamentação sociológica, política ou filosófica. <br><br></div> <div><u>- Sentido culturalista</u>: Constituição é produto de um fato cultural. Formação objetiva de cultura que encerra elementos históricos, sociais e racionais, em fatores reais mas também espirituais e racionais.&nbsp;</div>	DIR;2019;rolim;constitucional
<div><b>Classificações de Constituição&nbsp;</b><b>Quanto à origem&nbsp;</b></div>	e a distinção entre “Constituição” e “Carta”: <br><u>outorgadas</u> são aquelas impostas, de maneira unilateral, pelo agente revolucionário, sem receber do povo legitimidade para atuar em seu nome;<br><br>&nbsp;&nbsp;<u>promulgada</u> (democrática, votada, popular) é aquela fruto do trabalho de Assembleia Nacional Constituinte, eleita diretamente pelo povo, deliberação da representação legítima popular; <br><br><u>cesarista</u> (José Afonso da Silva) não é propriamente outorgada, mas tampouco democrática, ainda que criada com participação popular, <br><br>é formada por plebiscito popular sobre projeto elaborado por imperador ou ditador, a participação popular visa apenas a ratificar a vontade do detentor do poder.&nbsp;	DIR;2019;rolim;constitucional
<div><b>Classificações de Constituição.</b><b>Forma</b></div>	<u>escrita</u> (instrumental), formada por conjunto de regras sistematizadas e organizadas em um único documento; <br><br><u>costumeira</u> (não escrita ou consuetudinária) não traz as regras em um único texto solene e codificado, é formada por textos esparsos, reconhecidos pela sociedade como fundamentais, e baseia-se nos usos, costumes, jurisprudência e convenções.&nbsp;	DIR;2019;rolim;constitucional
<b>Classificações de Constituição.</b><b>Extensão</b>	<div><b>&nbsp;</b><u>sintética</u><b> </b>(concisa, breve) veicula apenas princípios fundamentais e estruturais do Estado, sem descer a minúcias, por isso são mais duradouras;<br>&nbsp;&nbsp;<u>analítica</u> (ampla, extensa, prolixa) aborda todos os assuntos que os representantes do povo entendem fundamentais, normalmente descendo a minúcias, com regras que deveriam estar em leis infraconstitucionais.&nbsp;</div>	DIR;2019;rolim;constitucional
<div><b>Classificações de Constituição.</b><b>Conteúdo</b></div>	texto <u>materialmente</u> constitucional é aquele que contém normas fundamentais e estruturais do Estado, organização de seus órgãos, direitos e garantias fundamentais; <br><u><br>formal</u>, por seu turno, é aquele que segue o critério do processo de sua formação.&nbsp;	DIR;2019;rolim;constitucional
<div><b>Classificações de Constituição.</b><b>Modo de elaboração</b></div>	<u>dogmáticas</u> (sempre escritas) consubstanciam dogmas estruturais e fundamentais do Estado, refletem o presente; <br><u><br>históricas</u> constituem-se através de lento e contínuo processo de formação, reunindo história e tradições de um povo	DIR;2019;rolim;constitucional
<div><b>Classificações de Constituição.</b><b>Estabilidade</b></div>	<div><u>rígidas</u> são aquelas que exigem, para alteração de seu texto, processo legislativo mais árduo e solene do que para suas normas não constitucionais; <br><u><br>flexíveis</u> são aquelas que não possuem processo legislativo de alteração mais dificultoso do que de uma lei infraconstitucional;<br><br>&nbsp;&nbsp;<u>semirrígidas</u> são as que mesclam matérias rígidas e flexíveis; outras são as fixas (somente alteradas pelo poder constituinte originário),<br><br>&nbsp;as transitoriamente flexíveis, as imutáveis e as super-rígidas (apresentam algumas matérias imutáveis, como cláusulas pétreas).</div>	DIR;2019;rolim;constitucional
<div><b>Classificações de Constituição.</b><b>Sistemática</b></div>	<div><u>reduzidas</u><b> </b>são as que se materializariam em um só código básico e sistemático; <br><u><br>variadas</u> são as que se distribuem em vários textos e documentos esparsos, com várias leis constitucionais.&nbsp;</div>	DIR;2019;rolim;constitucional
<div><b>Classificações de Constituição.</b><b>Correspondência com a realidade</b></div>	(Karl Loewenstein): nas Constituições <u>normativas</u>, relações políticas e os agentes do poder subordinam-se às suas determinações; <br><br>nas <u>nominativas</u>, insuficiente concretização constitucional; as <u>semânticas</u> são simples reflexos da realidade política.&nbsp;	DIR;2019;rolim;constitucional
<div><b>Classificações de Constituição.</b><b>CRFB/88&nbsp;</b></div>	<u>promulgada, <br>escrita, <br>analítica, <br>formal, <br>dogmática, <br>rígida, <br>reduzida <br>e (pretende ser) normativa</u>.&nbsp;	DIR;2019;rolim;constitucional
<u>Considerações preliminares sobre interpretação constitucional</u>	abstração /indeterminação do sentido da norma jurídica; evolução social (interpretação conforme circunstâncias espaço-temporais). <br><br>Função de extrema relevância, pois a Constituição dá validade às demais normas do ordenamento jurídico (Kelsen). <br><br>Se não há dúvida, não cabe interpretação.	DIR;2019;rolim;constitucional
<u>Reforma constitucional</u>	modificação do texto mediante mecanismos definidos pelo poder constituinte originário (emendas);<br><br>&nbsp;&nbsp;<u>mutações</u>, por sua vez, são alterações no significado e no sentido interpretativo de um texto constitucional,<br><br>&nbsp;sem que se tenha observado mecanismo constitucionalmente previsto para emendas e, ademais, sem qualquer modificação no texto.&nbsp;	DIR;2019;rolim;constitucional
<u>Importância dos princípios de interpretação para a manutenção da ordem pública e do estado de direito no Brasil</u>.&nbsp;	Comparação entre o contexto da elaboração da CRFB/1988 e da atualidade; <br>evolução política, social, cultural, econômica, cenário externo;<br><br>&nbsp;como a CRFB se aplica 30 anos após sua promulgação?<br>&nbsp;A interpretação constitucional é a determinação de um sentido ou alcance da norma.&nbsp;	DIR;2019;rolim;constitucional
<div><b>Princípios de interpretação constitucional.&nbsp;</b><u>Unidade da Constituição</u></div>	<div>(esta deve ser interpretada sempre em sua globalidade; por “constituição”, entende-se o bloco de constitucionalidade, que inclui os tratados e convenções sobre direitos humanos aprovados por rito de emenda);&nbsp;</div>	DIR;2019;rolim;constitucional
<div><b>Princípios de interpretação constitucional.</b><u>Efeito integrador</u></div>	(primazia aos critérios que favoreçam a integração política e social e o reforço da unidade política);&nbsp;	DIR;2019;rolim;constitucional
<b>Princípios de interpretação constitucional.&nbsp;</b><u>Máxima efetividade</u>	(norma deve ter a mais ampla efetividade social);&nbsp;	DIR;2019;rolim;constitucional
<div><b>Princípios de interpretação constitucional. Justeza</b></div>	(interpretação não deve subverter o esquema organizatório-funcional estabelecido constitucionalmente);&nbsp;	DIR;2019;rolim;constitucional
<div><b>Princípios de interpretação constitucional.</b><u>Harmonização</u></div>	(em eventual conflito, busca-se evitar o sacrifício total de um princípio em relação a outro);&nbsp;	DIR;2019;rolim;constitucional
<b>Princípios de interpretação constitucional.&nbsp;<br></b><u>Força normativa da Constituição</u>	<div>(busca-se máxima efetividade às normas constitucionais);&nbsp;</div>	DIR;2019;rolim;constitucional
<div><b>Princípios de interpretação constitucional.<br></b><u>Supremacia da Constituição</u></div>	(justifica o controle de constitucionalidade; as normas devem respeitar o que está na Constituição, sob os prismas formal e material);&nbsp;	DIR;2019;rolim;constitucional
<div><b>Princípios de interpretação constitucional<br></b><u>Presunção de constitucionalidade</u>&nbsp;<b><br></b></div>	(os dispositivos da norma constitucional originária são sempre constitucionais; emendas são presumivelmente constitucionais,<br>&nbsp;mas podem ser derrubadas pelo STF ou órgãos do Judiciário, de forma difusa, por meio do controle de constitucionalidade);&nbsp;	DIR;2019;rolim;constitucional
<div><b>Princípios de interpretação constitucional<br></b><u>Razoabilidade/proporcionalidade</u>&nbsp;<b><br></b></div>	<div>(estão relacionados respectivamente à razão e à extensão/intensidade;<br><br>&nbsp;justiça, equidade, bom senso, prudência, moderação, justa medida, direito justo e valores afins);&nbsp;</div>	DIR;2019;rolim;constitucional
<div><b>Princípios de interpretação constitucional</b></div><u>Interpretação das leis conforme a Constituição</u>	<div>(em caso de mais de uma interpretação, deve-se preferir a que mais se aproxime da Constituição). <br><br></div> - Princípios devem ser usados de forma conjunta no processo de interpretação.&nbsp;	DIR;2019;rolim;constitucional
<div><b>Ativismo Judicial</b></div>	<div><u>- Citação inicial</u>. “O Judiciarismo é um movimento intelectual segundo o qual o Judiciário tem que servir como poder moderador da República.<br>&nbsp;Na Primeira República, Rui Barbosa e Pedro Lessa foram seus grandes arautos. O Judiciarismo vai empoderar o Supremo para que ele se torne um poder moderador da República”.<br><br><br></div> <div><u>- Conceito de ativismo judicial</u>, por Luís Roberto Barroso. “Postura do intérprete, modo proativo e expansivo de interpretar a Constituição, potencializando o sentido e alcance de suas normas, para além do legislador ordinário”. <br><br>Exemplo é o próprio Artigo 5º, que em seu caput estabelece que “todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País”;<br>&nbsp;na prática, isso também vale para os estrangeiros que estejam de passagem no território nacional. <br><br></div> <div><u>- Elementos que estimulam o ativismo judicial</u>. Abrangência constitucional (Art. 5º, XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito); <br>controle de constitucionalidade (teoria da revisão dos atos administrativos e legislativos); <br>nova geração progressista de juristas (Barroso; Luiz Fux; Joaquim Barbosa); <br>a normatividade dos princípios constitucionais (Súmula Vinculante nº 13).<br><br></div> <div><u>- Opinião favorável ao ativismo judicial</u>. <br>Para seus defensores, reforçaria a legitimidade do Estado de Direito. <br>Ao preencher vácuo de poder e resolver eventual colapso de representatividade democrática (nos dois casos, os Poderes Executivo e Legislativo), o ativismo judicial promove “avanços civilizatórios” no que concerne aos direitos fundamentais e à proteção de direitos das minorias; <br>é concepção liberal do direito. É uma corrente liberal.<br><br></div> <div><u>- Críticas ao ativismo judicial</u>.<br><br>&nbsp;Para seus críticos, ele levaria à perda de legitimidade do Estado de Direito, pois estabeleceria uma “ditadura do Judiciário”. <br><br>Haveria exacerbação das competências do Judiciário (invadindo a esfera de competência dos demais Poderes), em “prática antirrepublicana” (Christian Lynch); pode-se citar a subjetividade dos juízes (“livre criação do direito”), <br>em contraponto a uma concepção racional/formalista do direito;<br>&nbsp;também poderia pode-se citar a ausência de representatividade democrática no Poder (déficit democrático);<br><br>&nbsp;finalmente, haveria também a excessiva judicialização da política. É uma corrente constitucional conservadora.&nbsp;</div>	DIR;2019;rolim;constitucional
<div><b>Poder Constituinte</b></div>	<u>Conceito</u><b>:</b> a titularidade, conforme doutrina moderna, pertence ao povo.&nbsp;	DIR;2019;rolim;constitucional
<u>Poder constituinte originário</u>	instaura nova ordem jurídica; cria um novo Estado juridicamente falando, seja via movimento revolucionário ou assembleia popular. Pode ser histórico (fundacional) ou revolucionário. <br><br>É inicial, autônomo, ilimitado juridicamente (contudo, cabe lembrar a posição jusnaturalista, há limitação pelas normas de direito natural, princípios de justiça e de direito internacional); <br><br>incondicionado e soberano na tomada de suas decisões; <br>poder de fato e poder político; permanente. <br><br>Expressa-se por outorga ou assembleia nacional constituinte.&nbsp;	DIR;2019;rolim;constitucional
<u>Poder constituinte derivado reformador</u>	<b>&nbsp;</b>tem a capacidade de modificar a Constituição Federal,<br>&nbsp;mediante procedimento específico estabelecido pelo originário (emendas). <br>Natureza jurídica (e não um poder de fato ou poder político).&nbsp;	DIR;2019;rolim;constitucional
<u>Limites do poder constituinte reformador no Brasil</u>	<div>é poder secundário, condicionado (limitações formais) e limitado (limites materiais).<br><br>&nbsp;&nbsp;<u>Limitação formal</u>: depende de proposta de um terço da Câmara ou Senado, do Presidente ou de mais da metade das Assembleias Legislativas, cada uma se manifestando pela maioria relativa de seus membros. <br><u><br>Limitação circunstancial</u>: não pode haver emenda durante intervenção federal, estado de defesa ou estado de sítio. <br><u><br>Limitação procedimental</u>: proposta precisa ser aprovada em dois turnos, em cada Casa do Congresso, por pelo menos três quintos dos votos dos membros. <br><u><br>Limitação material</u>: são as chamadas “cláusulas pétreas”; não será deliberada proposta de emenda que tenda a abolir a forma federativa de Estado, o voto direto, secreto, universal e periódico, a separação dos Poderes, os direitos e garantias individuais. <br>Há um limite implícito, que é a vedação à supressão das cláusulas pétreas<br><br>&nbsp;<u>Limitação temporal</u>: matéria constante de emenda rejeitada ou havida por prejudicada não pode ser objeto de nova proposta na mesma sessão legislativa (o ano exercício; diferencia-se de período legislativo, que é o semestre, e da legislatura, que são quatro anos).&nbsp;</div>	DIR;2019;rolim;constitucional
<u>Poder constituinte derivado decorrente</u>	<div>também deriva do originário e segue parâmetros definidos por este. <br><br>No caso dos Estados-membros, estrutura a Constituição dos Estados-membros e, em caso de necessidade, modificá-la (decorrente de segundo grau). <br><br>No caso do Distrito Federal, estrutura a Lei Orgânica do DF, que também se vincula diretamente à CF. <br><br>Não há poder constituinte derivado decorrente para os Municípios nem para os Territórios Federais.</div>	DIR;2019;rolim;constitucional
<u>Poder constituinte derivado revisor</u>	não necessariamente um “poder”, mas é competência de revisão. Na CF88, revisão ocorreu após cinco anos (conforme ADCT), por maioria absoluta do Congresso, sessão unicameral.&nbsp;	DIR;2019;rolim;constitucional
<u>Poder constituinte difuso</u>	poder de fato, fundamento para mecanismos de mutação constitucional. Instrumentalizado de forma informal e espontânea.	DIR;2019;rolim;constitucional
<u>Poder constituinte supranacional</u>	<div>busca fonte de validade na cidadania universal, no pluralismo de ordenamentos jurídicos, na vontade de integração, em conceito remodelado de soberania. <br><br>Tema relevante diante da tendência de globalização do direito constitucional.&nbsp;</div>	DIR;2019;rolim;constitucional
Constituição de 1824	<div>autocrática, liberal; Monarquia constitucional vitalícia e hereditária; <br><br>Estado unitário, as províncias sem autonomia, subordinadas ao poder central e presidentes nomeados pelo imperador; <br><br>quatro poderes (Poder Moderador nas mãos do imperador); controle de constitucionalidade feito pelo próprio Legislativo; união da igreja com o Estado (catolicismo). <br><br>Sistema de governo inicialmente concentrado no imperador, muda para o parlamentarismo durante a Regência. <br><br>Ato Adicional de 1834 estabeleceu Assembleias Legislativas provinciais. <br><br>Lei 234/1841 instituiu um Conselho de Estado com 12 membros ordinários, além dos ministros de estado. <br><br>Decreto 523/1847 cria o presidente do Conselho de Ministros.&nbsp;</div>	DIR;2019;rolim;constitucional
Constituição de 1891	democrática, liberal; República presidencialista (primeira eleição para chefe do executivo foi indireta); <br><br>Estado federativo, com autonomia para Estados e Municípios, em união perpétua e indissolúvel; <br><br>o Município Neutro tornou-se DF, seguindo como capital do país. Introduziu o controle de constitucionalidade pela via difusa, inspiração no sistema americano; <br><br>separou o Estado da igreja.&nbsp;	DIR;2019;rolim;constitucional
Constituição de 1934	democrática, liberal-social; República presidencialista; Estado federativo com autonomia moderada; <br><br>manteve controle difuso e introduziu a representação interventiva.<br><br>&nbsp;Eleição presidencial: voto universal, direto, secreto, maioria de votos.&nbsp;	DIR;2019;rolim;constitucional
Constituição de 1937	a “Polaca”, ditatorial, liberal-social; República presidencialista (ditatorial); <br><br>Estado federativo com autonomia restrita, constante nomeação de interventores, em federalismo “nominal”;<br><br>&nbsp;legislação trabalhista; constituição semântica.&nbsp;	
Constituição de 1846	<div>democrática, social-liberal; <br>República presidencialista; <br>eleição para chefe de Estado separada em presidente e vice-presidente; <br><br>Estado federativo com ampla autonomia; <br><br>Estado intervencionista;<br><br>&nbsp;Emenda parlamentarista em 1961, plebiscito em 1963 retoma presidencialismo. <br><br>Após o golpe de 1964, controle de constitucionalidade concentrado introduzido pela EC 16/65.&nbsp;</div>	DIR;2019;rolim;constitucional
Constituição de 1967	ditatorial, social-liberal; <br>República presidencialista; <br>Estado federal com autonomia restrita, eleições indiretas e poder legislativo enfraquecido. <br><br>AI-5, em 1968, aprofunda a ditadura, autoriza banimento, estipula prisão perpétua e pena de morte, suprime mandado de segurança e habeas corpus, suspende vitaliciedade e inamovibilidade dos magistrados. <br><u><br>EC 1/1969</u>: não é propriamente uma constituição, mas tem características de Carta; constitucionaliza os Atos Institucionais.&nbsp;	DIR;2019;rolim;constitucional
Constituição de 1988	democrática, social-liberal-social; <br>República presidencialista;<br>&nbsp;Estado federal com ampla autonomia; <br>direitos e garantias individuais; <br><br>mandado de segurança coletivo, mandado de injunção, habeas data, proteção dos direitos difusos e coletivos; <br>a “Constituição Cidadã”; <br>neoconstitucionalismo.&nbsp;	DIR;2019;rolim;constitucional
<u>Assembleia Nacional Constituinte (fevereiro/1987- setembro/1988; 613 dias)</u>.&nbsp;	<div>Mensagem 330/1985, com a PEC visando à convocação da Assembleia Nacional Constituinte. <br>EC 26/1985, convoca a Assembleia Nacional Constituinte (1987-88).<br><div>&nbsp;</div> <div>&nbsp;</div> <div>&nbsp;<u>Etapas da Assembleia Nacional Constituinte</u>:<br>&nbsp;elaboração do regimento interno provisório; <br>elaboração do regimento interno definitivo; <br>criação das Comissões e Subcomissões temáticas e da Comissão de Sistematização; reforma do regimento; <br>etapa do plenário; <br>Comissão de Redação Final;<br>&nbsp;promulgação e publicação da CRFB/1988. </div> <div>&nbsp;</div> <div><u>Características gerais da Assembleia Nacional Constituinte</u>: descentralização das atividades de elaboração do texto constitucional; <br>centralização organizacional (Comissão de Sistematização; ponto focal/núcleo);<br>&nbsp;formalismo (regimento interno); <br>participação ativa de setores variados da sociedade civil (mídia; setores religiosos; OAB;<br>&nbsp;associações; confederações sindicais;<br>&nbsp;partidos políticos; ONGs; etc.).</div></div>	DIR;2019;rolim;constitucional
<u>Conceito de poder constituinte originário</u>	<div>Elabora a Constituição (institui o Estado Constitucional de Direito); <br>é um poder inicial (rompimento com ordem jurídica anterior), incondicionado (inexistência de condicionamentos formais) e ilimitado (ausência de limites materiais). <br><br>Há limites ao Poder Constituinte Originário? <br><br>Sim, há limites de ordem material, como as normas imperativas de direito internacional (jus cogens, normas de observância obrigatória, baseadas em valores essenciais da comunidade internacional que limitam a vontade individual dos Estados nacionais). <br><br>A CVDT/1969, em seu artigo 53 CVDT/69, <br>define norma imperativa de Direito Internacional geral como uma norma aceita e reconhecida pela comunidade internacional dos Estados como um todo, <br>norma da qual nenhuma derrogação é permitida e que só pode ser modificada por norma ulterior de Direito Internacional geral da mesma natureza. <br>Exemplos são a proibição da tortura e a proibição da escravidão.</div>	DIR;2019;rolim;constitucional
Datas fundamentais CF 1988	Em <u>novembro de 1986</u>, realizadas eleições gerais para o Congresso Nacional. <br>Debate sobre uma Constituinte exclusiva ou um Congresso Constituinte. <br>Assembleia Nacional Constituinte (fevereiro de 1987 a setembro de 1988), com a finalidade de elaborar uma Constituição para o Brasil recém-redemocratizado. <br>Total de 559 congressistas, a maioria do “Centro Democrático” (PMDB*, PFL, PTB, PDS, entre outros), o chamado “Centrão”, presidida por Ulysses Guimarães. <br>*Elevada mobilização da opinião pública, dos meios de comunicação e das forças políticas. <br><u><br>Em 5 de outubro de 1988</u>, foi promulgada a Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, a “Constituição-Cidadã”; sentidos jurídico, político e sociológico da Constituição. Norma fundamental e suprema, parâmetro de validade para as demais normas. O Brasil como Estado Democrático de Direito. <br><u><br>Extensão</u>: 250 artigos + ADCT (98 artigos).	DIR;2019;rolim;constitucional
<div><b>Nova Constituição e ordem jurídica anterior</b></div>	<div><u>- Direito intertemporal lato sensu</u><b>:</b> relação do direito com passado, presente e futuro. <br><u><br>Recepção</u><b>:</b> normas infraconstitucionais anteriores à nova Constituição, caso incompatíveis, serão <u>revogadas</u>. <br>Caso não contrariem a nova ordem, <u>recepcionadas</u>.<br><br>&nbsp;Nessa situação, não se admite controle de constitucionalidade via ADIN, falta previsão constitucional. Aplica-se ADPF nesses casos. <br><u><br>STF não admite a teoria da inconstitucionalidade superveniente</u> de ato produzido antes da nova Constituição e perante o novo paradigma. <br><br>Ou há compatibilidade e recepção, ou revogação por inexistência de recepção. <br><u><br>Princípio da contemporaneidade</u><b>:</b> uma lei só é constitucional perante o paradigma de confronto em relação ao qual ela foi produzida. <br><br></div> <div><u>- Para uma lei ser recebida</u>: precisa estar em vigor no advento da nova Constituição; <br>não ter sido declarada inconstitucional durante vigência no ordenamento anterior; <br>ter compatibilidade formal e material perante a Constituição sob cuja regência foi editada;<br>&nbsp;ter compatibilidade material com a nova Constituição.<br><br></div> <div><u>- Repristinação</u><b>:</b> norma produzida na vigência de Constituição antiga não é recepcionada pela seguinte, mas poderia ser recepcionada por uma terceira, caso apresentasse compatibilidade.<br>&nbsp;&nbsp;<u>Como regra geral, o Brasil não admite</u>, salvo se a nova ordem jurídica expressamente se pronunciar. <br><br></div> <div><u>- Retroatividade e direito adquirido</u><b>:</b> para STF, regra geral é retroatividade mínima; ou seja, aplicam-se a fatos que venham a acontecer após a sua promulgação, referentes a negócios passados. <br><br>Contudo, em caso de previsão expressa, pode haver retroatividade média (atinge efeitos pendentes de atos jurídicos anteriores) ou máxima (atinge mesmo direito adquirido ou coisa julgada).&nbsp;</div>	DIR;2019;rolim;constitucional
<div><b>O que é uma Constituição Federal, pontos de vista político e jurídico; CRFB/88 quanto à origem, forma, modo de elaboração, estabilidade, extensão e dogmática; conceito de “primado da Constituição”; tratados internacionais como parâmetro no controle de constitucionalidade; recepção constitucional e possibilidade de normas anteriores à CRFB/88 serem objeto de controle abstrato de constitucionalidade.</b></div>	<div>Em 2018, completam-se 30 anos da Constituição da República Federativa do Brasil, a mais recente manifestação do poder constituinte originário no país, que delineou sua atual ordem jurídica. <br><br>Ou seja, juridicamente, um novo Brasil foi criado, mediante uma assembleia constituinte ilimitada sob prismas formais (embora respeitando normas de direito natural, princípios de justiça e de direito internacional). <br><br></div> <div>Além do conceito-base de Canotilho, que considera a constituição a ordenação sistemática e racional da comunidade política, mediante um documento escrito no qual são declarados as liberdades e os direitos, fixando-se os limites do poder público, há outros sentidos sob os quais uma constituição se pode definir. <br><br>Em seu sentido político, Carl Schmitt conceitua a constituição como uma decisão política fundamental, e há a distinção em relação às leis constitucionais, estas abrangendo os demais dispositivos inseridos no texto constitucional; é uma classificação que se aproxima dos sentidos material e formal da constituição.<br><br>&nbsp;Em seu sentido jurídico, Hans Kelsen define a constituição como norma fundamental hipotética, fundamento lógico transcendental da validade da constituição jurídico-positiva, base hierárquica para instrumentos como o controle de constitucionalidade; para Kelsen, é fruto da vontade racional do homem, e não das leis naturais. <br><br><br></div> <div>Há, também, outros sentidos que se podem atribuir a uma constituição: para Ferdinand Lassalle, em ponto de vista sociológico, a constituição só é legítima caso reflita as forças sociais que constituem o poder;<br><br>&nbsp;dentro do sentido culturalista, por sua vez, a constituição é produto de um fato cultural, formação objetiva que encerra elementos históricos, sociais e racionais, em fatores reais, espirituais e racionais. <br><br><br></div> <div>As Constituições podem-se classificar por diversos critérios, relacionados à sua criação, à disposição de seus dispositivos e à relação com o tempo em que se estabeleceu, e é possível classificar a CRFB/88 por esses prismas. <br><br></div> <div>Quanto à origem, a CRFB foi promulgada, ou seja, constituída mediante processo democrático e com participação popular, mediante uma Assembleia Nacional Constituinte eleita de forma direta pelos cidadãos. <br><br>Quanto à forma, é uma constituição escrita, composta de um conjunto de regras sistematizadas e organizadas em um único documento. <br><br>Quanto ao modo de elaboração, trata-se de constituição dogmática, que reflete dogmas estruturais e fundamentais do Estado brasileiro no momento de sua promulgação. <br><br>Quanto à sua estabilidade, é uma constituição rígida, pois seus dispositivos só podem ser alterados mediante rito com exigências maiores que aquelas da modificação da legislação infraconstitucional; há alguns elementos cuja rigidez é maior, como as cláusulas pétreas. <br><br>Quanto à sua extensão, a CRFB é considerada analítica, pois abrange assuntos considerados fundamentais pelos constituintes, embora não sejam materialmente constitucionais; são 250 artigos, além dos 96 que compõem suas disposições transitórias. <br><br>Finalmente, quanto à sua dogmática, é uma constituição eclética, não se fundamentando em somente uma ideologia. <br><br></div> <div>A concepção de norma fundamental de Kelsen guarda estreita relação com o conceito de “primado da Constituição”, princípio sob o qual a CRFB/88 prevalece hierarquicamente sobre as demais normas do ordenamento jurídico brasileiro, que devem respeitar os dispositivos constitucionais sob os prismas formal e material. <br><br>Cabe destacar que o uso de “dispositivos constitucionais” não foi arbitrário: a CRFB/88 não é o único documento que se pode utilizar como parâmetro no controle de constitucionalidade.<br><br>&nbsp;No artigo 5º, §§ 2º e 3º, há o chamado bloco formal de constitucionalidade, mediante a cláusula de abertura constitucional. <br><br>Os tratados sobre direitos humanos que sejam aprovados em dois turnos, por três quintos das duas Casas, serão equivalentes a emendas constitucionais, podendo, assim, ser utilizados sem nenhuma restrição. <br><br>Por sua vez, aqueles tratados que tenham hierarquia supralegal poderão ser utilizados para controle de legalidade – somente não se aplicarão de forma integral ao controle de emendas constitucionais. <br><br><br></div> <div>Outro conceito que se relaciona a Estados que passem por mudanças constitucionais é o da recepção, que assinala a possibilidade de que normas pretéritas à atual ordem constitucional mantenham sua vigência, desde que sejam compatíveis formal e materialmente com a nova constituição.<br><br>&nbsp;No caso de incompatibilidade, as normas anteriores serão revogadas. <br>Um processo correlato, a repristinação, pelo qual uma norma não recepcionada pela ordem constitucional subsecutiva, mas compatível com a seguinte, não se aplica no Brasil, como regra geral.<br><br></div> <div>&nbsp;Até 1999, subsistia uma lacuna na CRFB/88, pois até então, a única possibilidade de controle de constitucionalidade de leis pretéritas ocorria pela via incidental, não cabendo o controle concentrado. <br><br>Essa lacuna foi colmatada pela Lei 9.882/99, que regulamentou a Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF), até então norma constitucional de eficácia limitada.<br><br>As ações diretas de inconstitucionalidade (ADIN e ADO) somente se aplicam a normativas estaduais e federais contemporâneas à CRFB, enquanto a ação direta de constitucionalidade tem como objeto de controle unicamente as normas federais posteriores.<br>&nbsp;&nbsp;</div> <div>A ADPF tem como intuito evitar ou reparar atos que violem a constituição, e tem caráter subsidiário; ou seja, não é cabível quando houver outro meio eficaz para a inconstitucionalidade ser sanada. <br><br>No caso, a ADPF tem como objetos de controle abstrato normas municipais, até então não contempladas, além de normas estaduais e federais que tenham sido editadas preteritamente à CRFB. <br><br>Os legitimados para a ADPF são os mesmos das demais ações de inconstitucionalidade, em rol taxativo disposto no artigo 103 da CRFB: <br>os legitimados universais (presidente, Mesas do Senado e da Câmara, <br>Procurador-Geral da República e Conselho Federal da OAB) podem propor em qualquer matéria, enquanto os especiais (governadores, <br>confederação sindical ou entidade de classe de âmbito nacional e as Mesas da Assembleia ou Câmara Legislativa) estão vinculados à pertinência temática. <br><br></div> <div>Cumpre lembrar que o STF, no julgamento da ADPF 72-QO/PA admite, em sede de controle concentrado, a aplicação do princípio da fungibilidade. <br><br>No caso, se uma ADPF for proposta de forma irregular, mas seja admissível enquanto ADIN, será conhecida e processada como esta, e da mesma forma uma ADI pode ser conhecida e processada como uma ADPF.&nbsp;</div>	DIR;2019;rolim;constitucional
<div><b>Eficácia e aplicabilidade das normas constitucionais</b></div>	<div>- Todas as normas apresentam eficácia; algumas jurídica e social, outras apenas jurídica. Segundo José Afonso da Silva: plena, contida ou limitada. <br><br></div> <div><u>- Normas de eficácia plena</u><b>:</b> aplicabilidade direta, imediata e integral.<br>&nbsp;Assim que a Constituição entra em vigor, estão aptas a produzir todos os seus efeitos, independentemente de norma integrativa infraconstitucional. <br><br></div> <div><u>- Eficácia contida ou prospectiva</u><b>: </b>aplicabilidade direta e imediata, possível-mente não integral. Norma infraconstitucional pode reduzir abrangência. <br><br></div> <div><u>- Eficácia limitada</u><b>:</b> aplicabilidade indireta, mediata e reduzida. Precisam de lei integrativa infraconstitucional para produzir todos os seus efeitos. </div> <div>&nbsp;</div> <div><u>- Normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais</u>: <u>aplicação imediata; não confundir com aplicabilidade</u>.&nbsp;</div>	DIR;2019;rolim;constitucional
<div><b>Controle de constitucionalidade das leis e dos atos normativos</b></div>	<div><u>- Introdução</u>. <br>Embora a Constituição seja suprema no ordenamento jurídico, apenas afirmar essa supremacia é insuficiente; deve haver instrumentos para assegurar a subsunção das leis ao ordenamento constitucional, que permitam controlar a constitucionalidade das leis e dos atos normativos. <br><br></div> <div><u>- Definição:</u> <br>Verificação de adequação (requisitos formais e materiais), de compatibilidade entre ato jurídico, em especial a lei, em relação à Constituição (paradigma),<br>&nbsp;para impedir a subsistência da eficácia de norma contrária a unidade constitucional ameaçada, ou também dar conferência de eficácia plena aos preceitos constitucionais em face da previsão do controle de inconstitucionalidade por omissão. <br>Relação à rigidez constitucional. <br><br></div> <div><u>- Fundamento:</u> princípio da supremacia da Constituição. A CF/88 é fundamento de validade das normas infraconstitucionais.<br>&nbsp;Todas as outras normas lhe devem obediência formal e material, sem a qual a mesma será considerada inválida.<br><br></div> <div><u>- Constitucionalidade no plano da validade.</u> Norma inconstitucional é norma inválida. <br>Decisão que reconhece inconstitucionalidade é <u>declaratória</u>, limitando-se a reconhecer situação preexistente.<br><br>&nbsp;Assim, declaração de inconstitucionalidade tem efeitos, em regra, <u>ex tunc (retroativos)</u>, reconhecendo uma situação de invalidade preexistente. <br><br><u>Modulação dos efeitos da norma</u> (art. 27, Lei 9.868/99) <br><br>A modulação dos efeitos de norma declarada inconstitucional consiste em restringir efeitos da declaração ou decidir que só haja eficácia a partir de seu trânsito em julgado ou de outro momento que venha a ser fixado pelo STF (voto de 2/3 dos seus membros).<br><br>&nbsp;Técnica permite adequação da declaração, garantindo valores como a segurança jurídica, o interesse social e a boa-fé.&nbsp;</div>	DIR;2019;rolim;constitucional
<div><b>Classificação do controle de constitucionalidade</b></div>	<div><u>- Inconstitucionalidade Formal</u>: <br>vício na competência legislativa (orgânica), no processo legislativo (propriamente dita) ou por violação a pressupostos obje-tivos do ato normativo;<br><br>&nbsp;&nbsp;<u>Material</u>:<br>&nbsp;vício de conteúdo, substancial ou doutrinário.<br><br></div> <div><u>- Inconstitucionalidade por ação</u>: Ato normativo elaborado em desacordo com a CF/88. <br><u><br>Por omissão</u>: Inércia injustificada perante mandamento da CF/88<br><br></div> <div><u>- Controle preventivo</u>: Análise da constitucionalidade antes da existência da norma (como sobre um projeto de lei ou projeto de emenda constitucional); <br><u><br>Repressivo/reparatório</u>: Controle sobre norma já existente (mesmo ainda antes de estar em vigor, como no vacatio legis).</div> <div><u><br>- Controle político</u>: Órgão sem natureza jurisdicional (como o Congresso, via CCJ e outras comissões, além do veto presidencial);<br><br>&nbsp;&nbsp;<u>Jurisdicional</u><b>:</b> Poder Judiciário (revisão judicial dos atos legislativos), exceções são Legislativo, Executivo e TCU;<br>&nbsp;&nbsp;<u>Híbrido</u> (autoexplicativo). <br><br></div> <div><u>- Via de ação direta/principal:</u> <br>Objeto da ação é a constitucionalidade da norma. <br>Efeitos erga omnes e vinculante para terceiros; <br><br><u>incidental/de exceção</u>: a análise de constitucionalidade é questão prejudicial de ação judicial, e não seu objeto principal. <br>Efeitos limitam-se ao caso concreto (eficácia inter partes).</div>	DIR;2019;rolim;constitucional
<div><b>Classificação quanto ao órgão que faz o controle de constitucionalidade</b>&nbsp;</div>	<div><u>- Concentrado</u>: a competência para controle pela via de ação direta é do STF, paradigma é CF/88.<br><br><b> </b></div> <div><u>- Difuso</u>: competência entre órgãos judiciais. Ex.: STJ; STF; JF; TJ; Juízos 1ª instância. <br><u><br>Cláusula de reserva, Art. 97 CF/88</u>.<br><b> </b>Somente pelo voto da maioria absoluta dos membros ou membros do respectivo órgão especial podem tribunais declarar inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do Poder Público. <br><u><br>Existência de pronunciamento anterior, do Plenário do STF ou órgão competente do tribunal de justiça local, sobre a inconstitucionalidade de determinado ato estatal, autoriza o julgamento imediato, monocrático ou colegiado, de causa que envolva essa mesma inconstitucionalidade, sem que isso viole a cláusula da reserva de plenário (CF, 97)</u>. <br><u><br>Súmula Vinculante 10</u>. <br>Viola a cláusula de reserva de plenário (CF, 97) decisão de órgão fracionário que, embora não declare expressamente a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do Poder Público, afasta a incidência, no todo ou em parte.<br><br></div> <div><b><u>- No Brasil, o modelo de controle é dual (concentrado e difuso)<br><br></u></b></div> <div><b>Controle de constitucionalidade difuso<br><br></b></div> <div><u>- Alegação de inconstitucionalidade é fundamento de defesa, questão prejudicial</u>. <br>Qualquer pessoa (legitimada) pode impetrar ação de inconstitu-cionalidade; <br>julgamento em qualquer tribunal, qualquer juiz;<br>&nbsp;juiz singular pode declarar inconstitucionalidade de ato normativo ao solucionar litígio entre as partes;<br>&nbsp;não é declaração de inconstitucionalidade per se, é exigência imposta para a solução do caso concreto; controle concreto, inter partes, incidental. <br><br></div> <div><u>- Efeitos da decisão</u>: <br>STF, decidindo caso concreto (via indireta), pode, de forma incidental, declarar por maioria absoluta dos membros a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do Poder Público; <br>teoricamente a lei segue em vigor, declaração não a revoga até que o Senado Federal, por meio de Resolução, suspenda a sua executoriedade, no todo ou em parte. <br>Neste caso, efeitos ex nunc, contados após a publicação da resolução.&nbsp;</div>	DIR;2019;rolim;constitucional
<div>&nbsp;<b>Tipos de ação de controle de constitucionalidade concentrado</b></div>	<div>- Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADIN); <br>Ação Declaratória de Constitucionalidade (ADC); <br>ADIN por Omissão;<br>&nbsp;Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF). <br><br></div> <div><u>- Legitimados para propor ADIN, ADC, ADO e ADPF (art. 103 CF)</u>.<b> <br></b><u><br>Universais</u>: Presidente; Mesa do Senado; Mesa da Câmara; Procurador-Geral da República;<br>&nbsp;Conselho Federal da OAB; partido político com representação no Congresso Nacional.<b> <br></b><u><br>Interessados ou Especiais (nos casos com pertinência temática):</u> Mesa de Assembleia Legislativa ou Câmara Legislativa do DF; Governador de Estado ou DF;<br>&nbsp;confederação sindical ou entidade de classe de âmbito nacional.</div>	DIR;2019;rolim;constitucional
<div><b>Ação Direta de Inconstitucionalidade – ADIN</b></div>	<div><u>- Competência</u>. Exclusiva do STF (concentrada);<br><br>&nbsp;&nbsp;<u>Finalidade</u>: Tirar do ordenamento jurídico norma inconstitucional;<br><br>&nbsp;&nbsp;<u>Objeto</u>: lei ou ato normativo <u>federal e estadual</u>, após a promulgação da CF/88.<br>&nbsp;&nbsp;<u>ECs podem ser objeto de ADIN, assim como tratados, convenções e atos internacionais firmados pelo Brasil (incluindo sobre DH)</u>.<br><br></div> <div><u>- Legitimidade ativa</u>: CF/88, 103; <br><u>Passiva</u>: Órgão/autoridade que editou o ato.<b><br><br></b><u>Efeitos da decisão</u>: ex tunc (retroativo), cabe modulação dos efeitos. Erga omnes (oponível a todos, efeito vinculante). <br>Da decisão final <u>não cabe recurso</u>, mas cabe embargos de declaração (esclarecimento de contradição, omissão ou obscuridade).<br><br></div> <div><u>- Amicus curiae</u>. <br>Possibilidade de manifestação de entidades específicas (ONGs; associações; etc) em casos de controle com pertinência temática a suas atividades. <br>“Sociedade Aberta dos Intérpretes da Constituição” (Haberle); participação pluralista da sociedade na construção do Direito.<br><br></div> <div><u>- Não são objeto de ADIN</u>:<br>&nbsp;ato normativo secundário (portarias; instruções normativas; regulamentos; etc)<br>; leis anteriores à Constituição; projeto de lei; projeto de EC; súmulas; etc.<br><br></div> <div><u>- ADIN estadual (125, §2º)</u>: análise da constitucionalidade de atos normativos ou leis estaduais e municipais face à Constituição Estadual (paradigma).<br>&nbsp;Competência concentrada para a ADIN estadual é do Tribunal de Justiça do Estado (órgão especial).</div>	DIR;2019;rolim;constitucional
<div><b>Ação Declaratória de Constitucionalidade - ADC</b></div>	<div><u>- Competência</u>: Exclusiva, STF (concentrada). <br><u><br>Finalidade:</u> Eliminar dúvida sobre constitucionalidade de lei ou ato normativo federal, confirmar a constitucionalidade. <br><u><br>Objeto:</u> lei ou ato normativo <u>federal</u>, após promulgação da CF/88. ECs podem ser objeto de ADC. <br><u><br>Legitimidade ativa</u>: CF/88, 103; <br><u>Passiva</u>: Não há.<br><br></div> <div><u>- Efeitos da decisão</u>: ex tunc (retroativo), cabendo modulação dos efeitos; erga omnes (oponível a todos, vinculante). <br>Pressuposto para ADC: haver controvérsia jurisprudencial relevante.<br><br></div> <div><u>ADIN e ADC tidas como ações dúplices</u>;<br>&nbsp;nas palavras de Gilmar Mendes, “ADC é ADIN com sinal trocado. <br>Julgado improcedente o pedido da ADIN, o STF declara a constitucionalidade da norma. <br>Se improcedente o pedido da ADC, o STF declara a inconstitucionalidade da norma”.</div>	DIR;2019;rolim;constitucional
<div><b>Ação Declaratória de Inconstitucionalidade por Omissão – ADO</b></div>	<div><u>- Competência</u>: Exclusiva, STF (concentrada); <br><u><br>Fim</u>: dar efetividade a normas constitucionais sem adequada regulamentação; <br><u><br>Objeto:</u> omissão constitucional (A ADIN por Omissão é uma ação típica das Constituições Dirigentes);<br>&nbsp; inconstitucional a ausência de lei cuja edição foi prevista pela CF.<br><br></div> <div><u>- Legitimidade ativa</u>: CF/88, 103;<br>&nbsp;&nbsp;<u>Passiva</u>: órgão responsável pela omissão.<br><br></div> <div><u>- Efeitos da decisão</u>: Não há norma a ser invalidada. A declaração <u>confere um apelo</u> ao órgão requerido (ex.: Congresso Nacional) para que regulamente a norma objeto da ação<b>. <br></b><u><br>Art. 103, §2º.</u> Declarada inconstitucionalidade por omissão de medida para tornar efetiva norma constitucional, será dada ciência ao Poder competente para adoção das providências necessárias. <br><br>Tratando-se de órgão administrativo, este deverá elaborar a lei no prazo de trinta dias, sob pena de responsabilidade (artigo 103, § 2º da Constituição Federal).<br><br>&nbsp;E, no caso do Legislativo, não há fixação de prazo para preparação da norma regulamen-tadora; entretanto, demonstrada a omissão o prejudicado será indenizado.</div>	DIR;2019;rolim;constitucional
<div><b>Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental/ADPF&nbsp;</b></div>	<div><u>- Competência:</u> exclusiva, STF (concentrada); <br><u><br>Finalidade:</u> evitar/reparar lesão a preceito fundamental decorrente de ato do Poder Público; <br><u>Objeto</u>: ato normativo ou lei federal, estadual e municipal, incluindo aqueles editados antes da CF/88.<b> <br></b><u>Consta no art. 102 §1º da CF</u>.<br><br></div> <div><u>- Legitimidade ativa:</u> art. 103; <br><u>Passiva</u>: órgão responsável pelo ato.<br><br><br></div> <div><u>- Efeitos da decisão:<br></u>&nbsp;erga omnes e vinculante; há retroatividade (ex tunc).<br>&nbsp;O paradigma da ADIN/ADC é qualquer norma constitucional. <br>Na ADPF, apenas normas constitucionais “preceitos fundamentais” (conceito aberto) são paradigmas. <br>A ADPF é único meio de controle de constitucionalidade de normas pré-constitucionais (editadas anteriormente à CF/88) frente à atual CF/88.<br><br><u>Subsidiariedade</u>: ADPF deve ser proposta quando não houver outro meio eficaz para sanar a lesão (9.882/99).<br><br>&nbsp;&nbsp;<u>Princípio da fungibilidade:</u> ADPF pode ser conhecida como ADI, assim como o inverso.</div>	DIR;2019;rolim;constitucional
<div><b>No Brasil, todos os Poderes exercem controle de constitucionalidade</b></div>	<div><u>- Judiciário</u>. <br>Controle judicial preventivo (impetração de mandado de segurança por parlamentar perante o STF, na forma do art. 102, I, “d” da CF/88, contra atos das Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, <br>nas hipóteses de vício constitucional formal ou material de PEC/PL, <br>com o objetivo de impedir a votação do projeto e/ou determinar o arquivamento do projeto; competência originária do STF) <br>Controle judicial repressivo (teoria da revisão dos atos legislativos, na forma difusa ou concentrada; ex.: ADC, ADIN, ADIN por omissão, ADPF).<br><br></div> <div><u>- Legislativo</u>. <br>Controle político preventivo, durante o processo de elaboração do ato normativo. <br>Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ) da Câmara dos Deputados/Senado Federal, durante a fase de deliberação do projeto. <br><br>Controle político repressivo <br>(i) rejeição de medida provisória pelo Legislativo sob o fundamento de inconstitucionalidade; <br>(ii) sustação de atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder regulamentar (decretos autônomos, na forma do art. 84, inciso IV parte final c/c inciso VI) ou <br>dos limites de delegação legislativa (leis delegadas, na forma do art. 68, caput c/c §2º), nos termos do art. 49, V.<br><br></div> <div><u>- Executivo</u>. <br>Controle político preventivo, na forma do art. 66, § 1º CF/88 Se o Presidente da República considerar o projeto, no todo ou em parte, inconstitucional (veto jurídico) ou contrário ao interesse público (veto político), vetá-lo-á total ou parcialmente (...). <br><br>Controle político repressivo (hipótese excepcional, em que o Executivo não aplica certo ato normativo que entenda ser inconstitucional; temporário até decisão do STF).</div>	DIR;2019;rolim;constitucional
<div><b>Controle de Convencionalidade,&nbsp;</b>Valério Mazzuoli</div>	<div>Para Valério Mazzuoli, o controle de convencionalidade surge, no Brasil, com a promulgação da EC 45/2004.<br><br>&nbsp;A CF/88 deixa de ser o único paradigma de controle das normas de direito interno. <br>A partir de então, as normas de direito interno devem respeitar as convenções internacionais sobre DH. <u>Controle de convencionalidade concentrado (STF)</u>.<br><br>&nbsp;Paradigma: Tratados internacionais de DH incorporados pelo rito qualificado do art. 5º, par. 3º da CF/88 (hierarquia constitucional). <u>Controle de convencionalidade difuso</u> (qualquer órgão judicial, inclusive o STF).<br><br>&nbsp;Paradigma: Todos os tratados internacionais de Direitos Humanos, incorporados, ou não, pelo rito do art. 5º, par. 3º da CF/88 (hierarquia supralegal ou constitucional).<b></b></div>	
<u>Fato jurídico lato sensu</u>	elemento que dá origem aos direitos subjetivos, impulsionando a criação da relação jurídica, concretizando as normas jurídicas (Maria Helena Diniz). <br><br>Fato é um acontecimento da vida. <br>Fato jurídico é um acontecimento da vida que repercute no Direito, nas relações jurídicas.&nbsp;	DIR;2019;rolim;constitucional
<u>Elementos constitutivos do fato jurídico</u>	&nbsp;fato da vida; declaração da norma jurídica. A conjugação da eventualidade e do direito objetivo, exposto na norma jurídica. Acontecimento pelo qual as relações de direito nascem e se extinguem.&nbsp;	DIR;2019;rolim;constitucional
<u>Fato jurídico natural</u>	acontecimento da vida que repercute na norma jurídica e que advém dos elementos da vida, sem qualquer intervenção da ação humana. É o fato jurídico em sentido estrito. <br><u><br>Ordinário</u>: nascimento, morte, maioridade. <br><u>Extraordinário</u>: caso fortuito, força maior. Estes acontecimentos repercutem em normas jurídicas, criando, modificando, extinguindo direitos.<br><br>&nbsp;Ex. nascimento: personalidade jurídica. Incêndio: perda total ou parcial da propriedade.	DIR;2019;rolim;constitucional
<u>Fato jurídico humano</u>	<div>depende da vontade humana. (atos lícitos e ilícitos). Voluntários: se produzir os efeitos queridos pelo agente (dando início ao ato jurídico ou aos negócios jurídicos). <br><br>Involuntários: se acarretar consequências jurídicas alheias as vontades o agente, hipótese em que se configura o ato ilícito, que produz o efeito previsto na norma jurídica como sanção.</div>	DIR;2019;rolim;constitucional
<u>Prescrição como fato jurídico</u>	<div>violação do direito subjetivo cria para o seu titular a pretensão, ou seja, <br>o poder de fazer valer em juízo, por meio de ação, a prestação devida,<br>&nbsp;o cumprimento da norma legal ou contratual infringida ou a reparação do mal causado, dentro do prazo legal.<br><br>&nbsp;Havendo inércia do titular do direito: sanção adveniente, que é a prescrição.<br><br>&nbsp;&nbsp;<u>Perda da ação</u> (elemento da pretensão) e <u>não do direito subjetivo em si</u> (decadência). <br><u><br>Elementos da prescrição</u>: <br>existência de uma pretensão que possa ser em juízo alegada por meio de uma ação exercitável;<br>&nbsp;inércia do titular da ação pelo seu não exercício (estado de passividade); <br>continuidade desta inércia durante um certo lapso de tempo; ausência de algum fato ou ato a que a lei confere eficácia impeditiva, suspensiva ou interruptiva do curso prescricional (fator neutralizante). <br><u><br>Pode ser aquisitiva</u> (como a usucapião) ou <u>liberatória</u> (caráter de extinção de ações).&nbsp;</div>	DIR;2019;rolim;constitucional
<u>Ações imprescritíveis</u>	<div>direitos da personalidade, como a vida, a honra, o nome, a liberdade, a intimidade, a própria imagem, etc.<br><br>&nbsp;O estado da pessoa, como filiação, condição conjugal, cidadania, salvo os direitos patrimoniais decorrentes do reconhecimento da filiação (herança) (Sum. 149 do STF). <br><br>Os bens públicos. O direito de família no que diz respeito à pensão alimentícia, à vida conjugal, ao regime de bens e etc.<br><br>&nbsp;A pretensão do condômino de a qualquer tempo exigir a coisa comum. Ação de ressarcimento ao erário.</div>	DIR;2019;rolim;constitucional
<u>Decadência como fato jurídico</u>	<div>Extinção do direito pela inação de seu titular que deixa escoar o prazo legal ou voluntariamente fixado para o seu exercício.<br><br>&nbsp;Objeto: <u>DIREITO</u> (e não a ação/pretensão). <br>Perecimento ou perda do direito.</div>	DIR;2019;rolim;constitucional
<u>Ato jurídico</u>	<div>É toda ação lícita, não voltada a fim específica, cujos efeitos jurídicos são produto mais da Lei do que da vontade do agente. <br><br>Aliás, pouco importa que o agente desse os efeitos, uma vez que derivam da Lei.<br><br>&nbsp;A vontade é simples manifestação. <br><br>Aquele que surge como mero pressuposto de efeito jurídico, preordenado ela lei, sem função e natureza de auto-regulamento.<br><br>Elementos: ação humana e ordenamento jurídico.<br><br>&nbsp;Gera consequências jurídicas previstas em lei e não pela vontade das partes. Ex. quando um pai registra o filho.</div>	DIR;2019;rolim;constitucional
<u>Atos materiais ou reais</u>	<div>atuação da vontade que lhes dá existência imediata, porque não se destinam ao conhecimento de determinada pessoa, não tendo, portanto, destinatário.<br><br>&nbsp;Trata-se de atos a que a ordem jurídica confere direitos invariáveis, de maneira que tais consequências jurídicas estão adstritas tão-somente ao resultado da atuação, produzindo-se independentemente da consciência que o agente tenha de que seu comportamento o suscita.</div>	DIR;2019;rolim;constitucional
<u>Participações ( constitucional)</u>	<div>declarações para ciência ou comunicação de intenções ou de fato, tendo por escopo produzir um evento psíquico.<br><br>&nbsp;Tem necessariamente destinatário, o sujeito pratica o ato para dar conhecimento a outrem de que tem certo proposito ou que aconteceu determinado fato.</div>	DIR;2019;rolim;constitucional
<u>Ato ilícito</u>	<div>atuação humana, omissiva ou comissiva, <br>contrária ao Direito. Produzem efeitos contrários ao direito.</div>	DIR;2019;rolim;constitucional
<u>Negócio jurídico</u>	Poder de autorregulação dos interesses que contêm enunciação de um preceito, independente do querer interno. <br><br>Negócio jurídico: norma concreta estabelecida entre as partes. <br><br>Manifestação de vontade e que o efeito visado pelo interessado esteja conforme a norma jurídica. <br><br>Autorregulação de interesses particulares de acordo com os limites legais.	DIR;2019;rolim;constitucional
<u>Classificação do ato e do negócio jurídico quanto a vantagens</u>	<div>Gratuito: as partes obtêm enriquecimento patrimonial sem qualquer contraprestação (doação). <br><br>Oneroso: os sujeitos visam, reciprocamente, a obter vantagens para si ou para outrem. <br>Prestações equivalentes e certas (comutativas). <br><br>Neutros: falta atribuição patrimonial, visto terem os bens sobre os quais recaem uma destinação específica. <br><br>Bifrontes: conforme vontade das partes, podem ser gratuitos ou onerosos. (mútuo).</div>	DIR;2019;rolim;constitucional
<div><b>Elementos, classificação e vícios do ato e do negócio jurídico&nbsp;<br>formalidades,conteúdo, manifestação de vontade, tempo, efeitos, existência e exercício de direito</b></div>	<div><u>Quanto às formalidades</u>. <br>Solenes, forma especial prevista em lei. Não solenes, não exigem forma prevista em lei. <br><u><br>Quanto ao conteúdo</u>. <br>Patrimoniais, versam sobre situações suscetíveis de aferição econômica. Extrapatrimoniais, atingem direitos personalíssimos ou direitos de família. <br><u><br>Quanto à manifestação de vontade</u>: <br>unilaterais, manifestação provém de uma ou mais pessoas em uma mesma direção colimando um único objetivo; <br>bilaterais ou plurilaterais, manifestação provém de duas ou mais pessoas, dirigidas em sentidos contrários. <br><br><u>Quanto ao tempo</u>: i<br>nter vivos, acarretam consequências jurídicas em vida dos interessados; <br>causa mortis, regulamentam relações de direito após a morte do sujeito<br><br><u>Quanto aos efeitos</u>:<br>&nbsp;constitutivos têm efeitos ex nunc, não retroagem, a partir de sua conclusão, como uma compra e venda; declaratórios declaram situações, efeitos ex tunc, <br>retroagem a partir do momento em que se operou o fato a que se vincula a declaração de vontade. <br><u><br>Quanto à existência</u>: <br>principais, existem por si mesmos, independente de qualquer outro negócio;<br>&nbsp;acessórios, existência subordinada à dos principais (caso da fiança, em uma locação).<br><br>&nbsp;&nbsp;<u>Quanto ao exercício de direito</u>.<br>&nbsp;De disposição, implica o exercício de amplos direitos sobre o objeto (doação). <br>De simples administração, sobre exercício de direitos restritos sobre o objeto (locação de uma casa).&nbsp;</div>	DIR;2019;rolim;constitucional
<u>Interpretação do negócio jurídico</u>	<div>Interpreta-se para expressar a intenção dos interessados (declaratória); para preencher lacunas contidas no negócio (integrativa); para reconstruir o ato com a intenção de salvá-lo (construtiva).&nbsp;</div>	DIR;2019;rolim;constitucional
<u>Normas interpretativas</u>	<div>Busca-se intenção das partes, mais que a literalidade do instrumento; <br>transação interpreta-se restritivamente; <br>fiança dar-se-á por escrito e não admite interpretação extensiva; <br>contratos benéficos e a renúncia interpretar-se-ão estritamente. boa-fé objetiva, usos do lugar de sua celebração.</div>	DIR;2019;rolim;constitucional
<u>Elementos constitutivos.&nbsp;</u><u>Essenciais</u>	imprescindíveis à sua existência, pois forma sua substância; <br><br>gerais, se comuns a generalidade dos negócios jurídicos, dizendo respeito a capacidade do agente, ao objeto lícito, possível e determinável e ao consentimento dos interessados;<br><br>&nbsp;particulares, peculiares a determinadas espécies por serem concernentes à sua forma, como solenidades previstas em lei).	DIR;2019;rolim;constitucional
<u>Elementos constitutivos.</u><u>Naturais</u>	efeitos decorrentes do negócio jurídico, sem que seja necessária qualquer menção expressa, pois a própria norma jurídica já lhe entrega/determina quais são essas consequências jurídicas.&nbsp;	DIR;2019;rolim;constitucional
<u>Elementos constitutivos.&nbsp;</u><u>Acidentais</u>	estipulações ou cláusulas acessórias que as partes podem adicionar em seus negócios para modificar uma ou algumas de suas consequências naturais, como condição, modo ou encargo, e o termo.	DIR;2019;rolim;constitucional
<div><b>Elementos, classificação e vícios do ato e do negócio jurídico.<br></b><u>Sobre capacidade</u><b><br></b></div>	negócio jurídico celebrado pelo totalmente incapaz é nulo. <br><br>Pelo relativamente incapaz é anulável, se praticado sem assistência. <br><br>Objeto do negócio jurídico deve ser lícito (conforme a lei, se ilícito, negócio será nulo, como a compra de um objeto roubado), <br><br>possível (não pode conter prestações impossíveis, como a compra de um terreno no céu),<br><br>&nbsp;determinado (as partes deverão descrevê-lo) e/ou determinável (basta indicar gênero e quantidade) física e juridicamente.	DIR;2019;rolim;constitucional
<div><b>Elementos, classificação e vícios do ato e do negócio jurídico<br></b><u>Legitimação distingue-se da capacidade geral</u><b><br></b></div>	<div>A legitimação está ligada à validade do negócio jurídico no sentido de que, para que o negócio jurídico seja perfeito, o agente capaz deverá ter legitimidade para a prática do ato, sob pena de anulação do negócio jurídico. <br><br>É imprescindível que o agente seja parte legítima para a prática do ato. <br><br>A legitimação, portanto, depende da particular relação do agente com o objeto do ato negocial.</div>	DIR;2019;rolim;constitucional
<div><b>Elementos, classificação e vícios do ato e do negócio jurídico<br></b><u>Consentimento dos interessados</u><b><br></b></div>	manifestação de vontade, livre e de boa-fé, não pode conter vício de consentimento. Pode ser expresso ou tácito.&nbsp;	DIR;2019;rolim;constitucional
<u>Defeitos do negócio jurídico</u>	<div>Vício é a desavença entre vontade real e declarada. Vícios de consentimento<br><br>&nbsp;(<u>erro</u>, noção inexata sobre alguma coisa, objeto ou pessoa, que influencia a formação da vontade, deve ser substancial, escusável, real e reconhecível; <br><u>dolo</u>, emprego de artifício ou expediente astucioso, usado para induzir alguém à prática de ato que prejudica e aproveita ao autor do dolo ou terceiro; <br><u>coação</u>, pressão física ou moral exercida sobre a pessoa, os bens e a honra de um contraente para obrigá-lo ou induzi-lo a efetivar um negócio jurídico;<br>&nbsp;&nbsp;<u>lesão</u>, prejuízo que uma das partes sofre na conclusão do negócio, desproporção entre a prestação, sem dolo de aproveitamento do beneficiário;<br>&nbsp;&nbsp;<u>estado de perigo</u>, temor de grave dano que compele o declarante a concluir ato negocial, para salvar-se ou socorrer familiar). <br><br>Vícios sociais (simulação, intencional desacordo entre a vontade interna e a declarada no sentido de criar aparentemente negócio jurídico que, de fato, não existe, ou oculta o negócio realmente querido; <br>fraude contra credores, prática maliciosa pelo devedor de atos que desfalcam seu patrimônio, para colocá-lo a salvo de execução por dívidas em detrimento dos direitos creditórios alheios, deve existir má fé e intenção de prejudicar).&nbsp;</div>	DIR;2019;rolim;constitucional
<div><b>Elementos, classificação e vícios do ato e do negócio jurídico<br></b><u>Sobre prova</u><b><br></b></div>	<div>O ônus da prova incumbe a quem alega o fato e não a quem o contesta. <br><br>Se o autor nada provar, o réu será absolvido. As declarações das partes são equivalentes. <br><br>O juiz deve julgar pelo alegado e provado. Independem de prova os fatos notórios. <br>Devem ser considerados verídicos fatos incontroversos. <br><br>O juiz apreciará livremente a prova, atendendo aos fatos constantes dos autos, indicando os motivos de seu convencimento. <br><br>Negócio solene se prova pela exibição do documento. Negócios não solenes se provam mediante: confissão, documentos públicos ou particulares, testemunhas, presunções e perícias.</div>	DIR;2019;rolim;constitucional
<div><b>Personalidade jurídica no Direito Brasileiro</b></div>	<div>Aptidão genérica para adquirir direitos e contrair deveres e obrigações. <br><br>Não apenas os indivíduos, mas também entidades abstratas podem ser detentoras de direitos e obrigações, às quais se atribuem personalidade jurídica. Tais entidades, criadas para determinados fins, possuem vida <br>jurídica própria, distinta daquela dos indivíduos/outras entidades que as compõem. <br><u><br>Pessoa Jurídica</u>: conjunto de pessoas ou bens arrecadados, personalidade jurídica própria por ficção legal. Não se confunde com membros (teoria da ficção mais teoria da realidade orgânica: <u>teoria da realidade técnica, Cód. Civil 2002</u>). <br><br></div> <div>- PJ possui vários direitos de personalidade, pode ser proprietária ou possuidora, direitos obrigacionais gerais, industriais quanto às marcas e nomes, e mesmo direitos sucessórios. <br><br>STJ (sum. 227) admite que PJ pode sofrer dano moral, porém somente na sua honra objetiva (reputação social).&nbsp;</div>	DIR;2019;rolim;constitucional
<u>Nacionalidade</u>	nacional ou estrangeira;<br>&nbsp;&nbsp;<u>Estrutura interna</u>: <br>corporação (fins próprios) ou fundação (interesse social); <br><br><u>Funções e capacidade</u>:<br>&nbsp;PJ de direito público (visa a atender interesses públicos, internos ou externos: <br><br>U, E, DF, M, autarquias, Estados estrangeiros e sujeitos de DIP); <br>PJ de direito privado (vontade particular, busca atender seus interesses:<br>&nbsp;associações, sociedades, fundações, organizações religiosas, partidos políticos, EIRELIs); <br><br>Adm Pública direta (integram a pessoa política do Estado: U, E, DF, M) ou indireta (estão vinculadas, mas não subordinadas à administração direta);<br><br>&nbsp;Entes despersonalizados: família, espólio, herança, massa falida, sociedade de fato, sociedade irregular, condomínio	DIR;2019;rolim;constitucional
<u>Autarquias</u>	<div>entidades administrativas autônomas, criadas por lei específica, PJ de direito público, patrimônio próprio e atribuições estatais determinadas. <br><br>Gestão administrativa e financeira descentralizada; <br>sem subordinação hierárquica com a entidade que as criou; <br>parte da Administração Indireta; submetem-se à supervisão do Ministério competente; <br>executa serviços próprios do Estado; <br>administra a si mesma; <br>funcionários estatutários em regra, mas excepcionalmente pela CLT;<br>&nbsp;contratos realizados por licitação; <br>alguns privilégios tributários e processuais.&nbsp;</div>	DIR;2019;rolim;constitucional
<u>Fundações Públicas</u>.&nbsp;	<div>Patrimônio público personificado, figura do instituidor é pessoa política; esta faz doação patrimonial e destina recursos orçamentários para manter a entidade.<br><br>&nbsp;Objeto é atividade de interesse social, sem intuito de lucro. Criada por Lei Autorizativa; orçamento, patrimônio e receita próprios (desvinculados da pessoa política); <br>gestão administrativa e financeira descentralizada;<br>&nbsp;sem subordinação hierárquica com entidade que as criou;<br>&nbsp;parte da Administração Indireta; <br>submetem-se à supervisão do Ministério competente; <br>executa serviços sem fins lucrativos;<br>&nbsp;administra a si mesma; funcionários estatutários em regra, mas excepcionalmente pela CLT; <br>contratos realizados por licitação; alguns privilégios tributários e processuais.</div>	DIR;2019;rolim;constitucional
<div><b>Estado: características, elementos e soberania</b></div>	<div><u>- Conceito:</u><b> </b>Kelsen: Estado como fenômeno jurídico (corporação /organização). “comunidade criada por uma ordem jurídica nacional”. Estrutura do Direito e regulação da ordem coativa. <br><br></div> <div><u>- Elementos constitutivos do Estado</u>:<br>&nbsp;a Convenção de Montevidéu de 1933 faz a primeira menção (população, território, governo, capacidade de manter relações c/outros Estados).<br><br>&nbsp;&nbsp;<u>Povo/população</u>: elemento <u>demográfico</u> do Estado; cidadania, vínculo político-jurídico, população é diferente de nação (laços históricos e culturais); <br>Estado define condições para a cidadania. <br><u><br>Território</u>: característico do Estado moderno; não há necessidade de ser extenso ou contínuo. <br><u><br>Governo</u>: ordem ou organização; estrutura de poder e representação. Diferentes formas e sistemas.<br><br>&nbsp;&nbsp;<u>Soberania</u>: monopólio da edição do direito positivo pelo Estado no plano interno; no plano externo, igualdade para a condução das relações com outros Estados – <i>par in parem non habet judicium</i>.</div>	DIR;2019;rolim;constitucional;Estado
"<div><b>Estado: formas de Estado, de governo, sistema de governo e o Brasil<span style=""background-color: yellow;""></span></b></div>"	<div><u>- Forma de governo</u>:<b> </b>quem exerce o poder; República ou Monarquia. <br><br></div> <div><u>- Forma de Estado</u>:<b> </b>divisão territorial do poder; unitário ou Federação. <br><br></div> <div><u>- Sistema de governo</u>:<b> </b>relação entre poderes; presidencialismo ou parlamentarismo. <br><br></div> <div><u>- Brasil</u>:<b> <br></b>forma republicana de governo (desde 1889); sistema presidencialista de governo (hiato parlamentarista entre 1961 e 1963); <br>forma federativa de Estado, adotada em 1889. Soberania exercida pela RFB; as entidades federativas (U, E, DF e M) dispõem de autonomia.&nbsp;</div>	DIR;2019;rolim;constitucional;Estado
<u>Estado unitário</u>	sem autonomia às partes constitutivas; <br><br><u>unitário puro</u> (absoluta centralização do exercício do poder); <br><u><br>descentralizado administrativamente</u> (decisões políticas nas mãos do Governo Nacional, mas descentralização da execução das decisões tomadas); <br><u><br>descentralizado administrativa e politicamente</u> (descentralização na tomada e na execução).	DIR;2019;rolim;constitucional;Estado
<u>Federação</u><b></b>	<div>forma originária dos EUA (1787); <br>desconcentração relativa do poder político;<br>&nbsp;reserva de poderes autônomos para os entes subnacionais, como estados federados ou departamentos, dentro do pacto federativo. <br><br>Caso norte-americano é de federalismo centrípeto (por aglutinação, por agregação), no qual os estados abrem mão de parcela de sua soberania para formar um Estado maior; <br><br>enquanto o caso brasileiro é centrífugo (segregação, por desagregação), em que o Estado unitário resolve descentralizar-se em obediência a imperativos políticos e de eficiência. <br><br><u>Federalismo dual</u><b> </b>(separação de atribuições rígida entre os entes federativos) ou <u>cooperativo</u> (atribuições exercidas de modo comum/concorrente). <br>Pode ser simétrico (entes homogêneos, como nos EUA) ou assimétrico (diversidade de língua e cultura, como Suíça e Canadá). <br><u><br>Características da Federação:</u> <br>descentralização política; repartição de competências; <br>Constituição rígida como base jurídica (divisão de competências e estabilidade institucional); <br>inexiste direito de secessão (indissolubilidade do vínculo federativo);<br>&nbsp;soberania do Estado federal;<br>&nbsp;intervenção; auto-organização dos Estados-membros;<br>órgão representativo dos Estados-membros (Senado Federal, no caso brasileiro); <br>guardião da constituição (STF no Brasil);<br>&nbsp;repartição de receitas (garante equilíbrio entre entes federativos). <br><u><br>A forma federativa de Estado é cláusula pétrea constitucional</u> (Artigo 60, §4º, I).<br>&nbsp;</div>	DIR;2019;rolim;constitucional;Estado
<u>Confederação</u>	tratado internacional entre Estados soberanos, que se comprometem a perseguir fins comuns, sem abrir mão da própria soberania. União entre entes soberanos confederados.<br><br>&nbsp;Direito de secessão. Possível etapa de formação de federação (ex.: Confederação germânica).<br><br>&nbsp;Mantida a soberania dos membros confederados. Laços jurídicos menos rígidos.	DIR;2019;rolim;constitucional;Estado
<u>República</u>	poder (administração da coisa pública) emana do povo, que poderá exercê-lo de forma direta ou indireta (por meio de representantes). <br><br>Temporariedade; eletividade; responsabilidade.&nbsp;	DIR;2019;rolim;constitucional;Estado
<u>Monarquia</u>	poder é exercido por monarca hereditário, com respeito às leis. Vitaliciedade; hereditariedade; irresponsabilidade (apesar de, nas monarquias constitucionais, haver a submissão à lei máxima nacional).&nbsp;	DIR;2019;rolim;constitucional;Estado
<u>Despotismo</u>	&nbsp;apenas um governa, sem respeito a nenhuma lei.&nbsp;	DIR;2019;rolim;constitucional;Estado
<div><b>Sistemas de governo (presidencialista e parlamentarista)</b></div>	<div>O sistema presidencialista de governo caracteriza a maioria dos países da América Latina;<br>&nbsp;a concentração de poderes no Presidente gerou críticas de Luís Roberto Barroso.</div> <div>&nbsp;A posição encontra eco na história recente da região, com o autoritarismo na Venezuela e a falta de governabilidade no Brasil, o que levou à ideia de “semipresidencialismo”, uma mescla de presidencialismo e parlamentarismo. </div> <div>A política externa de Estado pode ser influenciada pelas opções de condução doméstica. </div> <div>&nbsp;</div> <div>O Brasil adota desde 1891 o sistema republicano presidencialista. Em 1993, conforme a CF, plebiscito optou: entre monarquia, república parlamentarista e <u>presidencialista, esta venceu</u>.</div> <div>&nbsp;Presidencialismo: Chefe de Estado e Governo concentram-se na figura do Presidente. Representa o Estado e comanda funções de gestão.</div> <div>&nbsp;No Brasil, mandato de quatro anos, direito a uma reeleição. Presidente designa os ministros (equipe de governo). </div> <div>Separação forte entre Executivo e Legislativo na condução política, fatores como governabilidade levam a coalizões. (Alta fragmentação partidária impõe custos políticos ao Executivo para coalizões). </div> <div>&nbsp;</div> <div>No processo legislativo, interação entre poderes nos vetos presidenciais a projetos de leis, que podem ser derrubados pelo Congresso, e atribuições legislativas do Presidente, além da possibilidade de decretos e medidas provisórias com força de lei.</div> <div>&nbsp;As competências privativas estão no artigo 84, como a política externa. Competências de relações interestatais incluem a manutenção de relações com outros Estados, a acreditação de representantes diplomáticos e celebração de tratados, sujeitos a referendo congressual. </div> <div>Na segurança, convoca e preside Conselho de Defesa e, autorizado ou referendado pelo Congresso, declara guerra e celebra a paz. </div> <div>Nos casos regulados por LC, pode permitir trânsito ou permanência temporária de forças estrangeiras pelo território.</div> <div>&nbsp;</div> <div><u>Vantagens do presidencialismo</u>: </div> <div>legitimidade democrática, eleição direta por voto popular; possibilidade de responsabilizar Presidente por atos cometidos, que pode levar à perda do mandato;</div> <div>&nbsp;previsibilidade e estabilidade do mandato, apesar de dois exemplos de mandatos abreviados no Brasil desde a atual Constituição.</div> <div>&nbsp;<u>Por outro lado</u>, é considerado um sistema muito rígido, perda de apoio parlamentar gera falta de governabilidade. </div> <div>&nbsp;</div> <div><u>Rigidez corrigida no parlamentarismo</u>, separação entre Chefe de Estado, representação simbólica do país, e de Governo, o primeiro-ministro, que cuida das funções de gestão. Chefia de governo não é feita por eleição direta, mas maioria do Parlamento, legitimidade indireta.</div> <div>&nbsp;A falta de governabilidade tem dois desfechos: o governo ser derrubado pelo parlamento, ou o parlamento ser dissolvido e eleições convocadas, como o Reino Unido de 2017. </div> <div>&nbsp;</div> <div><u>Vantagens parlamentaristas</u>, consonância entre poderes, da mesma base política, o que leva à facilidade na condução do processo legislativo e à aprovação de leis. </div> <div>Mas a ausência de eleições diretas para Chefe de Governo é criticada, falta de representação democrática; </div> <div>coalizões majoritárias escolhem condutor do Executivo, partidos de fora ficam com menos possibilidades de ascender. </div> <div>&nbsp;</div> <div>A ideia semipresidencialista, assemelhada à de Portugal, avaliada como forma de preservar o Brasil de crises políticas, coexistência do Presidente, chefe de Estado eleito diretamente, com primeiro-ministro, indicado pelo Presidente. </div> <div>Na prática, compartilhamento de poderes, o que poderia mitigar rigidez do sistema atual. Contudo, deve haver cautela, amplia poder do Congresso, pode levar a condução política fisiológica. </div> <div>&nbsp;</div> <b><br> </b> <div><b>&nbsp;</b></div>	DIR;2019;rolim;constitucional;Estado
<div><b>Estado democrático de direito</b></div>	<u>Aspectos gerais</u>:<b> <br></b>democracia semidireta (participativa); poder emana do povo, que o exerce por representantes eleitos direta ou indiretamente. Soberania instrumentalizada por meio de plebiscito, referendo, iniciativa popular. <br><br>Primazia da lei, da constituição, direitos fundamentais, separação de poderes, eleições periódicas.<br><br>&nbsp;&nbsp;<u>Estado democrático de Direito é cláusula pétrea na CRFB (60, §4º, II)</u>. <br><u><br>Soberania</u>: poder político supremo e independente; <br><u>cidadania</u>: vinculado ao princípio democrático; <br><u>dignidade da pessoa humana</u>: atrai o conteúdo de todos os direitos fundamentais; <u>v<br>alores sociais do trabalho e da livre iniciativa</u>: funda-mentos da ordem econômica, dar ao homem condições de vida digna; <br><u>plura-lismo político</u>: todas as correntes e opiniões políticas devem ser respeitadas; <br><u>poder emanado do povo</u>: soberania popular, fundamento democrático.	DIR;2019;rolim;constitucional;Estado
<u>Conselho da República</u><b>: </b><u>órgão superior de consulta do Presidente</u>	Vice-presidente, Presidentes de Câmara e Senado, líderes da maioria e da minoria das duas Casas, ministro da Justiça, seis brasileiros <u>natos</u> com mais de 35 anos (dois pelo presidente, dois pelo Senado, dois pela Câmara, mandato trienal, sem recondução). <br><u><br>Competências</u>: <br>pronunciar-se sobre: <br>intervenção federal, estados de defesa e de sítio; pronunciar-se sobre as questões rele-vantes à estabilidade das instituições democráticas.	DIR;2019;rolim;constitucional;Estado
&nbsp;<u>Cidadãos natos</u>	<div>compe-tência de eleger membros, pela Câmara e pelo Senado, é privativa; compe-tência de nomear membros, pela Presidência da República, é privativa.<br><br>&nbsp;Cumpre lembrar que os líderes da maioria e da minoria no Senado Federal e na Câmara dos Deputados e o Ministro da Justiça <u>não precisam ser brasileiros natos</u>, <br>não há vedação expressa.<br><br>&nbsp;&nbsp;<u>Na CRFB</u>: 89 e 90, e respectivos incisos.&nbsp;</div>	DIR;2019;rolim;constitucional;Estado
<u>Conselho de Defesa Nacional</u><b>: </b><u>órgão de consulta do Presidente</u>	<div>assuntos relacionados com a soberania nacional e a defesa do Estado democrático. <br><u><br>Membros</u>: Vice-presidente, Presidentes de Câmara e Senado, ministros da Justiça, Defesa, Relações Exteriores, Planejamento; comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica. <br><u><br>Competências</u>: <br>pronunciar-se sobre declaração de guerra, celebração da paz; <br>opinar sobre intervenção federal, estados de defesa e de sítio; propor os critérios e condições de utilização de áreas indispensáveis à segurança do território nacional e opinar sobre seu efetivo uso, especialmente na faixa de fronteira e nas relacionadas com a preservação e a exploração dos recursos naturais de qualquer tipo; <br>estudar, propor e acom-panhar o desenvolvimento de iniciativas necessárias a garantir a independência nacional e a defesa do Estado democrático. <br><u><br>Na CRFB</u>: 91, incisos e parágrafos.</div>	DIR;2019;rolim;constitucional;Estado
<u>Defesa do Estado e das instituições democráticas</u>	<div><b>&nbsp;</b>por defesa do Estado pode-se entender defesa do território, da soberania nacional ou da Pátria.<br><br>&nbsp;Defesa das instituições democráticas é equilíbrio da ordem constitucional, evitando preponderância de um grupo sobre outro. Princípios da necessidade (evitar arbítrio ou golpe de Estado) e da temporariedade (evitar uma ditadura).<br><br>&nbsp;&nbsp;<u>Competências da União</u>. <br>Especificada no Artigo 21 da Constituição, inciso V: decretar estado de sítio, estado de defesa e intervenção federal. <br><u><br>Competência privativa do Presidente</u>. Especificada no Artigo 84, inciso IX; decretar estado de defesa e estado de sítio. <br><u><br>Competência exclusiva do Congresso</u>.<br>&nbsp;Especificada no Artigo 49, inciso IV. Aprovar o estado de defesa e a intervenção federal, autorizar o estado de sítio, ou suspender qualquer uma dessas medidas. <br><u><br>Limite circunstancial à emenda da Constituição</u>. <br>Artigo 60, §1º. Não poderá haver emenda durante intervenção, estado de defesa ou de sítio.&nbsp;</div>	DIR;2019;rolim;constitucional;Estado
<u>Estado de Defesa</u>	<div>Artigo 136;<br><b> </b>preservar ou restabelecer, <u>em locais restritos e determinados</u>, a ordem pública ou a paz social ameaçadas por grave e iminente instabilidade institucional ou atingidas por calamidade de grandes proporções na natureza. <br><u><br>Titular</u>:<b> </b>Presidente, mediante decreto; ouvidos Conselho da República e Conselho de Defesa Nacional (embora não sejam vinculantes). <br><br>Decreto deve determinar tempo de duração, área de abrangência e medidas coercitivas que devem vigorar durante vigência. Máximo de 30+30 dias. <br><u><br>Restrições</u> a direito de reunião, sigilo de correspondência, de comunicação telegráfica e telefônica; <br>ocupação e uso temporário de bens e serviços públicos (no caso de calamidade), <br>União responde por danos e custos decorrentes. Durante o estado de defesa, é vedada a incomunicabilidade do preso. Vedada incomunicabilidade do preso.<br><br>&nbsp;Decretado o estado de defesa ou prorrogação, o Presidente, em 24h, submeterá o ato e sua justificativa ao Congresso, que decidirá por maioria absoluta. <br><u><br>Controle político</u>:<b> </b>imediato (Congresso Nacional); concomitante; sucessivo ou a posteriori. <br><u><br>Controle jurisdicional</u>:<b> </b>concomitante ou sucessivo.&nbsp;</div>	DIR;2019;rolim;constitucional;Estado
<u>Estado de sítio</u>	<div>Artigo 137;<b> <br></b>comoção grave de repercussão nacional; ineficácia comprovada de medida tomada durante estado de defesa; declaração de estado de guerra ou resposta a agressão armada estrangeira. <br><u><br>Titular</u>:<b> </b>Presidente, mediante decreto; ouvidos Conselho da República e Conselho de Defesa Nacional (embora não sejam vinculantes); <br>deve solicitar autorização para a decretação ou prorrogação do estado de sítio, relatando os motivos do pedido, ao Congresso Nacional (que decidirá por maioria absoluta dos membros). <br><u><br>Decreto deve determinar tempo de duração, normas necessárias à sua execução e garantias constitucionais que ficarão suspensas</u>. <br><br>Depois da publicação, Presidente designará o executor das medidas e as áreas abrangidas.<br>&nbsp;Máximo de 30 dias, prorrogações ilimitadas, no caso de comoção grave; no caso de guerra ou agressão armada estrangeira, poderá ser decretado por todo o tempo que perdurarem. <br><u><br>Medidas coercitivas</u>:<b> <br></b>obrigação de permanência em local determinado; detenção em edifício não destinado a acusados ou condenados por crimes comuns; <br>restrições a inviolabilidade de correspondência, ao sigilo das comunicações, à prestação de informações e à liberdade de imprensa, radiodifusão e televisão, na forma da lei; <br>suspensão da liberdade de reunião; busca e apreensão em domicílio; intervenção nas empresas de serviços públicos; requisição de bens. <br><u><br>Controle político</u>:<b> <br></b>prévio (Congresso);<br>&nbsp;concomitante (Mesa do Congresso); <br>sucessivo ou a posteriori.<br><br>&nbsp;&nbsp;<u>Controle jurisdicional</u>:<b> </b>concomitante ou sucessivo.&nbsp;&nbsp;</div>	DIR;2019;rolim;constitucional;Estado
<u>Autonomia federativa</u>	financeira, administrativa e política. Auto-organização, autogoverno, autolegislação, autoadministração.<br><br>&nbsp;&nbsp;<b><u>Intervenção</u></b>: é caso de exceção à autonomia; permite afastamento temporário da autonomia da entidade federativa em caso de grave anormalidade, para manter os princípios constitucionais. <br><u><br>Tipos de intervenção</u>: União sobre Estado; União sobre DF; União sobre Município localizado em Território; Estado sobre seu Município. <br><u><br>Hipóteses</u>: <br>manter integridade nacional; <br>repelir invasão estrangeira ou de uma unidade federativa em outra; <br>dar fim a grave comprometimento da ordem pública; <br>garantir o livre exercício de qualquer dos poderes nas unidades da federação; reorganizar finanças de Estado que suspender o pagamento de dívida fundada por mais de dois anos consecutivos ou que deixar de entregar aos municípios as receitas tributárias fixadas na constituição;<br>&nbsp;prover a execução de lei federal, ordem ou decisão judicial; assegurar a observância de princípios constitucionais sensíveis. <br><u><br>Competência</u>: <br>Presidente (Artigo 84, X, competência privativa, decretar e executar a intervenção federal);<br>&nbsp;Conselho de Defesa Nacional (opinar sobre decretação da intervenção);<br>&nbsp;Conselho da República (pronunciar-se sobre intervenção).<br>&nbsp;Juízo discricionário do Presidente (exceto em requisição judicial).<br><br>&nbsp;&nbsp;<u>Controle político do Congresso</u>: <br>prazo de 24h; convocação extraordinária em 24h caso em recesso; via decreto legislativo. <br><u><br>Espécies</u>: de ofício/espontânea; solicitação do poder coagido; requisição de STF, STJ, TSE; <br><u>ADI (Representação interventiva), art. 36, III</u>: ação do PGR; comprovada a violação dos princípios especificados no art. 34, VII da CF, o STF requisitará ao Presidente da República a intervenção federal no ente federativo responsável pela violação. <br><u><br>Decreto</u>: especificará a amplitude da medida (pode ser somente suspender a execução do ato); <br>o prazo e as condições da execução; se couber, nomeará o interventor (que será apreciado pelo Congresso ou Assembleia Legislativa no prazo de 24h).&nbsp;	DIR;2019;rolim;constitucional;Estado
<div><b>Defesa e Segurança Pública</b></div>	<div><u>- Relevância</u>: <br>governo dividiu gabinete em três ministérios: <br>Justiça (imigração, extradição, crime organizado e outros);<br>&nbsp;Defesa (defesa das fronteiras e Forças Armadas) e Segurança Pública (polícia federal, PRF). <br>Tema em voga na atualidade, Rio de Janeiro está sob intervenção federal em 2018.<br><br></div> <div><u>- CF, art. 142</u>. <br>As Forças Armadas (Marinha, Exército e Aeronáutica) são instituições nacionais permanentes e regulares, organizadas com base na hierarquia e na disciplina, sob a autoridade suprema do Presidente da República, <br>e destinam-se à defesa da Pátria, à garantia dos poderes constitucionais e, por iniciativa de <u>qualquer destes</u>, da lei e da ordem (GLO). <br><u><br>Art. 144</u>. <br>A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, através dos seguintes órgãos: <br>I - polícia federal;<br>&nbsp;II - polícia rodoviária federal;<br>&nbsp;III - polícia ferroviária federal;<br>&nbsp;IV - polícias civis;<br>&nbsp;V - polícias militares e corpos de bombeiros militares.<br><br><br></div> <div><u>- Decreto 3.897/2001</u>, <br>fixa as diretrizes para o emprego das Forças Armadas na garantia da lei e da ordem. A GLO é a situação na qual as Forças Armadas assumem temporariamente funções de segurança pública. <br><br></div> <div><u>- Missões de Garantia da Lei e da Ordem</u> (GLO).<br>Exclusivamente por ordem expressa da Presidência, as GLO ocorrem nos casos em que há o esgotamento das forças tradicionais de segurança pública, em graves situações de perturbação da ordem. <br><br>As operações de GLO concedem provisoriamente aos militares a faculdade de atuar com poder de polícia até o restabelecimento da normalidade.<br>&nbsp;Nessas ações, as Forças Armadas agem de forma episódica, em área restrita e por tempo limitado, com o objetivo de preservar a ordem pública, a integridade da população e garantir o funcionamento regular das instituições.<br><br>A decisão sobre o emprego excepcional das tropas é feita pela Presidência da República, por motivação ou não dos governadores ou dos presidentes dos demais Poderes constitucionais.&nbsp;</div>	DIR;2019;rolim;constitucional;Estado
<div><b>Definição de terrorismo e como a CRFB aborda o tema</b></div>	<div><u>- Dispositivos constitucionais</u>. <br><u><br>Art. 4º</u>: a RFB rege-se nas suas relações internacionais pelos seguintes princípios: VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo; <br><u><br>Art. 5º, XLIII</u>: a lei considerará CRIMES INAFIANÇÁVEIS E INSUSCETÍVEIS DE GRAÇA OU ANISTIA a prática da tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, <br>o TERRORISMO e os definidos como crimes hediondos, por eles respondendo os mandantes, os executores e os que, podendo evitá-los, se omitirem.<br><br><br></div> <div><u>- Lei 13.260/2016</u>. <br>Regulamenta o inciso XLIII do Artigo 5º da CRFB, disciplina o terrorismo e trata de como se deve investigar e processar o tema; reformula o conceito de organização terrorista. <br><u><br>Conceito de terrorismo</u>. <br>Prática por um ou mais indivíduos de um rol de atos, por razões de xenofobia, discriminação ou preconceito de raça, cor, etnia e religião, cometidos com o fim de provocar terror social ou generalizado, expondo a perigo pessoa, patrimônio, a paz pública ou a incolumidade pública. <br><br></div> <div><u>- Atos considerados terroristas pela lei</u>:<br>&nbsp;usar ou ameaçar usar, transportar, guardar, portar ou trazer consigo explosivos, gases tóxicos, venenos, conteúdos biológicos, químicos, nucleares ou outros meios capazes de causar danos ou promover destruição em massa;<br>&nbsp;sabotar o funcionamento ou apoderar-se, com violência, grave ameaça a pessoa ou servindo-se de mecanismos cibernéticos, <br>do controle total ou parcial, ainda que de modo temporário, de meio de comunicação ou de transporte, de portos, aeroportos, estações ferroviárias ou rodoviárias, hospitais, casas de saúde, escolas, estádios esportivos, instalações públicas ou locais onde funcionem serviços públicos essenciais, instalações de geração ou transmissão de energia, instalações militares, instalações de exploração, refino e processamento de petróleo e gás e instituições bancárias e sua rede de atendimento;<br>&nbsp;atentar contra a vida ou a integridade física de pessoa.<br><br>&nbsp;&nbsp;<u>Pena aplicada</u>: reclusão, de doze a trinta anos, além das sanções correspondentes à ameaça ou à violência.<br><br></div> <div><u>- Excludentes</u>: <br>o disposto no artigo não se aplica à conduta individual ou coletiva de pessoas em manifestações políticas, movimentos sociais, sindicais, religiosos, de classe ou de categoria profissional, direcionados por propósitos sociais ou reivindicatórios, <br>visando a contestar, criticar, protestar ou apoiar, com o objetivo de defender direitos, garantias e liberdades constitucionais, sem prejuízo da tipificação penal contida em lei.</div>	DIR;2019;rolim;constitucional;Estado
<div><b>Organização dos poderes no Brasil. Executivo, Legislativo, Judiciário</b></div>	<div><u>- “Tripartição de poderes” (poder é uno, indivisível, indelegável)</u>:<b> </b>primeiras bases teóricas na Antiguidade grega por Aristóteles; Montesquieu estabeleceu a correspondência entre a divisão funcional e a orgânica, em contraposição ao absolutismo; <br><br>distinção entre funções típicas e atípicas; freios e contrapesos; independência e indelegabilidade de atribuições; cláusula pétrea. <br><br></div> <div><u>- Executivo</u><b>. <br></b><u>Funções Típicas</u>: atos de chefia de Estado, de governo e atos de administração, execução, poder regulamentar. <br><u>Atípicas</u>: legislativa (MP); jurisdicional (defesas e processos administrativos). <br><br></div> <div><u>- Legislativo</u><b>. <br></b><u>Funções Típicas</u>: legislar, criação de direitos e deveres, fiscalização contábil, financeira, orçamentária e patrimonial do Executivo.<br>&nbsp;&nbsp;<u>Atípicas</u>: executiva (autoadministração); jurisdicional (julga presidente nos crimes de responsabilidade)<br><br></div> <div><u>- Judiciário</u><b>. <br></b><u>Funções Típicas</u>: julgar, prestação jurisdicional, decidir conflitos de aplicação de normas. <br><u>Atípicas</u>: executiva (autoadministração); legislativa (regimento interno).</div>	
<div><b>Poder Legislativo</b></div>	<u>Bicameralismo federativo</u>; <u>Câmara dos Deputados</u> representa o povo, enquanto o <u>Senado Federal</u><b> </b>representa Estados-membros e o DF. <br><u><br>As duas Casas formam o Congresso Nacional.</u> <i><u>Legislativos estadual (Assembleia Legislativa), municipal (Câmara de Vereadores) e distrital (Câmara Legislativa)</u><b> </b>são <u>unicamerais</u></i>.<br><br><div><u>- Reuniões:</u><b> </b>três tipos: sessão ordinária, extraordinária, conjunta e preparatória. <br><br></div> <div><u>- Sessão legislativa ordinária:</u><b> <br></b>2 de fevereiro a 17 de julho e 1º de agosto a 22 de dezembro. No período, parlamentares se reúnem ordinariamente. Fora do período há o recesso parlamentar; caso haja necessidade, haverá convocação extraordinária.<br><br>&nbsp;&nbsp;<u>Cada legislatura (quatro anos)</u> tem quatro sessões legislativas ordinárias; cada sessão legislativa tem dois períodos legislativos, correspondentes aos dois semestres com o recesso intercalado.</div> <div><u><br>- Hipóteses de convocação extraordinária:</u><b> </b>deve ser feita <br><u>pelo Presidente do Senado</u> (casos de estado de defesa, de intervenção federal, de pedido de autorização para estado de sítio, e no caso do compromisso e posse do Presidente e do Vice-Presidente); <br><u>pelo Presidente da República, da Câmara, do Senado ou requerimento da maioria dos membros de ambas as Casas</u> (nos casos de urgência ou interesse público relevante, depende de aprovação pela maioria absoluta de cada uma das Casas do CN).<br><br><br></div> <div><u>- Sessão conjunta:</u> <br>inaugurar sessão legislativa;<br>&nbsp;elaborar regimento comum e regular criação de serviços comuns às Casas; <br>receber compromisso do Presidente e do Vice;<br>&nbsp;conhecer do veto e sobre ele deliberar. <br><br></div> <div><u>- Sessão preparatória e Mesas Diretoras:<br></u><b> </b>sessão preparatória para posse dos membros das Casas e eleição das respectivas Mesas (mandato de dois anos, vedada recondução para mesmo cargo na eleição subsequente). <br><br>Mesa do Congresso: presidida pelo Presidente do Senado, demais cargos ocupados alternadamente pelos ocupantes de cargos (vice-presidências e secretarias) na sua respectiva Casa. <br><br></div> <u>- Atribuições do Congresso, sanção presidencial:</u><b> <br></b>dispor sobre todas as matérias de competência da União.<br>&nbsp;Artigo 48 (via Projeto de Lei). <br><br>Sistema tributário; <br>PPA, diretrizes orçamentárias, orçamento anual, operações de crédito, dívida pública;<br>&nbsp;fixação e modificação do efetivo das Forças Armadas;<br>limites do território nacional, espaço aéreo e marítimo e bens de domínio da união;<br>&nbsp;incorporação, subdivisão ou desmembramento de áreas de Territórios ou Estados, ouvidas as respectivas Assembleias Legislativas;<br>&nbsp; transferência temporária da sede do Governo Federal; <br>criação, transformação e extinção de cargos, empregos e funções públicas, observado o que estabelece o art. 84, VI, b; <br>criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração pública; <br>matéria financeira, cambial e monetária;<br>&nbsp;moeda, seus limites de emissão, e montante da dívida mobiliária federal; outros.&nbsp;<br>	DIR;2019;rolim
<div><b>Poder Legislativo.&nbsp;</b><u>Matérias de competência <b>exclusiva</b> do Congresso (dispensa sanção presidencial; indelegáveis)</u></div>	<div>Previstas no<b> </b>Artigo 49<br>&nbsp;(materializadas mediante Decreto Legislativo).<br><br>Resolver sobre tratados, acordos ou atos internacionais que acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional <i><u>(na prática, isso ocorre com todos os atos)</u></i>;<br><br>&nbsp;autorizar Presidente a declarar guerra, celebrar a paz e a permitir trânsito ou permanência temporária de forças estrangeiras no território nacional <i><u>(salvo casos previstos em LC, que dispensam autorização congressual)</u></i>; <br><br>autorizar Presidente e Vice a se ausentarem do país em prazo maior que 15 dias; <br><br>aprovar estado de defesa e intervenção federal, autorizar estado de sítio ou sustentar qualquer uma dessas medidas;<br><br>&nbsp;sustar atos normativos do Executivo que exorbitem do poder regulamentar ou dos limites de delegação legislativa;<br><br>&nbsp;&nbsp;<u>aprovar iniciativas do Executivo referentes a atividades nucleares</u>; autorizar referendo e convocar plebiscito.&nbsp;</div>	DIR;2019;rolim
<div><b>Poder Legislativo.&nbsp;</b><u>Câmara dos Deputados</u></div>	representantes do povo;<br>&nbsp;deputados eleitos por princípio proporcional (de oito a 70 deputados por Estado, Território e DF), total de 513 deputados <i><u>(estabelecido por LC)</u></i>; <br>mandato de <u>quatro anos, período que corresponde à legislatura</u>; <br>há reeleição.<br><br>&nbsp;Requisitos:<br>&nbsp;brasileiro nato ou naturalizado; <br>mais de 21 anos e exercício dos direitos políticos;<br>&nbsp;alistamento eleitoral, domicílio eleitoral na circunscrição, filiação partidária.&nbsp;	DIR;2019;rolim
<div><b>Poder Legislativo.</b><u>Competências privativas da Câmara</u></div>	<div>especificadas no artigo 51;<b> <br></b>independem de sanção presidencial, são materializadas por meio de <u>resoluções</u>. <br><br>Autorizar (2/3 dos membros) instauração de processo contra Presidente, Vice-Presidente e Ministros de Estado; <br>proceder à tomada de contas do Presidente, quando não apresentadas ao CN em até 60 dias após a abertura da sessão legislativa; <br>eleger membros do Conselho da República; elaborar regimento interno; <br>dispor sobre sua organização.</div>	DIR;2019;rolim
<div><b>Poder Legislativo.</b><u>Senado Federal</u></div>	<div>composto de representantes dos Estados e do DF; <br>senadores são eleitos pelo princípio majoritário, com três senadores por Estado/DF, dois suplentes para cada senador;<br>&nbsp;&nbsp;<u>mandato de oito anos; há reeleição; <br>renovação alternada por um e dois terços</u>.<br><br>&nbsp;Requisito: <br>brasileiro nato ou naturalizado;<br>&nbsp;35 anos, exercício dos direitos políticos; <br>alistamento eleitoral, domicílio eleitoral na circunscrição e filiação partidária.</div>	DIR;2019;rolim
<div><b>Poder Legislativo.</b><u>Competências privativas do Senado</u></div>	<b>&nbsp;</b>independem de sanção presidencial, materializadas por meio de resoluções.<br><br>&nbsp;Processar e julgar Presidente e Vice em crime de responsabilidade, além de Ministros de Estado e Comandantes das Forças Armadas nos crimes da mesma natureza conexos com aqueles;<br><br>&nbsp;processar e julgar Ministros do STF, membros do CNJ e do CNMP, o PGR e o AGU nos crimes de responsabilidade; aprovar (voto secreto), <br>após arguição pública, escolha de Magistrados, Ministros do TCU indicados pelo Presidente, Governador de Território, Presidente e diretores do Bacen, PGR e chefes de missão diplomática de caráter permanente. <br><br>Autorizar operações externas de natureza financeira, de interesse da União, dos Estados, do DF, dos Territórios e dos Municípios (paradiplomacia financeira);<br><br>&nbsp;eleger membros do Conselho da República;<br>&nbsp;elaborar regimento interno; dispor sobre sua organização	DIR;2019;rolim
<div><b>Poder Legislativo.</b><u>Comissões Parlamentares</u></div>	Congresso e as Casas têm comissões permanentes e temporárias que, <br>na matéria de sua competência, realizam audiências públicas com entidades da sociedade civil e convocam Ministros para prestar informações sobre assuntos inerentes às suas atribuições. <br><br>Câmara e Senado têm comissões com ligação às relações exteriores e à defesa nacional, além de direitos humanos e meio ambiente.&nbsp;	DIR;2019;rolim
<div><b>Poder Legislativo.</b><u>Comissões Parlamentares de Inquérito (CPIs)</u></div>	<div>São investigações conduzidas pelo Poder Legislativo; para sua instauração, <br>necessidade de requerimento por 1/3 dos Senadores ou 1/3 dos Deputados Federais (em conjunto ou separadamente).<br><br>&nbsp;Seu objetivo de investigação é um fato determinado, assim como o prazo é certo (120 dias, em caso de necessidade prorrogáveis). A CPI tem como poderes: tomada de depoimentos; poderes de investigação próprios de autoridade judicial (ex.: quebra de sigilo bancário, fiscal e dados telefônicos;<br>&nbsp;requisição de informações sigilosas a órgãos públicos). <br><i><u><br>Observação: CPI não decreta prisão, e não determina afastamento de cargo</u></i>.<br><br>&nbsp;Para a conclusão da CPI, o relatório final é enviado ao Ministério Público, a quem compete promover a responsabilidade civil e/ou criminal dos acusados.<br>&nbsp;Exemplos: CPI de PC Farias (1992) e CPMI do Mensalão (2005).</div>	DIR;2019;rolim
<div><b>Poder Legislativo.<br></b><u>Imunidades parlamentares:</u><b> </b><u>material, real ou substantiva</u></div>	<div>inviolabilidade parlamentar por quaisquer opiniões, palavras ou votos, desde que proferidos em razão de suas funções parlamentares, no exercício e relacionados ao mandato); <br><u><br>processual, formal ou adjetiva</u> <br>(a partir da diplomação pela Justiça Eleitoral;<br>&nbsp;imunidade formal para a prisão, salvo em flagrante de crime inafiançável;<br>&nbsp;prisão pode ser processual – cautelar - ou em razão de sentença judicial definitiva transitada em julgado). <br><b><br>Imunidades irrenunciáveis.</b> <br>Decorrem da função exercida, não da figura do parlamentar; <br>não se estendem aos suplentes.</div>	DIR;2019;rolim
<u>Possibilidades de ação do Legislativo na política externa</u>	Assembleia Nacional Constituinte, limitando o poder constituinte originário;<br><br>&nbsp;parlamentos regionais com ou sem poder legiferante (Parlamento Europeu, PARLASUL, por exemplo);<br><br>&nbsp;expectativa de eleições diretas para o PARLASUL;<br>&nbsp;controle de constitucionalidade de tratados pelo Legislativo;<br><br>&nbsp;rejeição parlamentar a tratados historicamente relevantes (no caso do Brasil, exemplo é o tratado de Montevidéu de 1890); <br><br>independência funcional do Legislativo sobre assuntos internacionais (moção de reconhecimento do genocídio armênio pelo Congresso é exemplo);<br><br>&nbsp;adaptação do direito interno dos países às normas comunitárias (na União Europeia).&nbsp;	DIR;2019;rolim
<b><u>- Incorporação de tratados ao direito brasileiro</u></b>	<div>Processo no qual o Legislativo cumpre papel fundamental, uma das vontades que devem ser conjugadas, ao lado do Executivo. O processo pode-se dividir em quatro fases:<br><br></div> <div><u>- Assinatura (1ª fase)</u>.<br>&nbsp;A assinatura de tratados, convenções e atos internacionais é competência <u>privativa</u> do Presidente da República, sujeita ao referendo do Congresso Nacional (art. 84, VIII CF).<br><br>&nbsp;&nbsp;<u>Pode ser delegada</u>.<br>&nbsp;Pela Convenção de Viena sobre Direito dos Tratados, os plenipotenciários são os chefes de Estado e de governo, o ministro das Relações Exteriores. <br><br>Outros legitimados podem assinar em determinadas circunstâncias.<br><br><br></div> <div><u>- Aprovação/referendo parlamentar (2ª fase; Decreto Legislativo)</u>. Competência exclusiva do Congresso para resolver definitivamente sobre tratados, acordos ou atos internacionais que acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional (art. 49, I CF). <br><br>O Congresso Nacional pode <u>aprovar o tratado</u> (podendo formular ressalvas); ou <u>rejeitar</u>. <br><br>Em caso de rejeição parlamentar, o tratado <u>não pode</u> ser ratificado pelo Executivo (rejeição do Legislativo vincula o Executivo). <br><br>Em caso de aprovação parlamentar (Decreto Legislativo), o Poder Executivo fica <u>autorizado</u> a ratificar o tratado (ato discricionário), mas não obrigado (há exceções).<br><br>&nbsp;O Decreto Legislativo exige quórum de lei ordinária (disso decorre que não há como tratado que trate de matéria de lei complementar ser viabilizado).<br><br><br></div> <div><u>- Ratificação (3ª fase, âmbito internacional)</u>.<br>&nbsp;Ato unilateral, não retroativo e irrevogável. Pode ser feito por meio de troca de ratificações ou depósito em organização internacional (ex.: Secretaria Geral da ONU). <br><br>Aqui, o tratado, se já em vigor, ganha eficácia em âmbito internacional, mas ainda não no direito interno.<br><br><br></div> <div><u>- Promulgação interna (4ª fase; Decreto Executivo)</u>. <br>Após a ratificação (ato internacional), o Executivo promulga o tratado internamente por meio de Decreto Executivo (ato interno). O Decreto Executivo publica, promulga e confere executoriedade ao tratado, fazendo com que o mesmo entre em vigor no direito interno.<br><br></div> <div><u>- Hierarquia de tratados no Brasil</u>. <br>Há três possibilidades, conforme o direito brasileiro. <br><br></div> <div>- Tratados Comuns: têm hierarquia de lei ordinária federal (RE 80.004/1977).<br><br></div> <div>- Tratados de Direitos Humanos: hierarquia constitucional quando aprovados pelo rito de EC, conforme art. 5º, §3º CF; quando não aprovados pelo rito, hierarquia infraconstitucional e supralegal (RE 466.343/SP, STF/2008).<br><br></div> <div><u>- Denúncia de tratados</u>. É um ato internacional unilateral do Estado. Há uma questão pendente sobre se o Executivo pode denunciar tratados sem a concordância do Poder Legislativo; duas posições opostas:<br><br><br></div> <div><u>- Posição que defende a anuência do Legislativo</u>.<br>&nbsp;Executivo depende da concordância do Congresso para denunciar tratados. Princípio da simetria. Se para celebrar o tratado é preciso a aprovação do Poder Legislativo, a denúncia do tratado também depende da autorização do Legislativo.<br><br></div> <div><u>- Posição que defende a autonomia do Executivo</u>. <br><br>O Poder Executivo pode denunciar tratados sem a anuência do Congresso Nacional. A prática brasileira tem sido assim. Parecer que fundamenta a denúncia do país da Liga das Nações (Clóvis Bevilaqua, 1926). A vontade nacional é formada pela vontade do Executivo e do Legislativo. <br><br>Essa vontade está presente na celebração dos tratados, mas deve continuar ao longo de todo o tratado. <br>Na celebração do tratado, são necessárias as duas vontades. Basta que um dos Poderes não tenha a intenção de manter o tratado para que o mesmo seja denunciado.<br><br></div> <div><u>- ADI 1625</u>.<br>&nbsp;Em julgamento no STF; <u>ainda inconclusa</u>, mas a posição que defende a concordância do Poder Legislativo para a denúncia lidera a votação.&nbsp;</div>	DIR;2019;rolim
<u>Hierarquia de tratados no Brasil&nbsp;</u>	<div>Há três possibilidades, conforme o direito brasileiro. <br><br></div> <div>- Tratados Comuns: têm hierarquia de lei ordinária federal (RE 80.004/1977).<br><br></div> <div>- Tratados de Direitos Humanos: hierarquia constitucional quando aprovados pelo rito de EC, conforme art. 5º, §3º CF; quando não aprovados pelo rito, hierarquia infraconstitucional e supralegal (RE 466.343/SP, STF/2008).</div>	DIR;2019;rolim
<div><b>Poder Executivo</b></div>	<div><u>- Funções típicas</u>: atos de chefia de Estado, de Governo e atos da administração.<br><br></div> <div><u>- Funções atípicas</u>: atos legislativos (como medidas provisórias) e jurisdicionais (como veto a leis). <br><br></div> <div><u>- Poder Executivo no Brasil</u>.<b> <br></b>Federal (Art. 76, CF; Executivo é exercido pelo Presidente da República, auxiliado pelos Ministros de Estado). <br><u><br>Art. 79</u>: no caso de impedimento ou de vacância do Presidente, substituirá ou sucederá a ele o Vice-Presidente.<br><br>&nbsp;&nbsp;<u>Art. 80</u>. Em caso de impedimento do Presidente e do Vice-Presidente, ou vacância de ambos, serão sucessivamente chamados ao exercício da Presidência o Presidente da Câmara dos Deputados, o do Senado Federal e o do Supremo Tribunal Federal. <br><u><br>Art. 81</u>. Vagando os cargos de Presidente e Vice-Presidente da República, far-se-á eleição noventa dias depois de aberta a última vaga. <br><u>§ 1º</u> - Ocorrendo vacância nos últimos dois anos do período presidencial, a eleição para os cargos será feita trinta dias depois da última vaga, pelo Congresso Nacional, na forma da lei (ainda não existe lei, mas projeto tramita no Senado). <br><u><br>Art. 83</u>. <br>O Presidente e o Vice-Presidente da República não poderão, sem licença do Congresso, ausentar-se do País por período superior a quinze dias, sob pena de perda do cargo.</div>	DIR;2019;rolim
<u>Presidente (competências privativas)</u>: <u>descritas no Art. 84 da CF</u>	Nomear e exonerar Ministros de Estado; exercer, com o auxílio dos Ministros de Estado, a direção superior da administração federal; <br>iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos na Constituição (cf. art. 61, §1º);<br>&nbsp;sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, bem como expedir decretos e regulamentos para sua fiel execução; vetar projetos de lei, total ou parcialmente; <br><u>dispor, mediante decreto, sobre organização e funcionamento</u><u> da administração federal</u>, quando não implicar aumento de despesa nem criação ou extinção de órgãos públicos, e sobre extinção de funções ou cargos públicos, quando vagos; <br><br>manter relações com Estados estrangeiros e acreditar seus representantes diplomáticos (cf. o artigo 7 da Convenção de Viena sobre o Direito dos Tratados, de 1969);<br>&nbsp;celebrar tratados, convenções e atos internacionais, sujeitos a referendo do Congresso Nacional;<br><br>&nbsp;decretar o estado de defesa e o estado de sítio; decretar e executar a intervenção federal; <br>remeter mensagem e plano de governo ao Congresso Nacional por ocasião da abertura da sessão legislativa, expondo a situação do País e solicitando as providências que julgar necessárias; <br><u><br>conceder indulto e </u><u>comutar penas, com audiência, se necessário, dos órgãos instituídos em lei</u>; <br><br>exercer o comando supremo das Forças Armadas, nomear os Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica, promover seus oficiais-generais e nomeá-los para os cargos que lhes são privativos; <br><br>nomear, após aprovação pelo Senado Federal, os Ministros do Supremo Tribunal Federal e dos Tribunais Superiores, os Governadores de Territórios, o Procurador-Geral da República, o presidente e os diretores do banco central e outros servidores, quando determinado em lei; <br><br>nomear membros do Conselho da República, nos termos do <b>art. 89, VII</b>; <br>convocar e presidir o Conselho da República e o Conselho de Defesa Nacional; <br>declarar guerra, no caso de agressão estrangeira, autorizado pelo Congresso Nacional ou referendado por ele, quando ocorrida no intervalo das sessões legislativas, e, nas mesmas condições, decretar, total ou parcialmente, a mobilização nacional; <br><br>celebrar a paz, autorizado ou com o referendo do Congresso Nacional;<br>&nbsp;conferir condecorações e distinções honoríficas; <br><br>permitir, nos casos previstos em lei complementar, que forças estrangeiras transitem pelo território nacional ou nele permaneçam temporariamente <i>(autorização é competência exclusiva do Congresso, com exceções em LC, para as quais dispensa a autorização)</i>; <br><br>enviar ao Congresso Nacional o plano plurianual, o projeto de lei de diretrizes orçamentárias e as propostas de orçamento previstos nesta Constituição; <br>prestar, anualmente, ao Congresso Nacional, dentro de sessenta dias após a abertura da sessão legislativa, as contas referentes ao exercício anterior; <br><u><br>prover e extinguir os cargos públicos federais</u>, na forma da lei; editar medidas provisórias com força de lei, nos termos do art. 62; exercer outras atribuições previstas na CF. <br><u><br>Delegação</u>: <br>podem-se delegar as atribuições mencionadas nos incisos VI, XII e XXV, primeira parte (grifados acima), aos Ministros de Estado, ao Procurador-Geral da República ou ao Advogado-Geral da União, que observarão os limites traçados nas respectivas delegações.&nbsp;	DIR;2019;rolim
Poder Executivo.&nbsp;<u>Crimes de responsabilidade</u>	São crimes de natureza política (em contraposição aos crimes de natureza penal, como os comuns). <br><u><br>Art. 85</u>. São crimes de responsabilidade os atos do Presidente da República que atentem contra a Constituição Federal e, especialmente, <br>contra: a existência da União;<br>&nbsp;o livre exercício do Poder Legislativo, do Poder Judiciário, do Ministério Público e dos Poderes constitucionais das unidades da Federação; <br>o exercício dos direitos políticos, individuais e sociais; a segurança interna do País; <br>a probidade na administração; a lei orçamentária; o cumprimento das leis e das decisões judiciais.<br><br>&nbsp;&nbsp;<u>Art. 86</u>. Admitida a acusação contra o Presidente da República, por dois terços da Câmara dos Deputados, será ele submetido a julgamento perante o Supremo Tribunal Federal, nas infrações penais comuns, ou perante o Senado, nos crimes de responsabilidade (segundo a <b>ADPF 378</b>, também cabe admissibilidade da acusação no Senado, mas por maioria simples, antes do voto). <br><u><br>Suspensão das funções</u>: § 1º O Presidente ficará suspenso de suas funções: nas infrações comuns, se recebida a denúncia ou queixa-crime pelo Supremo Tribunal Federal;<br>&nbsp;nos crimes de responsabilidade, após a instauração do processo pelo Senado Federal. <br><br>Se, <u>decorrido o prazo de cento e oitenta dias</u>, o julgamento não estiver concluído, cessará o afastamento do Presidente, sem prejuízo do prosseguimento do processo. <br><br>Enquanto não sobrevier sentença condenatória, nas infrações comuns, o Presidente não estará sujeito a prisão. <br><br>O Presidente, na vigência do mandato, não pode ser responsabilizado por atos estranhos ao exercício de suas funções. <br><u><br>Condenação nos crimes de responsabilidade</u>. Parágrafo único. (..) limitando-se a condenação, que somente será proferida por dois terços dos votos do Senado Federal, à perda do cargo, com inabilitação, por oito anos, para o exercício de função pública, sem prejuízo das demais sanções judiciais cabíveis.<br><br>&nbsp;&nbsp;<u>Nos crimes comuns</u>: a pena é do crime cometido; sobre perda do mandato, na Ação Penal 565, o STF, por seis votos a quatro, determinou que a condenação criminal não enseja perda automática do mandato, devendo a Casa Legislativa decidir, por maioria absoluta, se haverá ou não a perda. <br><br>Nesse caso, o STF entende que deve ser aplicado o Art. 55, VI c/c § 2º, da CRFB.&nbsp;	DIR;2019;rolim
Poder Executivo.&nbsp;<u>Ministros de Estado</u>	<div><u>Art. 87</u>. <br>Os Ministros de Estado serão escolhidos dentre brasileiros maiores de vinte e um anos e no exercício dos direitos políticos. <br><u><br>Par. único</u>. <br>Compete ao Ministro de Estado, além de outras atribuições estabelecidas nesta Constituição e na lei: <br>exercer a orientação, coordenação e supervisão dos órgãos e entidades da administração federal na área de sua competência e referendar os atos e decretos assinados pelo Presidente da República; <br>expedir instruções para a execução das leis, decretos e regulamentos; apresentar ao Presidente da República relatório anual de sua gestão no Ministério;<br>&nbsp;praticar os atos pertinentes às atribuições que lhe forem outorgadas ou delegadas pelo Presidente da República.&nbsp;</div>	DIR;2019;rolim
Poder Executivo, composição	o Poder Executivo Federal no Brasil é composto por 22 Ministérios de Estado ou órgãos equiparados a Ministérios de Estado:<br>&nbsp;Casa Civil da Presidência da República; Justiça e Segurança Pública; <br><br>Defesa; Relações Exteriores; Economia; Infraestrutura; Agricultura, Pecuária e Abastecimento; <br><br>Educação; Desenvolvimento Regional; <br>Saúde; Minas e Energia; Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações; <br><br>Meio Ambiente; Turismo; Cidadania;<br><br>&nbsp;Controladoria-Geral da União;<br><br>&nbsp;Mulher, Família e Direitos Humanos; <br><br>Secretaria Geral da Presidência da República; <br>Secretaria de Governo da Presidência da República; <br><br>Gabinete de Segurança Institucional; <br>Advocacia-Geral da União e Banco Central.&nbsp;	DIR;2019;rolim
Poder Executivo nos estados brasileiros	<u>Estadual/Distrital</u> (Governador);<br>&nbsp;&nbsp;<u>Municipal</u> (Prefeito).<br><br>&nbsp;&nbsp;<u>Eleições (para todos </u><u>os entes)</u>:<br>&nbsp;majoritárias, dois turnos, quatro anos de mandato, uma reeleição; maioria absoluta dos votos válidos. <br>Municipais só têm segundo turno em cidades com mais de 200 mil eleitores. <br><u><br>Elegibilidade</u>:<b> </b>brasileiro nato, alistamento eleitoral, exercício de direitos políticos. Domicílio eleitoral na circunscrição, filiação partidária; idade mínima (35 anos para presidente).&nbsp;	DIR;2019;rolim
<div><b>Poder Judiciário</b></div>	funções atípicas são as executivo-administrativas e legislativas. “Uma das funções do Estado, mediante a qual este se substitui aos titulares dos interesses em conflito para, imparcialmente, buscar a pacificação do conflito que os envolve, com justiça” (GRINOVER, CINTRA, DINAMARCO). <br><br>Realiza-se por meio do processo, expressa imperativamente o preceito (sentença de mérito) ou realiza o preceito (execução). <br>	DIR;2019;rolim
<u>Jurisdição</u>	poder-dever de solucionar conflitos de interesses. Aplicação das leis (<i>juris dictum</i>); solução imparcial (insere terceiro na controvérsia e atenua o conflito).&nbsp;<br><br><div><u>Características</u>: <br>lide (violado o direito, nasce a pretensão), i<br>nércia (via de regra, Judiciário só exerce a função mediante provocação) e definitividade (decisões judiciais transitam em julgado; <br>coisa julgada é quando há decisão da qual não cabem mais recursos; deve ser cumprida).&nbsp;</div>	DIR;2019;rolim
<u>Estrutura do Judiciário</u>	STF e Tribunais Superiores (STJ, TST, TSE e STM) são órgãos de convergência, sede em Brasília e jurisdição sobre o território nacional. <br><br>São responsáveis pela última decisão nas causas de competência dessa Justiça (salvo controle de constitucionalidade, que sempre cabe ao STF).<br><br>&nbsp;Todos convergem ao STF, órgão máximo da Justiça brasileira. <br>Há também o Conselho Nacional de Justiça, órgão cuja atribuição precípua é o controle administrativo e financeiro do Judiciário	DIR;2019;rolim
<u>Justica comum</u>	Justiça Federal (TRFs e Juízes Federais);<br>&nbsp;Justiça do Distrito Federal e Territórios (Tribunais e Juízes do Distrito Federal e Territórios); J<br>ustiça Estadual comum (ordinária).&nbsp;	DIR;2019;rolim
<u>Justiça especializada</u>	<div>Justiça do Trabalho (TST, TRTs e Juízes do Trabalho); <br>Justiça Eleitoral (TSE, TREs, Juízes Eleitorais e Juntas Eleitorais); <br>Justiça Militar da União (STM e Conselhos de Justiça, Especial e Permanente);<br>&nbsp;Justiça Militar dos Estados, do Distrito Federal e Territórios (TJ ou TJM, quando efetivo militar for superior a 20.000 integrantes; juízes de direito togados e Conselhos de Justiça).&nbsp;</div>	DIR;2019;rolim
<u>Supremo Tribunal Federal (STF)</u>:<b></b>	<div><b>&nbsp;</b>Art. 101, 102 da CF88.<br>&nbsp;Órgão de cúpula do Judiciário;<br>&nbsp;guarda e defesa da Constituição. <br>Composto por 11 ministros, indicados pelo Presidente e aprovados pelo Senado Federal (maioria absoluta); vitalício.<br><br>&nbsp;Mais de 35 anos, menos de 65;<br>&nbsp;brasileiro nato; cidadão;<br>&nbsp;notável saber jurídico e reputação ilibada.&nbsp;</div>	DIR;2019;rolim
<u>Competências do STF</u>	<div><u>Originária</u> (102, I), <br>processa e julga ADIN de ato federal ou estadual e ADC de ato federal;<br>&nbsp;julga nas infrações penais comuns Presidente, Vice, parlamentares, seus próprios Ministros e o PGR;<br>&nbsp;julga litígios entre Estado estrangeiro ou OI e a União, o Estado ou o DF; <br>julga causas e conflitos entre esses entes federados, inclusive entidades da administração indireta; extradição solicitada por Estado estrangeiro;<br>&nbsp;conflitos de competência entre o STJ e outros tribunais, entre tribunais superiores, ou entre estes e qualquer outro. <br><u><br>Recursal ordinária</u> (102, II), <br>habeas corpus, MS, habeas data e mandado de injunção decididos em única instância pelos tribunais superiores, se denegatória a decisão;<br><br>&nbsp;&nbsp;<u>Recursal extraordinária</u> (102, III),<br>&nbsp;em única ou última instância, casos expressos (se a decisão recorrida contrariar dispositivo desta Constituição, declarar a inconstitucionalidade de tratado ou lei federal;<br>&nbsp;ou julgar válida lei ou ato de governo local contestado em face desta Constituição. <br><u><br>Art. 102, §1º: STF apreciará ADPF</u>. §2º: decisões definitivas de mérito do STF nas ADIN e ADC terão eficácia erga omnes e vinculante, <br>exceto em relação ao Legislativo (para evitar paralisia legislativa) e o próprio STF (que pode mudar a posição em decisões futuras).&nbsp;</div>	DIR;2019;rolim
<div><b>Poder Judiciário.</b><u>Súmula vinculante&nbsp;</u></div>	introduzida pela EC 45/2004 (Artigo 103-A), é contribuição técnica para contornar morosidade da Justiça. <br><br>Influência do “stare decisis (et quieta non movere)”, preponderante no sistema da “common law”. <br><br>Para evitar risco de instabilidade e criação de várias leis contraditórias, instituição do instituto dos precedentes. <br><u><br>Competência é exclusiva do STF</u>. Objeto será a validade, a interpretação e a eficácia de normas determinadas.<br><br>&nbsp;&nbsp;<u>Requisito</u>: devem existir reiteradas decisões sobre matéria constitucional em relação a normas acerca das quais haja controvérsia que acarrete grave insegurança jurídica e relevante multiplicação de processos sobre idêntica questão.<br><br>&nbsp;&nbsp;<u>Legitimados para provocar STF</u>:<b> <br></b>mesmos da ADIN, além do Defensor Público-Geral Federal e os Tribunais Superiores, os TJs dos Estados ou do DF e Territórios, os TRFs, os TRTs, os TREs e os Tribunais Militares (autônomos); <br>os municípios são legitimados incidentais (só ao curso do processo em que sejam parte). <br><u><br>Efeitos da súmula</u>:<br><b> </b>repercute em relação ao Executivo e aos demais órgãos do Poder Judiciário;<br>&nbsp;não atinge o Legislativo, para evitar “fossilização” constitucional, nem o STF, para não inviabilizar possibilidade de revisão e cancelamento de ofício, e adequação da súmula à evolução social. <br><u><br>Eficácia imediata</u>:<b> </b>mas efeitos podem ser modulados por decisão de 2/3 do STF	DIR;2019;rolim
<u>Conselho Nacional de Justiça (CNJ)</u>	artigo 103-B; composto de 15 membros, mandato de dois anos, uma recondução. <br><u><br>Composição</u>:<br>&nbsp;STF (Presidente, um desembargador de TJ e um juiz estadual);<br>&nbsp;STJ (um ministro do STJ, um juiz de TRF e um juiz federal); TST (um ministro do TST, um juiz de TRT, um juiz do trabalho); PGR (um membro do MPU e um membro do MPE); CFOAB (dois advogados); <br>Câmara e Senado (um cidadão cada; notável saber jurídico e reputação ilibada). <br><br>Controle de atos administrativos e financeiros do Judiciário; cumprimento dos deveres funcionais dos juízes.<br><br><u>Não exerce função jurisdicional</u>; seus atos poderão ser revistos pelo STF	DIR;2019;rolim
<u>Superior Tribunal de Justiça (STJ)</u>	composto por pelo menos 33 Ministros, escolhidos e nomeados pelo Presidente após sabatina e aprovação pelo Senado Federal (maioria absoluta). <br><br>Mais de 35 e menos de 65 anos; <br>brasileiro nato ou naturalizado; notável saber jurídico e reputação ilibada. <br><u><br>Procedimento</u>:<b> <br></b>um terço dos ministros dentre juízes dos TRFs; <br>um terço dentre desembargadores dos TJs (nos dois casos, lista tríplice elaborada pelo STJ); u<br>m sexto dentre advogados e um sexto dentre membros do MPF, MPE e MPDFT, alternadamente<br><br>. <u>Competências do STJ</u>:<b> <br></b><u>originária</u> (105, I, “a” até “i”; homologação de sentenças estrangeiras e concessão de exequatur às cartas rogatórias); <u>recursal ordinária</u> (105, II; casos em que sejam partes Estado estrangeiro ou OI de um lado, e de outro município ou pessoa residente e domiciliada no Brasil) e <br><u>recursal especial</u> (105, III; decisão recorrida contraria tratado ou lei federal, ou nega-lhes vigência; <br>julga válido ato de governo local contestado em face de lei federal; <br>dá à lei federal interpretação divergente da que lhe haja atribuído outro tribunal.	DIR;2019;rolim
<u>Justiça Federal</u>	"Tribunais Regionais Federais e Juízes Federais. <br><br>Art. 109: c<br>ompetências dos juízes federais: causas em que a União, autarquia ou empresa pública forem autoras, rés, assistentes ou oponentes (com algumas exceções, entre elas Justiça Eleitoral e Justiça do Trabalho); <br>as causas entre Estado estrangeiro ou organismo internacional e Município ou pessoa domiciliada ou residente no País; as causas fundadas em tratado ou contrato da União com Estado estrangeiro ou organismo internacional; <br>os crimes políticos e as infrações penais praticadas em detrimento de bens, serviços ou interesse da União ou de suas entidades autárquicas ou empresas públicas, excluídas as contravenções e ressalvada a competência da Justiça Militar e da Justiça Eleitoral; <br>crimes previstos em tratado, quando, iniciada a execução no País, o resultado tenha ou devesse ter ocorrido no estrangeiro, ou reciprocamente;<br>&nbsp;os crimes de ingresso ou permanência irregular de estrangeiro, a execução de carta rogatória, após o ""exequatur"", e de sentença estrangeira, após a homologação, as causas referentes à nacionalidade, inclusive a respectiva opção, e à naturalização;<br><br>&nbsp;&nbsp;<u>as causas relativas a direitos humanos</u> <br>(nas hipóteses de grave violação de direitos humanos, o PGR poderá suscitar perante o STJ em qualquer fase do inquérito ou processo, incidente de deslocamento de competência da Justiça estadual para a Justiça Federal).&nbsp;"	DIR;2019;rolim
<u>Justiça do Trabalho</u>	<div>Órgãos são: <br>Tribunal Superior do Trabalho; <br>Tribunais Regionais do Trabalho;<br>&nbsp;Juízes do Trabalho. <br><u><br>Competência da Justiça do Trabalho</u>:<br>&nbsp;processar e julgar as ações oriundas da relação de trabalho, abrangidos <u>os entes de direito público externo</u> e da administração pública direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; (Incluído pela EC nº 45/2004).&nbsp;</div>	DIR;2019;rolim
<u>Recurso Extraordinário 578543-2 (2009)</u>&nbsp;	STF reconheceu a imunidade de jurisdição da ONU/PNUD (Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento) em ações trabalhistas. <br><br>Convenção sobre Privilégios e Imunidades da ONU, de 1946, e internalizado pelo Decreto nº 27.784/50, <br>que prevê imunidade absoluta de jurisdição e execução da ONU.	DIR;2019;rolim
<u>Tribunais Regionais Federais</u>	<div>Mínimo de 7 juízes; <br>nomeados pelo presidente da República (entre 35 e 65 anos); <br><br>1/5 dentre advogados com mais de 10 anos de efetiva atividade profissional e membros do MPF com mais de 10 anos de carreira;<br><br>&nbsp;4/5, mediante promoção de juízes federais com mais de 5 anos de exercício, por antiguidade e merecimento, alternadamente.</div>	DIR;2019;rolim
<div><b>Garantias do Judiciário.</b><u>Institucionais</u></div>	autonomia orgânico-administrativa (art. 96); autonomia financeira (art. 99).	DIR;2019;rolim
<div><b>Garantias do Judiciário.</b><u>Funcionais</u></div>	independência (art. 95, inc. I a III);<br>&nbsp;imparcialidade (art. 95, §ú, I a V);<br>&nbsp;vitaliciedade (magistrado (MP e TC) só perderá o cargo, uma vez vitaliciado, sentença judicial transitada em julgado),<br>&nbsp;inamovibilidade (não poderá ser removido sem consentimento), irredutibilidade de subsídios (garantia nominal, não inclui perda de poder aquisitivo em virtude da inflação);	DIR;2019;rolim
<div><b>Garantias do Judiciário.</b><u>vedações</u></div>	<div>exercer, ainda que em disponibilidade,<br>&nbsp;outro cargo ou função, salvo uma de magistério; <br>receber, a qualquer título,<br>&nbsp;custas ou participação em processo;<br>&nbsp;dedicar-se à atividade político-partidária.</div>	DIR;2019;rolim
<div><b>Garantias do Judiciário.</b><u>Advocacia Pública</u>.&nbsp;</div>	<div>CF, 131. <br>A Advocacia-Geral da União, diretamente ou por órgão vinculado, representa a União, judicial e extrajudicialmente, cabendo-lhe, <br>nos termos da lei complementar que dispuser sobre sua organização e funcionamento, as atividades de consultoria e assessoramento jurídico do Poder Executivo. <br><br>§ 1º.&nbsp; A AGU tem por chefe o Advogado-Geral da União, livre nomeação pelo Presidente; <br>mais de 35 anos, notável saber jurídico e reputação ilibada.&nbsp;</div>	DIR;2019;rolim
<div><b>Garantias do Judiciário.</b><u>Defensoria Pública</u></div>	<div>CF, 134. Instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe, como expressão e instrumento do regime democrático,<br>&nbsp;fundamentalmente, a orientação jurídica, a promoção dos direitos humanos e a defesa, em todos os graus,<br>&nbsp;judicial e extrajudicial, dos direitos individuais e coletivos, de forma integral e gratuita, aos necessitados.&nbsp;</div>	DIR;2019;rolim
<div><b>Garantias do Judiciário.<br></b><u>Ministério Público</u></div>	<div><b>CF, 127</b>.<br>&nbsp;Instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis. § 1º. <br><br>São princípios institucionais do MP a unidade, a indivisibilidade e a independência funcional. <br><br><b>CF, 128, §1º.<br></b>&nbsp;O Ministério Público da União tem por chefe o Procurador-Geral da República, nomeado pelo Presidente dentre integrantes da carreira, maiores de trinta e cinco anos,<br>&nbsp;após a aprovação de seu nome pela maioria absoluta dos membros do Senado Federal, para mandato de dois anos, permitida a recondução.</div>	DIR;2019;rolim
<div><b>Diplomacia Judicial</b></div>	<div>&nbsp;Conduzida entre os Judiciários de dois Estados distintos. Abertura de canais de diálogo entre culturas jurídicas distintas; “comunicação transjudicial” (Anne-Marie Slaughter);<br>&nbsp;interação entre tribunais nacionais e estrangeiros. Estímulo ao direito comparado (Estado constitucional cooperativo). <br><u><br>Transconstitucionalismo</u> (Marcelo Neves):<br>&nbsp;pluralização e universalização de debates jurídicos; comunicação horizontal (sem hierarquia entre cortes supremas); <br>ações coordenadas entre os Judiciários nacionais;<br>&nbsp;elemento de “soft power”, papel positivo na inserção do Brasil no contexto internacional.<br><br></div> <div><u>- Exemplos</u>: <u>MERCOSUL</u> (Fórum Permanente de Cortes Supremas do MERCOSUL, na Carta de Brasília/2004; MERCOJUR, informe jurídico mensal sobre decisões das Cortes Supremas do MERCOSUL; <br>Banco de Jurisprudência Constitucional das Cortes Supremas do MERCOSUL). <br><u><br>BRICS</u> (Protocolo de intenções entre as Cortes Supremas dos BRICS, 2009;<br>&nbsp;conferências e seminários sobre direitos humanos, prática judicial; banco de jurisprudência selecionada dos BRICS).<br><br>&nbsp;&nbsp;<u>CPLP</u> (Conferência das Jurisdições Constitucionais dos Países da Língua Portuguesa, Lisboa, 2010; Repositório de Jurisprudência Constitucional dos Países de Língua Portuguesa). <br><u><br>Comissão de Veneza</u> (Comissão Europeia para a Democracia através do Direito, 1990; <br>órgão consultivo sobre questões constitucionais do Conselho da Europa;<br>Brasil foi admitido em 2008, é reflexo da abertura do STF ao direito internacional).</div>	DIR;2019;rolim
<u>Processo Legislativo</u>	<div>conjunto de atos (iniciativa, emenda, votação, sanção, veto) realizados pelos órgãos legislativos visando à elaboração de leis (emendas) constitucionais, complementares e ordinárias, leis delegadas, <br>medidas provisórias, resoluções e decretos legislativos. Inobservância desses atos gera vício formal, alvo de controle de constitucionalidade.&nbsp;</div>	DIR;2019;rolim
<u>Iniciativa legislativa</u>	apresentação do projeto de lei, fase deflagradora, iniciadora. Pode ser <br><u>geral,<br>&nbsp;concorrente, <br>privativa</u><b> </b>(reservada ou exclusiva),<br>&nbsp;&nbsp;<u>popular</u> (LC ou LO; 1% do eleitorado nacional, cinco estados, em cada um deles pelo menos 0,3% dos eleitores),<br><u>conjunta</u> <br>e <u>parlamentar</u><b> </b>ou<br><b> </b><u>extraparlamentar</u>.	DIR;2019;rolim
<div><b>Processo legislativo brasileiro.</b><u>Fase constitutiva</u></div>	nesta haverá a conjugação de vontades do Legislativo e do Executivo. Casa iniciadora, em regra, a Câmara; Senado é a casa revisora. <br><u><br>Discussão</u><b>: </b>análise de compatibilidade nas Comissões (comissão temática; CCJ; outras afetas à temática) e Plenário.<br><br>&nbsp;&nbsp;<u>Deliberação</u><b>:</b> votação (aprovação ou rejeição dos projetos) pode ser ostensiva ou secreta. <br><br><u>Emendas</u><b>: </b>proposições que sugerem modificações. <br><u><br>Votação</u><b>: </b>ato coletivo das Casas; ato de decisão (absoluta ou simples). <br><u><br>Casa revisora</u><b>:</b> também passa por Comissões e pelo Plenário (aprovação, para sanção; rejeição, é arquivado; ou emenda, retorna à Casa iniciadora, que pode rejeitar a emenda). <br><u><br>Sanção e veto</u><b>: </b>atos legislativos de competência exclusiva do Presidente. Pode ser expressa ou tácita (15 dias úteis).<br><br>&nbsp;&nbsp;<u>Projetos de competência exclusiva do CN, da CD e do SN, além das PECs, não são sancionáveis</u>. <br><br>Sanção presidencial não convalida vício de iniciativa. Veto deve ser de texto integral de artigo, parágrafo, inciso ou alínea;<br>&nbsp;o veto pode ser total ou parcial; <br>Congresso Nacional, em sessão conjunta, apreciará o veto, podendo afastá-lo por maioria absoluta.&nbsp;	DIR;2019;rolim
<div><b>Processo legislativo brasileiro.</b><u>Fase complementar</u></div>	<div><u>Promulgação</u><b>: <br></b>atesta a existência válida, revela os fatos geradores da lei; executoriedade e obrigatoriedade. <br><br><u>Publicação</u><b>: <br></b>torna pública a existência da norma legal.</div>	DIR;2019;rolim
<u>Procedimento Legislativo</u>	<div>modo de realização dos atos do processo legislativo.<br><br><u>Ordinário</u>: iniciativa; exame do projeto; discussões; decisão; revisão. <br><br><u>Sumário</u>: se presidente solicitar urgência, apreciação em 45 dias por cada casa. <br><u><br>Especial</u>: para emendas constitucionais, leis financeiras, leis delegadas, medidas provisórias e leis complementares.</div>	DIR;2019;rolim
<u>Espécies Normativas</u>	<div>emenda; lei complementar, ordinária e delegada, medida provisória, decreto legislativo e resoluções. <br><br>Rol constante no Artigo 59 da Constituição da República.&nbsp;</div>	DIR;2019;rolim
<u>Emenda</u>	<b>artigo 60 da</b> Constituição. <br>Pode-se emendar mediante proposta de 1/3 Câmara, ou 1/3 Senado, ou Presidente, ou mais da metade das Assembleias estaduais (maioria relativa em cada uma). <br><br><u>Aprovação</u> nas duas casas, dois turnos, 3/5 dos membros. <br><br><u>Promulgada</u> pelas Mesas da Câmara e do Senado (dispensa sanção).<br><br>&nbsp;&nbsp;<u>Limitações para emendas</u>:<br>&nbsp;formais (exigência de legitimados; quórum de aprovação; matéria constante de proposta de emenda rejeitada ou havida por prejudicada não pode ser objeto de nova proposta na mesma sessão legislativa), circunstanciais (estado de defesa, sítio ou intervenção federal), materiais (as <u>cláusulas pétreas</u>: forma federativa de Estado;<br>&nbsp;voto direto, secreto, universal e periódico;<br>&nbsp;a separação dos Poderes<br>; os direitos e garantias individuais) e implícitas (impossibilidade de alterar o próprio rito de emenda). <br><u><br>Não há legitimação para iniciativa popular em projetos de emendas constitucionais</u>.&nbsp;	DIR;2019;rolim
<u>Lei Complementar e Ordinária</u>	<b>&nbsp;</b>iniciativa mais ampla (qualquer membro ou comissão da Câmara, Senado ou Congresso; Presidente; STF; Tribunais superiores; PGR; cidadãos). <br><u>LC para matérias expressas na CF</u> e maioria absoluta de votos; <u>LO para as demais</u>, maioria relativa. <br>Não há hierarquia.&nbsp;	DIR;2019;rolim
<u>Iniciativa popular</u>	<b>&nbsp;artigo 61, §2º</b>. <br><br>Projeto deve ser subscrito por pelo menos um por cento do eleitorado nacional, distribuído por pelo menos cinco estados, não menos de 0,3 por cento de cada um.&nbsp;	DIR;2019;rolim
<u>Possibilidade de veto presidencial</u>	caso projeto seja considerado inconstitucional, no todo ou em parte (veto jurídico) ou contrário ao interesse público (político). <br><br>Veto pode ser total ou parcial, motivos do veto comunicados ao presidente do Senado.&nbsp;	DIR;2019;rolim
<u>Lei Delegada</u><b>&nbsp;</b>	<div>elaborada pelo Presidente, que deve solicitar delegação ao Congresso; <br><br>a delegação é temporária, caso não haja a legislação, a resolução do Congresso tem efeitos automaticamente extintos;<br><br>delegação não impede que o Congresso legisle sobre o mesmo tema; <br><br>é possível LD estadual, se previsto na Constituição estadual.&nbsp;&nbsp;</div>	DIR;2019;rolim
<u>Medida Provisória</u>	caso de relevância e urgência, Presidente pode adotar MPs com força de lei. <br>Vigorará por 60 (+60) dias, prazo suspenso durante recesso parlamentar.<br><br>Se não convertidas em lei, perdem eficácia. Se não apreciada em até 45 dias da sua publicação, entrará em regime de urgência. <br><br>Se aprovadas, transformam-se em LO, promulgadas pelo Presidente do Congresso, sem necessidade de sanção;<br>&nbsp;caso rejeitada, a MP deixa de existir desde o início de sua publicação; <br>relações jurídicas do período em que vigorava a MP serão então disciplinadas pelo Congresso por Decreto legislativo.	DIR;2019;rolim
<u>Decreto legislativo</u>	materializa competências exclusivas do Congresso.<br><br>&nbsp;Discussão, caso aprovado (maioria simples), promulgado pelo Presidente do Senado, sem participação do Executivo. <br><br>Pelo decreto legislativo se dá a aprovação congressual a tratados, convenções e atos internacionais.&nbsp;	DIR;2019;rolim
<div><b>Processo legislativo brasileiro.&nbsp;</b><u>&nbsp;Resoluções</u></div>	<div>enquanto os decretos legislativos regulamentam matérias de competência exclusiva do Congresso Nacional, as resoluções servem basicamente à regulamentação das matérias de competência privativa da Câmara dos Deputados,<br>&nbsp;relacionadas no art. 51 da Constituição, e do Senado Federal, relacionadas no art. 52. <br><br>Algumas competências do Congresso Nacional, fixadas em seu regimento interno, também são reguladas por resoluções. Elas também são utilizadas em outras hipóteses constitucionais explícitas. <br><i><u><br>Art. 62, § 2º</u>: A delegação ao Presidente da República terá a forma de <u>resolução do Congresso Nacional</u>, que especificará seu conteúdo e os termos de seu exercício; <br><u><br>Art. 51</u>. Compete privativamente à Câmara dos Deputados: I - autorizar, por dois terços de seus membros, a instauração de processo contra o Presidente e o Vice-Presidente da República e os Ministros de Estado; <br><u><br>Art. 52</u>. Compete privativamente ao Senado Federal:<br>&nbsp;I - processar e julgar o Presidente e o Vice-Presidente da República nos crimes de responsabilidade, bem como os Ministros de Estado e os Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica nos crimes da mesma natureza conexos com aqueles.</i></div>	DIR;2019;rolim
<div><b>Denúncia de tratado depende de aprovação legislativa no Brasil?</b></div>	<div>- Em 1926, Clovis Bevilaqua, consultor jurídico do Itamaraty: se prevista possibilidade no tratado, a aprovação pelo legislativo daria aprovação também ao Executivo para denúncia. Artur Bernardes retira o Brasil da Liga das Nações.<br><br></div> <div>- Não há menção constitucional específica. RE 80.004: tratados equiparam-se materialmente às leis, mesmo nível hierárquico.<br><br></div> <div>- Celso de Mello: defende Bevilaqua, base no parecer de 1926. Nelson Jobim alinhado: se ratificação do Executivo é <br>discricionária (exceções a DH e trabalhistas), a denúncia também seria. <br><br></div> <div>- Pontes de Miranda e Valério Mazzuoli: simetria entre poderes; Legislativo como representante da vontade do povo.<br>&nbsp;Dalmo Dallari faz analogia a processo legislativo interno.<br>&nbsp;Rosa Weber (dualismo). <br>Teori Zavascki (dualismo; modulação de efeitos ex nunc). Joaquim Barbosa (para que denúncia produza efeitos internos, necessidade de autorização do CN). <br><br><br></div> <div>- Francisco Rezek (Teoria dos Pilares): qualquer Poder poderia individualmente denunciar o tratado. <br><br></div> <u>- Convenção 158 OIT</u>: <br>denúncia pelo Executivo levou a ADI 1625 (1997). Julgamento ainda inconcluso, mas entendimento majoritário até agora é de necessidade de aprovação legislativa.&nbsp;	DIR;2019;rolim
<div><b>União Federal</b></div>	<div>&nbsp;“Congregação das comunidades regionais que vêm a ser os Estados-Membros” (José Afonso da Silva). <br><br>Convém diferenciar da República Federativa do Brasil (inclui a União e é soberana no plano internacional).<br><br>&nbsp;Internamente, a União é pessoa jurídica de direito público interno; <br>autogoverno, auto-organização, autolegislação e autoadministração. Externamente, representa a República Federativa do Brasil (esta detentora da soberania). <br><u><br>Capital Federal é Brasília</u> (inovação inédita; nas Constituições anteriores, era o DF): sede do Governo Federal e do DF.<br><br>&nbsp;&nbsp;<u>Bens da União</u><b>:</b> <br>ilhas fluviais e lacustres nas zonas limítrofes com outros países; <br>praias marítimas, ilhas oceânicas e costeiras;<br>&nbsp;excluídas as que contenham sede de Municípios (exceto aquelas áreas afetadas ao serviço público e à unidade ambiental federal).<br><br>&nbsp;&nbsp;<u>Faixa de fronteira</u><b>: </b>até 150 km de largura.&nbsp;</div>	DIR;2019;rolim
<div><b>Distrito Federal</b></div>	<div><u>&nbsp;Histórico</u>:<br>&nbsp;durante o Império, o Município Neutro; com a República, torna-se o Distrito Federal, mencionado assim nas Constituições;<br>&nbsp;em 1960, mudança do Rio de Janeiro para Brasília. <br><br>Na CF88, a capital é Brasília, não mais o DF (Artigo 18, §1º); Brasília também é a sede do governo do DF. <br><br></div> <div>- Unidade federada autônoma (auto-organização por meio de Lei Orgânica; autogoverno por Governador e Deputados Distritais; autoadministração e autolegislação). <br>Judiciário pertence à União. Impossibilidade de divisão do DF em Municípios; <br><u>autonomia parcialmente tutelada pela União</u> (polícia civil, militar, corpo de bombeiros militar do DF são mantidos pela União). <br><br></div> <div><u>- Competências não legislativas</u><b>: </b>comum (cumulativa ou paralela). </div> <div><u><br>- Competência legislativa</u><b>: <br></b>expressa (elaborar Lei Orgânica); <br>residual; delegada (pela União); <br>concorrente; <br>suplementar; <br>interesse local;<br>&nbsp;tributária expressa. <br><br>Artigo 32, § 1º - Ao Distrito Federal são atribuídas as competências legislativas reservadas aos Estados e Municípios.</div>	DIR;2019;rolim
<div><b>Territórios Federais</b></div>	<div><u>Conceito</u>: autarquia vinculada à União Federal, com personalidade jurídica própria.&nbsp; <br><br>A CF/88 extinguiu todos os territórios então existentes: Fernando de Noronha foi reincorporado ao Estado de Pernambuco (art. 15 ADCT);<br><br>&nbsp;Amapá e Roraima foram transformados em Estados Federados, mantidos seus limites geográficos (art. 14 ADCT);<br>&nbsp;Rondônia foi território até 1982.<br><br>&nbsp;&nbsp;<u>Artigo 33, §1º</u>: podem ser divididos em municípios.<br><br><u>Artigo 18, §2º</u>: integram a União; criação, transformação em estado ou reintegração ao estado de origem reguladas em lei complementar.</div>	DIR;2019;rolim
<b><u>Teoria do risco administrativo</u></b>	&nbsp;responsabilidade do Estado atrelada ao risco administrativo criado pelo Estado no exercício das suas atividades.&nbsp;	DIR;2019;rolim
&nbsp;<u>Teoria do risco integral</u>	responsabilidade irrestrita, ainda que culpa exclusiva ou mesmo dolo da vítima. <br>Pode gerar abuso e iniquidade social.&nbsp;	DIR;2019;rolim
<u>Responsabilidade objetiva</u>	<div>dispensa comprovação de culpa; basta a prova da omissão e do fato danoso, e o nexo com o dano material ou moral. <br><br>Isenção somente na prova de que o dano ocorreu por culpa exclusiva da vítima.</div>	DIR;2019;rolim
<u>Teoria da culpa administrativa ou do serviço público</u>	obrigação decorre da ausência objetiva do serviço público em si;&nbsp;	DIR;2019;rolim
<u>Teoria da culpa civil ou da responsabilidade subjetiva</u>	quando a culpa do agente for demonstrada (império ou gestão);&nbsp;	DIR;2019;rolim
<u>Atos de império e de gestão</u>	responsabilidade só em atos de gestão	DIR;2019;rolim
<u>Teoria da irresponsabilidade</u>	o rei não erra	DIR;2019;rolim
<u>Responsabilidade civil do Estado</u>	obrigação de reparar danos causados a terceiros em decorrência de comportamentos comissivos ou omissivos, lícitos ou ilícitos, imputáveis aos agentes públicos. <br><br>Decorre do dever de indenizar danos que agentes causarem aos particulares na atividade administrativa.<br><br>&nbsp;&nbsp;<i><u>CRFB/88, Art. 37, §6º</u> <br>As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, <u>assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa</u></i>. <br><br>Há componente objetivo e subjetivo (este, sublinhado).&nbsp;	DIR;2019;rolim
<u>Princípio da legalidade</u>	<div>atuação sujeita ao ordenamento jurídico; <br>vigora o império da lei. Para a administração pública, é proibido qualquer ato que não esteja na lei. <br><br>Aos particulares, por sua vez, é lícito fazer tudo que a lei não proíba.&nbsp;</div>	DIR;2019;rolim
Príncipio da Impessoalidade	<div>ato administrativo não pode ser praticado visando a interesses do agente ou de terceiros, devendo ater-se à vontade da lei, comando geral e abstrato em essência.<br><br>&nbsp;Exemplo é a exigência de concurso público para ingresso em cargo efetivo ou emprego público.&nbsp;</div>	DIR;2019;rolim
Príncipio da Moralidade	exigência de atuação ética dos agentes da administração pública.<br><br>&nbsp;Moral administrativa é jurídica, há possibilidade de invalidação dos atos administrativos praticados sem observar o princípio.<br><br>&nbsp;A moral administrativa é requisito de validade do ato administrativo, não de mera conveniência ou oportunidade. Ideia de probidade e de boa-fé.&nbsp;	DIR;2019;rolim
Príncipio da Publicidade	a publicidade de um ato está ligada não à validade, mas à eficácia. Enquanto o ato não for publicado, não está apto a produzir efeitos. Diário Oficial da União;<br>&nbsp;Lei de Acesso à Informação são exemplos.&nbsp;	DIR;2019;rolim
Príncipio da Eficiência	não expresso no texto original de 1988, incluído pela EC 19/1998. Implantação do modelo de “administração gerencial”, contraposto à “administração burocrática”. <br><br>Administração voltada a resultados, redução do controle de atividades-meio (controles de procedimentos).&nbsp;	DIR;2019;rolim
<u>Aplicação da teoria do risco integral no Estado brasileiro</u>:&nbsp;	&nbsp;é exceção, que se aplica sobre eventuais atentados terroristas em aeronaves (Leis 10.309/2001 e 10.744/2003) e, com a exceção do caso de dolo, também sobre danos nucleares <br><br>(CRFB/88, Artigo 21, XXIII, “d”. <i>A responsabilidade civil por danos nucleares independe da existência de culpa</i>). Para o STF, aplica-se o risco integral sobre danos nucleares.	DIR;2019;rolim
<u>Lei de Migração (Lei 13.445/2017)</u>.&nbsp;	Lei que regulamenta o disposto no artigo 12, inciso II, que dispõe sobre a naturalização no Brasil. Além dos critérios ordinários e extraordinários, há outras duas formas de naturalização.&nbsp;	DIR;2019;rolim
<u>Naturalização ordinária</u> (requisitos):&nbsp;	capacidade civil segundo lei brasileira;<br>&nbsp;residência no Brasil por pelo menos quatro anos; <br>comunicar-se em português, considerando as condições do naturalizando; <br>não haver condenação penal ou estiver reabilitado;<br>&nbsp;prazo pode reduzir-se para no mínimo um ano em algumas condições, como ter filho brasileiro, cônjuge ou companheiro brasileiro e questões de relevância profissional ou de serviços.&nbsp;	DIR;2019;rolim
<u>Naturalização extraordinária</u>	concedida a pessoa de qualquer nacionalidade fixada no Brasil há mais de 15 anos ininterruptos e sem condenação penal, desde que requeira (repete o dispositivo constitucional).&nbsp;	DIR;2019;rolim
<u>Naturalização especial</u>	<div>concedida ao estrangeiro que seja cônjuge ou companheiro por mais de cinco anos de integrante do serviço exterior brasileiro ou pessoa a serviço do Brasil no exterior, ou que seja ou tenha sido empregado em missão diplomática ou repartição consular brasileira por mais de dez anos ininterruptos.</div>	DIR;2019;rolim
<u>Naturalização provisória</u>	concedida ao migrante criança ou adolescente que tenha fixado residência no Brasil antes de dez anos de idade; será convertida em definitiva se requerida em até dois anos após a maioridade.&nbsp;	DIR;2019;rolim
<u>Equiparação aos portugueses com residência permanente no Brasil</u>.&nbsp;	<div>Artigo 12, §1º. Caso haja reciprocidade, serão atribuídos os direitos inerentes ao brasileiro, salvo casos previstos na constituição. <br>Dispositivo é tratado no Tratado de Amizade de Cooperação de Consulta (2000). <br>A titularidade do estatuto da igualdade não implicará perda das nacionalidades respectivas. Gozo de direitos políticos no Estado de residência importa na suspensão do exercício dos mesmos direitos no Estado de nacionalidade.&nbsp;</div>	DIR;2019;rolim
<u>natos vs&nbsp; naturalizados</u>	<u>Lei não pode estabelecer distinção entre natos e naturalizados</u>. Mas a CF pode, e assim o faz, tanto na limitação de certos cargos a brasileiros natos e na vedação absoluta à extradição de brasileiros natos, enquanto aos naturalizados cabem duas condições específicas que ensejam a aplicação do dispositivo.	DIR;2019;rolim
<u>Cargos privativos de brasileiro nato</u>	presidente e vice-presidente; <br>presidente da Câmara e do Senado; ministro do STF;<br>&nbsp;ministro da Defesa; <br>cargos da carreira diplomática;<br>&nbsp;cargos de oficial das Forças Armadas; <br>brasileiros natos podem integrar o Conselho da República.&nbsp;	DIR;2019;rolim
<u>Hipóteses de perda de nacionalidade</u>	<div>cancelamento da naturalização, por sentença judicial, por atividade nociva ao interesse nacional.<br><br>&nbsp;Pelo artigo 109, cabe aos juízes federais processar e julgar causas referentes à nacionalidade, inclusive a respectiva opção, e à naturalização. <br><br>Outra hipótese é adquirir outra nacionalidade, salvo casos de reconhecimento de nacionalidade originária pela lei estrangeira ou imposição de naturalização por norma estrangeira, ao brasileiro residente neste Estado, como condição para permanência em seu território ou para o exercício de direitos civis. <br><u><br>RMS 27840</u>: naturalização somente pode ser anulado por via judicial, não por mero ato administrativo; <br>isso vem da Convenção para a Redução dos Casos de Apatridia (1961),<br>&nbsp;ratificada pelo Brasil em 2007, que diz que os Estados signatários somente poderão privar uma pessoa de sua nacionalidade por meio de decisão de um tribunal ou de órgão independente.</div>	DIR;2019;rolim
<u>Extradição</u>	nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado (caso de crime comum cometido antes da naturalização, ou comprovado envolvimento em tráfico ilícito de entorpecentes, na forma da lei).&nbsp;	DIR;2019;rolim
<u>Alistamento eleitoral</u>:&nbsp;	<div>vedado aos estrangeiros no Brasil; exceção são os portugueses dentro dos dispositivos do Estatuto da Igualdade.&nbsp;</div>	DIR;2019;rolim
<u>Nacionalidade das pessoas jurídicas</u>	&nbsp;seguem critérios de incorporação/constituição, de sede social ou de controle arbitrário. No Brasil (Artigo 11 da LINDB), segue-se o critério do local de constituição.&nbsp;	DIR;2019;rolim
<u>Brasileiros natos</u>:&nbsp;	nascidos no Brasil, ainda que de pais estrangeiros (se não estiverem a serviço de seu país; caso de aquisição jus soli); nascidos no estrangeiro, de pai ou mãe brasileiros, se estes estiverem a serviço do Brasil (jus sanguinis) e OIs das quais o Brasil participa;<br>&nbsp;nascidos no estrangeiro, pai ou mãe brasileiros, registrados em repartição brasileira competente ou que venham a residir no Brasil e optem, em qualquer tempo após a maioridade, pela nacionalidade brasileira (jus sanguinis).	DIR;2019;rolim
<u>Brasileiros naturalizados</u>	<div>os que, <u>na forma da lei</u>, adquiram a nacionalidade brasileira (aos originários de países de língua portuguesa, apenas um ano ininterrupto de residência e idoneidade moral); <br><br>os estrangeiros de qualquer nacionalidade que residam no Brasil há mais de 15 anos ininterruptos e sem condenação penal, desde que requeiram a nacionalidade (nesse caso, é ato vinculado, não cabendo discricionariedade do poder público).&nbsp;</div>	DIR;2019;rolim
<div><b>Direitos Sociais (Art. 6º)</b></div>	<div><u>Direitos sociais</u>. <br><br>Para José Afonso da Silva, disciplinam situações subjetivas pessoais ou grupais de caráter concreto. <br><br>Direitos econômicos são pressupostos da existência dos direitos sociais.<br><br>&nbsp;Exigem prestação positiva do Estado, para que haja isonomia substancial e social na busca de melhores condições de vida. Enquanto direitos fundamentais, têm aplicação imediata; a omissão legislativa neste sentido dá margem ao mandado de injunção ou à ADO. <br><u><br>Direitos elencados no Artigo 6º da CF</u>: <br>direito à educação;<br>&nbsp;direito à saúde; direito à alimentação; <br>direito ao trabalho; direito à moradia;<br>&nbsp;direito ao lazer;<br>&nbsp;direito à segurança; <br>direito à previdência social; <br>proteção à maternidade e à infância;<br>&nbsp;assistência aos desamparados.&nbsp;</div>	DIR;2019;rolim
<div><b>Constitucionalização dos direitos fundamentais&nbsp;</b></div>	<div>Art. 5º <br>§1º: normas que definem direitos e garantias fundamentais apresentam <u>aplicabilidade imediata</u>. <br><br>§2º - Os direitos e garantias expressos não excluem outros decorrentes do regime e dos princípios adotados, ou dos tratados internacionais em que o Brasil seja parte (<u>conceito de bloco de constitucionalidade, que amplia o texto constitucional</u>). <br><br>§3º Tratados sobre direitos humanos aprovados, em rito de emenda serão equivalentes às emendas constitucionais. <br><br>§ 4º Jurisdição de Tribunal Penal Internacional a cuja criação tenha manifestado adesão (“cláusula genérica de recepção”, relativa ao Estatuto de Roma de 1998, que estabeleceu o TPI).<br><br></div> <div><u>- Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, de 2007 (aprovada pelo rito acima).&nbsp;</u></div>	DIR;2019;rolim
<u>Extradição&nbsp;</u>	(brasileiro nato nunca será extraditado, brasileiro naturalizado em algumas hipóteses). Devido processo legal, contraditório e ampla defesa; <u>Assistência jurídica gratuita</u> e <u>gratuidade das certidões de nascimento e de óbito</u> (aos hipossuficientes).	DIR;2019;rolim
<div><b>Princípios das relações internacionais</b></div>	Independência nacional; prevalência dos direitos humanos (art. 5º, par. 2º c/c art. 5º, par. 3º c/c adesão ao SIDH); <br><br>autodeterminação dos povos;<br>&nbsp;não intervenção; <br>igualdade entre os Estados; <br>(igualdade formal ou igualdade jurídica);<br><br>&nbsp;defesa da paz; (ex.: PND; END; LBDN; missões de paz da ONU); solução pacífica dos conflitos;<br><br>&nbsp;(artigo 33, 1 da Carta da ONU - “negociação, inquérito, mediação, conciliação, arbitragem, solução judicial, recurso a entidades ou acordos regionais (..)”.;<br><br>&nbsp;repúdio ao terrorismo e ao racismo (art. 5º, XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou anistia o terrorismo;<br><br>&nbsp;art. 5º, XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível);<br><br><br>&nbsp;cooperação entre os povos para o progresso da humanidade; (cooperação sul-sul;<br><br>&nbsp;cooperação técnica; <br><br>perdão ou renegociação de dívidas; etc.);&nbsp;<br><br>&nbsp; concessão de asilo político (ato administrativo discricionário).	DIR;2019;rolim
<u>Princípio da Legalidade</u>	<div>Princípio essencial para o Estado democrático de Direito. <br><br>Corolário da ideia de que todos são livres para fazer tudo o que a lei não proíba; apenas a lei pode determinar as situações positivas e negativas na conduta dos agentes.&nbsp;<br><br>Não dispondo sobre o tema, é permitido ao agente praticar o ato sem que o Estado o puna por algo que não é permitido.&nbsp;</div>	DIR;2019;rolim
<u>Legalidade (art.5) x Legalidade (art.37)</u>.&nbsp;	<div>A legalidade citada no artigo 37, representada no mnemônico LIMPE <br>(Legalidade, Impessoalidade, Moralidade, Publicidade e Eficiência) <br>aplica-se à administração pública, neste caso, esta deve respeitar e agir apenas na forma que a lei exigir, não dispondo do tema, <br><br>não é permitido à Administração atuar, essa deve seguir o que a lei define e apenas o que a lei disser, abstendo-se atuar quando não está previsto em lei.&nbsp;</div>	DIR;2019;rolim
<u>Liberdade de pensamento</u>	<div>Direito de opinar sem risco de censura ou punição do agente estatal. Vedado o anonimato, respondendo o indivíduo que causar dano a outro(s) nos termos da lei.<br><br>&nbsp;Portanto, a liberdade de pensamento NÃO é uma “carta em branco”, é necessário que se respeite a honra e a imagem das pessoas, a razoabilidade do discurso e que o indivíduo se abstenha de discursos racistas, xenófobos ou que atentem a dignidade da pessoa humana.&nbsp;</div>	DIR;2019;rolim
<u>Direito de herança</u>	"A CF consagra o direito de herança <br>‘’XXX - é garantido o direito de herança;<br>&nbsp;XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País será regulada pela lei brasileira em benefício do cônjuge ou dos filhos brasileiros, sempre que não lhes seja mais favorável a lei pessoal do ""de cujus"". <br><br>Portanto, no Brasil é permitido a herança e na hipótese de sucessão de bens estrangeiros situados no País, a lei brasileira será usada em benefício do cônjuge ou dos filhos brasileiros, contudo, caso a lei do país de origem do ‘de cujus’ (morto) seja mais favorável ao herdeiro, então essa prevalecerá.<u></u>"	DIR;2019;rolim
<u>Princípio da inafastabilidade de jurisdição</u>	<div>&nbsp;Versa sobre a inafastabilidade da apreciação do poder judiciário de uma lesão ou ameaça a direito.<br><br>Para tanto, não é necessário esgotamento das vias administrativas, ou seja, o indivíduo pode acionar o poder judiciário antes mesmo de a autoridade administrativa apreciar a matéria. <br><br>Exceção é dos litígios desportivos e o habeas data.&nbsp;</div>	DIR;2019;rolim
<u>Sigilo fiscal e bancário</u>	São protegidos pelo ordenamento jurídico, mas podem ser relativizados, ou seja, como todos os direitos contidos na constituição federal, podem ser relativizados. <br><br>Pode ser solicitada a quebra por autoridade judiciária (inclusive juízes do trabalho). <br><br>CPI estadual e federal e Ministério Público (nesse caso apenas quando tratar-se de instituição pública ou em defesa do patrimônio público).	DIR;2019;rolim
<u>Liberdade de profissão</u>	(eficácia contida; exemplo é Exame da OAB).&nbsp;	DIR;2019;rolim
<u>Direito de reunião</u>	<div>É direito cívico; não exige autorização do Estado. Diferencia-se da associação por seu caráter transitório. Deve ser pacífica, ter aviso prévio à autoridade competente, fins lícitos e não frustrar outra reunião ANTERIORMENTE convocada.<u></u></div>	DIR;2019;rolim
<u>Provas ilícitas</u>	a Teoria dos Frutos envenenados; uma prova ilícita tem o poder de anular todas as outras decorrentes desta. <br><br>Contudo, a ilicitude NÃO alcança todo o processo, apenas a prova ou as provas decorrentes da ilicitude em sua obtenção.&nbsp;	DIR;2019;rolim
<u>Inviolabilidade das comunicações pessoais</u>	<div>Art 5º, XII, da CF. <br><br>É inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de dados e das comunicações, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses e na forma que a lei estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução processual penal. Apesar de não estar mencionado, <br><br>visto que a CF é de 1988, este inciso é aplicável aos programas como e-mail, whatsapp etc, esses também configuram espécies de comunicação de dados pessoais. <br><br>É possível a determinação da quebra do sigilo das comunicações por ordem judicial e nas hipóteses de investigação criminal ou instrução processual penal. <br><br>Sigilo telefônico, a grosso modo, são chamadas feitas e recebidas. <br><br>Interceptação telefônica é o acesso ao conteúdo das chamadas, hipótese em que é possível ouvir a chamada.&nbsp;</div>	DIR;2019;rolim
<u>Princípio da igualdade (isonomia)</u>.&nbsp;	Homens e mulheres são iguais perante a lei (reconhecimento formal). <br><br>Contudo, a realidade se expressa de forma diferente, exigindo que este princípio seja relativizado visando a garantir a igualdade material, que essa visa à consecução do objetivo de igualdade, mas permitindo que certas discriminações sejam aplicadas aos grupos que não detém a igualdade no plano concreto, material. <br><br>Ex: é razoável que a mulher, devido à sua condição na sociedade, disponha de prerrogativas e direitos, o que não afronta o princípio da igualdade, permitindo à mulher aproximar-se materialmente do conceito formal em lei. <br><u><br>Portanto, discriminação positiva</u>. Mesma situação de grupos socialmente desfavorecidos no plano material - afrodescendentes e pessoas portadoras de deficiência; <br><br>Ex: a lei permite que sejam reservadas vagas em concurso público. Está situação não afasta o princípio da isonomia ou igualdade.&nbsp;	DIR;2019;rolim
<u>Inviolabilidade do domicílio</u>	O art.5, XI da CF consagra o direito à inviolabilidade do domicílio: ‘’a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em casos de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia por determinação judicial”. <br><u><br>Inviolabilidade domiciliar</u>: o domicílio é onde o indivíduo possui seu ‘animus de definitividade’ e abrange diversos estabelecimentos - a casa é apenas um dos estabelecimentos, escritórios, quartos de hotel, por exemplo, estão protegidos, também pela inviolabilidade domiciliar.<br><br>&nbsp;&nbsp;<u>Prisão em flagrante (certeza visual do crime), prestação de socorro e desastre podem ocorrer a qualquer hora do dia ou noite</u>. <br><br>Contudo, a hipótese de ordem judicial apenas pode ser executada durante o dia, por exemplo, se o Oficial de Justiça foi cumprir determinação de ordem judicial no período noturno está NÃO poderá prosseguir, deverá o oficial retornar no período da manhã para cumprimento da ordem.&nbsp;	DIR;2019;rolim
<div><b>Nacionalidade (Artigos 12 e 13)</b></div>	<div><u>- Diferenciar</u>: cidadania é a aptidão para exercício de direitos civis e políticos; nacionalidade é o vínculo jurídico entre pessoa e Estado. <br><br>Em regra, a cidadania pressupõe a nacionalidade; exceção notável que envolve o Brasil é o dispositivo de reciprocidade no Estatuto da Igualdade com Portugal. <br><br></div> <div>- <u>Prerrogativa é do Estado</u>: segundo a Convenção da Haia sobre questões relativas aos conflitos de leis sobre nacionalidade, de 1930, cabe a cada Estado determinar quem são seus nacionais.<br><br></div> <div><u>- Tipos de nacionalidade</u>: originária ou primária, adquirida com o nascimento (jus solis, por critério territorial, ou jus sanguinis, por critério familiar); derivada ou secundária, adquirida por fato posterior (naturalização, casamento, aquisição, nacionalização unilateral, entre outras).<br><br>&nbsp;&nbsp;<u>No Brasil</u>: aplicam-se os dois critérios originários, territorial (mais frequente) ou familiar (em casos específicos), ambos com o mesmo valor de brasileiro nato. <br><br><br></div> <div><u>- Conflitos de nacionalidade</u>: na polipatridia, preenchem-se os requisitos legais em mais de uma jurisdição soberana; na apatridia, há perda arbitrária ou não incidência de critérios legais de atribuição de nacionalidade. <br><br><br></div> <div><u>- Legislação internacional</u>: DUDH/1948, artigo 15: toda pessoa tem direito a uma nacionalidade. Há outras disposições em protocolos e convenções relacionadas à temática da apatridia.<br><br><br></div> <div><u>- Nacionalidade na Constituição</u>. Artigos 12 e 13.&nbsp;</div>	DIR;2019;rolim
<div><b>Terceira Fase 2013 Direito – questão 4</b></div> <div><u>- Situação hipotética: estrangeiro expulso do Brasil por ato do Ministro da Justiça, competência delegada pelo Presidente; <br><br>impetra habeas corpus para garantir permanência no território nacional. <br><br>Alegações:<br>&nbsp;competência para resolver sobre conveniência e oportunidade da expulsão seria exclusiva do Presidente, indelegável; estrangeiro no Brasil há 30 anos, desde os dez de idade, sem vínculo com o Estado originário; <br>paciente vive há dois anos em comprovada união estável com brasileira naturalizada</u>. <br><br>Na época, o Estatuto do Estrangeiro regia boa parte dessa questão; desde novembro de 2017, é a lei 13.445/2017 (nova Lei de Migração) que disciplina o tema do migrante no Brasil (não utiliza mais o termo “estrangeiro”); ou seja, a resposta de 2013 mudou bastante. <br><u><br>Questão inicial</u>: com base nessa situação, analisar a possibilidade de êxito segundo os elementos oferecidos.<br><br>&nbsp;&nbsp;<u>Esta resposta terá como base a lei mais recente</u>. A expulsão está prevista nos artigos 54 a 62 da lei de 2017.&nbsp;</div>	<div><u>- Primeira alegação</u>: <br>a nova Lei de Migração não estabelece competência exclusiva para decidir a expulsão, menciona apenas o termo “autoridade competente” no artigo 54, §2º. <br>Ou seja, nada impediria o Ministro de Estado da Justiça de exarar o ato de expulsão do impetrante do habeas corpus, mediante delegação administrativa. <br><br></div> <div><u>- Segunda alegação</u>: no artigo 55 da nova lei, uma das condições que obsta expulsão é o migrante ter chegado ao Brasil antes dos doze anos de idade; no caso, como ele chegou aos dez anos, não se lhe aplicaria a expulsão. <br><br></div> <div><u>- Terceira alegação</u>: segundo o artigo 55 da nova lei, não haverá expulsão caso o expulsando tenha cônjuge ou companheiro residente no Brasil, independentemente de tempo de família constituída. <br>No caso em tela, é causa impeditiva da expulsão.&nbsp;</div>	DIR;2019;rolim
<div><b>Terceira Fase 2013 Direito – questão 3</b></div> <div><u>- Possibilidade de um brasileiro em território nacional ser processado e julgado por crime praticado no exterior, à luz das garantias fundamentais da CF88 e dos princípios que regem a cooperação jurídica internacional penal.<br><br></u></div> <div><u>- Questão inicial</u>: brasileiro (nato ou naturalizado), que tipo de crime foi cometido (passível de extradição ou de entrega), como cooperar juridicamente no âmbito internacional penal (ou seja, extradição ou entrega)?</div>	<div><u>- Cooperação jurídica internacional em matéria penal</u>: pode ocorrer de dois modos.<br><br>&nbsp;&nbsp;<u>Extradição</u> (cooperação penal entre Estados soberanos) ou <u>entrega</u> (cooperação penal com o TPI). <br><br>No caso da extradição, deve-se considerar os seguintes pontos: brasileiro nato não pode ser extraditado (5º, LI); brasileiro naturalizado pode ser extraditado em caso de crime comum cometido antes da naturalização e em caso de tráfico ilícito de drogas a qualquer momento. <br><br>Além disso, é proibida a extradição no caso de crime político e de opinião (5º, LII). Diante desses dados, conclui-se que o Brasil, em virtude de estar impossibilitado de extraditar brasileiros natos, deverá, na medida do possível, promover internamente o processo penal referente aos crimes praticados pelo brasileiro nato no exterior, o que se denomina extraterritorialidade da lei penal estrangeira (aplicação da lei penal de outro país). <br><br>O processo criminal deverá assegurar todas as garantias processuais ao brasileiro nato, a exemplo da ampla defesa e do contraditório. Em suma, a proibição de extradição do brasileiro nato não significa a sua impunidade no tocante a crimes cometidos no exterior. <br><br><br></div> <div>- Caso o crime praticado no exterior tenha sido cometido por um brasileiro naturalizado, haverá a possibilidade de extraditá-lo nas duas hipóteses previstas no artigo 5º da CF. Caso a extradição não seja possível, aplicar-se-ão as mesmas considerações referentes ao brasileiro nato. <br><br><br></div> <div>- Situação inversa ocorre na chamada entrega ao TPI, que ocorre em situações excepcionais. <br><br>A entrega, ao contrário da extradição, alcança brasileiros natos e naturalizados de forma indistinta.<br><br>&nbsp;Segundo o Estatuto de Roma, a jurisdição do TPI é complementar à doméstica nos casos dos crimes de competência da corte: crimes de guerra, contra a humanidade e genocídio (também o crime de agressão, a partir de julho de 2018, desde que os requisitos sejam preenchidos).<br><br>&nbsp;Será preciso analisar as implicações jurídicas decorrentes da atuação dessa corte internacional. <br><br>Caso o brasileiro tenha cometido um desses crimes, pode ser julgado pelo Judiciário brasileiro, ainda que não ocorra pedido de entrega pelo TPI.<br><br>&nbsp;Cumpre lembrar que o Estatuto de Roma, que prevê e disciplina o julgamento desses crimes, é norma internacional incorporada ao ordenamento jurídico brasileiro (5º, §4º).&nbsp;</div>	DIR;2019;rolim
<b>Economia Colonial.&nbsp;</b>	Drenagem da renda para o exterior;<br>&nbsp;produção via latifúndio; <br>trabalho escravo predomina;<br>&nbsp;onipresente Estado mercantilista;<br>&nbsp;lenta transformação tecnológica; resistência às inovações	HBR;rolim;2019;colonia
<u>Sistema Colonial</u>	<div>colônia deve atender à metrópole; <br>economia exportadora, modelo da “plantation” (grande propriedade, monocultura, mão de obra escrava);<br>&nbsp;pacto colonial (melhor referido como “exclusivo metropolitano”); <br>atuação do Estado (captador de recursos;<br>&nbsp;protetor e fomentador;<br>estanco (monopólios de exploração do pau-brasil, da pesca da baleia, do tabaco e do sal);<br>&nbsp;companhias de comércio (Estado do Brasil em 1649; Estado do Maranhão em 1682). <br><u><br>Formas de ocupação do solo</u>: sesmaria (doação pelo donatário); arrendamento (contrato temporário para exploração das terras); enfiteuse (sesmeiro cede parte de suas terras ao enfiteuta);<br>&nbsp;posse (ocupação de fato de terra eventualmente devoluta, forma mais frouxa). <br><u><br>Principais produtos:</u> <br>pau-brasil (extrativismo); <br>drogas do sertão (Estado do Maranhão); <br>cana-de-açúcar (ocupação do litoral); <br>tabaco (intercâmbio por escravos);<br>&nbsp;pecuária (interiorização); <br>agricultura de subsistência.&nbsp;</div>	HBR;rolim;2019;colonia
<u>Relações com a Inglaterra colônia</u>	<div>aproximação necessária, diante da crise do preço do açúcar, pela concorrência das Antilhas holandesas (1640-70); <br>reformas do conde de Ericeira, que busca modernizar instituições portuguesas, mantendo comportamento mais independente (1667-1706); <br>retomada da dependência, após o tratado desigual de Methuen (1703-50);<br>&nbsp;independência pombalina, com reformas buscando maior racionalização política e administrativa portuguesa (1750-77); aproximação com britânicos pelo impacto do contexto da Revolução Francesa (1777-1808).&nbsp;</div>	HBR;rolim;2019;colonia
<u>Colonizador</u>	<div><u>Colonizador</u> (representa os interesses metropolitanos; agente lisboeta da Coroa, como o ouvidor-mor ou o juiz de fora, ou agentes de interesses europeus, como os jesuítas); <br><u><br>colono</u> (o proprietário de terras e de mão de obra; grande hierarquia entre o senhor de engenho e o pequeno produtor, ambos colonos); <br><u><br>colonizado</u> <br>(força de trabalho; podiam ser remunerados ou não; escravos indígenas e, depois, negros africanos; <br>padrão cultural dos negros mais similar ao dos portugueses, pelo conhecimento de atividades agrícolas e manejo com metais em seus utensílios; resistência física;<br>&nbsp;interesse no tráfico, atividade bastante lucrativa; atuação da Igreja, protegendo os indígenas, vistos como futuros cristãos a ser convertidos); <br><u><br>atividades</u> (escravas ou assalariadas) em canaviais, engenhos, lavoura do tabaco, minas de ouro, fazendas de gado.</div>	HBR;rolim;2019;colonia
<b>Revoltas Nativistas</b>	<div>expressam interesses de forças locais; <br>não são movimentos de contestação do rei, mas sim da autoridade metropolitana na colônia.<br><br>&nbsp;Insurreições (população revoltada se insurge para concretizar objetivos imediatos e pontuais), sedições (reunião de dez ou mais colonos armados, intenção de perturbar a ordem pública), assuadas (ajuntamento de colonos com objetivos particulares, ofensa à autoridade, problema com agente metropolitano), motins, tumultos. <br><br><br></div> <div><u>- Santidade de Jaguaripe (1580)</u>: movimento na Bahia, apoio de senhor de engenho local, Fernão Cabral; exige o fim da escravidão indígena. <br><br></div> <div><u>- Revolta da Cachaça (1660)</u>: Jerônimo Barbalho; questões tributárias em relação à cana-de-açúcar e seus derivados, proibição de destilar cachaça, para aumentar consumo de vinho português; oposição a governador-geral Salvador Correia de Sá. <br><br></div> <div><u>- Revolta de Beckman (1684)</u>: Manuel e Tomás Beckman, “homens bons” do Maranhão; <br>demandavam fim da Companhia de Comércio, a expulsão dos jesuítas, que impediam a escravidão indígena, além da deposição do governador;<br>&nbsp;acaba reprimida por Gomes Freire de Andrade. <br><br></div> <div><u>- Motins do Maneta (1711)</u>: <br>João de Figueiredo da Costa; colonos pediam redução no preço do sal;<br>&nbsp;além disso, a supressão de novas taxas.&nbsp;</div>	HBR;rolim;2019;colonia
<b><u>Invasões francesas:&nbsp;</u></b>	<div>França Antártica (Villegagnon, 1555);<br>&nbsp;ação no Rio de Janeiro;<br>&nbsp;defesa com Estácio de Sá;<br>&nbsp;cabeça de ponte para o Prata.<br>&nbsp;França Equinocial (Daniel de la Touche)<br>&nbsp;fundação de São Luís (1612);<br>&nbsp;resistência com Alexandre Moura; franceses no Oiapoque. Em 1616, Forte do Presépio (Belém).</div>	HBR;rolim;2019;colonia
<u>Casas de Fundição</u>.&nbsp;	Criadas pela corte portuguesa nas regiões de exploração aurífera (principalmente Minas Gerais). Elas funcionaram de 1603 até 1821.<br>&nbsp;&nbsp;<u>O quinto</u>. As Casas de Fundição recolhiam o&nbsp;quinto, imposto correspondente a 20%<i> </i>sobre todo o ouro encontrado no Brasil, que era diretamente para Lisboa.<br><br>&nbsp;&nbsp;<u>Procedimento</u>. Após encontrar o ouro (pepitas ou pó), o minerador deveria levá-lo à Casa de Fundição. <br>Lá, o ouro seria fundido, o quinto retirado e depois devolvido em barra. <br>O ouro era assim legalizado, com marcação pela Casa; era proibido o porte ou uso de ouro em pó ou pepitas, crime grave.&nbsp;	HBR;rolim;2019;colonia
<u>Interiorização por bandeirantes</u>	colonos que buscavam ganhos econômicos. <br><br>Vários tipos, bandeiras não se limitavam a um apenas: bandeira de apresamento; fundação de cidades; sertanismo de contrato; prospecção mineral. <br><br>Bandeirismo oficial: Gabriel Soares Sousa 1590; Pedro Teixeira 1637-39; Raposo Tavares 1648-51 (“bandeira dos limites”); Manuel Preto; Domingos Jorge Velho; Fernão Dias Paes. Não se provou objetivamente o objetivo de expansão territorial das bandeiras, mas foi uma consequência. <br><br>No final do XVII, primeiras descobertas em 1695, a corrida do ouro levou cada vez mais aventureiros às regiões onde haviam sido encontradas jazidas; <br>no século XVIII, expedições expandiram para Goiás e Mato Grosso (as monções cuiabanas e monções do Norte). Avanço de fronteiras: projeção no sertão; paradigma das fronteiras; construção dos fortes. <br><br>Século XVI, “caranguejos”; século XVII, primeiros sinais de interiorização no sertão da Bahia e na Amazônia; século XVIII, maior presença no Sul e adensamento da presença portuguesa, demarcação de limites após 1750. <br><u><br>A mineração</u>. Primeiras jazidas descobertas em 1695. No início, fome, violência e difusão de povoados e vilas. <br><br>Guerra dos Emboabas (1708-09), entre bandeirantes e emboabas, busca de protagonismo na mineração. Apogeu do ouro entre 1710 e 1750, expansão dos tentáculos, “interiorização das instituições metropolitanas”; cobrança de impostos e novas rotas comerciais. <br><br>Em 1720, a Revolta de Filipe dos Santos contra as Casas de Fundição; após repressão do Conde de Assumar, Filipe esquartejado.	HBR;rolim;2019;colonia
<u>A fronteira amazônica conquistada</u>	Espanha sem preocupação com território ao redor da Bacia, uso para transbordo dos metais das minas do Vice-Reino do Peru era opção pouco vantajosa – usavam o Panamá como rota. Facilidade de navegação: <br>Europa e o norte; <br>portugueses preocupados com a continuada presença de ingleses e franceses. <br><br>Em 1616, Forte do Presépio, atual Belém, foz do Amazonas. De lá, expedições fluviais desbravaram margens dos grandes rios da Amazônia e de seus afluentes.<br><br>&nbsp;Em 1621, o Maranhão. <br>Em 1637, a Capitania do Cabo Norte (no atual Amapá). Criação de novas capitanias (Tapuitapera, Gurupi, Cametá, Ilha Grande de Joanes, Xingu). <br>Nos anos 1650, Missões jesuíticas; também capuchos, mercedários e carmelitas descalços. Economicamente, extração das drogas do sertão norteou eixo de ocupação nos três séculos: cacau, canela, castanha, cravo e pimenta nas incursões ao interior amazonense. <br><br>Exploração da mão de obra indígena; expedições armadas contra tribos hostis, escravização pela “guerra justa”; descimentos. Fortes do Paru e Macapá (1685). <br><br>Em 1695, caminho para o interior. Pombal, ocidentalização dos espaços, incentivo à miscigenação por meio de casamentos, promoção da língua portuguesa. <br><br>Em 1751, fundação do Estado do Grão-Pará e Maranhão, diretamente subordinado a Lisboa.	HBR;rolim;2019;colonia
<u>A fronteira desejada do Prata</u>	<div>Fundação de Buenos Aires em 1580 (Juan de Garay). <br><br>Projeção econômica e destruição das missões jesuíticas espanholas durante e após a União Ibérica; territorialização posterior: <br>Paranaguá 1648, São Francisco do Sul 1650, Ilha de Santa Catarina 1675, Laguna 1676.<br><br>&nbsp;Colônia do Sacramento em 1680, Portugal na margem esquerda do Prata; desde então, atritos, tentativas e invasões, além de conflitos entre portugueses e espanhóis, só discutidas propriamente no século XVIII. <br><br>Contexto da Guerra de Sucessão Espanhola (1701-13): <br>1713, Tratado de Utrecht, Portugal ganhou direito exclusivo de navegação no Amazonas, e consolidou algumas fronteiras ao norte (em especial no Amapá). <br><br>1715, Utrecht dá Colônia a Portugal.<br>&nbsp;Em 1723, fundação de Montevidéu pelos portugueses (em 1726, tomada pelos espanhóis).<br><br>&nbsp;Isolamento crescente da Colônia do Sacramento. <br>Em 1737, Rio Grande de São Pedro.&nbsp;</div>	HBR;rolim;2019;colonia
<u>Período Pombalino (1750-77</u>	Reconstrução de Lisboa após terremoto;<br>&nbsp;crise na mineração (esgotamento dos veios mais acessíveis e falta de tecnologia para sua exploração; aumento de custos da máquina administrativa;<br>&nbsp;contrabando e outros ilícitos;<br>&nbsp;solo pobre que dificulta a diversificação de atividades) amplifica a crise econômica. <br><u><br>Absolutismo ilustrado</u>, contexto de mudanças europeias.<br>&nbsp;Busca de apoio aos comerciantes portugueses, lógica mercantilista. Tentativa de reduzir dependência da Inglaterra.&nbsp;	HBR;rolim;2019;colonia
<u>Reformas Pombalinas</u>	<div>&nbsp;fortalecimento da burguesia portuguesa; <br>criação das Companhias de Comércio (Maranhão e Grão-Pará; Bahia e Pernambuco);<br>&nbsp;estímulo à produção de manufaturas; racionalização da máquina pública; criação da finta, quantidade mínima de ouro a ser arrecadada pela colônia (1750), caso não se obtivesse a quantidade, governo poderia decretar a derrama, tomada à força dos recursos dos colonos;<br>&nbsp;fim das capitanias hereditárias (1759), substituídas pelas capitanias reais, que duraram até a independência brasileira; transferência da capital para o Rio de Janeiro (1763); <br><br>terceirização da exploração diamantina; expulsão dos jesuítas (1759), tidos como um “Estado dentro do “Estado” e ameaça a interesses lusos, garantia da livre circulação dos índios, medidas de miscigenação com europeus; <br>reforma administrativa com a criação, em Portugal, do Erário Régio, enfatizando a racionalização do orçamento luso, e da Intendência-Geral de Polícia da Corte, com o objetivo de pensar a ordem social e pública e garantir a continuidade das reformas pombalinas.</div>	HBR;rolim;2019;colonia
<u>Período Mariano (1777-92)</u>.&nbsp;	<div>Dona Maria ascende com a morte de D. João I. Desfaz várias reformas pombalinas. <br><br>Ocaso da mineração; fim das manufaturas;<br>&nbsp;fim das companhias de comércio, cedendo às pressões da Inglaterra; efêmera recuperação da economia portuguesa, com aumento do preço do açúcar, diante da desorganização nas Antilhas, revoltas sucessivas;<br>&nbsp;consolidação da viradeira, que “corrige” excessos mercantilistas de Pombal. Consequências da mineração: urbanização; interiorização da economia colonial; <br>aumento da escravidão; <br>Centro-Sul como novo polo econômico; o barroco mineiro.&nbsp;</div>	HBR;rolim;2019;colonia
<u>Revolução Pernambucana: em março de 1817</u>	impacto da Cisplatina; denúncia de ação de militares; reivindica autonomia; <br>instabilidade e fuga do governador. Governo Provisório: conselho de notáveis locais (aumento do soldo dos militares; abolição de alguns impostos;<br>&nbsp;busca adesão da população ao movimento;<br>&nbsp;reforçar adesão com outras províncias e ligá-las ao movimento. <br><br>Revolução fracassa por discordâncias internas, receio dos proprietários de terras, falta de apoio internacional (Cabugá vai aos EUA buscar ajuda, mas esbarra no isolacionismo norte-americano);<br>&nbsp;contraofensiva do RJ (devassa); lideranças executadas, em grande parte padres e bispos.&nbsp;	HBR;rolim;2019;colonia
<u>Coroação de João VI</u>	Maria morre em 1816; coroação demora a ocorrer, acontece apenas em 1818; há resistência das aristocracias que permaneceram na Europa; impacto da Revolução Pernambucana; um ano de luto.&nbsp;	HBR;rolim;2019;colonia
<u>Missão francesa no Brasil</u>.&nbsp;	<div>Presença de bonapartistas (Lebreton, Nicolas e Auguste Taunay, Debret, Montigny, Pradier). <br>Academia de Belas Artes; aclamação de João VI.&nbsp;</div>	HBR;rolim;2019;colonia
<u>Confederação do Equador (1824)</u>	<div>Pernambuco, uma das primeiras reações à Carta outorgada. Novo presidente de província é Paes Barreto, um monarquista. Manifestações contra portugueses, movimento autonomista, espírito republicano e federalismo. <br><br>Pernambuco paga mais do que recebe; desejo de relativização. Entre as lideranças, novamente a presença de clérigos, como o frei Caneca. <br><br>Novo governo, julho de 1824, eleito pelos pernambucanos: Manuel Paes de Andrade; influência republicana da Grã-Colômbia, dos EUA;<br>&nbsp;busca adesão de províncias, mas não teve apoio significativo à Confederação. <br><br>Repressão violenta com ajuda de mercenários britânicos, como Cochrane; lideranças do movimento são presas, protagonistas executados, entre eles Caneca; ataque de navios de guerra.<br>&nbsp;</div>	HBR;rolim;2019;primeiro reinado
<u>Carta de 1824</u>	Lista tríplice para o Senado, imperador escolhe um deles, não necessariamente o mais votado;<br>&nbsp;protagonismo do presidente (nomeado pelo imperador) nas províncias, centralização;<br>&nbsp;silêncio sobre a escravidão e sobre a propriedade; não garante autonomia provincial; <br>poder moderador, influência de Constant; imperador dissolve assembleia geral quando quiser;<br>&nbsp;reabertura da Assembleia somente em maio de 1826.&nbsp;	HBR;rolim;2019;primeiro reinado
<b>Duas fases durante Primeiro Reinado</b>: José Bonifácio e os Bragança	<b>Bonifácio (1822-23):</b> tentativa de implementação de uma política externa genuinamente brasileira; prioridades seriam aproximação da América (em 1822, Manoel Correa da Câmara, missão a Buenos Aires para estreitar laços comerciais e consolidar aliança defensiva e ofensiva contra ameaças representadas pela Espanha e pelos europeus em tempos de Santa Aliança) <br><br>e dos EUA (época de Doutrina Monroe, “América para os americanos”, proposta brasileira de cooperação em defesa, mas EUA não mostram interesse em aliança com países do continente, preocupação com a Marcha para o Oeste), <br><br>autonomia decisória (não disseminar Tratados Desiguais, buscar tratamento de igual para igual com europeus, tentativas de barganha), estruturação das Forças Armadas (organização contra os portugueses, formação da Marinha com lord Cochrane),<br><br>&nbsp;proteção da indústria (resgate de ímpeto do visconde de Cairu), integração e identidade nacionais (unidade territorial, integridade do Prata ao Amazonas, integração das comunidades indígenas e africanas, inspiração nas ideias liberais britânicas – Bonifácio viveu na Europa durante processos revolucionários no Velho Continente). <br><br>Projeto acabou abortado, com a derrubada de Bonifácio no contexto da Constituinte e o fechamento do Congresso por Dom Pedro I. <br><b><br>Política externa dos</b> <b>Bragança (1823-31):</b> Visconde de Caravelas assume lugar de Bonifácio. Interesses dinásticos e relação com Portugal. Tais interesses conduziram processo de reconhecimento.	HBR;rolim;2019;primeiro reinado
<b>Reconhecimento do Brasil</b>	EUA foram primeiro país, em 1824 (embora a historiografia moderna aponte a Missão Valentín Gomez, em agosto de 1823, como a Argentina sendo o primeiro país a fazer o reconhecimento); <br>Grã-Bretanha (Charles Stuart, encarregado de negócios do Foreign Office), mediação do reconhecimento português. Ingleses tinham interesse na manutenção da monarquia no Brasil, temor de rupturas bruscas republicanas. <br><br>Reconhecimento em agosto de 2015. Brasil e Portugal associados aos Bragança;<br>&nbsp;distância das colônias da África, indenização de 2 milhões de libras esterlinas. <br><br>Reconhecimento inglês procura barganhar o reconhecimento, vinculando o ato à renovação dos Tratados Desiguais, em 1827, e não o fazendo antes que Portugal o fizesse. <br><br>Além disso, cerco ao tráfico de escravos, tribunais com jurisdição específicos para os ingleses julgarem eventuais comerciantes de escravos. <br>Para exemplo: os ingleses reconheceram Buenos Aires já em 1824.&nbsp;	HBR;rolim;2019;primeiro reinado
<b>Os Tratados Desiguais</b>	<div>França (1826); Áustria, Prússia e Inglaterra (1827); Dinamarca, EUA e Países Baixos (1828). <br><br>Em 1828, lei Bernardo Pereira de Vasconcelos: igualou as tarifas britânicas aos demais países; <br>ampliação do liberalismo; <br>diminuição da dependência da Europa;<br>&nbsp;aproximação da América.<br><br>&nbsp;Parlamento, antes engessado: com a indignação, ação tornou-se possível. Ensaio de conduta americanista do Parlamento.</div>	HBR;rolim;2019;primeiro reinado
<u>Interamericanismo e o Brasil no século XIX</u>	&nbsp;contexto confederativo, de diálogo entre os países independentes da América hispânica ante a ameaça de retorno ao colonialismo (San Martín, Bolívar, O’Higgins); <br><br>Brasil resistente à participação; <br>única monarquia dos trópicos, corpo estranho do continente, laços de Dom Pedro com os Habsburgos; <br>receio de aliança antibrasileira, de imposição da agenda hispânica ao Brasil;<br><br>&nbsp;o Brasil poderia ser visto como porta de entrada para a Santa Aliança. <br><u><br>Projetos brasileiros</u> (atuação de Bonifácio, com discurso mais autonomista e defendia política externa reativa à subserviência em relação aos britânicos, além de buscar coordenação com o Prata; atuação, em “diplomacia” parlamentar na busca pela aproximação com os vizinhos sul-americanos, a “caixa de ressonância” do Império, criticando seguidamente os tratados desiguais). <br><u><br>Congresso do Panamá (1826):</u> projeto bolivarista; Brasil ausente. Incidente de Chiquitos em 1825, com Bolívia; governador de província boliviana pede incorporação pelo Mato Grosso, que aceita e gera ultimato de Sucre, que não acreditava em anuência do Rio de Janeiro à medida, mas o Império se manifesta negativamente, gerando recuo do Mato Grosso;<br><br>&nbsp;evitar temas incômodos à agenda brasileira (como tráfico de escravos, regime monárquico); <br>Portugal não era ameaça; impacto da guerra na Cisplatina; dificuldades logísticas. Até 1889, em Washington, o Brasil se esquivou de participações em congressos hemisféricos.<br><br>&nbsp;&nbsp;<u>Doutrina Monroe (1823):</u> é mais uma declaração unilateral de intenções dos EUA do que um exercício americanista.&nbsp;	HBR;rolim;2019;primeiro reinado
<u>Guerra da Cisplatina (1825-28):</u>	em 1822, missão brasileira (Correia da Câmara). Do lado das Províncias Unidas, entre 1824 e 1827, a busca da unidade e do diálogo, com Bernardino Rivadavia e os 33 Orientais. <br><br>Em 1825, orientais e a ruptura das relações com o Brasil, para contar com o apoio das Províncias. <br><br>Conflito com orientais e guerra declarada pelo Brasil em dezembro, com bloqueio do Prata. <br>Em 1827, incidente envolvendo o navio Spark, que tentou romper bloqueio brasileiro, causou breve ruptura de relações entre Brasil e EUA. A Inglaterra, por sua vez, adotou a via diplomática (Robert Gordon no Rio; Lord Posonby em Buenos Aires). <br><br>Congresso argentino dissolvido em 1827; após revelada missão secreta de emissário para obter a paz com o Império levou à queda de Rivadavia. <br><br>Diante do impasse, tanto militar quanto diplomático, reuniu-se, em 1828, comissão preliminar de paz, com mediação britânica. <br><br>Independência da Banda Oriental, agora Uruguai; livre navegação do Prata por 15 anos	HBR;rolim;2019;primeiro reinado
<u>Crise do Primeiro Reinado</u>	Revolução brasileira frustrada: <br>vitória do princípio da legitimidade; protagonismo do partido português; <br>revolução postergada. Impacto da morte de D. João VI, em março de 1826, crise no trono português, D. Pedro era o sucessor natural;<br>&nbsp;Pedro abre mão do trono português em nome da filha, Maria da Glória, com apenas sete anos de idade.<br><br>&nbsp;Para garantir o governo, Pedro aceitaria casamento de sua filha com seu irmão, D. Miguel, que seria o regente até que Maria chegasse à maioridade. <br>Miguel passou a conspirar, com o apoio de setores mais conservadores, para permanecer no poder e conduzir um governo autoritário e repressivo, o que leva a conflito com D. Pedro. <br><br>Conflitos com o Parlamento brasileiro; <br>lei Bernardo Pereira de Vasconcelos (1828), que aplica a cláusula da nação mais favorecida; todos os países que quisessem comercializar com o Brasil pagariam o mesmo que a Inglaterra; isso compromete a arrecadação do Estado brasileiro. <br><br>Crise econômica: situação combalida desde as concessões para reconhecimento por Portugal e pela Inglaterra. <br><br>impacto da Cisplatina;<br>&nbsp;fechamento do Banco do Brasil; <br>concorrência nas exportações de açúcar, das Antilhas holandesas e, agora, também de Cuba. <br><br>Jornadas de julho (1830), ecos da França. Protestos contra o poder. Assassinato do jornalista Libero Badaró. <br><br>A “Noite das Garrafadas”, no retorno de Pedro I ao Rio;<br>&nbsp;no Congresso, protestos contra Portugal ganham força. Dissolução do gabinete de notáveis, de brasileiros;<br>resultado são rebeliões de tropa e povo;<br>&nbsp;abdicação de Pedro I em abril de 1831;<br>&nbsp;deixa o Brasil para enfrentar o irmão e assumir o trono português. <br><br>Para se evitar instabilidades, a Regência é prontamente estabelecida, até que Pedro II, que tinha apenas cinco anos à época, alcançasse a maioridade (que veio a ser antecipada em 1840); como tutor, foi indicado José Bonifácio.&nbsp;	HBR;rolim;2019;primeiro reinado
<u>O soberanismo de José Bonifácio</u>	<div>Nascido em 1763, em Santos. Estuda em São Paulo, aos 20 anos vai a Coimbra. Permanece na metrópole após graduação. Vive a Revolução Francesa na Europa. <br><br>Em 1800, regressa a Portugal e assume funções administrativas: minas e recursos naturais. <br>Entre 1807 e 1810, combate os invasores franceses como integrante do Corpo de Voluntários Acadêmicos.<br>&nbsp;Em 1813, expõe seu pensamento político: papel reformador do Estado; estímulo às ciências; industrialização. <br>Em 1819, retorna ao Brasil; assume papel de liderança no governo de São Paulo, após a Revolução do Porto. <br><br>Quando do Dia do Fico, é convidado por D. Pedro ao cargo de Ministro do Reino e Assuntos Estrangeiros.<br>&nbsp;Era a primeira vez que um brasileiro assumia o cargo de ministro de Estado. Formação de um pensamento precursor da formação nacional.<br><br>Do ponto de vista internacional: <br>comunidade portuguesa de nações nos dois lados do Atlântico Sul; relações cordiais com vizinhos;<br>&nbsp;relações de reciprocidade de benefícios com os EUA e com os países europeus. Mas soberanismo. <br><br>Grande aliança ou federação americana, com liberdade de comércio; <br>caso ameaçado o Brasil, fechamento dos portos. Do ponto de vista nacional: unidade do Brasil (proporções continentais, seria um recurso de grandeza); <br>centralização do novo Estado;<br>&nbsp;fim da escravidão; assimilação dos indígenas; promoção da mestiçagem; reforma agrária. <br><br>Crise da Constituinte (a Noite da Agonia) o alija do poder: exilado na França; volta ao Brasil apenas em 1829.<br><br>&nbsp;Encarregado por Pedro I da tutoria do herdeiro do trono, o futuro Pedro II. <br>Mas, derrotado em disputa política por Feijó, foi destituído de suas funções e mantido em prisão na ilha de Paquetá.</div>	HBR;rolim;2019;primeiro reinado
<b>Primeiro Reinado.&nbsp;</b><u>Reconhecimento interno</u>	<div>unidade imposta por guerras (processo não foi pacífico como se costuma pensar, embora não sangrento como nas repúblicas vizinhas); <br>Rio de Janeiro vs demais províncias, sobretudo as do Norte; fidelidade às Cortes de Lisboa.<br><br>&nbsp;&nbsp;<u>Grão-Pará</u>: conflitos de 1821 a 1823; em agosto de 1823, brigue de guerra em Belém (John Greenfell).<br><br>&nbsp;&nbsp;<u>Maranhão</u>: ação de Thomas Cochrane, almirante inglês que lutou pelos brasileiros e depois pela unidade do governo de Pedro I; relação histórica da província com Lisboa. <br><u><br>Bahia</u>: busca autonomia da província; Manuel Guimarães apoia as Cortes lusas; General Labatut, francês que lutara ao lado de Bolívar em Nova Granada, expulsa Madeira de Melo em julho de 1823. <br><u><br>Cisplatina</u>: julho/1822, decreto de Bonifácio concede nacionalidade brasileira aos habitantes da província; <br>adesão de Carlos Frederico Lecor, barão de Laguna, que vence a resistência lusa;<br>&nbsp;impacto posterior disso é a guerra da Cisplatina, que eclode em 1825.</div>	HBR;rolim;2019;primeiro reinado
<b>Primeiro Reinado.</b><u>Reconhecimento internacional</u>	vizinhos desconfiados; Pedro I, um rei português, filho do rei de Portugal, não um americano.<br><br>&nbsp;EUA, primeiro país a reconhecer a ruptura com Lisboa, em maio de 1823; <br>o simbolismo da república reconhecendo um império. Portugal em 1825: Conferências de Lisboa (sucessão real; socorros mútuos com navios e soldados;<br><br>&nbsp;indenizações em dinheiro; tratado de comércio; reciprocidade de tratamento; não ingerência nas colônias africanas).<br><br>&nbsp;Grã-Bretanha, mediadora na conversa com Portugal, cobrou seu preço depois;<br>&nbsp;reconhecimento em outubro/1825, em troca da renovação dos tratados desiguais de 1810; <br>pressão pelo fim do comércio de escravos;<br>&nbsp;ademais, indenizações para Lisboa vieram de empréstimos britânicos.&nbsp;	HBR;rolim;2019;primeiro reinado
<div><b>Primeiro Reinado.</b><u>Assembleia Constituinte</u></div>	instaurada em maio de 1823, quase um ano após sua primeira convocação. <br><br>Projetos para o Brasil: polarização política clássica. Gonçalves de Ledo (Executivo com menos poder; corpo de ministros deveria ser derrubado pelo Parlamento, não por Pedro I) e<br>&nbsp;José Bonifácio (mantém perfil mais baixo; não participa claramente, mas faz valer posição de ministro do governo; Executivo forte e centralizado, veto absoluto do rei, bicameral).	HBR;rolim;2019;primeiro reinado
<b>Primeiro Reinado.</b><u>“Partidos políticos”</u>&nbsp;	<div>coimbrãos (Executivo forte, poder nas mãos de Pedro I, portugueses); <br>liberais moderados (liberdade prepondera sobre igualdade, os direitos políticos e civis, reformas políticas brandas); <br>liberais exaltados (lutam por transformações mais amplas, defendem mudanças sociais, não só política;<br>&nbsp;defesa do federalismo, Estado laico;<br>&nbsp;sufrágio universal, industrialização, emancipação gradual dos escravos); bonifácios (monarquia constitucional, antídoto ao déspota e à democracia tida como bárbara; <br>abolição gradual do comércio de escravos e da escravidão). <u></u></div>	HBR;rolim;2019;primeiro reinado
<b>Primeiro Reinado.</b><u>Constituição da Mandioca (1823)</u>:&nbsp;	<div>monarquia constitucional, governo representativo, três poderes, conselho eletivo (auxílio na província) eleições com voto censitário (para ser eleitor, comprovar patrimônio equivalente a 150 alqueires de mandioca), voto indireto.&nbsp;</div>	HBR;rolim;2019;primeiro reinado
<b>Primeiro Reinado.</b><u>Fechamento do Congresso (nov/1823)</u>:&nbsp;	noite da agonia; <br>influência da Vilafrancada (junho de 1823, fechamento das Cortes de Lisboa pelas armas, fim da primeira experiência liberal portuguesa); <br>tentativa de resistência dos deputados; irmãos Andrada no exílio.&nbsp;	HBR;rolim;2019;primeiro reinado
<u>Regência não foi golpe</u>	<div>Era saída legítima para momentos de instabilidade;<br>&nbsp;função seria preservar a monarquia, evitar crescimento de exaltados; articulação liderada por Francisco de Lima e Silva e setores da sociedade civil;<br>&nbsp;congregar tendências. <br>Bonifácio retorna do exílio para tornar-se tutor de Pedro II; contudo, não era nome benquisto pelos liberais moderados; destituído em 1833.&nbsp;</div>	HBR;rolim;2019;regência
<div><b>Regência e Década de 1840.</b><u>Três “partidos”</u>:&nbsp;</div>	<div>liberais moderados (chimangos, promovem o avanço liberal; alguns cindem com o partido para fundar o partido conservador, após perceberem o quadro instável com as rebeliões diversas, que colocavam em xeque a unidade nacional); <br>liberais exaltados (catalisadores da revolução brasileira); restauradores (os caramurus ou corcundas, querem o retorno de D. Pedro I).<br><br>&nbsp;&nbsp;<u>Duas fases</u>: o avanço liberal de 1831 a 1837; o regresso conservador de 1837 a 1840.</div>	HBR;rolim;2019;regência
<u>Regência trina provisória</u>	intenção de passar imagem de um Brasil integrado e comprometido com a estabilidade para preparar a chegada de Pedro II ao trono. Composta por três senadores (<u>Lima e Silva</u>, representa a ordem, Forças Armadas e compromisso em conter levantes do baixo oficialato;<br><br>&nbsp;&nbsp;<u>Nicolau Vergueiro</u>, grande centralista, conservador moderado, representante do povo brasileiro, da revolução liberal em curso; <u>Carneiro de Campos</u>, coimbrão, representa o partido português, o diálogo com o Primeiro Reinado);<br>&nbsp;restituição dos integrantes do gabinete de notáveis;<br>&nbsp;anistia criminosos políticos é concedida, para garantir a estabilidade e o diálogo, afastamento de tropas estrangeiras, diálogo sobre segurança, integridade territorial;<br>&nbsp;manifesto político, compromisso da regência seria pela preservação da paz e da ordem;<br>&nbsp;compromisso com a Constituinte; <br>para mostrar a legalidade da regência, é feita a aclamação simbólica de Pedro II, dois dias após a abdicação; ideia de continuidade perpassa a Regência. <br><u><br>Duas posições entre os liberais moderados</u>:<br>&nbsp;de um lado, Evaristo da Veiga, liberal que defende protagonismo do Executivo, para manter estabilidade; <br>de outro lado, Honório Hermeto Carneiro Leão, então jovem líder dos moderados, advoga o fortalecimento do Legislativo em detrimento do Executivo.&nbsp;	HBR;rolim;2019;regência
<u>Regência trina permanente</u>	<div>&nbsp;em maio de 1831, eleição para composição da regência trina permanente, que ficaria de junho de 1831 a 1834; composição por critério geográfico (Costa Carvalho, estudou Direito em Coimbra, deputado pela Bahia; Lima e Silva, senador do Rio de Janeiro; Bráulio Muniz, colega&nbsp;<br><br><u>da Regência</u> (junho/1831), projeto de Carneiro Leão, retira atribuições do poder moderador, que não poderia mais dissolver o Legislativo, além de estabelecer um corpo de guardas municipais; em agosto de 1831, a <u>Guarda Nacional</u> (força pública, usada pelo poder central;<br>&nbsp;a população das províncias, milícia cidadã; força criticada por setores da sociedade pelas exigências censitárias). Reforma das Escolas de Medicina e Cirurgia, no Rio e na Bahia, que viram faculdades. <br><br>Em 1831, a <u>Lei Feijó</u> abolia o comércio de escravos (“lei para inglês ver”). <br><u><br>Código de Processo Criminal</u>, no final de 1932, autoria de Alves Branco (justiça mais democrática; protagonismo do juiz de paz; fortalecimento da justiça local). <br><br>Diogo Feijó à frente do ministério da Justiça, que ganha amplos poderes para alcançar a estabilidade desejada pelos regentes, na contenção das forças centrífugas. <br><u><br>Tentativa de golpe em 1832</u>: a Constituição de Pouso Alegre, projeto de Feijó, previa a extinção do Poder Moderador, passando atribuições para o Executivo, também limitado, sem dissolver a Câmara, cuja legislatura era reduzida de 4 para 2 anos. Assembleias Provinciais com amplitude de ação, Presidentes de Província nomeados pelo poder central.&nbsp;</div>	HBR;rolim;2019;regência
<b>Regência.&nbsp;</b><u>Ato Adicional de 1834</u>	Marco mais importante do avanço liberal durante o período regencial. Um único artigo. <br><br>Mudanças institucionais no Império; <br>contribui para aumento da instabilidade no Brasil, ao fortalecer as elites locais. <br>Instituição da Regência Una, um único chefe do Executivo, com mandato de quatro anos. <br>Eleições convocadas em 1835. <br><br>Dissolução do Conselho de Estado, o “oráculo do Império”. Constituição das Assembleias Legislativas Provinciais, que substituem os Conselhos Gerais; <br>garantia de maior autonomia provincial, ao delegar mais poderes; mas presidente segue indicado pelo regente, e não pela população. Criação do Município neutro na Corte;<br>&nbsp;separação do Rio de Janeiro, capital, do restante da província. Senado segue vitalício; <br>foi condição para que o projeto fosse aprovado pela Câmara alta, de perfil conservador.<br><br>&nbsp;Suspensão do Poder Moderador;<br>&nbsp;seria atribuição exclusiva do imperador, não poderia ser usado pelos regentes. <br>Rejeição da autonomia municipal.&nbsp;	HBR;rolim;2019;regência
<u>Regência una de Feijó.</u> 1835-37.&nbsp;	<div>Escolha dos liberais moderados. <br>Instabilidade, conflito entre forças políticas; revoltas da Regência.<br>&nbsp;Não conclui seu mandato, muito por problemas com facções e forças representativas do pensamento liberal que discordavam de suas posições.<br><br>&nbsp;Também houve problemas com representantes do clero e com setores conservadores.<br><br>&nbsp;Renuncia em dezembro de 1937 diante de todas as dificuldades que se acumularam, até mesmo na política externa, com o avanço francês na região das Guianas em direção ao Cabo Norte (atual Amapá) e a ameaça de Rosas no Prata.&nbsp;</div>	HBR;rolim;2019;regência
<u>Regência una de Araújo Lima.</u> 1837-1840	Regresso Conservador, produto da cisão entre os liberais; liderado por Bernardo Pereira de Vasconcelos, antigo liberal (parar o carro revolucionário). <br><br>Promover a estabilidade, para que o Brasil pudesse manter sua integridade ante as muitas revoltas e insurreições do período regencial. <br>Defesa do Estado central forte, governo baseado nas classes conservadoras; <br><br><u>defesa dos pilares do Império</u>: monarquia constitucional, escravidão, voto censitário, integridade territorial.<br><br>&nbsp;O período do regresso estende-se até 1852, com a Conciliação de Carneiro Leão.	HBR;rolim;2019;regência
<b>Regência.</b><u>Ação conservadora</u>	Lei Interpretativa do Ato Adicional (maio de 1840), que contesta autonomia provincial, mantém controle da polícia, centralização do Judiciário, controle das agitações locais, reduz poderes do presidente de província; basicamente anula o processo de descentralização iniciado em 1834. <br><br>Reação liberal: <u>Golpe da Maioridade</u>. <br><br>Antecipação da maioridade de Pedro II, que faria 14 anos. Criação do clube da maioridade, liderado por José Alencar e Holanda Cavalcanti; <br>príncipe consultado por tutores, responde “quero já”, resulta em breve ministério liberal, que não consegue atuar;<br>&nbsp;Câmara segue conservadora e busca trabalhar para fortalecer o regresso.&nbsp;	HBR;rolim;2019;regência
<u>Reforma do Código de Processo Criminal</u> (dezembro de 1841)&nbsp;	<div>nova ação conservadora, relativiza o cargo de juiz de paz, Judiciário nas mãos do poder central, recriação do Conselho de Estado. <br><br>Reação liberal são as Eleições do Cacete, em 1842: <br>nomeia novos presidentes de província, remoção dos juízes de direito, dos chefes de polícia; <br>promoção da violência, fraude eleitoral em vários níveis; imperador não fica satisfeito e dissolve o gabinete liberal.<br>&nbsp;Massacre de Santa Luzia, em 1842.<br><br>&nbsp;Para Pedro II, seria necessária alternância entre liberais e conservadores, para a estabilidade.&nbsp;</div>	HBR;rolim;2019;regência
<u>História cultural no período regencial</u>	&nbsp;Contexto de formação da identidade da nação, dentro do esforço para obter a estabilidade e a integridade nacional. <br><br>Criação do IHGB (1838), com a ideia de estudar o passado da nação, a geografia, entender o tempo, a história, o espaço, e estudar também componentes étnicos, para escrever a história do Brasil;<br>&nbsp;a primeira geração de historiadores brasileiros, como Varnhagen;<br>&nbsp;Colégio Pedro II (1837), endossa certa homogeneidade entre as elites; criação da Escola Militar (1839), preocupação em formação voltada para a defesa do país; <br>preparação do terreno para um Segundo Reinado sem grandes solavancos, ao contrário do turbulento Primeiro Reinado	HBR;rolim;2019;regência
<b>Política Externa na Regência</b>	Início do que se pode chamar de política externa genuinamente brasileira. &nbsp;<br>Avanço liberal; ausência do imperador, descentralização política e temores de falta de continuidade; instabilidade interna e vulnerabilidade internacional.<br>&nbsp;Revolução Liberal. <br><b><br>PEx pouco ativa:<br></b>&nbsp;instabilidade no Min. dos Negócios Estrangeiros; <br>Conselho de Estado como oráculo;<br>&nbsp;Parlamento volta a funcionar em 1826, atua como caixa de ressonância do Império, ganha poder, com novas atribuições na Regência, derruba (não ratificando ou não renovando) sistema de tratados desiguais; <br>contudo, nada podia ser feito diante dos britânicos, pois o tratado havia sido renovado até 1842. <br><b><br>Objetivos: </b>garantir integridade territorial ante ameaças ao Norte (França, sobretudo) e no Prata (Rosas), promover uma identidade nacional para conter movimentos de secessão, afirmar os limites do Estado.<br><br>&nbsp;&nbsp;<b>No Prata:</b> política externa no contexto de formação do Estado nacional. Fases distintas no período.<br><br>&nbsp;Abdicação de Pedro I; Regência; Pedro II.<br>&nbsp;Influência de problemas internos na atuação no Prata.	HBR;rolim;2019;regência
<b><u>Quinquênio Liberal (1844-48)</u></b>	Tentativa de conter o Regresso Conservador; tentativa de reforma eleitoral (1846), Francisco Álvares Machado, deputado liberal paulista; Francisco de Paula Sousa.<br><br>&nbsp;Tarifas Alves Branco (1844): aumento nas tarifas de importação, aumento da arrecadação estatal, incentivo direto à indústria, oposição aos tratados desiguais. <br>Luta contra leis reacionárias, que ganharam força desde 1837.<br><br>&nbsp;Câmara predominantemente liberal, mas que não consegue dar vazão às suas ideias como gostariam. Maior autonomia de D. Pedro II, que completa 18 anos em dezembro de 1843. <br>Reafirmação da maioridade ao casar-se com Teresa Cristina, princesa da dinastia dos Bourbon, do reino das Duas Sicílias; nascimento da princesa Isabel três anos depois do casamento. <br><u><br>Blindagem do imperador</u>: criação do cargo de chefe do gabinete de ministros em 1847, o <u>“parlamentarismo às avessas”</u>, no qual o imperador escolhe o chefe, que então compõe seu ministério, caso não dê certo, quem fará a dissolução será o chefe, e não o imperador; reforço das alianças políticas, conforme a posição de quem está à frente dos gabinetes;<br>&nbsp;primeiro chefe é Manoel Alves Branco.<br><br>&nbsp;&nbsp;<u>Desentendimento entre liberais e tentativas de conciliação</u>. Recrudescimento leva a mudanças de gabinete em poucos meses.<br>&nbsp;Em março de 1848, ministério de Almeida Torres, um liberal mais conciliador;<br>&nbsp;em maio, Paula Sousa, de feições liberais mais incisivas, sem dar espaço a conservadores, e que não consegue se sustentar no poder; <br>em setembro, queda do gabinete liberal. Influência da Primavera dos Povos;<br>&nbsp;grandes teses liberais não são votadas: nem reforma da Guarda Nacional; nem questão das incompatibilidades; <br>nem reforma da lei de dezembro de 1841.&nbsp;	HBR;rolim;2019;1840
<b><u>O Tempo Saquarema (1848-53)</u>.</b>	<div>Trindade Saquarema: <br>Paulino José Soares de Sousa, ministro das Relações Exteriores, lida com o subsistema platino e com a política externa;<br>&nbsp;Eusébio de Queirós, ministro da Justiça, lida com o problema do tráfico de escravos; <br>Joaquim José Rodrigues Torres, o visconde de Itaboraí, chefe do gabinete, cuida de questões como a Revolução Praieira. <br>É o apogeu do Regresso Conservador; <br>hegemonia conservadora na Câmara; desentendimentos no bojo do partido; Nabuco de Araújo: o discurso da “ponte de ouro”.</div>	HBR;rolim;2019;1840
<u>Revolução Praieira (1848)</u>	Disputas partidárias fortes em Pernambuco. Cisão entre os liberais desde o início da década. <br>Conflito entre duas famílias liberais:<br>&nbsp;os Cavalcanti e os Rego Barros, estes apoiam o Regresso Conservador por conta da rivalidade; Chichorro da Gama deixa o poder; <br>em novembro, início da revolução.<br><br>&nbsp;Reação ao governo de Vieira Tosta, um conservador, que reprime ferrenhamente a bancada praieira;<br>&nbsp;publicação do Manifesto do Mundo, inspirado nos movimentos da Primavera dos Povos, em curso na Europa, e demanda dissolução do gabinete saquarema;<br>&nbsp;embate entre praieiros e legalistas; <br>Carneiro Leão, futuro Marquês do Paraná, um conservador moderado, sucede a Tosta, e busca a conciliação.	HBR;rolim;2019;1840
<u>Problema do tráfico. 1840</u>	pressões inglesas com a Bill Aberdeen, em 1845, que também reagia às tarifas Alves Branco, com o fim dos tratados desiguais; em 1850, pressões pós-intervenções no Prata, Alm. Reynolds. Pressões de Londres não foram as principais responsáveis pelo fim do tráfico;<br>&nbsp;a partir do momento em que houve vontade interna e possibilidade econômica, em 1850, a lei Eusébio de Queirós leva ao fim efetivo do tráfico;<br>&nbsp;libera o capital dos traficantes; tráfico interprovincial; incentivo gradual à imigração.&nbsp;	HBR;rolim;2019;1840
<u>Código Comercial</u>	junho de 1850. <br><br>Regulamenta as atividades comerciais, a organização das empresas;<br>&nbsp;permite investimentos no país, em contexto de aumento das importações, necessidade de construir uma legislação. <br><br>Importância de Irineu Evangelista de Sousa, o Barão de Mauá, iniciativas não só no território brasileiro, mas também fora, na “diplomacia do patacão”.&nbsp;	HBR;rolim;2019;1850
<u>Lei de Terras</u>: 1850	<div>Relação com contexto que levou ao fim do tráfico de escravos. Antes, concessão de terras se dava por mecanismos obsoletos, como as sesmarias. <br>Preocupação com regulamentação vinha desde 1843, pelo menos.<br><br>&nbsp;Estado enfim demonstra interesse em regulamentar da estrutura fundiária, em vez da falta de controle sobre a propriedade e a produtividade das terras;<br>&nbsp;possível venda de terras públicas e devolutas (resistência de muitos latifundiários); <br>dificulta o acesso a terra por parte dos imigrantes; <br>na prática, a autoridade local, na figura do latifundiário, saiu vencedor na disputa com o governo, que não pôde retirar terras de propriedade muitas vezes não comprovada pelos ocupantes.&nbsp;</div>	HBR;rolim;2019;1850
<u>Lei da Guarda Nacional</u>: 1850	centralização na concessão de postos; <br>serve como instrumento de cooptação das elites locais, pois a guarda era escolhida antes diretamente pelos coronéis locais. <br><br>Agora a nomeação dos postos, muito cobiçados pela elite, passa a ser feita diretamente pelo Ministério da Justiça	HBR;rolim;2019;1850
<u>Pilar essencial da Trindade Saquarema: Paulino, ministro dos Negócios Estrangeiros (1849-53</u>	<div>as questões externas de maior urgência: tráfico de escravos, com pressões britânicas;<br>&nbsp;fronteiras, querelas com vizinhos. <br><br>Em 1851, missão Duarte da Ponte Ribeiro ao Peru; dá tônica para negociações lindeiras posteriores (em 1859, Venezuela; <br>em 1867, Bolívia). <br>Consagração dos princípios de uti possidetis e doutrina das fronteiras naturais. <br><br>Trocar facilidades de navegação no Amazonas pela resolução das pendências lindeiras por via bilateral, de forma, ainda, a evitar pressões de EUA, Inglaterra e França em relação às repúblicas do Pacífico para a abertura do Amazonas à navegação internacional. <br><br>Caos platino: expansionismo projetado por Rosas. Foi o único período do Segundo Reinado em que um mesmo ministro ficou tanto tempo no cargo, quase 4 anos ininterruptos. <br><br>Excepcionalidade: de 1844 a 1849, oito ministros trafegaram pela pasta dos Negócios Estrangeiros. Garantia de estabilidade e planejamento externo.</div>	HBR;rolim;2019;1850
<u>Contornos do “Corpo da Pátria”</u>.. 1840&nbsp;	Território é fundamento para nacionalidade; mito da “Ilha-Brasil”. Um todo geográfico geometricamente definido e quase insulado; ideia de suficiência congênita.<br><br>&nbsp;Duarte da Ponte Ribeiro agiu como fiador das fronteiras, da nacionalidade.<br><br>&nbsp;No Primeiro Reinado, enviados diplomáticos de Peru e Grã-Colômbia, José Cáceres e Leandro Palacios, tentaram, sem êxito, tratar dos limites do Brasil com seus países. <br><br>Governo imperial alegou não ter informações necessárias para iniciar as discussões; <br><br>documentação necessária estaria em Lisboa. <br>A rigor, faltava resgatar doutrina portuguesa de definição de limites. <br><br>Alternativas: ora respeito às fronteiras dos antigos Impérios coloniais; ora recurso ao uti possidetis. <br><br>Com o Paraguai, Francia queria reconhecimento das linhas de Santo Ildefonso. Diplomacia imperial busca a aceitação do uti possidetis. <br>Questões lindeiras, em face à recusa de negociações durante o Primeiro Reinado, serão resolvidas, ainda que apenas parcialmente, no Segundo Reinado.<br><br>&nbsp;Saiu à frente o <i>uti possidetis juris</i> (fronteiras segundo antigos tratados): em 1836, Ponte Ribeiro propôs à Bolívia limites com base em Santo Ildefonso, mas Bolívia recusa. <br><br>Em 1844, Ribeiro propôs ao Paraguai tratado de Aliança, comércio, navegação e limites, também segundo Santo Ildefonso.<br><br>&nbsp;Mudança de tônica em Lima (1841): adoção do uti possidetis, inédito para um negociador brasileiro; sem aprovação.&nbsp;	HBR;rolim;2019;1840
<u>Fundamento do pensamento diplomático do “fronteiro-mor”: uti possidetis</u>.&nbsp;	<div>Contra Santo Ildefonso (Portugal assinou, mas acordo foi rompido com a Guerra das Laranjas, 1801). <br>Consolidação de um modo atuação posterior: Venezuela (1859); <br>Bolívia (1867/1903); Palmas (1895); Amapá (1900).<br>&nbsp;Em 1873, o “fronteiro-mor” torna-se o Barão da Ponte Ribeiro.</div>	HBR;rolim;2019;1840
<div><b>Livre Navegação no Amazonas</b></div>	<div>&nbsp;Brasil como ribeirinho inferior: <br>controle da foz;<br>&nbsp;contemporização com as potências, sobretudo com os EUA, que pressionavam pela livre navegação desde pelo menos 1826.<br><br>&nbsp;Com a França, o problema envolvia ambições setentrionais: <br>no contexto da Cabanagem, o general Bernard projetou-se no Amapá.<br><br>&nbsp;Com a Inglaterra, houve negociação diplomática e questões na região do Essequibo, o que originou a futura Questão do Pirara, que seria solucionada no final do século. Brasil abre o Amazonas (não a bacia) em 1866: <br>influência liberal; contexto da Guerra do Paraguai;<br>&nbsp;fim da Guerra de Secessão. <br><br>Abertura como política de Estado: José Antônio Saraiva; Nabuco de Araújo (não franquear afluentes).</div>	HBR;rolim;2019;1840
<b>O Prata no Pós-Guerra</b>	No Brasil, crise na política interna (questão abolicionista, militar, crítica às instituições); <br>mas boas relações com potências (investimentos ingleses; entendimentos com EUA, cujo mercado recebeu bem os bens brasileiros; <br>visita pessoal de Pedro II aos EUA, em 1876, o monarca declarou-se republicano, afirmando que somente não aplicou ao Brasil, pois o país ainda não estaria preparado). <br><br>Enquanto isso, a Argentina prioriza relações com a Europa, inserindo-se no imperialismo como país primário exportador. <br><br>Paraguai ainda em recuperação da devastação da guerra, enquanto a Bolívia não desiste de obter novamente o Chaco Boreal do Paraguai (o que leva a uma guerra na década de 1930). <br><u><br>Brasil-Argentina<br></u><br>&nbsp;Em 1880, assume o poder Julio Roca, que tenta reaproximar os países e reeditar projeto de Mitre; <br>em 1885, tratado delimita área de fronteira disputada em Palmas; <br>em 1889, o Tratado de Arbitramento sobre Palmas; <br>em 1890, tratado de Montevidéu determina bipartição de Palmas; <br>até hoje, único tratado não ratificado pelo Congresso brasileiro.&nbsp;	HBR;rolim;2019;1870
<u>Gabinete Itaboraí Império</u>	ministério legal, mas ilegítimo; <br>oposição da Câmara, que é solucionada pela dissolução não do gabinete, mas da própria Câmara, em 1869.<br><br>&nbsp;Início do chamado Decênio Conservador, em julho de 1868. Contexto delineado pela guerra paraguaia:<br>&nbsp;ascensão de setores militares, de segmentos republicanos que desejavam o fim do Império, das pressões pela abolição do trabalho escravo.&nbsp;	HBR;rolim;2019;1870
<u>Gabinete Rio Branco (1871-75)</u>.&nbsp;	Liderança de um conservador comprometido com mudanças graduais e sem solavancos.<br><br>&nbsp;Em 1872, implementação do Registro Civil; <br>padronização de pesos e medidas, com adoção do sistema métrico francês e início do abolicionismo gradual (em 1871, a chamada Lei do Ventre Livre, pela qual os nascidos de ventre escravo seriam livres). <br><u><br>A questão religiosa</u>: <br>em 1864, a bula Sylabus, do papa Pio IX, que proíbe a maçonaria, prática comum no Brasil, que incluía Rio Branco e o próprio imperador Pedro II;<br>&nbsp;no Brasil, país católico, as determinações papais, contudo, não estavam acima da posição do Estado; alguns bispos mais ortodoxos passaram a adotar a bula, o que levou à prisão dos bispos Dom Vital e Macedo da Costa; pressões populares pela libertação dos bispos, que acabou acontecendo, em 1874;<br>&nbsp;é fator que derruba o gabinete de Rio Branco.&nbsp;	HBR;rolim;2019;1870
<u>Lei Rio Branco (1871)</u>.&nbsp;	Gabinete de Paranhos, sob a lógica das cataratas do Niágara. Resistência dos emperrados (Joaquim José Rodrigues Torres, Paulino José Soares de Sousa, Barão de Cotegipe, José de Alencar) que argumentavam sobre efeito perverso e futilidade da reforma, além da ameaça à ordem social; os escravos estariam despreparados para a vida livre.<br><br>&nbsp;Argumentos contrários incluíam a religião, pois os escravos não seriam católicos; <br>a matriz liberal seletiva, com a liberdade só para os brancos; outro argumento é o de que “Deus havia criado uma sociedade hierárquica”. <br><br>Liberdade do ventre (filhos de escravos, até oito anos, estariam sob o cuidado dos proprietários; <br>depois, ou entregar a criança ao Estado em troca de indenização, ou usar o trabalho da criança até que completasse 21 anos, quando ganharia sua liberdade);<br>&nbsp;três outras possibilidades de libertação (a compra por meio do pecúlio, que seria pago pelo próprio escravo; <br>direito de redenção, compra da liberdade do escravo por terceiros; <br>a constituição de um fundo emancipatório, por loterias e impostos dedicados, promovendo anualmente a libertação de alguns escravos sorteados);<br>&nbsp;restrição dos castigos corporais extremos, exigência de matrícula dos escravos, para facilitar o controle;<br>&nbsp;concessões aos conservadores (como a indenização no caso da cessão do filho de escravo aos oito anos de idade). <br>A “Lei do Ventre Livre”.&nbsp;	HBR;rolim;2019;1870
<u>Gabinete de Caxias (1875-78)</u>.&nbsp;	Lutas pela abolição seguem no meio público, de forma mais discreta.<br><br>&nbsp;Caxias com saúde frágil, presidente quase figurativo;<br>&nbsp;na prática, quem exercia a liderança era Cotegipe, que tomou medidas para agradar os conservadores pró-escravidão;<br>&nbsp;mas cada vez mais o movimento abolicionista ganhava força, em direção ao inevitável.&nbsp;	HBR;rolim;2019;1870
<u>Lei Áurea (1888)</u>.&nbsp;	<div>É solução de compromisso: emperrados fragmentados, muitos passam a aceitar a abolição e são acolhidos; <br>aumento da agitação popular nas ruas das grandes cidades; <br>Paulino e Cotegipe ficam isolados; <br>princesa Isabel estava no poder, pois Pedro II se licenciara por problemas de saúde e viaja para a Europa;<br>&nbsp;a insistência de Cotegipe em esgarçar o processo custa-lhe o gabinete; seu sucessor é João Alfredo Correia de Oliveira, que externa o compromisso com a abolição;<br>&nbsp;princesa liberta Petrópolis, lobby de André Rebouças. A lei (13 de maio) declara extinta a escravidão; <br>a abolição acontece sem direito à indenização;<br>&nbsp;uma das consequências é a criação dos chamados “republicanos de última hora”, aqueles que ficaram insatisfeitos com a abolição, rompem com o imperador e declaram-se republicanos, pois estes acenavam com a hipótese de indenização.&nbsp;</div>	HBR;rolim;2019;1880
<u>Gabinete Sousa Dantas (1884-85)</u>	<div>Retomada do debate no Congresso; <br>entre as ideias, a tentativa da Reforma Dantas (proibição do tráfico interprovincial era necessária;<br>&nbsp;resgatar exemplo da lei Moret; reviver fundo de emancipação;<br>&nbsp;direitos dos libertos; prazo final para fim da escravidão). <br><br>Reação conservadora: retomam a retórica de 1871, buscam um concerto conservador para evitar danos aos donos dos escravos; Clubes da Lavoura, que congregam a elite latifundiária; advogados abolicionistas eram perseguidos;<br>&nbsp;Cotegipe busca blindar o Senado de Sousa Dantas;<br>&nbsp;postura conservadora do Conselho de Estado;<br>&nbsp;a Reforma Dantas acaba vetada, e leva à possibilidade de uma contraofensiva escravista (1885-88).</div>	HBR;rolim;2019;1880
<b><u>Deodoro da Fonseca</u></b>	<u>Projetos</u>. <u>“<br>Republicanos exaltados”</u>, como Silva Jardim e Aníbal Falcão: transformações profundas;<br>&nbsp;não reconhecem liderança de Quintino Bocaiuva; <br>verdadeira república é a popular;<br>&nbsp;acabam sem espaço na formação das próximas décadas<br><br><u>A República oligárquica</u>: quer federalismo; peso de partidos políticos (PRP paulista, PRM mineiro e PRR gaúcho); busca descentralizar; local quer projeção nacional.<br><br>&nbsp;&nbsp;<u>Projeto militar</u>: influência positivista, compromisso com povo; salvacionismo; <br>Executivo forte, questão moral exacerbada; “ordem antes do progresso”. <br><u><br>Fases</u>: República da Espada (1889-94) e a Oligárquica (até 1930).&nbsp;	HBR;rolim;2019;1880
<b><u>Deodoro da Fonseca<br></u></b><u>Proclamação e governo provisório (1889-91)</u>:&nbsp;<b><u><br></u></b>	após golpe, Deodoro forma governo provisório, até fev/1891. Reconhecimento da República:bane Ouro Preto e o imperador; nova relação de feriados nacionais;<br>&nbsp;aproximação dos vizinhos; novos símbolos;<br>&nbsp;busca de panteão de heróis nacionais, ícones comprometidos com uma ideia republicana brasileira; <br>resgate de Tiradentes, que passa a ser herói nacional.	HBR;rolim;2019;1880
<b><u>Deodoro da Fonseca<br></u></b><u>Economia</u><b><u><br></u></b>	<div>Rui Barbosa, embate entre metalistas e papelistas, vencido pelos últimos; política de incentivo à indústria, baseada no emissionismo; leva à especulação e gera grave crise econômica; forma o contexto do Encilhamento.&nbsp;</div>	HBR;rolim;2019;1880
<b><u>Deodoro da Fonseca.&nbsp;</u></b><u>Constituição de 1891</u>	<div>República federalista; <br>influência dos EUA.<br>&nbsp;Votação universal aberta;<br>&nbsp;mas não votam analfabetos, menores de 21 anos, mulheres, praças, mendigos e religiosos de ordens dinásticas; voto aberto dá margem a todo tipo de manipulações, como a “eleição a bico de pena”. <br><br>Estado laico, cisão entre Estado e Igreja (registros civis, nascimento, casamento, morte, entre outros, passam ao poder público). <br><br>Mandato presidencial de quatro anos; eleições de 1891 indiretas, vitória de Deodoro;<br>&nbsp;Floriano, candidato aos dois cargos, eleito vice-presidente. Na Constituição, a primeira menção à nova capital em área do Planalto Central.<br><br>&nbsp;Forças Armadas permanentes. <br>Governo de coalizão; positivistas, paulistas, cariocas e reformistas.<br><br>&nbsp;Estados Unidos do Brasil. <br><br>Constituição atribui competência residual aos Estados (o que não fosse vedado pela CF), amplas atribuições. Podiam contrair empréstimos internacionais (exigência de São Paulo). Judiciário tem no STF sua máxima instância;<br>&nbsp;o Legislativo é bicameral, Câmara e Senado. <br><br>Eleito de forma indireta, Deodoro decidiu renovar gabinete e interveio nos estados. Oposição legislativa (pressão das oligarquias), crise econômica (efeitos do encilhamento). <br><br>Em novembro, Deodoro dissolve o Congresso, o que leva a revolta na baía de Guanabara<br>; poucos dias depois, renúncia de Deodoro ante as pressões da Marinha e das elites oligárquicas.&nbsp;</div>	HBR;rolim;2019;1880
<u>Conferência Interamericana de 1889-90</u><b>.</b>	Entre 2/10/89 e 19/4/1890; <br>desenvolvimento da América; <br>área de livre comércio;<br>&nbsp;comunicação regular entre portos;<br>&nbsp;unificação de pesos e medidas; <br>extradição de criminosos;<br>&nbsp;moeda comum; arbitramento obrigatório. <br><br>Mudança de representante com proclamação: Lafayette Rodrigues, contrário à área de livre comércio, deu lugar ao republicano Salvador de Mendonça. <br><br>Efeitos: bureau de comércio;<br>&nbsp;Blaine-Mendonça (1891).<br>&nbsp;Reciprocidade Brasil-EUA: isenção de imposto de importação; Brasil com foco no açúcar, mas EUA tinha em Cuba e Porto Rico fornecedores; tratado eminentemente desigual.<br><br>&nbsp;Mas na prática, acordos tremendamente favoráveis ao Brasil, que conseguiu manter um superávit tradicional com os EUA. Cleveland proscreve, aumenta imposto ao açúcar brasileiro; assim, Floriano denuncia o tratado.	HBR;rolim;2019;1890
<b>Revolta da Armada (1893-94):</b>	insatisfação da Marinha com autoritarismo de<b> </b>Floriano e não convocação de eleições, no contexto pós-renúncia de Deodoro; conflito com federalistas, gerando instabilidade no extremo sul; punição ao almirante Eduardo Wandenkolk, ministro da Marinha de Deodoro, inimigo político de Floriano.<br><br>&nbsp;&nbsp;<b>Ação internacional:</b> potências ameaçam uso da força. Apoio dos EUA: superar protagonismo europeu; esquadra Flint; apoio da US Navy. <br><br>Laços estreitos com EUA no pós-revolta. <br>Ruptura (breve) com Portugal: corveta portuguesa leva revoltosos, primeira parada no Prata, em que Saldanha da Gama, ao lado de outros 200 marinheiros, fogem e integram forças dos maragatos, em interferência na Revolução Federalista; <br>Brasil rompe em maio de 1894.&nbsp;	HBR;rolim;2019;1890
<b>Política Externa sob Prudente (1894-98<br></b>questão de Trindade<b><br></b>	em janeiro de 1895, Inglaterra, pelo navio Barracouta pretendia instalar cabo telegráfico na ilha brasileira (inabitada) do Atlântico, justificativa ligação com a Argentina. <br><br>Brasil só percebe cinco meses depois; com Carlos de Carvalho, nega arbitragem; sem compensação brasileira, e descarta qualquer arrendamento. <br><br>Havia outra questão pendente, o Pirara. Portugal, pelo desejo de reatar reações após os episódios da Revolta da Armada, se oferece para mediação.&nbsp;	HBR;rolim;2019;1890
<b>Política Externa sob Prudente (1894-98):<br></b><b>Relações Brasil-Argentina</b><b><br></b>	primeiro momento idealista, segundo momento com agenda do Império (cordialidade desconfiada). <br><br>Em 1894, golpe no Paraguai, com apoio brasileiro; Gualberto González contra Segundo Decoud.&nbsp;	HBR;rolim;2019;1890
<b>Política Externa sob Prudente (1894-98):<br></b><b>Questão de Palmas</b><b><br></b>	território de pouco mais de 30 mil quilômetros, demarcação dos rios (maior precisão; rios Peperi e Santo Antônio). Demarcação inicial em 1758 (Madri); demarcação equivocada em 1788 (Santo Ildefonso).<br><br>&nbsp;Em 1888, Argentina empurra limites para leste (cunha ameaçadora); <br>Argentina fala em dividir área, mas Brasil rejeita, pouco antes do fim do Império; <br>em 1890, Tratado de Montevidéu, assinado por Quintino Bocaiuva, dividiria o território;<br>&nbsp;indignação popular com a conduta ingênua de Bocaiuva, e posteriormente acordo foi rejeitado pelo Parlamento, pois o Brasil teria direito à área integral em litígio; <br>em 1893, decide-se por arbitragem dos EUA; <br>Rio Branco contra Zeballos; arbitragem de Cleveland, em 1895, ganho ao Brasil.	HBR;rolim;2019;1890
<b><u>A presidência do paulista Rodrigues Alves</u></b><u>, entre 1902 e 1906</u>	foi marcada por um empreendedorismo modernizador, especialmente no Rio de Janeiro.<br><br>&nbsp;Constitui ministérios sólidos e duradouros, notadamente com José Maria da Silva Paranhos Júnior, o Barão do Rio Branco, na pasta das Relações Exteriores; <br>uma de suas primeiras medidas será a reforma do Itamaraty, por meio de diversas melhorias que darão origem à expressão popular “dinheiro haja, Sr. barão”<br><br>. Gabinete também contava com J. J. Seabra no ministério da Justiça e dos Negócios Interiores, e José Leopoldo de Bulhões Jardim na pasta da Fazenda.<br><br><br>&nbsp;&nbsp;<u>Fortalecimento interno e externo</u>. <br>Projeto modernizador: nomeado Oswaldo Cruz na Diretoria-Geral da Saúde Pública; nomeado Pereira Passos para a prefeitura do Rio de Janeiro. Inaugurada pelo prefeito, em 1904, no Rio, a nova Avenida Central, atual Rio Branco (7 set.), e projeto de reforma urbana da capital federal, com inspiração na Paris, com amplos bulevares e caráter higienista, que leva ao “bota abaixo”, com remoções da população pobre da região central do Rio. <br><br>Começa a <u>Revolta da Vacina (11 nov.)</u>, após medida considerada autoritária de Oswaldo Cruz de impor vacinação obrigatória contra a varíola; o conflito contra as forças governamentais durou quase uma semana.&nbsp;	HBR;rolim;2019;1900
<u>Em 1906, o Convênio de Taubaté. presidente Rodigues Alves</u><b></b>	entre Rio de Janeiro, Minas Gerais e São Paulo para a valorização do café e a sustentação do preço do produto no mercado internacional (26 fev).<br><br>&nbsp;Perspectiva era de safra sem precedentes, o que levou à preocupação dos cafeicultores. <br><br>Formação de estoques dos excedentes de café, cuja compra pelo governo seria financiada por meio de empréstimos estrangeiros; a “socialização das perdas”, pois isso, ao lado da desvalorização da moeda, implicava consequências para todos os brasileiros, em benefício dos cafeicultores. <br><br>Havia a cobrança de imposto sobre cada saca de café para a “caixa de conversão”, que funcionaria para financiar o pacto e, ao mesmo tempo, desestimular a expansão da lavoura – contudo, nos anos seguintes, já na década de 1910, os cafeicultores seguiram produzindo, o que levaria a arruinar os mecanismos, pois levava a superproduções, as quais seriam cada vez mais difíceis de serem controladas.	HBR;rolim;2019;1900
<div><b>Os tabuleiros do Barão do Rio Branco</b></div>	<u>Biografia de Paranhos Júnior</u>. <br>Filho do Visconde do Rio Branco; fez Direito em São Paulo e, depois, no Recife; tentou as carreiras de professor de história e de promotor público; atuou como deputado por Mato Grosso em duas legislaturas. <br><u><br>Atuação diplomática</u>: cônsul-geral em Liverpool; atuou junto ao serviço brasileiro de imigração em Paris, e como plenipotenciário em Berlim. <br>Na Europa até 1902, 26 anos de exílio voluntário. <br><u><br>Atuação intelectual</u>: comentários à “História da Guerra da Tríplice Aliança”, de Ludwig Schneider; <br>“Efemérides Brasileiras”; cria verbetes na Grande Encyclopédie, de Lavasseur; biografia de Pedro II, Benjamin Mossé. <br><u><br>Retorno ao Brasil</u>: em 1888, durante a fase jacobina do governo Floriano, Rio Branco emerge da obscuridade. Defende interesses brasileiros na questão de Palmas;<br>&nbsp;vitória em 1895. Assume questão do Amapá; novo êxito em 1900. <br>Toma posse no MRE em dezembro de 1902, ficando por dez anos, até sua morte.	HBR;rolim;2019;1900
<b>Pacto ABC</b>	primeiro esforço de concertação no subsistema platino a partir do diálogo. Ideia do enviado extraordinário chileno Puga Borne, em 1909. <br><br>Chile em declínio de poder relativo no subsistema, sem força para modernizar suas forças diante de Brasil e Argentina levou a tentativa de entente no Prata. Brasil mostra-se favorável, a ponto do próprio<br><br>&nbsp;Paranhos ter redigido o texto do tratado (contenção de Buenos Aires, evitar aproximação com o Peru; <br>adensamento de relações trilaterais; <br>atuação conjunta na gestão internacional de crises; combate a elementos subversivos; maior pragmatismo com EUA, reduzindo a dependência). <br><br>Problema foi a Argentina, que se mostrou reticente, justificando que o arranjo desagradaria o Peru e poderia gerar reações negativas dos EUA.<br><br>&nbsp;A partir de 1910, volta ênfase na cordialidade com Sáenz Peña (“tudo nos une, nada nos separa”). <br><br>Mas o ABC só veio a ser firmado em 1915 (atuação na paz entre EUA e México em Niagara Falls), ainda que novamente não tenha sido ratificado.&nbsp;	HBR;rolim;2019;1900
Governo Hermes da Fonseca	caracterizou-se pela adoção de duas posturas quanto ao papel do Exército. <br>Os primeiros dois anos foram de <i>intervenção reformista </i>nos moldes positivistas do soldado-cidadão; os dois seguintes pautaram-se pela não intervenção, conforme o modelo do soldado-profissional. <br><br>Até 1912, portanto, adotaram-se políticas salvacionistas, consoante expressão da época, que permitiam a interferência de oficiais militares nos Estados não alinhados com o governo.<br><br>&nbsp;Multiplicaram-se os conflitos armados nesses Estados, o que cindiu o Exército em duas alas: quem apoiasse o salvacionismo de Hermes e quem o rejeitasse.<br><br>&nbsp;&nbsp;<u>Problema com os EUA</u>: a questão do café, com ação antitruste levada a cabo pelo governo norte-americano, que embargou grande quantidade de sacas do produto estocadas em Nova Iorque, pois elas violariam leis de mercado, mantendo altos preços em benefício dos cafeicultores brasileiros; <br>a liberação veio por negociação de um comitê da dívida, baseado na Inglaterra. <br><br>Em 1913, queda no preço da borracha causa abalos na economia brasileira, que, no período desde o fim do Império, era pobre em relação aos vizinhos e tinha exportações que se concentravam em dois produtos, dos quais era o maior exportador mundial, o café e a borracha. <br><br>A partir de meados da década, passar-se-ia ao início da diversificação da pauta, ainda que de forma lenta.&nbsp;	HBR;rolim;2019;1900
<u>Revolta da Chibata (1910)</u>.&nbsp;	Motivada pelo recrutamento forçado, pelo elitismo e pelas reivindicações para a modernização da Marinha brasileira, atendida com os “dreadnoughts”. <br><br>Acima de tudo, protestos contra péssimas condições e contra os castigos corporais contra os marinheiros.<br><br>&nbsp;O estopim viria a bordo do encouraçado Minas Gerais, um marinheiro tomaria mais de 200 chibatadas, gerando reação imediata dos marinheiros, que matam o comandante e assumem o comando da embarcação. <br><br>João Cândido, o “Almirante Negro”. <br>Formada uma Comissão parlamentar que recomenda o fim dos castigos corporais (em uso político da oposição diante de um evento que não tinha fins políticos) e a anistia aos revoltosos, que se rendem. <br><br>Contudo, Hermes da Fonseca reprime os revoltosos, que fogem para a Ilha das Cobras, novamente sob o comando de João Cândido; nova repressão.	HBR;rolim;2019;1900
<u>Guerra do Contestado (1912-16</u>	&nbsp;Longa tradição messiânica; “monges”, pregadores sem posição na hierarquia da igreja (algo como os beatos do Nordeste).<br><br>&nbsp;No século XIX, surgem dois monges nos seus estertores;<br>&nbsp;o primeiro deles, João Maria, desaparece em 1908, virando lenda (sebastianismo);<br>&nbsp;surge o segundo monge, que adota o nome de José Maria, e afirma ser o sucessor de João Maria, arregimentando seguidores para formar uma sociedade com regras próprias.<br><br>&nbsp;Fixam-se em região disputada entre SC e PR, foco de conflitos sociais intensos. <br><br>Em 1908, governo federal faz concessão à Brazil Railways, que tem entre seus sócios Percival Farquhar, que havia participado das ações infames da Madeira-Mamoré, para fazer uma ferrovia entre SP e RS. <br><u><br>Impacto inicial</u>: expulsão de moradores, oito mil trabalhadores demitidos; surgimento do monge “José Maria”, o herdeiro espiritual de João Maria, que funda comunidade na região de Taquaruçu (Curitibanos). Inicial repressão pela Força Pública do Paraná. Conflito armado se espalha, o próprio José Maria é morto; repressão passa a ter uso de aviões, deixando um saldo final de 20 mil mortos.&nbsp;	HBR;rolim;2019;1900
<u>Sedição de Juazeiro (1914)</u>.&nbsp;	Expressão da ausência histórica do Estado que vinha desde os tempos coloniais.<br>&nbsp;Em 1872, fundada Juazeiro do Norte, no Ceará, sob a liderança do padre Cícero (“coronel de batina”), <br>que é, ao mesmo tempo em que acumula um séquito de seguidores pela projeção religiosa (incluindo o “milagre” de março de 1889), também está envolvido na política. <br><br>A Igreja Católica, contudo, não vê Cícero com bons olhos, por temores de ruptura hierárquica; <br>além disso, há oligarquias dissidentes lideradas por Franco Rebelo, que se associam com os salvacionistas contra os Accioly, oligarquia hegemônica e com apoio de Cícero.<br><br>&nbsp;Salvacionistas federais tentam intervenção no estado para derrubar os Accioly; na região do Crato, eclode o Levante do Cariri, reação popular liderada por Cícero contra as forças federais<br><br>. Questões de messianismo, de coronelismo, e também políticas. As forças locais derrotam os salvacionistas;<br>&nbsp;o padre Cícero acaba excomungado em 1916.&nbsp;	HBR;rolim;2019;1900
<b>Lauro Müller e os EUA (1912-17)</b>	<b>&nbsp;</b>Questão do café:<br>&nbsp;Comitê de Valorização do Café em 1908;<br>&nbsp;relacionamento mais estreito dos cafeicultores brasileiros com comerciantes e figuras vinculadas ao capital dos EUA, procurando manter o preço do produto no mercado, no marco do <br><br>Convênio de Taubaté; empréstimos a produtores e ao estado de SP, ajuda na manutenção de armazéns. <br><br>Mas isso desagradou o governo dos EUA;<br>&nbsp;em setembro de 2011, o procurador-geral do país mandou abrir inquérito sobre o plano e a valorização do café brasileiro; <br>o Relatório Chantland revelou que a operação brasileira feria as Leis Sherman e Wilson, anti-truste, criadas para evitar que os consumidores fossem lesados.<br><br>&nbsp;Domício da Gama, embaixador nos EUA, mantinha conduta pragmática diante dos norte-americanos, que consumiam 40% do café brasileiro, contrário a aceitar a imposição dos EUA. <br><br>Lauro Müller, contudo, evita comprar briga com os EUA:<br>&nbsp;em ação puramente diplomática, primeiramente negocia com banqueiros e credores da economia brasileira, convocando o CVC; <br>Lauro visita os EUA em 1913 para aparar arestas.<br><br>&nbsp;Após a ascensão de Woodrow Wilson, a crise do café foi superada e passa a haver melhora nas relações bilaterais; <br>Müller presta bons ofícios nas negociações de Niagara Falls.&nbsp;	HBR;rolim;2019;1GM
<b>Brasil e a Revolução Mexicana</b>	a revolução inicia-se em 1910, contra o governo ditatorial de Porfírio Díaz, que estava no poder há mais de três décadas; liberalismo, mas desigualdade de renda crescente;<br>&nbsp;Francisco Madero, primeiro presidente pós-Porfírio, que não atende demandas populares, não colocando fim à guerra civil mexicana; <br>Madero acaba executado em golpe, e poder fica com o general Victorino Huerta, um porfirista; <br>Wilson não reconhece governo de Huerta; incidente de Tampico serviu de justificativa para invasão de Veracruz pelos EUA; mediação do ABC (<br>Cardoso de Oliveira era representante do Brasil). Conferência de Niagara Falls: EUA reconhece governo de Carranza, que ascende em 1914; retirada de Veracruz; <br>restabelecimento das relações.&nbsp;	HBR;rolim;2019;1GM
<b>Lauro Müller no Prata 1GM</b>	manutenção da influência sobre o Uruguai; cordialidade com Sáenz Peña até 1914 (missões Roca e Salles no início do século); <br>Taça Roca, por meio do futebol unir Brasil e Argentina); desconfiança com De la Plaza até 1916 (tentativa de ABC; corrida naval).&nbsp;	HBR;rolim;2019;1GM
<u>O tenentismo</u>	movimento político e ideologicamente difuso, de características predominantemente militares, onde as tendências reformistas autoritárias aparecem em embrião. <br><br>Movimentos tenentistas iniciaram-se independentemente dos setores civis; <br>tenentes identificaram-se como responsáveis pela salvação nacional, guardiões da pureza das instituições republicanas, em nome do povo inerme. <br><br>Tratou-se de movimento substitutivo, e não organizador do “povo”. <br><br>Houve apenas alguns contatos, especialmente após 1924, com as dissidências paulistas e gaúchas.&nbsp;	HBR;rolim;2019;1GM
<u>Resultado da revolta do Forte</u>	ão restou a Bernardes, empossado, outra possibilidade senão governar em estado de sítio por praticamente todo seu mandato eleitoral;<br>&nbsp;o presidente recusou-se a anistiar os revoltosos; ademais, procedeu à nomeação de um interventor no Rio de Janeiro. &nbsp;	HBR;rolim;2019;1920
<u>- Pelo lado da resistência armada, a Revolução de 1924</u>	<div>inspirada no levante dos Dezoito do Forte, dava sinais de maior organização. <br>Tratou-se de novo levante tenentista, organizado no segundo aniversário da revolta do Rio de Janeiro. <br><br>Foi promovido contra o Presidente do Estado de São Paulo, Carlos de Campos, e com o apoio de Eduardo Gomes e de Miguel Costa<br><br>&nbsp;Durante um breve período, foi bem-sucedida, com a fuga do presidente de São Paulo;<br>&nbsp;mas a preocupação dos legalistas cresceu. Houve um manifesto redigido por Isidoro Dias Lopes, que assumira a presidência provisória do estado:<br>&nbsp;Exército quer a pátria da forma como deixou o Império; integridade moral; <br>fidelidade à constituição; <br>probidade administrativa. <br><br>Planejou-se atentado contra Arthur Bernardes.<br>&nbsp;Após contraofensiva legalista, em bombardeio intenso, os revoltosos deslocaram-se para o interior do estado.&nbsp;</div>	HBR;rolim;2019;1920
<u>Historiografia da Revolução de 1930</u>	Boris Fausto lembra que a Revolução de 1930 caracterizou-se pela heterogeneidade de sua composição;<br><br>&nbsp;não foram burgueses industrias ou membros da classe média que a fizeram, embora tivessem dado, ainda que de forma difusa, apoio a Aliança Liberal. <br><i><br>“O novo tipo de Estado que nasceu em 1930”, </i>prossegue Fausto, <i>“distinguiu-se do Estado oligárquico não apenas pela centralização e pelo maior grau de autonomia como também por outros elementos. Devemos acentuar pelo menos três dentre eles: <br><br>1. Atuação econômica, voltada gradativamente para os objetivos de promover a industrialização;<br>&nbsp;2. A atuação social, tendente a dar algum tipo de proteção aos trabalhadores urbanos, incorporando-os, a seguir, a uma aliança de classes promovida pelo poder estatal;<br>&nbsp;3. O papel central atribuído às Forças Armadas – em especial o Exército – como suporte da criação de uma indústria de base e sobretudo como fator de garantia da ordem interna. [...]<br><br>&nbsp;Foi desse modo, e não porque tivesse atuado na Revolução de 1930, que a burguesia industrial foi promovida, passando a ter forca no interior do governo” </i>(FAUSTO 2008).	HBR;rolim;2019;1930
<b>Movimentos culturais da Primeira República.&nbsp;</b>	<u>Contexto</u>, Influência europeia; descaso com educação e cultura no Brasil da época; crítica social. <br><u><br>Cultura no Brasil entre a Proclamação e a Primeira Guerra</u>. Transformações urbanas no Brasil, sobretudo no Rio de Janeiro e em São Paulo; surgimento do novo jornalismo e proliferação de revistas (Revista da Semana, O Malho, Kosmos, Fon-fon, Careta); sertanismo ou regionalismo literário, do qual exemplo clássico é Euclides da Cunha e “Os Sertões”, relato feito sobre a guerra de Canudos ao “Estado de São Paulo”.<br><br>&nbsp;&nbsp;<u>Cultura no pós-Primeira Guerra</u>. Estabelecimento da Universidade do Estado do Rio de Janeiro. Movimento modernista no mundo, influência no Brasil: <br>objetivos eram forjar novas significações, instaurar um divisor de águas, instituir a descontinuidade e superar códigos estéticos realistas. <br><u><br>A Semana de Arte Moderna de 1922</u>. Tentativa de se desvencilhar do passado, do realismo e do classicismo acadêmico, no contexto do centenário da Independência; criação de uma arte genuinamente brasileira, a partir do diálogo com os elementos constitutivos da identidade nacional. <br><br>Cerca de 100 obras de arte; grandes poetas, como Graça Aranha e Mário de Andrade; na música, destaque para Villa-Lobos. <br><u><br>Dicotomia entre regionalismo e culturalismo</u>; vertentes que vieram de forma subsequente ao Modernismo, muitos dos autores integrantes da chamada segunda fase modernista, como Erico Veríssimo, Jorge Amado, Gilberto Freyre, Rachel de Queiroz, Carlos Drummond de Andrade.&nbsp;	HBR;rolim;2019;1930
<b>Missão Naval EUA (1922). Karl Vogelsegang</b>	ponto representativo;<br>&nbsp;no âmbito da Conferência de Paris, EUA advogava a desmilitarização das potências, mas o Brasil seguiu modernizando-se, alegando uma marinha insuficiente. <a>Missão contratada por quatro anos, renovável por quatro anos.<br><br>&nbsp;Status mais político do que de organização militar; <br>EUA queriam condições privilegiadas para venda de material bélico e modernização, além de estreitar os laços entre os dois países. <br><br>Houve reação negativa da Argentina e de outros vizinhos, externada na V Conferência Interamericana de 1923.<br><br>&nbsp;A missão não foi renovada em 1930, pelos impactos da Revolução que deu início à Era Vargas. <br>Não houve os resultados práticos esperados pelo Brasil; apesar de reforçar laços de cooperação histórica entre os dois países.<br><br>&nbsp;Encouraçados brasileiros haviam sido restaurados em 1919 em estaleiros dos EUA, com canhões novos e sistemas contra incêndio, mas pressões dos vizinhos impediram o aumento da tonelagem das embarcações.</a>	HBR;rolim;2019;1930
<b>V Conferência Interamericana de Santiago (1923):&nbsp;</b>	<b>&nbsp;</b>originalmente prevista para 1913; <br>Afrânio de Melo Franco representante brasileiro; <br>questionamento sobre a tonelagem dos navios: Argentina defendia tonelagem equivalente, impedindo modernização mais consistente de marinhas como a do Brasil, usando a relevância do porto de Buenos Aires como argumento para, caso o Brasil seguisse demandando ampliação da tonelagem, seguir o mesmo exemplo; <br>Pacto Gondra, sugerido pelo delegado paraguaio Manuel Gondra, tinha como propósito evitar e prevenir conflitos entre países no continente americano; <br>caso houvesse algum desentendimento bilateral entre mais de dois países no continente, seria criada comissão para buscar a conciliação,<br>&nbsp;arbitramento para evitar que a tensão se transformasse em vias de fato, em uma época de diversas questões e atritos que levaram a conflitos entre vizinhos,<br>&nbsp;como Letícia e o Chaco.&nbsp;	HBR;rolim;2019;1930
Radical	Ao que chamamos até agora m o r f e m a l e x ic a l dá-se tradicionalmente o nome de radical . <br><br>É o radical que irmana as palavras da mesma família e lhes transmite uma base comum de significação.<br><br>&nbsp;A ele se agregam, como vimos, os morfemas gramaticais, que podem ser uma d esin ên c ia ( ou morfema flexional), um afixo ( ou morfema derivacional) o u uma vogal temática.	E Estrutura POR;cunha;classe
DESINÊNCIA	"As desinências, ou morfemas flexionais, <br><br>servem para indicar: <br>a) o gênero e o número dos substantivos, dos adjetivos e de certos pronomes<br>; b) o número e a pessoa dos verbos. <br><br>Assim, no adjetivo ermas e numa forma verbal como renovamos, temos as seguintes desinências: <br>-a, para caracterizar o feminino (em ermas)', <br>-s, para denotar o plural (em ermas)-, <br>-mos, para expressar a l.a pessoa do plural (em renovamos). <br><br>Há, por conseguinte, em português desinências nom inais e desinências verbais."	E Estrutura POR;cunha;classe
Desinências nominais.	"<img src=""paste-b117f510d1733cd028219291b44bcacd516fe1ef.jpg"">"	E Estrutura POR;cunha;classe
singular	O singular caracteriza-se pela ausência de qualquer desinência, ou melhor, pela desinência-zero, pois a falta, no caso, é um sinal particularizante.	E Estrutura POR;cunha;classe
Desinências verbais	"As flexões de pessoa e número são expressas nos verbos por desinências especiais, que podemos distribuir por três grupos: desinências do presente do indicativo, do pretérito perfeito do indicativo e do infinitivo pessoal (= futuro do subjuntivo):<br><img src=""paste-f253372a6d8a2feb8333b5696ef3a49537a34e3e.jpg""><br><br>Nas outras formas finitas, as desinências são as mesmas do presente do indicativo, salvo na primeira pessoa do singular, que, como a terceira, se caracteriza pela falta de qualquer desinência.<br><br>Para facilitar a aprendizagem, dissemos que a desinência da 3.a pessoa do plural é -m (ou -ram, -em). Mas, em verdade, o -m que aí aparece é um mero símbolo gráfico, pois nestas formas verbais as terminações -am e -em são apenas modos de representar, na escrita, os ditongos nasais átonos [ãw] e [ej ]."	E Estrutura POR;cunha;classe
AFIXO	Os afixos, ou morfem as DERivAciONAis, são elementos que modificam geralmente de maneira precisa o sentido do radical a que se agregam. <br><br>Os afixos que se antepõem ao radical chamam-se prefixos; os que a ele se pospõem denominam-se sufixos.	E Estrutura POR;cunha;classe
Sufixos	como as desinências, unem-se à parte final do radical. Mas, enquanto estas caracterizam apenas o gênero, o número ou a pessoa da palavra, sem lhe alterar o sentido lexical ou a classe, os sufixos transformam substancialmente o radical a que se juntam. <br><br>Assim, em terroso, terreiro, novinho e novamente, encontramos os sufixos:<br>-oso, que do substantivo terra forma um adjetivo (terroso);<br>&nbsp;-eiro, que do substantivo terra forma outro substantivo (terreiro);<br>&nbsp;-inho, que do adjetivo novo forma um diminutivo (novinho); <br>-mente, que do feminino do adjetivo novo forma um advérbio (novamente).	E Estrutura POR;cunha;classe
distinção entre sufixo e desinência	nem sempre observada pelos linguistas modernos, pertence à análise mórfica tradicional. <br>Poderíamos simplificar a classificação desses morfemas gramaticais: <br><br>1. °) considerando-os apenas sob o aspecto formal, caso em que a denominação de sufixo, com abarcá-la, dispensaria a de desinência; <br><br>2. °) distinguindo-os pelo aspecto funcional:<br>&nbsp;as desinências identificar-se-iam com os morfemas flexionais, e os sufixos seriam somente morfemas derivacionais. <br><br>Nesta última hipótese, as características de tempo e modo e, por extensão, as das formas nominais do verbo ficariam incluídas nas desinências.	E Estrutura POR;cunha;classe
VOGAL TEMÁTICA	Na análise da forma verbal renovamos, distinguimos três elementos formativos: <br>a) o radical: nov<br>b) a desinência núm ero- pessoal: -mos <br>c) o prefixo: re<br><br>Falta identificarmos apenas a vogal a, que aparece entre o radical nov- e a desinência -mos, vogal que encontramos também na forma de infinitivo fumar, entre o radical fum- e a desinência -r. Nos dois casos, vemos, ela está indicando que os verbos em causa pertencem à 1 .a conjugação. <br><br>A essas vogais que caracterizam a conjugação dos verbos dá-se o nome de vogais temáticas. <br><br>São elas: C L A S S E , E S T R U T U R A E FO R M A Ç ÃO DE PALAVRAS 95 <br>-a -, para os verbos da l.a conjugação (fum-a-r, renov-a-mos); <br>-e -, para os da 2.a (dev-e-r, faz-e-mos); <br>- i- , para os da 3.® (part-i-r, constru-í-mos).<br><br>Não há acordo entre os linguistas quanto à inclusão das vogais temáticas entre os morfemas. Parece-nos que, assim como as desinências, elas fazem parte dos morfemas gramaticais categóricos, pois também distribuem os radicais em classes. Por si mesmas nada significam, mas poder-se-ia talvez dizer que, no caso, a função é a significação	E Estrutura POR;cunha;classe
TEMA	O radical acrescido de uma vogal temAtica, isto é, pronto para receber uma desinência (ou um sufixo), denomina-se tem a.	E Estrutura POR;cunha;classe
PALAVRAS PRIMITIVAS	Chamam-se primitivas as palavras que não se formam de nenhuma outra e que, pelo contrário, permitem que delas se originem novas palavras no idioma.<br>&nbsp;Assim: fumo mar novo pedra	E Estrutura POR;cunha;classe
PALAVRAS DERIVADAS	Denominam-se derivadas as que se formam de outras palavras da língua mediante o acréscimo ao seu radical de um prefixo ou um sufixo. <br><br>Assim: fumoso marinha novinho pedreiro defumar marear renovar empedrar	E Estrutura POR;cunha;classe
PALAVRAS SIMPLES	As palavras que possuem apenas um radical, sejam primitivas, sejam derivadas, denominam-se simples<br>mar marinha pedra pedreiro	E Estrutura POR;cunha;classe
PALAVRA COMPOSTA	São compostas as que contêm mais de um radical:<br>&nbsp;quebra-mar guarda-marinha pedra-sabão aguardente pernalta pontapé <br><br>Observação: Note-se que, na língua atual, muitas formas compostas não são mais sentidas como tais pelos falantes. É o caso de aguardente, de pontapé, etc.	E Estrutura POR;cunha;classe
FAMÍLIA DA PALAVRAS	Denomina-se família de palavras o conjunto de todas as palavras que se agrupam em torno de um radical comum, do qual se formaram pelos processos de derivação ou de composição que estudaremos desenvolvidamente no capítulo seguinte.	E Estrutura POR;cunha;classe
prefixos	"<img src=""paste-d6f7e5be20d9630d7902e68a3040fd95758dc33c.jpg""><br><img src=""paste-6c88f0e9cf04ae61721477ba32bcad8b0f9baf2e.jpg""><br><img src=""paste-32a07de6d5bd8a9ee2bb10247f8f7b696408f13f.jpg""><br><br><img src=""paste-01cdf97e3ab112ab1615f8bc4eea13dbee3eefdf.jpg""><br><img src=""paste-ff3c19a17dab6eaa4f3f0b440757e6b8b4ef89a7.jpg""><br><img src=""paste-94469bdbc36732cf0c1758f4aea6ce270de6cdb3.jpg""><br><br>1. <br>a) As alterações sofridas pelos prefixos são provocadas quase sempre pelo fenômeno chamado a s s i m i l a ç ã o , que consiste em absorver um fonema as características de outro que lhe está contíguo. Como, em geral, a a s s i m i l a ç ã o identifica os dois fonemas, é comum o desaparecimento de um deles: in-legal &gt; il-legal &gt; ilegal. Advirta-se, em tempo, que a a s s i m i l a ç ã o é um fato fonético, e não deve ser confundida com as acomodações que, na escrita, sofrem certos prefixos por exigência do nosso sistema ortográfico. Assim, in-fiel, mas im -p ro d u tiv o ; i-m igrar, mas ir-rom per, etc. São essas variantes puramente gráficas que colocamos entre parênteses. <br><br>2. a) Cumpre não confundir os dois prefixos que aparecem sob a mesma forma in- (ou í-). Um indica “movimento para dentro” (ingerir, im igrar)-, o outro denota “privação, negação” (inativo, ilegal). <br><br>3. a) As formas numerais u n i- (unipessoal), bis- ou b i- (bisneto, b im estral) e semelhantes são, pela maioria dos gramáticos, tidas por prefixos. <br><br>Como, pelo emprego, não se diferenciam substancialmente dos elementos numerais que ocorrem em compostos aritméticos e geométricos— a exemplo de deci-, centi- (latinos), deca-, quilo- (gregos) — julgamos mais acertado considerá-los verdadeiros r a d i c a i s , e o processo formativo de que participam um caso de c o m p o s i ç ã o ."	composição E POR;cunha;derivação
DERIVÇÂO SUFIXAL	Pela derivação sufixalformaram-se, e ainda se formam, novos substantivos, adjetivos, verbos e, até, advérbios (os advérbios em -mente). <br><br>Daí classificar-se o sufixo em: <br>a) nominal, q u a n d o se a g lu tin a a u m ra d ic a l p a ra d a r o rig e m a u m s u b sta n tiv o o u a u m ad jetiv o : pont-eira, pont-inha,pont-udo; <br>b ) verbal, q u a n d o , lig a d o a u m ra d ic a l, d á o rig e m a u m v e rb o : bord-ejar, suavizar, amanh-ecer; <br>c) a d v e r b ia l , que é o sufixo -mente, acrescentado à forma feminina de um adjetivo: bondosa-mente, fraca-mente, perigosa-mente.	composição E POR;cunha;derivação
DERIVAÇÂO PREFIXAL	Os p r e f ix o s são mais independentes que os s u f ix o s , pois se originam, em geral, de advérbios ou de preposições que têm ou tiveram vida autônoma na língua.<br><br>Tanto os sufixos como os prefixos formam novas palavras que conservam de regra uma relação de sentido com o radical derivante; processo distinto da composição, que forma palavras não raro dissociadas pelo sentido dos radicais componentes.	composição E POR;cunha;derivação
SUFIXOS NOMINAIS	"<img src=""paste-475f96c9a3a59105b164067e0d1d04d60156e105.jpg""><br>Nem sempre o sufixo aumentativo se junta ao radical de um substantivo. Há derivações feitas sobre adjetivos (ricaço, de rico; sabichão, de sábio) e também sobre radicais verbais (chorão, de chorar; mandão, de mandar).<br><br><img src=""paste-c053bf5c90c6e4705d595858a2778c39477eebaf.jpg""><br><img src=""paste-585750b9af946e8ed5cf0227db65e47966f34672.jpg"">"	composição E POR;cunha;derivação
Valor e emprego dos sufixos aumentativos	1. -ão. É, por excelência, o formador dos aumentativos em português. <br><br>Pode juntar-se a radicais de substantivos (papel-ão),<br>&nbsp;de adjetivos (solteir-ão) e de verbos (chor-ão),<br>&nbsp;quer diretamente, como nos exemplos citados, <br>quer por intermédio de consoantes de ligação (chape-l-ão) ou de outros sufixos {-alho, -arro, -eiro, -il), <br>donde os sufixos compostos -alhão (grand-alhão), <br>-arrão {gat-arrão), -eirão (voz-eirão), -ilão {com-ilão). <br><br>Advirta-se também que, nos aumentativos em -ão, o gênero normal é o masculino, mesmo quando a palavra derivante é feminina.<br>&nbsp;Assim: a parede<br>&nbsp;- o paredão uma mulher<br>&nbsp;- um mulherão <br><br>Só os adjetivos fazem diferença entre o masculino e o feminino, diferença que, naturalmente, conservam quando substantivados: solteirão - solteirona chorão - chorona <br><br>2. -aça, -aço, -uça e -ázio. Formam substantivos com força aumentativa e pejorativa. Prendem-se a radicais de outros substantivos e, mais raramente, a de adjetivos, sendo de notar que -uça apresenta acentuado valor coletivo. Saliente-se ainda que -ázio parece ser adaptação do espanhol -azo.<br><br>&nbsp;3. -anzil. Este sufixo, que ocorre em corpanzil, deve ser composto de -ão + -il, com a consoante de ligação -z-. Quanto ao valor, é nitidamente pejorativo. <br><br>4. -aréu. De origem obscura, este sufixo nem sempre é aumentativo. Em mastaréu {= pequeno mastro suplementar), por exemplo, é antes diminutivo. Em fogaréu, fumaréu, mundaréu e povaréu sente-se que o valor aumentativo está associado ao coletivo.<br><br>5. -arra e -orra. Formas femininas dos sufixos -arro e -orro, ligam-se a radicais de substantivos de qualquer gênero: bocarra naviarra beiçorra cabeçorra&nbsp;<br><br>Nas formações de adjetivos, com base em radicais de verbos ou de outros adjetivos, há, segundo a regra geral, oposição de gênero: bebarro - bebarra beatorro - beatorra<br><br>&nbsp;Em épocas mais antigas, estes sufixos não tinham o forte valor depreciativo de hoje.<br><br>&nbsp;A forma -orro, por exemplo, aparece em cachorro, palavra que, na acepção primitiva de “filhote de cão e de algumas feras”, deveria ter sido um diminutivo. <br><br>6 . -astro. Neste sufixo, que aparece em poucas palavras portuguesas, o valor pejorativo é o mais saliente: medicastro “médico ruim, charlatão”; poetastro “mau poeta, versejador ordinário”.<br>&nbsp;O sufixo assume a forma -asto, -asta, em padrasto e madrasta.<br><br>&nbsp;7. -az. Como o sufixo -ão, pode juntar-se diretamente ao radical (lob-az), ou admitir a inserção de uma consoante eufônica (ladra-v-az), ou de outros sufixos {-alho, -arro), <br>com os quais passa a formar os compostos: -alhaz {fac-alhaz), -arraz {prat-arraz).	composição E POR;cunha;derivação
Valor e emprego dos sufixos dim inutivos	1. -(z)inho, -ino, -im. Os sufixos -inho e -mo provêm do latim -inus. A forma tipicamente portuguesa é -inho;<br>&nbsp;-ino, variante erudita, só aparece com valor diminutivo em um restrito número de palavras; <br>-im é importação do francês -in, ou do italiano -ino, através da forma francesa. <br><br>Compare-se: tamborim, do francês tambourin; festim, do francês festin, por sua vez derivado do italiano festino.<br><br>&nbsp;O sufixo -inho (-zinho) é de enorme vitalidade na língua6, desde tempos antigos. <br><br>Junta-se não só a substantivos e adjetivos, mas também a advérbios e outras palavras invariáveis: agorinha devagarinho sozinho adeusinho!<br><br>Excetuando-se o caso das palavras terminadas em -s e -z, que naturalmente exigem a forma -inho (pires-inho, rapaz-inho), não é fácil indicar as razões que comandam a escolha entre -inho e -zinho. <br><br>Sente-se que muitas vezes a seleção está ligada ao ritmo da frase. <br><br>Por outro lado, verifica-se uma preferência na linguagem culta pelas formações com -zinho, no evidente intuito de manter íntegra a pronúncia da palavra derivante; a linguagem popular, no entanto, simplificadora por excelência, tende para as formações com -inho. <br><br>Camparem-se, por exemplo, as formas alternantes baldezinho - baldinho, xicarazinha - xicrinha, etc. <br>Do ponto de vista morfológico, acentue-se que, ao contrário dos aumentativos em -ão, os diminutivos em -inho (e também em -ito) não sofrem mudança de gênero.<br><br>&nbsp;O diminutivo conserva o gênero da palavra derivante: casa - casinha - casita cão - cãozinho - canito<br><br>&nbsp;Em formações com outros sufixos, não é, porém, estranha tal mudança: ilha - ilhote - ilhéu chuva - chuvisco<br><br>&nbsp;Convém notar ainda que nas formações em que o sufixo -inho se junta a particípios, caso estes sejam irregulares, tornam-se regulares. <br>Exemplo: Esse dinheiro foi bem ganhadinho e bem gastadinho por mim.<br><br>2. -acho, -icho, ucho. Originam-se da acumulação dos sufixos latinos -asm (-iscu e -usai) + -ulus, e têm geralmente valor pejorativo. <br><br>As variantes -echo e -ocho são de emprego raro. Ocorrem em formas dialetais portuguesas, como ventrecha “posta de peixe imediata à cabeça”, bagocho “novelo pequeno” e realocho “moeda antiga”. <br>A última provavelmente entra no brasileirismo cabrocha “moça mestiça escura”.<br><br>&nbsp;3. -ebre. O sufixo -ebre, de origem desconhecida, aparece apenas em casebre, onde tem caráter pejorativo.<br><br>&nbsp;4. -eco, -ico. Também não está suficientemente esclarecida a origem dos sufixos -eco e -ico. <br>O primeiro tem acentuado valor pejorativo: folheca, jomaleco, Jivreco, etc. <br><br>Não possui, no entanto, a mesma conotação em guatemalteco, provavelmente empréstimo do espanhol.<br><br>&nbsp;O segundo aparece como diminutivo afetivo não só de substantivos comuns (abanico, amorico, burrico), mas também de nomes próprios: Anica, Joanico, etc.<br><br>5. -ela. Continua o latim -ella, que tinha força diminutiva e largo emprego na língua vulgar (assim: dominicella “senhorita” &gt; port. donzela). No português moderno é pouco produtivo; só nas formas nominais em -dela apresenta vitalidade: entaladela, mordidela, etc.<br><br>&nbsp;6 . -elho, -ilho. Os sufixos -elho e -ilho representam, em português, a evolução normal dos sufixos diminutivos latinos -ículus e -leulus, respectivamente. <br>A forma -ejo é o desenvolvimento de -ículus para o espanhol. Importada dessa língua, tornou-se, em certos casos, autônoma em português. Assim: lugarejo, quintalejo, etc.<br><br>&nbsp;7. -ete, -eto, -(z)ito, -ote. É um tanto obscura a origem destes sufixos. Deles o mais usado, principalmente em Portugal e no Sul do Brasil, é -ito, com a variante -zito. <br><br>O sufixo -eto, como diminutivo, não apresenta vitalidade em português; as palavras que o possuem são, em geral, empréstimos do italiano: poemeto, verseto, etc. <br>Já as formas -ete e -ote, provavelmente originárias do francês, aparecem hoje em derivações genuinamente portuguesas: artiguete, lembrete, malandrete, meninote, serrote, velhote, etc. <br><br>As formas -ato e -oto são de emprego raro e, hoje, praticamente improdutivas. Ocorrem nuns poucos substantivos que, de regra, designam crias de animais.<br><br>&nbsp;Assim: chibato, lobato, lebroto e perdigoto são nomes que se dão, respectivamente, ao filhote da chiba (= cabra nova), do lobo, da lebre e da perdiz (masculino = perdigão). <br>Perdigoto emprega-se também na acepção de “salpico de saliva que se lança ao falar”. <br><br>8 . -isco, -usco. O sufixo -isco é forma erudita do latim -iscus, provavelmente originado da fusão do grego -iskós com o germânico -isk. <br><br>O descendente popular é -esco, que forma adjetivos denotadores de “referência ou semelhança” (burlesco, principesco), sentido que também possui -isco em palavras como levantisco, mourisco. Por analogia com -isco, a língua criou -usco: chamusco.<br><br>&nbsp;9. -ola. Este sufixo não deve ser em português o representante direto do latim -ola. Chegou-nos provavelmente por intermédio do italiano -ola, ou do francês -ole. <br><br>Comparem-se, por exemplo, as palavras portuguesas bandeirola e camisola às italianas banderuola e camiciuola, ou às francesas banderole e camisole. <br>Hoje, porém, generalizou-se o emprego de -ola no idioma, principalmente na formação de substantivos sobrecomuns de caráter irônico- -pejorativo: gabarola, mariola, etc.	composição E POR;cunha;derivação
SUFIXOS que formam substantivos de adjetivos&nbsp;	"<img src=""paste-7d90256f16073a055e64cb65918075a65224cb20.jpg"">"	composição E POR;cunha;derivação
SUFIXOS que formam substantuvos de substantivos e de adjetivos	"<img src=""paste-beb0c9904f1ad265c14e50df5a855a295427bb35.jpg"">"	composição E POR;cunha;derivação
SUFIXOS que formam substantivos e adjetivos de outros substantivos e adjetivos	"<img src=""paste-11cb415b394e5ef823f2f2645cf997935e590116.jpg"">"	composição E POR;cunha;derivação
SUFIXOS que formam substantivos de verbos	"<img src=""paste-e032ea6cafef1a0e9aa521a52d7546b8c5062c15.jpg""><br><img src=""paste-e580cd8cf2446920c80ee6fd9924709ddfa0fa97.jpg""><br><br>1. *) Os sufixos -ância e -ência são semieruditos. Aparecem em palavras de criação recente e modeladas sobre o latim.<br><br>&nbsp;2. a) Os sufixos -ante, -ente e -inte procedem das terminações do particípio presente latino, com aglutinação da vogal temática da conjugação correspondente. <br><br><br>3. a) Em -dor, -tore -sor, bem como em -dura,-tura e -sura, os sufixos são propriamente -or e -ura. As consoantes d,tes pertencem ao tema do particípio latino. <br>Apenas as formas -dor e -dura são evolutivas; as demais são eruditas: só ocorrem em palavras latinas ou formadas sobre o seu modelo.<br><br>&nbsp;4. a) Os sufixos -ção e -são depreendem-se de substantivos deverbais, quase todos formados no próprio latim."	composição E POR;cunha;derivação
SUFIXOS que formam adjetivos de substantivos	"<img src=""paste-a684916d7c62d3b09b9c84efd89a6a2fecfb4e30.jpg""><br><img src=""paste-d9fe7ef06443010ad2a781d69154501e1f00db94.jpg""><br><img src=""paste-a953566f592dec97120395372e1f3428468b377c.jpg""><br><br>1. a) Alguns desses sufixos servem também para formar adjetivos de outros adjetivos. Por exemplo: -al junta-se a angélico, formando angelical; -ento liga-se a cinza, originando cinzento; -onho acrescenta-se a triste, produzindo tristonho. <br><br>2. ) São peculiares aos adjetivos os sufixos eruditos -imo e -íssimo, que se ligam a radicais latinos: humtt-imo,fidel-íssimo. Do seu valor e emprego tratamos no capítulo 10, em GRAUS do adjetivo."	composição E POR;cunha;derivação
SUFIXOS que formam adjetivos de verbos	"<img src=""paste-e21a0d0ca7174989e16d5d2d046291d6d63921d1.jpg""><br>Os sufixos -ante, -ente e -inte provêm, como dissemos, das terminações do particípio presente latino com aglutinação da vogal temática de cada uma das conjugações. Servem para formar substantivos e, com mais frequência, adjetivos, que se substantivam facilmente."	composição E POR;cunha;derivação
SUFIXO adverbial&nbsp;	O único sufixo adverbial que existe em português é -mente, oriundo do substantivo latino mens, mentis “a mente, o espírito, o intento”. <br><br>Com o sentido&nbsp;de “intenção” e, depois, com o de “maneira”, passou a aglutinar-se a adjetivos para indicar circunstâncias, especialmente a de modo. <br><br>Assim: boamente = com boa intenção, de maneira boa. Como o substantivo latino mens era feminino (compare-se o português a mente), junta-se o sufixo à forma feminina do adjetivo: bondosa-mente nervosa-mente fraca-mente pia-mente <br><br>Desta norma excetuam-se os advérbios que se derivam de adjetivos terminados em -ês: burguês-mente, português-mente, etc.<br><br>&nbsp;Mas o fato tem explicação histórica: tais adjetivos eram outrora uniformes, uniformidade que alguns deles, como pedrês e montês, ainda hoje conservam. <br><br>Assim: um galo pedrês, uma galinha pedrês; um cabrito montês, uma cabra montês. <br>A formação adverbial continua a seguir o antigo modelo	composição E POR;cunha;derivação
DERIVAÇÂO PARASSINTÉTICA	Numa análise morfológica do adjetivo desalmado e do verbo repatriar, verificamos imediatamente que: <br>a) o primeiro é constituído do prefixo des- + o radical alm{a) + o sufixo -ado. <br>b) o segundo é formado do prefixo re- + o radical pátri(a) + o sufixo -ar<br><br>Um exame mais cuidadoso mostra-nos, porém, que, nos dois casos, o prefixo e o sufixo se aglutinaram a um só tempo aos radicais alm(a) e pátri(a), pois que não existem <br>- e não existiram nunca - os substantivos desalma e repatria, nem tampouco o adjetivo almado e o verbo patriar.<br><br>&nbsp;Os vocábulos formados pela agregação simultânea de prefixo e sufixo a determinado radical chamam-se parassintéticos, palavra derivada do grego pará- (= justaposição, posição ao lado de) e synthetikós (= que compõe, que junta, que combina)<br><br>A parassíntese é particularmente pordutica nos verbos,e a principal função dos prefixos vernáculos a- e em- (en-) é a de participar desse tipo especial de derivação<br>&nbsp;: abotoar embainhar amanhecer ensurdecer	composição E POR;cunha;derivação
DERIVAÇÂO REGRESSIVA&nbsp;	"Nos tipos de derivação até aqui estudados a palavra nova resulta sempre do acréscimo de a f ix o s ( p r e f ix o s o u s u f ix o s ) a determinado r a d ic a l . Neles h á , pois, uma constante: a palavra derivada amplia a primitiva.<br><br>&nbsp;Existe, porém, um processo de criação vocabular exatamente contrário. É a chamada d e r iv a ç ã o r e g r e s s iv a , que consiste na redução da palavra dérivante por uma falsa análise da sua estrutura. Um exemplo: proveniente da linguagem dos ciganos espanhóis, entrou na gíria portuguesa o termo gajão com o significado de “indivíduo finório, velhaco”. <br><br>Por causa deste sentido pejorativo e da presença da final -ão, passou ele, com o tempo, a ser considerado simples aumentativo de um suposto substantivo gajo, que é hoje a forma corrente.<br><br>&nbsp;A d e r iv a ç ã o r e g r e s s iv a tem importância maior na criação dos s u b s t a n t iv o s d e v e r ba is ou Pós-VERBAis, formados pela junção de uma das vogais -o, -a ou -e ao radical do verbo.<br><br><br><img src=""paste-dc94139bbc91022c42f592a11d7eaa091808d92a.jpg""><br><img src=""paste-d96629e82de96a48946d74965d42e1ea7c81fcb3.jpg""><br><br>Nem sempre é fácil saber se o substantivo se deriva do verbo ou se este se origina do substantivo. Há um critério prático para a distinção, sugerido pelo filólogo Mário Barreto: “Se o substantivo denota ação, será palavra derivada, e o verbo palavra primitiva; mas, se o nome denota algum objeto ou substância, verificar-se-á o contrário”.<br><br>Assim: dança, ataque e amparo, denotadores, respectivamente, das ações de dançar, atacar e amparar, são formas derivadas; âncora, azeite e escudo, ao contrário, são as formas primitivas, que dão origem aos verbos ancorar, azeitar e escudar.<br><br>Há, no entanto, quem não considere relevante a origem da base, mas a relação geral verbo / nome, que obedeceria, em princípio, a um padrão derivacional, segundo o qual,“dada a existência de um verbo no léxico do Português, é previsível uma relação lexical entre este verbo e um nome X"	composição E POR;cunha;derivação
DERIVAÇÂO IMPRÓPRIA DAS PALAVRAS	As palavras podem mudar de classe gramatical sem sofrer modificação na forma. <br>Basta, por exemplo, antepor-se o artigo a qualquer vocábulo da língua para que ele se torne um substantivo. <br><br>Assim: Ele examinou os prós e os contras da proposta<br>. Esperava um sim e recebeu um não.<br><br>A este processo de enriquecimento vocabular pela mudança de classe das palavras dá-se o nome de derivação imprópria, e por ele se explica a passagem: <br>a) de substantivos próprios a comuns: damasco, macadame (de MacAdam), quixote;<br>&nbsp;b) de substantivos comuns a próprios: Coelho, Leão, Pereira;<br>&nbsp;c) de adjetivos a substantivos: capital\ circular, veneziana; <br>d) de substantivos a adjetivos: burro, (café)-concerto, (colégio)-modelo; <br>e) de substantivos, adjetivos e verbos a interjeições: silêncio! bravo! viva!<br>&nbsp;f) de verbos a substantivos: afazer, jantar, prazer; <br>g) de verbos e advérbios a conjunções: quer... quer, já... já;<br>h) de particípios (presentes e passados) a preposições: mediante, salvo;<br>&nbsp;i) de particípios (passados) a substantivos e adjetivos: conteúdo, resoluto. <br><br>Observação: A rigor, a derivação imprópria (também denominada conversão, habilitação ou HiPôsTASE por linguistas modernos) não deve ser incluída entre os processos de formação de palavras que estamos examinando, pois pertence à área da semântica, e não à da morfologia.	composição E POR;cunha;derivação
PALAVRAS COMPOSTAS, CLASSE GRAMATICAL&nbsp;	Quanto à c l a s s e g r a m a t ic a l dos seus elementos, uma palavra composta pode ser constituída de: <br>l . ° ) s u b s t a n t iv o + s u b s t a n t iv o : manga-rosa porco-espinho <br>2 . ° ) s u b s t a n t iv o + p r e p o s iç ã o + s u b s t a n t iv o : pé-de-meia arco-da-velha<br>&nbsp;3. °) s u b s t a n t iv o + a d j e t iv o :<br>&nbsp;a) com o adjetivo posposto ao substantivo: aguardente amor-perfeito <br>b) com o adjetivo anteposto ao substantivo: alto-forno belas-artes tamanduá-bandeira cor-de-rosa criado-mudo gentil-homem<br>4.°) a d j e t iv o + a d j e t iv o : azul-marinho luso-brasileiro tragicômico <br>5.°) NUMERAL + SUBSTANTIVO: mil-folhas segunda-feira trigêmeo <br>6 .° ) PRONOME + s u b s t a n t iv o : meu-bem nossa-amizade Nosso Senhor<br>&nbsp;7.°) VERBO + s u b s t a n t iv o : beija-flor guarda-roupa cata-vento<br>&nbsp;8 .° ) VERBO + v e r b o : corre-corre perde-ganha vaivém <br>9.°) ADVÉRBIO + ADIETIVO: bem-bom mal-educado sempre-viva 10.°) ADVÉRBIO (OU ADJETIVO EM FUNÇÀO ADVERBIAL) + VERBO: bem-aventurar maldizer vangloriar-se<br><br>1. °) No último grupo poderíamos incluir os numerosos compostos de bem e mal + substantivo ou ADiETivo, porque, neles, tanto o substantivo como o adjetivo são quase sempre derivados de verbos, cuja significação ainda conservam. Assim: bem- -aventurança, bem-aventurado, benquerença, bem-vindo, maldizente, mal-encarado, malfeitor, malsoante, etc. <br><br>2. °) Nem todos os compostos da língua se distribuem pelos tipos que enumeramos. Há, ainda, uma infinidade de combinações, por vezes curiosas, como as seguintes: bem-te-vi, bem-te-vi-do-bico-chato, louva-a-deus, malmequer, não-me-deixes, não-me-toques, não-te-esqueças-de-mim (miosótis), etc. <br><br>3. °) Empregamos muitas palavras compostas que não são, propriamente, formações portuguesas. Assim, couve-flor é tradução do francês chou-fleur, café-concerto&nbsp;é também de origem francesa; bancarrota provém do italiano bancarotta; vinagre chegou-nos, provavelmente, por intermédio do espanhol vinagre, originário, por sua vez, de uma forma catalã idêntica.<br><br>&nbsp;4.°) Algumas palavras de importação que aparentam forma simples são compostas nas línguas de origem. É o caso, por exemplo, de oxalá, derivado do árabe wa sa llàh (= e queira Deus); e de aleluia, proveniente do hebraico hallelu Yah (= louvai ao Senhor).	composição E POR;cunha;derivação
PSEUDOPREFIXOS	"Certos radicais latinos e gregos adquiriram sentido especial nas línguas modernas. <br><br>Assim auto- (do grego autós = próprio, de si mesmo), que ainda se emprega com o valor originário em numerosos compostos (por exemplo: autodidata = que estudou por si mesmo; autógrafo = escrito do próprio autor), passou, com a vulgarização de auto, forma abreviada de automóvel (= veículo movido por si mesmo), a ter este significado em uma série de novos compostos: autoestrada, autódromo, etc. <br><br>Também o radical electro- (do grego eléctron = âmbar), pela propriedade que apresenta o âmbar de atrair os corpos leves,<br><br>veio a aplicar-se a tudo o que se relaciona com a “eletricidade”: electrodinâmica, electroscópio, electroterapia, etc.<br><br>&nbsp;Estes radicais que assumem o sentido global dos vocábulos de que antes eram elementos componentes denominam-se pseudoprefixos ou prefixoides&nbsp;<br><br>&nbsp;Os pseudoprefixos caracterizam-se: <br>a) por apresentarem um acentuado grau de independência; <br>b) por possuírem “uma significação mais ou menos delimitada e presente à consciência dos falantes, de tal modo que o significado do todo a que pertencem se aproxima de um conceito complexo, e portanto de um sintagma”;<br>&nbsp;c) por terem, de um modo geral, menor rendimento do que os prefixos propriamente ditos. <br><br>Cumpre-nos, pois, fazer distinção entre os pseudoprefixos e os radicais eruditos que não apresentam esse comportamento especial. <br><br>O critério básico para tal distinção é a deriva semântica que se evidencia quando, processada a “decomposição”, os elementos ingressam noutras formações com sentido diverso do etimológico. <br><br>A&nbsp;deriva semântica desses elementos decorre, portanto, de um procedimento especial, denominado recomposição por André Martinet, termo que lhe pareceu necessário para batizar “uma situação linguística particular que não se identifica nem com a composição propriamente dita, nem tampouco, de um modo geral, com a derivação, que supõe a combinação de elementos de estatuto diferente”.<br><br><img src=""paste-12f52f502e68adfb12f527e8692dbd53558f2d05.jpg""><br><img src=""paste-fb34147edf23cabe7e115dcdea9879e402bae78a.jpg""><br><img src=""paste-d6d51db18ceb7867da2a326ac1f6239d260f48aa.jpg"">"	composição E POR;cunha;derivação
HIBRIDISMO	São palavras híbridas, ou hibridismos, aquelas que se formam de elementos tirados de línguas diferentes. <br><br>Assim, em automóvel o primeiro radical é grego e o segundo latino, em sociologia, ao contrário, o primeiro é latino e o segundo grego. <br><br>As formações híbridas são em geral condenadas pelos gramáticos, mas existem algumas tão enraizadas no idioma que seria pueril pretender eliminá-las. <br><br>É o caso das palavras mencionadas e de outras, como bicicleta endovenoso neolatino bígamo monóculo oleograíia	composição E POR;cunha;derivação
ONOMATOPEIA	As onomatopéias são palavras imitativas, <br>isto é, palavras que procuram reproduzir aproximadamente certos sons ou certos ruídos: tique-taque zás-trás zum-zum <br><br>Em geral, os verbos e os substantivos denotadores de vozes de animais têm origem onomatopeica. <br>Assim: ciciar cicio (da cigarra) coaxar coaxo (da rã, do sapo)	composição E POR;cunha;derivação
A FRASE	Frase é um enunciado de sentido completo, a unidade mínima de comunicação. A parte da gramática que descreve as regras segundo as quais as palavras se combinam para formar frases denomina-se sintaxe.<br><br>A frase pode ser constituída:<br>1. °) de uma só palavra: Fogo! Atenção! Silêncio!<br>2. °) de várias palavras, en tre as quais se inclui ou não um verbo: <br>a) com verbo: Alguns anos vivi em Itabira<br>b) sem verbo: Que inocência! Que aurora! Que alegria!<br>A frase é sempre acompanhada de uma melodia, de uma entoação. <br>Nas frases organizadas com verbo, a entoação caracteriza o fim do enunciado, geralmente seguido de forte pausa. <br>É o caso destes exemplos:&nbsp;Bate o vento no postigo... / Cai a chuva lentamente...&nbsp;<br>Se a frase não possui verbo, a melodia é a única marca por que podemos reconhecê-la. <br>Sem ela, frases como Atenção! Que inocência! Que alegria! seriam simples vocábulos, unidades léxicas sem função, sem valor gramatical.	período POR;cunha;frase,oração,
FRASE E ORAÇÂO	A frase pode conter uma ou mais orações<br>1. °) Contém apenas uma oração, quando apresenta:<br>&nbsp;a) uma só forma verbal, clara ou oculta: O dia <b>decorreu</b> sem sobressalto.&nbsp;Na cabeça, aquela bonita coroa<br>b) duas ou mais formas verbais, integrantes de uma locuçào verbal:<br>— <b>Podem vir</b> os dois...<br>Tudo de repente <b>entrou a viver</b> uma vida secreta de luz.<br><br>2. °) Contém mais de uma oração, quando há nela mais de um verbo (seja na forma simples, seja na locução verbal), claro ou oculto:<br>Fechei os olhos, / meu coração doía&nbsp;<br>Busco, / volto, / abandono, / e chamo de novo.<br>O Negrinho começou a chorar, / enquanto os cavalos iam pastando.<br>O Negrinho começou a chorar, / enquanto os cavalos iam pastando.	período POR;cunha;frase,oração,
LOCUÇÂO VERBAL	A locução verbal é o conjunto formado de um verbo auxiliar + um verbo principal. Enquanto o último vem sempre numa forma nominal (infinitivo, gerúndio, particípio), o primeiro pode vir:<br><br>&nbsp;a) num a forma finita (indicativo, imperativo, subjuntivo):<br>A viticultura <b>foi</b>-se <b>alargando</b> talvez a partir do terceiro século.<br>— <b>Vá deitar</b>-se, / <b>vá coçar</b> as pulgas / e <i>descansar</i>.<br>— Você crê deveras que / <b>venhamos</b> a ser grandes homens?<br><br>b) numa forma nominal (infinitivo ou gerúndio):<br>Ah, não <b>poder subir</b> na sombra Como um ladrão que escala um muro!<br>Doente, quase não <b>podendo andar</b>, fiii ter com o Evaristo.	
ORAÇÂO E PERÍODO	1. P eríodo é a frase organizada em oração ou orações. Pode ser: <br><br>a) simples, quando constituído de uma só oração<br>Cai o crepúsculo.&nbsp;Nunca mais recobrou por inteiro a saúde.<br><br>b) composto, quando formado de duas ou mais orações:<br>Não bulia uma folha, / não cintilava um luzeiro.<br>O senhor tirou o cigarro, / bateu-o na tam pa da cigarreira, / levou-o ao canto dos lábios, / premiu a mola do isqueiro.<br><br>2. O período termina sem prepor uma pausa bem definida,&nbsp; que se marca na escrita com ponto ,&nbsp; ponto de exclamação, ponto de interrogação, reticências e, algumas vezes, com dois pontos.	
SUJEITO VS PREDICADO&nbsp;	"1. São termos essenciais da oração o sujeito e o predicado.<br><br>&nbsp;O sujeito é o ser sobre o qual se faz uma declaração; <br>o predicado é tudo aquilo que se diz do sujeito<br><br><img src=""paste-daaaa327b86d8c4a3320afbe964793fa25903791.jpg""><br><br>2. Nem sempre o sujeito e o predicado vêm materialmente expressos.<br>Andei léguas de sombra Dentro em meu pensamento.<br>o sujeito de andei é eu, indicado apenas pela desinência verbal.<br>Boa cidade, Santa Rita<br>é a forma verbal è que está subentendida.<br><br>Chamam-se elípticas as orações a que falta um termo essencial. E, conforme o caso, diz-se que o suieito o u o predicado estão elípticos."	
SINTAGMA NOMINAL E VERBAL&nbsp;	"Este aluno obteve ontem uma boa nota,<br>o suieito: este aluno;<br>o predicado: obteve ontem uma boa nota<br><br>o sujeito, vemos que ele é formado de duas palavras: este aluno<br>O demonstrativo este é um determinante (DET) do substantivo (N) aluno, palavra que constitui o nücleo da unidade. <br>Toda unidade que tem por núcleo um substantivo recebe o nome de sintagma NOMINAL (SN)<br><br>2. Podem ocorrer muitos sintagmas nominais (SN) na oração, mas somente um deles será o suieito.<br>&nbsp;E, como veremos adiante, a sua posição, na ordem direta e lógica do enunciado, é à esquerda do verbo. <br>Os demais sintagmas nominais encaixam-se no predicado.<br><br>3.O substantivo, núcleo de um sintagma nominal, admite a presença de determinantes (DET) — q u e são os artigos, os nu merais e os pronomes adjetivos — e de modificadores (MOD), que, no caso, são os adjetivos ou expressões adjetivas.&nbsp;<br><br><img src=""paste-a8e1086af469f241d835866ce2c26e6efd07abd2.jpg""><br><br>4. O sintagma verbal (SV) constitui o predicado. Nele há sempre um verbo, que, quando significativo, é o seu núcleo. <br><br>O sintagma verbal pode ser complementado por sintagmas nominais e modificado por advérbios ou expressões adverbiais (MOD)<br><br><img src=""paste-8678ebaf8bcb86901591c02f7620c6d5acc7aedf.jpg"">"	
REPRESENTAÇÂO DO SUJEITO&nbsp;	"Os sujeitos da 1a e da 2a pessoa são, respectivamente, os pronomes pessoais eu e tu, no singular; nós e vós (ou combinações equivalentes: eu e tu, tu e ele, etc.), no plural.<br><br>Os sujeitos da 3.a pessoa podem ter como núcleo:<br>a) um substantivo:&nbsp;<font color=""#0000ff""><b>Matilde </b></font>entendia disso.&nbsp;Os <b>olhos</b> dela estavam secos.<br>b) os pronomes pessoais ele, ela (singular); eles, elas (plural):<br>Estavam de braços dados, <b>ele</b> arrumava a gravata, ela ajeitava o chapéu.<br>c) um pronome demonstrativo, relativo, interrogativo, ou indefinido:<br><b>Isto</b> não lhe arrefece o ânimo?&nbsp;Achava consolo nos livros, <b>que</b> o afastavam cada vez mais da vida. <b>Tudo</b> parara ao redor de nós.<b>Quem</b> disse isso?<br>d) um numeral:<br>Os <b>dois</b> riram-se satisfeitos.&nbsp;<b>Ambos</b> alteraram os roteiros originais.<br>e) uma palavra ou uma expressão substantivada:<br>Infanta, no exílio amargo, só o <b>existirdes</b> me consola.<br>O <b>por fazer</b> é só com Deus.<br>f) uma oração substantiva subjetiva:<br>Era forçoso / <b>que fosse assim</b>.&nbsp;Valeria a pena / <b>discutir com o Benício?</b>"	POR;cunha;frase,oração,período
SUJEITO SIMPLES VS SUJEITO COMPOSTO&nbsp;	Sujeito simples. <br>Quando o sujeito tem um só núcleo, isto é, quando o verbo se refere a um só substantivo, ou a um só pronome, ou a um só numeral, ou a uma só palavra substantivada, ou a uma só oração substantiva, o sujeito é simples.<br>&nbsp;Esse o caso do sujeito de todos os exemplos atrás mencionados.<br><br>Sujeito composto.<br>&nbsp;É composto o sujeito que tem mais de um núcleo, ou seja, o sujeito constituído de<br>a) mais de um substantivo:<br>As <b>vozes</b> e os <b>passos</b> aproximam-se.&nbsp;<b>Pai</b> jovem, <b>mãe </b>jovem não deixam menino solto.<br>b) mais de um pronome:&nbsp;<br><b>Ele</b> e <b>eu</b> somos da mesma raça.&nbsp;Não vivo sem a sua sombra, <i>você</i> e <b>eu</b> sabemos.<br>c) mais de uma palavra ou expressão substantivada:<br>Falam por mim os a<b>bandonados de justiça, os simples de coração.&nbsp;</b>Quantos <b>mortos </b>e<b> feridos</b> não me precederam ali<br>d) mais de uma oração substantiva<br>Era melhor <b>esquecer o nó e pensar numa cama igual à de seu Tomás da bolandeira.&nbsp;</b>Dir-se-ia <b>que o pano do palco se havia levantado e que iam surgir, pelas entradas laterais, as demais figuras da peça.<br></b>e) pronome+ substantivo, ou vice-versa :<br>Éramos, meu <b>pai</b> e <b>eu</b>.&nbsp;E <b>um</b> negro, negro <b>cavalo.</b>	POR;cunha;frase,oração,período
SUJEITO OCULTO (DETERMINADO)	É aquele que não está materialmente expresso na oração, mas pode ser identificado. A identificação faz-se:<br><br>a) pela desinência verbal:<br>Fica<b>mos</b> um bocado sem falar.<br>[O sujeito de ficamos, indicado pela desinência -mos, é nós.]<br>b) pela presença do sujeito em outra oração do mesmo período ou de período contíguo:<br><b>Soropita</b> ali viera, na véspera, lá dormira; e agora retornava a casa.<br>[O sujeito de viera, dormira e retornava é Soropita, mencionado na primeira oração, antes de viera.]<br><b>Guilhermina</b> bocejou. Iria adormecer? Pôs-se a calcular as horas.&nbsp;[O sujeito de bocejou, iria adormecer e pôs-se a calcular é Guilhermina, mencionado no primeiro período, antes de bocejou.]<br><br>DESINÊNCIA&nbsp;<br>Pode ocorrer que o verbo não tenha desinência pessoal e que o sujeito venha sugerido pela desinência de outro verbo.<br>a)&nbsp;<br>Antes de comunicai--vos uma descoberta que considero de algum interesse para o nosso país, deixai que vos agradeça.<br>o sujeito de considero, indicado pela desinência -o, é eu, também sujeito de comunicar, verbo na forma infinitiva sem desinência pessoal.<br>b)&nbsp;verbo na forma finita<br>Hoje, à tardinha, acabado o jantar, enquanto esperava a chegada de João, estirei-me no sofá e adormeci.<br>Eu, sujeito de estirei-me e adormeci, é também o sujeito de esperava, forma verbal finita sem desinência pessoal.	POR;cunha;frase,oração,período
SUJEITO INDETERMINADO&nbsp;	Algumas vezes, o verbo não se refere a uma pessoa determinada, ou por se desconhecer quem executa a ação, ou por não haver interesse no seu conhecimento.<br><br>&nbsp;Dizemos então, que o sujeito é indeterminado. Nestes casos em que o sujeito não vem expresso na oração nem pode ser identificado, põe-se o verbo:<br><br>a) ou na 3.a pessoa do plural:<br>— <b>Contaram</b>-me, quando eu era pequenina, a história duns náufragos, como nós.&nbsp;<b>Reputavam</b>-no o maior comilão da cidade.<br><br>b) ou na 3.a pessoa do singular, com o pronome se:<br>Ainda <b>se vivia</b> num mundo de certezas.&nbsp;<b>Precisa-se</b> do carvalho; não <b>se precisa</b> do caniço.&nbsp;<b>Comia-se</b> com a boca, com os olhos, com o nariz.<br>Os dois processos de indeterminação podem concorrer num mesmo período:<br>Na Casa <b>pisavam</b> sem sapatos, e <b>falava-se</b> baixo.	POR;cunha;frase,oração,período
ORAÇÂO SEM SUJEITO&nbsp;	Não deve ser confundido o sujeito indeterminado, que existe, mas não se pode ou não se deseja identificar, com a inexistência do sujeito. <br><br>Em orações como as seguintes :&nbsp;Chove. Anoitece. Faz frio.&nbsp;<br>interessa-nos o processo verbal em si, pois não o atribuímos a nenhum ser. Diz- -se, então, que o verbo é impessoal; e o sujeito, inexistente.<br>Eis os principais casos de inexistência do sujeito:<br><br>a) com verbos ou expressões que denotam fenômenos da natureza:<br><b>Anoitecia</b> e tinham acabado de jantar.&nbsp;De volta, com a garrafa na mão, apenas <b>chuviscava</b>.&nbsp;<b>Amanheceu</b> a chover.Era março e ainda <b>fazia frio</b>.<br><br>b) com o verbo haver na acepção de “existir”<br>Ainda <b>há</b> jasmins, ainda <b>há</b> rosas, Ainda <b>há </b>violões e modinhas Em certas ruas saudosas.&nbsp;Na sala <b>havia</b> ainda três quadros do pintor.<br><br>c) com os verbos haver, fazer e ir, quando indicam tempo decorrido:<br>Morava no Rio <b>havia</b> muitos anos, desligado das coisas de Minas.<br><b>Faz</b> hoje oito dias que comecei.&nbsp;<b>Vai</b> para uns quinze anos escrevi uma crônica do Curvelo.<br><br>d) com o verbo ser, na indicação do tempo em geral:<br><b>Era</b> inverno na certa no alto sertão.<b>Era</b> por altura das lavouras.<br><br>OBS&nbsp;<br>1.&nbsp; Nas orações impessoais, o verbo ser concorda em número e pessoa com o predicativo.&nbsp;<br><br>2.&nbsp; Também ocorre a impessoalidade nas locuções verbais<br>Como <b>podia haver</b> tantas casas e tanta gente?<br>Devo estar esfacelada, <b>deve haver</b> pedaços de mim por todos os cantos.<br><br>3. Na linguagem coloquial do Brasil é corrente o emprego do verbo ter como impessoal, à semelhança de haver. Escritores modernos — e alguns dos maiores — não têm duvidado em alçar a construção à língua literária.&nbsp;<br>Hoje <b>tem</b> festa no brejo!&nbsp;Em Pasárgada <b>tem</b> tudo, É outra civilização...<br><br>O uso de <i>ter</i> impessoal deve estender-se ao português das nações africanas. De sua vitalidade em Angola há abundante documentação na obra de Luandino Vieira<br>Não <b>tem</b> morte para o riso, não <b>tem</b> morte.&nbsp;— Aqui <b>tem</b> galinha, tem quintal...&nbsp;Verdes amores não <b>tem</b> mais, nunca mais.<br><br>4.Em sentido figurado, os verbos que exprimem fenómenos da natureza podem ser empregados com sujeito:<br>Dormiu mal, mas <b>amanheceu</b> alegre.&nbsp;<b>Choviam os ditos </b>ao passo que ela seguia pelas mesas.	POR;cunha;frase,oração,período
DA ATITUDE DO SUJEITO: AGENTE vs PACIENTE	Quando o verbo exprime uma ação, a atitude do sujeito com referência ao processo verbal pode ser de atividade, de passividade, ou de atividade e passividade ao mesmo tempo.<br><br><b>Maria</b> levantou o menino ,<br>o sujeito Maria executa a ação expressa pela fo rm a verbal levantou. O sujeito é o <b>agente</b>.<br><br><b>O menino</b> foi levantado por Maria&nbsp;<br>a ação n ão é praticada pelo sujeito o menino, m as pelo agente da passiva — Maria. O sujeito, no caso, sofre a ação;<br>&nbsp;é dela o <b>paciente</b>.<br><br>Maria levantou-se,<br>a ação é simultaneamente exercida e sofrida pelo sujeito Maria. O sujeito é então, a um tempo , <b>o agente e o paciente</b> dela.<br><br>Como vemos, na <b>voz ativa</b>, o termo que representa o <br><b>agente é o sujeito do verbo</b>; o que representa o <br><b>paciente é o obieto direto</b>.<br>&nbsp;Na <b>voz passiva</b>, o obieto (<b>paciente) torna-se o sujeito do verbo</b>.<br><br><b>Com os verbos de estado</b>&nbsp;<br><br>Quando o verbo evoca um estado, a atitude da pessoa ou da coisa que dele participa é de neutralidade.<br><br>&nbsp;O sujeito, no caso, não é o agente nem o paciente, mas a sede do processo verbal, o lugar onde ele se desenvolve;<br><b>Pedro</b> é magro. <b>Antônio</b> permanece doente. <b>O porteiro</b> ficou pálido.<br><br>Incluem-se naturalmente entre os verbos que evocam um estado, ou melhor, uma mudança de estado, os <b>incoativos</b> como adoecer, emagrecer, empalidecer, equivalentes a ficar doente, ficar magro, ficar pálido.	POR;cunha;frase,oração,período
O PREDICADO NOMINAL	O predicado nominal é formado por um <b>verbo de ligação + predicativo.<br><br></b>1. O verbo de ligação pode expressar:<br>a) estado permanente:<br>Hilário <b>era</b> o herdeiro da quinta.&nbsp;Eu <b>sou</b> a tua sombra.<br>b) estado transitório:<br>O velho <b>esteve</b> entre a vida e a morte durante uma semana.<b><br></b>— Você não <b>anda</b> um pouco fatigado pelo excesso de trabalho?<br>c) mudança de estado:<br>Receava que eu <b>me tornasse</b> ingrato.&nbsp;Amaro <b>ficou</b> muito perturbado.<br>d) continuidade de estado:<br>Calada estava, calada <b>permaneceu</b>.&nbsp;O Barbaças <b>continuava</b> alheado e sorridente.&nbsp;<br>e) aparência de estado:<br>Ela <b>parecia</b> uma figura de retrato.&nbsp;Os ventos <b>pareciam</b> quietos naquela noite.<br><br>2 . O predicativo pode ser representado:<br>a) por substantivo ou expressão substantivada:<br>— O boato é um <b>vício</b> detestável.&nbsp;Todo momento de achar é <b>um perder-se a si próprio.<br></b>b) por adjetivo ou locução adjetiva:<br>A praia estava <b>deserta</b>.&nbsp;— Esta linha é <b>de morte</b>.<br>c) por pronome:<br>Vou calar-me e fingir que eu sou <b>eu</b>...&nbsp;O mito é o nada que é <b>tudo.<br></b>d) por numeral<br>Nós éramos <b>cinco</b> e brigávamos muito, recordou Augusto, olhos perdidos num ponto X, quase sorrindo.&nbsp;Tua alma o um que são <b>dois</b> quando dois são <b>um</b>...<br>e) por oração substantiva predicativa:<br>A verdade é / <b>que eu nunca me ralara muito com isso</b>.<br>Uma tarefa fundamental é / <b>preservar a história humana</b>.<br><br>A) O pronome <b>o</b>, quando funciona como predicativo, é demonstrativo<br>Cada coisa é <b>o</b> que é.&nbsp;Eu era <b>o</b> que eles me designassem.<br>B)&nbsp; O predicativo pode referir-se ao obieto<br>C) PREDICATIVO PLEONÁSTICO <br>Quando se deseja dar ênfase ao predicativo, costuma-se repeti-lo<br>— <b>Arquiteto do Mosteiro de Santa Maria</b>, já <b>o</b> não sou.&nbsp;Tive depois motivo para crer que <b>o perverso e a peste</b> fora-o ele próprio, na intenção de fazer valer um bom serviço.	POR;cunha;frase,oração,período
VERBOS DE LIGAÇÂO OU COPULATIVOS	servem para estabelecer a união entre duas palavras ou expressões de caráter nominal. <br><br>Não trazem propriamente ideia nova ao sujeito; funcionam apenas como elo entre este e o seu predicativo. <br><br>Como há verbos que se empregam ora como copulativos, ora como significativos, convém atentar sempre no valor que apresentam em determinado texto a fim de classificá-los com acerto.<br>Estavas triste. vs&nbsp;Estavas em casa.<br>Andei muito preocupado. vs&nbsp;Andei muito hoje.<br>Fiquei pesaroso. vs&nbsp;&nbsp;Fiquei no meu posto.<br>Continuamos silenciosos. vs&nbsp;&nbsp;Continuamos a marcha.<br><br>Nas primeiras, os verbos estar, andar, ficar e continuar são verbos de ligação; nas segundas, verbos significativos	POR;cunha;frase,oração,período
PREDICADO&nbsp; VERBAL&nbsp;	O predicado verbal tem como núcleo, isto é, com o elemento&nbsp; principal da declaração que se faz do sujeito, um verbo significativo. <br><br>Verbos significativos são aqueles que trazem uma ideia nova ao sujeito. Podem ser intransitivos e transitivos	POR;cunha;frase,oração,período
VERBOS INTRANSITIVOS&nbsp;	Verbos significativos&nbsp; ( VTI E VTD) são aqueles que trazem uma ideia nova ao sujeito.<br><br>Verbo Intransitivo :&nbsp;ou seja, não transitivos: a ação não vai além do verbo.<br><b>Sobe</b> a névoa... A sombra <b>desce</b>...<br>a ação está integralmente contida nas formas verbais sobe e desce.	POR;cunha;frase,oração,período
VERBOS TRANSITIVOS&nbsp;	Como o processo verbal <b>não</b> está integralmente contido nelas, mas se transmite a outros elementos , estes verbos chamam-se TRANSITIVOS.<br><br>Ele não <b>me agradece</b>, / nem eu l<b>he dou tempo</b>.<br>as formas verbais agradece e dou exigem certos termos para completar-lhes o significado.<br>se transmite a outros elementos : o pronome me na primeira oração, o pronome lhe e o substantivo tempo na segunda	POR;cunha;frase,oração,período
VERBOS TRANSITIVOS DIRETOS&nbsp;	a ação expressa&nbsp; transmite-se a outros elementos&nbsp;<br><b>&nbsp;diretamente</b>, ou seja, <b>sem</b> o auxílio de preposição. <br><br>São, por isso, chamados verbos transitivos diretos, e o termo da oração que lhes integra o sentido recebe o nome de <b>objeto direto.<br><br>Vou ver o doente</b>.&nbsp;Ela <b>invejava</b> os homens.<br>verbos : vou ver e invejava&nbsp;<br>outros elementos : o doente e os homens<br>	POR;cunha;frase,oração,período
VERBOS TRANSITIVOS INDIRETOS VTI&nbsp;	a ação expressa transita para outros elementos da oração&nbsp; indiretamente, isto é, <b>por meio da preposição</b>.<br>&nbsp;Tais verbos são, por conseguinte, transitivos indiretos.<br><br>&nbsp;O termo da oração que completa o sentido de um verbo transitivo indireto denomina-se <b>objeto indireto</b>.<br><br>Da janela da cozinha, as mulheres <b>assistiam à cena</b>.<br><b>Perdoem ao pobre tolo</b>.<br>ação : assistiam e perdoem&nbsp;<br>outros elementos : a cena e o pobre tolo&nbsp;<br>por meio da preposição : a&nbsp;	POR;cunha;frase,oração,período
VERBOS SIMULTANEAMENTE TRANSITIVOS DIRETOS E INDIRETOS&nbsp;	a ação expressa&nbsp; transita para outros elementos da oração,<br>&nbsp;a um tempo, <b>direta e indiretamente</b>.<br>&nbsp;Por outras palavras: estes verbos requerem <br><b>simultaneamente objeto direto e indireto</b> para completar-lhes o sentido.<br><br>O sucesso do seu gesto não <b>deu paz ao Lomba</b>.<br>Apenas <b>lhe aconselho prudência</b>.<br>direto : OD, sem preposição&nbsp;<br>indireto : OI, por meio da preposição	POR;cunha;frase,oração,período
PREDICADO VERBO-NOMINAL	Não são apenas os verbos de ligação que se constroem com predicativo do sujeito. <br>Também verbos significativos podem ser empregados com ele.<br><br>A este predicado misto, que possui <b>dois núcleos significativos</b><br>&nbsp;(um verbo e um predicado), dá-se o nome de verbo-nominal.<br><br>Paulo <b>riu despreocupado</b>.&nbsp;Amélia <b>saiu</b> da igreja, <b>muito fatigada, muito pálida.<br></b>verbos significativos: rir e sair&nbsp;<br>(1) despreocupado refere-se ao sujeito Paulo&nbsp;<br>(2) muito fatigada e muito pálida são as qualificações de Amélia, o sujeito da oração.&nbsp;<br><br>A. O <b>predicativo anexo ao sujeito</b> pode vir antecedido de&nbsp;<br>- <b>preposição</b>&nbsp;<br>- , ou do conetivo <b>como&nbsp;<br><br></b>O ato foi acusado <b>de ilegal</b>.<br>Carlos saiu estudante e voltou <b>como doutor</b>.<b><br></b>	POR;cunha;frase,oração,período
VARIABILIDADE DA PREDICAÇÂO VERBAL&nbsp;	A análise da transitividade verbal é feita de acordo com o texto e não isoladamente.<br><br>&nbsp;O mesmo verbo pode estar empregado ora intransitivamente, ora transitivamente, ora com objeto direto, ora com objeto indireto.<br><br>Perdoai sempre. [= intransitivo]&nbsp;<br>Perdoai as ofensas.&nbsp;&nbsp;[= TRANSITIVO DIRETO]&nbsp;<br>&nbsp;Perdoai aos inimigos.&nbsp; [= TRANSITIVO INDIRETO]<br>Perdoai as ofensas aos inimigos.&nbsp;&nbsp;[= TRANSITIVO DIRETO E INDIRETO]&nbsp;<br>Por que sonhas, ó jovem poeta? [= intransitivo]&nbsp;<br>Sonhei um sonho guinholesco.&nbsp;&nbsp; [= TRANSITIVO DIRETO]	POR;cunha;frase,oração,período
TERMOS INTEGRANTES DA ORAÇÂO&nbsp;	há palavras que completam o sentido de substantivos, de adjetivos, de verbos e de advérbios.<br>As que <b>se ligam por preposição</b> <br><b>a substantivo,<br>&nbsp;adjetivo<br>&nbsp;ou advérbio </b><br>chamam-se <b>complementos nominais</b>. <br>Denominam-se complementos verbais as que integram o sentido do verbo.<br>&nbsp;<br>Alguns colegas mostravam <b>interesse por ele</b>.&nbsp;Tinha os olhos <b>rasos de lágrimas</b>. Tenho escrito bastantes poemas.&nbsp;Não sei que diga do marido <b>relativamente ao baile da ilha</b>.<br><br>substantivo:&nbsp; ele(pron) , lágrimas(subst), poemas(subst), o baile da ilha&nbsp;<br>ligado ao : interesse(subst), rasos(adj), bastantes(adj), relativamente(adv)&nbsp;<br>por meio da preposição : por, de, integra o sentido da frase verbal tenho sentido, a	POR;cunha;frase,oração,período
COMPLEMENTO NOMINAL	O com plem ento nominal vem, como dissemos, ligado por preposição ao substantivo, ao adjetivo ou ao advérbio cujo sentido integra ou limita. <br><br>A palavra que tem o seu sentido completado ou integrado encerra “uma ideia de relação e o complemento é o objeto desta relação”<br><br>O com plem ento nominal pode ser representado por:<br>a) substantivo ( acompanhado ou não dos seus modificadores) :<br>O pior é a demora <b>do vapor</b>.Só Joana parecia alheia <b>a toda essa atividade.<br></b>b) pronome:<br>Tinha nojo <b>de si mesma</b>.&nbsp;Ninguém teve notícia <b>dele</b>.<br>c) numeral:<br>A vida dele era necessária <b>a ambas</b>.&nbsp;Era um repasto de lágrimas <b>de ambos</b>.<br>d) palavra ou expressão substantivada:<br>Passo, fantasma do meu ser presente, Ébrio, por intervalos, <b>de um Além</b>.&nbsp;Os dois adversários na luta <b>do sim</b> e <b>do não</b> trataram do que então lhes interessava, numa conversa breve.<br>e) oração completiva nominal:<br>Comprei a consciência <b>de que sou Homem de trocas com a natureza.</b>&nbsp;Estou com vontade <b>de suprimir este capítulo<br></b><br>A)&nbsp; O complemento nominal pode estar integrando<br>&nbsp;o sujeito,<br>&nbsp;o predicativo, <br>o objeto direto,<br>&nbsp;o objeto indireto, <br>o agente da passiva, <br>o adjunto adverbial, <br>o aposto e<br>&nbsp;o vocativo<br><br>B) O CN integra corresponde, geralmente, a um verbo transitivo de radical semelhante:<br>amor <b>da pátria</b>.&nbsp; amar <b>a pátria</b><br>ódio <b>aos injustos</b>.&nbsp;odiar <b>os injustos</b>	POR;cunha;frase,oração,período
COMPLEMENTO VERBAL: OBJETO DIRETO&nbsp;	"Objeto direto é o complemento de um <b>verbo transitivo direto</b>, ou seja, o complemento que normalmente vem <u>ligado ao verbo</u> <b>sem&nbsp; preposição</b> e indica o ser para o <b>qual se dirige a ação</b> verbal.&nbsp;<br><br>Pode ser representado por:<br>a) substantivo:<br>Vou descobrir <b>mundos</b>, quero <b>glória</b> e <b>fama!</b>...&nbsp;Não recebo <b>dinheiro</b> nenhum<br>b) pronome (substantivo):<br>Os jornais <b>nada</b> publicaram.&nbsp;&nbsp;Nunca <b>o</b> interrompi.&nbsp;— Visto-<b>me</b> num instante e vou <b>te</b> levar de carro.<br>c) numeral:<br>— Já tenho <b>seis</b> lá em casa, que mal faz inteirar sete?<br>Nunca achou <b>dois</b> ou <b>três</b>?<br>d) palavra ou expressão substantivada:<br>Tem <b>um quê</b> de inexplicável.&nbsp;Como quem compõe roupas O <b>outrora</b> compúnhamos.&nbsp;Perscrutava na quietude o <b>inútil de sua vida.<br></b>e) oração substantiva (objetiva direta):<br>Não quero <b>que fiques triste</b>.&nbsp;Veja se <b>consegue o mapa dos caminhos.<br></b><br>A)&nbsp;podem entrar mais de um substantivo ou mais de um dos seus equivalentes:<br>Discreto e cauteloso, raramente diz “<b style="""">sim</b>” ou “<b>não</b>” categóricos; prefere o <b>vamos ver</b> protelatório e reflexivo"	POR;cunha;frase,oração,período
COMPLEMENTO VERBAL: OBJETO DIRETO PREPOSICIONADO	O objeto direto costuma vir regido da <b>preposição a</b>:<br>a) com os verbos que exprimem sentimentos:<br>Não amo <b>a ninguém</b>, Pedro. Só não amava <b>a Jorge</b> como amava <b>ao filho</b>.<br>b) para evitar ambiguidade:<br>Sabeis, que <b>ao Mestre</b> vai matá-lo.<br>c) quando vem antecipado, como nos provérbios seguintes:<br><b>A homem pobre</b> ninguém roube. <b>A médico, confessor e letrado</b> nunca enganes.<br><br>O objeto direto&nbsp;é obrigatoriamente <b>preposicionado quando expresso por pronome pessoal oblíquo tônico:&nbsp;<br></b>Não <b>a ti</b>, Cristo, odeio ou te não quero.&nbsp;Rubião viu em duas rosas vulgares uma festa imperial, e esqueceu a sala, a mulher e <b>a si</b>.<b><br></b>	POR;cunha;frase,oração,período
COMPLEMENTO VERBAL: OBJETO DIRETO PLEONÁSTICO&nbsp;	Quando se quer chamar atenção para o objeto direto que precede o verbo, costuma-se <b>repeti-lo</b>.<br><br>&nbsp;É o que se chama obieto direto pleonástico, em cuja constituição entra sempre um <b>pronome pessoal átono</b>:<br><b>Palavras</b> cria-<b>as</b> o tempo e o tempo <b>as</b> mata.<br><b>Árvore, filho e livro,</b> queria-<b>os</b> perfeitos.<br><br>O Objeto direto pleonástico&nbsp;pode também ser constituído de um <b>pronome átono e de uma forma pronominal tônica preposicionada</b>:<br><b>A mim</b>, ninguém <b>me</b> espera em casa.&nbsp;Não <b>te </b>mirou <b>a ti</b>,<b> a ti</b> também sem cor!&nbsp;Mas não encontrou Marcelo nenhum. Encontrou-<b>nos a nós</b>.	POR;cunha;frase,oração,período
COMPLEMENTO VERBAL: OBJETO INDIRETO	O bjeto indireto é o complemento de um <b>verbo transitivo indireto</b>, isto é, o complemento que se <b>liga ao verbo</b> por meio de uma <b>preposição</b>.&nbsp;<br><br>Pode ser representado por:<br>a) substantivo:<br>Duvidava <b>da riqueza da terra</b>.&nbsp;Necessitamos <b>de uma cabeça bem firme na terra, bem fincada na terra</b>!<br>b) pronome (substantivo):<br>Que ela afaste <b>de ti</b> aquelas dores Que fizeram <b>de mim</b> isto que sou!&nbsp;Inserir-se em Roma é mais difícil do que incorporar <b>a si</b> o sentimento de Roma.<br>c) numeral:<br>Os domingos, porém, pertenciam <b>aos dois</b>.&nbsp;Se o meu barbeiro é, como creio, verdadeiro, a viúva do defunto compôs-se com o matador, e o ministério público <b>com ambos</b>, de modo que o homicida granjeou pacificamente suas terras<br>d) palavra ou expressão substantivada:<br>Mas — quem daria dinheiro <b>aos pobres</b>?&nbsp;Enche <b>de estar presente</b> o mar e o céu.<br>e) oração substantiva (objetiva indireta):<br>— Não te esqueças <b>de que a obediência é o primeiro voto das noviças</b>.&nbsp;A mãe contava e recontava as duas malas tentando convencer-se de <b>que ambas estavam no carro.<br></b><br>A) O objeto indireto&nbsp;pode ser constituído de mais de um substantivo ou mais de um dos seus equivalentes:<br>Fechada a porta da Casa Verde, entregou-se <b>ao estudo e à cura</b> de si mesmo.&nbsp;Embora, não perceba grande coisa do que ouve, está sempre a precisar <b>disto e daquilo</b>.<br><br>B)&nbsp;&nbsp;<b>Não</b> vem precedido de preposição o objeto indireto representado pelos pronomes <b>pessoais oblíquos&nbsp;<br>me,te,lhe,nos,vos, lhes, e pelo reflexivo se.</b>&nbsp;<br>O pronome oblíquo <b>lhe(lhes) é essencialmente objeto indireto</b>.&nbsp;<br><br>— Você não <b>me</b> está insinuando que não vai aceitar?&nbsp;As noites não <b>lhe</b> trouxeram repouso, mas deram-<b>lhe</b>, em contrapartida, tempo para a meditação&nbsp;Luís Garcia dera-<b>se</b> pressa em visitar o filho de Valéria.	POR;cunha;frase,oração,período
COMPLEMENTO VERBAL: OBJETO INDIRETO PLEONÁSTICO	Com a finalidade de realçá-lo, costuma-se repetir o objeto indireto. Neste caso, uma das formas é <b>obrigatoriamente</b> um <b>pronome pessoal átono</b>.<br><br>&nbsp;A outra pode ser um substantivo ou um pronome oblíquo tônico antecedido de preposição:<br><br><b>A mim</b> ensinou-<b>me</b> tudo.&nbsp;— Quem <b>lhe</b> disse <i>a você</i> que estavam no palheiro?&nbsp;<b>Aos meus escritos</b>, não <b>lhes</b> dava importância nenhuma.<br><br>A)&nbsp;Enquanto a preposição que encabeça um ADJUNTO ADVERBIAL&nbsp; possui claro valor significativo, a que introduz um OBJETO INDIRETO&nbsp; apresenta acentuado esvaziamento de sentido.&nbsp;<br><br>Cantava para os amigos.&nbsp;Não duvides de mim.<br>Viajou para São Paulo.&nbsp;Não saias de casa.<br>Nas duas primeiras orações, em que introduzem objeto indireto , as preposições para e de são simples elos sintáticos. <br>Nas duas últimas, introduzindo adjuntos adverbiais, servem para indicar, respectivamente, o lugar para onde e o lugar donde.	POR;cunha;frase,oração,período
PREDICATIVO DO OBJETO&nbsp;	Tanto o objeto direto como o indireto podem ser modificados por predicativo. <br>O predicativo do obieto só aparece no predicado verbo- -nominal, e é expresso<br><br>a) por substantivo:<br>Uns <b>a</b> nomeiam <b>primavera</b>. Eu <b>lhe</b> chamo <b>estado de espírito.</b>&nbsp;Chamo-<b>me Aldemiro</b>.<br>b) por adjetivo:<br>Os trabalhadores da Gamboa julgam-<b>no assombrado</b>.&nbsp;Naquele ano Ismael achou <b>o avô mais macambúzio</b>.<br><br>Como o predicativo do sujeito, o do obieto pode vir antecedido de <b>preposição</b>, ou do conectivo <b>como</b>:<br><br>Quaresma então explicou porque <i>o</i> tratavam <b>por major.</b>&nbsp;Considero-<b>o como o primeiro dos precursores do espírito moderno.<br></b><br>A) Somente com o verbo <b>CHAMAR</b> pode ocorrer o predicativo do objeto indireto&nbsp;<br>A gente só ouvia o Pancário chamar-<b>lhe ladrão e mentiroso</b>.<br>Chamam-<b>lhe fascista</b> por toda a parte<br><br>Com os demais verbos que admitem esse predicativo (por exemplo: crer, eleger, encontrar, estimar, fazer, julgar, nomear, proclamar e sinônimos), ele é sempre um&nbsp;<b>modificador do objeto direto.&nbsp;</b>	POR;cunha;frase,oração,período
AGENTE DA PASSIVA&nbsp;	é o complemento que, na voz passiva com auxiliar, designa o ser que pratica a ação sofrida ou recebida pelo sujeito. <br><br>Este complemento verbal — normalmente introduzido pela preposição por (ou per) e, algumas vezes, por de — pode ser representado:<br><br>a) por substantivo ou palavra substantivada:<br>— Esta carta foi escrita <b>por </b>um <b>marinheiro</b> americano.&nbsp;Um jornal é lido <b>por</b> muita <b>gente</b> .<br>b) por pronome:<br>Ele <b>dela</b> é ignorado.&nbsp;A mesma oração foi <b>por mim</b> proferida em São José dos Campos, minha cidade natal.<br>c) por numeral:<br>Tudo quanto os leitores sabem de um e de outro foi ali exposto <b>por ambos, e por ambos&nbsp;</b> ouvido entre abatimento e cólera.Não devem ser escutadas por todos; têm de ser ouvidas <b>por um</b> .<br>d) por oração substantiva:<br>E se a primeira pode não encontrar partidários incondicionais, a segunda é certamente subscrita <b>por quantos tenham uma experiência análoga</b>, e não pensam a América, mas se incorporam nela, sem deixarem de ser Europeus.<br>Mariana era apreciada <b>por todos quantos iam a nossa casa, homens e senhoras.</b>	POR;cunha;frase,oração,período
TRANSFORMAÇÃO DA ORAÇÃO ATIVA EM PASSIVA	"Quando uma oração contém um verbo construído com objeto direto, ela pode assumir a forma passiva, mediante as seguintes transformações:<br><br>a) o objeto direto passa a ser sujeito da passiva;<br>&nbsp;b) o verbo passa à forma passiva analítica do mesmo tempo e modo; <br>c) o sujeito converte-se em agente da passiva.<br><br>Tomando-se como exemplo a seguinte oração ativa,<br><img src=""paste-2e24de6c4b385711624c0e0986048afcd99c6c40.jpg""><br><br>Na voz passiva&nbsp;<br><img src=""paste-291b1ffc79051c3aa6533a97a88ba01fdf71f892.jpg""><br><br>Se numa oração da voz ativa o verbo estiver na 3.a pessoa do plural para indicar a indeterminação do sujeito, na transformação passiva cala-se o agente.<br><img src=""paste-21fe6d39a1e5e613a87e4a4abcf5755a292455e4.jpg""><br><br>A) Cumpre não esquecer que, na passagem de uma oração da voz ativa para a passiva, ou vice-versa, <b>o agente e o paciente continuam os mesmos</b>; apenas desempenham <b>função sintática diferente<br></b><br>B)<b>&nbsp;</b>Na <b>voz passiva pronominal</b>, a língua moderna omite sempre o agente:<br><b>Aumentou-se</b> o salário dos gráficos.&nbsp;<b>Conteve-se</b> a inflação em níveis razoáveis."	POR;cunha;frase,oração,período
A ORAÇÃO E OS SEUS TERMOS ACESSÓRIOS	Chamam-se acessórios os termos que se juntam a um nome ou a um verbo para precisar-lhes o significado. <br>Embora tragam um dado novo à oração, não são eles indispensáveis ao entendimento do enunciado.&nbsp;<br><br>a) ADJUNTO ADNOMINAL<br>b) ADJUNTO ADVERBIAL<br>c) APOSTO&nbsp;	POR;cunha;frase,oração,período
ADJUNTO ADNOMINAL&nbsp;	é o termo de valor adjetivo q u e serve p ara especificar ou delimitar o significado de um substantivo, qualquer que seja a função deste.<br><br>pode vir expresso por:<br>a) adjetivo:<br>Na areia podemos fazer até castelos <b>soberbos</b> , onde abrigar o nosso <b>íntimo</b> sonho.&nbsp;<br>— Tenho pensado que toda esta geringonça <b>social</b> precisa de uma <b>grande</b> volta.<br>b) locução adjetiva:<br>Tinha uma memória <b>de prodígio</b>.&nbsp;Era um homem <b>de consciência.&nbsp;</b>Dentro da noite <b>sem cor</b>.<br>c) artigo (definido ou indefinido):<br><b>O</b> ovo é <b>a </b>cruz que a galinha carrega n<b>a</b> vida.<br><b>As</b> ondas rebentavam com estrondo, formando <b>uma</b> muralha de espuma, para lá da qual <b>o</b> mar era <b>um</b> lago sereno e azul<br>d) pronom e adjetivo:<br>Deposito a <b>minha</b> dona no limiar da <b>sua</b> moradia.<br><b>Vários</b> vendedores de artesanato expunham <b>suas</b> mercadorias.<br>e) numeral:<br>Casara-se havia <b>dua</b>s semanas.&nbsp;Tinha uns <b>seis</b> a <b>oito</b> meses e eu, proporcionalmente, devia orçar pela sua idade.<br>f) oração adjetiva:<br>Os cabelos, <b>que tinha fartos e lisos</b>, caíram-lhe todos.&nbsp;Venho cumprir uma missão do sacerdócio <b>que abracei</b>.<br><br>A)&nbsp;O mesmo substantivo pode estar acompanhado por mais de um adjunto adnominal&nbsp;<br>Ante <b>o meu</b> embezerramento, o paizinho sorria <b>um</b> sorriso <b>benévolo</b> e <b>desenfadado</b>.&nbsp;<b>Um</b> Cristo <b>barroco</b> pendia da cruz, <b>num</b> altar <b>lateral</b>.	POR;cunha;frase,oração,período
ADJUNTO ADVERBIAL&nbsp;	é o termo de valor aderbial que denota alguma circunstância do fato expresso pelo verbo, ou intensifica o sentiso deste, de um adjetivo, ou de um advérbio.&nbsp;<br><br>O adjunto adverbial pode vir representado por:&nbsp;<br>a) advérbio:&nbsp;<br><b>Aqui não</b> passa ninguém.Amou-a <b>perdidamente</b>.&nbsp;<br>b) por locução ou expressão adverbial:<br><b>De súbito</b>, eu, o Barão e a criada começamos a dançar <b>no meio da sala.</b>&nbsp;<b>Lá embaixo</b> aparece Jacarecanga <b>sob o sol do meio-dia</b>.<br>c) por oração adverbial:<br>Fechemos os olhos <b>até que o sol comece a declinar</b>.<br><b>Quando acordou</b>, já Lisa ali estava	POR;cunha;frase,oração,período
CLASSIFICAÇÂO DOS ADJUNTOS ADVERBIAIS&nbsp;	Muitas vezes, só em face do texto se pode propor uma classificação exata. Não obstante, convém conhecer os seguintes:<br><br>a) de causa<br><b>Por que</b> lhes dais tanta dor?!&nbsp;Não havia de perder o esforço daqueles anos todos, por causa de um <b>exame só, o derradeiro</b>.<br>b) de companhia&nbsp;&nbsp;<br>Lanchas, ide <b>com Deus</b>! Ide e voltai com ele Por esse mar de Cristo...&nbsp;Vivi <b>com Daniel</b> perto de dois anos.<br>c) de dúvida&nbsp;<br><b>Talvez</b> Nina tivesse razão...&nbsp;<b>Acaso</b> meu pai entenderia mesmo de poemas?<br>d) de fim&nbsp;<br>Há homens <b>para nada</b>, muitos <b>para pouco</b>, alguns <b>para muito</b>, nenhum <b>para tudo</b>.&nbsp;Viaja então para se contrafazer, <b>por penitência</b>?<br>e) de instrumento<br>Anastácio estava no alto, na orla do mato, juntando, <b>a ancinho</b>, as folhas caídas.<br>Dou-te <b>com o chicote</b>, ouviste!<br>f) de intensidade&nbsp;<br>Gosto <b>muito </b>de ti.&nbsp;— Ou ele estuda <b>demais</b>, ou não come <b>bastante</b> de manhã, disse a mãe.<br>g) de lugar aonde<br>Cheguei à<b> taberna do velho</b> ao fim da tarde.&nbsp;Veja <b>aonde</b> vai.<br>h) de lugar onde&nbsp;<br>No mês passado estive algumas horas <b>em Cartago</b>.&nbsp;O vulto escuro entrou <b>no jardim</b>, sumiu-se <b>em meio às árvores</b>.<br>i) de lugar donde<br><b>Dos mares da China </b>não mais virão as quinquilharias.&nbsp;— Some-te <b>daqui</b>, ingrato!<br>j) de lugar para onde&nbsp;<br>Levaram a defunta numa rede <b>para o cemitério de S. Caetano</b>.&nbsp;A chuva levou-os <b>para casa</b>.<br>k) de lugar por onde&nbsp;<br>Atravessou o Campo da Aclamação, enfiou <b>pela</b> <b>Rua de São Pedro</b> e meteu-se <b>pelo Aterrado acima</b>.<b>&nbsp;Por sobre o navio</b> voejavam ainda gaivotas, com movimentos lentos, ritmados.<br>l)de matéria&nbsp;<br>Obra de finado. Escrevi-a <b>com a pena da galhofa e a tinta da melancolia</b>.&nbsp;Cheguei de Paris, e encontrei uma carta de Irene, escrita na véspera do casamento. Era um adeus <b>com raiva e lágrimas</b>.<br>m) de meio&nbsp;<br>Estarei talvez confundindo as coisas, mas Aníbal ainda viajava <b>de bicicleta</b>, imaginem!&nbsp;Voltamos <b>de bote</b> para a ponta do Caju<br>n) de modo&nbsp;<br><b>Vagarosamente</b> ela foi recolhendo o fio.&nbsp;Henriqueta subiu a escada,<b> pé ante pé</b>, como um ladrão.<br>o) de negação<br>— <b>Não</b>, senhor Cônego, vejo. Mas <b>não</b> concordo,<b> não</b> aceito<br>— <b>Não</b> partas, <b>não</b>. Aqui todos te querem!<br>p) de tempo&nbsp;<br><b>Todas as manhãs</b> ele sentava-se <b>cedo</b> a essa mesa e escrevia <b>até as dez, onze horas</b>.&nbsp;A Custódia esteve <b>cinco anos</b> na clausura<br>	POR;cunha;frase,oração,período
APOSTO&nbsp;	é o termo de caráter nominal que se junta a <br>um substantivo, a <br>um pronome, ou a<br>um equivalente destes, <br>a título de explicação ou de apreciação:&nbsp;<br><br>Eles, <b>os pobres desesperados</b>, tinham uma euforia de fantoches.<br>Mas como explicar que, logo em seguida, fossem recolhidos José Borges do Couto Leme, <b>pessoa estimável</b>, o Chico das Cambraias, <b>folgazão emérito</b>, o escrivão <b>Fabrício</b>, e ainda outros?<br><br>Entre o aposto e o termo a que ele se refere há em geral pausa, marcada na escrita por uma vírgula, como nos exemplos acima.<br>Mas pode também não haver pausa entre o aposto e a palavra principal, quando esta é um termo genérico, especificado ou individualizado pelo aposto.<br><br>A cidade <b>de Lisboa</b>.&nbsp;O poeta <b>Bilac</b>.&nbsp;O rei <b>D. Manuel</b>.&nbsp;O mês <b>de junho.<br></b><br>APOSTO DE ESPECIFICAÇÂO&nbsp;<br>não deve ser confundido com certas construções formalmente semelhantes, como<br><br>O clima <b>de Lisboa.</b>&nbsp;O soneto <b>de Bilac</b>.A época <b>de D. Manuel</b>.&nbsp;As festas <b>de junho.<br></b>equivalem a adjetivos (= lisboeta, bilaquiano, manuelina e juninas) e funcionam, portanto, como ATRIBUTOS OU ADJUNTOS ADNOMINAIS.<br><br>3. O aposto&nbsp;pode também :<br>a) ser representado por uma oração:<br>A outra metade tocara aos sobrinhos, com uma condição expressa: <b>que o legado só lhes fosse entregue trinta anos depois.</b><br>A verdade é esta: <b>não fala a bem dizer com acento algum.<br></b>b) referir-se a uma oração inteira:<br>Pediu que lhe fornecessem papel de carta e que lhe restituíssem a sua caneta, <b>o</b> que lhe foi concedido.&nbsp;O importante é saber para onde puxa mais a corredeira— <b>coisa</b>, aliás, <b>sem grandes mistérios.<br></b>c) ser enumerativo, ou recapitulativo:<br>Tudo o fazia lembrar-se dela: <b>a manhã, os pássaros, o mar, o azul do céu, as flores, os campos, os jardins, a relva, as casas, as fontes, sobretudo as fontes, principalmente as fontes! <br>Os</b> porcos do chiqueiro, as galinhas, os pé de bogari, o cardeiro da estrada, as cajazeiras, o bode manso, <i>tudo</i> na casa de seu compadre parecia mais seguro do que dantes	POR;cunha;frase,oração,período
VALOR SINTÁTICO DO APOSTO	tem o mesmo valor sintático do termo a que se refere.<br><br>a) aposto no sujeito:<br>Ela, <b>Dora</b>, foi, de resto, muitíssimo discreta.<br>A espingarda lazarina, <b>a melhor espingarda do mundo</b>, não mentia fogo e alcançava longe, alcançava tanto quanto a vista do dono; a mulher, <b>Cesária</b>, fazia renda e adivinhava os pensamentos do marido.<br><br>b) aposto no predicativo:<br>As escrituras eram duas: <b>a do distrate da hipoteca e a da venda das propriedades.</b><br>O meu projeto é este: <b>podíamos obrigar toda a gente a ter manchas no rosto.<br></b><br>c) aposto no complemento nominal:<br>João Viegas está ansioso por um amigo que se demora, <b>o Calisto</b>.<br>A vida é um contínuo naufrágio de tudo: <b>de seres e de coisas, de paixões e de indiferenças, de ambições e temores</b>.<br><br>d) aposto no objeto direto:<br>Assim, apontou com especialidade alguns personagens célebres, <b>Sócrates</b>, que tinha um demônio familiar, Pascal, que via um abismo à esquerda, <b>Maomé, Caracala, Domiciano, Calígula...</b><br>Jogamos uma partida de xadrez, u<b>ma luta renhida,&nbsp;</b>quase duas horas...<br><br>e) aposto no objeto indireto:<br>Devorador da vida lhe chamaram, A ele, <b>artista, sábio e pensador</b>, Que denodadamente se procura!<br>Meu pai cortava cana para a égua, <b>sua montaria</b> <b>predileta</b>.<br>Foi o que sucedeu ao seu maior amigo, <b>ao Abel</b>, quando andavam na traineira do Domingos Peixe.<br><br>f) aposto no agente da passiva:<br>Esta frase foi proposta por Sebastião Freitas, <b>o vereador dissidente,</b> cuja defesa dos Canjicas tanto escandalizara os colegas.&nbsp;<br>As paredes foram levantadas por Tomás Manuel,<b> avô do Engenheiro.<br></b><br>g) aposto no adjunto adverbial:<br>Uma vez empossado da licença começou a construir a casa. Era na rua nova, <b>a mais bela de Itaguaí.</b><br>Foi em 14 de maio de 1542, <b>uma segunda-feira.<br></b><br>h) aposto no aposto:<br>As crônicas da vila de Itaguaí dizem que em tempos remotos vivera ali um certo médico, o Dr. Simão Bacamarte, <b>filho da nobreza da terra e o maior dos médicos do Brasil, de Portugal e das Espanhas.</b><br>No Recolhimento morreram umas, ficaram desfeadas outras para todo o sempre, cegou a filha do Floriano, fidalgo de Rape, <b>cunhado de meu padrinho</b>, D. Nicéforo da Ula Monterroso Barbaleda Fernandes, <b>moço fidalgo da Casa Real e par do Reino</b>.<br><br>i) aposto no vocativo:<br>Razão, <b>irmã do Amor e da Justiça,</b> Mais uma vez escuta a minha prece.<br>Tu, Deus, <b>o Inspirador, Taumaturgo e Adivinho</b>, Dá-me alívio ao pesar, prodigando-me o Vinho Que é o néctar celestial da eterna Moradia.	POR;cunha;frase,oração,período
APOSTO PREDICATIVO&nbsp;	Com o aposto tribui-se a um substantivo a propriedade representada por outro substantivo. <br><br>Os dois termos designam sempre o mesmo ser, o mesmo objeto, o mesmo fato ou a mesma ideia.<br><br>Por isso, o aposto não deve ser confundido com o <b>adjetivo</b> que, em função de predicativo, costuma vir <b>separado do substantivo</b> que modifica por uma pausa sensível (indicada geralmente por vírgula na escrita).&nbsp;<br><br>E a noite vai descendo <b>muda e calma</b>...<br>que também poderia ser enunciada<br>E a noite, <b>muda e calma</b>, vai descendo... ou&nbsp;&nbsp;E, <b>muda e calma</b>, a noite vai descendo...,<br>muda e calma é predicativo de um predicado verbo-nominal.<br><br>O mesmo raciocínio aplica-se à análise de orações elípticas, cujo corpo se reduz a um adjetivo, que nelas desempenha a função de predicativo.&nbsp;<br><br><b>Rico</b>, desdenhava dos humildes.<br>rico não é aposto.&nbsp;<br>Equivale a uma oração adverbial de causa [= porque era rico], dentro da qual exerce a função de predicativo.<br>O adjetivo, enquanto adjetivo, “não pode exercer a função de aposto, porque ele designa uma característica do ser ou da coisa, e não o próprio ser ou a própria coisa”	POR;cunha;frase,oração,período
VOCATIVO	Servem apenas para invocar, chamar ou nomear, com ênfase maior ou menor, uma pessoa ou coisa personificada.<br>A estes termos, de entoação exclamativa e isolados do resto da frase, dá-se o nome de vocatívo.<br><br><b>Manuel</b>, tens razão. Venho tarde. Desculpa.&nbsp;<b>Ó sinos de Santa Clara</b>, Por quem dobrais, quem morreu?<br>Os termos&nbsp;<b>não</b> estão subordinados a nenhum outro termo da frase.<br><br>2.&nbsp;Embora não subordinado a nenhum outro termo da oração e isolado do resto da frase, o vocatívo pode relacionar-se com algum dos termos.<br><br>E, ao vê-la, acordarei, <b>meu Deus de França</b>!<br>o vocatívo meu Deus de França! não tem relação alguma com os demais termos da frase.<br><br>Dizei-me vós, <b>Senhor Deus!<br></b>o vocatívo Senhor Deus! relaciona-se com o sujeito vós, da primeira oração<br><b>Ó lanchas</b>, Deus vos leve pela mão!<br>o vocatívo Ó lanchas como objeto direto de vos, da segunda.&nbsp;<br><br>A)&nbsp; Quando se quer dar maior ênfase à frase, costuma-se preceder o vocativo&nbsp;da interjeição ó!&nbsp;<br><b>Ó minha amada</b>, Que olhos os teus!<br><br>B)&nbsp; Na escrita, o vocatívo vem normalmente i<b>solado por vírgula, </b>ou seguido de <b>ponto de exclamação</b>,&nbsp;<br><br>C)&nbsp; Cumpre distinguir o vocatívo <b>do substantivo que, acompanhado ou não de determinação, constitui por si mesmo o predicado</b> em frases exclamativas do tipo<br>Silêncio! [= Faça silêncio!)<br>Mãos ao alto! [= Ponha as mãos ao alto!)	POR;cunha;frase,oração,período
COLOCAÇÂO DOS TERMOS DA ORAÇÂO: ORDEM DIRETA&nbsp;	1.&nbsp;os termos da oração dispõem-se preferencialmente na sequência<br>SUJEITO + VERBO + OBJETO DIRETO + OBJETO INDIRETO<br>ou&nbsp;SUJEITO + VERBO + PREDICATIVO<br>Essa preferência pela ordem direta é mais sensível nas orações enunciativas ou declarativas (afirmativas ou negativas).<br><br>Carlos ofereceu um livro ao colega. Carlos é gentil. Paulo não perdoou a ofensa do colega. Paulo não é generoso.	POR;cunha;frase,oração,período
COLOCAÇÂO DOS TERMOS DA ORAÇÂO: INVERSÕES&nbsp; SUJEITO + VERBO&nbsp;	Dos fatores que normalmente concorrem para alterar a sequência lógica dos termos de uma oração, o mais importante é, sem dúvida, a ênfase.<br><br>a)&nbsp;Assim, o realce do sujeito provoca geralmente a sua posposicão ao verbo:<br>Quero levar-te a dédalos profundos, Onde refervem <b>sóis... e céus... e mundos..</b>.&nbsp;És <b>tu</b>! És <b>tu</b>! Sempre vieste, enfim!&nbsp;Não vês o que te dou <b>eu</b>?<br><br>b)&nbsp;&nbsp;Ao contrário, o realce do <b>predicativo</b>, do <b>objeto ( direto ou indireto)</b> e do <b>adjunto adverbial</b> é expresso de regra por sua antecipação ao verbo:<br><br><b>Fraca</b> foi a resistência.&nbsp;&nbsp;<b>A ela</b> devia o meu estado psíquico cinzento e melindroso.&nbsp;<b>Acolá, na entrada do Catongo</b>, é uma festa de mutirão.<br><br>1. A inversão verbo + sujeito verifica-se em geral<br>a) nas orações interrogativas:<br>Que <b>fazes tu</b> de grande e bom, contudo?<br>Onde <b>está a estrela da manhã</b>?<br><br>b) nas orações que contêm uma forma verbal imperativa:<br><b>Ouve tu</b>, meu cansado coração, O que te diz a voz da natureza:<br><b>Dize</b>-me <b>tu</b>, ó céu deserto, <b>dize</b>-me <b>tu</b> se é muito tarde.<br><br>c) nas orações em que o verbo está na passiva pronominal<br><b>Formam-se bolhas</b> na água...&nbsp;<b>Servia-se o almoço</b> às dez.<br><br>d) nas orações absolutas construídas com o verbo no subjuntivo para denotar uma ordem, um desejo:<br>— Que <b>venha essa coisa melhor</b>!&nbsp;<b>Chovam lírios e rosas</b> no teu colo!&nbsp;<b>Durma,</b> de tuas mãos nas palmas sacrossantas, <b>O meu remorso.<br></b><br>e) nas orações construídas com verbos do tipo <b>dizer, sugerir, perguntar, responder e sinônimos</b> que arrematam enunciados em <b>discurso direto</b> ou neles se inserem:<br><br>— Isso não se faz, moço, <b>protestou Fabiano</b>.&nbsp;— Traz-se-lhe as duas coisas — <b>disse o Barão </b>aflorando a cabeça no ombro da consorte, de mão na porta escura.<br><br>f ) nas orações reduzidas de infinitivo, de gerúndio e de participio:<br>Pelas madrugadas de São João, <b>ao começarem a morreras fogueiras,</b> mocinhas postavam-se diante do Solar.&nbsp;<b>Tendo adoecido o nosso professor de português, padre Faria</b>, ele o substituiu.&nbsp;<b>Acabada a lenga-lenga</b>, pretendi que bisasse.<br><br>g) nas orações subordinadas adverbiais condicionais construídas sem conjunção:<br><b>Tivesse eu</b> tomado em meus braços a rapariga e pagaria dentro em pouco em amarguras os momentos fugazes de felicidade.<br><b>Viesse a ocasião</b>, e ele havia de mostrar de que pau era a canoa...<br><br>h) em certas construções com verbos unipessoais:<br>Aconteceu no Rio, como <b>acontecem tantas coisas.</b>&nbsp;<b>Basta o amor ao trabalho...&nbsp;</b>Zuzé aproveitou para meter a parte dele, ainda <b>doía-lhe</b> no coração <b>a cabeçada antiga</b>.<br><br>i) nas orações que se iniciam pelo predicativo, pelo objeto (direto ou indireto) ou por adjunto adverbial:<br>Este é o destino dos versos.<br>Essa justiça vulgar, porém, não me <b>soube fazer o meu velho mestre.</b><br>A nós, homens de letras, i<b>mpõe-se o dever da direção deste movimento.</b><br>Num paquete como este não <b>existe a solidão</b>!<br><br><br>2. A oração subordinada substantiva subjetiva coloca-se normalmente depois do verbo da principal:<br>É provável <b>que te sintas logo muito melhor</b>.&nbsp;É provável <b>que te sintas logo muito melhor</b>.&nbsp;É preciso <b>que eles nos temam</b>.<br><br>3. Em princípio, os verbos intransitivos podem vir sempre antepostos ao seu sujeito:<br><b>Desponta a lua. Adormeceu o vento, Adormeceram vales e campinas...</b><br><b>Correm as horas, vem o Sol </b>descambando; <b>refresca a brisa</b>, e sopra rijo <b>o vento</b>. Não <b>ciciam</b> mais <b>os buritis</b>...<br><br><br>A)&nbsp; Embora nos casos mencionados a tendência da língua seja manifestamente pela inversão v e r b o + s u j e i t o , em quase todos eles é possível — e perfeitamente correta — <br>a construção s u j e i t o + v e r b o .<br><br>B)&nbsp;a) O pronome relativo coloca-se no princípio da oração, quer desempenhe a função de sujeito, quer a de objeto.	POR;cunha;frase,oração,período
COLOCAÇÂO DOS TERMOS DA ORAÇÂO: INVERSÕES&nbsp; PREDICATIVO&nbsp; + VERBO&nbsp;	O predicativo segue normalmente o verbo de ligação. Pode, no entanto, precedê-lo:<br><br>a) nas orações interrogativas e exclamativas:<br><b>Que monstro seria</b> ela?&nbsp;<b>Que lindos eram</b> os lagartos nos terraços de suas luras a divisar-me com as duas gotas de ônix líquido dos olhos pequeninos!<br><br>b) em construções afetivas do tipo:<br><b>Orgulhoso, apaixonado pela própria imagem — isso </b>ele<b> o foi!</b><br><b>Probidade — essa foi </b>realmente a qualidade primacial de Veríssimo.<br><br>2. Na voz passiva analítica, o <b>particípio</b> vem normalmente posposto às formas do auxiliar <b>ser</b>. Costuma, no entanto, precedê-las em frases afetivas denotadoras de um desejo:<br><br><b>Abençoados sejam</b> os nossos maiores, que nos deram esta Pátria livre e formosa!&nbsp;<b>Amaldiçoados sejam</b> eles, caiam-lhes as almas nas profundezas do inferno.	POR;cunha;frase,oração,período
SUBSTANTIVO&nbsp;	Substantivo é a palavra com que designamos ou nomeamos seres em geral.&nbsp;<br>São, por conseguinte, substantivos:&nbsp;<br><br>a) os nomes de pessoas, de lugares, de instituições, de um gênero, de uma espécie ou de um dos seus representantes:<br><br>homem cidade Senado árvore cedro Pedro Lisboa Fórum animal cavalo Maria Brasil clero Acaiaca Rocinante<br><br>b) os nomes de noções, ações, estados e qualidades, tomados como seres:<br><br>justiça colheita velhice largura bondade verdade viagem doença otimismo doçura glória opinião limpeza caridade ira<br><br>2. Do ponto de vista funcional, o substantivo é a palavra que serve, privativamente, de núcleo do sujeito, do objeto direto, do objeto indireto e do agente da passiva.<br><br>&nbsp;Toda palavra de outra classe que desempenhe uma dessas funções equivalerá forçosamente a um substantivo (pronome substantivo, numeral ou qualquer palavra substantivada).	POR;cunha;substantivo
CLASSIFICAÇÃO DOS SUBSTANTIVOS&nbsp;	"Chamam-se <b>concretos</b> os substantivos que designam os seres propriamente ditos, isto é, os nomes de pessoas, de lugares, de instituições, de um gênero, de uma espécie ou de um dos seus representantes:<br><br>homem cidade Senado árvore cedro Pedro Lisboa Fórum animal cavalo Maria Brasil clero Acaiaca Rocinante<br><br>Dá-se o nome de <b>abstratos</b> aos substantivos que designam noções, ações, estados e qualidades, considerados como seres:<br><br>justiça colheita velhice largura bondade verdade viagem doença otimismo doçura glória opinião limpeza caridade ira<br><br>Os substantivos podem designar a totalidade dos seres de uma espécie ( designação g en érica) ou um indivíduo de determinada espécie ( designação específica). Quando se aplica a todos os seres de uma espécie ou quando designa uma abstração, o substantivo é chamado <b>comum</b> .<br><br>Quando se aplica a determinado indivíduo da espécie, o substantivo é <b>próprio</b>.<br><br><b>Coletivos</b> são os substanstivos comuns que, no singularm designam um conjunto de seres ou coisas da mesma espécie.&nbsp;<br><br><b>Cento e vinte milhões</b> de brasileiros pensam assim.<br>Na primeira enuncia-se um número enorme de brasileiros, mas representados como uma quantidade de indivíduos.<br>O <b>povo</b> brasileiro pensa assim.<br>Na segunda, sem indicação de número, sem indicar gramaticalmente a multiplicidade, isto é, com uma forma de singular, consegue-se agrupar maior número ainda de elementos, ou seja, todos os brasileiros como um conjunto harmônico.<br><br>Além desses coletivos que exprimem um todo, há na língua outros que designam:<br>a) uma parte organizada de um todo, como, por exemplo, regimento, batalhão, companhia (partes do coletivo geral exército); <br>b) um grupo acidental, como grupo, multidão, bando: bando de andorinhas, bando de salteadores, bando de ciganos;<br>&nbsp;c) um grupo de seres de determinada espécie: boiada (de bois), ramaria (de ramos).<br><br><img src=""paste-0becc2c62fa014529df43de6d7c28572bb3acc9b.jpg""><br><img src=""paste-7ad380ac390ae8d40daff93e3dafd223ff02214e.jpg""><br><br>&nbsp;O coletivo especial geralmente dispensa a enunciação da pessoa ou coisa a que se refere. Tal omissão é mesmo obrigatória quando o coletivo é um mero derivado do substantivo a que se aplica.<br>A ramaria balouçava ao vento. A papelada estava em ordem<br><br>Quando, porém, a significação do coletivo não for específica, deve-se nomear o ser a que se refere:<br><br>Uma junta de médicos, de bois, etc. Um feixe de capim, de lenha, etc."	POR;cunha;substantivo
FLEXÕES DOS SUBSTANTIVOS	"NÚMERO&nbsp;<br>a)&nbsp;no singular , quando designam um ser único, ou um conjunto de seres considerados como um todo ( substantivo coletivo)&nbsp;<br>aluno povo cão manada mesa tropa<br><br>b ) no plural, quando designam m ais de um ser, ou m is de um desses conjuntos orgânicos:<br>alunos cães mesas&nbsp;povos manadas tropas<br><img src=""paste-f604b1403758670a57869e30aa211ffc74f3ecf1.jpg""><br><img src=""paste-d09cf8e7ef495354cd005228929f5fe8b26c4c11.jpg""><br><img src=""paste-72e199e1a1c0c156deff8402fc268b1f51ad9764.jpg""><br><img src=""paste-5a0bc5c06dab2379dee21eb0b446b0106ed6b9a4.jpg""><br><img src=""paste-c58571cfc78bceaea701bca07cb9efa72c573075.jpg""><br><br>Há substantivos que só se empregam no plural.<br>lvíssaras cãs fezes primícias anais condolências matinas víveres antolhos esponsais núpcias copas (naipe) arredores exéquias óculos espadas (naipe) belas-artes fastos olheiras ouros (naipe) calendas férias pêsames paus (naipe)<br><br>Outros substantivos existem que se usam habitualmente no singular. Assim os nomes de metais e os nomes abstratos:&nbsp;ferro, ouro, cobre; fé, esperança, caridade. Quando aparecem no plural, têm de regra um sentido diferente. Comparem-se, por exemplo, cobre (metal) a cobres (dinheiro), ferro (metal) a ferros (ferramentas, aparelhos).<br><br><img src=""paste-c13504e924e9d65d9f8602e7927330f126300b58.jpg""><br><img src=""paste-29184661a85b435083dbdca8ce67344a7f662c0a.jpg""><br><img src=""paste-5e9287e0abe63bf157c11c72f454e12e92689f35.jpg""><br><img src=""paste-999b1ff8021e35b85a2be2af927b503bcd1f9f70.jpg""><br><img src=""paste-c87d331c816ed19323dfe04a8555e28c8632e8af.jpg""><br><br><br>GÊNERO&nbsp;<br>Pertencem ao gênero masculino todos os substantivos a que se pode antepor o artigo o:&nbsp;o aluno o pão&nbsp;<br><br><br>O gênero de um substantivo não se conhece, de regra, nem pela sua significação, nem pela sua terminação.<br><br>1. São geralmente masculinos:<br>a) os nomes de homens ou de funções por eles exercidas: João mestre padre rei<br>b) os nomes de animais do sexo masculino: cavalo galo gato peru<br>c) os nomes de lagos, montes, oceanos, rios e ventos, nos quais se subentendem as palavras lago, monte, oceano, rio e vento, que são masculinas:&nbsp;<br>d) os nomes de meses e dos pontos cardeais: março findo o Norte setembro vindouro o Sul<br><br>2. São geralmente femininos:<br>a) os nomes de mulheres ou de funções por elas exercidas: Maria professora freira rainha<br>b) os nomes de animais do sexo feminino: égua galinha gata perua<br>c) os nomes de cidades e ilhas, nos quais se subentendem as palavras cidade e ilha, que são femininas: a antiga Ouro Preto a Sicília as Antilhas<br><br>QUANTO À TERMINAÇÃO&nbsp;<br><br>1. São masculinos os nomes terminados em -o átono: o aluno o livro o lobo o banco<br>2. São geralmente femininos os nomes terminados em -a átono: a aluna a caneta a loba a mesa Excetuam-se, porém, clima, cometa, dia,fantasma, mapa,planeta, telefonema, fonema e outros mais, que serão estudados adiante.<br>3. Dos substantivos terminados em -ão, os concretos são masculinos e os abstratos femininos: o agrião o algodão a educação a opinião o balcão o feijão a produção a recordação Excetua-se mão, que, embora concreto, é feminino. Fora desses casos, é sempre difícil conhecer-se pela terminação o gênero de um dado substantivo.<br><br>Substantivos comuns de dois gêneros<br><img src=""paste-7b2610f5cd531e23d54c51fd79515e43be520599.jpg"">"	POR;cunha;substantivo
EMPREGO DO SUBSTANTIVO&nbsp;	O substantivo pode figurar na oração como:<br><br>1. Sujeito:&nbsp;<br><b>Samuel</b> está desolado.&nbsp;O <b>pasmo</b> e a <b>felicidade</b> transtomaram-no<br><br>2. PREDICATIVO&nbsp;<br>a) do sujeito&nbsp;<br>Eu já não sou <b>funcionário</b>.&nbsp;De maneiras finas, era um<b> fidalgo</b>.<br>b) do objeto direto&nbsp;<br>De toda parte, aclamavam-no <b>herói</b>.&nbsp;O amor... Como adora o marido, como deve ser bom tê-la <b>por esposa</b>.<br>c) do objeto indireto&nbsp;<br>Eram capazes de me chamar <b>sacristão</b>.&nbsp;<b>Irmão</b>&nbsp;lhe chamaria, mas irmão por quê, se a vida nova se nutre de outros sais, que não sabemos?<br><br>3. OBJETO DIRETO&nbsp;<br>Eu arranjo umas <b>velinhas</b>.&nbsp;O velho não desvia os <b>olhos</b>.<br><br>4. OBJETO INDIRETO&nbsp;<br>O que Amélia, naquele instante, pediria a <b>Deus</b>?&nbsp;Aos <b>marteleiros</b>, dá-se um salário, aos <b>estivadores</b> e <b>saibreiros</b> outro, negócio de “pinchas” outro<br><br>5. COMPLEMENTO NOMINAL&nbsp;<br>O talento é um complexo de virtudes, às vezes inseparáveis de <b>defeitos</b>.&nbsp;Lúcia era particularmente sensível à <b>nota</b> humana.<br><br>6. ADJUNTO ADVERBIAL&nbsp;<br>De <b>Braga</b> voltamos às <b>Caldas</b>.&nbsp;Contemplaram-se em <b>silêncio</b><br><br>7. AGENTE DA PASSIVA&nbsp;<br>Fomos apresentados um ao outro por <i>Silva Jardim</i>.&nbsp;A investida é observada de longe pelos <b>sitiantes.<br></b><br>8. APOSTO&nbsp;<br>Ia haver um baile na Faculdade de Direito, o <b>baile</b> dos calouros, o meu <b>baile</b>.&nbsp;Os dois, <b>governador e filho</b>, encarregaram-se de todos os aprestos da sua viagem para o Paraguai.<br><br>9. VOCATIVO&nbsp;<br>— <b>Prima</b>, venha conhecer o compadre.&nbsp;Eu tenho, <b>Amor,</b> a cinta esbelta e fina...<br><br>10. ADJUNTO ADNOMINAL&nbsp;<br>a)&nbsp;Precedido de preposição, pode o substantivo formar uma locução adjetiva, que funciona como adjunto adnominal.<br>uma vontade de ferro [= férrea]&nbsp;um menino às direitas [= correto]&nbsp;uma pessoa sem entranhas [= perversa]&nbsp;uma força de Hércules [= hercúlea]<br>b)&nbsp;Em função de adiunto adnom inal, pode também o substantivo referir-se diretamente a outro substantivo.<br>um riso <b>canalha</b>.&nbsp;um ar <b>província.</b>uma recepção <b>monstro</b>.uma atitude <b>povo</b>	POR;cunha;substantivo
O SUBSTANTIVO COMO NÚCLEO DAS FRASES SEM VERBO&nbsp;	As frases nominais, organizadas sem verbo, têm o substantivo como centro. É o que se verifica, por exemplo:<br><br>a) nas exclamações:&nbsp;<br><br>Ó minha amada, Que olhos os teus!<br><br>b) nas indicações sumárias:<br><br>Fim da tarde, boquinha da noite com as primeiras estrelas e os derradeiros sinos.<br><br>Canto litúrgico em latim abastardado: vozes rurais e gritadas, quase todas femininas. Sobe o pano. Escuro total. Silêncio.<br><br>c) em títulos como:<br>Amanhã, Benfica e Flamengo no Maracanã. Nova crise no Oriente Médio. Terremoto no Japão	POR;cunha;substantivo
ARTIGO DEFINIDO E INDEFINIDO&nbsp;	Dá-se o nome de artigos às palavras o (com as variações a, os, as) e um (com as variações uma, uns, umas), que se antepõem aos substantivos para indicar:<br><br>a) DEFINIDO <br>que se trata de um ser já conhecido do leitor ou ouvinte, seja por ter sido mencionado antes, seja por ser objeto de um conhecimento de experiência,<br>Levanta-se, vai <b>à</b> mesa, tira um cigarro d<b>a</b> caixa de laca, acende <b>o</b> cigarro n<b>o</b> isqueiro, larga o isqueiro, volta a<b>o</b> sofá.<br>Atravessaram <b>o</b> pátio, deixaram n<b>a</b> escuridão <b>o</b> chiqueiro e o curral, vazios, de porteiras abertas, <b>o</b> carro de bois que apodrecia, <b>os</b> juazeiros<br><br>b) INDEFINIDO que se trata de um simples representante de uma dada espécie ao qual não se fez menção anterior<br><br>Vi que estávamos n<b>um</b> velho solar, de certa imponência. <b>Uma</b> fachada de muitas janelas perdia-se na escuridão da noite. No alto da escada saía das sombras <b>um</b> alpendre assente em grossas colunas.<br><br>A)&nbsp;“O artigo é um signo que exige a presença de outro (ou outros) com o qual se associa em sintagma: um signo dependente. <br>Por outra parte, pertence ao tipo de signos que se agrupam em paradigmas ou inventários limitados, fechados: os signos morfológicos, cujos conteúdos — os morfemas — constituem o sistema gramatical, em oposição aos signos léxicos, caracterizados por constituírem inventários abertos, ilimitados	POR;cunha;artigo
CRASE&nbsp;	"O artigo definido feminino quando vem precedido da preposição a, funde-se com ela, e tal fusão (= crase) é representada na escrita por um acento grave sobre a vogal (à).<br><br><img src=""paste-4766fe0600d037320d7b17414114bc77eb88c8c0.jpg""><br><br>Não raro, o à vale como redução sintática da expressão à<b> moda de (= à maneira de, ao estilo de</b>):<br><br>As bordaduras e os recamos de oiro, os veludos e sedas de fora, talhados <b>à francesa</b>, resplandeciam constelados de pérolas e diamantes.<br>Mas o major? Por que não ria <b>à inglesa</b>, nem <b>à alemã</b>, nem <b>à francesa</b>, nem <b>à brasileira</b>? Qual o seu gênero?<br><br>A)&nbsp;Como se vê, o conhecimento do emprego da forma feminina do artigo definido é de grande importância para se aplicar acertadamente o acento grave denotador da crase com a preposição a. <br><br>Tal conhecimento torna-se mesmo imprescindível no caso dos falantes do português do Brasil, que não distinguem, pela pronúncia, a vogal singela a (do artigo ou da preposição) daquela proveniente de crase. <br><br>Convém, por isso, atentar-se sempre na construção de determinada palavra com outras preposições para se saber se ela exige ou dispensa o artigo.&nbsp;<br><br>Vou <b>à feira</b> e, depois, irei <b>a Copacabana</b>,<br>porque também diremos:&nbsp;Vim <b>da feira</b> e, depois, passei <b>por Copacabana.<br></b><br>B)&nbsp;Quando a p<b>reposição antecede o artigo definido</b> que faz parte do título de obras (livros, revistas, jornais, contos, poemas, etc.), não há uma prática uniforme.<br>a) ou evitar a contração, pelo modelo:<br>Camões é o autor <b>de Os Lusíadas</b>. A notícia saiu <b>em O Globo</b>.<br><br>C)Quando <b>a preposição que antecede o artigo está relacionada com o verbo, e não com o substantivo que o artigo introduz</b>, é aconselhável que os dois elementos fiquem separados, embora não faltem exemplos de sua aglutinação na prática dos melhores escritores:<br><br>A circunstância <b>de as</b> vindimas juntarem a família prestava-se a uma reunião anual na Junceda<br>— Estou-me esforçando, Sr. Juiz, por conservar o jeito especial <b>de o</b> garoto falar.<br>Dona Rosa, Dona Rosa, Quando eras inda botão Disseram-te alguma cousa <b>De a</b> flor não ter coração?<br>"	POR;cunha;artigo
<u>Termo “relações internacionais”, em caixa baixa</u>	interações entre unidades políticas (Estados). Marco histórico adotado é a Paz de Vestfália, de 1648. <br><br>Três princípios fundamentais:<br>&nbsp;&nbsp;<u>territorialidade</u>: humanidade é organizada, principalmente, entre comunidades (políticas) territoriais exclusivas, fronteiras delimitadas;<br>&nbsp;&nbsp;<u>soberania</u>: dentro das fronteiras, o Estado ou governo tem mandato de autoridade legal supremo, incondicional e exclusivo; <u>autonomia</u>: princípio da autodeterminação ou autogoverno cria países como continentes autônomos da atividade política, social e econômica dentro dos limites que separam a esfera doméstica da exterior (anarquia, ausência de governo mundial).&nbsp;	PI;2019;rolim
<u>Relações Internacionais, em caixa alta</u>	<div>área específica do conhecimento. Imediato pós-guerra (1919, Aberystwyth, Gales).<br>&nbsp;Raízes na filosofia política clássica.<br>&nbsp;Realismo tem base em Tucídides, Maquiavel e Hobbes;<br>&nbsp;liberalismo em Grotius, Locke, Rousseau e Kant.<br><br>&nbsp;No início, preocupação com questões relativas à paz e à guerra. Outros temas são interdependência, globalização, governança global, bens públicos globais.&nbsp;</div>	PI;2019;rolim
<u>Teoria de RI</u>	teoria, é o conjunto de proposições e conceitos que procura explicar fenômenos especificando as relações entre os conceitos (Mingst). <br><br>Quatro funções: <br>descrever (a partir de momento em que se veste certa lente teórica, consegue-se selecionar fatos de maneira consistente a descrever certo processo a partir de parâmetros conceituais), explicar (além de descrever, a teoria permite ligar os fatos por relações de causa e consequência), <br>prever (podem ser usadas para prever o que acontecerá com base nos parâmetros de hoje e ontem), <br>prescrever (a teoria pode orientar os tomadores de decisões a adotarem a melhor alternativa com base nas análises de conjuntura).	PI;2019;rolim
<u>Níveis de análise em relações internacionais</u>	sistema internacional (alianças, normas e regras, corporações multinacionais, organizações intergoverna-mentais);<br>&nbsp;Estado (governo, economia, grupos de interesse, interesse nacional);<br>&nbsp;individual (escolhas, personalidade, percepções, atividades).&nbsp;	PI;2019;rolim
<u>Ordem internacional</u>	conceito jurídico; lógica do direito (como o CSNU e o P-5); sujeitos internacionais (concepção restritiva); uni/bi/pluri /multilateralismo.&nbsp;	PI;2019;rolim
<u>Sistema internacional</u><b></b>	<div>conceito político; lógica do poder (ascensão chinesa); atores internacionais (concepção abrangente); uni/bi/multi-polaridade.&nbsp;</div>	PI;2019;rolim
<u>Celso Amorim</u>	“O multilateralismo é expressão normativa da multipolaridade”. Ainda que relativa disjunção entre as duas.&nbsp;	PI;2019;rolim
<u>Cinco regras de um sistema de Estados</u>	(Jackson e Sorensen). <br><u>Segurança</u>: proteção dos cidadãos (ou Estado) de ameaças internas e externas. <br><u>Liberdade</u>: individual ou nacional (independência, autodeterminação).<br>&nbsp;&nbsp;<u>Ordem</u>: como se organizam as relações internacionais, para garantir aos países estabilidade e previsibilidade. <br><u>Justiça</u>: defesa de princípios éticos e do cumprimento dos Direitos Humanos (civis, políticos, sociais e econômicos). <br><u>Bem-estar</u>: prosperidade e bem-estar socioeconômico devem ser a prioridade.&nbsp;	PI;2019;rolim
<u>Tabela de correspondência entre conceitos e teorias</u>	"<img src=""paste-4e10999aba4792f8bac22b5d6d8cc173c969165c.jpg"">"	PI;2019;rolim
<u>Convergência prática/teorias das RI: no entreguerras</u>	ordem multilateral (SDN) e disciplina acadêmica das RI, Aberystwyth/1919, surgimento em paralelo, realismo clássico vs idealismo; <br><u><br>Guerra Fria</u>, sistema bipolar explicado por teorias racionalistas/positivistas (primazia do realismo clássico nos 1940-50;<br>&nbsp;neorrealismo x neoliberalismo nas décadas seguintes); <br><br>no <u>pós-1991</u>, breve momento unipolar e transição para multipolaridade; pluralismo teórico nas RI reflete mundo complexo.	PI;2019;rolim
<div><b>Idealismo (Liberalismo clássico).&nbsp;<br></b><u>Bases</u><b><br></b></div>	<div>Rousseau, Kant (paz perpétua; origem da guerra nas formas imperfeitas de governo) e Locke. Influente no entreguerras.</div>	PI;2019;rolim;idealismo
<div><b>Idealismo (Liberalismo clássico)&nbsp;<br></b><u>Norman Angell (A Grande Ilusão, 1910)</u><b><br></b></div>	segundo o britânico, a corrida armamentista europeia, sobretudo ingleses e alemães, remete à crença universal na expansão territorial como forma de abrigar população crescente e indústria em desenvolvimento. <br><br>Crença parte de relação presumida entre prosperidade da nação e seu poder político;<br>&nbsp;na competição, o vencedor será quem tiver mais força militar, enquanto os mais fracos sucumbem, visão hobbesiana.<br><br>&nbsp;&nbsp;<u>Angell discorda completamente dessa crença</u>, busca mostrar que está ultrapassada;<br>&nbsp;indústria e comércio não dependem mais da expansão de fronteiras políticas, e fronteiras políticas e econômicas não precisam necessariamente coincidir;<br>&nbsp;para Angell, poder militar é fútil do ponto de vista social e econômico, pode não ter relação com a prosperidade de seu povo; <br>impossível para um país apropriar-se pela força do comércio ou bem-estar de outro, ou enriquecer, impondo-lhe pela força a sua vontade.<br>A guerra não alcança objetivos postulados como aspiração universal.&nbsp;	PI;2019;rolim;idealismo
<div><b>Idealismo (Liberalismo clássico).&nbsp;<br></b><u>Problema econômico da guerra</u>:&nbsp;<b><br></b></div>	<div>a riqueza do mundo economicamente civilizado baseia-se no crédito e contratos, que resultam de interdependência econômica decorrente da crescente divisão do trabalho e da facilidade das comunicações. <br><br>Quando o crédito e os contratos comerciais são feridos por tentativa de confisco, a riqueza, que depende do crédito, é afetada, e sua ruina leva à ruína do conquistador. <br>Para não ser contraproducente, conquista precisa respeitar os bens do inimigo; portanto, economicamente inútil. <br><u><br>Guerra compromete o comércio</u>: finanças internacionais estão de tal forma vinculadas, e tão identificadas com o comércio e a indústria, que a intangibilidade dos bens do inimigo abrange também seu comércio. <br><br>Assim, poder militar e político não favorece o comércio; o comerciante ou fabricante dos pequenos países, sem esse poder, competem vitoriosamente com concorrentes das grandes potências. <br><u><br>Resumo</u>: para Angell, esses fatos, quase não reconhecidos, podem ser usados para solucionar as dificuldades da corrida armamentista, por caminhos ainda não tentados, mediante mudança da opinião pública europeia, que elimine os atuais motivos de agressão, e, uma vez reduzidos os riscos de ataque, diminuam proporcionalmente as necessidades da defesa.</div>	PI;2019;rolim;idealismo
<div><b>Idealismo (Liberalismo clássico).&nbsp;<br></b><u>Woodrow Wilson (Os Quatorze Pontos)</u>:&nbsp;<b><br></b></div>	<div>no pós-Primeira Guerra. Alguns pontos:<br><br>&nbsp;&nbsp;<u>1. Pactos de paz; depois não mais diplomacia secreta</u>, mas franca e sob os olhos públicos;<br><br>&nbsp;&nbsp;<u>2) Liberdade absoluta de navegação nos mares e águas fora do território nacional</u>, na paz e na guerra, salvo os mares fechados no todo ou em parte por ação internacional em cumprimento de pactos internacionais; <br><br><u>3) Abolição, na medida do possível, das barreiras econômicas entre os países</u> e estabelecimento de igualdade das condições de comércio entre as nações que consentem com a paz e com a associação multilateral; <br><br><u>4) Garantias da redução dos armamentos nacionais</u> até o menor nível para garantir a segurança nacional;<br><br>&nbsp;5) Reajuste livre, aberto e imparcial da política colonialista, baseado na observação do princípio de que a soberania dos interesses das populações colonizadas deve ter o mesmo peso dos pedidos equiparáveis dos colonizadores; (...) <br><br><u>14) Criação de associação geral sob pactos específicos</u> para o propósito de fornecer garantias mútuas de independência política e integridade territorial dos grandes e pequenos Estados (<u>LDN</u>). <br><br>Pela democracia (manifestação da racionalidade humana na organização política),<br>&nbsp;pelo livre comércio (noção liberal de Adam Smith, percepção da “mão invisível”) e<br>&nbsp;pelo direito internacional (a garantia dos contratos, a adesão a acordos que estabeleçam normas de conduta internacional), a Liga das Nações conduziria à paz mundial.<br><br>&nbsp;Restou a ironia de os EUA de Wilson não terem efetivamente aderido à organização, por conta do veto do Senado estadunidense.<br><br>&nbsp;A crise de 1929 e a Grande Depressão subsequente delinearam o contexto do colapso das posições “idealistas”, no que levaria à Segunda Guerra, em 1939.&nbsp;</div>	PI;2019;rolim;idealismo
<div><b>Realismo Clássico: considerações básicas e formas de poder<br></b><u>Bases</u><b><br></b></div>	Tucídides (Peloponeso; balança de poder), Maquiavel (O Príncipe; <br>Estados têm moralidade distinta, “raison d’État”), Hobbes (Leviatã; anarquia, estado de natureza).<br><br>&nbsp;Ao longo da história, a tradição mais influente das Relações Internacionais.&nbsp;	PI;2019;rolim;realismo
<b>Realismo Clássico<br></b><u>E. H. Carr (Vinte Anos de Crise, 1939)</u>:&nbsp;<b><br></b>	título remete ao contexto do entreguerras; <br>política de apaziguamento fracassando no controle de Hitler.<br><br>&nbsp;&nbsp;<u>Conceitos</u>:<br>&nbsp;Estado é único ator relevante das RI, pois organizações como a LDN sempre estarão subordinadas ao interesse nacional; <br>o poder motiva a ação dos Estados, sobrevivência e adaptação ao sistema internacional acima da moral.&nbsp;	PI;2019;rolim;realismo
<div><b>Realismo Clássico: considerações básicas e formas de poder<br></b><u>Poder é o coração das RI</u>:<b><br></b></div>	poder militar (guerra como <i>ultima ratio</i>, último recurso das RI); poder econômico (sustenta o militar); <br>poder sobre a opinião (confere legitimidade aos atos internacionais, além de fazer o mesmo no que concerne ao âmbito doméstico, convencendo a população dessa legitimidade).&nbsp;	PI;2019;rolim;realismo
<div><b>Realismo Clássico: considerações básicas e formas de poder<br></b><u>Hans Morgenthau (Política Entre as Nações, 1948)</u>:&nbsp;<b><br></b></div>	<div>imediato pós-Segunda Guerra.<br><br>&nbsp;&nbsp;<u>Conceitos</u>: política segue leis objetivas frutos da natureza humana; <br><u>interesse dos Estados sempre definido em termos de poder</u>;<br>&nbsp;a ideia de interesse traduzido em poder é uma categoria objetiva de validade universal; <br>princípios morais universais não se podem aplicar aos Estados, sendo limitados a tempo e lugar (ética x ética política), prudência; aspirações morais de uma nação em particular não se podem identificar com os preceitos morais que governam o universo; esfera política autônoma, não subordinada a qualquer outra; conceito de ganhos de soma-zero, e autonomia entre política interna e externa.&nbsp;</div>	PI;2019;rolim;realismo
<div><b>Realismo Clássico: considerações básicas e formas de poder<br></b><u>Pontos fundamentais do Realismo</u><b><br></b></div>	Estados são únicos atores relevantes das Ris, a unidade básica de análise, e sua coletividade compõe o sistema internacional; Estados racionais, considerações de custo-benefício para maximizar sua utilidade (em geral, poder); <br>Estados buscam sobreviver, enfatizando questões de segurança.<br><br>&nbsp;&nbsp;<u>Os três S</u>: <br><u>soberania</u> (Estado/“statism”); <br><u>sobrevivência</u> (disputa por poder no SI anárquico) e <br><u>segurança</u> (dimensão militar/autoajuda).	PI;2019;rolim;realismo
<div><b>Realismo Clássico: considerações básicas e formas de poder<br></b><u>Outros conceitos fundamentais realistas</u>:<b>&nbsp;</b><b><br></b></div>	<div><u>Dilema de segurança (Herz, 1950)</u><u>:<br></u>&nbsp;temor da destruição por parte de outros indivíduos ou Estados leva os países a se armar, gera processo de corrida armamentista. <br><u><br>Equilíbrio de terror/dissuasão nuclear (Raymond Aron, 1962):</u> medo da eliminação é fator de contenção à ação dos Estados, sobretudo na era termonuclear. <br><u><br>Polaridade (Kenneth Waltz, 1979)</u>: nas abordagens sistêmicas, estrutura do sistema internacional, analisada pelos polos de poder, dirige condutas. <br><u><br>Três imagens da guerra (Waltz)</u>: indivíduo (natureza humana), Estado (organização política), sistema (estrutura internacional).</div>	PI;2019;rolim;realismo
<h1>What are grammar patterns?</h1>	Grammar patterns are ways of describing how words are used in English. A  grammar pattern tells us what phrases or clauses are used with a given  adjective, noun, or verb. For example the adjective <i>afraid</i> can be used with a that-clause (<i>He was afraid that...</i>) ) or a prepositional phrase with <i>of (She is afraid of...)</i>. The verb <i>give</i> can be used with one noun phrase (<i>She gave some money</i>) or two noun phrases (<i>She gave the children some money</i>) or a noun phrase and a prepositional phrase with to (<i>She gave some money to the children</i>).	ING;grammar;patterns;collins
graded adjectives	"A graded adjective is one that is  sometimes modified in terms of more and less, in order to indicate the  degree to which the quality is present. <br><br>For example, we say something is  <i>very <u>interesting</u></i> or <i>fairly <u>simple</u></i>. <br>Graded adjectives are sometimes used to compare two or more things. <br><br>For example, we say that one thing is <i><u>bigger</u></i> than another or <i>as <u>big</u> as</i> another, or that something is the <i><u>best</u></i> in a group.<br><br>Some graded adjectives are fairly frequently found with a grading adverb or in a comparative or superlative  form. <br>Other graded adjectives are only occasionally graded. <br><br>We have  chosen examples, below, which show the adjectives when they are graded  or in a comparative or superlative form, and the grading adverb, when it  occurs, is shown as part of the pattern of the adjective.<br><br>Graded adjectives have many meanings, but the most frequent graded adjectives belong to the following meaning groups:<br><br><a href=""https://grammar.collinsdictionary.com/grammar-pattern/graded-and-ungraded-adjectives_3"">The 'big', 'quick', and 'old' group</a><br><a href=""https://grammar.collinsdictionary.com/grammar-pattern/graded-and-ungraded-adjectives_4"">The 'happy' group</a><br><a href=""https://grammar.collinsdictionary.com/grammar-pattern/graded-and-ungraded-adjectives_5"">The 'intelligent' group</a><br><a href=""https://grammar.collinsdictionary.com/grammar-pattern/graded-and-ungraded-adjectives_6"">The 'rich' group</a><br><a href=""https://grammar.collinsdictionary.com/grammar-pattern/graded-and-ungraded-adjectives_7"">The 'aware' group</a><br><a href=""https://grammar.collinsdictionary.com/grammar-pattern/graded-and-ungraded-adjectives_8"">The 'clean' group</a><br><a href=""https://grammar.collinsdictionary.com/grammar-pattern/graded-and-ungraded-adjectives_9"">The 'difficult' and 'easy' group</a><br><a href=""https://grammar.collinsdictionary.com/grammar-pattern/graded-and-ungraded-adjectives_10"">The 'awful' and 'superb' group</a><br><a href=""https://grammar.collinsdictionary.com/grammar-pattern/graded-and-ungraded-adjectives_11"">The 'interesting' group</a><br><a href=""https://grammar.collinsdictionary.com/grammar-pattern/graded-and-ungraded-adjectives_12"">The 'normal' and 'odd' group</a><br><a href=""https://grammar.collinsdictionary.com/grammar-pattern/graded-and-ungraded-adjectives_13"">The 'important' group</a><br><a href=""https://grammar.collinsdictionary.com/grammar-pattern/graded-and-ungraded-adjectives_14"">The 'obvious' group</a><br><a href=""https://grammar.collinsdictionary.com/grammar-pattern/graded-and-ungraded-adjectives_15"">The 'near' and 'remote' group</a><br><a href=""https://grammar.collinsdictionary.com/grammar-pattern/graded-and-ungraded-adjectives_16"">The 'cheap' and 'peaceful' group</a>"	ING;grammar;patterns;collins
Grading adverbs	"Some adverbs which modify adjectives are grading adverbs and indicate that the adjective is a graded adjective. They are also known as adverbs of degree. <br><br>We show below some examples of adverbs of this kind. They belong to the following meaning groups:<br><br><a href=""https://grammar.collinsdictionary.com/grammar-pattern/graded-and-ungraded-adjectives_18"">The 'more' and 'less' group</a><br><a href=""https://grammar.collinsdictionary.com/grammar-pattern/graded-and-ungraded-adjectives_19"">The 'fairly' and 'extremely' group</a><br><a href=""https://grammar.collinsdictionary.com/grammar-pattern/graded-and-ungraded-adjectives_20"">The 'particularly' group</a><br><a href=""https://grammar.collinsdictionary.com/grammar-pattern/graded-and-ungraded-adjectives_21"">The 'surprisingly' group</a><br><a href=""https://grammar.collinsdictionary.com/grammar-pattern/graded-and-ungraded-adjectives_22"">The 'dangerously' and 'tolerably' group</a><br><a href=""https://grammar.collinsdictionary.com/grammar-pattern/graded-and-ungraded-adjectives_23"">The 'breathtakingly' group</a>"	ING;grammar;patterns;collins
Adverbs that do not grade	There are other adverbs which modify adjectives,  and indicate the extent to which the adjective is true, but which are  not grading adverbs. These adverbs are used with both graded and  ungraded adjectives; an adjective which is modified by one of these  adverbs is not necessarily graded.<br><br><div><div><li>absolutely</li><li>almost</li><li>completely</li><li>entirely</li><li>fully</li><li>largely</li><li>mainly</li><li>nearly</li><li>partially</li><li>partly</li><li>perfectly</li><li>quite</li><li>totally</li><li>truly</li><li>utterly</li><li>virtually</li></div></div>	ING;grammar;patterns;collins
Patterns of graded adjectives<br>adv ADJ	Pattern 1: adv ADJ<br><br><div>The adjective follows a grading adverb. For lists of grading adverbs, see Part 2 above.<div>The city remained <b>comparatively <u>calm</u></b>, but few of its residents were deceived.</div><div>Her fingers had become <b>infuriatingly <u>clumsy</u></b>; she kept dropping hairpins and brushes.</div><div>The reality of cottage-buying is <b>rather <u>different</u></b>.</div><div>The village school is <b>uncommonly <u>prosperous</u></b>.<br><br>Pattern 2: adv ADJ n<br><div>The adjective follows a grading adverb and is followed by a noun.<div>Some analysts dismiss the growing popularity of Western appliances among <b>increasingly <u>affluent</u> Japanese consumers</b> as a fad.</div><div>You were a <b>very <u>good</u> swimmer</b> in high school.</div><div>But historically Poland has been a <b>fairly <u>large</u> nation</b>, in European terms.</div><div>Ethnic radio is still a <b>relatively <u>new</u> concept</b> in Britain.</div><div>She had a <b>remarkably <u>successful</u> career</b> since first appearing in A Handful Of Stars in London at 16.</div></div></div></div>	ING;grammar;patterns;collins
Patterns of graded adjectives<br>as ADJ as	"Pattern 3: as ADJ as n/-ing<br><br><div>The adjective follows as and is followed by a prepositional phrase which consists of as and a noun group or '-ing' clause. This pattern is used to compare two people or things.<div>Erosion has sculpted massive stone pillars and great arches of rock as big as cathedrals.</div><div>To allow this newspaper into your home is about as commendable as mixing rat-poison into your kiddies' milkshakes.</div><div>Unfortunately, the new proposals look as dismal as the old.</div><div>Our methane reserves are not as extensive as our buried coal but are more plentiful than oil.</div><div>For us, writing is unproblematic and unreflective, as normal as breathing.</div><div>I'm sure your hands were as soft as mine once.</div><div>If a bear had done it, he must have been as strong as a grizzly, not one of our local black bears.</div><div>This room overlooks a 300-year-old sycamore tree as tall as two double-decker buses.</div></div><div>Some fixed expressions have this pattern. They are used to indicate that someone or something has a lot of a quality. For example, It is as old as the hills indicates that it is very old.<div>It may be 100 years old, but it still looks as fresh as a daisy.</div><div>That idea is as old as the hills.</div></div><div>Many of these fixed expressions are also found in the pattern ADJ as n.<div>It was clear as day to him.</div></div><div>The preposition as is sometimes followed by a noun group and an '-ing' clause. This pattern is as ADJ as n -ing.<div>The water system could have been disturbed by something as innocuous as a strong wind stroking the surface.<br><br>Pattern 4: as ADJ as adj/adv<br><br><div>The adjective follows as and is followed by a prepositional phrase which consists of as and an adjective (usually possible) or adverb (usually always or ever). This pattern is used to indicate that someone or something has a lot of a quality. For example, She was as beautiful as ever indicates that she was very beautiful.<div>She was now twenty-eight, as beautiful as ever and very much wiser.</div><div>The diet is based on 1000 calories a day, with no added salt or artificial sweeteners used, and everything served as fresh as possible.</div></div><br>Pattern 5: as ADJ as num/amount<br><br><div>The adjective follows as and is followed by a prepositional phrase which consists of as and a number or amount. This pattern occurs with adjectives indicating age, size, and level, and is used to emphasize that you are talking about a very low or high figure.<div>Polls suggest turnout may be as low as 60 per cent.</div><div>They have often learnt violent and anti-social behaviour as young as three or four.<br><br>Pattern 6: as ADJ as cl<br><br><div>The adjective follows as and is followed by as and a finite clause. This pattern is used to compare two people or things, or to compare someone or something with a former situation or a possible situation.<div>His feelings are not as abnormal as they appear.</div><div>He's not as dumb as he acts.</div><div>The unions are not as popular as they once were.</div><div>He needs an independent woman who's as tough as he is.</div></div><div>Sometimes this pattern is used to indicate that someone or something has a lot of a quality. For example, as happy as a girl can be means roughly the same as extremely happy.<div>Pass me some of that there cornbread, and I'll be as happy as a girl can be.</div></div></div></div></div></div>"	ING;grammar;patterns;collins
Patterns of graded adjectives<br>ADJ enough	"Pattern 7: ADJ enough<br><br>The adjective is followed by the adverb <i style="""">enough</i>.<div><div><i>Enough</i> sometimes means 'sufficient', particularly in a clause beginning with <i>if</i> or <i>unless</i>.<div>A flow of heat is a flow of energy, and can in principle be made to do useful work, if we are <u>clever</u> enough.</div><div>I was <u>fit</u> enough and felt I needed a new challenge.</div><div>If you are <u>rich</u> enough, or know a trick or two, you can always get round the restrictions.</div></div><div><i>Enough</i>  sometimes means 'fairly', particularly when the adjective indicates a  positive quality. The clause with this pattern is often followed by a  clause beginning with <i>but</i>.<div>She seemed <u>bright</u> enough, but I noticed she was restless.</div><div>It was <u>easy</u> enough to wish for the death of a stranger.</div><div>Slapstick comedy is <u>harmless</u> enough but rather short on laughs.</div></div><div><i>Enough</i> sometimes means 'very', particularly when the adjective indicates a negative quality.<div>The pain was <u>bad</u> enough during the day, but at night it became intolerable.</div><div>As if life weren't <u>complex</u> enough, he also witnesses a murder.</div><div>He'd been short and uncivil with her, but it was <u>difficult</u> enough coping with his own problems at the moment, let alone hers.</div><div>It's <u>plain</u> enough that you're not exactly excited about our date tonight.<br><br>Pattern 8: ADJ enough to-inf<br><br>The adjective is followed by <i>enough</i> and a to-infinitive clause. The to-infinitive clause refers to an action that is possible.<div><div>In some cases, the action is performed by the person or thing that is the Subject of the link verb.<div>Is it likely that she will be <u>alert</u> enough to keep an energetic and inquiring child out of danger?</div><div>She was <u>angry</u> enough at Aurora to want to set ground rules.</div><div>On the fourteenth day, they found that the pass was <u>free</u> enough of snow to be passable, and they entered Tibetan territory.</div><div>Before my 21-year-old son was <u>old</u> enough to get his driver's license, I taught him the rules of the road.</div><div>The steel is <u>thick</u> enough not to corrode and therefore it never needs painting.</div></div><div>In other cases, the action can be performed by anyone.<div>The nectarines should be <u>ripe</u> enough to eat with a spoon.</div><div>The city is <u>small</u> enough to explore on foot.<br><h3><span style=""font-weight: normal;"">Pattern 9: ADJ enough for n<br><br>The adjective is followed by <i>enough</i> and a prepositional phrase which consists of <i>for</i> and a noun group.</span><div><div><span style=""font-weight: normal;"">Sometimes the noun group following <i>for</i> indicates a person or thing for whom something is acceptable or suitable.</span><div><span style=""font-weight: normal;"">The way English and other subjects were taught was not <u>attractive</u> enough for the students.</span></div><div><span style=""font-weight: normal;"">The room inside was about seven feet square, harshly lit and just <u>big</u> enough for a chair and a high padded couch.</span></div></div><div><span style=""font-weight: normal;"">Sometimes the noun group indicates something that can happen or that someone can take part in.</span><div><span style=""font-weight: normal;"">Hollard was told to come back later when he was <u>old</u> enough for military service.</span></div><div><span style=""font-weight: normal;"">The reclaimed land is not <u>stable</u> enough for development.<br><br>Pattern 10: ADJ enough for n to-inf<br><br>The adjective is followed by enough, a prepositional phrase which consists of for and a noun group, and a to-infinitive clause.</span><div><div><span style=""font-weight: normal;"">Sometimes the words after enough indicate an event that is possible.</span><div><span style=""font-weight: normal;"">The water west of them is calm enough for salmon hatcheries to have been established there.</span></div></div><div><span style=""font-weight: normal;"">Sometimes they indicate what can be done by someone with the person or thing already referred to.</span><div><span style=""font-weight: normal;"">The barbed wire was so closely woven that no space was big enough for a man to get his head through without damaging himself.</span></div><div><span style=""font-weight: normal;"">The industry never reached the mass-production level which would have made the planes cheap enough for people to buy.<br><br></span></div></div></div></div></div></div></h3><h3><span style=""font-weight: normal;"">Pattern 11: ADJ <i>enough</i> that<br><br></span><div><span style=""font-weight: normal;"">The adjective is followed by <i>enough</i> and a that-clause. This pattern is less frequent than ADJ <i>enough</i> to-inf (see Pattern 8 above). The that-clause indicates a consequence.</span><div><span style=""font-weight: normal;"">It's <u>cold</u> enough that some of those showers will turn to snow at times on the tops of the higher hills.</span></div><div><span style=""font-weight: normal;"">The captain was <u>frightened</u> enough that he took the route of least resistance.</span></div><div><span style=""font-weight: normal;"">The President had reservations - not strong enough to make him stop, just <u>strong</u> enough that he needed to be prodded on a regular basis.<br><br></span></div></div></h3><h3><span style=""font-weight: normal;"">Pattern 12: ADJ <i>enough</i> n<br><br>The adjective is followed by the adverb <i>enough</i>. They are followed by a noun.</span><div><div><span style=""font-weight: normal;"">As in the pattern ADJ <i>enough</i> (see Pattern 7 above), <i>enough</i> has three meanings. Sometimes it means 'sufficient'.</span><div><span style=""font-weight: normal;"">Unless you include a <u>large</u> enough area, it's not going to be cost-effective for the district.</span></div></div><div><span style=""font-weight: normal;"">Sometimes it means 'fairly'.</span><div><span style=""font-weight: normal;"">On a nice summer evening the battlements were a <u>pleasant</u> enough place and had the advantage of a good view over the bridge.</span></div></div><div><span style=""font-weight: normal;"">Sometimes it means 'very'.</span><div><span style=""font-weight: normal;"">The new regulations on tackling and off-sides put a lot of pressure on our referees, who have a <u>difficult</u> enough job as it is.<br><br></span></div></div></div></h3><h3><span style=""font-weight: normal;"">Pattern 13: ADJ <i>enough</i> n to-inf<br><br></span><div><span style=""font-weight: normal;"">The adjective is followed by <i>enough</i>, a noun, and a to-infinitive clause. The to-infinitive clause indicates an action that is possible.</span><div><span style=""font-weight: normal;"">Few of them speak <u>good</u> enough English to take part in the workshops.</span></div><div><span style=""font-weight: normal;"">They had a <u>healthy</u> enough budget to make it through the year.</span></div><div><span style=""font-weight: normal;"">There are other substances that we can make but not in <u>large</u> enough amounts to ensure optimum health.<br><br></span></div></div></h3><h3><span style=""font-weight: normal;"">Pattern 14: ADJ <i>enough</i> n <i>for</i> n<br><br>The adjective is followed by <i>enough</i>, a noun, and a prepositional phrase which consists of <i>for</i> and a noun group.</span><div><div><span style=""font-weight: normal;"">Sometimes the noun group following <i>for</i> indicates a person or thing for whom something is acceptable or suitable.</span><div><span style=""font-weight: normal;"">Will they be <u>good</u> enough parents for my baby?</span></div></div><div><span style=""font-weight: normal;"">Sometimes the noun group indicates something that can happen or that someone can take part in.</span><div><span style=""font-weight: normal;"">They just did not have <u>large</u> enough forces for a guaranteed victory over the well-equipped Australian army.<br><br></span></div></div></div></h3><h3><span style=""font-weight: normal;"">Pattern 15: ADJ <i>enough</i> n <i>for</i> n to-inf<br><br>The adjective is followed by <i>enough</i>, a noun, a prepositional phrase which consists of <i>for</i> and a noun group, and a to-infinitive clause.</span><div><div><span style=""font-weight: normal;"">Sometimes the to-infinitive clause indicates an event that is possible.</span><div><span style=""font-weight: normal;"">Is it a <u>big</u> enough issue for you to vote on it?</span></div><div><span style=""font-weight: normal;"">I can see that it's a <u>good</u> enough book for you to have to publish it.</span></div></div><div><span style=""font-weight: normal;"">Sometimes it indicates what can be done by someone with the person or thing already referred to.</span><div><span style=""font-weight: normal;"">It's an <u>easy</u> enough question for a chap to answer<br><br></span></div></div></div></h3><h3><span style=""font-weight: normal;"">Pattern 16: ADJ <i>enough</i> n that<br><br></span><div><span style=""font-weight: normal;"">The adjective is followed by <i>enough</i>, a noun, and a that-clause. This pattern is less frequent than ADJ <i>enough</i> n to-inf (see Pattern 13 above). The that-clause indicates a consequence.</span><div><span style=""font-weight: normal;"">More than 100,000 children annually experience <u>severe</u> enough problems that they, or their parents, seek help.</span></div><div><span style=""font-weight: normal;"">Over just the past few weeks the peace-keeping force has been doing a <u>good</u> enough job that people feel safe to go back out on the streets.</span></div></div></h3></div></div></div></div></div></div>"	ING;grammar;patterns;collins
Patterns of graded adjectives<br>how ADJ	"Pattern 17:&nbsp;how&nbsp;ADJ<br><br><div>The adjective follows the adverb <i>how</i>. This pattern is used in exclamations.<div>'I've been invited to Estonia.' 'How <u>marvellous</u>!' I said. 'You couldn't say no to that.'<br><br>Pattern 18: how ADJ v-link n<br><br>The adjective follows how and is followed by a link verb and a noun group. This pattern is used to ask questions about the extent of a quality.<div>How popular is poetry as a form of entertainment in Britain today?</div><div>'How tall are you?' 'One metre sixty-five.'<br><br>The following adjectives are used in questions in this pattern instead of their opposites, even when the question concerns something that is not big, deep, heavy, old, and so on. For example, how big is more frequent than how small in questions.<br><br><li>big</li><li>deep</li><li>heavy</li><li>high</li><li>hot</li><li>long</li><li>old</li><li>tall</li><li>thick</li><li>wide</li><br><h3><span style=""font-weight: normal;"">Pattern 19: <i>how</i> ADJ n v-link</span></h3>The adjective follows <i>how</i> and is followed by a noun and a link verb.<div><div>Sometimes this pattern is used in exclamations.<div>How <u>complicated</u> it was!</div><div>How <u>glad</u> I am that you have Tom Pullings with you.</div><div>How <u>lucky</u> I was to have found someone who loved me this way.</div><div>How <u>tough</u> and <u>wiry</u> she looked.</div><div>How <u>wise</u> you are, my darling.</div></div><div>Sometimes this pattern is used to emphasize the fact that someone or something has a quality to a great degree.<div>It frightened me to see just how <u>addicted</u> our youngsters have become to computer games.</div><div>I mean, nobody could possibly realize how <u>awestruck</u> we were.</div><div>Other chapels to either side of the altar contain substantial early frescoes, hints as to how beautiful the church must once have been.</div><div>It is also easy to forget just how <u>busy</u> things were hardly more than a year ago.</div><div>They don't know how <u>dangerous</u> this stuff is.</div><div>I've told you how <u>fond</u> I am of Lena.</div><div>Everyone talks about how <u>good</u> Italian football is.</div></div><div>Sometimes it is used when reporting questions or referring to something uncertain.<div>She's worried about how <u>clean</u> the building will be.</div><div>The question of how <u>friendly</u> a teacher can be with her class pupils has long been a matter of concern for educators.</div><div>We've no idea how <u>old</u> the skull is.</div></div><div>Sometimes it is used after a phrase such as <i>no matter</i> to indicate that the fact that someone or something may have a quality to a great degree does not matter.<div>No matter how <u>boring</u> filing paperwork is, being organised will give you more free time.</div></div><div>When the adjective with <i>how</i> follows a phrase such as <i>no matter</i>, the link verb is sometimes not included. This pattern is <i>how</i> ADJ n.<div>Finally, no matter how <u>abusive</u> the memo, never chuck it at your boss's head.</div><div>Everyone, no matter how <u>bad</u> their anxiety, no matter how long they have been anxious, can banish their anxiety.<br><br><h3><span style=""font-weight: normal;"">Pattern 20: <i>how</i> ADJ <i>it</i> v-link that</span></h3><div>The adjective follows <i>how</i> and is followed by introductory <i>it</i>, a link verb, and a that-clause. The that-clause refers to the fact or event that is being commented on.<div>Over the past year, I have discovered how <u>important</u> it is that we as parents choose our child's school very carefully.</div><div>How <u>splendid</u> it is that you are here.</div></div><div>Sometimes the that-clause comes directly after the adjective. This pattern is <i>how</i> ADJ that.<div>How <u>wonderful</u> that overseas visitors are so drawn to the great heritage of France.<br><br><h3><span style=""font-weight: normal;"">Pattern 21: <i>how</i> ADJ <i>it</i> v-link to-inf<br><br></span><div><span style=""font-weight: normal;"">The adjective follows <i>how</i> and is followed by introductory <i>it</i>, a link verb, and a to-infinitive clause. The to-infinitive clause refers to the action that is being commented on.</span><div><span style=""font-weight: normal;"">I can't emphasize how <u>difficult</u> it is to get supplies there.</span></div><div><span style=""font-weight: normal;"">How <u>hard</u> it is to be patient.</span></div></div><div><span style=""font-weight: normal;"">Sometimes the to-infinitive clause comes directly after the adjective. this pattern is <i>how</i> ADJ to-inf.</span><div><span style=""font-weight: normal;"">How <u>comforting</u> to be hidden from danger.<br><br></span></div></div></h3><h3><span style=""font-weight: normal;"">Pattern 22: <i>how</i> ADJ cl<br><br></span><div><span style=""font-weight: normal;"">The adjective follows <i>how</i> and is followed by a finite clause. This pattern is used when talking about someone else's view of something.</span><div><span style=""font-weight: normal;"">I was so pleased to hear how <u>delicious</u> you found our Italian dinner party and hope you continue to enjoy our recipes.</span></div><div><span style=""font-weight: normal;"">Yesterday's stories about the latest sad chapter in Jamie's life illustrate just how <u>difficult</u> his father found it to protect his eldest son from the pressures of life.<br><br></span></div></div></h3><h3><span style=""font-weight: normal;"">Pattern 23: <i>how</i> ADJ <i>a</i> n cl<br><br></span><div><span style=""font-weight: normal;"">The adjective follows <i>how</i> and is followed by a noun group beginning with <i>a</i>,  and a finite clause. This pattern is used when asking or reporting  questions about the extent of a quality, or when talking about the fact  that someone or something has a quality to a great degree.</span><div><span style=""font-weight: normal;"">The leaders still have to work out how <u>big</u> a role the army will play in the process.</span></div><div><span style=""font-weight: normal;"">I mean, how <u>good</u> a career move can it be?</span></div><div><span style=""font-weight: normal;"">I know how <u>great</u> a debt we owe to those who went before us.</span></div><div><span style=""font-weight: normal;"">The sad thing is that people forget how <u>sick</u> a woman she has been.</span></div></div></h3></div></div></div></div></div></div></div></div>"	ING;grammar;patterns;collins
Patterns of graded adjectives<br>however ADJ	<div>Pattern 24: however ADJ<br><br><div>The adjective follows the adverb however. This pattern, together with the next two patterns, is used to imply that the fact that someone or something may have a quality to a great degree does not matter.<div>They should be allowed to establish some sort of state of their own, however imperfect.</div><div>The fact, however uncomfortable, is that our cars are choking our country, choking our children.<br><br><div>Pattern 25: however ADJ n<br><br><div>The adjective follows however and is followed by a noun group.<div>She alone was on my side, however erratic her personality.</div><div>However independent the investigative team, however objective its findings, it will be hard for the government to be completely impartial about this business.<br><br><div>Pattern 26: however ADJ n v-link<br><br><div>The adjective follows however and is followed by a noun group and a link verb. This pattern forms a subordinate clause.<div>The company has to preserve its small-company flair, however big it gets.</div><div>However free opinion is, facts are still sacred, and somebody should be checking them.</div><div>However happy I am, there is a constant calculation of calories in my brain.</div></div></div></div></div></div></div></div></div>	ING;grammar;patterns;collins
Patterns of graded adjectives<br><b>so</b> ADJ that	"<div>Pattern 27: so ADJ that<br><br><div>The adjective follows so and is followed by a that-clause. The that-clause indicates a consequence of the degree of a quality that someone or something has.<div>Alec is the sort of actor whose identification with a role is so complete that the man vanishes without trace into the characterization.</div><div>Hospitals are also finding it so hard to recruit nurses that they're raising nurses' salaries.</div><div>The afternoon slump is so important that one scientist claims it causes many road deaths when drivers nod off at the wheel.</div><div>They are so keen to have the plane that they are hiring for next year till they can have their own.</div><div>There is no job so simple that it cannot be done wrong.</div></div><div>Sometimes so and the adjective are put first for emphasis. The Subject then comes after the verb.<div>So risky was the venture that Mrs. Johnson prayed and cried for days before she felt she could take the chance on losing every piece of furniture she had.<br><br><div><h3><span style=""font-weight: normal;"">Pattern 28: <i>so</i> ADJ <i>as to</i> inf</span></h3><div>The adjective follows <i>so</i> and is followed by a <i>as to</i> and an infinitive clause. The infinitive clause indicates a consequence.<div>From cheating on taxes to breaking international agreements, dishonesty has become so <u>common</u> as to be seen as normal.</div><div>Their response was so <u style="""">discreet</u> as to be practically non-existent.</div></div></div></div></div></div>"	ING;grammar;patterns;collins
Patterns of graded adjectives<br>such a ADJ n that, such ADJ n that	<div>Pattern 29: such a ADJ n that, such ADJ n that<br><br><div>The adjective is followed by a noun. The noun is followed by a that-clause. If the noun is a singular count noun, the adjective follows a. The noun group begins with such. The that-clause indicates a consequence.<div>She ran her business like an expert, but she had such a good time doing it that she never considered it work.<br><br></div><div>They are known as the forgotten whales; 65 species of small whales, dolphins and porpoises that have been hunted in such large numbers over the last decade that many now face extinction.</div></div></div>	ING;grammar;patterns;collins
Patterns of graded adjectives<br>too ADJ	"<div>Pattern 30: too ADJ to-inf<br><br>The adjective follows too and is followed by a to-infinitive clause. The to-infinitive clause refers to an action that is not possible.<div><div>In some cases, the action cannot be performed by the person or thing that is the Subject of the link verb.<div>A lot of gallery directors are too busy to give you their time.</div><div>Emily was too sensitive not to be terribly hurt.</div></div><div>In other cases, the action cannot be performed.<div>He got out of bed, splashed his face with water, brushed his teeth and tried to find some clothes that were not too filthy to wear.</div><div>The factory ships catch everything, including fish that are too small to sell for food.<br><br><div><h3><span style=""font-weight: normal;"">Pattern 31: <i>too</i> ADJ <i>for</i> n</span></h3>The adjective follows <i>too</i> and is followed by a prepositional clause which consists of <i>for</i> and a noun group.<div><div>Sometimes the noun group following <i>for</i> indicates a person or thing for whom something is not acceptable, suitable, or easy.<div>Those trousers are miles too <u>big</u> for her.</div><div>The hill was just a little bit too <u>long</u> and too <u>steep</u> for me.</div></div><div>Sometimes the noun group indicates something that cannot happen or that someone cannot take part in.<div>I'm too <u>old</u> for that sort of thing.</div><div>My brother was too <u>young</u> for Saturday morning school.<br><br><div>Pattern 32: too ADJ for n to-inf<br><br>The adjective follows too and is followed by a prepositional phrase which consists of for and a noun group, and a to-infinitive clause.<div><div>Sometimes the words after the adjective indicate an event that is not possible.<div>The cost, in terms of human tragedy, is far too great to calculate.</div><div>It is not too late for parents to book their children into activity holidays this summer.</div></div><div>Sometimes they indicate what cannot be done by someone with the person or thing already referred to.<div>Mobs stormed a city centre and smashed the windows of shops displaying food too expensive for them to buy.</div><div>It was closed by a bolt too high for the boys to reach.</div></div><div>If the clause begins with introductory it, the prepositional phrase and the to-infinitive clause together indicate something that should not happen.<div>I think it's too easy for bands to be written off as sounding like other people.</div></div></div></div></div></div></div></div></div></div></div></div>"	ING;grammar;patterns;collins
Ungraded adjectives	"An ungraded adjective is one that never or rarely follows a grading adverb and which does not have a comparative or superlative form.<br>Ungraded adjectives have many meanings, but some of the most frequent ungraded adjectives belong to the following meaning groups:In the lists below we show only some of the most frequent adjectives which have at least one ungraded sense. <br><br>Many have other senses than the ones indicated here. Many of them also have graded senses&nbsp;<br><br><a href=""https://grammar.collinsdictionary.com/grammar-pattern/graded-and-ungraded-adjectives_59"">The 'western' group</a><br><a href=""https://grammar.collinsdictionary.com/grammar-pattern/graded-and-ungraded-adjectives_60"">The 'former' group</a><br><a href=""https://grammar.collinsdictionary.com/grammar-pattern/graded-and-ungraded-adjectives_61"">The 'adult' and 'female' group</a><a href=""https://grammar.collinsdictionary.com/grammar-pattern/graded-and-ungraded-adjectives_62"">T<br>he 'political' group</a><br><a href=""https://grammar.collinsdictionary.com/grammar-pattern/graded-and-ungraded-adjectives_63"">The 'industrial' group</a><br><a href=""https://grammar.collinsdictionary.com/grammar-pattern/graded-and-ungraded-adjectives_64"">The 'nuclear' group</a><br><a href=""https://grammar.collinsdictionary.com/grammar-pattern/graded-and-ungraded-adjectives_65"">The 'plastic' group</a><br><a href=""https://grammar.collinsdictionary.com/grammar-pattern/graded-and-ungraded-adjectives_66"">The 'actual' group</a><br><a href=""https://grammar.collinsdictionary.com/grammar-pattern/graded-and-ungraded-adjectives_67"">The 'primary' group</a><br><a href=""https://grammar.collinsdictionary.com/grammar-pattern/graded-and-ungraded-adjectives_68"">The 'ideal' group</a><br><a href=""https://grammar.collinsdictionary.com/grammar-pattern/graded-and-ungraded-adjectives_69"">The 'absolute' and 'mere' group</a><br><a href=""https://grammar.collinsdictionary.com/grammar-pattern/graded-and-ungraded-adjectives_70"">The 'joint' and 'separate' group</a><br><a href=""https://grammar.collinsdictionary.com/grammar-pattern/graded-and-ungraded-adjectives_71"">The 'additional' and 'other' group</a><br><a href=""https://grammar.collinsdictionary.com/grammar-pattern/graded-and-ungraded-adjectives_72"">The 'impossible' group</a>"	ING;grammar;patterns;collins
Adjectives with both graded and ungraded senses	"Many adjectives which have more than one sense are either graded or ungraded depending on which sense is chosen. In the following sets of examples, the ungraded sense is shown first, the graded sense second.<br><br>With some adjectives, the graded and ungraded senses have very different meanings.<div><div>In the nineteenth century, the civil authorities often worked hand in glove with criminals.<br><br><br></div><div>Some of them are quite civil and talk to you. Others shout abuse.</div><div>Every building has ramps and special equipment for children who ride in wheelchairs or electric carts.<br><br><br></div><div>The horse tends to get tense if the atmosphere is too electric.</div><div>Unlike most pop music, folk music and song came from the sheer pleasure of music-making instead of money-making.</div><div>There are many walks, short and long, to be taken, some through forest, others along the sheerest of cliffs.<br><br><br></div></div>With most adjectives, however, the graded and the ungraded senses are similar. The graded sense of the adjective indicates a quality that someone or something has, while the ungraded sense indicates their type or the category that they belong to.<div><div>His argument rests on the view that existing democratic capitalism is good and must be preserved.<br><br></div><div>It's part of the President's plan, which he says will make the country more democratic.</div><div>She got a job in a record shop and underwent a rigorous musical education.<br><br></div><div>He was very musical; he played the violin and the guitar, and sometimes the trumpet too.</div><div>I've regained my confidence now that my private life is more settled following my divorce.<br><br></div><div>Paul is the most private person I know and the most complicated.</div></div>All adjectives of nationality, such as American, Italian, and Japanese, are sometimes graded, although they are usually ungraded. <br><br>When the adjective is ungraded, it means simply 'belonging to that nation'. <br><br>When it is graded, it means 'having the characteristics commonly associated with that nation or with people of that nationality'.<br><br><div><div>In 1990 the Nobel Prize for Literature was given to Octavio Paz, the Mexican poet.<br><br></div><div>The Carrera Panamericana, part carnival, part serious racing and very, very Mexican, is like no other motorsport event in the world.</div><div>Traditionally Japanese car manufacturers have looked to Japanese companies to supply the hundreds of parts that go into a finished car.<br><br></div><div>Yakitori at its simplest is a chicken shish kebab with a very Japanese flavor.<br><br>Here is a list of the most frequent adjectives which have both graded and ungraded senses<br><br><li>academic</li><li>active</li><li>acute</li><li>adult</li><li>alive</li><li>apparent</li><li>average</li><li>awful</li><li>bad</li><li>big</li><li>blind</li><li>busy</li><li>certain</li><li>cheap</li><li>civil</li><li>classic</li><li>clean</li><li>clear</li><li>cold</li><li>comfortable</li><li>commercial</li><li>common</li><li>complex</li><li>concrete</li><li>conscious</li><li>conservative</li><li>constant</li><li>contemporary</li><li>correct</li><li>creative</li><li>critical</li><li>dead</li><li>decent</li><li>deep</li><li>democratic</li><li>dependent</li><li>different</li><li>diplomatic</li><li>direct</li><li>dirty</li><li>domestic</li><li>dramatic</li><li>dry</li><li>economic</li><li>educational</li><li>effective</li><li>electric</li><li>emotional</li><li>empty</li><li>enormous</li><li>equal</li><li>ethnic</li><li>exclusive</li><li>extraordinary</li><li>fair</li><li>false</li><li>fast</li><li>federal</li><li>flat</li><li>foreign</li><li>formal</li><li>free</li><li>fresh</li><li>full</li><li>fundamental</li><li>gay</li><li>general</li><li>genuine</li><li>global</li><li>good</li><li>grand</li><li>great</li><li>guilty</li><li>hard</li><li>heavy</li><li>high</li><li>holy</li><li>hostile</li><li>hot</li><li>human</li><li>ideal</li><li>ill</li><li>immediate</li><li>impossible</li><li>independent</li><li>individual</li><li>innocent</li><li>intellectual</li><li>intelligent</li><li>late</li><li>liberal</li><li>light</li><li>literary</li><li>little</li><li>long</li><li>loose</li><li>lucky</li><li>mad</li><li>major</li><li>massive</li><li>mental</li><li>military</li><li>minor</li><li>mobile</li><li>moral</li><li>musical</li><li>near</li><li>necessary</li><li>negative</li><li>nervous</li><li>new</li><li>nice</li><li>odd</li><li>old</li><li>open</li><li>original</li><li>outstanding</li><li>particular</li><li>perfect</li><li>plain</li><li>plastic</li><li>political</li><li>poor</li><li>popular</li><li>positive</li><li>possible</li><li>practical</li><li>pregnant</li><li>private</li><li>professional</li><li>proper</li><li>proud</li><li>public</li><li>pure</li><li>quiet</li><li>rare</li><li>raw</li><li>ready</li><li>real</li><li>regular</li><li>relative</li><li>relevant</li><li>responsible</li><li>revolutionary</li><li>romantic</li><li>safe</li><li>scientific</li><li>senior</li><li>serious</li><li>sharp</li><li>sheer</li><li>short</li><li>silent</li><li>silly</li><li>simple</li><li>smart</li><li>social</li><li>soft</li><li>solid</li><li>sound</li><li>special</li><li>specific</li><li>standard</li><li>straight</li><li>strange</li><li>strict</li><li>strong</li><li>sure</li><li>technical</li><li>terrible</li><li>thick</li><li>true</li><li>unhappy</li><li>unique</li><li>unknown</li><li>Victorian</li><li>wet</li><li>wide</li><li>wild</li><li>wrong</li></div></div>"	ING;grammar;patterns;collins